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APELAÇÃO CÍVEL
0003381-16.2003.4.03.6103

(2003.61.03.003381-2) 

Apelante: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
Apelados: UNIÃO FEDERAL E INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E AR-
TÍSTICO NACIONAL - IPHAN
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 2ª VARA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL MAIRAN MAIA
Classe do Processo: AC 1456519
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 17/10/2014

EMENTA

AÇÃO CIVIL PÚBLICA - REEXAME NECESSÁRIO - PRELIMINARES - ESTAÇÃO 
FERROVIÁRIA DESATIVADA - MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS - CLASSI-
FICADA PELA LEI Nº 4.943/96 COMO ELEMENTO DE PRESERVAÇÃO - MEDIDA 
ACAUTELATÓRIA - IMPOSIÇÃO À UNIÃO FEDERAL E AO IPHAN A ADOÇÃO DE 
MEDIDAS PROTETIVAS - IMPOSSIBILIDADE - AUSÊNCIA DE TOMBAMENTO - 
ADOÇÃO DE MEDIDAS DE CONSERVAÇÃO MÍNIMAS - CUSTEADAS PELO FUNDO 
DE PRESERVAÇÃO MUNICIPAL - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS INDEVIDOS.
1. Submetem-se ao duplo grau de jurisdição obrigatório as sentenças que reconhe-
cerem a carência da ação ou julgarem improcedentes os pedidos deduzidos em sede 
de ação civil pública, por força da aplicação analógica da regra contida no art. 19 da 
Lei nº 4717/65.
2. É certa a legitimidade ativa do Ministério Público Federal com fundamento no art. 
129, caput e inciso III da Constituição Federal do art. 6º, VII, “a” da Lei nº 75/93 e 
art. 5º da Lei nº 7.347/85.
3. A União Federal, sucessora da extinta RFFSA, possui, nos termos da Lei nº 
11.483/07, legitimidade passiva para o feito, bem assim o IPHAN, a teor do art. 9º 
do aludido diploma legal.
4. Estação Ferroviária situada no Município de São José dos Campos, desativada, 
classificada pela Lei nº 4.943/96 como elemento de preservação 2 - EP-2, com suporte 
na Lei nº 3.021/85.
5. O art. 24 da Constituição Federal, ao versar sobre legislação concorrente, expres-
samente dispõe competir à União Federal o estabelecimento de normas gerais sobre 
proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico, e, caso 
não editadas, a competência suplementar passa aos Estados, nunca aos Municípios.
6. O art. 30 da Constituição Federal expressamente confere aos Municípios compe-
tência para legislar sobre assuntos locais e proteger seu patrimônio histórico-cultural.
7. O art. 216, § 1º, c.c. arts. 23, III e 30, IX da Constituição Federal dispõem competir 
ao Município promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, valendo-se 
de medidas acautelatórias, dentre elas o tombamento, observada a legislação e a ação 
fiscalizadora federal e estadual.
8. A classificação da estação ferroviária como elemento de preservação pelo Município 
de São José dos Campos não é inválida e não fere dispositivo constitucional ou legal. 
Todavia, de tombamento não se trata, por não ter sido reconhecido como patrimônio de 
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valor histórico, cultural ou artístico em nível nacional, a teor do Decreto-lei nº 25/37.
9. Impossibilidade de se determinar à União Federal e ao IPHAN a adoção de medidas 
acautelatórias baseadas em legislação municipal de interesse local, porquanto não 
inserido o bem na categoria de imóvel tombado, à luz do Decreto-lei nº 25/37, não 
sendo legítima a imposição do Município.
10. Relativamente ao IPHAN, entidade com personalidade jurídica, patrimônio e 
receita próprios, sucessora do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, 
encarregado por zelar pela preservação do patrimônio cultural brasileiro, sobretudo 
pelos bens que, considerando sua importância nacional de caráter histórico, cultural 
e ambiental, tenham sido tombados, lhe compete, nos termos do art. 9º da Lei nº 
11.483/2007 receber, administrar, zelar pela guarda e conservação de bens móveis 
e imóveis recebidos da extinta RFFSA, de natureza operacional ou não operacional, 
desde que qualificados como de valor cultural, artístico ou histórico.
11. Ocorre que, não havendo tal reconhecimento na Lei nº 11.483/2007, tampouco 
tendo sido tombado em nível nacional, tal como determina o Decreto-lei nº 25/1937, 
afasta-se a responsabilização do IPHAN, como postulado no feito.
12. Relativamente à União Federal, impõe-se considerar ter sucedido a extinta 
RFFSA em direitos, obrigações, tendo sido a ela transferidos os bens imóveis da extinta
RFFSA, nos termos do art. 2º da Lei nº 11.483/07, mas como dito acima, a conser-
vação do imóvel dependeria do tombamento.
13. Nesse sentido, a adoção de medidas de conservação mínimas e reputadas de re-
levância pelo município deverão ser por ele custeadas.
14. Com efeito, a Lei nº 3.021/1985, ao criar elementos de preservação instituiu o Fun-
do de Preservação Municipal para proceder aos reparos, de acordo com a atribuição 
do art. 30 da Constituição Federal.
15. Eventual exigência de atuação nos moldes pleiteados pelo autor da ação estaria 
sujeita inequivocamente à observância de princípios que norteiam a atuação pública, 
quais seja, razoabilidade e disponibilidade financeira, quer da União Federal, quer 
do IPHAN.
16. Honorários advocatícios indevidos, a teor dos arts. 17 e 18 da Lei nº 7.347/85.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Sexta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar a matéria 
preliminar e, no mérito, negar provimento à apelação e à remessa oficial, tida por interposta, 
nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 09 de outubro de 2014.
Desembargador Federal MAIRAN MAIA - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal MAIRAN MAIA (Relator):
Cuida-se de Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público Federal em face da União 

Federal e do IPHAN - Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional para compeli-los 
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a adotar medidas necessárias à recuperação e preservação da Estação Ferroviária Engenheiro 
Martins Guimarães, conforme projeto a ser elaborado e apresentado ao Conselho Municipal 
de Preservação do Patrimônio Histórico, Artístico, Paisagístico e Cultural - COMPHAC de São 
José dos Campos.

Sustenta-se a responsabilidade da União Federal, sucessora da RFFSA e proprietária do 
imóvel e o IPHAN, autarquia federal responsável pela proteção do patrimônio histórico nacional 
pela preservação do bem, em face do disposto no art. 216, § 1º da Constituição Federal e da 
declaração do município de São José dos Campos, nos termos da Lei Municipal nº 4.943/96 
de que o imóvel é de interesse para fins de preservação como elemento no grau 2, segundo 
classificação prevista na Lei Municipal nº 3.021/85.

A sentença julgou improcedente o pedido, por não se tratar de imóvel tombado, não sendo 
a Lei n º 4.943/96 hábil a determinar à União Federal, proprietária do imóvel, proceda à repa-
ração do bem. Da mesma forma, não pode o IPHAN ser obrigado, com suporte na mesma lei, 
a adotar providências de conservação de imóvel quando ausente interesse nacional. Sentença 
não submetida a reexame necessário.

O Ministério Público Federal apelou e requereu a reforma da sentença.
Em contrarrazões, o IPHAN pugnou a manutenção da sentença, visto somente ser res-

ponsável pela conservação de bens tombados em nível federal. 
Em contrarrazões de apelação, a União Federal arguiu a ilegitimidade ativa do Ministério 

Público Federal para ajuizamento de ação civil pública visando a defesa de patrimônio público 
municipal. No mérito, requereu a manutenção da sentença, por ser vedado o tombamento de 
bem pertencente à União pelo Município.

O Ministério Público Federal opinou, preliminarmente pelo reconhecimento da existência 
de remessa oficial, a teor do art. 19, da Lei nº 4.717/1965 e art. 4º, § 1º da Lei nº 7.583/89. No 
mérito, opinou pela reforma da sentença, diante da responsabilidade dos réus em proceder 
à recuperação e preservação do imóvel em questão, nos termos do art. 9º, caput da Lei nº 
11.483/2007, com respaldo no art. 216, § 1º da Constituição Federal. 

Dispensada a revisão, na forma regimental.
É o relatório.
Desembargador Federal MAIRAN MAIA - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal MAIRAN MAIA (Relator):
Em primeiro lugar, cumpre asseverar submeter-se ao duplo grau de jurisdição obriga-

tório a sentença que concluir pela improcedência do pedido ou de parte do pedido deduzido 
em sede de ação civil pública, por força da aplicação analógica da regra contida no art. 19 da 
Lei nº 4717/65. Nesse sentido, destaco os seguintes arestos do C. Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. REE-
XAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DO ART. 19 DA LEI 
4.717/1965. 1. “Por aplicação analógica da primeira parte do art. 19 da Lei nº 4.717/65, as 
sentenças de improcedência de ação civil pública sujeitam-se indistintamente ao reexame 
necessário” (REsp 1.108.542/SC, Rel. Ministro Castro Meira, j. 19.5.2009, Dje 29.5.2009). 2. 
Agravo Regimental não provido. ..EMEN:(AGRESP 201001846488, HERMAN BENJAMIN, 
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STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA: 25/04/2011 ..DTPB:.)

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. REPARAÇÃO DE DANOS AO ERÁRIO. SEN-
TENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. REMESSA NECESSÁRIA. ART. 19 DA LEI Nº 4.717/64. 
APLICAÇÃO. 1. Por aplicação analógica da primeira parte do art. 19 da Lei nº 4.717/65, as 
sentenças de improcedência de ação civil pública sujeitam-se indistintamente ao reexame 
necessário. Doutrina. 2. Recurso especial provido. (RESP 200802742289, CASTRO MEIRA, 
STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA: 29/05/2009 REVPRO VOL.:00177 PG:00268 ..DTPB:.)

Nesse passo, conheço da matéria também por esse prisma.
A presente ação foi inicialmente ajuizada em face da RFFSA e da União Federal. Extinta 

a RFFSA, foi determinada a inclusão no polo passivo do IPHAN - Instituto do Patrimônio 
Histórico Artístico e Cultural (fls. 341), mantida a União Federal.

O objetivo delineado no feito consiste em condenar as rés à adoção de medidas necessá-
rias para recuperação e preservação da Estação Ferroviária Engenheiro Martins Guimarães, 
conforme projeto a ser elaborado e apresentado ao Conselho Municipal de Preservação do 
Patrimônio Histórico, Artístico, Paisagístico e Cultural - COMPHAC de São José dos Campos.

Aduz-se ter sido desativada referida estação ferroviária em 1940 e abandonada em 1990, 
encontrando-se deteriorada, competindo ao Poder Público conservá-la, por enquadrar-se na 
definição de patrimônio cultural brasileiro, nos termos do art. 216, V da Constituição Federal.

Sustenta-se ter o Poder Público Municipal, a teor da competência concorrente inserta no 
art. 24, VII da Constituição Federal, editado a Lei nº 3.021/85, que classificou os elementos 
que compõem seu patrimônio cultural, tendo sido classificada como elemento de Preservação 
Dois -EP2 pelo Município de São José dos Campos, por força da Lei Municipal nº 4.943/93, 
de 19/09/1996.

Diante da legislação supra, sustenta competir à Rede Ferroviária Federal, sucedida pela 
União Federal, e ao IPHAN a adoção de medidas para cessar a deterioração do bem e promo-
ver sua recuperação.

Foi arguida a ilegitimidade ativa do MPF em contrarrazões de apelação, a qual merece 
rejeição.

É certa a legitimidade ativa do Ministério Público Federal para defesa do patrimônio 
cultural brasileiro, com fundamento no art. 129, caput e inciso III da Constituição Federal.

A Lei Complementar nº 75/93, ao disciplinar a organização e atribuições do Ministério 
Público da União, deixa clara a competência da instituição para a defesa de direitos consti-
tucionais, dentre eles os direitos sociais e coletivos, inclusive mediante a propositura de ação 
civil pública. Diz a norma:

Art. 6º Compete ao Ministério Público da União:
...
VII - promover o inquérito civil e a ação civil pública para:
a) a proteção dos direitos constitucionais;
b) a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente, dos bens e direitos de valor 
artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;
...
d) outros interesses individuais indisponíveis, homogêneos, sociais, difusos e coletivos;
...
XIV - promover outras ações necessárias ao exercício de suas funções institucionais, em defesa 
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da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, 
especialmente quanto:

Da mesma forma, ao regular a Ação Civil Pública, dispõe a Lei nº 7.347/85.

Art. 1º Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as ações de res-
ponsabilidade por danos morais e patrimoniais causados: (Redação dada pela Lei nº 12.529, 
de 2011).
...
III - a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;
Art. 5º Têm legitimidade para propor a ação principal e a ação cautelar: (Redação dada pela 
Lei nº 11.448, de 2007).
I - o Ministério Público;

Por conseguinte, aprecio a questão atinente à legitimidade passiva da União Federal e 
do IPHAN.

A União Federal, sucessora da extinta RFFSA, possui, nos termos da Lei nº 11.483/07, 
legitimidade passiva para o feito, consoante se lê:

Art. 2º. A partir de 22 de janeiro de 2007:
I - a União sucederá a extinta RFFSA nos direitos, obrigações e ações judiciais em que esta 
seja autora, ré, assistente, opoente ou terceira interessada, ressalvadas as ações de que trata 
o inciso II do caput do art. 17 desta Lei; e
II - os bens imóveis da extinta RFFSA ficam transferidos para a União, ressalvado o disposto 
nos incisos I e IV do caput do art. 8º desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 11.772, de 2008).

Da mesma forma, o dispositivo legal em comento dispõe ser atribuição do IPHAN admi-
nistrar e zelar pela guarda e conservação de bens móveis e imóveis de valor artístico, histórico 
e cultural, oriundos da extinta RFFSA, donde se extrai sua legitimidade passiva para o feito, 
consoante se lê:

Art. 9º. Caberá ao Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN receber 
e administrar os bens móveis e imóveis de valor artístico, histórico e cultural, oriundos da 
extinta RFFSA, bem como zelar pela sua guarda e manutenção. 
§ 1º. Caso o bem seja classificado como operacional, o IPHAN deverá garantir seu compar-
tilhamento para uso ferroviário.
§ 2º. A preservação e a difusão da Memória Ferroviária constituída pelo patrimônio artístico, 
cultural e histórico do setor ferroviário serão promovidas mediante:
I - construção, formação, organização, manutenção, ampliação e equipamento de museus, 
bibliotecas, arquivos e outras organizações culturais, bem como de suas coleções e acervos;
II - conservação e restauração de prédios, monumentos, logradouros, sítios e demais espaços 
oriundos da extinta RFFSA.
§ 3º. As atividades previstas no § 2º deste artigo serão financiadas, dentre outras formas, 
por meio de recursos captados e canalizados pelo Programa Nacional de Apoio à Cultura - 
PRONAC, instituído pela Lei no 8.313, de 23 de dezembro de 1991.
§ 4º. (VETADO)

Passo à apreciação da matéria de fundo.
A Estação Ferroviária Engenheiro Martins Guimarães, situada no Município de São José 
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dos Campos, desativada, foi classificada pela Lei nº 4.943/96 como elemento de preservação 
2 - EP-2, com suporte na Lei nº 3.021/85, que dispõe:

O Prefeito Municipal faz saber que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e promulga a 
seguinte lei:
“Artigo 1º - ficam instituídas, para fins de preservação e conservação, nos termos do disposto 
nesta lei, as seguintes categorias de bens móveis e imóveis.
Elemento de preservação - EP caracterizado como bem móvel ou imóvel de interesse para o 
Município por seu valor artístico, paisagístico, cultural, etnográfico, arquitetônico, arqueo-
lógico ou documental. 
...
Parágrafo único. O Elemento de Preservação, para os efeitos da aplicação da presente lei é 
subdividido em:
...
EP 2. São bens imóveis que por suas características históricas artísticas, paisagísticas, cultu-
rais, etnográfica, arquitetônicas e/ou arqueológicas devem ser preservadas mantendo-se as ca-
racterísticas básicas de sua arquitetura definidos em cada caso, previamente pelo COMPHAC”.

À luz do dispositivo acima, dispõe a Lei nº 4.943/96.

Art. 1º. Ficam incluídos na categoria Elemento de Preservação EP2, nos termos da Lei Mu-
nicipal nº 3.021, de 27 de setembro de 1985, os edifícios remanescentes à implantação das 
estações ferroviárias no município de São José dos Campos. 
Art. 2º. O EP-2 descrito no caput do artigo anterior abrange os edifícios:
IV - Estação ferroviária Martins Guimarães, constituída pelo imóvel localizado à Estrada 
Municipal Martins Guimarães, Fazenda Santa Helena, próximo aos números 2.971 e 2.981, 
registrado como patrimônio da Rede Ferroviária Federal sob nº 3.204.503.

O Ministério Público Federal, autor da ação, sustenta que, tendo sido a referida estação 
ferroviária classificada como elemento de preservação 2 pelo Município de São José dos Cam-
pos, integra o patrimônio cultural brasileiro, cabendo ao poder público protegê-la, a teor do 
art. 216 da Constituição Federal.

Vai além o autor da ação, ao aduzir ser competência comum dos entes políticos proteger 
os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, a teor do art. 
23, III da Constituição Federal.

À luz do art. 24, VII da Constituição Federal, argumenta ter o Município de São José 
dos Campos editado as Leis nº 3.021/85 e 4.943/96, as quais, sucessivamente, definiram e 
classificaram a estação ferroviária elemento de preservação. Caberia, então, à União Federal, 
sucessora da extinta RFFSA, e ao IPHAN obedecer a legislação local e promover a conservação 
e vigilância do bem e promover a proteção da estação ferroviária em questão.

Para deslinde do feito impõe-se analisar, preambularmente, os dispositivos constitu-
cionais no atinente à proteção do patrimônio histórico, artístico e cultural que se pretende 
resguardar.

Os dispositivos constitucionais em comento dispõem:

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, 
tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à 
memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem:



137

Revista do TRF3 - Ano XXV - n. 123 - Out./Dez. 2014

(...)
V. os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleon-
tológico, ecológico e científico. 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:
...
III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, 
os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;
...
§ 1º - No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer 
normas gerais.
§ 2º - A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência 
suplementar dos Estados.
§ 3º - Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legis-
lativa plena, para atender a suas peculiaridades.
§ 4º - A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, 
no que lhe for contrário.

Art. 30. Compete aos Municípios:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
Promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a ação 
fiscalizadora federal e estadual;

Da leitura dos dispositivos insertos no art. 24, verifica-se que ao versar sobre legisla-
ção concorrente, o texto constitucional expressamente dispõe competir à União Federal o 
estabelecimento de normas gerais sobre proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, 
turístico e paisagístico, e, caso não editadas, a competência suplementar passa aos Estados, 
nunca aos Municípios.

De outra forma, o art. 30 expressamente confere aos Municípios competência para legislar 
sobre assuntos locais e proteger seu patrimônio histórico-cultural.

O art. 216, § 1º, c.c. arts. 23, III e 30, IX da Constituição Federal dispõem competir ao 
Município promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, valendo-se de medidas 
acautelatórias, dentre elas o tombamento, observada a legislação e a ação fiscalizadora federal 
e estadual.

A classificação da estação ferroviária Engenheiro Martins Guimarães como elemento 
de preservação pelo Município de São José dos Campos não é inválida e não fere dispositivo 
constitucional ou legal. Todavia, de tombamento não se trata.

O instituto do tombamento constitui medida de proteção ao patrimônio histórico e 
cultural, limitativa ao uso de propriedade, sendo regido, em nível federal, por normas gerais 
insertas no Decreto-Lei 25/37, que assim dispõe:

Art. 1º Constitui o patrimônio histórico e artístico nacional o conjunto dos bens móveis e 
imóveis existentes no país e cuja conservação seja de interesse público, quer por sua vincu-
lação a fatos memoráveis da história do Brasil, quer por seu excepcional valor arqueológico 
ou etnográfico, bibliográfico ou artístico.
§ 1º Os bens a que se refere o presente artigo só serão considerados parte integrante do pa-
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trimônio histórico e artístico nacional, depois de inscritos separada ou agrupadamente num 
dos quatro Livros do Tombo, de que trata o art. 4º desta lei.

Trata-se de ato privativo do Poder Executivo. Assim, discorre JOSÉ DOS SANTOS CAR-
VALHO FILHO:

O tombamento é tipicamente administrativo, através do qual o Poder Público, depois de con-
cluir formalmente no sentido de que o bem integra o patrimônio público nacional, intervém 
na propriedade para protegê-lo de mutilações e destruições. Trata-se de atividade adminis-
trativa, e não legislativa. 
...
Ao Legislativo compete, isto sim, estabelecer regras gerais para que o administrador interve-
nha na propriedade privada para fins de proteção do bem por traduzir interesse histórico ou 
artístico. Nesse aspecto, aliás, a Constituição estabelece a competência concorrente da União, 
dos Estados e do Distrito Federal para legislar sobre a proteção do patrimônio histórico, cul-
tural, artístico, turístico e paisagístico (art. 24, VII, CF). (...) Essa competência, entretanto, 
é fixada para o fim de edição de regras gerais, abstratas e impessoais sobre a intervenção na 
propriedade para a proteção desse patrimônio. Bem diversa, porém, é a competência para 
concluir que a hipótese é realmente a de tombamento, competência típica do Executivo (in 
Manual de Direito Administrativo, 6a edição. Rio de Janeiro: Lúmen Júris, 2000, p. 568)

Com efeito, o tombamento de um bem deve ser realizado por procedimento adminis-
trativo que culmine em ato devidamente motivado, alicerçado em manifestações de órgãos 
técnico-jurídicos, no âmbito do Poder Executivo, e no qual seja assegurada ampla possibilidade 
de defesa do bem pelo proprietário. O tombamento de bens públicos, muito embora de ofício, 
também privilegia a ampla defesa, nos termos do aludido Decreto-lei.

Leia-se a respeito:

Art. 5º O tombamento dos bens pertencentes à União, aos Estados e aos Municípios se fará 
de ofício, por ordem do diretor do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, mas 
deverá ser notificado à entidade a quem pertencer, ou sob cuja guarda estiver a coisa tombada, 
afim de produzir os necessários efeitos.

Nesse sentir a lição de HELY LOPES MEIRELLES:

A norma nacional sobre tombamento é o Dec-lei 25, de 30.11.37, complementado por disposi-
ções de outros diplomas legais, mas o tombamento em si é ato administrativo de autoridade 
competente, e não função abstrata da lei, que estabelece apenas as regras para sua efetivação.
O tombamento realiza-se através de um procedimento administrativo vinculado, que conduz 
ao ato final de inscrição do bem num dos Livros do Tombo. Nesse procedimento deve ser 
notificado o proprietário do bem a ser tombado, dando-se-lhe oportunidade de defesa, na 
forma da lei. Nulo será o tombamento efetivado sem atendimento das imposições legais e 
regulamentares, pois que, acarretando restrições ao exercício do direito de propriedade, há 
que observar o devido processo legal para sua formalização, e essa nulidade pode ser pronun-
ciada pelo Judiciário, na ação cabível, em que serão apreciadas tanto a legalidade dos motivos 
quanto a regularidade do procedimento administrativo em exame. (in Direito Administrativo 
Brasileiro, 17a edição. São Paulo: Malheiros Editores, 1992, p. 485)

O tombamento, desta forma, incide sobre bens móveis e imóveis, “cuja conservação seja 
de interesse público, quer por sua vinculação a fatos memoráveis da história do Brasil, quer 
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por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico” (artigo 1º, 
Decreto-lei 25/37), inocorrente à espécie, por não ter sido reconhecido o imóvel em questão 
como patrimônio de valor histórico, cultural ou artístico em nível nacional.

Ausente o tombamento, impõe-se aferir se o município, valendo-se de lei de interesse 
local, pode impor à União Federal e ao IPHAN procedam à preservação de imóvel de sua 
propriedade, cuja conservação é de interesse exclusivo do Município.

Muito embora não se esteja considerando eventual hierarquia entre entes federativos, 
ante do interesse de toda a sociedade na preservação do patrimônio público, certa é a impos-
sibilidade de se determinar à União Federal e ao IPHAN a adoção de medidas acautelatórias 
baseadas em legislação municipal de interesse local, porquanto não inserido o bem na categoria 
de imóvel tombado, à luz do Decreto-lei nº 25/37, não sendo legítima a imposição do Município.

Relativamente ao IPHAN, entidade com personalidade jurídica, patrimônio e receita pró-
prios, sucessora do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, encarregado por zelar 
pela preservação do patrimônio cultural brasileiro, sobretudo pelos bens que, considerando 
sua importância nacional de caráter histórico, cultural e ambiental, tenham sido tombados, lhe 
compete, nos termos do art. 9º da Lei nº 11.483/2007 receber, administrar, zelar pela guarda 
e conservação de bens móveis e imóveis recebidos da extinta RFFSA, de natureza operacional 
ou não operacional, desde que qualificados como de valor cultural, artístico ou histórico.

Ocorre que, não havendo tal reconhecimento na Lei nº 11.483/2007, tampouco tendo 
sido tombado em nível nacional, tal como determina o Decreto-lei nº 25/1937, afasta-se a 
responsabilização do IPHAN, como postulado no feito.

Outrossim, não menos relevante ponderar a discricionariedade conferida ao IPHAN para, 
nos termos do art. 9º da Lei nº 11.483/07 e do art. 7º do Decreto nº 6.018/07 definir quais 
bens oriundos da extinta RFFSA merecem atenção por revestirem valor histórico, artístico e 
cultural em nível nacional.

Relativamente à União Federal, impõe-se considerar ter sucedido a extinta RFFSA em 
direitos, obrigações, tendo sido a ela transferidos os bens imóveis da extinta RFFSA, nos ter-
mos do art. 2º da Lei nº 11.483/07, mas como dito acima, a conservação do imóvel dependeria 
do tombamento.

Nesse passo, pondere-se o teor da decisão no Agravo de Instrumento acostado às fls. 600.

Nesse compasso, e com esteio no parágrafo 1º do artigo 216 da constituição Federal, não 
há impedimento para que mais de uma pessoa política proteja o patrimônio identificado 
no “caput” da referida norma constitucional. Todavia, deverá fazê-lo dentro de sua esfera 
de atribuição, razão pela qual a nobitação do bem, para o cumprimento dos fins indicados 
no art. 216 da Constituição Federal, levado a efeito por uma das pessoas políticas, não pode 
vincular ou limitar os outros entes da República Federativa do Brasil, porquanto a análise dos 
critérios para a qualificação do bem como sendo de valor artístico, histórico e cultural levará 
em conta aspectos locais - para a municipalidade, regionais - para os Estados e o Distrito 
Federal, e nacionais - para a União. 
... o imóvel denominado Estação Ferroviária Engenheiro Martins Guimarães, não obstante 
transferido ao patrimônio da União Federal por força do artigo 2º da Lei nº 11.483/2007, 
não foi objeto de processo de integração ao patrimônio histórico e artístico nacional. Vale 
dizer que referido imóvel não foi declarado como sendo de valor artístico, histórico e artístico 
nacional, com envergadura nacional, a ensejar a responsabilização do agravante na proteção, 
conservação e restauração da Estação Ferroviária Engenheiro Martins Guimarães...

Outrossim, providências mínimas para preservação de bem situado no Município em 
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questão, que se pretende impor à União Federal, sucessora da RFFSA estariam necessariamente 
sujeitas a previsão orçamentária e disponibilidade financeira. Não se pode, singelamente, com 
base em legislação local impor o cumprimento de obrigações não previstas na lei orçamentária 
federal, sob pena de ofensa ao princípio da legalidade.

Nesse sentido, a adoção de medidas de conservação mínimas e reputadas de relevância 
pelo município deverão ser por ele custeadas.

Com efeito, a Lei nº 3.021/1985, ao criar elementos de preservação instituiu o Fundo de 
Preservação Municipal para proceder aos reparos, de acordo com a atribuição do art. 30 da 
Constituição Federal, consoante se lê:

Art. 8º O estado de conservação dos bens móveis ou imóveis declarados como EP, SP ou ZP, 
será permanentemente, fiscalizado pelo Comphac que poderá determinar a realização de 
reparos ou restaurações por conta do Fundo de Preservação.

Art. 14. Fica criado o fundo Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Artístico, 
Paisagístico e Cultural destinado a custear a conservação, preservação, restauração e aquisição 
dos bens móveis e imóveis referidos nesta lei.

Por fim, somente a título de complementação, eventual exigência de atuação nos moldes 
pleiteados pelo autor da ação estaria sujeita inequivocamente à observância de princípios que 
norteiam a atuação pública, quais seja, razoabilidade e disponibilidade financeira, quer da 
União Federal, quer do IPHAN.

Diante disso, o acautelamento do bem, assim definido pelo Município de São José dos 
Campos como elemento de preservação, por seu valor histórico e cultural para o Município, 
reconhecidas na Lei Municipal nº 4.943/96, por não se tratar de bem tombado, deve ser cus-
teado com recursos do fundo municipal, à luz do dispositivo legal acima reproduzido.

ADMINISTRATIVO. NULIDADE TOMBAMENTO. NECESSIDADE DE INTERVENÇÃO DO 
IPHAN. DECRETO-LEI Nº 25/37, SOB PENA DE AFRONTA AO DEVIDO PROCESSO LEGAL. 
MANIFESTAÇÃO POSTERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO A 
ENSEJAR NULIDADE. - Prima facie, em que pese a ausência de manifestação em primeira 
instância do Ministério Publico na presente demanda, não restou caracterizada qualquer 
nulidade, uma vez que houve manifestação do órgão ministerial em segunda instância, afas-
tando, destarte, a possibilidade de ocorrência de prejuízo para as partes. - No mérito, cinge-se 
a controvérsia à regularidade do procedimento de tombamento realizado pelo Município de 
Macaé sobre o Forte Marechal Hermes da Fonseca, localizado naquele município. - É indis-
pensável a intervenção do IPHAN no processo de tombamento, seja de área federal, estadual 
ou municipal, nos termos do Decreto-lei nº 25/37, sob pena de afronta ao devido processo 
legal. - Verifica-se, ainda, da leitura do item IX Municípios não têm competência para legislar 
concorrentemente sobre a proteção do patrimônio histórico, cultural, artístico e paisagístico, 
cabendo-lhes, tão-somente, a ação legislativa em caráter suplementar a fim de dar atendimento 
ao que preceitua o referido dispositivo. - Desta forma, não pode pretender o ente municipal 
editar lei, determinando o tombamento de bem, em desrespeito à legislação federal. - Assim, 
em que pese o relevante intuito do Município de Macaé de promover a conservação de bem 
de interesse da coletividade, não pode o mesmo se furtar ao cumprimento das determinações 
contidas nas legislações federais pertinentes, sob pena de afronta ao devido processo legal. - 
Remessa necessária e apelação desprovidas.
(TRF/2ª Região, AC 200651160005942, OITAVA TURMA ESPECIALIZADA, Relatora De-
sembargadora Federal VERA LUCIA LIMA, E-DJF2R -:15/10/2013)

Honorários advocatícios indevidos, a teor dos arts. 17 e 18 da Lei nº 7.347/85.
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Ante o exposto, voto por rejeitar a matéria preliminar e, no mérito, negar provimento 
à apelação e à remessa oficial, tida por interposta, mantendo-se, integralmente os termos da 
bem lançada sentença.

É como voto.
Desembargador Federal MAIRAN MAIA - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL
0000412-12.2004.4.03.6000

(2004.60.00.000412-5)

Apelante: FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - 
FUFMS
Apelada: MARIA IVANEIDE DA SILVA
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 1ªVARA DE CAMPO GRANDE - MS
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRÉ NABARRETE
Classe do Processo: AC 1443909
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 15/09/2014

EMENTA

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO E REEXAME NECESSÁRIO. 
PRELIMINARES DE NULIDADE DA SENTENÇA REJEITADAS. RESPONSABILIDA-
DE CIVIL DO ESTADO. PACIENTE CEGA EM RAZÃO DE REAÇÕES ADVERSAS DE 
MEDICAMENTO UTILIZADO PARA TRATAMENTO DE ARTRITE REUMATOIDE. 
AUSÊNCIA DE ACOMPANHAMENTO ADEQUADO. FATO LESIVO, DANOS MORAL 
E MATERIAL E NEXO CAUSAL COMPROVADOS. INDENIZAÇÕES DEVIDAS. 
CONSECTÁRIOS LEGAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
- A recorrente pleiteia indenização por danos morais e materiais, que, segundo alega, 
teriam sido causados em razão de cegueira motivada por intoxicação por medicamento 
denominado CLOROQUINA, o qual foi ministrado, por longo período, por médicos 
que prestavam serviços na entidade ré, para tratamento de artrite reumatoide, sem 
o devido acompanhamento, dado que o referido fármaco sabidamente tem como um 
dos efeitos colaterais provocar lesões musculares no nervo óptico.
- A sentença está bem fundamentada nos elementos de prova dos autos.
- No que toca ao indeferimento da prova testemunhal, a apelante não impugnou a 
decisão no momento oportuno, bem como não demonstrou em que consiste concre-
tamente o prejuízo advindo da não produção dessa prova. Acrescente-se que o poder 
instrutório do juiz, a teor do que dispõem os artigos 130 e 330 do Código de Processo 
Civil, permite-lhe o indeferimento de provas que julgar inúteis, sem que configure 
cerceamento de defesa. Precedentes do STJ.
- As nulidades aduzidas não restaram configuradas, a descaracterizar a aduzida ofensa 
aos artigos 5º, incisos LIV e LV, da CF, e 128, 131, 458, inciso II e 125, inciso I, do CPC.
- A alegação de que a decisão é nula também porque invadiu o mérito administrativo 
deve ser rejeitada, porquanto é genérica e dela não é possível aferir concretamente 
em que consiste propriamente o citado vício.
- A ré é universidade federal, vinculada ao Ministério de Educação e Desporto (Lei 
nº 8.957/94) e, portanto, órgão da administração direta. A Constituição Federal de 
1988 impõe ao Estado o dever de indenizar os danos causados a terceiros por seus 
servidores, independentemente da prova do dolo ou culpa (Art. 37 § 6).
- Restou comprovado que a autora ficou cega em razão de tratamento para artrite 
reumatoide realizado na instituição-ré, sem acompanhamento adequado de oftalmo-
logista, o qual era necessário, dados os efeitos colaterais conhecidos do medicamento 
utilizado denominado cloroquina. Portanto, o fato lesivo, o dano moral, o dano material 
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e nexo causa ficaram demonstrados, conforme elementos dos autos.
- Culpa exclusiva da autora não comprovada.
- Quanto ao valor da indenização por danos morais, segundo doutrina e jurisprudência 
pátrias, tem duplo conteúdo: de sanção e compensação. Na espécie, a cegueira defi-
nitiva que acometeu a requerente causou-lhe traumas e limitações de toda a espécie, 
com os quais terá que conviver ao longo de sua vida. De fato não existe montante que 
possa aplacar tamanha dor. De todo modo, para fins de reparação, diante desse qua-
dro e à vista de ausência de recurso da autora, manteve-se a indenização por danos 
morais em R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).
- No que toca ao dano material, em razão da ausência de prova do quantum da contri-
buição da requerente para a renda familiar, mantida a pensão vitalícia em um salário 
mínimo mensal e, diante da ausência de fixação do termo inicial na sentença, deve 
ser fixada a partir da citação.
- Dado que a pensão tem como base o valor de um salário, deverá ser considerado, 
quanto às parcelas vencidas, o seu valor na data que deveria ter sido pago e, quanto 
às vincendas, o seu valor na data do vencimento de cada prestação. Tal decisão não 
caracteriza a indexação vedada em nosso ordenamento jurídico, mas é tão-somente 
uma forma de adequar a decisão ao comando constitucional inserido no inciso IV do 
artigo 7º, IV.
- A correção monetária deve incidir somente a partir da condenação (Súmula 362 do 
Superior Tribunal de Justiça).
- Os juros de mora devem incidir, na forma do artigo 406 do Código Civil de 2002, 
que, nos moldes de precedentes do Superior Tribunal de Justiça, corresponde à taxa 
SELIC, até a vigência da Lei nº 11.960/2009, que, em seu artigo 5º, alterou a redação 
do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, o qual dispõe que a atualização monetária será 
calculada de acordo com os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados 
à caderneta de poupança.
- O STJ, ao julgar o REsp nº 1.270.439, na sistemática do artigo 543-C do CPC, com 
fundamento no que restou decidido na ADIN nº 4.357/DF, a respeito da declaração 
de inconstitucionalidade por arrastamento da citada norma, fixou o seguinte entendi-
mento: em virtude da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 
11.960/09: (a) a correção monetária das dívidas fazendárias deve observar índices 
que reflitam a inflação acumulada do período, a ela não se aplicando os índices de 
remuneração básica da caderneta de poupança; e (b) os juros moratórios serão equi-
valentes aos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicáveis à caderneta 
de poupança, exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, para as quais 
prevalecerão as regras específicas.
- No caso concreto, como a condenação imposta ao ente estatal não é de natureza 
tributária, nesse último período, os juros moratórios devem ser calculados com base 
no índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, 
nos termos da regra do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação da Lei 11.960/09. Já a 
correção monetária, por força da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º 
da Lei 11.960/09, deverá ser calculada com base no IPCA, índice que, segundo restou 
consignado no precedente citado, melhor reflete a inflação acumulada do período.
- Nas ações em que a fazenda pública é vencida, a fixação dos honorários advocatícios 
deverá ser feita conforme apreciação equitativa, sem a obrigatoriedade de adoção, 
como base para o cômputo, do valor da causa ou da condenação, conforme artigo 
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20, parágrafos 3º e 4º, do CPC. Dessa forma, considerado o trabalho realizado e a 
natureza da causa, mantidos em R$ 2.000,00 (dois mil reais), dado que propiciam 
remuneração adequada e justa ao profissional.
- Preliminares rejeitadas. Apelação desprovida. Sentença parcialmente reformada 
como consequência do reexame necessário.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Quarta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar as prelimi-
nares arguidas, negar provimento à apelação e, por força da remessa oficial, reformar em parte 
a sentença, a fim de fixar a incidência dos juros e da correção monetária conforme consignado 
no voto, bem como, quanto à pensão mensal, estabelecer que é devida desde a citação e que 
deverá ser considerado, quanto às parcelas vencidas, o valor do salário mínimo na data que 
deveria ter sido pago e, quanto às vincendas, o seu valor na data do vencimento de cada pres-
tação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 28 de agosto de 2014.
Desembargador Federal ANDRÉ NABARRETE - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal ANDRÉ NABARRETE (Relator):
Apelação da FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - 

FUFMS de sentença (fls. 235/243) que, em ação ordinária proposta por MARIA IVANEIDE DA 
SILVA, julgou-a parcialmente procedente para condenar a ré ao pagamento de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais) a título de danos morais, acrescido de correção monetária e juros de 
mora, de 1% (um por cento) ao mês, a partir da citação, bem como de pensão mensal vitalícia 
de um salário mínimo. Considerada a sucumbência em parte mínima para a autora, fixaram-se 
honorários advocatícios de R$ 2.000,00 (dois mil reais) em seu favor. Sem custas, em razão 
de isenção legal da ré.

Alega, em síntese, que:
a) o valor dos honorários advocatícios deve ser reduzido, pois está acima do teto remu-

neratório dos defensores dativos da Justiça Federal;
b) a interpretação do artigo 37, § 6º, da CF deve ser feita em consonância com os artigos 

128, 131, 458, inciso II, e 125, inciso I, todos do Código de Processo Civil;
c) o tratamento a que a autora foi submetida foi o adequado para seu caso. Portanto, 

inexiste erro na conduta médica praticada;
d) ao abandonar o tratamento, a autora assumiu a responsabilidade por seu ato;
e) ficou comprovado que a requerente também foi atendida por serviço de saúde muni-

cipal, motivo pelo qual não é possível atribuir à ré a responsabilidade por sua doença;
f) a sentença não indicou a prova do erro médico, não fundamentou o montante fixado a 

título de indenização por danos morais, não indicou a prova da atividade exercida pela autora 
e não considerou a possibilidade de produção de prova testemunhal. Assim, aduz nulidade 
da decisão por ofensa aos princípios da persuasão racional, do devido processo legal (artigo 
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5º, inciso LIV, da CF), do contraditório e da ampla defesa (artigo 5º, inciso LV, da CF) e da 
isonomia processual (artigos 128, 131, 458, inciso II, 125, inciso I, do CPC);

g) o decisum invadiu o mérito do ato administrativo, o que também gera a nulidade do 
ato judicial.

Contrarrazões da autora, às fls. 269/272, nas quais aduz que o recurso não impugnou a 
fundamentação da sentença, desse modo deve ser desprovido.

Junte-se o relatório e encaminhe-se ao revisor.
Desembargador Federal ANDRÉ NABARRETE - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal ANDRÉ NABARRETE (Relator):

I - DOS FATOS NARRADOS NA INICIAL

A recorrente pleiteia indenização por danos materiais e morais, que, segundo alega, teriam 
sido causados em razão de cegueira motivada por intoxicação por medicamento denominado 
CLOROQUINA, o qual foi ministrado, por longo período, por médicos que prestavam servi-
ços na entidade ré, para tratamento de artrite reumatoide, sem o devido acompanhamento, 
dado que o referido fármaco sabidamente tem como um dos efeitos colaterais provocar lesões 
musculares no nervo óptico.

II - DAS PRELIMINARES DE NULIDADE DA SENTENÇA

A sentença está bem fundamentada nos elementos de prova dos autos. De outro lado, no 
que toca ao indeferimento da prova testemunhal (fl. 232), a apelante não impugnou a decisão 
no momento oportuno, bem como não demonstrou em que consiste concretamente o prejuízo 
advindo da não produção dessa prova. Acrescente-se que o poder instrutório do juiz, a teor do 
que dispõem os artigos 130 e 330 do Código de Processo Civil, permite-lhe o indeferimento de 
provas que julgar inúteis, sem que configure cerceamento de defesa. Nesse sentido:

INDEFERIMENTO DE PROVA TESTEMUNHAL. PRINCÍPIO DA PERSUASÃO RACIONAL. 
DANOS MORAIS. ERRO NA VALORAÇÃO DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/
STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Segundo jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não viola o art. 535 do CPC, 
tampouco nega a prestação jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter examinado indivi-
dualmente cada um dos argumentos trazidos pelo vencido, adota fundamentação suficiente 
para decidir de modo integral a controvérsia, conforme ocorreu no acórdão em exame, não 
se podendo cogitar de sua nulidade.
2. Não há cerceamento de defesa quando o julgador, ao constatar nos autos a existência de 
provas suficientes para o seu convencimento, indefere pedido de produção de prova. Cabe 
ao juiz decidir sobre os elementos necessários à formação de seu entendimento.
3. Não é cabível, em regra, na via eleita, a justiça da valoração das provas, porque tal provi-
dência implicaria reavaliação do conjunto probatório contido nos autos, o que é vedado nos 
termos da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no AREsp 14.831/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 07/08/2012, DJe 20/08/2012)

Confira-se também: REsp 974.219/MG, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 28/02/2012, DJe 16/04/2012; AgRg no Ag 1297324/SP, Rel. Ministro 
LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/10/2010, DJe 04/11/2010; REsp 837.566/RS, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/09/2006, DJ 28/09/2006, 
p. 243.

Desse modo, pelas razões apontadas, as nulidades aduzidas não restaram configuradas, a 
descaracterizar a aduzida ofensa aos artigos 5º, incisos LIV e LV, da CF, e 128, 131, 458, inciso 
II e 125, inciso I, do CPC.

Acrescente-se que a alegação de que a decisão é nula também porque invadiu o mérito 
administrativo deve ser rejeitada, porquanto é genérica e dela não é possível aferir concreta-
mente em que consiste propriamente o citado vício.

III - DA RESPONSABILIDADE EXTRACONTRATUAL DO ESTADO

A ré é universidade federal, vinculada ao Ministério de Educação e Desporto (Lei nº 
8.957/94) e, portanto, órgão da administração direta. A Constituição Federal de 1988 impõe 
ao Estado o dever de indenizar os danos causados a terceiros por seus servidores, indepen-
dentemente da prova do dolo ou culpa, verbis:

Art. 37 § 6º - As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de 
serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.

Tal norma firmou, em nosso sistema jurídico, o postulado da responsabilidade civil 
objetiva do poder público, sob a modalidade do risco administrativo. A doutrina é pacífica no 
que toca à sua aplicação em relação aos atos comissivos, contudo diverge em relação aos atos 
omissivos. Prevalece no Supremo Tribunal Federal o entendimento de que o referido princípio 
constitucional se refere tanto à ação quanto à omissão, o qual encontra apoio na doutrina de 
Hely Lopes Meirelles, dentre outros. Segundo esse autor:

Desde que a Administração defere ou possibilita ao servidor a realização de certa atividade 
administrativa, a guarda de um bem ou a condução de uma viatura, assume o risco de sua 
execução e responde civilmente pelos danos que esse agente venha a causar injustamente a 
terceiros. Nessa substituição da responsabilidade individual do servidor pela responsabilidade 
genérica do Poder Público, cobrindo o risco da sua ação ou omissão, é que assenta a teoria da 
responsabilidade objetiva da Administração, vale dizer, da responsabilidade sem culpa, pela 
só ocorrência da falta anônima do serviço, porque esta falta está, precisamente, na área dos 
riscos assumidos pela Administração para a consecução de seus fins. (Direito Administrativo 
Brasileiro, 36ª atual. São Paulo: Malheiros, 2010, p. 687)

Nesse sentido trago à colação os seguintes julgados das cortes superiores:

RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DO PODER PÚBLICO - ELEMENTOS ESTRU-
TURAIS - PRESSUPOSTOS LEGITIMADORES DA INCIDÊNCIA DO ART. 37, § 6º, DA 



147

Revista do TRF3 - Ano XXV - n. 123 - Out./Dez. 2014

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA - TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO - INFECÇÃO 
POR CITOMEGALOVÍRUS - FATO DANOSO PARA O OFENDIDO (MENOR IMPÚBERE) 
RESULTANTE DA EXPOSIÇÃO DE SUA MÃE, QUANDO GESTANTE, A AGENTES INFEC-
CIOSOS, POR EFEITO DO DESEMPENHO, POR ELA, DE ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 
EM HOSPITAL PÚBLICO, A SERVIÇO DA ADMINISTRAÇÃO ESTATAL - PRESTAÇÃO DE-
FICIENTE, PELO DISTRITO FEDERAL, DE ACOMPANHAMENTO PRÉ-NATAL - PARTO 
TARDIO - SÍNDROME DE WEST - DANOS MORAIS E MATERIAIS - RESSARCIBILIDADE 
- DOUTRINA - JURISPRUDÊNCIA - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. - Os elementos 
que compõem a estrutura e delineiam o perfil da responsabilidade civil objetiva do Poder Pú-
blico compreendem (a) a alteridade do dano, (b) a causalidade material entre o eventus damni
e o comportamento positivo (ação) ou negativo (omissão) do agente público, (c) a oficialidade 
da atividade causal e lesiva imputável a agente do Poder Público que tenha, nessa específica 
condição, incidido em conduta comissiva ou omissiva, independentemente da licitude, ou não, 
do comportamento funcional e (d) a ausência de causa excludente da responsabilidade esta-
tal. Precedentes. A omissão do Poder Público, quando lesiva aos direitos de qualquer pessoa, 
induz à responsabilidade civil objetiva do Estado, desde que presentes os pressupostos pri-
mários que lhe determinam a obrigação de indenizar os prejuízos que os seus agentes, nessa 
condição, hajam causado a terceiros. Doutrina. Precedentes. - A jurisprudência dos Tribunais 
em geral tem reconhecido a responsabilidade civil objetiva do Poder Público nas hipóteses 
em que o eventus damni ocorra em hospitais públicos (ou mantidos pelo Estado), ou derive 
de tratamento médico inadequado, ministrado por funcionário público, ou, então, resulte de 
conduta positiva (ação) ou negativa (omissão) imputável a servidor público com atuação na 
área médica. - Servidora pública gestante, que, no desempenho de suas atividades laborais, foi 
exposta à contaminação pelo citomegalovírus, em decorrência de suas funções, que consistiam, 
essencialmente, no transporte de material potencialmente infecto-contagioso (sangue e urina 
de recém-nascidos). - Filho recém-nascido acometido da “Síndrome de West”, apresentando 
um quadro de paralisia cerebral, cegueira, tetraplegia, epilepsia e malformação encefálica, 
decorrente de infecção por citomegalovírus contraída por sua mãe, durante o período de 
gestação, no exercício de suas atribuições no berçário de hospital público. - Configuração de 
todos os pressupostos primários determinadores do reconhecimento da responsabilidade civil 
objetiva do Poder Público, o que faz emergir o dever de indenização pelo dano pessoal e/ou 
patrimonial sofrido. (STF, RE 495740 AgR, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda 
Turma, julgado em 15/04/2008, DJe-152 DIVULG 13-08-2009 PUBLIC 14-08-2009 EMENT 
VOL-02369-07 PP-01432 RTJ VOL-00214- PP-00516) 

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO. OMISSÃO. ACIDENTE 
DE TRÂNSITO EM RODOVIA FEDERAL. FALTA DE SINALIZAÇÃO. ART. 37, § 6º, CF/88. 
NEXO CAUSAL. FATOS E PROVAS. SÚMULA STF 279. 1. Existência de nexo causal entre a 
omissão da autarquia e acidente que causou morte do marido e filhos da autora. Precedentes. 
2. Incidência da Súmula STF 279 para afastar a alegada ofensa ao artigo 37, § 6º, da Consti-
tuição Federal - responsabilidade objetiva do Estado. 3. Inexistência de argumento capaz de 
infirmar o entendimento adotado pela decisão agravada. 4. Agravo regimental improvido. (STF, 
AI 693628 AgR, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado em 01/12/2009, 
DJe-237 DIVULG 17-12-2009 PUBLIC 18-12-2009 EMENT VOL-02387-13 PP-02452 LEXSTF 
v. 32, n. 373, 2010, p. 91-96) 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
DANOS MATERIAIS. BURACO NA VIA. RODA ARRANCADA DO EIXO DO REBOQUE 
DO CAMINHÃO. CAPOTAMENTO DO VEÍCULO QUE TRAFEGAVA NA DIREÇÃO CON-
TRÁRIA. ARTIGO 37, § 6º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NEXO DE CAUSALIDADE. 
SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
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E DE PREQUESTIONAMENTO.
1. Fundando-se o Acórdão recorrido em interpretação de matéria eminentemente constitu-
cional, descabe a esta Corte examinar a questão, porquanto reverter o julgado significaria 
usurpar competência que, por expressa determinação da Carta Maior, pertence ao Colendo 
STF, e a competência traçada para este Eg. STJ restringe-se unicamente à uniformização da 
legislação infraconstitucional.
2. Controvérsia dirimida pelo C. Tribunal a quo à luz da Constituição Federal, razão pela 
qual revela-se insindicável a questão no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, em sede 
de Recurso Especial. Precedentes: REsp 889.651/RJ, DJ 30.08.2007;REsp nº 808.045/RJ, 
DJU de 27/03/2006; REsp nº 668.575/RJ, Primeira Turma, Relator Min. Luiz Fux, DJU de 
19/09/2005.
3. In casu, restou assentado no acórdão proferido pelo Tribunal a quo, verbis: (...) Restou, 
pois, demonstrado o nexo de causalidade entre a omissão do DNIT em não corrigir as falhas 
na pavimentação da rodovia na qual ocorreu o acidente, e os prejuízos causados ao veículo 
da Autora. Fica caracterizada no caso concreto, portanto, a responsabilidade civil objetiva da 
Autarquia, o que acarreta a obrigação de indenizar. Sobre a responsabilidade civil objetiva 
da Administração, dispõe o parágrafo 6º, do artigo 37, da Constituição Federal, verbis: “As 
pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos 
responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado 
o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.”(grifei).
Estando, pois, presentes os pressupostos necessários à configuração da responsabilidade civil 
objetiva, quais sejam: a omissão estatal (o DNIT não procedeu à conservação da rodovia); a 
ocorrência de danos materiais no veículo da Autora em consequência do acidente; e o nexo 
de causalidade entre o fato da omissão estatal e o dano, cabe ao DNIT o ônus de indenizar à 
Autora. (fls. 107 e 108).
4. A ausência de indicação da lei federal violada revela a deficiência das razões do Recurso 
Especial, fazendo incidir a Súmula 284 do STF: “É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvér-
sia.” 5. A admissão do Recurso Especial pela alínea “c” exige a comprovação do dissídio na 
forma prevista pelo RISTJ, com a demonstração das circunstâncias que assemelham os casos 
confrontados, não bastando, para tanto, a simples transcrição das ementas dos paradigmas 
(Precedentes: AgRg no AG 394.723/RS, Rel. Min. Antônio de Pádua Ribeiro, DJ 19/11/2001; 
REsp 335.976/RS, Rel. Min. Vicente Leal, DJ 12/11/2001).
6. Recurso especial não conhecido.
(STJ, REsp 1103840/PE, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
02/04/2009, DJe 07/05/2009)

Frise-se o ensinamento do Ministro Celso de Mello, expresso em precedentes da corte 
suprema de sua relatoria, como o citado, o qual sumariza de forma bastante didática os ele-
mentos caracterizadores desse dever do Estado de indenizar em razão de danos causados por 
seus agentes, verbis:

Os elementos que compõem a estrutura e delineiam o perfil da responsabilidade civil objetiva 
do Poder Público compreendem (a) a alteridade do dano, (b) a causalidade material entre o 
eventus damni e o comportamento positivo (ação) ou negativo (omissão) do agente público, 
(c) a oficialidade da atividade causal e lesiva imputável a agente do Poder Público que tenha, 
nessa específica condição, incidido em conduta comissiva ou omissiva, independentemente 
da licitude, ou não, do comportamento funcional e (d) a ausência de causa excludente da 
responsabilidade estatal.
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Segundo a doutrina, para fazer jus ao ressarcimento em juízo, cabe à vítima provar o 
nexo causal entre o fato ofensivo, que, segundo a orientação citada, pode ser comissivo ou 
omissivo, e o dano, assim como o seu montante. De outro lado, o poder público somente se 
desobrigará se provar a culpa exclusiva do lesado.

No caso dos autos, impõe-se o dever de reparação dos danos morais e, em parte, dos 
materiais que a autora alega ter sofrido.

IV - DA RELAÇÃO ÉTICO-JURÍDICA ENVOLVIDA

Cabe tecer alguns comentários sobre a relação entre paciente, médico e a instituição de 
ensino.

Bem se sabe a natureza assimétrica do paciente em relação ao médico. O primeiro chega 
ao hospital em condição de especial fragilidade e o segundo, portador dos conhecimentos téc-
nicos, atua com a autoridade e o poder que a função lhe concede. É dever daquele que presta 
os serviços proceder à documentação dos atos que pratica e da situação de saúde do paciente, 
que se encontra com dor ou com sentimento de incerteza sobre sua saúde. Os prontuários, 
fichas, anotações são de extrema importância para reconstrução do histórico do atendimento. 
De outro lado, se o médico trabalha no regime de residência sob tutoria de uma universidade, 
é imprescindível o acompanhamento concreto do professor responsável em cada caso. Afinal, 
são os primeiros passos de uma carreira e a orientação de um médico mais experiente é con-
dição sine qua non de uma melhor prestação de serviços.

Postos tais parâmetros, verifica-se que ao paciente refluem todos os cuidados e atenções. 
Está numa posição mais dependente, enfrenta uma burocracia hospitalar que lhe é estranha e 
carece de tratamento, orientação, respeito. Cabe ao médico assisti-lo e documentar sua ação, 
bem como à instituição universitária fazer com que a residência tenha as características que 
lhe são próprias: aprendizado, tutoria e aconselhamento não só médico, mas de como lidar 
com o paciente.

Em consequência, em matéria de responsabilidade, além de ser objetiva a estatal, qual-
quer prova sobre a determinação dos resultados dos procedimentos médicos deve recair sobre 
a documentação histórica em poder do médico ou estabelecimento hospitalar, os quais devem 
apresentá-la para explicar ou justificar o sucesso ou insucesso do atendimento. O papel do 
professor ou profissional mais experimentado, com conhecimento concreto da atividade do 
residente, sempre contribuirá para o esclarecimento de situações ou fatos.

V - DO FATO LESIVO

Restou comprovado que a apelante foi diagnosticada como portadora da patologia de-
nominada artrite reumatoide, para cujo tratamento foi-lhe prescrito, em 29/08/94, Difosfato 
de Cloroquina, 250 mg, conforme demonstra a anotação feita em seu prontuário mantido pela 
ré (fl. 171), da qual fez uso contínuo até 24.11.1997, ocasião em que a medicação foi suspensa 
(fl. 172). Ressalte-se que, à fl. 25, foi juntada declaração da Secretaria Municipal de Saúde de 
Campo Grande, que noticia que a autora utilizou o citado medicamento, no período de 01.11.1995 
a 13.11.1997, o qual era fornecido por aquele órgão.

De outro lado, ficou demonstrado que ela passou a sofrer de deficiência visual decorrente 
do uso da substância mencionada, consoante os seguintes documentos:
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a) laudo de oftalmologista realizado em clínica privada, em 09.05.2003, que dá conta 
de que a autora padecia de alterações severas em ambos os olhos que devem ser melhores 
avaliadas à luz dos dados clínicos da paciente (lesão em área central) - fl. 35;

b) declaração de médica da Santa Casa de Campo Grande, datada de 29.08.2003, no sen-
tido de que ela é portadora de BAU, decorrente de maculopatia tóxica (pós uso de cloroquina 
por AR), irreversível, a necessitar de recursos ópticos para visão subnormal (fl. 14);

c) diagnóstico realizado por médico oftalmologista do Hospital São Julião, em 03.09.2001, 
que também concluiu sofrer de maculopatia por cloroquina (fls. 43).

d) laudo pericial, realizado por expert indicado pelo juízo, que informa que a autora 
apresenta retinopatia por derivados da 4 - aminoquinolona, em ambos os olhos, de natureza 
grave, com cegueira irreversível (fl. 210).

VI - DO DANO MATERIAL E MORAL

O dano moral é consequência indissociável do fato ora demonstrado e, portanto, a sua 
constatação independe de perícia. A cegueira causada nas circunstâncias narradas, ou seja, 
como efeito colateral inesperado de um tratamento para articulação, é capaz de provocar so-
frimento incomensurável na vida de qualquer indivíduo, ainda mais se for considerado que a 
vítima era jovem, com aproximadamente 40 anos à época, mãe, esposa e costureira.

Quanto aos danos materiais a sentença decidiu (fl. 243):

Embora não haja nos autos indícios de que a autora trabalhava com costureira, certo é que 
necessariamente era responsável pelos serviços domésticos da casa e sua família, razão pela 
qual, com a perda da visão de ambos os olhos, ficou extremamente limitada para a realização 
dessas tarefas, e, por isso, necessita de auxílio de terceiros. Diante desse quadro, entendo 
cabível o direito à pensão vitalícia no valor de 1 (um) salário mínimo mensal à autora.

Discordo do juízo sentenciante, no que toca ao entendimento de que não há prova de 
que a autora exercesse a profissão de costureira. A fim de comprovar sua profissão, ela juntou 
aos autos cópia de sua CTPS, em que constam registros de contrato de trabalho nesse ofício, 
no período de 01/09/1985 a 01/05/1989 (fls. 36/38). Assim, é bastante plausível a alegação de 
que ultimamente laborava em seu próprio lar, ainda mais se se considerar que é componente 
de família de baixa renda, em que, de acordo com a jurisprudência do STJ, se presume que 
todos os seus entes contribuem para o sustento desse núcleo. Confira-se: REsp 1133033/RJ, 
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/08/2012, 
DJe 15/08/2012. Portanto, à vista de que ficou demonstrado, por meio de perícia, que a re-
querente apresenta incapacidade laborativa, total e permanente, e que inclusive necessita de 
acompanhamento de terceiros para se locomover, correta a fixação de indenização por danos 
materiais, na forma de pensão mensal, na medida em que, por todas essas circunstâncias, não 
terá mais condições de prover seu sustento.

VII - DO NEXO CAUSAL

Configurou-se o nexo causal, liame entre a conduta dos médicos da universidade-ré e a 
lesão acarretada, porquanto os danos morais e materiais causados à apelada decorreram da 
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circunstância de ter ficado inválida em razão de complicações resultantes do tratamento a que 
foi submetida naquela instituição, sem o acompanhamento adequado.

O parecer do perito (fls. 210/213) menciona que a cloroquina pode causar cegueira. Logo 
o médico que a ministra tem ciência da possibilidade desse seu gravíssimo efeito colateral, 
irreversível, que pode ocorrer em alguns casos. Transcrevo alguns trechos do laudo, que ilus-
tram essa conclusão:

Quesitos da autora:
(...)
8) o medicamento denominado cloroquina pode causar cegueira irreversível?
Sim, pode, em geral dependendo do tempo de uso e da dosagem, havendo divergência na 
literatura médica a respeito.
Quesitos da ré:
6) quais são as reações adversas e paradoxais da cloroquina? Fundamentar e citar a fonte.
A principal alteração é a retinopatia. Outras reações incluem opacidades corneanas, altera-
ções da íris, anormalidade da motilidade, da acomodação do cristalino. Fonte: avaliação da 
toxidade ocular por derivados da 4 - aminoquilona. Arq. Bras. Oftamo. Vol. 65 nº 6 São Paulo 
Nov./Dec 2002, acessível pela Internet.
(...)
9) É o medicamento condenado? Foi suspenso o seu uso? Recolhida a substância?
Sim, em sua forma pura, ou seja, apenas a cloroquina que provoca menos lesões retinianas.
10) Qual o pior efeito colateral ou lesivo já descrito da cloroquina? Em que porcentagem tal 
dano ocorreu?
O pior efeito é a atrofia do epitélio pigmentar da retina e não há estatística sobre o percentual 
de ocorrência deste dano.

Ficou claro nesse parecer que são de conhecimento médico os terríveis efeitos colaterais 
do fármaco, ainda que em pequena parcela do pacientes que fazem uso dele.

Outrossim, o médico que primeiro receitou a cloroquina à requerente, em 29.08.1994 (fl. 
171), e posteriormente suspendeu seu uso em 24.11.1997 (fl. 172), Dr. Fernando Asato, também 
apresentou parecer acerca dos fatos (fls. 110/111), no qual demonstrou ter plena consciência 
dos efeitos colaterais da droga:

A fim de esclarecer os quesitos feitos por este departamento, respondo os quesitos feitos:
1) A medicação Cloroquina não era e não é proibida É fornecida em nossa cidade gratuita-
mente pela Fundação Nacional de Saúde; é vendida no comércio farmacêutico com os nomes 
comerciais: Piaquinoi, Reuquinol; é vendida nas farmácias de manipulação. Não sendo ne-
cessário receituário especial. É um medicamento amplamente utilizado para o tratamento de 
doenças reumáticas como: Artrose. Artrite Reumatóide. Lupus Eritematoso. Lupus Discóide 
e situacões jnfecciosas como a Malária,
2) A medicação foi prescrita na ocasião porque foi estabelecido um diagnóstico de Artrose 
(Nódulos de Bouehard nas mãos ) e Artrite Reumatoide. No campo da especialidade médica 
Reumatologia, a cloroquina é uma das medicações mais utilizadas para o tratamento de 
doenças como as citadas no presente caso. Vários trabalhos científicos demonstraram a efi-
cácia da droga e todos os compêndios de Reumatologia citam a droga como uma das opções 
para o tratamento. Nestes últimos 10 anos surgiram outras opções para terapêutica. Mas na 
época a cloroquina era praticamente a única para a Artrose e urna, das pouquíssimas para 
a Artrite Reumatoide.
3) Por se tratar de doenças ( artrose e artrite reumatoide ) crônicas, incuráveis; eu acredito 
(não posso afirmar) que os médicos que a atenderam no intervalo de tempo entre 26/09/1994 e 
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24/11/1997 (as duas datas citadas eu a atendi), a mantiveram pela necessidade do uso contínuo.
4) O seu uso continuado, apesar de infrequente, menos de 0,2%, pode ( não estou afirmando 
que causará) causar cegueira. Em resposta ao quesito, realmente outras condições podem levar 
a cegueira. Não sei se é o caso dela. Exemplos: Diabetes, Toxoplasmose, Sífilis, Glaucoma, 
Várias doenças reumáticas, causas desconhecidas, etc.
5) Em 24/11/1997 ao atendê-la pela segunda vez ( a primeira após a prescrição da cloroquina 
foi em 26/09/1994, enfatizo que nesta data já havia encaminhado ela para a avaliação do 
oftalmologista, cerca de 28 dias após o início da medicação), suspendi o uso da medicação 
porque, como está escrito no prontuário, A PACIENTE ESTAVA USANDO A MEDICAÇÃO 
SEM CONTROLE DO OFTALMOLOGISTA. Não poderia permitir que continuasse com a 
droga sem ter certeza de que a retina estava preservada, mesmo estando ela enxergando na 
ocasião. Desde então nunca mais a atendi.
6) Não posso afirmar se a cegueira foi resultado direto pelo uso da medicação.
7) A 1º avaliação com o oftalmologista, após a prescrição da cioroquina ocorreu em 29/03/96 
com o Dr. Eduardo Velasco e não há relato de problemas na retina. A 2º avaliação ocorreu 
em 22/01/1998, 61 dias após a suspensão da droga e constatamos que o Dr. Olavo da Silva 
registrou depósito de cloroquina nos dois olhos. Uma 3º avaliação com oftalmologista, Dr. 
Olavo da Silva, foi registrada em 30109198 e foi constatado como exame normal.

Desse modo, embora haja anotação no prontuário médico da autora de indicação de 
encaminhamento ao oftalmologista - em 26.09.1994 (fl. 171) e em 1996 (fl. 138vº) -, durante o 
tratamento com o fármaco referido - de 29.08.1994 a 24.11.1997 -, há registro de efetiva consulta 
com oftalmologista, nesse período, somente em 29.03.1996. De outro lado, ela teve prescrição 
da medicação durante todo esse tempo, conforme demonstra a sequência dos atendimentos 
realizados tanto no ambulatório geral quanto por especialistas, como segue:

a) em 26.09.1994, há indicação de encaminhamento ao oftalmologista (fl. 171);
b) em 04.11.94, sem observações pertinentes ao caso (fl. 171);
c) em 08.02.1995, o médico que fez o atendimento refere que a paciente tem AR e usa 

hidroxicloroquina há três meses e se queixa de dor em ombro e membros;
d) em 07.06.1995, ela foi avaliada por médico reumatologista que manteve a medicação 

na dose de 150 mg 2 vezes ao dia (fls. 171vº);
e) em 24.11.1997, o profissional que a atendeu observou que a paciente estava com perda 

de força na mão direita, que fazia uso de cloroquina há 2 anos e que a pele estava escura em 
razão dessa droga, entre outras observações, bem como determinou a suspensão desse trata-
mento e encaminhou-a ao oftalmologista para controle (fl. 172);

f) ainda passou pelos médicos do hospital em 04.02.1998, 17.03.1998, 02.06.1998 e 
16.07.1998. Nesse último atendimento, realizado por uma médica psiquiatra, há a observação 
de que a paciente refere que há 2 anos faz tratamento para artrite e ultimamente tem sentido 
muitas dores musculares, cefaleia, irritabilidade, impaciência, sono agitado, desânimo, fez uso 
de tryptanol por 20 dias e não percebeu grande diferença (fls. 172/172vº).

Já o prontuário do ambulatório geral indica que:
a) em 10.04.1995 (fl. 148vº), a paciente se queixou de dor nas articulações, cujo diag-

nóstico foi de artrite;
b) em 30.08.1995, a paciente relatou ter artrite há aproximadamente 1 ano e usar hidro-

xicloroquina 150 mg, 2 comprimidos à noite, a médica reduziu a dose para um comprimido 
por dia e a encaminhou ao hematologista (fl. 137);
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c) em 07.11.1995, a medicação foi mantida (fl. 137vº);
d) em 22.03.1996, retornou para buscar a medicação (fl. 137vº);
e) ainda em 1996, a paciente relatou cefaleia e uso diário de cloroquina, 2 comprimidos, 

que não conseguia caminhar ao sol, porque tinha dor de cabeça, negou dores articulares. A 
médica a encaminhou ao oftalmologista e ao reumatologista (fl. 138vº);

f) em 07.08.1996, afirmou que mantinha a cefaleia, bem como o uso de hidroxicloroquina 
2 comprimidos à noite, ocasião em que a medicação foi receitada novamente, com encaminha-
mento ao reumatologista e ao hematologista (fl. 138vº);

g) retornou ainda para buscar receita para a citada medicação em 03.03.1997, 08.04.1997 
e 03.11.1997, ao que foi atendida (fl. 127vº).

Assim, está evidenciado que o fato de a requerente ter sido encaminhada ao oftalmo-
logista, mas não ter comparecido para acompanhamento, não é hábil a excluir a responsa-
bilidade da ré. Ao contrário, enfatiza-a, na medida em que os profissionais que a atenderam 
mantiveram a medicação, mesmo com o conhecimento de seus nefastos efeitos colaterais e, 
ao agirem assim, ou seja, sem a devida segurança, assumiram o risco por eventuais danos 
que pudessem advir dessa conduta. No caso em tela, consoante se conclui dos elementos dos 
autos, o procedimento mais razoável e esperado seria interromper o tratamento até que a au-
tora passasse pelo especialista e fizesse os exames oftalmológicos adequados, ainda que essa 
atitude levasse a uma piora da artrite reumatoide, à vista dos efeitos colaterais gravíssimos da 
droga, que sabidamente poderiam atingir seriamente a visão da paciente. Obviamente que, se o 
tratamento tivesse sido interrompido pelo motivo citado, aí sim a paciente poderia ser a única 
responsável pelo agravamento de seu quadro relacionado à artrite, mas não foi o que ocorreu.

O que torna ainda mais patente a ausência de culpa da autora pelos danos sofridos é o 
fato de que o citado medicamento é de uso controlado, ou seja, somente pode ser obtido me-
diante prescrição médica, ou seja, depende de receita.

Destarte, não obstante o Dr. Fernando Asato tenha atuado com a devida cautela, outros 
profissionais da instituição mantiveram a medicação sem parecer do oftalmologista como 
ficou demonstrado anteriormente.

A requerente também apresentou prontuário completo de atendimento no serviço médico 
da prefeitura (fls. 48/64), em que consta reclamação de ardência nos olhos em 27.06.1997, com 
resultado de exame normal. Em 10.10.2002, há a observação de que a autora fazia tratamento 
oftalmológico e houve encaminhamento para oftalmologista. No mais, consta uma série de 
atendimentos realizados, relativos às queixas de problemas ginecológicos.

Assim, ficou evidenciado que a prefeitura não tem responsabilidade pelos danos causados 
à autora, dado que somente fornecia os medicamentos que eram prescritos por profissionais 
da universidade-ré, consoante declaração de fl. 25 e documentos de fls. 22/23.

Por fim, importa mencionar que o período ultrapassado entre a suspensão da cloroqui-
na, em 1997, e o relato das lesões oculares, que, de acordo com as provas acostadas, ocorreu 
somente em 2001 (fl. 43), também não tem o condão de afastar a responsabilidade da ré na 
espécie, dado que está amplamente demonstrada a relação de causalidade da cegueira com a 
ingestão dessa substância e não há notícia de continuidade de seu uso em outra ocasião.

Desse modo, conclui-se que a ré não se desincumbiu do ônus de demonstrar a culpa 
exclusiva da autora.

VIII - DO VALOR DA INDENIZAÇÃO
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Quanto ao valor da indenização por danos morais, segundo doutrina e jurisprudência 
pátrias, tem duplo conteúdo: de sanção e compensação. Na espécie, a cegueira definitiva que 
acometeu a requerente causou-lhe traumas e limitações de toda a espécie, com os quais terá 
que conviver ao longo de sua vida. De fato não existe montante que possa aplacar tamanha dor. 
De todo modo, para fins de reparação, diante desse quadro e à vista de ausência de recurso da 
autora, mantenho a indenização por danos morais conforme fixada na sentença.

No que toca ao dano material, em razão da ausência de prova do quantum da contribui-
ção da requerente para a renda familiar, mantenho a pensão vitalícia em um salário mínimo 
mensal e, diante da ausência de fixação do termo inicial na sentença, fixo-a a partir da citação.

Dado que a pensão fixada tem como base um salário, deverá ser considerado, quanto às 
parcelas vencidas, o seu valor na data que deveria ter sido pago e, quanto às vincendas, o seu 
valor na data do vencimento de cada prestação. Ressalto que isso não caracteriza a indexação 
vedada em nosso ordenamento jurídico, mas é tão-somente uma forma de adequar a decisão 
ao comando constitucional inserido no inciso IV do artigo 7º, IV.

IX - CONSECTÁRIOS LEGAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

Os juros de mora, de 1% (um por cento) ao mês, e a correção monetária foram fixados 
a partir da citação. Por força da remessa oficial, de rigor a reforma da sentença nesse ponto.

A correção monetária deve incidir somente a partir da condenação (Súmula 362 do 
Superior Tribunal de Justiça).

Os juros de mora devem incidir, na forma do artigo 406 do Código Civil de 2002, que, 
nos moldes de precedentes do Superior Tribunal de Justiça, corresponde à taxa SELIC, até a 
vigência da Lei nº 11.960/2009, que, em seu artigo 5º, alterou a redação do artigo 1º-F da Lei 
nº 9.494/97, o qual dispõe que a atualização monetária será calculada de acordo com os índices 
oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança. Ressalte-se que o 
STJ, ao julgar o REsp nº 1.270.439, na sistemática do artigo 543-C do CPC, com fundamento 
no que restou decidido na ADIN nº 4.357/DF, a respeito da declaração de inconstitucionalidade 
por arrastamento da citada norma, fixou o seguinte entendimento: em virtude da declaração 
de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/09: (a) a correção monetária das 
dívidas fazendárias deve observar índices que reflitam a inflação acumulada do período, 
a ela não se aplicando os índices de remuneração básica da caderneta de poupança; e (b) 
os juros moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de remuneração básica e juros 
aplicáveis à caderneta de poupança, exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, 
para as quais prevalecerão as regras específicas.

Segue a íntegra do acórdão quanto ao tema:

VERBAS REMUNERATÓRIAS. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DEVIDOS PELA 
FAZENDA PÚBLICA. LEI 11.960/09, QUE ALTEROU O ARTIGO 1º-F DA LEI 9.494/97. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR ARRASTAMENTO (ADIN 
4.357/DF).
12. O art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação conferida pela Lei 11.960/2009, que trouxe 
novo regramento para a atualização monetária e juros devidos pela Fazenda Pública, deve 
ser aplicado, de imediato, aos processos em andamento, sem, contudo, retroagir a período 
anterior a sua vigência.
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13. “Assim, os valores resultantes de condenações proferidas contra a Fazenda Pública após a 
entrada em vigor da Lei 11.960/09 devem observar os critérios de atualização (correção mo-
netária e juros) nela disciplinados, enquanto vigorarem. Por outro lado, no período anterior, 
tais acessórios deverão seguir os parâmetros definidos pela legislação então vigente” (REsp 
1.205.946/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Corte Especial, DJe 2.2.12).
14. O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, 
do art. 5º da Lei 11.960/09, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei 9.494/97, ao examinar 
a ADIn 4.357/DF, Rel. Min. Ayres Britto.
15. A Suprema Corte declarou inconstitucional a expressão “índice oficial de remuneração 
básica da caderneta de poupança” contida no § 12 do art. 100 da CF/88. Assim entendeu por-
que a taxa básica de remuneração da poupança não mede a inflação acumulada do período e, 
portanto, não pode servir de parâmetro para a correção monetária a ser aplicada aos débitos 
da Fazenda Pública.
16. Igualmente reconheceu a inconstitucionalidade da expressão “independentemente de sua 
natureza” quando os débitos fazendários ostentarem natureza tributária. Isso porque, quando 
credora a Fazenda de dívida de natureza tributária, incidem os juros pela taxa SELIC como 
compensação pela mora, devendo esse mesmo índice, por força do princípio da equidade, ser 
aplicado quando for ela devedora nas repetições de indébito tributário.
17. Como o art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação da Lei 11.960/09, praticamente reproduz 
a norma do § 12 do art. 100 da CF/88, o Supremo declarou a inconstitucionalidade parcial, 
por arrastamento, desse dispositivo legal.
18. Em virtude da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/09: (a) 
a correção monetária das dívidas fazendárias deve observar índices que reflitam a inflação 
acumulada do período, a ela não se aplicando os índices de remuneração básica da caderneta 
de poupança; e (b) os juros moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de remuneração 
básica e juros aplicáveis à caderneta de poupança, exceto quando a dívida ostentar natureza 
tributária, para as quais prevalecerão as regras específicas.
19. O Relator da ADIn no Supremo, Min. Ayres Britto, não especificou qual deveria ser o 
índice de correção monetária adotado.
Todavia, há importante referência no voto vista do Min. Luiz Fux, quando Sua Excelência aponta 
para o IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, que ora se adota.
20. No caso concreto, como a condenação imposta à Fazenda não é de natureza tributária - o 
crédito reclamado tem origem na incorporação de quintos pelo exercício de função de confiança 
entre abril de 1998 e setembro de 2001 -, os juros moratórios devem ser calculados com base 
no índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos 
da regra do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação da Lei 11.960/09. Já a correção monetária, 
por força da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/09, deverá 
ser calculada com base no IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada do período.
21. Recurso especial provido em parte. Acórdão sujeito à sistemática do art. 543-C do CPC e 
da Resolução STJ nº 08/2008.
(REsp 1270439/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
26/06/2013, DJe 02/08/2013)

No que toca à possibilidade de aplicação dessa norma aos processos em curso, decidiu 
a corte superior:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
VERBAS REMUNERATÓRIAS. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA DEVIDOS 
PELA FAZENDA PÚBLICA. LEI 11.960/09, QUE ALTEROU O ARTIGO 1º-F DA LEI 9.494/97. 
NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS EM CURSO QUANDO 
DA SUA VIGÊNCIA. EFEITO RETROATIVO. IMPOSSIBILIDADE.
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1. Cinge-se a controvérsia acerca da possibilidade de aplicação imediata às ações em curso 
da Lei 11.960/09, que veio alterar a redação do artigo 1º-F da Lei 9.494/97, para disciplinar 
os critérios de correção monetária e de juros de mora a serem observados nas “condenações 
impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza”, quais sejam, “os índices 
oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança”.
2. A Corte Especial, em sessão de 18.06.2011, por ocasião do julgamento dos EREsp n. 
1.207.197/RS, entendeu por bem alterar entendimento até então adotado, firmando posição 
no sentido de que a Lei 11.960/2009, a qual traz novo regramento concernente à atualização 
monetária e aos juros de mora devidos pela Fazenda Pública, deve ser aplicada, de imediato, 
aos processos em andamento, sem, contudo, retroagir a período anterior à sua vigência.
3. Nesse mesmo sentido já se manifestou o Supremo Tribunal Federal, ao decidir que a Lei 
9.494/97, alterada pela Medida Provisória n. 2.180-35/2001, que também tratava de consec-
tário da condenação (juros de mora), devia ser aplicada imediatamente aos feitos em curso.
4. Assim, os valores resultantes de condenações proferidas contra a Fazenda Pública após a 
entrada em vigor da Lei 11.960/09 devem observar os critérios de atualização (correção mo-
netária e juros) nela disciplinados, enquanto vigorarem. Por outro lado, no período anterior, 
tais acessórios deverão seguir os parâmetros definidos pela legislação então vigente.
5. No caso concreto, merece prosperar a insurgência da recorrente no que se refere à inci-
dência do art. 5º da Lei n. 11.960/09 no período subsequente a 29/06/2009, data da edição 
da referida lei, ante o princípio do tempus regit actum.
6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do 
artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ.
7. Cessam os efeitos previstos no artigo 543-C do CPC em relação ao Recurso Especial Repe-
titivo n. 1.086.944/SP, que se referia tão somente às modificações legislativas impostas pela 
MP 2.180-35/01, que acrescentou o art. 1º-F à Lei 9.494/97, alterada pela Lei 11.960/09, aqui 
tratada.
8. Recurso especial parcialmente provido para determinar, ao presente feito, a imediata apli-
cação do art. 5º da Lei 11.960/09, a partir de sua vigência, sem efeitos retroativos.
(REsp 1205946/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, julgado em 
19/10/2011, DJe 02/02/2012)

No caso concreto, como a condenação imposta ao ente estatal não é de natureza tributária, 
nesse último período, os juros moratórios devem ser calculados com base no índice oficial de 
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos da regra do art. 
1º-F da Lei 9.494/97, com redação da Lei 11.960/09. Já a correção monetária, por força da 
declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/09, deverá ser calculada 
com base no IPCA, índice que, segundo restou consignado no precedente citado, melhor reflete 
a inflação acumulada do período.

Verifico que se trata de ação em que foi vencida a fazenda pública, razão pela qual a 
fixação dos honorários advocatícios deverá ser feita conforme apreciação equitativa, sem a 
obrigatoriedade de adoção, como base para o cômputo, do valor da causa ou da condenação, 
conforme artigo 20, parágrafos 3º e 4º, do CPC. Dessa forma, considerado o trabalho realiza-
do e a natureza da causa, mantenho-os em R$ 2.000,00 (dois mil reais), dado que propiciam 
remuneração adequada e justa ao profissional.

X - DISPOSITIVO

Ante o exposto, rejeito as preliminares arguidas, nego provimento à apelação e, por 
força da remessa oficial, reformo em parte a sentença, a fim de fixar a incidência dos juros 
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e da correção monetária conforme consignado no voto, bem como, quanto à pensão mensal, 
estabelecer que é devida desde a citação e que deverá ser considerado, quanto às parcelas 
vencidas, o valor do salário mínimo na data que deveria ter sido pago e, quanto às vincendas, 
o seu valor na data do vencimento de cada prestação.

Desembargador Federal ANDRÉ NABARRETE - Relator
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REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL
0002154-92.2006.4.03.6100

(2006.61.00.002154-7)

Parte Autora: ELIAS MOUNIR MAALOUF
Partes Rés: BANCO DO BRASIL S/A E FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Litisconsorte: NOSSA CAIXA SEGUROS E PREVIDÊNCIA S/A
Remetente: JUÍZO FEDERAL DA 13ª VARA DE SÃO PAULO - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL MARLI FERREIRA
Classe do Processo: REO 1843127
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 16/10/2014

EMENTA

CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E EMPRESARIAL. AÇÃO POPULAR. 
TRANSFERÊNCIA DO CONTROLE ACIONÁRIO DE COMPANHIA SUBSIDIÁRIA. 
AUSÊNCIA DE GRATUIDADE. AUTORIZAÇÃO. LEGISLATIVA ESPECÍFICA. AU-
SÊNCIA DE LESÃO AO ERÁRIO. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. SOCIEDADE DE 
ECONOMIA MISTA. FISCALIZAÇÃO PELO BACEN, SUSEP E TRIBUNAL DE CON-
TAS DO ESTADO DE SÃO PAULO. REGULARIDADE FINANCEIRA DEMONSTRA-
DA. REQUISITOS DO EDITAL ATENDIDOS. REMESSA OFICIAL DESPROVIDA.
1. De acordo com a constituição e administração na Nossa Caixa Seguros e Previdência, 
verifica-se a existência de benefício econômico para ambas as partes, sem que tenha 
ocorrido a total entrega do controle acionário para a entidade privada, preservando-se 
os interesses do banco, de seus acionistas, empregados e usuários.
3. Não houve cessão gratuita do patrimônio da sociedade de economia mista em prol 
de entidade particular, mas verdadeira alienação de ações, devidamente autorizada 
pela Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, por meio de lei específica.
4. Os Estados não são obrigados a manter instituições financeiras, quer por meio de 
sociedades de economias mistas ou empresas públicas, sendo a criação dessa espécie 
de entidade uma faculdade dessas unidades federadas.
5. A sociedade operadora de seguros é equiparada, por lei, a instituição financeira 
(Lei n. 7.492, de 16 de junho de 1.986), sujeitando-se, portanto, à fiscalização tanto 
do Banco Central do Brasil, quanto da SUSEP. Tratando-se a subsidiária Nossa Caixa 
Seguros e Previdência S/A, sociedade de economia mista, é fiscalizada pelo Tribunal 
de Contas do Estado de São Paulo.
6. Por fim, a MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/A demonstrou sua regularidade 
financeira, consistente no patrimônio líquido no valor de R$ 189.000.000,00 (cento e 
oitenta e nove milhões de reais), conforme se comprova do despacho SUSEP/DECON/
GEACO/DIMES/Nº 786/2005, DE 2704/2005.
7. Remessa oficial desprovida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Quarta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provi-
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mento à remessa oficial, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do 
presente julgado.

São Paulo, 09 de outubro de 2014.
Desembargadora Federal MARLI FERREIRA - Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal MARLI FERREIRA (Relatora):
Trata-se de remessa oficial em ação popular proposta por ELIAS MOUNIR MAALOUF 

em face da Fazenda do Estado de São Paulo, do Banco do Brasil S/A e da Nossa Caixa Se-
guros e Previdência S/A, objetivando a suspensão, em caráter liminar, de todos os direitos e 
obrigações relativos ao contrato de compra e venda da Nossa Caixa Seguros e Previdência, 
declarando-se a inconstitucionalidade incidental da Lei Estadual nº 10.853, de 15 de julho de 
2.001, impondo-se à Mapfre Vera Cruz Seguradora S/A a devolução dos valores efetivamente 
pagos na aquisição.

Foi proferida sentença julgando improcedente o pedido deduzido pelo autor popular. 
Decisão sujeita a reexame necessário, nos termos do artigo 19, “caput”, da Lei nº 4.717/65.

Sem recurso voluntário, subiram os autos.
O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do reexame necessário, man-

tendo-se a sentença no termos em que proferida.
É o relatório.
Dispensada a revisão, na forma regimental.
Desembargadora Federal MARLI FERREIRA - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal MARLI FERREIRA (Relatora):
A sentença não merece reforma.
Compulsando detidamente os autos, verifico que a solução adotada pela sentença está 

em conformidade com o entendimento desta Relatoria.
Desta forma, a fim de evitar a desnecessária reprodução dos fundamentos já alinhavados 

na r. sentença, passo a reproduzi-los, adotando-os como razões de decidir:

O primeiro questionamento (a) posto pelo autor popular, de violação aos artigos 115, inciso 
XXI e XXII da Constituição do Estado de São Paulo não merecem acolhida. Dispõem men-
cionadas normas o seguinte: “Art. 115. Para a organização da administração pública direta e 
indireta, inclusive as fundações instituídas ou mantidas por qualquer dos poderes do Estado, 
é obrigatório o cumprimento das seguintes normas: .... XXI - a criação, transformação, fusão, 
cisão, incorporação, privatização ou extinção das sociedades de economia mista, autarquia, 
fundações e empresas públicas depende de prévia aprovação da Assembléia Legislativa; XXII 
- depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das entidades 
mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em empresa 
privada.” Diferentemente do que alega o autor popular a Lei nº 10853/2001, que se constitui 
em instrumento legislativo estadual típico, autorizou não apenas a alienação de ações da 
então sociedade de economia mista, como também a criação ou participação em até 7 (sete) 
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sociedades subsidiárias integrais ou sociedades já constituídas (artigos 1º, 2º e 3º da lei men-
cionada). No que toca ao segundo ponto do pedido (b), de restar violado o princípio da lega-
lidade, por não estar a venda das ações do Banco Nossa Caixa incluídas no PED - Programa 
Estadual de Desestatização, introduzido pela Lei nº 9.361/96, tem-se que a pretensão incor-
re em paralogismo, de sorte que escora sua tese em lei de todo inaplicável à solução da lide. 
A Lei n. 9.361/96 trata, exclusivamente, da privatização do setor energético; a Lei n. 
10.853/2001 cuida pontualmente da transformação do Banco Nossa Caixa em sociedade de 
economia mista e da alienação de suas ações; não há paralelo possível entre as duas normas,
como quer o postulante. Destarte, restam prejudicados todos os demais pontos levantados 
pelo autor popular, calcados na não-aplicabilidade da Lei n. 9.361/96, não merecendo acolhi-
do pleito por ele deduzido. Quanto ao tópico terceiro (c), não se verifica, ao contrário do que 
invoca o autor, violação ao princípio da moralidade administrativa na constituição da nova 
entidade. Com efeito, os termos em que restou estabelecida a constituição e administração 
na Nossa Caixa Seguros e Previdência indica, de um lado, benefício econômico para ambas 
as partes, sem que tenha ocorrido a total entrega do controle acionário para a entidade 
privada. Isso porque, não obstante o Banco Nossa Caixa tenha alienado 51% de suas ações, 
o certo é que por força da constituição de usufruto de 2% dessas ações, continuou a manter 
o controle acionário da companhia, o que indica, repita-se, preservação dos interesses do 
banco e, de conseguinte, ao conjunto de seus acionistas, empregados e usuários. Rechaço, 
portanto, a alegação de violação ao postulado da moralidade administrativa, como posto pelo 
autor popular. Quanto ao item quatro (d) do pedido, igualmente não merece acolhida o plei-
to do autor popular. Diferentemente do que alega o autor, não ocorreu cessão gratuita do 
patrimônio da sociedade de economia mista em prol de entidade particular mas, ao con-
trário, ocorreu sim verdadeira alienação de ações, devidamente autorizada pela Assembléia 
Legislativa do Estado de São Paulo, por meio de lei específica. Desse modo, não prospera a 
alegação de que teria ocorrido violação ao disposto no artigo 164, 3º, pois a instituição finan-
ceira que teve suas ações da subsidiária vendida não é a única entidade financeira oficial no 
Estado de São Paulo, que conta com agências federais, empresa pública (Caixa Econômica 
Federal) e sociedade de economia mista (Banco do Brasil). Ao contrário também do que afir-
ma o autor popular os estados não são obrigados a manter instituições financeiras, quer 
por meio de sociedades de economias mistas ou empresas públicas, sendo a criação dessa 
espécie de entidade uma faculdade dessas unidades federadas. Alega ainda o autor popular 
violação aos artigos 70 e 165, 5º, da Constituição Federal (e), em razão da omissão quanto ao 
sistema de controle da subsidiária então vendida. Como bem demonstrado nos autos, a so-
ciedade prestadora de serviços de operação de seguros é equiparada, por lei, a instituição 
financeira (Lei n. 7.492, de 16 de junho de 1.986), sujeitando-se em razão disso à fiscalização 
tanto do Banco Central do Brasil, quanto da SUSEP; ademais, em sendo a Nossa Caixa 
Seguros e Previdência S/A sociedade de economia mista, é fiscalizada pelo Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, não estando, destarte, insubmissa a controle como quer 
fazer crer o autor popular. No terreno da legalidade diz o autor popular ter ocorrido violação 
ao critério da “aceitabilidade do preço” (1.1.), dado que a avaliação não incluiu dentre seus 
elementos “a cessão da rede Nossa Caixa” e que também não compuseram o preço mínimo: 
a) a perspectiva de negócios futuros e b) o uso da marca Banco Nossa Caixa. O laudo de ava-
liação juntado aos autos, por si só, desautoriza tais alegações. Como se lê dos itens 5.3.2 a 
5.3.3.1 (fls. 1.487/1.490 dos autos), foram considerados pelos avaliações tanto a carteira de 
clientes do Banco Nossa Caixa - levando em conta também o ingresso de clientes migrados 
da renda Banespa, anteriormente privatizada - como também o quantitativo dos “pontos de 
atendimento” - agências e PAB (Postos de Atendimento Bancário) - não se podendo falar, daí, 
que a avaliação não considerou tais elementos. No mais, o método de avaliação utilizado pelo 
consórcio foi a do “Fluxo de Caixa Descontado para o Acionista (DCFE, do inglês Discounted 
Cash Flow to Equity)”, assim esclarecida, verbis: “Semelhante à metodologia do Fluxo de 
Caixa Descontado, o DCFE consiste em projetar os Fluxos de Caixa Operacional e não Ope-
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racional da Companhia, incorporando também os Fluxos de Financiamento da Companhia e 
correspondentes benefícios fiscais.... As bases para a preparação do Fluxo de Caixa Opera-
cional são principalmente as informações relativas às fontes de receitas, despesas e custos da 
operação, bem como receitas e despesas financeiras e alíquotas de impostos, taxas e contri-
buições incidentes. Assim, exemplificando, foram consideradas todas as receitas oriundas da 
comercialização de apólices de seguros do ramo de pessoas e planos de benefícios de previ-
dência complementar além de outras receitas operacionais, deduzidos os impostos de PIS, 
COFINS, ISS e CPMF. Os custos de operacionalização das referidas apólices, em quaisquer 
de suas modalidades, as despesas com benefícios e resgates, marketing, despesas adminis-
trativas, entre outras operacionais, foram consideradas para apuração do Fluxo de Caixa 
Operacional.... Por fim, mantendo a consistência com a metodologia utilizada, os Fluxos de 
Financiamentos devem ser considerados, devendo ser subtraídos ingressos de capital de ter-
ceiros, com o respectivo resultado financeiro (benefício fiscal). No caso da Companhia, não 
está sendo previstas qualquer forma de captação de recursos com terceiros.”(fls. 1.468/1.469 
dos autos). Quanto à alegação de não possuir a Seguradora adquirente ativos bastantes no 
momento do procedimento de venda (1.2.), a situação é bem esclarecida pela SUSEP em sua 
peça de defesa, nos seguintes termos: “A MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/A compro-
vou devidamente sua regularidade financeira, consistente no patrimônio líquido no valor 
de R$ 189.000.000,00 (cento e oitenta e nove milhões de reais), conforme se comprova do 
despacho SUSEP/DECON/GEACO/DIMES/Nº 786/2005, DE 2704/2005. Conforme o Parecer 
SUSEP/DECON/GEATI/DICAT/Nº 52, de 28 de abril de 2005, foi constatada a falta de ativos 
livres próprios suficientes para cobrir o lance mínimo. Porém, conforme o item 4.2.IV do 
Edital de Venda Leilão DICES.2 nº 0001/05, que trata da pré-qualificação pela SUSEP, os 
interessados deveriam comprovar patrimônio líquido equivalente a, pelo menos, R$ 
50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais). Este era, segundo o edital, o único requisito de 
cunho econômico, para fins de pré-qualificação e, conforme o Parecer SUSEP/DECON/GE-
ACO/DIMES/Nº 786/2005, a MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/A comprovou patri-
mônio líquido ajustado de cerca de R$ 189.000.000,00 (cento e oitenta e nove milhões de 
reais).”Esclarece, por fim, a SUSEP:A ressalva apontada no primeiro parecer foi sanada por 
meio do aumento de capital da MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/A, da ordem de R$ 
225.810.000,00 (duzentos e vinte e cinco milhões, oitocentos e dez mil reais), deliberado em 
AGE de 30 de junho de 2005, publicada no DOU de 26 de agosto de 2005, Seção I, fls. 82.”(fl. 
944 dos autos). Como se lê dos claros termos da contestação apresentada pela SUSEP o au-
mento de capital se deu por exigência sua, não pelo Edital de Venda; daí ser imperioso concluir 
que a interessada atendeu, no momento do certame, a todos os requisitos mínimos postos 
pelo Edital, ajustando seu capital quando instada a fazê-lo e, portanto, não se há de extrair 
dessa dinâmica dos fatos nenhum vício de legalidade que possa ser corrigido pela via da ação 
popular. Quanto à alegação de ter ocorrido violação ao artigo 52, II, do ADCT da Constituição 
de 1.988, o certo é que não obstante as sociedades seguradoras se “equiparem” a instituições 
financeiras, o certo é que para os fins postos pelo dispositivo constitucional transitório 
citado, não havia no ordenamento jurídico, no momento da venda, nenhuma norma jurídi-
ca distinguindo sociedades seguradoras controladas por capital estrangeiro e por capital 
nacional, tendo, aliás, a Advocacia Geral da União emitido Parecer n. CQ-104, em que firma 
entendimento no sentido da “inaplicabilidade do artigo 52 do ADCT/88 à sociedades segu-
radoras”, verbis: “Tipo de Ato: Parecer Número: GQ-104 Sigla: AGU Data: 29/02/1996 Data 
Adoto: 05/06/1996 Data Aprovo: 05/06/1996 Advogado-Geral da União GERALDO MAGELA 
DA CRUZ QUINTÃO Consultor-Geral da União LUIZ ALBERTO DA SILVAEmenta:1. Pedido 
de anuência para cisão de sociedade seguradora, controlada por capital estrangeiro: Negativa 
da SUSEP, com base no art. 52 do ADCT/88 e na Resolução n 14/86, do CNSP. 2. Revisão de 
manifestação anterior, para concluir pela inaplicabilidade do art. 52 do ADCT/88 às socieda-
des seguradoras. 3. Exame da Resolução n 14/86, do CNSP, e conclusão no sentido de sua 
ilegalidade, ab initio, e, se assim não fosse, de sua revogação, por não haver sido recepciona-
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da pela Constituição de 88. 4. Inexistência, hoje, de norma jurídica distinguindo sociedades 
seguradoras controladas por capital estrangeiro e por capital brasileiro. 5. Competência da 
SUSEP para, com base na legislação vigente, apreciar a cisão pretendida, sem os entraves 
apresentados.Assunto:Consulta sobre capital estrangeiro”A alegação de que pelo fato de RUY 
MARTINS ALTENFELDER ser acionista da empresa compradora e também membro do 
Conselho Gestor do Programa Estadual de Desestatização (1.3.), não obstante reconheça não 
ter ele participado das votações nas reuniões em que o destino do Banco Nossa Caixa e o de 
suas subsidiárias estivesse sendo tratado, seria motivo de declaração de nulidade do certame, 
é alegação de total aleivosia, não merecendo guarida. Não se apresenta, na espécie, violação 
ao artigo 9º da Lei de Licitações, sob quaisquer de suas figuras. Por fim, quanto à alegação 
de ausência de existência legal da empresa vencedora do certame e de autorização necessária 
ao seu funcionamento (1.4.), o pleito também não merece guarida sob esses ângulos. A co-
requerida SUSEP, em sua contestação, esclarece com todas as tintas a situações jurídica da 
empresa MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/A, quer no tocante a sua existência jurí-
dica quanto à regularidade de sua atuação no mercado interno, verbis: “A MAPFRE VERA 
CRUZ SEGURADORA S/A foi autorizada a operar por meio do Decreto nº 38.170, de 31 de 
outubro de 1955, publicado no DO de 02 de dezembro de 1957, fls. 26.989, sob a denomina-
ção de Vera Cruz Companhia Brasileira de Seguros, alterada para Vera Cruz Seguradora S.A. 
e Mapfre Vera Cruz Seguradora S.A., por meio das Portarias SUSEP nº 17, de 13 de março de 
1973, publicada no DOU de 11 de abril de 1973, seção I, p. II, fls. 1070, e SUSEP/DECON nº 
466 , de 3 de agosto de 2005, publicada no DOU de 5 de agosto de 2005, seção 1, fls. 15 e 16, 
respectivamente.” Acrescenta, ainda, a SUSEP: “Diversamente do alegado, a MAPFRE VERA 
CRUZ SEGURADORA S/A e a VERA CRUZ SEGURADORA S/A não são pessoas jurídicas 
distintas. Para tal comprovação, basta verificar-se o número do CNPJ das referidas socieda-
des, para atestar que ambas são cadastradas sob o nº 61.074.175/0001-38. Além disso, apenas 
houve pedido de mudança da denominação social da VERA CRUZ SEGURADORA S/A para 
MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/A, homologado pela já citada Portaria SUSEP/
DECON nº 466, de 03 de agosto de 2005, sendo que esta permaneceu com o CNPJ daquela.” 
Esses fatos são todos comprovados documentalmente nos autos. Por fim, não vislumbro a 
ocorrência de violação à Lei de Responsabilidade Fiscal ou mesmo qualquer ilícito de na-
tureza penal (2) quando da aquisição, pelo Governo do Estado de São Paulo, de parte das 
ações da subsidiária então criada, recebidas a título de juros sobre capital próprio. Em 
primeiro lugar, como restou demonstrado nos autos, no dia 24 de maio de 2.002 foi criada a 
subsidiária Nossa Caixa Previdência S/A; no dia 24 de agosto de 2.002 o Banco Nossa Caixa 
decidiu pagar os juros por capital próprio devidos à Fazenda do Estado de São Paulo median-
te a cessão de 17,5% (dezessete e meio por cento) de participação na Nossa Caixa Previdência 
S/A, com fundamento no art. 9º da Lei n. 9.249/95. Na época da cessão - pagamento de 
juros sobre capital próprio - a subsidiária ainda contava com três meses de atuação no 
mercado, sendo aceitável que suas ações, ainda sem parâmetros objetivos de avaliação, 
fossem valoradas a R$ 1,00 (um real) cada. De outro lado, não se há de falar também em 
violação à Lei de Responsabilidade Fiscal, considerando-se que o artigo 37, inciso II, dessa 
mesma lei não considera operações de crédito vedadas aquelas decorrentes de pagamento 
ou cessão de “lucros e dividendos”, natureza jurídica dos denominados “juros sobre capital 
próprio”.

In casu, suficientes os fundamentos lançados pelo MM. Juízo a quo para afastar a pre-
tensão dos autores populares.

Ante o exposto, nego provimento à remessa oficial.
É como voto.
Desembargadora Federal MARLI FERREIRA - Relatora
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APELAÇÃO CÍVEL 
0014421-90.2006.4.03.6102

(2006.61.02.014421-3)

Apelantes: CÉLIA MARIA DE OLIVEIRA GAGLIARDI E EMPRESA BRASILEIRA 
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT
Apeladas: AS MESMAS
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 5ªVARA DE RIBEIRÃO PRETO - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA NOBRE
Classe do Processo: AC 1375875
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 16/10/2014

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ECT. POSTAGEM DE ENCOMENDA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. PEDIDO DE DANOS MATERIAIS, MORAIS E LUCROS CESSANTES. AU-
SÊNCIA DE PROVA QUANTO AO QUANTUM RELATIVO AO DANO MATERIAL. 
VALOR NÃO DECLARADO DA ENCOMENDA. APELAÇÃO DA ECT E REMESSA 
OFICIAL, TIDA POR INTERPOSTA, PROVIDAS.
- É pacífico nesta corte que se aplica o disposto no art. 37, § 6º, da Constituição da 
República à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, a qual realiza atividade de 
competência exclusiva da União.
- O ordenamento jurídico brasileiro adotou a “Teoria do Risco Administrativo”, pela 
qual a responsabilidade do Estado em indenizar é objetiva, de modo que é suficiente 
a demonstração do nexo causal entre a conduta lesiva imputável à administração e 
o dano. Desnecessário provar a culpa do Estado, pois esta é presumida. Inverte-se o 
ônus da prova ao Estado que, para se eximir da obrigação deverá provar que o evento 
danoso ocorreu por culpa exclusiva da vítima.
- Como visto, o ônus da prova de fatos excludentes da responsabilidade objetiva do 
Estado, tal como a culpa exclusiva da vítima, ou aptos a ensejar a redução do valor 
da indenização, tal qual a culpa concorrente desta, é do ente estatal.
- Assim, restou incontroversa a falha no serviço, pois comprovado e admitido pelo ente 
público o extravio do objeto (fls. 21 e 97). Ressalte-se que a ré ofereceu indenização 
no valor de R$ 284,00, consistente no seguro automático de R$ 275,00, acrescido do 
preço postal de R$ 9,50 (fl. 78).
- Entretanto, no caso dos autos inexistem elementos seguros no tocante ao quantum 
relativo ao dano material sofrido pela autora, conforme alegado na inicial. Os docu-
mentos de fls. 23/53 são produzidos unilateralmente.
- Por outro lado, o documento de fl. 17 emitido pela ECT, “comprovante do cliente”, 
consta a expressão “valor declarado não solicitado”. Não há descrição de objeto. Ou-
trossim, consta a observação “No caso de objeto com valor, faca seguro, declarando 
o valo do objeto”.
- Extrai-se dos artigos 32, 33 e 47 da Lei nº 6.538/78 que os prêmios relativos a even-
tuais coberturas de riscos são fixados percentualmente em função do valor declarado 
nos objetos postais.
- Destarte, não obstante a comprovação da falha do serviço em relação à ECT, inviá-
vel o reconhecimento da quantia alegada na inicial a título de dano material, ante a 
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inexistência de valor declarado ou descrição do objeto no ato da remessa.
- O depoimento de fl. 149 restou isolado nos autos, já que inexistente prova documental 
apta a comprovar o alegado valor do dano.
- No caso em tela, entende-se que o extravio da encomenda sem prova de seu valor 
intrínseco não tem o condão de ensejar indenização, porquanto se trata de mero abor-
recimento e irritação. Desta forma, e principalmente porque não houve comprovação 
de qualquer lesão à honra, imagem ou reputação da autora, não há que se falar em 
indenização por danos morais.
- Quanto aos lucros cessantes, por deixar de atender outros pacientes para realizar 
novamente o trabalho odontológico, tem-se a alegação, sem qualquer elemento proba-
tório apto a atestar a quantia aludida. A prova testemunhal é vaga e imprecisa nesse 
sentido (fl. 149).
- Apelação da ECT provida para julgar improcedente o pedido do autor. Prejudicado 
o apelo da autora.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Quarta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por maioria rejeitar a preliminar 
de incompetência da 2ª Seção, suscitada pela Desembargadora Federal Marli Ferreira e, no 
mérito, por maioria, dar provimento à apelação da Empresa Brasileira de Correios e Telégra-
fos e julgar prejudicado o apelo da autora, nos termos do relatório e voto da E. Relatora que 
ficam fazendo parte integrante do presente julgado. Vencido o Desembargador Federal André 
Nabarrete que negava provimento à apelação da ECT, e dava provimento à apelação da parte 
autora para majorar o valor da indenização para R$ 10.000,00.

São Paulo, 02 de outubro de 2014.
Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE - Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE (Relatora):
Trata-se de apelações interpostas por ambas as partes, visando reformar a r.sentença 

que, em sede de ação ordinária proposta por Célia Maria de Oliveira Gagliardi contra Empre-
sa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, julgou procedente o pedido de indenização por 
danos materiais e danos morais decorrentes do extravio de mercadoria (prótese odontológica), 
bem como indenização pelo dano correspondente à renovação dos serviços de elaboração e 
colocação da prótese.

A indenização em reparação dos gastos com a postagem e com a prótese extraviada foi 
fixada em R$ 989,50 (novecentos e oitenta e nove reais e cinquenta centavos), a compensação 
por dano moral o foi em R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) e a indenização pelo dano 
material correspondente à renovação dos serviços de elaboração e colocação da prótese deve 
ser apurada na forma dos artigos 475-C e 475-D do CPC. A correção e juros a serem apurados 
pela taxa Selic (art. 406, CC) que incide desde a citação. A empresa ré foi, ainda, condenada ao 
pagamento das custas adiantadas pela autora, bem como de honorários advocatícios, fixados 
em R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
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Em prol de seu pedido, Célia Maria de Oliveira Gagliardi alega a responsabilidade ob-
jetiva da ECT, eis que atua na condição de empresa pública prestadora de serviços públicos, 
devendo, pois, indenizar os usuários de seus serviços pelos danos materiais e morais a eles 
causados em decorrência de perda ou danificação de objeto postal devidamente registrado.

Ademais, presentes a conduta ilícita da ré e o nexo causal, uma vez que o fato ocasionou 
prejuízos e diminuição no patrimônio da autora, além de abalo pessoal e profissional, diante 
da necessidade de realizar novamente todas as consultas e todos os trabalhos.

Aduz que o evento resultou em inúmeros dissabores à autora, dentre eles a frustração 
de ver seu trabalho perdido, bem como a vergonha perante sua paciente, considerada a neces-
sidade de realizar novamente todas as consultas e procedimentos.

Sustenta que não foram considerados a capacidade financeira da apelada e o abalo pessoal 
e profissional sofrido, ao se quantificar a indenização por dano moral, a qual deve ser majorada.

A ECT, por sua vez, alega a sua irresponsabilidade em relação à correspondência sem 
declaração de valor, posto que a autora optou por não declarar o conteúdo e o valor do objeto 
postal, conforme consta no comprovante de pagamento de serviço postal.

De outra feita, o serviço SEDEX contratado pela autora possui um seguro automático em 
que é pago um valor fixo (R$ 284,00), acrescido do valor da postagem, que já lhe foi oferecido, 
porém ela o recusou.

Assevera que não é possível tomar conhecimento do conteúdo diante da inviolabilidade 
do serviço postal.

Afirma a inexistência de dano moral e de demonstração do efetivo prejuízo em relação 
à reputação da apelada.

Por fim, requer seja reformada a condenação a título de honorários advocatícios, posto 
que exageradamente elevada.

Com contrarrazões subiram os autos.
É o relatório 
Á revisão.
Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE (Relatora):
É pacífico nesta corte que se aplica o disposto no art. 37, § 6º, da Constituição da Repú-

blica à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, a qual realiza atividade de competência 
exclusiva da União.

A Constituição de 1988 disciplinou a responsabilidade civil do Estado no mencionado 
dispositivo de modo a responsabilizá-lo por danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem 
a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável em caso de dolo ou culpa.

Deste modo, o ordenamento jurídico brasileiro adotou a “Teoria do Risco Administrativo”, 
pela qual a responsabilidade do Estado em indenizar é objetiva, de modo que é suficiente a de-
monstração do nexo causal entre a conduta lesiva imputável à administração e o dano. Desne-
cessário provar a culpa do Estado, pois esta é presumida. Inverte-se o ônus da prova ao Estado 
que, para se eximir da obrigação deverá provar que o evento danoso ocorreu por culpa exclusiva 
da vítima. (AGA 200400478313, LUIZ FUX, STJ; AGA 200000446610, GARCIA VIEIRA, STJ)
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Veja-se que esta turma já se posicionou no sentido de que para fazer jus ao ressarcimen-
to em juízo, cabe à vítima provar o nexo de causalidade entre o fato ofensivo, que segundo 
a orientação do Supremo Tribunal Federal pode ser comissivo ou omissivo, e o dano, assim 
como o seu montante. De outro lado, o poder público somente se desobrigará se provar a culpa 
exclusiva do lesado. Confira-se:

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. REEXAME 
NECESSÁRIO. ILEGIMIDADE ATIVA EM RELAÇÃO À PARTE DO PEDIDO. INTERESSE 
DE AGIR E POSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. CONFIGURAÇÃO. DENUNCIAÇÃO 
DA LIDE. ART. 72, § 1º, “A”, CPC. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. RESPONSABILIDA-
DE CIVIL DO ESTADO EM RAZÃO DE OMISSÃO. LESÃO, DANO MATERIAL E NEXO 
CAUSAL COMPROVADOS. VALOR DA INDENIZAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA.
(...)
VII - A Constituição Federal de 1988 impõe ao estado o dever de indenizar os danos causa-
dos a terceiros, por seus servidores, independentemente da prova do dolo ou culpa (Art. 37, 
§ 6º). Tal norma firmou, em nosso sistema jurídico, o postulado da responsabilidade civil 
objetiva do poder público, sob a modalidade do risco administrativo. A doutrina é pacífica 
no que toca à sua aplicação em relação aos atos comissivos, contudo diverge em relação aos 
atos omissivos. Prevalece no Supremo Tribunal Federal o entendimento de que o referido 
princípio constitucional se refere tanto à ação quanto à omissão.
VIII - Para fazer jus ao ressarcimento em juízo, cabe à vítima provar o nexo causal entre o 
fato ofensivo, que segundo a orientação citada pode ser comissivo ou omissivo, e o dano, as-
sim como o seu montante. De outro lado, o poder público somente se desobrigará se provar 
a culpa exclusiva do lesado.
(...)
(APELREEX 00030483320044036102, DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRE NABAR-
RETE, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA: 12/11/2012 ..FONTE_REPUBLI-
CACAO:.)

Portanto, o ônus da prova de fatos excludentes da responsabilidade objetiva do Estado, 
tal como a culpa exclusiva da vítima, ou aptos a ensejar a redução do valor da indenização, tal 
qual a culpa concorrente desta, é do ente estatal.

Assim, restou incontroversa a falha no serviço, pois comprovado e admitido pelo ente 
público o extravio do objeto (fls. 21 e 97). Ressalte-se que a ré ofereceu indenização no valor 
de R$ 284,00, consistente no seguro automático de R$ 275,00, acrescido do preço postal de 
R$ 9,50 (fl. 78).

Entretanto, no caso dos autos, inexistem elementos seguros no tocante ao quantum
relativo ao dano material sofrido pela autora, conforme alegado na inicial. Os documentos de 
fls. 23/53 foram produzidos unilateralmente.

Por outro lado, o documento de fl. 17 emitido pela ECT, “comprovante do cliente”, consta 
a expressão “valor declarado não solicitado”. Não há descrição de objeto. Outrossim, consta a 
observação “No caso de objeto com valor, faca seguro, declarando o valor do objeto”.

Extrai-se dos artigos 32, 33 e 47 da Lei nº 6.538/78 que os prêmios relativos a eventuais 
coberturas de riscos são fixados percentualmente em função do valor declarado nos objetos 
postais. Transcreve-se:
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Art. 32 - O serviço postal e o serviço de telegrama são remunerados através de tarifas, de 
preços, além de prêmios “ad valorem” com relação ao primeiro, aprovados pelo Ministério 
das Comunicações.
Art. 33 - Na fixação das tarifas, preços e prêmios “ad valorem”, são levados em consideração 
natureza, âmbito, tratamento e demais condições de prestação dos serviços.
§ 1º - As tarifas e os preços devem proporcionar:
a) cobertura dos custos operacionais;
b) expansão e melhoramento dos serviços.
§ 2º - Os prêmios “ad valorem” são fixados em função do valor declarado nos objetos postais.

Art. 47 - Para os efeitos desta Lei, são adotadas as seguintes definições:
(...)
PRÊMIO - importância fixada percentualmente sobre o valor declarado dos objetos postais, 
a ser paga pelos usuários de determinados serviços para cobertura de riscos.

Destarte, não obstante a comprovação da falha do serviço em relação à ECT, inviável o 
reconhecimento da quantia alegada na inicial a título de dano material, ante a inexistência de 
valor declarado ou descrição do objeto no ato da remessa.

Com efeito, esta Turma já assentou entendimento no sentido de que a prova dos fatos 
constitutivos do direito à indenização consubstancia-se com a declaração de valor da enco-
menda, in verbis:

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS 
E TELÉGRAFOS - ECT. EXTRAVIO DE CORRESPONDÊNCIA. INDENIZAÇÃO POR DA-
NOS MATERIAIS E MORAIS. AUSÊNCIA DE PROVAS DOS FATOS CONSTITUTIVOS DO 
DIREITO À INDENIZAÇÃO.
I - Não restando demonstrado, nos autos, por meio de prova documental convincente, o valor 
da correspondência que teria sido extraviada pelos Correios, afasta-se o pretenso direito à 
indenização pleiteada, cabendo apenas a indenização do valor da postagem. Inteligência do 
artigo 31 do Decreto nº 83.858/79.
II - Apelação improvida. (APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004952-45.2000.4.03.6000/MS-REL.: 
Des.Fed. Marli Ferreira)

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS 
E TELÉGRAFOS - ECT. EXTRAVIO DE CORRESPONDÊNCIA. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. AUSÊNCIA DA DECLARAÇÃO DE VALOR DA MERCADORIA.
Ao transferirem o ônus de especificação de provas ao magistrado sentenciante, os recorren-
tes assumiram o risco de que ele tivesse formado sua convicção e dispensasse a prova oral, 
ainda mais porque deixaram transcorrer o prazo para apresentação de rol de testemunhas, 
operando-se a inevitável preclusão. Preliminar de cerceamento de defesa que se afasta.
Para que o ressarcimento do prejuízo material se concretizasse nos termos pretendidos, 
seria necessária a declaração de valor da mercadoria, o que não ocorreu no caso dos autos. 
A teoria da responsabilidade objetiva apenas desobriga a vítima de comprovar a culpa, 
persistindo, porém, a obrigação de se demonstrar o dano material e o nexo de causalidade 
com a conduta do agente.
No que tange ao prejuízo moral, assim definido como a dor e o sofrimento decorrentes do 
fato de ter sido extraviada a mercadoria enviada aos recorrentes, este não foi suficiente 
para ensejar uma indenização, vez que não houve prova efetiva do valor intrínseco da 
mercadoria, tratando-se de mero aborrecimento e irritação do cotidiano, que por mais 
desagradável que seja não tem o condão de causar ofensa à sua moral a ponto de ensejar 
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uma reparação financeira.
Apelação improvida. (APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001465-37.2010.4.03.6123/SP-REL.: Des. Fed. 
Marli Ferreira-grifei)

Nesse sentido:

AÇÃO ORDINÁRIA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. EMPRESA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT. CORRESPONDÊNCIA ENTREGUE COM ATRASO. RES-
PONSABILIDADE OBJETIVA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO RESULTADO DANOSO 
E DO NEXO DE CAUSALIDADE. INDENIZAÇÃO INCABÍVEL. 1. O dano oriundo de uma 
atuação estatal pode se dar em função de uma atuação positiva do Estado ou em função de 
uma atuação negativa ou não-atuação (omissão). 2. Quando é o Estado quem produz o dano 
através de uma atuação positiva, aplica-se a regra da responsabilidade objetiva prevista no 
art. 37, § 6º, CF/1988, cujo aspecto característico reside na desnecessidade de o lesado pela 
conduta estatal provar a existência da culpa do agente ou do serviço. 3. Para que o ente público 
responda objetivamente, é suficiente que se prove a conduta da Administração, o resultado 
danoso e o nexo de causa e efeito entre ambos. Trata-se da adoção, pelo ordenamento jurídico 
brasileiro, da teoria do risco administrativo. 4. Na hipótese dos autos, restou demonstrada a 
responsabilidade da ECT pela deficiência na prestação do serviço que culminou no atraso 
na entrega da correspondência da autora. No entanto, não há como condenar a ré quanto 
à indenização por danos materiais ou morais, ante a ausência de demonstração da exis-
tência de resultado danoso e nexo de causalidade. 5. A autora não trouxe aos autos nenhum 
documento que comprove os prejuízos materiais ou morais eventualmente sofridos em razão 
do atraso na entrega dos documentos enviados via SEDEX. 6. Na ausência de declaração 
do conteúdo, que deveria ter sido feita no momento da postagem, incabível a indenização, 
seja por dano material além do declarado, seja por dano moral, eis que impossível a sua 
avaliação, ainda que estimada. 7. Apelação a que se nega provimento.
(AC 00023398720074036103, DESEMBARGADOR FEDERAL MÁRCIO MORAES, TRF3 - 
TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA: 10/01/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.-grifei)

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DE EMPRESA PRESTADORA DE SER-
VIÇO PÚBLICO. ECT. MONOPÓLIO. ARTIGO 37, § 6º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. EX-
TRAVIO ENCOMENDA VIA POSTAL. ECT. VALOR DO CONTEÚDO NÃO DECLARADO. 
FALTA COMPROVAÇÃO DE DANO E NEXO CAUSAL. RESSARCIMENTO DO VALOR DA 
POSTAGEM. DANOS MORAIS. INEXISTÊNCIA DO DANO INDENIZÁVEL.
1. A responsabilidade da pessoa jurídica de direito público e de empresa pública prestadora de 
serviço de mesma natureza - em especial em regime de monopólio - é, em princípio, objetiva, 
tanto por ato próprio como por ato de seus prepostos (agentes), como prevê o artigo 37, § 6º, 
da Constituição Federal.
2. Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, na condição de concessionária de 
serviços públicos, obriga-se a indenizar os usuários de seus serviços pelos danos causados 
pela ineficiência na entrega da mercadoria enviada (art.5 º, V, c/c art.37, caput da CF/88). O 
serviço postal é disciplinado pela Lei nº 6.538/78 e o seu, § 2º, art. 33, regulamenta a forma 
de fixação do valor de indenização pago pela ECT).
3. Os autores deixaram de declarar quando do ato de postagem o valor do conteúdo da enco-
menda. No documento respectivo, emitido pela ECT no ato do atendimento ao autor, consta 
somente o valor da postagem.
4. Não havendo declaração do conteúdo e do valor do objeto postado, o ressarcimento, em 
caso de extravio, é tarifado, não guardando relação com o valor intrínseco da encomenda. 
Indeniza-se apenas o preço postal pago pelos clientes para o envio da encomenda, que corres-
ponderia ao único prejuízo sobre cuja existência não haveria qualquer dúvida ou incerteza.
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5. A circunstância de a responsabilidade da ECT ser objetiva apenas afasta do autor a ne-
cessidade de comprovar a existência de culpa daquela, mas não lhe retira o ônus de provar 
a existência do dano e o nexo de causalidade. In casu, os autores só conseguiram provar a 
existência de dano e nexo causal em relação ao valor da postagem. A ausência de declaração 
de conteúdo e do respectivo seguro não pode ensejar responsabilidade da ECT.
6. Ainda que aplicável a teoria do risco objetivo dos prestadores de serviços públicos, ou seja, 
ainda que o ato ilícito seja prescindível à responsabilização, não se imputa à ECT responsa-
bilidade pelo ressarcimento dos pretendidos danos morais.
7. Apesar de configurado o extravio da correspondência, não se extrai do prejuízo experi-
mentado nenhum tipo de vexame, humilhação ou alteração na ordem psíquica que legitime 
o pagamento da indenização pretendida.
8. Não ficou evidentemente demonstrado que a parte tenha suportado maiores consequên-
cias, mas tão-somente as perturbações habituais a que dispõe o usuário dos serviços desta 
natureza. Incabível, portanto, o reconhecimento do dano moral.
9. Apelação da parte autora improvida, e apelação da parte parcialmente provida. (APELAÇÃO 
CÍVEL Nº 0015527-98.2003.4.03.6100/SP-REL.: Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira-
grifei)

Destarte, o depoimento de fl. 149 restou isolado nos autos, já que inexistente prova do-
cumental apta a comprovar o alegado valor do dano.

No mais, o dano moral, a partir da Constituição Federal de 1988, passou a ser indeni-
zável quando houver violação às garantias fundamentais previstas no inciso X do art. 5º (são 
invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurando o 
direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação).

Nesse sentido temos a definição de Cahali:

Parece mais razoável, assim, caracterizar o dano moral pelos seus próprios elementos; portan-
to, como a privação ou diminuição daqueles bens que têm valor precípuo na vida do homem 
e que são a paz, a tranquilidade de espírito, a liberdade individual, a integridade individual, 
a integridade física, a honra e os demais sagrados afetos’; classificando-se, desse modo, em 
dano que afeta a ‘parte social do patrimônio moral (honra, reputação, etc.) e dano que molesta 
a “parte afetiva do patrimônio moral (dor, tristeza, saudade etc.); dano moral que provoca 
direta e indiretamente dano patrimonial (cicatriz deformante etc.) e dano moral puro (dor, 
tristeza etc.).”.
(CAHALI, Yussef Said. Dano Moral. 2ª edição. São Paulo: RT 1998, pág. 20)

Oportuna, ainda, a definição de Orlando Soares:

O conceito de dano moral diz respeito à ofensa ou violação que não fere propriamente bens 
patrimoniais de uma pessoa - o ofendido-, mas os seus bens de ordem moral, tais como os 
que se referem à sua liberdade, honra (à sua pessoa ou à de sua família), compreendendo-se 
na idéia de honra o que concerne à fama, reputação, conceito moral. Estima e outros.

Necessária, pois, a verificação se, em sentido amplo, houve qualquer acinte à dignidade 
humana, composta por um misto de direitos, tais como a intimidade, privacidade, honra, 
imagem, integridade física e psíquica entre outros.

Para que haja efetivo ataque a tais direitos, é necessário que a dor, vexame, humilhação 
sofridos extravasem a normalidade, “interferindo intensamente no comportamento psicológico 
do indivíduo, causando-lhe aflições, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar. Mero dissa-
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bor, aborrecimento, mágoa, irritação ou sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do dano 
moral, porquanto, além de fazerem parte da normalidade do nosso dia-a-dia, no trabalho, no 
trânsito, entre os amigos (sic) tais situações não são intensas e duradouras, a ponto de romper 
o equilíbrio psicológico do indivíduo” (Sérgio Cavalieri Filho, Programa de Responsabilidade 
Civil, Malheiros, São Paulo, 2003, p. 99).

Observe-se que o sofrimento deve ser consequência de uma lesão a direito da personali-
dade, à dignidade humana; mas não exige para sua configuração uma determinada forma de 
ilícito; o que importa, é a repercussão que tal ilícito possa ter. Assim, por exemplo, um acidente 
de trânsito pode gerar a responsabilização por danos morais ou não, conforme a repercussão 
específica sobre suas vítimas, conforme suas particularidades. Em suma, um mesmo evento 
pode ou não gerar danos morais, conforme as peculiaridades do caso concreto.

No caso em tela, também na linha dos precedentes colacionados, entende-se que o extra-
vio da encomenda sem prova de seu valor intrínseco não tem o condão de ensejar indenização, 
porquanto se trata de mero aborrecimento e irritação.

Desta forma, e principalmente porque não houve comprovação de qualquer lesão à honra, 
imagem ou reputação da autora, não há que se falar em indenização por danos morais.

Quanto aos lucros cessantes, por deixar de atender outros pacientes para realizar no-
vamente o trabalho odontológico, tem-se a alegação sem qualquer elemento probatório apto 
a atestar a quantia aludida. A prova testemunhal é vaga e imprecisa nesse sentido (fl. 149).

O pedido, portanto, deve ser declarado improcedente.
Tendo em vista que a autora sucumbiu integralmente, deve ser condenada ao pagamento 

de custas processuais e honorários advocatícios, fixados em 10% do valor da causa.
Ante o exposto, dou provimento à apelação da Empresa Brasileira de Correios e Telégra-

fos e julgo prejudicado o apelo da autora. Condenada a parte autora ao pagamento de custas 
processuais e honorários advocatícios, fixados em 10% do valor da causa.

É como voto.
Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE - Relatora
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AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL
0003635-62.2008.4.03.6119

(2008.61.19.003635-7)

Agravante: JOSÉ CARLOS MARINHO
Agravada: R. DECISÃO DE FLS.
Apelante: JOSÉ CARLOS MARINHO
Apelado: EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA - 
INFRAERO
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE GUARULHOS - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL NELTON DOS SANTOS
Classe do Processo: AMS 312604
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 03/10/2014

EMENTA

AGRAVO. ARTIGO 557 DO CPC. ADMINISTRATIVO. EXERCÍCIO DA PROFISSÃO 
DE DESPACHANTE ADUANEIRO. RENOVAÇÃO DE CREDENCIAL. ACESSO A 
ÁREAS ALFANDEGADAS DE SEGURANÇA NACIONAL. AEROPORTO INTERNA-
CIONAL. ANTECEDENTES SOCIAIS. CERTIDÃO POSITIVA DA JUSTIÇA FEDE-
RAL. CRIMES RELACIONADOS COM O TIPO DE ATIVIDADE EXERCIDA PELO 
REQUERENTE. IMPEDIMENTO. PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DA INOCÊNCIA 
NÃO VIOLADO. SUPREMACIA DO INTERESSE PÚBLICO. DISCRICIONARIEDADE. 
EXIGÊNCIA RAZOÁVEL, PROPORCIONAL E LEGAL. AFASTADA A APLICAÇÃO 
DA SÚMULA Nº 444 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A negativa de renovação da credencial para acesso do impetrante, despachante 
aduaneiro, às áreas alfandegadas de Segurança Nacional, no Aeroporto Internacional 
de Guarulhos, fundamentou-se na falta de atendimento à Norma Interna nº 12.02/A 
(SEA), incisos III e VII; e à Instrução de Aviação Civil IAC 107-1006 RES, item 3.7.4. 
Tais normativos elencam expressamente como documentos obrigatórios, a apresen-
tação de certidão negativa junto aos órgãos de justiça que comprovem a idoneidade 
do solicitante.
2. Em se tratando de áreas de Segurança Nacional, o acesso é restrito a pessoas 
previamente identificadas e após verificados os antecedentes sociais do requerente. 
A exigência de apresentação de atestado de antecedentes criminais é prática comum 
na admissão de funcionários e não configura ofensa ao princípio da presunção de 
inocência ou não-culpabilidade.
3. A exigência contida nos normativos, como decorrência da discricionariedade ad-
ministrativa, é razoável, proporcional e não fere o princípio da legalidade.
4. No caso em comento, considerando-se, a profissão do impetrante - despachante 
aduaneiro - e os tipos penais que lhe são imputados (Falsidade Ideológica; Uso de 
Documento Falso; Corrupção Passiva; Facilitação de Contrabando ou Descaminho; 
Prevaricação; Condescendência Criminosa; Corrupção Ativa; Descaminho; Favore-
cimento Pessoal; Crimes contra a Ordem Tributária e Sonegação Fiscal), seria um 
contrassenso permitir seu acesso a áreas de Segurança Nacional, porque os crimes 
imputados ao agente relacionam-se com o tipo de atividade por ele exercida e atentam, 
em tese, contra a Administração Pública.



172

Revista do TRF3 - Ano XXV - n. 123 - Out./Dez. 2014

5. O princípio da presunção de não culpabilidade não resta violado porque aqui se 
busca a investigação do perfil social do requerente para o exercício de determinada 
profissão, que exige o ingresso em áreas restritas.
6. Diante do princípio da supremacia do interesse público ao privado, a averiguação 
da conduta social do requerente é plenamente justificável.
7. Conquanto a Súmula nº 444 do STJ afaste a consideração de inquéritos e ações pe-
nais em curso, para fins de maus antecedentes, tal limitação refere-se exclusivamente 
à Jurisdição Criminal e para a dosimetria da pena. 
8. Agravo desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Sexta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 25 de setembro de 2014.
Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS (Relator):
Trata-se de agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, interposto por José Carlos Mari-

nho, em face da decisão monocrática que negou seguimento ao recurso de apelação interposto 
pelo autor.

O apelante alega que:
a) a decisão contraria o princípio constitucional da presunção da inocência ou da não 

culpabilidade;
b) a INFRAERO não detém competência legislativa para editar “normas de segurança” 

em desacordo com o ordenamento jurídico, mas tão somente para gerir a infraestrutura ae-
roportuária;

c) conquanto haja ações criminais em andamento, seus antecedentes criminais não re-
gistram apontamentos;

d) os crimes que lhe foram imputados “foram perpetrados pelos importadores, para os 
quais [...] trabalhou apenas como mandatário, e que usaram de [sua] boa-fé [...] para efetivar 
o ato ilícito, e isto tem sido provado na esfera penal” (f. 177);

É o relatório.
Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS (Relator):
A decisão monocrática de f. 168-170 foi proferida nos seguintes termos:
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A negativa de renovação da credencial para acesso do impetrante, despachante aduaneiro, 
às áreas alfandegadas de Segurança Nacional, no Aeroporto Internacional de Guarulhos, 
fundamentou-se na falta de atendimento à Norma Interna nº 12.02/A (SEA), incisos III e VII; 
e à Instrução de Aviação Civil IAC 107-1006 RES, item 3.7.4.
Tais normativos elencam expressamente como documentos obrigatórios, a apresentação de 
certidão negativa junto aos órgãos de justiça que comprovem a idoneidade do solicitante.
Extrai-se, ainda, dos normativos que, em se tratando de áreas de Segurança Nacional, o acesso 
é restrito a pessoas previamente identificadas e após verificados os antecedentes sociais do 
requerente.
In casu, foi apontado na certidão de f. 28 que o impetrante figura como réu nas ações penais 
públicas nº 2006.61.05.009502-2, 2006.61.05.009625-7 e 2006.61.05.012056-9, como incurso 
nas sanções dos arts. 299, 304, 317, 318, 319, 320, 333, § único, 334 e 348 todos do Código 
Penal; 1º ao 3º da Lei nº 8.137/90 e 1º da Lei nº 4.729/65.
A exigência de apresentação de atestado de antecedentes criminais é prática comum na ad-
missão de funcionários e não configura ofensa ao princípio da presunção de inocência.
Com efeito, tratando-se de área de Segurança Nacional, a Administração Pública buscou res-
tringir o acesso e fê-lo por meio de instruções normativas, cabendo aos interessados atender 
aos requisitos nelas exigidos.
Cumpre mencionar, neste particular, que a exigência contida nos normativos, como decor-
rência da discricionariedade administrativa, é razoável, proporcional e não fere o princípio 
da legalidade.
Por outro lado, considerando-se, a profissão do impetrante - despachante aduaneiro - e os tipos 
penais que lhe são imputados (Falsidade Ideológica; Uso de Documento Falso; Corrupção Pas-
siva; Facilitação de Contrabando ou Descaminho; Prevaricação; Condescendência Criminosa; 
Corrupção Ativa; Descaminho; Favorecimento Pessoal; Crimes contra a Ordem Tributária e 
Sonegação Fiscal), seria um contrassenso permitir seu acesso a áreas de Segurança Nacional.
Com efeito, o acesso é permitido a pessoas após a avaliação de sua conduta social, que se 
revela, no caso, esvaziada de confiabilidade justamente porque os crimes imputados ao 
agente relacionam-se com o tipo de atividade por ele exercida e atentam, em tese, contra a 
Administração Pública.
Assim, tratando-se de despachante aduaneiro acusado formalmente por sonegação fiscal e 
facilitação de contrabando e descaminho, entre outros crimes, o livre acesso às áreas alfan-
degadas do Aeroporto Internacional de Guarulhos, deve mesmo ser impedido.
Deveras, o princípio da presunção de não culpabilidade não resta violado porque aqui se busca 
a investigação do perfil social do requerente para o exercício de determinada profissão, que 
exige o ingresso em áreas restritas.
Frise-se que, diante do princípio da supremacia do interesse público ao privado, a averiguação 
da conduta social do requerente é plenamente justificável.
Por fim, acrescente-se que, conquanto a Súmula nº 444 do STJ afaste a consideração de 
inquéritos e ações penais em curso, para fins de maus antecedentes, tal limitação refere-se 
exclusivamente à Jurisdição Criminal e para a dosimetria da pena. 
A corroborar o entendimento acima esposado, colho os seguintes julgados:
“RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. POLICIAL MILI-
TAR. EXCLUSÃO DE CANDIDATO POR MAUS ANTECEDENTES. CONDENAÇÃO PENAL. 
ATOS INCOMPATÍVEIS COM A DIGNIDADE DA FUNÇÃO PÚBLICA. REGRA PREVISTA 
NO EDITAL. LEGALIDADE. MORALIDADE. RAZOABILIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. 
1 - Em que pese a ampla devolutividade que marca o recurso ordinário, a jurisprudência desta 
Corte tem se orientado no sentido de não ser possível a apreciação de questões suscitadas 
apenas por ocasião da sua interposição. Precedentes. 
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2 - Cabia ao autor, nos termos do art. 333 do CPC, a imediata prova do fato constitutivo do 
seu direito, mormente em se tratando de mandado de segurança, ação que não admite dilação 
probatória, mas desse ônus não se desincumbiu. Dessarte, na ausência de prova documental 
robusta que permita um juízo em contrário, presumem-se legítimos os atos praticados pela 
Administração, tanto mais quando validados pelo acórdão recorrido. 
3 - Não se desconhece a farta jurisprudência desta Corte, e também do Supremo Tribunal 
Federal, no sentido de que o princípio constitucional da presunção de inocência impede a ex-
clusão de candidatos pelo simples fato de responderem a inquérito policial ou ação penal sem 
trânsito em julgado. Todavia, não é esta a hipótese dos autos - e nem mesmo o recorrente a 
invoca - porque o quadro fático delineado desde a exordial direciona a discussão para o campo 
de outros princípios (legalidade, moralidade e razoabilidade), estes, sim, os parâmetros que 
se mostram adequados, à luz dos fatos que deram origem ao ato impugnado. 
4 - A legalidade da exclusão do impetrante do rol dos aprovados é inconteste pois, como ele pró-
prio admite, ‘é bem verdade que o edital do concurso é claro no sentido de que a investigação 
social terá caráter eliminatório e tem como objetivo verificar a vida pregressa do candidato’. 
5 - Ora, se é possível entender a moralidade administrativa como sendo a ‘atuação segundo 
padrões éticos de probidade, decoro e boa-fé’, tal como preconiza o art. 2º, parágrafo único, 
inciso IV, da Lei nº 9.784/1999, nada há de imoral no ato administrativo que, calcado em ex-
pressa regra editalícia, já dantes conhecida, impede o ingresso, nas fileiras da Polícia Militar, 
de candidato com antecedentes criminais. 
6 - Razoabilidade, tal como a apresenta a lei vigente, é ‘a adequação entre meios e fins, veda-
da a imposição de obrigações, restrições e sanções em medida superior àquelas estritamente 
necessárias ao atendimento do interesse público’ (Lei nº 9.784/1999, art. 2º, parágrafo único, 
inciso VI). À luz desse preceito, e tendo em mente as funções do policial militar, mostra-se 
indefensável a tese de que a exigência de certidão criminal negativa seria restrição maior 
do que aquela estritamente necessária ao atendimento do interesse público, até porque, por 
qualquer ângulo que se possa apreciar a questão, é certo que a razoabilidade se interpreta 
pro societas, e não em função dos interesses particulares. 
7 - Os princípios jurídicos que o impetrante invoca em favor se sua pretensão, a saber, lega-
lidade, moralidade e razoabilidade, são exatamente os preceitos que impedem o seu ingresso 
nos quadros da Força Policial. 
8 - Recurso ordinário a que se nega provimento”
(ROMS 201002080243, SÉRGIO KUKINA, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJE DATA: 21/11/2013 
RSTJ VOL.: 00233 PG: 00077 .. DTPB:.)
“ADMINISTRATIVO. EXERCÍCIO DA PROFISSÃO DE VIGILANTE. REGISTRO DE CURSO 
DE RECICLAGEM PARA ATIVIDADE DE SEGURANÇA PRIVADA. NÃO PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS LEGAIS. ANTECEDENTES CRIMINAIS.
1. O Agravante não preenche os requisitos exigidos pela Lei 7.102/83, uma vez que responde 
a inquérito militar perante a Justiça Militar de Brasília/DF, o que caracteriza a ausência da 
idoneidade exigida pela lei para a habilitação na profissão de vigilante.
2. De outro lado, não se pode contrapor, no caso, o princípio constitucional da presunção de 
inocência, porquanto não se trata aqui de garantia de direito fundamental do cidadão, mas, 
sim, de investigação do perfil social do interessado, a fim de se aferir se ele possui ou não 
conduta adequada para o exercício da referida profissão.
3. Agravo de instrumento desprovido”.
(TRF-1, 5ªT, AI nº 200701000298320, Rel. Juiz Fed. César Augusto Bearsi, j. 26/03/2008, 
maioria, DJU 06/06/2008).
Ante o exposto e com fundamento no art. 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUI-
MENTO à apelação.

As alegações trazidas pelo agravante não abalam os fundamentos contidos na decisão 
monocrática.
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Assim, a decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.
É como voto.
Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL
0013805-59.2009.4.03.9999

(2009.03.99.013805-8)

Apelantes: MARIA CRISTINA DOS SANTOS VILELA E VINICIUS VILELA
Apelada: UNIÃO FEDERAL
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 17ª VARA DE SÃO PAULO - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL NERY JÚNIOR
Classe do Processo: AC 1416119
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 03/10/2014

EMENTA

RESPONSABILIDADE CIVIL SUBJETIVA. ACIDENTE DO TRABALHO. INDENIZA-
ÇÃO. DANOS MORAIS E MATERIAIS. PENSÃO. IDADE LIMITE 25 ANOS. CULPA 
EXCLUSIVA DA VÍTIMA. INEXISTÊNCIA. CUMULAÇÃO COM BENEFÍCIO PRE-
VIDENCIÁRIO PAGO PELO INSS. CULPA DO EMPREGADOR CARACTERIZADA. 
NEGLIGÊNCIA. 13º SALÁRIO. DIREITO DE ACRESCER. QUANTUM INDENIZA-
TÓRIO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. JUROS MORATÓRIOS.
1. Os autores pretendem a reforma da sentença a fim de que a seja ré seja condenada 
ao pagamento de a indenização por danos material e moral, decorrentes de acidente 
do trabalho, o qual a vítima, marido e pai dos autores, sofreu durante a prestação de 
serviço como manobrador de trens, vindo a falecer no local de trabalho.
2. Deflui da regra do artigo 7º, XXVIII da Constituição Federal que o empregador é 
obrigado a indenizar seu empregado quando incorrer em culpa ou dolo. Também a 
jurisprudência do STJ é no sentido de que nos casos de acidente do trabalho deve ser 
aplicada, em regra, a teoria da responsabilidade civil subjetiva, havendo necessidade 
de se fazer perquirições em relação à culpa e o dolo do agente.
3. Verifica-se, portanto, da prova colhida nos autos que restou comprovado todos os 
elementos da responsabilidade subjetiva, ante a existência de nexo causal entre o dano 
causado à vítima e a omissão da apelada, pois mesmo sabedora do risco envolvido na 
atividade da vítima, foi negligente em não exercer a necessária fiscalização para que 
o trabalho fosse executado de forma segura, seja na realização das manobras ou no 
transporte de seus funcionários, devendo, portanto, responder pelos danos causados 
aos autores.
4. Não há como entender-se pela culpa exclusiva ou, ao menos, concorrente da vítima, 
para afastar a responsabilidade da apelada, uma vez que, para realização do trabalho, 
ao contrário do alegado, havia necessidade de se posicionar entre os vagões ou sob 
eles, e ainda, mesmo que somente ao lado, não se demonstrou que a vítima se mostrou 
descuidada ou desidiosa, ante os testemunhos tomados nos autos e já citados.
5. A percepção de pensão acidentária pelo órgão previdenciário não impede a cumu-
lação com pensão paga pelo causador do dano. Aquela é oriunda de seguro pago pelas 
empresas e pelo próprio segurado à seguridade social, ou seja, tem natureza diversa, 
portanto, afasto o pedido da apelada de que seja descontado o valor que os autores 
recebem do INSS a título de pensão.
6. Assinalo que se tratando de pensão pela morte do pai a obrigação vai até a idade 
em que a menor completar 25 anos, período em que se considera presumida a depen-
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dência econômica do filho. (STJ, 3ª Turma, REsp 650.853, Carlos Alberto Menezes 
Direito, DJ 13/6/2005).
7. No que diz respeito ao 13º salário, tratando-se de pedido de indenização decorrente 
de acidente de trabalho, oriundo, portanto, de uma relação de emprego, resta evidente 
que a vítima o recebia, portando, é devida sua inclusão na pensão mensal.
8. Em relação ao direito de acrescer da viúva da vítima, o pedido dos autores encon-
tra amparo na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que o 
beneficiário da pensão decorrente do ilícito civil tem o direito de acrescer à sua cota 
a quantia devida aos filhos da vítima que deixarem de receber tal benefício. Veja-se 
o precedente do STJ.
9. Afasto as ponderações da apelada, pois no presente caso, o tempo decorrido entre o 
acidente e o início desta ação não de denota diminuição da dor moral, nem se traduz 
por pretensão de lucro fácil, aliás, afirmação que só demonstra a desconsideração 
com a condição humana dos autores, esposa e filho da vítima. Com as considerações 
tecidas, arbitro o a compensação do dano moral em 300 salários mínimos e, sendo 
vedada a fixação da indenização em salários mínimos, fixo-a no valor de seu equiva-
lente nesta data em R$ 289.600,00 (duzentos e oitenta e nove mil seiscentos reais), 
a ser rateado entre os autores.
10. Visto que não foi determinada a constituição de capital para assegurar o valor da 
pensão, indefiro em parte o requerido pelo apelante, quanto à incidência do parágrafo 
5º do artigo 20 do CPC, devendo as verbas incidirem sobre o montante fixado a título 
de dano moral e sobre as prestações das pensões vencidas e mais um ano das vin-
cendas (EREsp nº 109.675-RJ, relator designado Ministro Cesar Asfor Rocha; REsp 
nº 352.919-RJ, relator Ministro Fernando Gonçalves).

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial 
provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do 
presente julgado.

São Paulo, 04 de setembro de 2014.
Desembargador Federal NERY JÚNIOR - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NERY JÚNIOR (Relator):
Cuida-se de apelação interposta pelos autores Maria Cristina dos Santos Vilela e Vinícius 

Vilela contra a sentença que julgou improcedente o pedido de reparação por dano material e 
moral, decorrente de acidente do trabalho sofrido por seu marido e pai.

Na inicial os autores relatam que são viúva e filho de Paulo César Vilela, que era em-
pregado da Rede Ferroviária Federal - RFFSA e que no dia 10 de novembro de 1989, quando 
desempenhava sua função manobrador no terminal de cargas da Estação Engenheiro São 
Paulo, no bairro Brás, e ao engatar um vagão ao outro foi surpreendido pela volta de um deles, 
vindo, cair sob os vagões, causando-lhe a morte.



178

Revista do TRF3 - Ano XXV - n. 123 - Out./Dez. 2014

Alegou que a responsabilidade pelo acidente é da ré, em decorrência das precárias con-
dições de segurança existentes no local e pela falta de equipamento individual de proteção, 
sendo que o trabalho deveria ser realizado por um número maior de funcionários, o que pos-
sivelmente evitaria acidentes deste tipo.

Assevera que estão presentes todos os elementos constitutivos da responsabilidade 
civil, razão pela qual requereu a condenação da ré ao pagamento de indenização por danos 
matérias e morais, consistente em pensão mensal vencidas e vincendas, com base no salário 
da vítima, observada e equivalência de salários mínimos, devidos desde a época do acidente, 
pagas diretamente a viúva, a qual vem arcando com o sustento da família, com 13º salário, 
constituindo-se capital para garantir as vincendas.

Requereu ainda a fixação de indenização decorrente do dano moral em, no mínimo, 300 
salários mínimos, devendo ambas indenizações serem acrescidas de juros na forma do artigo 
962 do Código Civil e correção monetária a todas as verbas fixadas.

Solicitou os benefícios da gratuidade de justiça, apresentou documentos de fls. 11/52 e 
deu a causa o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

Citada, a RFFSA ofereceu contestação sustentando que não concorreu culposamente para 
o evento, pois o autor já estava na função há mais de dois anos, tendo sido treinado quando 
da contratação, asseverando que, diferentemente do informado na petição inicial, o acidente 
se deu quando o vagão, ao ser acoplado, retornou e bateu contra a vítima, causando-lhe corte 
profundo no pescoço, conforme descrito no Boletim de Ocorrência, cuja cópia foi anexada às 
fls. 24/30, portanto, a vítima faleceu em decorrência da lesão causada.

Expõe que as manobras são sempre realizadas na presença de um encarregado, superior 
ao manobrador que, em regra, trabalha com mais um colega e após os estabelecerem como 
será efetivada a manobra, é o manobrador quem dá as ordens ao maquinista para recuar ou 
adiantar o trem.

Aduz que os equipamentos de segurança não impediriam o acidente, visto que a vítima 
estava em local impróprio, atrás do vagão, e não na entrevia (espaço lateral entre uma linha 
e outra ou entre a linha e o muro), como recomendam as normas, de forma que não houve 
negligência por parte da ré, sendo que o evento se deu por caso fortuito, imprudência ou ne-
gligência da vítima.

Anexou documentos de fls. 75/116.
A réplica foi apresentada às fls. 122/127, sendo intimado o Ministério Público, em razão 

da menoridade do coautor Vinícius, à época da tramitação do feito.
As partes foram intimadas para especificarem as provas a produzir, sendo que às fls. 

134 o MM. Juiz de Direito deu o feito por saneado, deferindo as provas, designando audiência 
de instrução e julgamento.

Foi produzida prova oral, com audiência para oitiva das testemunhas dos autores e do 
Ministério Público, cujas atas encontram-se às fls. 147/8, 181/2.

As partes apresentaram memoriais às fls. 196/99, 201/214 e 216/224.
O d. Magistrado a quo julgou improcedente o pedido e condenou os autores nas custas 

e despesas processuais, com pagamento de honorários advocatícios fixados em R$ 6.000,00 
(seis mil reais), suspendendo seu pagamento em razão dos autores serem beneficiados da 
Justiça Gratuita.

Apelaram os autores postulando a alteração do julgado, reiterando os termos da inicial, 
afirmando que houve negligência da ré, pois há prova nos autos de que o trem saiu sem con-
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trole da locomotiva, sendo a tarefa de difícil realização e precárias as condições de trabalho, 
confirmadas pelas testemunhas ouvidas, restando demostrada a culpa da empregadora (fls. 
232/242).

Com a apresentação das contrarrazões da ré às fls. 256/262 e do parecer do Ministé-
rio Público às fls. 264/7, os autos foram remetidos ao Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, sendo que, com a decisão lançadas às fls. 292/5 foi determinada a remessa ao Tribunal 
Regional do Trabalho, em face da qual foram opostos embargos de declaração, os quais não 
foram conhecidos (fls. 305/7).

Os autos foram remetidos ao TRT, onde foi suscitado conflito de competência perante 
Superior Tribunal do Trabalho (fls. 350/2).

Às fls. 356/362 foi proferida decisão, reconhecendo a competência da Justiça Estadual, 
vindo os autos a serem redistribuídos a esta Corte, ante a sucessão da ré RFFSA pela União, 
em razão de decisão de fls. 498/204.

É o relatório.
À douta revisão.
Desembargador Federal NERY JÚNIOR - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NERY JÚNIOR (Relator):
Os autores pretendem a reforma da sentença a fim de que a seja ré seja condenada ao 

pagamento de a indenização por danos material e moral, decorrentes de acidente do trabalho, 
o qual a vítima, marido e pai dos autores, sofreu durante a prestação de serviço como mano-
brador de trens, vindo a falecer no local de trabalho.

Preliminarmente, ressalto que o ingresso no feito da União Federal, por sucessão à 
RFFSA nos termos do art. 2º, I, da Lei nº 11.483/2007 ocorrida após a prolação da sentença, 
deslocou a competência para o reexame recursal para esta Corte Federal, conforme decidido 
às fls. 399/402, no entanto, é inaplicável ao caso o reexame necessário, pois à época em que 
proferida a sentença não havia ocorrido ainda a sucessão da RFFSA pela União Federal. (TRF 
3ª Região, 6ª Turma, vu. AI 200903000029532, AI 361556. Rel. DESEMBARGADORA FEDE-
RAL CONSUELO YOSHIDA. DJF3 CJ1 17/08/2009, p. 483. J. 18/06/2009), (TRF 3ª Região, 3ª 
Turma, vu. AC 200103990205796, AC 689182. Rel. JUIZ CONVOCADO RUBENS CALIXTO. 
DJU 25/04/2007, p. 370. J. 13/12/2006). 

Desnecessária a oitiva do Ministério Público Federal, visto que cessada a menoridade de 
um dos autores, cessou também a necessidade de sua intervenção nesta ação.

Sobre a prescrição, ante as considerações do Ministério Público às fls. 216/7, cumpre 
esclarecer que tendo ocorrido o fato em época em que a administração da via férrea estava 
afeta à Rede Ferroviária Federal - RFFSA, sociedade de economia mista, incide na espécie o 
enunciado contido na Súmula nº 39 do Superior Tribunal de Justiça segundo o qual, prescre-
ve em vinte anos a ação para haver indenização, por responsabilidade civil, de sociedade de 
economia mista.

No caso dos autos, o termo inicial do prazo prescricional foi a data do acidente, o qual 
resultou a morte do marido e pai dos autores, que ocorreu em 10/11/1989, sendo que a pre-
sente foi ação proposta em 09/03/2001, ou seja, menos de vinte anos. Assim sendo, é de rigor 
concluir que não ocorreu a prescrição do direito de ação.
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Em prosseguimento, para que se possam estabelecer quais os elementos necessários para 
caracterização de possível obrigação reparatória da apelada, faz-se necessário definir qual o 
sistema de responsabilidade civil que regula a presente situação, ou seja, cabe constatar se 
cuida de sistema ressarcitório baseado na noção de culpa lato sensu (responsabilidade civil 
subjetiva) ou na idéia de risco administrativo (responsabilidade civil objetiva).

Em qualquer caso de responsabilidade, seja por conduta comissiva, seja por omissiva, 
haverá sempre os seguintes elementos a serem comprovados: o dano suportado pela vítima, a 
conduta (omissiva ou comissiva) e o nexo de causalidade.

Na ausência de algum desses requisitos ou na presença de causa excludente ou atenuante - 
culpa exclusiva ou concorrente da vítima no evento danoso a responsabilidade estatal será afastada 
ou mitigada.

Deflui da regra do artigo 7º, XXVIII da Constituição Federal que o empregador é obri-
gado a indenizar seu empregado quando incorrer em culpa ou dolo. Também a jurisprudência 
do STJ é no sentido de que nos casos de acidente do trabalho deve ser aplicada, em regra, a 
teoria da responsabilidade civil subjetiva, havendo necessidade de se fazer perquirições em 
relação à culpa e o dolo do agente.

Confira-se:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CIVIL. ACIDENTE DE TRABALHO. CULPA PRESUMIDA DO EMPREGADOR. INCOLU-
MIDADE FÍSICA E PSICOLÓGICA DO EMPREGADO. COMPROVAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte de Justiça é firme no sentido de reconhecer que a responsa-
bilidade do empregador, decorrente de acidente de trabalho, é, em regra, subjetiva, fundada 
em presunção relativa de sua culpa. Cabe, assim, ao empregador o ônus da prova quanto à 
existência de alguma causa excludente de sua responsabilidade, tal como comprovar que tomou 
todas as medidas necessárias à preservação da incolumidade física e psicológica do empregado 
em seu ambiente de trabalho, respeitando as normas de segurança e medicina do trabalho.
2. Na hipótese, o eg. Tribunal de origem, diante do contexto fático-probatório dos autos, 
excluiu a responsabilidade da empregadora pelo evento ocorrido, diante da comprovação de 
que foram tomadas todas as medidas necessárias à preservação da incolumidade física do 
trabalhador. O reexame da questão, na via estreita do recurso especial, esbarra no óbice da 
Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo interno desprovido.
(AgRg nos EDcl no Ag 951.194/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado 
em 07/11/2013, DJe 11/12/2013)

Da narrativa dos fatos, bem como, da análise do conjunto probatório dos autos, restam 
evidenciados todos os elementos ensejadores da responsabilidade civil, denotando-se a culpa 
da empregadora no evento danoso, senão vejamos.

O dano decorrente do evento é evidente. Não há controvérsia de que a vítima, Paulo Cesar 
Vilela, manobrador da RFFSA, sofreu acidente de trabalho quando prestava regular serviço 
à ré, restando saber se este ocorreu por culpa exclusiva da vítima ou se esta concorreu para 
o evento, como alegou a ré, visto que teria permanecido em local impróprio, ou seja, atrás do 
vagão e não na entrevia, contrariando o regulamento geral de operações de manobras.

De acordo com a testemunha ouvida em juízo, Levi Lúcio de Lima, fls. 147/148, que era 
supervisor da vítima e estava com esta no dia dos fatos:
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(...) Fui funcionário da ré por 16 anos, minha função era de supervisor de manobras e Paulo 
era subalterno meu. O acidente se deu quando fazíamos manobra de rotina e Paulo foi engatar 
o trem. Quando vi, ele estava embaixo. Quando Paulo fez o engate o trem estava parado. Fazía-
mos essa manobra várias vezes por dia, sempre com o trem parado. Tínhamos por hábito para 
voltarmos ao posto de trabalho, voltarmos de carona na composição. Os funcionários tinham 
por hábito pular de um trem para o outro, Paulo também fazia. Era obrigado o funcionário 
pular para acompanhar a composição. Quando vi Paulo no chão pedi para que o maquinista 
parasse, mas ele já estava morto. Recebíamos pouco equipamento de segurança. Posso ainda 
narrar a existência de outro acidente parecido com o de Paulo, o funcionário perdeu a perna.
(...) Para ser feita a manobra era necessário que o funcionário ficasse entre os vagões. Enquanto 
trabalhei para ré, o sistema de manobra era o mesmo.
(...) O maquinista não tinha visão e somente eu estava em serviço com Paulo;
(...) os engates que mencionei se davam em trens de carga. Eram necessários dois funcionários 
para o engate de composição, havia outros funcionários, mas em outras composições, nós nos 
comunicávamos por rádio ou por sinais. 
O acidente se deu quando Paulo estava retornando para ir trabalhar noutra linha, já havia 
realizado a manobra de engate.

Essa testemunha também foi ouvida no Inquérito Policial (fl. 19 verso), poucos dias após 
o acidente, no entanto há divergência entre os depoimentos, pois afirma que a vítima estava 
efetivando o sistema de troca de trilhos:

No dia dos fatos estava de serviço como encarregado de manobras e tinha ao seu lado o Paulo 
Cesar Vilela, o qual era novato naquele terminal, que uma composição estava dando marcha 
a ré, sendo que Paulo acionou o sistema de troca de trilhos ali existente e nesse momento deu 
as costas quando escutou um forte estalo e olhando novamente já viu o Paulo Cesar Caído 
em baixo da composição.

A testemunha Luiz Cândido Fermino Filho, ouvida em juízo às fl.181, embora não es-
tivesse presente no dia do acidente, expôs sobre a necessidade do manobrador se posicionar 
embaixo do vagão para o trabalho, relatando ainda a ocorrência de outro acidente, bem como 
do aspecto particular do local do acidente, apontando ser necessário dois manobradores para 
realização do procedimento de manobra:

(...) Para fazer essa manobra necessita posicionar-se embaixo do vagão 
(...) Me recordo de um acidente semelhante, que não resulto na morte de ninguém.

Em resposta as perguntas do réu a testemunha respondeu que:

(...) No local do acidente há uma inclinação que é acentuada para os padrões ferroviários. Nas 
proximidades do local há várias chaves de trilhos. Operá-las é função do manobrador. Nesse 
pátio se manobra um trem com três ou quatro manobradores.

Benedito de Moraes Leme Filho, testemunha ouvida às fl. 182, era supervisor geral na 
estação em que ocorreu o acidente e, embora estivesse de férias no dia do acidente, esclarece 
sobre como eram efetivadas as manobras para engate dos vagões, pelo que se conclui que eram 
realizadas em descompasso como o regulamento geral de instrução:

(...) Paulo Cesar Vilela era meu subordinado, trabalhando no setor de manobras;
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(...) o engate e o desengate da composição devem ser feitos pelo manobrador, sendo que se 
posiciona embaixo das mesmas. Isso torna o serviço muito perigoso.

Em que pese o quadro probatório, a pretensão dos autores foi julgada improcedente 
sob o argumento de que os equipamentos de segurança não seriam suficientes para evitar o 
lastimável acidente e que haveria dúvidas sobre o mesmo, pois há indícios de que a atividade 
de engate já havia sido encerrada e, provavelmente, concluiu-se na sentença, a vítima tentou 
pular no trem em movimento.

Tem-se por primeiro que o empregado está a serviço do empregador não só quando 
efetivamente está realizando a tarefa para o qual foi contratado, mas durante o tempo que 
está a sua disposição, inclusive, como no caso dos autos, durante o percurso que vai de local 
a outro dentro da empresa.

Ora, não se pode concluir, como exposto na sentença, que a vítima tentou pular no trem 
em movimento e deu causa ao acidente, hipótese que sequer foi aventada e contrária da prova 
produzida, visto que a testemunha Levi Lúcio de Lima, relatou que:

(...) O acidente se deu quando fazíamos manobra de rotina e Paulo foi engatar o trem. Quando 
vi, ele estava embaixo. Quando Paulo fez o engate o trem estava parado.

Ademais, o laudo de exame de corpo de delito (fls. 21 e verso) conclui que a causa da 
morte foi choque politraumático, decorrente de profundo corte no pescoço com ruptura da 
coluna cervical, sendo difícil presumir que tais lesões seriam em decorrência de simples queda 
do trem.

É evidente também, que a alegação de que o empregado estava treinado para a tarefa e 
acompanhado de supervisor não descaracteriza a culpa do empregador, se este foi negligente 
na fiscalização do trabalho.

Cumpre consignar que é dever de todo empregador proporcionar aos seus empregados, 
treinamento admissional não só inicial, mas periódico, visando garantir a execução de suas 
atividades com segurança, fornecendo também os equipamentos de segurança individual e 
coletiva, assim como exercer a necessária fiscalização quanto a seu uso e a forma como o 
serviço é prestado.

A inobservância dessas regras configura omissão culposa do empregador, que lhe acar-
reta a obrigação de reparação dos respectivos danos sofridos pelo empregado, em decorrência 
de acidente laboral.

Embora a existência de culpa exclusiva da vítima seja um fato extintivo ou modificativo 
do direito dos autores, é ônus da prova que incumbe a ré, nesse sentido:

ACIDENTE DE TRABALHO - CULPA EXCLUSIVA DO TRABALHADOR - ÔNUS DA PROVA 
- Tratando-se a alegação de culpa exclusiva do trabalhador em incontroverso acidente de tra-
balho de fato impeditivo do direito pleiteado, incumbe à reclamada sua efetiva comprovação 
(artigo 333 do CPC e artigo 818 da CLT), ao que não socorre a mera invocação genérica. (TRT-
2 - RO: 7598520115020 SP 00007598520115020231 A28, Relator: ROSA MARIA ZUCCARO, 
Data de Julgamento: 25/09/2013, 2ª TURMA, Data de Publicação: 01/10/2013)

Assinala-se que a vítima era manobrador, trabalhando no engate e desengate de trens, sua 
atividade era, sabidamente, uma atividade de risco, que deve ser suportada pela empregadora 
e não pelo próprio empregado, que apenas vende sua força de trabalho.
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Dos depoimentos colhidos nos autos podemos destacar os seguintes pontos: que de 
fato não era seguido o Regulamento Geral de Operações de Manobras, não por decisão do 
empregado, mas pela impossibilidade de realização do engate ou desengate do trem sem que 
se posicionasse entre os mesmos ou sob eles, que no dia do acidente a manobra foi realizada 
sem a presença do número mínimo de manobradores, que os trabalhadores tinham por há-
bito pular de um trem para outro para acompanhar a composição, que a vítima foi atingida 
pelo trem durante a realização quando acionava o sistema de troca de trilhos ou logo após o 
término da realização da manobra.

A apelada tenta fazer crer que em nada contribuiu para o acidente, pois os empregados 
deveriam seguir o Regulamento Geral de Operações de Manobras, no entanto, os depoimentos 
demonstram que este não era seguido, inclusive com a respaldo dos supervisores, portanto, 
sua inobservância não pode ser imputada ao empregado que era orientado de modo diverso, 
mas à própria apelada, que negligentemente não exercia a necessária fiscalização do trabalho 
para que este fosse realizado de modo seguro.

Ainda que o empregado tivesse caído do trem, tal conduta, que não foi alegada pela ré 
ou comprovada nos autos, não seria capaz de afastar a responsabilidade da ré, já que seus 
empregados, inclusive o supervisor da vítima, atestaram que esse era o meio comum de lo-
comoção nos pátios em que prestavam serviço, sendo que esta afirmativa não foi contestada 
pela ré quando dos depoimentos, nem demonstrada que outro era o meio de locomoção dos 
trabalhadores.

Sublinha-se que a vítima sequer portava os itens de segurança, os quais a ré alega ter 
fornecido aos manobradores, como coletes reflexivos, capacetes, botas especiais, luvas de 
raspas, conforme se verifica nas fotos de fls. 25/27, que aliás, como mesmo afirmou, seriam 
insuficientes para evitar o infortúnio.

O que se conclui é que o dano, a morte de Paulo César Vileta, se deu quando estava a 
serviço da ré, sua empregadora, realizando tarefa por ela determinada, inclusive sob as ordens 
de seu supervisor, sendo atingido por um vagões de trem da apelada.

Não há como entender-se pela culpa exclusiva ou, ao menos, concorrente da vítima, para 
afastar a responsabilidade da apelada, uma vez que, para realização do trabalho, ao contrário 
do alegado, havia necessidade de se posicionar entre os vagões ou sob eles, e ainda, mesmo 
que somente ao lado, não se demonstrou que a vítima se mostrou descuidada ou desidiosa, 
ante os testemunhos tomados nos autos e já citados:

Testemunha Luiz Cândido Fermino Filho:
(...) Para fazer essa manobra necessita posicionar-se embaixo do vagão 

Testemunha Benedito de Moraes Leme Filho:
(...) o engate e o desengate da composição devem ser feitos pelo manobrador, sendo que se 
posiciona embaixo das mesmas. Isso torna o serviço muito perigoso.

Testemunha Levi Lúcio de Lima:
(...) Para ser feita a manobra era necessário que o funcionário ficasse entre os vagões
(...) Quando Paulo fez o engate o trem estava parado; 
(...) Quando vi, ele estava embaixo;
(...) Quando vi Paulo no chão pedi para que o maquinista parasse, mas ele já estava morto.

Assim, do ônus que lhe competia, não se desincumbiu a ré, eis que não comprovou fato 
desconstitutivo de seu direito, nos termos do artigo 333, II do CPC.
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Verifica-se, portanto, da prova colhida nos autos que restou comprovado todos os ele-
mentos da responsabilidade subjetiva, ante a existência de nexo causal entre o dano causado à 
vítima e a omissão da apelada, pois mesmo sabedora do risco envolvido na atividade da vítima, 
foi negligente em não exercer a necessária fiscalização para que o trabalho fosse executado de 
forma segura, seja na realização das manobras ou no transporte de seus funcionários, devendo, 
portanto, responder pelos danos causados aos autores.

Vale citar os seguintes precedentes:

PROCESSUAL E RESPONSABILIDADE CIVIL. TEMPESTIVIDADE. AÇÃO DE INDENIZA-
ÇÃO POR ACIDENTE DE TRABALHO. MUTILAÇÃO DO POLEGAR DA MÃO DIREITA. 
DANOS MORAIS E ESTÉTICOS CONFIGURADOS. CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA NÃO 
COMPROVADA. QUANTUM INDENIZATÓRIO. I - Ainda que os autos não revelem com cla-
reza o dia exato em que foi juntado o aviso de recebimento, a AR que registra o recebimento 
da intimação em 28/01/2012 é suficiente para atestar a tempestividade do recurso da Fazenda 
Pública enviado pelos correios nos termos do protocolo postal datado de 27/02/2012, tendo 
presente o prazo em dobro para recorrer (CPC, art. 188) e o termo inicial do prazo a contar 
da data de juntada do aviso de recebimento. Precedente do STJ: REsp 601.625/SE. II - Para 
consubstanciar responsabilidade civil faz-se necessário identificar a conduta do agente e o 
resultado danoso, bem como o nexo causal, consistente num componente referencial entre a 
conduta e o resultado. III - Configura dano moral e estético indenizável o acidente de trabalho 
que resulta na mutilação do polegar da mão do trabalhador quando evidenciada a inobservân-
cia das regras gerais de diligência e cuidado permanente em relação às normas de segurança 
do trabalho, bem como a inexistência dos meios e instrumentos necessários ao desenvolvi-
mento da atividade laboral. IV - A mera alegação de que a culpa pelo acidente de trabalho 
é exclusivamente da vítima é insuficiente para afastar a indenização por danos morais e 
estéticos estipulada na sentença recorrida. Com efeito, “nos acidentes de trabalho, cabe ao 
empregador provar que cumpriu seu dever contratual de preservação da integridade física 
do empregado, respeitando as normas de segurança e medicina do trabalho”. (REsp 1067738/
GO). V - Caso em que não há controvérsia a respeito da ocorrência do acidente de trabalho 
que mutilou o polegar direito do autor enquanto desempenhava as funções de operador de 
máquina agrícola na Escola Agrotécnica Federal de Januária, no Estado de Minas Gerais. O 
acervo probatório formado nos autos não inclui documentos que evidenciem a realização de 
manutenção nas máquinas ou a entrega de equipamentos de proteção individual capazes de 
revelar desídia do trabalhador. Os depoimentos colhidos em audiência descrevem as circuns-
tâncias específicas que circundaram o acidente e reforçam a ideia de que Autarquia Federal 
não comprovou a observância das regras gerais de diligência e a adoção de postura cuidadosa 
e permanente voltada a propiciar segurança no ambiente de trabalho. VI - Configurado o dano 
moral deve ser auferido o quantum indenizatório, oportunidade em que o julgador deve atuar 
com razoabilidade, observando o caráter indenizatório e sancionatório de modo a compen-
sar o constrangimento suportado em sem estimular o enriquecimento sem causa. No caso, 
o montante de R$ 25.000,00 fixados na sentença recorrida é suficiente para a valoração da 
dor moral e do dano estético, tendo presente que A indenização por dano moral não é preço 
matemático, mas compensação parcial, aproximativa, pela dor injustamente provocada (REsp 
617.131/MG). VII - Apelação do IFET-INM a que se nega provimento.
(TRF-1 - AC: 48423920074013807 MG 0004842-39.2007.4.01.3807, Relator: DESEMBAR-
GADOR FEDERAL JIRAIR ARAM MEGUERIAN, Data de Julgamento: 11/11/2013, SEXTA 
TURMA, Data de Publicação: e-DJF1 p.644 de 22/11/2013)

ACIDENTE DO TRABALHO. RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO. INEXISTÊNCIA 
DE CASO FORTUITO, FORÇA MAIOR OU CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA. CULPA DO 
EMPREGADOR CARACTERIZADA. VERBA DEVIDA. Somente a ausência total de culpa do 
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patrão (em hipótese de caso fortuito ou força maior, ou de culpa exclusiva da vítima) é que 
o isentará da responsabilidade civil concomitante à reparação previdenciária. (RT 743/319).

Concluindo-se pelo cabimento das indenizações material e moral, visto que não impug-
nados pela apelada, mas somente os termos de sua fixação e ponderações sobre o quantum,
resta apreciar o valor cabível.

Quanto ao dano material, a indenização pleiteada consiste em prestação de alimentos, a 
rigor do artigo 948, inciso II do Código Civil, correspondente ao artigo 1537, II do CC /1916, 
sendo que para fixação da pensão mensal devem ser aplicadas as súmulas 314 e 490 do STF:

314: Na composição do dano por acidente do trabalho, ou de transporte, não é contrário à lei 
tomar para base da indenização o salário do tempo da perícia ou da sentença.

490: A pensão correspondente à indenização oriunda de responsabilidade civil deve ser cal-
culada com base no salário-mínimo vigente ao tempo da sentença e ajustar-se-á às variações 
ulteriores.

Inicialmente registre-se que a percepção de pensão acidentária pelo órgão previdenciário 
não impede a cumulação com pensão paga pelo causador do dano. Aquela é oriunda de seguro 
pago pelas empresas e pelo próprio segurado à seguridade social, ou seja, tem natureza diversa, 
portanto, afasto o pedido da apelada de que seja descontado o valor que os autores recebem 
do INSS a título de pensão.

Assinalo que se tratando de pensão pela morte do pai a obrigação vai até a idade em que 
a menor completar 25 anos, período em que se considera presumida a dependência econômica 
do filho. (STJ, 3ª Turma, REsp 650.853, Carlos Alberto Menezes Direito, DJ 13/6/2005).

No que diz respeito ao 13º salário, tratando-se de pedido de indenização decorrente 
de acidente de trabalho, oriundo, portanto, de uma relação de emprego, resta evidente que a 
vítima o recebia, portando, é devida sua inclusão na pensão mensal.

Nesse sentido:

DIREITO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE FERROVIÁRIO FATAL. INDE-
NIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS E MORAIS. 13º SALÁRIO. Assim como é dado presumir-se 
que a vítima do acidente de veículo cogitado teria, não fosse o infausto evento, uma sobrevida 
até os sessenta e cinco anos, e até lá auxiliaria a seus pais, prestando alimentos, também 
pode-se supor, pela ordem natural dos fatos da vida, que ele se casaria aos vinte cinco anos, 
momento a partir do qual já não mais teria a mesma disponibilidade para ajudar material-
mente a seus pais, pois que, a partir do casamento, passaria a suportar novos encargos, que 
da constituição de uma nova família são decorrentes. Restabelecida a pensão fixada em 2/3 
do salário mínimo até quando viria a completar vinte e cinco anos, e na metade desse valor, 
até os sessenta e cinco, salvo se antes a genitora falecer, quando, então, a pensão se extingue.
Comprovado o percebimento de gratificação natalina pela vítima, é devida sua inclusão na 
pensão mensal. Precedentes. O valor arbitrado a título de danos morais não se revela exagerado 
ou desproporcional, não justificando a excepcional intervenção desta Corte. Recurso especial 
da autora conhecido e provido. Recurso especial da ré não conhecido.
(STJ - REsp: 536558 SP 2003/0035443-0, Relator: Ministro CESAR ASFOR ROCHA, Data de 
Julgamento: 02/03/2004, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJ 06/09/2004 p. 265)

Em relação ao direito de acrescer da viúva da vítima, o pedido dos autores encontra 
amparo na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que o beneficiário 
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da pensão decorrente do ilícito civil tem o direito de acrescer à sua cota a quantia devida aos 
filhos da vítima que deixarem de receber tal benefício.

Veja-se o precedente do STJ:

CIVIL E PROCESSUAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRABALHO COM VÍTI-
MA FATAL, ESPOSO E PAI DOS AUTORES. ACÓRDÃO. NULIDADE NÃO CONFIGURADA. 
DANO MORAL. FIXAÇÃO. RAZOABILIDADE. DIREITO DE ACRESCER ASSEGURADO. 
TERMO “AD QUEM”. IDADE DE FORMAÇÃO UNIVERSITÁRIA. VIÚVA. CASAMENTO. DE-
CISÃO CONDICIONAL. DESCABIMENTO. RESSARCIMENTO. NATUREZA. HONORÁRIOS. 
BASE DE CÁLCULO. CONDENAÇÃO. (...) III. O beneficiário da pensão decorrente de ilícito 
civil tem direito de acrescer à sua quota o montante devido a esse título aos filhos da vítima 
do sinistro acidentário, que deixarem de perceber a verba a qualquer título. Precedentes do 
STJ. IV. O pensionamento em favor dos filhos menores do de cujus tem como limite a idade 
de 24 (vinte e quatro) anos dos beneficiários, marco em que se considera estar concluída a 
sua formação universitária, que os habilita ao pleno exercício da atividade profissional. Pre-
cedentes do STJ. (...) VI. Recurso especial conhecido em parte e parcialmente provido. (REsp 
530618/MG, relator Ministro ALDIR PASSARINHO JÚNIOR, DJ de 7.3.2005) 

Ante as ponderações, fixo a pensão mensal na proporcional de 2/3 (dois terços) do valor 
que a vítima percebia como salário, no dia do acidente, a ser calculada com base no salário 
mínimo, devida a partir do dia seguinte ao do óbito, quando rompeu o vínculo de trabalho, na 
proporção de 50% para cada autor, com termo final para a coautora Maria até a data em que 
a vítima completaria 65 anos, e para o autor Vinícius até a data que este completou 25 anos, 
quando sua cota acrescerá à da autora Maria Cristina.

Assinalo que a indenização pode ser fixada em salários mínimos, vedada apenas a uti-
lização destes como critério de correção monetária, sendo que no caso de fixação de pensão, 
dispõe a Súmula nº 490 do STF:

A pensão correspondente à indenização oriunda de responsabilidade civil deve ser calculada 
com base no salário-mínimo vigente ao tempo da sentença e ajustar-se-á às variações ulte-
riores.

Defiro o requerido na inicial para que o montante da pensão devida ao coautor Vinícius 
durante sua menoridade, seja entregue diretamente à autora Maria Cristina, sua mãe, por ter 
sido ela quem suportou as despesas com o menor, salvo prova em contrário.

Por fim, desnecessário a constituição de capital para assegurar o pagamento das inde-
nizações, visto que a RFFSA foi sucedida pela União.

Prossigo na fixação da indenização por dano moral.
Os critérios para fixação de indenização a título de dano moral tem sido objeto de di-

versos debates doutrinários, causando, inclusive, divergências jurisprudenciais, visto que não 
ha como prever fórmulas predeterminadas para situações que merecem análise individual e 
casuística. Entretanto, frente à dificuldade em estabelecer com exatidão a equivalência entre 
o dano e o ressarcimento, o STJ tem procurado estabelecer determinados parâmetros, a fim 
de se estabelecer um valor equivalente entre o dano e o ressarcimento sob a ótica de atender 
uma dupla função: reparar o dano buscando minimizar a dor da vítima e punir o ofensor para 
que não reincida.

Dentro dessa ótica, dispõe o Juiz de liberdade para apreciar, valorar e arbitrar a inde-
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nização dentro dos parâmetros pretendidos pelas partes, devendo-se levar em conta, para 
se fixar o seu quantum: o tipo de dano, o grau de culpa com que agiu o ofensor, a natureza 
punitivo-pedagógica do ressarcimento, que tem por fim potencializar o desencorajamento da 
reiteração de condutas lesivas de igual conteúdo, e a situação econômica e social de ambas as 
partes, a vítima e o autor do fato.

O STJ tem enfrentado com certa frequência casos envolvendo pedido de compensação 
por danos morais pleiteados por parentes próximos da vítima falecida, quando as indeniza-
ções concedidas nessa sede têm sido estabelecidas em torno de 400 salários mínimos. Nesse 
sentido, podem ser citados os seguintes precedentes: REsp 936.792, Rel. Min. Hélio Quaglia 
Barbosa, DJ de 22/10/2007; REsp 792.416/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 
17/08/2007; REsp 721.091/SP, Rel. Min. Jorge Scartezzini, DJ de 01/02/2006; REsp nº 721.091/
SP, Rel. Min. Jorge Scartezzini, DJ de 1º/2/2006; DJ de 1º/2/2005; REsp nº 687.567/RS, Rel. 
Min. Cesar Asfor Rocha, DJ de 28/6/2005; REsp nº 469.867/SP, Rel. Min. Carlos Alberto 
Menezes Direito, DJ de 14/11/2005; REsp nº 710.335/RJ, Rel. Min. César Asfor Rocha, DJ de 
10/10/2005; entre outros.

Em especial o Resp. 959.780-ES, julgado em 26/04/2011, em que o Relator Ministro 
Paulo de Tarso Sanseverino destacou que:

(...) os julgados que, na sua maior parte, oscilam na faixa entre 200 salários mínimos e 600 
salários mínimos, com um grande número de acórdãos na faixa de 300 salários mínimos 
e 500 salários mínimos, podem ser divididos em dois grandes grupos: recursos providos e 
recursos desprovidos.
Pode-se estimar que um montante razoável para o STJ situa-se na faixa entre 300 e 500 
salários mínimos, embora o arbitramento pela própria Corte no valor médio de 400 salários 
mínimos seja raro. 
(...)
Nos recursos especiais desprovidos, chama a atenção o grande número de casos em que a 
indenização foi mantida em 200 salários mínimos. 
Os recursos especiais providos, para alteração do montante da indenização por dano extrapa-
trimonial, são aqueles que permitem observar, com maior precisão, o valor que o STJ entende 
como razoável para essa parcela indenizatória. 

Nesse sentido, no caso citado no Resp. 959.780-ES deu-se provimento ao recurso especial 
para elevar a indenização por dano moral aumentada de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para 
500 (quinhentos) salários mínimos:

RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. MORTE. 
DANO MORAL. QUANTUM INDENIZATÓRIO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. CRITÉRIOS 
DE ARBITRAMENTO EQUITATIVO PELO JUIZ. MÉTODO BIFÁSICO. VALORIZAÇÃO DO 
INTERESSE JURÍDICO LESADO E DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO.
1. Discussão restrita à quantificação da indenização por dano moral sofrido pelo esposo da 
vítima falecida em acidente de trânsito, que foi arbitrado pelo tribunal de origem em dez mil 
reais.
2. Dissídio jurisprudencial caracterizado com os precedentes das duas turmas integrantes da 
Segunda Secção do STJ.
3. Elevação do valor da indenização por dano moral na linha dos precedentes desta Corte, 
considerando as duas etapas que devem ser percorridas para esse arbitramento.
4. Na primeira etapa, deve-se estabelecer um valor básico para a indenização, considerando o 
interesse jurídico lesado, com base em grupo de precedentes jurisprudenciais que apreciaram 
casos semelhantes.
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5. Na segunda etapa, devem ser consideradas as circunstâncias do caso, para fixação definitiva 
do valor da indenização, atendendo a determinação legal de arbitramento equitativo pelo juiz.
6. Aplicação analógica do enunciado normativo do parágrafo único do art. 953 do CC/2002.
7. Doutrina e jurisprudência acerca do tema.
8. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
(REsp 959780/ES, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 26/04/2011, DJe 06/05/2011)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. PETICIONAMENTO ELETRÔNI-
CO. CONHECIMENTO. ACIDENTE DE TRABALHO. MORTE DE COMPANHEIRO. DANO 
MORAL. INDENIZAÇÃO. REVISÃO DO VALOR.
IMPOSSIBILIDADE.
1. Conhece-se de agravo regimental interposto por petição eletrônica tempestivamente enviada, 
nos termos da Lei 11.419/2006.
2. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, excepcionalmente, em recurso 
especial, reexaminar o valor fixado a título de indenização por danos morais, quando ínfimo 
ou exagerado.
Valor estabelecido pela instância ordinária que não excede o fixado, em regra, pelos mais 
recentes precedentes desta Corte, de 500 salários-mínimos por familiar vitimado, em moeda 
corrente.
3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos.
Agravo regimental a que se nega provimento.
(EDcl no AgRg no AREsp 171.997/GO, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 24/04/2014)

Afasto as ponderações da apelada, pois no presente caso, o tempo decorrido entre o 
acidente e o início desta ação não de denota diminuição da dor moral, nem se traduz por 
pretensão de lucro fácil, aliás, afirmação que só demonstra a desconsideração com a condição 
humana do autores, esposa e filho da vítima.

Com as considerações tecidas, arbitro o a compensação do dano moral em 300 salários 
mínimos e, sendo vedada a fixação da indenização em salários mínimos, fixo-a no valor de 
seu equivalente nesta data em R$ 289.600,00 (duzentos e oitenta e nove mil seiscentos reais), 
a ser rateado entre os autores. 

Sobre o valor fixado a título de dano moral incidirá correção monetária a partir do ar-
bitramento, conforme súmula 362 do STJ e juros de mora desde a data do evento danoso, nos 
termos da Súmula 54 do STJ.

Respeitante ao dano material, as prestações vencidas das pensões serão pagas de uma 
só vez, com correção monetária e juros de mora com termo inicial na data do vencimento de 
cada parcela mensal.

Para aplicação da correção monetária e juros de mora deverão ser observados, no que 
couber e não contrariar a presente decisão, os critérios fixados no Manual de Orientação de 
Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 134/2010, do 
Conselho da Justiça Federal, com as alterações introduzidas pela Resolução nº 267/2013, da 
seguinte forma:

- de nov/1989 (evento danoso) a dez/2002: juros simples de 0,5% ao mês (súmula 54/STJ);
- jan/2003 a jun/2009: SELIC;
- jul/2009 a abr/2012: juros simples de 0,5% ao mês;
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- a partir de maio/2012: juros equivalentes aos das cadernetas de poupança.
Visto que não foi determinada a constituição de capital para assegurar o valor da pensão, 

indefiro em parte o requerido pelo apelante, quanto à incidência do parágrafo 5º do artigo 20 
do CPC, devendo as verbas incidirem sobre o montante fixado a título de dano moral e sobre 
as prestações das pensões vencidas e mais um ano das vincendas (EREsp nº 109.675-RJ, re-
lator designado Ministro Cesar Asfor Rocha; REsp nº 352.919-RJ, relator Ministro Fernando 
Gonçalves).

Por fim, tendo a parte autora decaído de parte ínfima do pedido, ponderadas as circuns-
tâncias do art. 20, § 4º do CPC, dada a natureza da causa e o conteúdo fático-jurídico da ação 
proposta, bem como que feito demandou a realização de audiência de instrução e julgamento, 
condeno a apelada ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) 
do valor da condenação.

Ante o exposto, voto por dar parcial provimento à apelação dos autores para condenar a 
ré ao pagamento de indenização por dano moral fixada em R$ 289.600,00 (duzentos e oitenta 
e nove mil seiscentos reais) a ser dividida entre os autores, bem como pagamento de pensão 
mensal, nos termos da fundamentação.

Desembargador Federal NERY JÚNIOR - Relator
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APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO
0000442-86.2014.4.03.6003

(2014.60.03.000442-0)

Apelante: INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE 
MATO GROSSO DO SUL - IFMS
Apelado: LUCAS NORMANDO SOUZA CHAVES DA SILVA
Remetente: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE TRÊS LAGOAS - MS
Relator: JUIZ FEDERAL CONVOCADO CIRO BRANDANI
Classe do Processo: AMS 352140
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 07/10/2014

EMENTA

ADMINISTRATIVO. ENSINO SUPERIOR. CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DO EN-
SINO MÉDIO POR MEIO DO ENEM. REQUISITOS DA PORTARIA DO MINISTÉRIO 
DA EDUCAÇÃO NÃO PREENCHIDOS. IDADE MÍNIMA DE 18 ANOS NA DATA DA 
1ª PROVA. IMPOSSIBILIDADE. FATO CONSUMADO NÃO CARCETRIZADO. SEN-
TENÇA REFORMADA.
1. O pedido formulado pelo impetrante não encontra amparo no princípio da legali-
dade restrita, que determina à autoridade pública que atue nos termos estritos da lei.
2. A regra para a emissão do certificado de conclusão do ensino médio é o cumprimen-
to total da carga horária do respectivo nível, conforme as regras gerais estabelecidas 
pelas autoridades educacionais responsáveis. A exceção, portanto, deve obedecer aos 
requisitos apresentados pelo órgão regulamentador, no caso , o Ministério da Educa-
ção. (Portaria Normativa MEC nº 10, de 23 de maio de 2012 e Portaria INEP nº 144, 
de 24 de maio de 2012)
3. O impetrante não preenche o requisito da idade mínima de 18 (dezoito) anos, por-
tanto, não pode se valer do exame para a certificação da conclusão do ensino médio.
4. O fato de o impetrante ter sido aprovado na seleção do SISU para o curso de nível 
superior não é o suficiente para lhe garantir a certificação da conclusão do ensino 
médio, tampouco se aplica ao caso a hipótese de conclusão antecipada por alto de-
sempenho prevista no artigo 47 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, ne medida 
em que esta regra se destina ao Ensino Superior.
5. Apelação e remessa oficial providas.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à 
apelação e à remessa oficial, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante 
do presente julgado.

São Paulo, 02 de outubro de 2014.
Juiz Federal Convocado CIRO BRANDANI - Relator
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RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado CIRO BRANDANI (Relator):
Trata-se de apelação e remessa oficial em mandado de segurança impetrado por LUCAS 

NORMANDO SOUZA CHAVES DA SILVA em face de ato do Sr. DIRETORA DO INSTITUTO 
FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA - IFMS, visando à concessão de or-
dem que assegure ao impetrante a imediata expedição e entrega do certificado de conclusão 
do ensino médio tendo em vista a sua aprovação no ENEM, de acordo com as Portarias 438 
e 462 do Ministério da Educação e dispositivos constitucionais.

Aduz, em síntese, que foi selecionado por meio do Sistema de Seleção Unificada - SISU 
para o curso de Letras na Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, campus Três Lagoas 
e que impetrou mandado de segurança nº 0000201-15.2014.403.6003 visando a matrícula 
independentemente da apresentação do certificado de conclusão. Contudo, narra que nos 
referidos autos foi deferida liminar para a matrícula, sendo determinada a apresentação do 
competente certificado de conclusão no prazo de 90 (noventa) dias.

Acrescenta que a aprovação no ENEM credencia o impetrante a ingressar na Universidade 
Federal independentemente da conclusão do ensino médio e, embora, o impetrante não tenha 
completado 18 anos, encontra-se em plenas condições de receber o certificado de conclusão, 
a teor, inclusive, do disposto nas Portarias MEC 438/98 e 462/2009.

O pedido de liminar foi deferido e a ordem foi concedida (fls. 26/28-verso e 51/53).
Irresignada, a impetrada apresentou recurso de apelação, que foi recebido em seu efeito 

devolutivo.
Os autos subiram com contrarrazões (fls. 69/82).
O Ministério Público Federal opina pelo prosseguimento do feito.
Dispensada a revisão, na forma regimental.
É o relatório.
Juiz Federal Convocado CIRO BRANDANI - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado CIRO BRANDANI (Relator):
Na presente ação mandamental, a pretensão da impetrante consiste na prolação de ordem 

para que se expeça o certificado de conclusão do ensino médio observada a nota do ENEM, 
independentemente de ter completado a idade de 18 anos.

O pedido formulado pelo impetrante não encontra amparo no princípio da legalidade 
restrita, que determina à autoridade pública que atue nos termos estritos da lei.

É claro, todavia, que não se afasta da apreciação judicial eventual abuso da lei ou ina-
dequação da conduta da autoridade, mas não é o caso dos autos.

A regra para a emissão do certificado de conclusão do ensino médio é o cumprimento total 
da carga horária do respectivo nível, conforme as regras gerais estabelecidas pelas autoridades 
educacionais responsáveis. A exceção, portanto, deve obedecer aos requisitos apresentados 
pelo órgão regulamentador, no caso , o Ministério da Educação.

Assim, prescreve a Portaria Normativa nº 10, de 23 de maio de 2012, do Ministério da 
Educação:
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Art. 1º A certificação de conclusão do ensino médio ou declaração de Proficiência destina-se 
aos maiores de 18 anos que não concluíram o Ensino Médio em idade apropriada, inclusive 
às pessoas privadas de liberdade e que estão fora do sistema escolar regular.
Art. 2º A certificação de conclusão do ensino médio ou declaração de proficiência com base 
no Exame Nacional de Ensino Médio-ENEM deverá atender aos requisitos estabelecidos pelo 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais-INEP, mediante adesão das Secre-
tarias de Educação dos Estados e dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia.
Art. 3º A certificação pelo ENEM não pressupõe a frequência em escola pública para efeito 
de concessão de benefícios de programas federais.

E, ainda, a Portaria nº 144, de 24 de maio de 2012 do Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), que dispõe sobre certificação de conclusão 
do ensino médio ou declaração parcial e proficiência com base no Exame Nacional do Ensino 
Médio-ENEM:

Art. 1º A certificação de conclusão do ensino médio e a declaração parcial de proficiência com 
base no Exame Nacional de Ensino Médio (ENEM) destinam-se aos maiores de 18 (dezoito) 
anos que não concluíram o ensino médio em idade apropriada, inclusive às pessoas privadas 
de liberdade.
Art. 2º O participante do ENEM interessado em obter certificação de conclusão do ensino 
médio deverá possuir 18 (dezoito) anos completos até a data de realização da primeira prova 
do ENEM e atender aos seguintes requisitos:
I - atingir o mínimo de 450 (quatrocentos e cinquenta) pontos em cada uma das áreas de 
conhecimento do exame;
II - atingir o mínimo de 500 (quinhentos) pontos na redação.

Da análise de ambos os instrumentos depreende-se que além da pontuação exigida pela 
Portaria INEP, ambas as portarias prescrevem acerca da necessidade de o participante pos-
suir, ao menos, 18 (dezoito) anos para a utilização do ENEM como certificação da conclusão 
do ensino médio.

O impetrante, portanto, não se enquadra nos requisitos impostos pela norma e não há 
qualquer situação razoável que determine o seu afastamento.

O fato de o impetrante ter sido aprovado na seleção do SISU para o curso de nível superior 
não é o suficiente para lhe garantir a certificação da conclusão do ensino médio, tampouco se 
aplica ao caso a hipótese de conclusão antecipada por alto desempenho prevista no artigo 47 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, na medida em que esta regra se destina ao Ensino 
Superior.

Assevere-se, ainda, que embora o impetrante, provavelmente, já esteja matriculado no 
curso de nível superior que pretende, esta deu-se por força de decisão judicial liminar, por 
sua própria natureza, precária.

Não é outro o entendimento da jurisprudência, conforme precedentes dos Tribunais 
Regionais Federais da 1ª e 2ª Regiões:

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. MANDADO DE SEGURANÇA. ENSINO SUPE-
RIOR. MATRÍCULA. ALUNO APROVADO NO VESTIBULAR ENQUANTO NÃO CONCLUÍDO 
O ENSINO MÉDIO. APROVAÇÃO NO EXAME NACIONAL DO ENSINO MÉDIO (ENEM). 
EMISSÃO DE CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO. MENOR DE 18 ANOS. 
IMPOSSIBILIDADE. PORTARIA Nº 807/2010 DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. 1. Não se 
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afigura possível ao estudante menor de 18 anos, cursando o segundo ano do ensino médio e 
aprovado no Enem, obter certificado de conclusão do segundo grau, tendo em vista a limita-
ção contida na Portaria nº 807/2010, do Ministério da Educação. 2. Indene de dúvidas que 
a possibilidade de se obter o certificado de conclusão do ensino médio com base no Enem 
se destina aos jovens e adultos que tenham no mínimo 18 anos e que não puderam cursar o 
ensino médio no momento apropriado. 3. Ademais, impõe-se observar a condição de que o 
certificado de conclusão do ensino médio seja apresentado antes do início do período letivo, o 
que, no caso, seria inviável. 4. Sentença confirmada. 5. Apelação do impetrante não provida.
(AMS 0001342-07.2013.4.01.3822, DESEMBARGADOR FEDERAL DANIEL PAES RIBEIRO, 
TRF1 - SEXTA TURMA, e-DJF1 DATA: 08/08/2014 PAGINA: 1036.)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO QUE 
CONCEDE EFEITO SUSPENSIVO. DESCABIMENTO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. APRO-
VAÇÃO NO ENEM. CANDIDATA COM IDADE INFERIOR A 18 ANOS. MATRÍCULA EM 
CURSO DA UFRJ. CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DE ENSINO MÉDIO ELABORADO POR 
FORÇA DE DECISÃO PROFERIDA POR MAGISTRADO ESTADUAL. PRODUÇÃO DE EFEI-
TOS PERANTE A UFRJ. IMPOSSIBILIDADE. FATO CONSUMADO. INAPLICABILIDADE. 1. 
Após a vigência da Lei 11.187/05, descabe a interposição de agravo interno contra deliberação 
que concede ou indefere o requerimento de atribuição de efeito suspensivo ao agravo de ins-
trumento (CPC, parágrafo único do art. 527). Precedentes. 2. A conclusão do Ensino Médio é 
requisito essencial para o ingresso no Ensino Superior, ex vi o disposto no art. 44, II, da Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação. Com amparo no referido dispositivo, a jurisprudência desta 
Corte firmou orientação pacífica no sentido da impossibilidade de matrícula em universidade 
dos chamados estudantes “treineiros”, isto é, aqueles que realizam vestibulares apenas para 
testar sua capacidade intelectual, sem, contudo, ter concluído o Ensino Médio. Precedentes. 
3. A conclusão do Ensino Médio é a regra? a certificação a partir da aprovação no ENEM 
deve ser vista de forma excepcional, visando facilitar o acesso ao Ensino Superior daqueles 
que não concluíram o Ensino Médio em idade adequada, conforme preceitua o art. 1º da 
Portaria nº 144/2012 do MEC, em consonância com o art. 38, § 1º, II, da Lei nº 9.394/96, que 
expressamente prevê que o estudante deverá ser maior de 18 (dezoito) anos para frequentar 
cursos supletivos. 4. A declaração de conclusão do Ensino Médio, que serviu de fundamento 
para a concessão da tutela de urgência pelo magistrado a quo, apenas foi emitida em razão 
da decisão liminar proferida pelo Juízo da 4ª Vara de Fazenda Pública da Comarca do Rio 
de Janeiro, que, expressamente, afastou a restrição etária prevista na referida Portaria, tese 
que não se coaduna com o entendimento sufragado por esta Eg. Corte. 5. Não se pode admitir 
que a decisão proferida em processo no qual a UFRJ sequer é parte, e, portanto, não teve 
a oportunidade de debater a legalidade da emissão de certificado de conclusão do Ensino 
Médio sem a observância do requisito etário, possa produzir efeitos perante a aludida uni-
versidade. 6. Apesar do pedido formulado, na ação que tramita na Justiça Estadual, apenas 
em face do Estado do Rio de Janeiro, é cristalina a intenção da parte Autora de se utilizar 
do certificado de conclusão do Ensino Médio, obtido a partir da aprovação no ENEM, para 
realizar sua matrícula perante a UFRJ, sem cursar o 3º ano, sendo certo que apenas houve 
o ajuizamento da ação após a aprovação no SISU. A rigor, deveria a Autora ajuizar ação com 
a formação de litisconsórcio passivo entre o Estado do Rio de Janeiro e a UFRJ, evidente-
mente, na Justiça Federal (art. 109, I, da CRFB/88). 7. Consoante orientação jurisprudencial 
pacífica deste Colegiado descabe cogitar a aplicação da teoria do fato consumado in casu,
uma vez que a matrícula apenas foi efetivada por força de liminar, provimento jurisdicional 
de natureza eminentemente precária. Precedentes. 8. Agravo interno não conhecido. Agravo 
de instrumento conhecido e provido.
(AG 201402010046842, Desembargador Federal JOSE ANTONIO LISBOA NEIVA, TRF2 - 
SÉTIMA TURMA ESPECIALIZADA, E-DJF2R - Data: 30/06/2014.)
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Nesse sentido, as Colendas Quarta e Sexta Turmas deste Tribunal também não divergem, 
respectivamente:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. MATRÍCULA EM ENSINO SUPERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO. ARTIGOS 35, CA-
PUT, E 44, INCISO II, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI Nº 9.394/96. - Estabelecem os artigos 
35, caput, e 44, inciso II, parágrafo único, da Lei nº 9.394/96, verbis: “Art. 35. O ensino 
médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de três anos, terá como finali-
dades: (...)” “Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas: (...) II 
- de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente e 
tenham sido classificados em processo seletivo; (...) Parágrafo único. Os resultados do processo 
seletivo referido no inciso II do caput deste artigo serão tornados públicos pelas instituições 
de ensino superior, sendo obrigatória a divulgação da relação nominal dos classificados, a 
respectiva ordem de classificação, bem como do cronograma das chamadas para matrícula, 
de acordo com os critérios para preenchimento das vagas constantes do respectivo edital” 
(grifei). - Destarte, são requisitos legais para o ingresso no curso de graduação da educação 
superior a conclusão do ensino médio ou equivalente, que tem duração mínima de três anos. 
No caso dos autos, o agravante afirma que não preenche esses requisitos legais: “O agravante, 
com dezessete anos completos, mas sem ter concluído, ainda o ensino médio (...)”. - Ademais, 
conforme esclareceu a magistrada a qua, o recorrente, ao realizar sua inscrição no certame, 
manifestou sua concordância com todas as regras estabelecidas, entre as quais a necessidade 
da conclusão do ensino médio, com a realização do Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM 
(Edital nº 15/2012, itens 2.5., 3.3. e 7.9.). Tinha a possibilidade de pleitear, desde então ou até 
mesmo anteriormente à inscrição, a certificação antecipada de conclusão do ensino médio junto 
ao Conselho Estadual de Educação, considerada sua capacidade intelectual acima da média, 
em consonância com os preceitos invocados dos artigos 208, inciso V, da CF/88, 54, inciso V, 
do Estatuto da Criança e do Adolescente e 4º, inciso V, da Lei nº 9.394/96, que garantem o 
acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capa-
cidade de cada um. Todavia, somente depois de realizadas as provas, alcançada a aprovação 
e negada a matrícula é que o recorrente buscou esse expediente administrativo (artigos 5º, 
inciso III, e 8º, inciso IX, da Resolução nº 2 do Conselho Nacional de Educação). Ainda que 
venha a obter o certificado, o fato é que não o tem e, assim, não satisfaz o comando legal e a 
regra do certame. Dessa forma, permitir sua matrícula no curso para o qual foi aprovado, sem 
a observância das exigências previstas, implicaria a concessão de um privilégio violador do 
princípio da isonomia estabelecido no artigo 5º, caput, da Constituição Federal de 1988, uma 
vez que agiria em detrimento dos demais candidatos classificados em seguida, que observa-
ram estritamente as normas postas e ficariam privados das vagas no curso. Ressalte-se que, 
para os que não tinham o ensino médio concluído, o exame vestibular permitia a inscrição 
na modalidade de “treineiro”, hipótese que deveria ter sido escolhida pelo recorrente diante 
de sua escolaridade. As questões relativas ao grau de inteligência e à maturidade emocional 
do recorrente são irrelevantes, in casu, porquanto não integram objetivamente a lei e o re-
gime do certame realizado, para fins de matrícula em curso de educação superior. - Agravo 
de instrumento desprovido.
(AI 00044008120134030000, DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRE NABARRETE, TRF3 
- QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA: 10/01/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

ADMINISTRATIVO. ENSINO SUPERIOR. RECUSA DE MATRÍCULA. ART. 44, INCISO II, 
DA LEI Nº 9.394/96. APROVAÇÃO NO ENEM. CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DO ENSINO 
MÉDIO. REQUISITOS DA PORTARIA DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. IDADE MÍNIMA 
DE 18 ANOS NA DATA DA 1ª PROVA. NÃO PREENCHIMENTO. I - O ingresso em curso de 
graduação em instituição de ensino superior está condicionado à regular conclusão do ensino 



195

Revista do TRF3 - Ano XXV - n. 123 - Out./Dez. 2014

médio, conforme se depreende do disposto no art. 44, inciso II da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (Lei nº 9.394/96). II - O direito à obtenção de Certificado de Conclusão do 
Ensino Médio, por meio da realização do ENEM, está sujeito ao preenchimento de requisitos 
referentes à pontuação e à idade, conforme regramento dado pelo art. 2º da Portaria nº 4, de 
11.02.10, do Ministério da Educação. III - Não preenchido o requisito da idade, na medida em 
que na data da primeira prova do referido exame o Impetrante possuía 17 (dezessete anos). 
IV - Apelação improvida.
(AMS 00004866620104036126, DESEMBARGADORA FEDERAL REGINA COSTA, TRF3 - 
SEXTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA: 25/10/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

É de rigor, portanto, a reforma da sentença recorrida com a improcedência do pedido.
Ante o exposto, dou provimento à apelação e à remessa oficial, para denegar a segurança.
É o voto.
Juiz Federal Convocado CIRO BRANDANI - Relator
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EXPEDIENTE ADMINISTRATIVO
0009119-31.2014.4.03.8000 (SEI)

Requerente: SUPERINTENDENTE REGIONAL DA POLÍCIA FEDERAL 
Requerido: JUÍZO FEDERAL DA 2ª VARA DE FRANCA - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL SALETTE NASCIMENTO – CORREGE-
DORA REGIONAL
Disponibilização da Decisão: CIENTIFICAÇÃO EM 29/08/20014

DECISÃO

Cuida-se de expediente encaminhado pelo Superintendente Regional da Polícia Federal 
Roberto Ciciliati Trocon Filho, em que a Corregedoria Regional da Polícia Federal apurou deter-
minação judicial para a realização de indiciamento “contra a convicção do delegado de polícia”.

Consta das cópias do incluso expediente que, nos autos da ação penal nº 0002638-
24.2013.403.6113, foi oferecida denúncia contra o réu João Peres Ferreira e, quando do seu 
recebimento, foi também determinado o indiciamento formal do acusado.

Expedido ofício para cumprimento da ordem judicial pela Polícia Federal, sobreveio 
manifestação da autoridade policial que presidiu o respectivo inquérito policial, o Delegado de 
Polícia Federal Willy Hermann Bugner, que reputou desnecessária sua obediência, com base 
no disposto no artigo 2º, parágrafo 6º, da Lei nº 12.830/2013, o qual dispõe que:

§ 6º  O indiciamento, privativo do delegado de polícia, dar-se-á por ato fundamentado, me-
diante análise técnico-jurídica do fato, que deverá indicar a autoria, materialidade e suas 
circunstâncias.

Argumentou que “é assente na jurisprudência e doutrina que o indiciamento não pode 
ser determinado pela autoridade judicial após o recebimento da denúncia, sob pena de confi-
gurar constrangimento ilegal, visto que superada a fase inquisitorial da persecutio crimininis.” 
Ao final, afirma que “não há que se falar em proceder formal indiciamento do indivíduo, eis 
que se trata de ato de exclusiva atribuição da Autoridade Policial, bem como superada a fase 
inquisitiva, tem-se por desnecessária a medida.”

A MMª Juíza Federal da 2ª Vara Federal em Franca, Seção Judiciária de São Paulo, re-
putou que a atitude do d. Delegado de Polícia configurou descumprimento de ordem judicial 
e, mediante despacho fundamentado, determinou a intimação da autoridade policial para que 
procedesse ao indiciamento formal do denunciado, no prazo de 05 (cinco) dias.

Argumentou a magistrada que o fato de a legislação dispor que se trata de ato de exclu-
siva atribuição da autoridade judicial não implica que o ato seja discricionário e, tampouco, 
que somente deva ser praticado na fase inquisitorial.

Salientou que “as ordens judiciais são endereçadas ao Agente Público encarregado legal-
mente de sua execução, caso não, seria desnecessária a expedição de ofício para tal prática” e 
que “não há vedação legal para o formal indiciamento superada a investigação”.

Acrescentou que a alegação de constrangimento ilegal pela autoridade policial foge ao seu 
âmbito de atuação e não se presta a fundamentar descumprimento de ordem judicial, porém 
assume absoluta pertinência quando oriunda da defesa através de via processual adequada 
junto à instância superior.
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O Delegado Federal, ao receber novamente a ordem judicial, determinou o seu compri-
mento e formou expediente em apartado (Memorando nº 1152/2014) e o remeteu à Corregedoria 
da Polícia Federal solicitando orientação institucional de como proceder neste tipo de situação.

Por sua vez, foram emitidos despachos pelo Corregedor Regional da Polícia Federal e pelo 
Superintendente Regional, os quais concluíram que a requisição de indiciamento, pelo juiz, 
depois de oferecida a denúncia, configura constrangimento ilegal e, com base nesse entendi-
mento, determinou-se o encaminhamento de todo o processado ao CNJ e a esta Corregedoria 
Regional da 3ª Região a fim de que se apurar a conduta da MMª Juíza Federal, a difusão do 
parecer a todas as delegacias especializadas e descentralizadas do Estado de São Paulo, com a 
orientação a todas as autoridades policiais “a cumprirem o que dispõe a Lei nº 12.830/13 e no 
caso de serem obrigadas a fazer indiciamento contra sua convicção, comunicar imediatamente 
esta Superintendência da Regional, a fim de serem tomadas as medidas judiciais cabíveis”, bem 
como a expedição de ofício à Advocacia Geral da União a fim de ser verificar a possibilidade 
de se tomar “alguma medida judicial para anulação do ato de indiciamento, realizado contra 
a convicção do Delegado de Polícia Federal”.

Foram prestadas informações pela MMª Juíza Federal Daniela Miranda Benetti, nas 
quais esclareceu que:

a) não há proibição na Lei nº 12.830/2013 de determinação de indiciamento pela auto-
ridade judicial, mas sim de que constitui ato exclusivo da autoridade policial;

b) que determinou novamente o cumprimento por não se tratar de ordem ilegal e por 
entender que o ato deveria ser praticado naquela hipótese em que não houve inquérito policial 
federal e que a sua prática competiria somente à instituição competente para fazê-lo;

c) que nenhum cunho pessoal foi adotado em sua decisão, já que a ordem foi recebida 
pelo Delegado Chefe em exercício, que a encaminhou ao Delegado de Polícia Federal, de modo 
que não há que se falar em coação;

d) que sempre determina o indiciamento por ocasião do recebimento da denúncia, sem 
nunca ter recebido recusa pelo órgão policial, mesmo após a edição da Lei nº 12.830/2013;

e) a decisão que determina o indiciamento é de natureza jurisdicional, à vista de sua 
utilidade para a ação penal, tais como a identificação do acusado, esclarecimento de possíveis 
envolvidos com a comparação das digitais nos documentos produzidos, obtenção de particula-
ridades como apelidos, características, cicatrizes, tatuagens, fotos, tudo que possa em situação 
de dúvida identificar o investigado.

A AJUFESP – Associação dos Juízes Federais de São Paulo e Mato Grosso do Sul – juntou 
manifestação em defesa da magistrada e sublinhou que “constitui precedente extremamente 
perigoso para a preservação da garantia constitucional da independência funcional do juiz 
admitir-se expedientes como o presente, em que a magistrada – bem ou mal – interpretou 
normas legais e, a partir da interpretação alcançada, lançou determinação de conteúdo juris-
dicional nos autos correlatos”. (grifos no original)

A AJUFE – Associação dos Juízes Federais do Brasil – também juntou manifestação, na 
qualidade de interessada, nos autos e fundamentou a legitimidade das entidades associativas 
no art. 5º, inc. XXI, da CF. Requereu o arquivamento do presente expediente, uma vez que “o 
simples processamento deste representa grave ofensa às prerrogativas da magistratura federal, 
fundamentalmente àquelas relacionadas ao livre exercício da atividade judicante, que tem na 
atividade de interpretação da legislação um de seus corolários”. Ressalta que a Lei Orgânica da 
Magistratura (LC nº 35/79) estabelece que “a atividade censória de Tribunais e Conselhos é
exercida com o resguardo à dignidade e à independência do magistrado” e garante que esse 
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“não pode ser punido ou prejudicado pelas opiniões que manifestar ou pelo teor das decisões 
que proferir”. (grifos no original)

Decido.
Primeiramente, admito ambas as associações de magistrados - AJUFE e AJUFESP - como 

interessadas no presente expediente administrativo, uma vez comprovado o interesse jurídico.
Passo ao exame.
Não há irregularidade passível de apuração no âmbito desta Corregedoria Regional.
Acerca do tema objeto do presente expediente cumpre observar que, apesar de o parecer 

do Núcleo de Correições da Polícia Federal em São Paulo mencionar a posição doutrinária do 
ilustre jurista Guilherme de Souza Nucci, deve ser ressaltado que a opinião do autor não é 
unânime. Veja-se a propósito, a lição de Carlos Frederico Coelho Nogueira, igualmente res-
peitável jurista:

(...) Indiciamento, por sua vez – palavra não adotada pelo CPP – é o conjunto de atos que 
oficializam e formalizam a suspeita.
Quando a investigação policial reúne elementos que sinalizam a autoria delitiva em direção 
a certa pessoa surge, ainda que de modo informal e extra-oficial, a suspeita de ter sido ela 
responsável pela prática criminosa.
Poderíamos dizer que a condição de mero suspeito é o primeiro degrau na escala ascendente 
da responsabilização criminal.
Quando, na convicção da autoridade policial, essa suspeita assume foros de viabilidade e 
solidez, providencia ela o indiciamento do até então meramente suspeito, que passa então, à 
condição de indiciado.
(...)
O indiciamento é, pois, o segundo degrau da escala de responsabilização criminal – que 
prosseguirá, a partir do oferecimento da denúncia, com a transformação do suspeito em 
acusado (terceiro degrau), do acusado em réu (a partir da citação, quarto degrau) e do réu em 
condenado (a partir da prolação da sentença condenatória, quinto grau).
(...)
Pode, até, ser concluído o inquérito policial sem que ninguém tenha sido indiciado – pois a 
autoridade policial não formou suspeita qualificada contra quem quer que fosse-, o que não 
impede o oferecimento da denúncia ou da queixa de acordo com a convicção do MP ou do 
querelante.
(...)
O indiciamento, via de regra, é determinado e efetivado de ofício pelo delegado de polícia. 
Nada impede, contudo, seja requisitado pelo juiz (no curso do processo judicial resultante 
do inquérito) ou pelo órgão do Ministério Público (durante o inquérito ou mesmo depois de 
concluída a investigação). – g. n.
Às vezes, é feito posteriormente à conclusão do inquérito, em autos apartados, quando a de-
núncia é oferecida contra alguém que não figurara como indiciado no IP e essa providência 
é solicitada pelo Ministério Público quando do oferecimento da inicial.
(in: Comentários ao Código de Processo Penal, Vol. 1, 1ª ed., Bauru, SP: EDIPRO, 2002, pp. 
303-306)

Observa-se que, segundo esse entendimento, o indiciamento, mesmo depois de concluído 
o inquérito policial, não caracteriza procedimento “anormal”, ao revés, justifica-se quando o 
Ministério Público - que é o dominus litis da ação penal -, entendendo presentes a materiali-
dade do crime e indícios suficientes de autoria, oferece denúncia contra aquele suspeito sobre 
o qual recaem os indícios de cometimento de suposto crime.
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O inquérito policial, ao contrário do processo penal, não tem uma sequência lógica de 
atos processuais encadeados. Não existe uma ordem para a prática de cada ato, facultado à 
autoridade policial praticar os atos investigatórios na ordem em que julgar mais conveniente. 
Por este motivo, nada mais coerente que o indiciamento seja feito por último, após colhidos 
todos os elementos de possam levar à convicção de que aquele seja o suposto autor do delito. 
Assim, nada impede que se dê ainda em momento posterior, depois de oferecida a denúncia 
contra o acusado.

O Delegado de Polícia Federal Willy Hermann Bugner, que, na espécie, entendeu ser in-
cabível a requisição de indiciamento pelo Juiz do processo, após recebimento da denúncia, cujo 
entendimento é compartilhado pela Corregedoria Regional e pela Superintendência Regional da 
Polícia Federal em São Paulo, baseia-se no disposto no artigo 2º, § 6º,  da Lei nº 12.830/2013.

Ocorre que, ao requisitar o indiciamento do acusado, o Juiz não viola o disposto o artigo 
2º, § 6º, da citada Lei nº 12.830/2013, mas dá cumprimento ao referido dispositivo legal, o qual 
determina que somente o delegado de polícia tem atribuição para proceder ao indiciamento.

Diversamente seria se se o juiz, ele mesmo, procedesse ao indiciamento do acusado, 
situação essa que certamente viria de encontro ao determinado no aludido dispositivo legal, 
porquanto o ato é privativo de delegado de polícia.

Obviamente, em casos devidamente fundamentados, poderá o delegado de polícia recusar-
se a proceder ao indiciamento do acusado, tais como em que a punibilidade já está extinta ou 
em que o fato apurado é penalmente atípico.

À exceção dessas hipóteses, não há como o ato de indiciamento ser passível de configurar 
constrangimento ilegal, seja porque do inquérito policial não resulta sanção, seja porque se já 
denunciado – situação esta mais grave que a de indiciado. A jurisprudência tem entendimento 
nesse sentido. Confira-se:

INQUERITO POLICIAL. INDICIAMENTO NÃO CONSTITUI, EM PRINCÍPIO, CONSTRAN-
GIMENTO ILEGAL. ADEMAIS, O HABEAS CORPUS E INIDONEO PARA O COTEJO DE 
PROVA. RECURSO ORDINÁRIO IMPROVIDO. (STF, RHC 60812, Relator(a): Min. DJACI 
FALCAO, Segunda Turma, julgado em 22/03/1983, DJ 06-05-1983 PP-06025 EMENT VOL-
01293-02 PP-00300)
OPERAÇÕES. LAVAGEM. DINHEIRO. SONEGAÇÃO FISCAL. CORRUPÇÃO.
O paciente – presidente da Comissão Geral de Licitação do Estado do Amazonas – está sendo 
investigado sob a suspeita de ter participado de operações de lavagem de dinheiro, sonegação 
fiscal, corrupção e formação de quadrilha na administração pública estadual, condutas apura-
das pela Polícia Federal na chamada Operação Albatroz. Postula o trancamento do inquérito 
sob o argumento, em suma, de que esse derivaria de denúncia anônima, o que seria proibido 
pelo texto constitucional. Todavia, chegando ao conhecimento da autoridade a possibilidade 
de ocorrência de conduta típica, essa tem o dever de apurar a veracidade dos fatos alegados, 
desde que se proceda com a devida cautela, o que se observa no presente caso, pois tanto 
as investigações quanto o inquérito instaurado têm sido conduzidos sob sigilo. Não há como 
ser questionada a validade do procedimento ou das provas ali apuradas. Não se pode acatar 
a argumentação de que não existiriam indícios acerca de qualquer participação criminosa 
do paciente nas condutas investigadas em sede de habeas corpus. Somente após o correto 
procedimento inquisitorial, com a devida apuração dos fatos e provas, é que se poderá averi-
guar, com certeza, a tipicidade ou não das condutas imputadas ao paciente. A instauração de 
inquérito policial com o indiciamento do investigado não caracteriza constrangimento ilegal 
reparável através de habeas corpus. Diante do exposto, a Turma denegou a ordem. Precedentes 
citados: HC 6.903-SP, DJ 4/5/1998, e RHC 9.014-SC, DJ de 21/2/2000. HC 38.093-AM, Rel. 
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Min. Gilson Dipp, julgado em 26/10/2004. (STJ - Informativo nº 0226 - Período: 25 a 29 de 
outubro de 2004).

RHC. INDICIAMENTO. AUSÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. DESCABIMENTO. 
UTILIZAÇÃO. WRIT. FALTA. OFENSA. DIREITO DE IR E VIR.
1. A instauração de inquérito policial, com o conseqüente indiciamento do paciente, não 
representam ofensa ao direito de ir e vir a justificar a utilização da via do habeas corpus.
2. Recurso improvido.
(RHC 9014/SC, Rel. Ministro FERNANDO GONÇALVES, SEXTA TURMA, julgado em 
14/12/1999, DJ 21/02/2000, p. 188)

PENAL. PROCESSUAL. FALSO TESTEMUNHO. CO-AUTORIA. ADVOGADO. INQUÉRITO 
POLICIAL. TRANCAMENTO. “HABEAS CORPUS”.
1. Ainda que possível, em tese, a co-autoria em crime de falso testemunho, não se revolve a 
prova em “Habeas Corpus”.
2. O simples indiciamento em inquérito policial não configura constrangimento ilegal repa-
rável por “Habeas Corpus”.
3. “Habeas Corpus” conhecido; pedido indeferido.
(HC 8434/SP, Rel. Ministro EDSON VIDIGAL, QUINTA TURMA, julgado em 04/05/1999, 
DJ 06/09/1999, p. 94)

PENAL. PROCESSUAL. CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE. INQUÉRITO POLICIAL. 
TRANCAMENTO. “HABEAS CORPUS” RECURSO.
1. Só se tranca Inquérito Policial quando evidenciada a atipicidade da conduta praticada pelo 
paciente ou se claramente comprovada sua inocência; fora estas hipóteses, não há que se falar 
em trancamento.
2. O simples indiciamento em inquérito policial não configura constrangimento ilegal repa-
rável pelo “Habeas Corpus”.
3. “Habeas Corpus” conhecido; pedido negado.
(RHC 8410/SP, Rel. Ministro EDSON VIDIGAL, QUINTA TURMA, julgado em 15/04/1999, 
DJ 25/10/1999, p. 99)

PROCESSUAL PENAL. INQUERITO POLICIAL. INDICIAMENTO. “HABEAS CORPUS”. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INOCORRENCIA.
- NÃO CONSUBSTANCIA CONSTRANGIMENTO, PASSIVEL DE REPARAÇÃO POR “HABEAS 
CORPUS”, A INSTAURAÇÃO DE INQUERITO POLICIAL PARA APURAR FATO QUE, EM 
TESE CONFIGURA CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTARIA E ECONOMICA E CONTRA 
AS RELAÇÕES DE CONSUMO, CUJA INEXISTENCIA DEVE SER PROVADA NO CURSO DA 
INVESTIGAÇÃO OU DA EVENTUAL AÇÃO PENAL.
- SE PARA O DESLINDE DA QUESTÃO E NECESSARIO QUE SE PRODUZA PROVA, O TEMA 
SITUA-SE FORA DO ALCANCE DO “HABEAS CORPUS”, QUE NÃO E INSTRUMENTO 
PROCESSUAL PROPRIO PARA SE OBTER ABSOLVIÇÃO SUMARIA.
- RECURSO ORDINARIO DESPROVIDO.
(RHC 7328/GO, Rel. Ministro VICENTE LEAL, SEXTA TURMA, julgado em 14/04/1998, 
DJ 11/05/1998, p. 155)

Ademais, ainda que se vislumbrasse constrangimento ilegal, releva ressaltar que a si-
tuação recai sobre o acusado, na medida em que quem estará a sofrer coação seria o próprio 
indiciado – e não o delegado de polícia – de modo que somente ele, o indiciado, teria legiti-
midade e interesse em impetrar eventual habeas corpus ou interpor alguma medida judicial 
em seu favor.
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Desse modo, não verifico qualquer irregularidade passível de apuração por esta Cor-
regedoria Regional da 3ª Região, por parte da magistrada, porquanto efetivamente se trata 
de simples decisão de caráter jurisdicional, passível de habeas corpus, em tese, em casos de 
ausência de justa causa para a ação penal.

Arquive-se o presente expediente.
Comunique-se eletronicamente aos interessados.
Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO - Corregedora Regional
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APELAÇÃO CÍVEL
0007603-16.2001.4.03.6000

(2001.60.00.007603-2)

Apelante: BRASIL TELECOM S/A
Apelados: AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES – ANATEL, MINIS-
TÉRIO PÚBLICO FEDERAL E MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MATO 
GROSSO DO SUL
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 4ª VARA DE CAMPO GRANDE - MS
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL JOHONSOM DI SALVO
Classe do Processo: AC 1556890
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 03/10/2014

EMENTA

APELAÇÃO CONTRA SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
OBJETIVANDO A REABERTURA/INSTALAÇÃO DE POSTOS FÍSICOS DE ATEN-
DIMENTO AO CONSUMIDOR DE SERVIÇO PÚBLICO DE TELEFONIA FIXA, 
SUBSTITUÍDOS POR CALL CENTER NOTORIAMENTE INEFICAZ. MATÉRIA PRE-
LIMINAR AFASTADA. PEDIDO DE CONVALIDAÇÃO DO TEOR DE RESOLUÇÃO 
DA ANATEL NÃO CONHECIDO. INEXISTÊNCIA DE INVASÃO, PELO JUDICIÁRIO, 
DE PRERROGATIVAS DA AGÊNCIA REGULADORA (ART. 5º, XXXV, CF). DANO 
MORAL COLETIVO JURIDICAMENTE POSSÍVEL (LACP E CDC) CONFIGURADO 
NA ESPÉCIE (SERVIÇO PÚBLICO - DESRESPEITO A NORMA IMPOSTA NA CON-
CESSÃO, COM PREJUÍZOS AO UNIVERSO DE USUÁRIOS/CONSUMIDORES). 
CONDENAÇÃO MANTIDA (PRECEDENTES). REMESSA OFICIAL, TIDA POR 
INTERPOSTA, IMPROVIDA E APELAÇÃO PROVIDA APENAS PARA REDUZIR A 
VERBA HONORÁRIA.
1. Apelação da BRASIL TELECOM S/A, na condição de concessionária dos serviços 
públicos de telefonia fixa comutada no Estado do Mato Grosso do Sul, contra sentença 
de procedência exarada na ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público Federal 
e pelo Ministério Público do Estado do Mato Grosso do Sul, objetivando a reabertura/
instalação de postos físicos de atendimento aos usuários, substituídos em meados do 
ano 2000 por sistema de call center, que passou a ser o único canal de comunicação 
com a empresa, gerando grande insatisfação pública e motivando a intervenção da 
Agência Nacional de Telecomunicações/ANATEL.
2. Persistência do interesse de agir: não houve perda superveniente do interesse de 
agir, seja em razão do TAC firmado com a ANATEL em 21/12/2004 no bojo de proce-
dimento administrativo onde se obrigou a instalar postos físicos de atendimento em 
todos os municípios em que atua, seja em decorrência da aprovação dos novos Plano 
Geral de Metas de Qualidade/PGMQ (Resolução ANATEL nº 341/2003), prevendo a 
obrigatoriedade de atendimento pessoal, e Regulamento do Sistema Telefônico Fixo 
Comutado/STFC (Resolução ANATEL nº 426/2005), esclarecendo que o atendimento 
pessoal pressupõe interação presencial. O TAC nunca poderia justificar a perda do 
interesse de agir, uma vez que a sua vigência era restrita ao ano de 2005, classifi-
cado como período de transição para implantação do novo Plano Geral de Metas 
de Qualidade/PGMQ (Resolução ANATEL nº 341/2003), e, consoante a autarquia, 
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sua assinatura não provocou o arquivamento do procedimento administrativo nº 
53500005142/2003, mas sua mera suspensão, tanto que ao término da validade do 
instrumento o julgamento foi retomado. Ainda, nenhuma das medidas administrativas 
foi suficiente para consertar a atuação da apelante no Mato Grosso do Sul, haja vista 
o resultado das inspeções realizadas no decorrer da instrução processual. Ademais, a 
presente AÇÃO CIVIL PÚBLICA pretende - além da reabertura dos postos físicos que 
foram fechados e da instalação de outros, nos demais municípios em que a BRASIL 
TELECOM S/A fornece serviços de telefonia comutada - o pagamento de indeniza-
ção por danos morais coletivos. No mesmo sentido, quanto às edições do novo Plano 
Geral de Metas de Qualidade/PGMQ (Resolução ANATEL nº 341/2003) e do novo 
Regulamento do Sistema Telefônico Fixo Comutado/STFC, (Resolução ANATEL nº 
426/2005), necessário ressaltar que além de encerrarem atos administrativos pos-
teriores aos danos causados aos consumidores, o teor desses regulamentos só faz 
fortalecer o propósito desta demanda, eis que foram publicados justamente com o 
escopo de coibir práticas abusivas no setor de telecomunicações.
3. Não é conhecido o pedido da apelante em ver o reconhecimento expresso de que o 
atendimento pessoal deva ser realizado conforme previsto na Resolução ANATEL nº 
341/2003; trata-se de indevida e inoportuna ampliação da discussão perfeitamente 
delimitada nos autos, pretendendo a apelante inovar com matéria não debatida em 
primeiro grau de jurisdição.
4. Dano moral coletivo configurado, já que a prova dos autos mostra a conduta ilícita 
da apelante, descumprindo as regras da concessão do serviço de modo a prejudicar 
seu universo de consumidores. Ao longo da instrução ficou cabalmente comprovado 
que a BRASIL TELECOM S/A contrariou o disposto no Plano Geral de Metas de 
Qualidade/PGMQ (Resolução ANATEL nº 30/1998 - arts. 32 e 33) e no Regulamento 
do Sistema Telefônico Fixo Comutado/STFC (Resolução ANATEL nº 85/1998) - que à 
época estavam em vigor - e quebrou o Contrato de Concessão ao desativar seus postos 
físicos de atendimento, impondo unilateralmente o call center para cerca de 512.000 
usuários, deixando-os sem opção de atendimento presencial.
5. Conforme a prova dos autos, o certo e incontrovertível é a postura unilateral da 
BRASIL TELECOM S/A em proceder em patente desacordo com os mandamentos 
normativos e o contratual, implantado o sistema de call center no Mato Grosso do Sul 
no início dos anos 2000, interrompendo as demais vias comunicação e ocasionando 
um verdadeiro colapso entre os usuários do serviço de telefonia. A BRASIL TELE-
COM S/A infringiu claramente o pactuado ao impor o call center aos consumidores 
de seus serviços, deixando-os sem opção de atendimento presencial e, pior, privados 
de meios de resolução de problemas rotineiros do sistema de telefonia que, diga-se a 
verdade, no Brasil ainda padece de seríssimos defeitos.
6. O que se extrai do panorama retratado pela prova coligida nos autos é que a BRASIL 
TELECOM S/A, ao fechar os postos de atendimento físico, interpretou as disposições 
normativas e contratuais baseada na sua única conveniência, em claro detrimento dos 
interesses de cerca de 512.000 consumidores, o que configura prática ilícita, abusiva 
e danosa, a render condenação em dano moral coletivo que tem fundamento legal pelo 
menos no art. 1º da Lei da Ação Civil Pública e no art. 6º, VI, do Código de Defesa do 
Consumidor (REsp 1.291.213/SC, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 30/08/2012, DJe 25/09/2012), sendo in casu desnecessária a vinculação 
do referido dano à noção de dor e sofrimento psíquico individual.
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7. Descabimento da alegação da ré no sentido de que ao Poder Judiciário é vedado 
discutir o “modo de funcionamento” de postos de atendimento de telefonia. À luz do 
inc. XXXV do art. 5º, da Constituição Federal, não se entrevê esse entrave em sede 
de ação proposta pelo legitimado em favor de consumidores do serviço público de 
telefonia, que foi privatizado e entregue a uma empresa pública que, na condição de 
concessionária executante do serviço público deve atender sem rebuços o critério da 
eficiência preconizado no caput do art. 37 da Constituição. Se essa eficiência pode 
estar sendo tisnada por conta da incúria do concessionário a quem a execução do 
serviço foi confiada pelo Estado, não há como impedir que essa discussão seja leva-
da ao conhecimento do Judiciário para o fim de recondução da prestação do serviço 
à trilha contratual, no interesse dos cidadãos, já que são eles os destinatários do 
serviço. A propósito, são vários os exemplos em que o Judiciário é chamado para 
perscrutar o funcionamento do serviço público (REsp 1266290/PE, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 
16/12/2013), inclusive o próprio serviço de telefonia (AgRg no AgRg no AREsp 152.296/
AP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
15/08/2013, DJe 11/12/2013 - REsp 742640/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/09/2007, DJ 26/09/2007, p. 203).
8. Na medida em que o Poder Judiciário pode infletir sobre as omissões das Agên-
cias Reguladoras (AgRg no REsp 1171443/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/02/2014, DJe 14/02/2014 - REsp 
1275859/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 27/11/2012, DJe 05/12/2012), soaria no mínimo estranho dizer que as 
empresas privadas concessionárias dos serviços públicos sob fiscalização delas res-
tariam imunes ao Judiciário.
9. Não existe qualquer invasão do Judiciário na competência discricionária da agência 
reguladora (ANATEL) no caso dos autos; o Judiciário não foi provocado para alterar 
regramentos contratuais de concessão, ou suplantar imposições feitas pela autarquia 
especial; pelo contrário, foi levada ao conhecimento do Judiciário demanda destinada 
ao cumprimento pro populo de regras que a concessionária deveria atender para faci-
litar a vida dos usuários. Tanto isso é verdade que na espécie dos autos o que existe é 
demanda proposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO justamente para compelir a conces-
sionária a respeitar um ato de intervenção da Agência Nacional de Telecomunicações/
ANATEL, que era notoriamente descumprido. Não se pode olvidar que modernamente 
se entende que o serviço público não é infenso a participação e controle também pela 
sociedade civil que figura no Estado Democrático de Direito como “sujeito de direitos” 
em face do serviço público (art. 175, II, Constituição); na medida em que os direitos da 
massa consumidora de um serviço público estejam sendo prejudicados pela empresa 
privada que o recebeu em concessão, é correto que aquele que tenha legitimidade ad 
causam para a defesa dos usuários se socorra do Poder Judiciário.
10. Merece realce recordar que na presente ação a prova dos autos mostra, à evidência, 
que a empresa ré prejudicou gravemente os usuários dos serviços públicos de telefonia 
a ela concedidos pela União. Não há um grão sequer de absurdo em se impor dano 
moral coletivo ao concessionário que despreza as regras de prestação do serviço a 
ele delegado pelo Poder Público, justo porque a afronta à coletividade é inafastável.
11. Valor da condenação totalmente adequado à espécie, pois: (1) a prova dos autos faz 
destacar o profundo desprezo da ré para com as regras da prestação do serviço de 
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telecomunicações que lhe foi cometido, (2) presença de descaso notório para com um 
grande número de usuários de seus serviços (colapso entre os usuários do serviço de 
telefonia) já que a apelante não se importou em nada com a degradação da qualidade 
dos tais serviços, ao associar o desrespeito às normas da ANATEL com a existência 
de um call center ineficaz, e, (3) evidente a pouca importância que a empresa devotou 
à ordem judicial. Acresce-se que a condenação por danos morais, neste e em inúme-
ros outros casos de completo desrespeito para com os usuários de serviços públicos 
concedidos ao particular, também tem fito pedagógico, objetivando a coibição de 
novas ações lesivas, desfavoráveis à coletividade. Precedentes desta Corte e do STJ.
12. Verba honorária reduzida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Sexta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar a matéria 
preliminar, conheer em parte da APELAÇÃO, para na parte conhecida dar-lhe parcial pro-
vimento apenas para reduzir a verba honorária, e negar provimento à REMESSA OFICIAL 
tida por interposta, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do 
presente julgado.

São Paulo, 25 de setembro de 2014.
Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO (Relator):
Trata-se de APELAÇÃO da BRASIL TELECOM S/A contra a sentença de procedência da 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA ajuizada em seu desfavor pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL e 
pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL.

Consoante a inicial, em apertada síntese, a BRASIL TELECOM S/A, na condição de 
concessionária dos serviços públicos de telefonia fixa comutada no Estado do Mato Grosso 
do Sul, em meados do ano 2000 fechou seus postos físicos de atendimento aos usuários, 
direcionando-os ao serviço de call center, que passou a ser o único canal de comunicação 
com a empresa, gerando grande insatisfação e motivando a intervenção da Agência Nacional 
de Telecomunicações/ANATEL, que determinou a reabertura das lojas, mas foi desobedecida 
(fls. 2/40).

Em decorrência, os MINISTÉRIOS PÚBLICOS FEDERAL e ESTADUAL, em litisconsór-
cio facultativo, ajuizaram a presente AÇÃO CIVIL PÚBLICA, com pedido de antecipação da 
tutela, objetivando (1) a reabertura imediata de todos os postos físicos de atendimento em Mato 
Grosso do Sul, especialmente em Campo Grande, Dourados, Corumbá, Aquidauana, Naviraí, 
Três Lagoas e Ponta Porã; (2) a publicação da liminar em jornais de grande circulação estadual, 
por três vezes, nos termos do artigo 56, XII, Código de Defesa do Consumidor; (3) a incidên-
cia de multa diária de R$ 10.000,00, por cada posto físico reaberto fora do prazo (fls. 2/40).

No mérito, ainda requereu-se a condenação da empresa (4) à obrigação de instalar, em 
prazo determinado, postos físicos em todos os municípios sul-mato-grossenses onde forneça 
serviços de telefonia fixa, conforme Plano Geral de Metas e Qualidades da ANATEL; (5) à 
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incidência de multa diária de R$ 10.000,00, por cada posto físico aberto fora do prazo; (6) ao 
pagamento de danos morais em valor a ser fixado, em favor do Fundo Estadual de Defesa do 
Consumidor; (7) ao pagamento de custas e honorários advocatícios. Deu-se à causa o valor de 
R$ 500.000,00 (fls. 2/40).

Em 8/2/2002, o Juízo da 4ª Vara Federal de Campo Grande/MS deferiu o pedido liminar,
determinando que a BRASIL TELECOM S/A (1) reabrisse em 5 dias os postos físicos, espe-
cialmente em Campo Grande, Dourados, Corumbá, Aquidauana, Naviraí, Três Lagoas e Ponta 
Porã, sob pena de multa diária de R$ 100.000,00; (2) publicasse o teor da decisão em jornais 
de grande circulação estadual, por três vezes, sob pena de multa diária de R$ 10.000,00. O 
Juízo ainda admitiu o ingresso da ANATEL na lide, na condição de interessada (fls. 977/988).

Contra essa decisão, a BRASIL TELECOM S/A interpôs o AGRAVO DE INSTRUMENTO 
nº 2002.03.00.004352-2, distribuído nessa Corte à relatoria da Desembargadora Federal SA-
LETE NASCIMENTO que, liminarmente, (1) aumentou para 20 dias o prazo para reabertura 
dos postos físicos; (2) reduziu para R$ 20.000,00 a multa diária por descumprimento; (3) 
relevou a determinação de veiculação de contrapropaganda, tendo em vista a publicação da 
decisão na imprensa oficial e na internet (fls. 1364/1368).

Foi deferida inclusão da ANATEL como litisconsorte ativo (fls. 1932).
Em 23/10/2007, o Juízo a quo afastou as preliminares arguidas pela BRASIL TELECOM 

S/A, exceto a relativa à competência da Vara, decidindo delimitar a demanda às questões en-
volvendo os consumidores de Campo Grande e de Aquidauana, nos termos do artigo 2º da Lei 
nº 9.494/97. Na mesma decisão, a fim de verificar o cumprimento da liminar, determinou a 
realização de inspeção das lojas reabertas em Campo Grande e Aquidauana e da instalada no 
município de Miranda (fls. 2020/2022).

Em 19/3/2010 foi proferida a sentença de procedência (fls. 2131/2155), nos seguintes 
termos:

...
Diante do exposto, julgo procedente o pedido, para:
1) condenar a ré a reabrir todos os postos de atendimento de telefonia fixa comutada presentes 
nesta Cidade, quando da sua contratação pela ANATEL, mantendo, assim a liminar concedida;
1.1.) declarar que essa reabertura pressupõe a possibilidade dos usuários solicitarem todo e 
qualquer serviço enquadrado na concessão, na primeira visita aos postos, independentemente 
de outros contatos, seja presencial, por telefone ou internet; 
2) condenar a ré a instalar, no prazo máximo de seis meses, postos ou lojas de atendimento 
pessoal ao consumidor usuários, em todos os municípios sul-mato-grossenses onde ela for-
nece ou vier a fornecer Serviço Telefônico Comutado, respeitados os limites da jurisdição 
territorial desta Vara; 
2.1.) a estrutura de pessoal, aí incluída a capacitação e treinamentos, equipamentos, móveis, 
instalações físicas, etc., serão fixadas por ato da ANATEL, a ser apresentado nos presentes 
autos, começando daí o prazo para cumprimento desta decisão; 
3) pagar multa diária no valor de R$ 20.000,00, para cada posto ou loja de atendimento que 
a empresa abrir após o prazo determinado, em cada Município; 
3.1.) pelo descumprimento parcial da liminar que determinou a reabertura dos postos, re-
duzo a multa para R$ 1.000,00 por dia, a contar do final do prazo da decisão do TRF da 3ª 
Região, no recurso de agravo já referido, até a data em que for constatado o restabelecimento 
do serviço, mediante diligência por Oficial de Justiça desta Vara, a requerimento da ré, 
4) pagar indenização por dano moral, no valor de R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos 
mil reais), a ser depositado no Fundo Estadual de Defesa do Consumidor; 
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5) pagar honorários aos advogados da ANATEL, na ordem de 50.000,00 arbitrados na forma 
do art. 20, 4º, do CPC, e 
6) pagar as custas processuais. 
www.jfsp.jus.br

Nas razões de APELAÇÃO, a BRASIL TELECOM S/A preliminarmente suscita (1) a perda 
superveniente do interesse de agir, tendo em vista a assinatura em 21/12/2004 do Termo de 
Compromisso de Ajustamento de Conduta/TAC com a ANATEL, prevendo a abertura de postos 
de atendimento em todos os municípios da sua área de atuação; a aprovação do novo Plano 
Geral de Metas de Qualidade/PGMQ (Resolução ANATEL nº 341/2003), prevendo a obrigato-
riedade de atendimento pessoal; a aprovação do novo Regulamento do Sistema Telefônico Fixo 
Comutado/STFC (Resolução ANATEL nº 426/2005), esclarecendo que o atendimento pessoal 
pressupõe interação presencial (fls. 2159/2182).

No mérito, a apelante requer (2) o reconhecimento de que o atendimento pessoal deve 
ser realizado em conformidade com a Resolução ANATEL nº 341/2003; (3) que seja afastada 
a condenação por dano moral coletivo, não configurado nem “em tese”, diante da inexistência 
de ato ilícito. Subsidiariamente, pleiteia (4) a redução do valor da indenização por dano moral 
coletivo e dos honorários advocatícios devidos à ANATEL (fls. 2159/2182).

Os MINISTÉRIOS PÚBLICOS FEDERAL e ESTADUAL e a ANATEL nas contrarrazões, 
pugnaram pelo desprovimento do recurso (fls. 2191/2207, 2209/2216, 2222/2223).

O feito foi distribuído à relatoria do Desembargador Federal LAZARANO NETO, em 
5/10/2010 (fls. 2225/v).

A PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA, no parecer, opinou pelo desprovimento 
do recurso (fls. 2228/2242).

O feito foi redistribuído a essa relatoria, por sucessão, em 22/10/2012.
É o relatório.
À revisão.
Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO (Relator):
Inicialmente, dou por interposta a REMESSA OFICIAL, nos termos do artigo 19 da Lei 

da Ação Civil Pública c/c artigo 475, I, do Código de Processo Civil.
Em relação à matéria preliminar, não houve perda superveniente do interesse de agir,

seja em razão do TAC firmado com a ANATEL em 21/12/2004 - no bojo do procedimento ad-
ministrativo nº 53500005142/2003, onde se obrigou a instalar postos físicos de atendimento 
em todos os municípios em que atua - , seja em decorrência da aprovação do novo Plano Geral 
de Metas de Qualidade/PGMQ (Resolução ANATEL nº 341/2003), prevendo a obrigatoriedade 
de atendimento pessoal, e do Regulamento do Sistema Telefônico Fixo Comutado/STFC (Re-
solução ANATEL nº 426/2005), esclarecendo que o atendimento pessoal pressupõe interação 
presencial.

Para começar, a presente AÇÃO CIVIL PÚBLICA pretende - além da reabertura dos 
postos físicos que foram fechados e da instalação de outros nos demais municípios em que a 
BRASIL TELECOM S/A fornece serviços de telefonia comutada - o pagamento de indenização 
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por danos morais coletivos.
Afora essa peculiaridade, que - per si - basta para afastar a preliminar suscitada, cons-

tatou-se que nenhuma das medidas administrativas supracitadas foi suficiente para consertar 
a atuação da apelante no Mato Grosso do Sul, haja vista o resultado das inspeções realizadas 
no decorrer da instrução processual.

Por exemplo, no município de Miranda/MS, fiscalizado em 19/11/2007, o atendimento 
aos consumidores era realizado por uma empresa terceirizada (loja de fotocópias), que não 
recebeu treinamento adequado e sequer possuía qualquer autonomia para resolução dos pro-
blemas trazidos, tanto que redirecionava as questões ao serviço de call center - justamente o 
que motivou as reclamações dos usuários e ensejou a propositura dessa AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
(fls. 2056/2065).

Deve-se ponderar, ainda, que o TAC nunca poderia justificar a perda do interesse de 
agir, uma vez que a sua vigência era restrita ao ano de 2005, classificado como período de 
transição para implantação do novo Plano Geral de Metas de Qualidade/PGMQ (Resolução 
ANATEL nº 341/2003), e, consoante a autarquia, sua assinatura não provocou o arquivamento 
do procedimento administrativo nº 53500005142/2003, mas sua mera suspensão, tanto que 
ao término da validade do instrumento o julgamento foi retomado (fls. 1971/1975).

Ou seja: a realidade fática desvelada nos autos não tem - ao contrário do suposto nas 
razões da BRASIL TELECOM S/A - o efeito de esfumaçar a visão da Turma julgadora acerca 
das consequências, do alcance e da eficácia do TAC.

Ademais, outro fato deve ser destacado: segundo a ANATEL, foram realizadas fisca-
lizações para a verificação do efetivo cumprimento do TAC, que se revelou insatisfatório. 
Constatou-se que até as lojas reabertas por força da liminar expedida nesta AÇÃO CIVIL PÚ-
BLICA funcionavam de forma precária (haja vista o exemplo acima), desatendendo o mínimo 
obrigatório, que conjuga o atendimento pessoal por funcionário da empresa, com autonomia 
e possibilidade de fruição dos serviços especificados (fls. 1971/1975).

Quanto às edições do novo Plano Geral de Metas de Qualidade/PGMQ (Resolução 
ANATEL nº 341/2003) e do novo Regulamento do Sistema Telefônico Fixo Comutado/STFC, 
(Resolução ANATEL nº 426/2005), é necessário ressaltar que além de encerrarem atos admi-
nistrativos posteriores aos danos causados aos consumidores, o teor desses regulamentos só 
faz fortalecer o propósito desta demanda, eis que foram publicados justamente com o escopo 
de coibir práticas abusivas no setor de telecomunicações.

É de rigor, portanto, o afastamento da preliminar arguida.
Superada essa questão, deve-se examinar os fatos que ensejaram a demanda, para se 

averiguar se a consequência judicial é adequada.
Para começar, a ré BRASIL TELECOM S/A requer que essa Corte reconheça expressa-

mente que o atendimento pessoal deve ser realizado conforme previsto na Resolução ANATEL 
nº 341/2003, especificamente em seu artigo 32.

Como bem colocado pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL em contrarrazões, tal 
alegação é impertinente e contraditória face o próprio objeto do apelo - que é a reforma da 
sentença - considerando que inexiste nos autos um pedido contrário ao teor dos atos norma-
tivos da ANATEL.

A controvérsia gira em torno da substituição dos postos físicos de atendimento aos usuários 
dos serviços de telefonia fixa comutada no Estado do Mato Grosso do Sul, fornecidos pela BRASIL 
TELECOM S/A, feita pelo sistema de call center, que passou a ser o único canal de comunicação 
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do consumidor com a empresa, isso gerando grande insatisfação pública.
Nesse ensejo, a ampliação da discussão para questão não apresentada e nem debatida 

em primeira instância configura. violação não apenas dos limites legais da jurisdição, mas so-
bretudo da garantia ao contraditório..., conforme ensinamento de Humberto Theodoro Júnior 
(in Curso de Direito Processual Civil - Volume I, Editora Forense, 2012, p. 626).

Assim, deixo de conhecer do pedido formulado pela apelante, relativo à convalidação 
das regras previstas na Resolução ANATEL nº 341/2003.

Prosseguindo, a BRASIL TELECOM S/A também se insurge contra a condenação por 
dano moral coletivo, que afirma não restar configurado nem “em tese”, diante da inexistência
de ato ilícito.

Sem razão a apelante mais uma vez.
Ao longo da instrução ficou cabalmente comprovado que a BRASIL TELECOM S/A 

contrariou o disposto no Plano Geral de Metas de Qualidade/PGMQ (Resolução ANATEL nº 
30/1998) e no Regulamento do Sistema Telefônico Fixo Comutado/STFC (Resolução ANATEL 
nº 85/1998) - que à época estavam em vigor - e quebrou o Contrato de Concessão ao desati-
var seus postos físicos de atendimento, impondo unilateralmente o call center para cerca de 
512.000 usuários, deixando-os sem opção de atendimento presencial.

Vejamos o que foi previsto no Plano Geral de Metas de Qualidade/PGMQ (Resolução 
ANATEL nº 30/1998), acerca da manutenção de atendimento presencial pelas prestadoras de 
serviço telefônico fixo comutado, verbis (destaquei):

CAPÍTULO X
Das Metas de Atendimento Pessoal ao Usuário
Art. 32. Toda localidade com Serviço Telefônico Fixo Comutado com acessos individuais de-
verá ser dotada, pela prestadora do serviço, de atendimento público que permita ao usuário 
efetuar qualquer interação relativa à prestação do serviço.
Art. 33. O usuário, ao comparecer a qualquer setor de atendimento público da prestadora 
do serviço, deverá ser atendido em até 10 minutos, em 95% dos casos.
Art. 34. Pedidos verbais de informação recebidos por empregado da prestadora do serviço, 
em setor de atendimento público, e que não possam ser respondidos de imediato, deverão ser 
respondidos em até um dia útil, em 95% dos casos.

Não há dúvida de que o conhecido call center é uma “ferramenta” moderna, largamente 
utilizada nos dias de hoje, como afirma a apelante, ao tentar reduzir a discussão dos autos à 
dicotomia entre o moderno e o tradicional e ultrapassado, como ela classifica o atendimento 
presencial.

Esse não é o foco da questão, todavia.
O certo e incontrovertível é a postura unilateral da BRASIL TELECOM S/A em proceder 

em patente desacordo com os mandamentos normativos e o acerto contratual, implantando 
o sistema de call center no Mato Grosso do Sul no início dos anos 2000, interrompendo as 
demais vias de comunicação e ocasionando um verdadeiro colapso entre os usuários do 
serviço de telefonia.

Não se ignora que o chamado call center é um recurso moderno, mas nem o mais in-
gênuo dos indivíduos pode dizer que ele substitui com “inegável” vantagem o contato direto 
entre o consumidor necessitado de um serviço ou providência da prestadora de serviços, e uma 
pessoa física pertencente aos quadros da empresa, capacitado para encaminhar ou resolver a 
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situação que aflige o usuário.
Por essa óbvia razão - consistente na garantia de bom atendimento ao consumidor - foi 

que a Resolução ANATEL nº 30/1998 exigiu da empresa de telecomunicações concessionária 
desse serviço público, a manutenção de rede interativa de atendimento público - presencial - 
mantido pela firma prestadora do serviço.

Em outras palavras, a BRASIL TELECOM S/A infringiu claramente o quanto havia 
pactuado com o Poder Público, ao impor o call center aos consumidores de seus serviços, 
deixando-os sem opção de atendimento presencial e, pior, privados de meios de resolução de 
problemas rotineiros do sistema de telefonia que, diga-se a verdade, no Brasil ainda padece 
de seríssimos defeitos.

Consoante a petição inicial o setor do call center da BRASIL TELECOM S/A “apto” a so-
lucionar pedidos de reparo e de instalação de linhas no Mato Grosso do Sul estava fisicamente 
alocado em Goiânia/GO e atuava de forma absolutamente ineficaz.

Há relatos de impossibilidade de negociação de débitos, de linhas telefônicas cortadas 
sem aviso prévio, de cobrança indevida, de problemas não solucionados, de morosidade no 
atendimento, entre outros. Em suma, as reclamações transcritas nos autos exalam o desequi-
líbrio instalado na relação consumidor/fornecedor, pois a nova sistemática de atendimento era 
vantajosa apenas para a apelante, haja vista o grau de insatisfação da população, rebaixada à 
condição de “refém” dos atendentes do call center; os prejuízos gerados e a manifesta degra-
dação da qualidade dos serviços prestados (fls. 133/151, 359/364).

Agindo dessa forma, a BRASIL TELECOM S/A também violou os princípios que regem 
o fornecimento de serviço público, especialmente os da continuidade, eficiência e adequação, 
considerando que os usuários - ao contrário do que era propagado - foram privados de um 
tratamento correto, regular e até mesmo cortês.

A propósito, não tem cabimento a alegação da ré no sentido de que ao Poder Judiciário 
é vedado discutir o “modo de funcionamento” de postos de atendimento de telefonia.

À luz do inc. XXXV do art. 5º, da Constituição Federal, não se entrevê esse entrave em 
sede de ação proposta pelo legitimado em favor de consumidores do serviço público de telefo-
nia, que foi privatizado e entregue a uma empresa pública que, na condição de concessionária 
executante do serviço público deve atender sem rebuços o critério da eficiência preconizado 
no caput do art. 37 da Constituição. Se essa eficiência pode estar sendo tisnada por conta da 
incúria do concessionário a quem a execução do serviço foi confiada pelo Estado, não há como 
impedir que essa discussão seja levada ao conhecimento do Judiciário para o fim de recondu-
ção da prestação do serviço à trilha contratual, no interesse dos cidadãos, já que são eles os 
destinatários do serviço. A propósito, são vários os exemplos em que o Judiciário é chamado 
para perscrutar o funcionamento do serviço público (REsp 1266290/PE, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 16/12/2013), inclusive 
o próprio serviço de telefonia (AgRg no AgRg no AREsp 152.296/AP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 11/12/2013 - REsp 
742640/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/09/2007, 
DJ 26/09/2007, p. 203).

Ademais, na medida em que o Poder Judiciário pode infletir sobre as omissões das 
Agências Reguladoras (AgRg no REsp 1171443/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/02/2014, DJe 14/02/2014 - REsp 1275859/DF, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/11/2012, 
DJe 05/12/2012), soaria no mínimo estranho dizer que as empresas privadas concessionárias 
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dos serviços públicos sob fiscalização delas restariam imunes ao Judiciário.
De outro lado, não existe qualquer invasão do Judiciário na competência discricionária 

da agência reguladora (ANATEL) no caso dos autos; o Judiciário não foi provocado para alterar 
regramentos contratuais de concessão, ou suplantar imposições feitas pela autarquia especial; 
pelo contrário, foi levada ao conhecimento do Judiciário demanda destinada ao cumprimento 
pro populo de regras que a concessionária deveria atender para facilitar a vida dos usuários. 
Tanto isso é verdade que na espécie dos autos o que existe é demanda proposta pelo MINIS-
TÉRIO PÚBLICO justamente para compelir a concessionária a respeitar um ato de intervenção 
da Agência Nacional de Telecomunicações/ANATEL, que era notoriamente descumprido.

Ainda, não se pode olvidar que modernamente se entende que o serviço público não é 
infenso a participação e controle também pela sociedade civil que figura no Estado Democrático 
de Direito como “sujeito de direitos” em face do serviço público (art. 175, II, Constituição); na 
medida em que os direitos da massa consumidora de um serviço público estejam sendo pre-
judicados pela empresa privada que o recebeu em concessão, é correto que aquele que tenha 
legitimidade ad causam para a defesa dos usuários se socorra do Poder Judiciário.

Pensar e dizer o contrário é o típico comportamento autoritário, incompatível com nos-
sa evolução constitucional, pois com essa ideologia o que se pretende é conservar apenas nas 
mãos do poder político que se acha na direção do Estado toda a atividade de fiscalização do 
concessionário, como se a população fosse apenas um “mero detalhe” na relação - por vezes 
promíscua - entre o poder político e os delegatários da prestação de serviços públicos.

No mais, o que se extrai do panorama retratado pela prova coligida nos autos é que a 
BRASIL TELECOM S/A, ao fechar os postos de atendimento físico, interpretou as disposições 
normativas e contratuais baseada na sua exclusiva conveniência, em claro detrimento dos in-
teresses de cerca de 512.000 consumidores, o que configura prática ilícita, abusiva e danosa,
a render condenação em dano moral coletivo que tem fundamento legal pelo menos no art. 
1º da Lei da Ação Civil Pública e no art. 6º, VI, do Código de Defesa do Consumidor (REsp 
1.291.213/SC, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 30/08/2012, 
DJe 25/09/2012), sendo in casu desnecessária a vinculação do referido dano à noção de dor e 
sofrimento psíquico individual.

Merece realce recordar que na presente ação a prova dos autos mostra, à evidência, 
que a empresa ré prejudicou gravemente os usuários dos serviços públicos de telefonia a ela 
concedidos pela União.

A respeito de serviço público, leciona MARÇAL JUSTEN FILHO (Curso de direito ad-
ministrativo, pág. 731, 10ª edição, RT):

... o serviço público é um atributo da sociedade, ainda que a competência para sua organização 
e regulamentação seja formalmente atribuída ao Estado. Mas o Estado não é “proprietário” 
do serviço público. Se fosse possível aludir a “propriedade do serviço público”, certamente 
sua titularidade seria de toda a sociedade.

Ainda que com um pé no Direito Administrativo clássico de Léon Duguit, nunca é demais 
lembrar as palavras do saudoso HELY LOPES MEIRELLES (Direito administrativo brasileiro, 
pág. 386, 40ª edição, ed. Malheiros - destaquei):

A atribuição primordial da Administração Pública é oferecer utilidades aos administrados, 
não se justificando sua presença senão para prestar serviços à coletividade.
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Enfim, com raras clareza e felicidade, MÁRCIO PESTANA (Direito administrativo bra-
sileiro, pág. 426, 2ª edição, ed. Campus Jurídico) sintetiza:

... os serviços públicos nascem da vontade coletiva, que os deposita no ordenamento, conside-
rando-os de relevo à comunidade, serviços estes guindados à concessão de públicos, os quais 
poderão ser prestados tanto pelo Poder Público, como também por seus delegados.

Portanto, não há um grão sequer de absurdo em se impor dano moral coletivo ao con-
cessionário que despreza as regras de prestação do serviço a ele delegado pelo Poder Público, 
justo porque a afronta à coletividade é inafastável.

Isto posto, fica mantida a condenação da apelante, nos termos da sentença, inclusive 
quanto ao pagamento de indenização por danos morais coletivos causados aos consumidores 
afetados pelas ações retratadas nesses autos, no valor de R$ 2.500.000,00, em favor do Fundo 
Estadual de Defesa do Consumidor (artigos 13 da LACP e 6º, VI e VII, do Código de Defesa 
do Consumidor).

Quanto ao valor fixado, tenho-o como pertinente à espécie, pois: (1) a prova dos autos faz 
destacar o profundo desprezo da ré para com as regras da prestação do serviço de telecomu-
nicações que lhe foi cometido, (2) o descaso notório para com um grande número de usuários
de seus serviços já que a apelante não se importou em nada com a degradação da qualidade 
dos tais serviços, ao associar o desrespeito às normas da ANATEL com a existência de um call 
center ineficaz, e, (3) a pouca importância que devotou à ordem judicial. Acresce-se que a 
condenação por danos morais, nesse e em inúmeros outros casos de completo desrespeito para 
com os usuários de serviços públicos concedidos ao particular, também tem fito pedagógico, 
objetivando a coibição de novas ações lesivas, desfavoráveis à coletividade.

A propósito, colaciono julgados desta Corte que mantiveram a imposição de ressarcimento 
por danos morais coletivos (destaquei):

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INSTITUIÇÕES 
FINANCEIRAS. ILEGITIMIDADE DO BACEN. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. ART. 109, I, 
DA CF. COMPETÊNCIA FEDERAL. REGULAMENTAÇÃO DO TEMPO DE ESPERA PARA O 
ATENDIMENTO BANCÁRIO. LEGISLAÇÃO MUNICIPAL E ESTADUAL. POSSIBILIDADE. 
CONFIGURAÇÃO DE DANOS MORAIS COLETIVOS.
1.....
2.....
3. Cabível o pedido do Ministério Público Federal consistente na imposição imediata de obri-
gação de fazer, ante o manifesto descumprimento da legislação estadual (e municipal pelas 
instituições bancárias rés, localizadas nos Municípios que integram a circunscrição judiciária 
de São Carlos/SP.
4. Quanto ao pedido de danos morais coletivos, procedente a irresignação do “parquet”, haja 
vista que a autoexecutoriedade da lei reclama seu pronto atendimento, sem que haja a neces-
sidade de o órgão de defesa dos interesses difusos e coletivos recorrer ao Poder Judiciário.
5. Tal postura das Rés, de fato, prejudica uma infinidade de pessoas que se valem diariamente 
das instituições bancárias para efetuar as mais diversas operações que exijam a intervenção 
do sistema financeiro, como, por exemplo, pagamentos de obrigações civis, trabalhistas, 
tributárias e administrativas, depósitos, recebimentos de salários etc.
6. Apelação do BACEN e remessa oficial parcialmente providas para reconhecer a ilegitimi-
dade passiva do BACEN.
7. Apelação do MPF provida.
8. Apelações das rés desprovidas.
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(TRF 3ª Região, QUARTA TURMA, AC 0002082-60.2006.4.03.6115, Rel. DESEMBAR-
GADORA FEDERAL MARLI FERREIRA, julgado em 30/08/2013, e-DJF3 Judicial 1 
DATA:26/09/2013)

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CIRCULAÇÃO DE BOTIJÕES DE GÁS EM DESACORDO COM 
AS NORMAS DE SEGURANÇA. NÃO CABIMENTO DE PROVA TESTEMUNHAL PARA 
COMPROVAÇÃO DOS FATOS ALEGADOS. VIOLAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CON-
SUMIDOR. LIMITES DA FISCALIZAÇÃO DA AGÊNCIA NACIONAL DE PETRÓLEO. RES-
PONSABILIDADE DA EMPRESA RESPONSÁVEL PELA DISTRIBUIÇÃO DOS BOTIJÕES DE 
GÁS. DANO MORAL COLETIVO. RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE DA MULTA 
IMPOSTA EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DA DECISÃO. APLICAÇÃO DO ARTIGO 18 
DA LEI Nº 7.347/85 - ISENÇÃO DOS ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA.
1. Agravo retido interposto às fls. 956/960 conhecido, vez que sua apreciação foi reiterada 
quando da interposição das razões de apelação, na forma do artigo 523, § 1º do Código de 
Processo Civil.
2. As alegações que a Companhia Ultragaz S/A pretende comprovar por testemunhas, qual 
seja, a adequação do processo de manutenção, requalificação e sucateamento dos vasilhames 
de gás, apenas podem ser atestados através de prova documental, sendo desnecessária e dis-
pensável a oitiva de testemunhas para tal fim.
3. A prova documental juntada aos autos demonstra, à exaustão, que a Companhia Ultragaz 
S/A, ao contrário do que afirma, não adotava os procedimentos necessários para conservação 
e armazenamento dos botijões sob sua responsabilidade.
4. Não há que se alegar que foram adotadas todas as medidas recomendadas pelos órgãos 
responsáveis pela regulamentação da questão e que eventual responsabilidade pelo seu des-
cumprimento, por parte das empresas revendedoras, deve ser apurada pela Agência Nacional 
de Petróleo - ANP. Constam dos autos inúmeras autuações lavradas pela ANP contra a Ré 
- Cia. Ultragaz S/A - sendo absolutamente infundada a defesa por ela apresentada. Tanto é 
verdade que os botijões não apresentavam as mínimas condições de segurança, nos termos da 
legislação em vigor, que foram efetuadas as autuações, pelo órgão competente para proceder 
a fiscalização, como comprovam os documentos de fls. 74/190.
5. A conduta praticada pela Ré põe em risco não apenas os consumidores adquirentes dos 
botijões de gás, como também todos os aqueles que se encontram em locais próximos, face 
ao risco de explosão. É patente a insegurança causada à coletividade, independentemente 
da comprovação de nexo causal, a ensejar a condenação por danos morais coletivos, com 
amparo no artigo 6º, VI, do Código de Defesa do Consumidor.
6. A multa estabelecida em caso de descumprimento da decisão (R$ 1.000,00 - um mil reais, 
por cada ocorrência) mostra-se razoável e proporcional à finalidade a que se destina, impondo 
sua manutenção.
7. A sentença recorrida também não merece qualquer alteração em relação à ausência de con-
denação da empresa Ré no pagamento de custas e honorários advocatícios, face ao disposto 
no artigo 18 da Lei nº 7.347/85.
8. Agravo retido desprovido. Apelações do Instituto de Defesa da Cidadania (PRODEC) e 
da Companhia Ultragaz S/A desprovidos. Apelação da Agência Nacional de Petróleo (ANP) 
parcialmente provida e Apelação do Ministério Público Federal provida.
(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, AC 0012418-47.2001.4.03.6100, Rel. DESEMBAR-
GADORA FEDERAL CONSUELO YOSHIDA, julgado em 06/06/2013, e-DJF3 Judicial 1 
DATA:14/06/2013)

DIREITO PROCESSUAL E ADMINISTRATIVO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA MOVIDA PELO 
MPF - LEGITIMIDADE ATIVA DO MPF - PRELIMINARES REJEITADAS - CONCESSÃO DE 
SERVIÇO PÚBLICO DE FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA - APLICABILIDADE 
DAS NORMAS DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - CUSTOS DE COMPOSIÇÃO 
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DA REVISÃO TARIFÁRIA - NATUREZA COGENTE DA DEFINIÇÃO DE POSTOS DE ATEN-
DIMENTO DA “EMPRESA DE REFERÊNCIA” NA NOTA TÉCNICA DA ANEEL - SENTENÇA 
DE PROCEDÊNCIA DA AÇÃO, MANTIDA - DANO MORAL COLETIVO - OCORRÊNCIA 
- VALOR RAZOÁVEL DA INDENIZAÇÃO ARBITRADA E DA MULTA COMINATÓRIA FI-
XADA - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS INDEVIDOS AO MPF.
I - A sentença julgou parcialmente procedente a ação civil pública movida pelo Ministério 
Público Federal, considerando, em síntese, que o modelo de “Empresa de Referência” constante 
da Nota Técnica SRE-ANEEL nº97/2003 tinha natureza vinculante quanto ao estabeleci-
mento do número mínimo de escritórios para atendimento ao consumidor necessários para 
a prestação de serviços públicos adequados (foram previstos 124), por ter sido considerado 
na revisão tarifária da ELETROPAULO no ano de 2003, sendo que à época da sentença já 
estava em vigor a Nota Técnica SRE-ANEEL nº184/2007 reduzindo o número de escritórios 
para 75, por isso determinando prazo de 90 dias para que a ELETROPAULO apresentasse 
à ANEEL o cronograma de instalação dos postos de atendimento, que a ANEEL expedisse 
em 30 (trinta) dias regulamentação sobre o assunto à vista das informações prestadas pela 
ELETROPAULO, bem como fixando o prazo de 12 (doze) meses para o início de funciona-
mento dos escritórios, com obrigação de veiculação de publicidade para ciência dos usuários 
quanto aos locais e horários de atendimento, tudo sob pena de multa diária de R$ 10.000,00 
e, ainda, condenando a ELETROPAULO ao pagamento de indenização por danos morais cole-
tivos arbitrados em R$ 100.000,00, além da condenação das rés ao pagamento de honorários 
advocatícios fixados em R$ 20.000,00.
II - Estão prejudicados os dois agravos retidos interpostos pela ré Eletropaulo (fls. 756/759 
e 1295/1305) e também o agravo da ANEEL, pois as matérias neles debatidas se confundem 
com o mérito da ação e seus fundamentos são objeto também da apelação interposta contra a 
sentença, a serem analisados neste julgamento, além de que, relativamente ao agravo contra 
a decisão de concessão parcial da tutela antecipatória, estar prejudicado porque no agravo de 
instrumento interposto pelo autor MPF contra a mesma decisão (AI nº 2005.03.00.005180-5), 
este TRF acabou concedendo integralmente a tutela antecipatória, em decisão monocrática 
do Relator, sendo depois o agravo julgado prejudicado em face da superveniência da sentença 
de procedência da ação civil pública, posto que esta tem efeitos imediatos.
III - O serviço público de fornecimento de energia elétrica é essencial à vida na coletividade 
e, conquanto possa ser prestado através de empresas privadas por concessão ou permissão 
estatal e remunerados por tarifa ou preço público (art. 175, § único, I e III, da Constituição 
Federal), a forma de sua prestação aos usuários é regulada pela Lei nº 8.987/1995 e pelo 
Código de Defesa do Consumidor - CDC (Lei nº 8.078/90, arts 1º a 3º e 22).
IV - O interesse dos usuários do serviço público de energia elétrica consubstanciado no dever 
da concessionária de manutenção de postos de atendimento ao consumidor qualifica-se como 
coletivo, por ser possível a identificação dos interessados, cujo interesse é, contudo, indivisível, 
igual para todo o grupo, por isso tendo o Ministério Público Federal legitimidade para promo-
ver ação civil pública em sua defesa, nos termos do artigo 129, III, da Constituição Federal, 
artigos 1º, II, e 21, da Lei nº 7.347/85 (Lei da Ação Civil Pública) e artigos 81, § único, II, da 
Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). Precedentes do Eg. STJ.
V - Rejeitada a alegação de impossibilidade jurídica do pedido de dano moral coletivo, pois a 
pretensão de que referido dano seja estimado em relação à quantidade de usuários que teriam 
sido lesados pela conduta da ré não consubstancia pedido genérico e abstrato em ofensa aos 
arts. 282, IV, 286, e 293 do Código de Processo Civil nem aos princípios constitucionais do 
contraditório, ampla defesa e devido processo legal e, ainda, porque as questões suscitadas 
são relativas ao mérito, ou seja, se existente ou não algum dano a ser indenizado.
VI - Rejeitada a alegação de impossibilidade de acumulação dos pedidos formulados (condena-
ção em dinheiro e obrigação de fazer), feita sob invocação do art. 3º da Lei nº 7.347/85, pois 
somente haveria vedação se os pedidos tivessem como pressuposto o mesmo objeto, sendo 
que no caso se trata de objetos diversos a serem atendidos (o dano moral e a obrigação de 
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fazer), ainda que tenham a mesma causa jurídica (a omissão da ré em cumprir sua obrigação 
na prestação dos serviços públicos concedidos).
VII - Rejeitada a preliminar de cerceamento de defesa e conseqüente ofensa aos princípios 
constitucionais do devido processo legal, contraditório, ampla defesa, razoabilidade e adequa-
ção na apreciação das provas produzidas, pois a pretensão formulada nesta ação baseia-se no 
entendimento de que a ré Eletropaulo tinha obrigação de instalar os postos de atendimento 
aos seus usuários que foram considerados na revisão tarifária de 2003, previstos na Nota 
Técnica SRE-ANEEL nº 97/2003 ao fixar o modelo de “Empresa de Referência”, em razão 
de sua natureza cogente, por isso não tendo pertinência o pedido de provas com as quais a 
ré pretendia demonstrar que as outras estruturas montadas pela concessionária do serviço 
público seriam suficientes para atender os usuários adequadamente.
VIII - No mérito, tem-se que a natureza vinculante da estrutura de prestação dos serviços 
públicos concedidos, prevista na Nota Técnica de revisão tarifária como um mínimo para a 
garantia de um serviço público de qualidade para os usuários, dentro da moderna sistemática 
de formação do preço por inventivos e restrições à atividade dos concessionários, é extraída do 
próprio conceito de “Empresa de Referência” (ER) constante da referida NT 97/2003, Anexo 
I, reproduzido a f. 1056 destes autos: “A ‘Empresa de Referência’ (ER) se define como uma 
companhia responsável pelo fornecimento do serviço (neste caso a distribuição e comercia-
lização de energia elétrica) na área geográfica do caso específico sob análise, que presta esse 
serviço em condições de eficiência e adaptação econômica ao ambiente no qual desenvolve 
sua atividade. O enfoque da ER pretende simular as condições que enfrentaria um operador 
entrante no mercado no qual opera a empresa real responsável pelo serviço por redes de que 
se trata, e que deve prestar esse serviço cumprindo as condições estabelecidas no respectivo 
contrato de concessão. Esse operador deverá cumprir todos os processos e atividades necessá-
rios para prestar o serviço de distribuição de energia elétrica, que compreende a operação e a 
manutenção (O&M) das instalações de infra-estrutura, a gestão técnico-comercial dos clientes 
e as atividades de direção e administração inerentes a toda empresa. Com essa finalidade, 
deverá obter os serviços, recursos materiais e humanos que se necessitam para cumprir com 
eficiência esses processos e atividades, acessando aos diferentes mercados representativos 
das condições reais existentes na área geográfica de concessão de que se trata.”
IX - Inexistência de qualquer afronta aos termos da legislação específica reguladora dos ser-
viços públicos concedidos, nem em uma suposta violação a princípios da proporcionalidade, 
razoabilidade ou usurpação das competências regulatórias e fiscalizatórias da ANEEL, e, 
nem mesmo, em quebra do equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão, já 
que os custos com a instalação dos referidos escritórios de atendimento já compõem o preço 
calculado pela ANEEL na referida Nota Técnica.
X - O dano moral coletivo é aquele que afeta a coletividade considerada como um todo, de-
corrente da conduta comissiva ou omissiva que viole o interesse ou direito coletivo, sendo 
expressamente admitido pelo art. 6º, VII e VIII do Código de Defesa do Consumidor, dano 
que efetivamente ocorreu no caso em exame à vista do descumprimento pela Eletropaulo 
da obrigação que constava da referida Nota Técnica definidora da necessidade da instala-
ção dos postos de atendimento aos usuários para que se efetivasse a prestação de serviço 
público de forma minimamente adequada e qualificada, tendo sido também razoável a 
valoração da indenização em R$ 100.000,00 (cem mil reais), a ser destinado ao fundo a 
que se refere o artigo 13 da Lei nº 7.347/85, ante a área de atendimento e a quantidade de 
usuários atendidos pela ré.
XI - O prazo para cumprimento da obrigação de fazer, fixado na sentença (90 dias para elabo-
ração de cronograma e 12 meses para início de funcionamento dos postos), revela-se bastante 
razoável, principalmente à consideração de que a obrigação foi reconhecida na sentença pro-
ferida aos 10.10.2007 e a obrigação já constava do plano de revisão tarifária do ano de 2003.
XII - A obrigação imposta à ANEEL não importa em ofensa aos princípios da separação dos 
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Poderes, da legalidade ou de qualquer outro, pois decorre da interpretação dada à legislação 
específica do serviço público sob concessão e, particularmente, da identificação da natureza 
das regras inseridas na Nota Técnica considerada para a revisão tarifária da ré Eletropaulo, 
concluindo-se por seu caráter obrigatório para a finalidade de alcançar a meta de prestação 
de serviços com um mínimo de qualidade aos usuários, em atenção ao interesse público en-
volvido, o que deve ser objeto de promoção e fiscalização pelo Poder concedente através do 
seu órgão administrativo competente.
XIII - A multa cominatória diária de R$ 10.000,00 (dez mil reais) mostra-se razoável para 
compelir a ré ao cumprimento de sua obrigação no prazo concedido, à vista da sua resistência 
em fazê-lo espontaneamente.
XIV - Indevida a condenação em honorários advocatícios em favor do Ministério Público 
Federal, ante a vedação constante do art. 128, § 5º, II, “a”, da Constituição Federal.
XV - Remessa oficial, tida por interposta, e apelação da ELETROPAULO parcialmente providas 
(apenas quanto à exclusão da condenação em honorários advocatícios). Apelação da ANEEL 
desprovida prejudicados os agravos retidos.
(TRF 3ª Região, TERCEIRA TURMA, AC 0028228-57.2004.4.03.6100, Rel. JUIZ CONVO-
CADO SOUZA RIBEIRO, julgado em 24/06/2010, e-DJF3 Judicial 1 DATA:19/07/2010)

Sobre a pertinência da fixação de danos morais coletivos, consulte-se também acórdãos 
do STJ (REsp 1197654/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 01/03/2011, DJe 08/03/2012), em especial o seguinte aresto:

ADMINISTRATIVO - TRANSPORTE - PASSE LIVRE - IDOSOS - DANO MORAL COLE-
TIVO - DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA DOR E DE SOFRIMENTO - APLI-
CAÇÃO EXCLUSIVA AO DANO MORAL INDIVIDUAL - CADASTRAMENTO DE IDOSOS 
PARA USUFRUTO DE DIREITO - ILEGALIDADE DA EXIGÊNCIA PELA EMPRESA DE 
TRANSPORTE - ART. 39, § 1º DO ESTATUTO DO IDOSO - LEI 10741/2003 VIAÇÃO NÃO 
PREQUESTIONADO.
1. O dano moral coletivo, assim entendido o que é transindividual e atinge uma classe específica 
ou não de pessoas, é passível de comprovação pela presença de prejuízo à imagem e à moral 
coletiva dos indivíduos enquanto síntese das individualidades percebidas como segmento, 
derivado de uma mesma relação jurídica-base.
2. O dano extrapatrimonial coletivo prescinde da comprovação de dor, de sofrimento e de 
abalo psicológico, suscetíveis de apreciação na esfera do indivíduo, mas inaplicável aos inte-
resses difusos e coletivos.
3. Na espécie, o dano coletivo apontado foi a submissão dos idosos a procedimento de ca-
dastramento para o gozo do benefício do passe livre, cujo deslocamento foi custeado pelos 
interessados, quando o Estatuto do Idoso, art. 39, § 1º exige apenas a apresentação de docu-
mento de identidade.
4. Conduta da empresa de viação injurídica se considerado o sistema normativo.
5. Afastada a sanção pecuniária pelo Tribunal que considerou as circunstancias fáticas e 
probatória e restando sem prequestionamento o Estatuto do Idoso, mantém-se a decisão.
5. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1057274/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 
01/12/2009, DJe 26/02/2010)

Por fim, assiste razão à apelante somente na pretensão ao abatimento da verba honorária 
fixada em favor dos procuradores judiciais da ANATEL. É certo que procederam com zelo, 
mas a causa não exigiu desvelo profissional extraordinário, pelo que os honorários devem ser 
reduzidos a R$ 20.000,00 conforme é da jurisprudência desta Turma.
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Por todo o exposto, rejeito a matéria preliminar, conheço em parte da APELAÇÃO, para 
na parte conhecida dar-lhe parcial provimento apenas para reduzir a verba honorária, e 
nego provimento à REMESSA OFICIAL tida por interposta.

É o voto.
Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO - Relator
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AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO
0031828-72.2012.4.03.0000

(2012.03.00.031828-0)

Agravante: NILZETE MAMEDES DOS SANTOS E EVILASIO CORDEIRO
Agravada: R. DECISÃO DE FLS. 71/75
Interessadas: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF E CIA. EXCELSIOR DE SE-
GUROS
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 2ª VARA DE SANTOS - SP
Relator: JUIZ FEDERAL CONVOCADO HÉLIO NOGUEIRA
Classe do Processo: AI 490417
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 15/10/2014

EMENTA

SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SEGURO ADJETO AO PACTO DE MÚ-
TUO. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. APÓLICE 
PRIVADA. NÃO COMPROMETIMENTO DO FCVS.
1. O STJ, em julgamento realizado sob a sistemática do art. 543-C do Código de Proces-
so Civil, firmou entendimento no sentido de que nos feitos em que se discute o pacto 
de seguro adjeto a contrato de mútuo, por envolver controvérsia entre seguradora e 
mutuário, não detém a Caixa Econômica Federal legitimidade para figurar no polo pas-
sivo do feito. Em seguida, em sede de julgamento de embargos de declaração opostos 
em face do aludido acórdão, aquela Corte, aprofundando no exame da controvérsia, 
delineou uma distinção entre apólices de seguro públicas e privadas, concluindo que 
somente no caso de apólices privadas é que não haveria comprometimento de recursos 
do FCVS, a afastar, em casos tais, o interesse da Caixa Econômica Federal na lide.
2. A partir de 1988, com fundamento no Decreto-lei nº 2.406/88, e depois, na Lei 
nº 7.682/88, a apólice pública do Seguro Habitacional, existente no âmbito do SFH, 
passou a ser garantida com recursos do FCVS, o qual, por outro lado, teria como uma 
de suas fontes de receita o superávit do Seguro Habitacional do SFH. Porém, com a 
edição da MP nº 1.671/98, passou-se a admitir a cobertura securitária no âmbito do 
SFH, tanto por meio de apólices públicas (SH/SFH -ramo 66), quanto por apólices 
de mercado (ramo 68), sendo estas totalmente desvinculadas dos recursos do FCVS. 
Posteriormente, com o advento da MP nº 478/09, ficou vedada, para novas operações 
de financiamento ou para operações já firmadas em apólice de mercado, a contratação 
de apólices públicas (SH/SFH). Por último, sobreveio a MP nº 513/10, convertida na 
Lei nº 12.409/11, que reafirmou a extinção da apólice pública (SH/SFH) e autorizou 
o FCVS a assumir todos os direitos e obrigações do extinto SH/SFH, oferecendo co-
bertura direta aos contratos de financiamento averbados juntos à extinta apólice do 
SH/SFH.
3. Em síntese, nos contratos firmados anteriormente ao advento da MP nº 1.671/98, 
a única espécie de seguro existente era a apólice pública (SH/SFH); a partir da edi-
ção do aludido diploma até o advento da MP nº 478/09, admitiu-se a contratação de 
apólice pública e privada; e, por fim, para os contratos firmados após a vigência da 
MP nº 478/09, somente é possível a contratação de apólice de mercado para os pactos 
de seguro adjetos a contratos de mútuo habitacional.
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4. Se o contrato de mútuo foi firmado no ano de 1983, época em que somente era pos-
sível celebrar o respectivo seguro por meio de apólice pública, o que, aliado ao fato de 
inexistir nos autos prova cabal de que houve migração para a apólice privada quando 
da renovação anual do seguro pelo agente financeiro (COHAB da Baixada Santista), 
forçoso concluir pela possibilidade de eventual comprometimento do FCVS, o que, por 
conseguinte, demonstra o interesse da Caixa Econômica Federal em integrar o feito 
na qualidade de litisconsórcio passivo e impõe o reconhecimento da competência da 
Justiça Federal para o processamento e julgamento do feito originário.
5. Agravo legal não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Quinta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente 
julgado.

São Paulo, 06 de outubro de 2014.
Juiz Federal Convocado HÉLIO NOGUEIRA - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado HÉLIO NOGUEIRA (Relator):
Trata-se de agravo legal interposto por Nilzete Mamedes dos Santos e outro em face de 

decisão de fls. 71/75, que deu provimento ao agravo de instrumento.
Sustentam os agravantes, em síntese, que, consoante novo entendimento do Superior 

Tribunal de Justiça, para haver participação processual da CEF no processo deve estar com-
provado por documentos o comprometimento do FCVS e das reservas técnicas do FESA, além 
de se tratar de apólice pública. 

É o relatório.
Juiz Federal Convocado HÉLIO NOGUEIRA - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado HÉLIO NOGUEIRA (Relator):
Os argumentos expendidos no presente recurso não ensejam a modificação do enten-

dimento firmado na decisão monocrática recorrida, motivo pelo qual transcrevo o referido 
decisum, adotando-o como razões de decidir para o presente agravo:

O E. Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do REsp nº 1.091.363/SC, de 
Relatoria do I. Juiz Federal Convocado Carlos Fernando Mathias, sob a sistemática do art. 
543-C do Código de Processo Civil, firmou o entendimento no sentido de que nos feitos em 
que se discute o pacto de seguro adjeto a contrato de mútuo, por envolver controvérsia entre 
seguradora e mutuário, não detém a Caixa Econômica Federal legitimidade para figurar no 
polo passivo do feito.
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A propósito, confira-se o aresto em comento, sintetizado na seguinte ementa:
“RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. AÇÃO EM QUE SE 
CONTROVERTE A RESPEITO DO CONTRATO DE SEGURO ADJECTO A MUTUO HIPO-
TECÁRIO. LITISCONSÓRCIO ENTRE A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL/CEF E CAIXA 
SEGURADORA S/A. INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. RECUR-
SO ESPECIAL REPETITIVO. LEI Nº 11.672/2008. RESOLUÇÃO/STJ Nº 8, DE 07.08.2008. 
APLICAÇÃO.
1. Nos feitos em que se discute a respeito de contrato de seguro adjeto a contrato de mútuo, por 
envolver discussão entre seguradora e mutuário, e não afetar o FCVS (Fundo de Compensação 
de Variações Salariais), inexiste interesse da Caixa Econômica Federal a justificar a formação 
de litisconsórcio passivo necessário, sendo, portanto, da Justiça Estadual a competência para 
o seu julgamento. Precedentes.
2. Julgamento afetado à 2ª Seção com base no Procedimento da Lei nº 11.672/2008 e Reso-
lução/STJ nº 8/2008 (Lei de Recursos Repetitivos).
3. Recursos especiais conhecidos em parte e, nessa extensão, não providos.”
(REsp 1091363/SC, Rel. Ministro CARLOS FERNANDO MATHIAS (JUIZ FEDERAL CON-
VOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 11/03/2009, DJe 25/05/2009)
Não obstante, em sede de julgamento de embargos de declaração opostos em face do aludido 
acórdão, aquela E. Corte, aprofundando no exame da controvérsia, delineou uma distinção 
entre apólices de seguro públicas e privadas, concluindo que somente no caso de apólices 
privadas é que não haveria comprometimento de recursos do FCVS, a afastar, em casos tais, 
o interesse da Caixa Econômica Federal na lide.
Com efeito, consoante consignado pela Corte Superior, a partir de 1988, com fundamento no 
Decreto-lei nº 2.406/88 e, depois, na Lei nº 7.682/88, a apólice pública do Seguro Habita-
cional, existente no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação, passou a ser garantida com 
recursos do FCVS, o qual, por outro lado, teria como uma de suas fontes de receita o superávit 
do Seguro Habitacional do SFH.
Porém, com a edição da MP nº 1.671/98, passou-se a admitir a cobertura securitária no âm-
bito do SFH, tanto por meio de apólices públicas (SH/SFH -ramo 66), quanto por apólices de 
mercado (ramo 68), sendo estas totalmente desvinculadas dos recursos do FCVS.
Posteriormente, com o advento da MP nº 478/09, ficou vedada, para novas operações de fi-
nanciamento ou para operações já firmadas em apólice de mercado, a contratação de apólices 
públicas (SH/SFH).
Por último, sobreveio a MP nº 513/10, convertida na Lei nº 12.409/11, que reafirmou a extin-
ção da apólice pública (SH/SFH) e autorizou o FCVS a assumir todos os direitos e obrigações 
do extinto SH/SFH, oferecendo cobertura direta aos contratos de financiamento averbados 
juntos à extinta apólice do SH/SFH.
A propósito, confira-se o aresto sintetizado na seguinte ementa:
“SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SEGURO HABITACIONAL. APÓLICE PÚBLICA. 
FESA/FCVS. APÓLICE PRIVADA. AÇÃO AJUIZADA CONTRA SEGURADORA. INTERESSE 
JURÍDICO DA CEF. RECURSO REPETITIVO. CITAÇÃO ANTERIOR À MP 513/2010 CON-
VERTIDA NA LEI 12.409/11.
1. Ação ajuizada antes da edição da MP 513/2010 (convertida na Lei 12.409/2011) contra a 
seguradora, buscando a cobertura de dano a imóvel adquirido pelos autores no âmbito do 
Sistema Financeiro da Habitação. Pedido de intervenção da CEF, na qualidade de assistente 
simples da seguradora.
2. O Fundo de Compensação das Variações Salariais (FCVS), desde a edição do Decreto 
2.476/88 e da Lei 7.682/88, garante o equilíbrio do Seguro Habitacional do Sistema Finan-
ceiro da Habitação (SH/SFH), assumindo, portanto, os seus riscos.
3. Diversamente do que ocorre com as apólices de seguro privadas, cuja contratação no âmbito 
do SFH somente passou a ser admitida a partir da edição da MP 1.671, de 1998, no caso da 
Apólice Pública do SH/SFH, o risco é totalmente assumido pelo FCVS, Fundo administrado 
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pela CEF, do qual o FESA é uma subconta. A seguradora privada, após o pagamento dos 
sinistros do período e retenção de sua remuneração (sendo esta percentual fixo do valor dos 
prêmios de seguro mensalmente repassados pelas instituições financeiras, embutidos na 
prestação paga pelos mutuários), recolhe o superávit ao FESA/FCVS e, por outro lado, em 
caso de déficit, dele recebe a diferença necessária ao pagamento das indenizações, sendo sua 
atividade isenta de riscos.
4. Nos feitos em que se discute a respeito de contrato de seguro privado, apólice de mercado, 
Ramo 68, adjeto a contrato de mútuo habitacional, por envolver discussão entre a segurado-
ra e o mutuário, e não afetar o FCVS (Fundo de Compensação de Variações Salariais), não 
existe interesse da Caixa Econômica Federal a justificar a formação de litisconsórcio passivo 
necessário, sendo, portanto, da Justiça Estadual a competência para o seu julgamento.
Ao contrário, sendo a apólice pública, do Ramo 66, garantida pelo FCVS, existe interesse 
jurídico a amparar o pedido de intervenção da CEF, na forma do art. 50, do CPC, e remessa 
dos autos para a Justiça Federal.
5. Hipótese em que o contrato de seguro adjeto ao mútuo habitacional de um dos sete autores 
foi celebrado em condições de mercado, não sendo vinculado à Apólice Única do SH/SFH, ao 
contrário do que sucede com os demais litisconsortes ativos.
6. Embargos de declaração acolhidos com efeitos modificativos.
Provimento parcial do recurso especial.”
(EDcl no REsp 1091393/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 09/11/2011, DJe 28/11/2011)
Em síntese, nos contratos firmados anteriormente ao advento da MP nº 1.671/98, a única 
espécie de seguro existente era a apólice pública (SH/SFH); a partir da edição do aludido di-
ploma até o advento da MP nº 478/09, admitiu-se a contratação de apólice pública e privada; 
e, por fim, para os contratos firmados após a vigência da MP nº 478/09, somente é possível 
a contratação de apólice de mercado para os pactos de seguro adjetos a contratos de mútuo 
habitacional.
No caso dos autos, o contrato de mútuo foi firmado no ano de 1983, época em que somente 
era possível celebrar o respectivo seguro por meio de apólice pública, o que, aliado ao fato de 
inexistir nos autos prova cabal de que houve migração para a apólice privada quando da reno-
vação anual do seguro pelo agente financeiro (COHAB da Baixada Santista), forçoso concluir 
pela possibilidade de eventual comprometimento do FCVS, o que, por conseguinte, demonstra 
o interesse da Caixa Econômica Federal em integrar o feito na qualidade de litisconsórcio 
passivo e impõe o reconhecimento da competência da Justiça Federal para o processamento 
e julgamento do feito originário.

Portanto, nego provimento ao agravo legal.
É como voto.
Juiz Federal Convocado HÉLIO NOGUEIRA - Relator



225

Revista do TRF3 - Ano XXV - n. 123 - Out./Dez. 2014



226

Revista do TRF3 - Ano XXV - n. 123 - Out./Dez. 2014



227

Revista do TRF3 - Ano XXV - n. 123 - Out./Dez. 2014

APELAÇÃO CRIMINAL
0005482-91.2011.4.03.6120

(2011.61.20.005482-9)

Apelante: ANTÔNIO CARLOS DA SILVA 
Apelada: JUSTIÇA PÚBLICA
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA ARARAQUARA - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ LUNARDELLI
Revisor: DESEMBARGADOR FEDERAL NINO TOLDO
Classe do Processo: ACr 58698
Disponibilização de Acórdão: DIÁRIO ELETÔNICO 19/09/2014

EMENTA

PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PARTICULAR. 
USO DE DOCUMENTO FALSO COM O FIM DE FAZER PROVA EM AÇÃO TRABA-
LHISTA. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. DOLO. CRIME FORMAL. 
POTENCIALIDADE LESIVA. RECURSO DA ACUSAÇÃO NÃO PROVIDO.
1. Entre julho e outubro de 2007, ciente de que a vítima jamais tinha sido cliente da 
pessoa jurídica Luíza Bijouterias, elaborou declaração falsa, subscrita pela corré, re-
presentante legal da empresa, declarando que a vítima seria seu cliente, comprando 
bijouterias de sua fabricação. O réu fez com que o documento fosse juntado aos autos 
da demanda trabalhista como prova da inexistência de vínculo empregatício entre si 
e o reclamante.
2. Materialidade e autoria do crime de falsificação de documento particular demons-
trada com as provas testemunhais.
3. Trata-se de falsidade ideológica, cuja falsidade incide sobre o conteúdo da decla-
ração que deveria refletir a verdade, e não sobre o forma ou objeto material no qual 
se substancia a informação inverídica. Daí por que se afigura desnecessária a prova 
pericial para aferir se o documento contém informação que não corresponde à ver-
dade. A falsidade ideológica cinge-se a veracidade do contido no documento, não a 
sua autenticidade formal.
4. O objetivo do apelante era justamente produzir prova perante a Justiça do Trabalho, 
no bojo da reclamação trabalhista movida contra si, com o intuito de descaracterizar 
o vínculo trabalhista que o reclamante sustentava existir. Com isso o potencial lesivo 
e o dolo estão indubitavelmente demonstrados.
5. O fato de o Juízo Laboral não ter conhecido o documento, já que acostado aos autos 
em momento processual inapropriado, e não ter reconhecido o vínculo trabalhista por 
fundamentos diversos, não retira a potencialidade lesiva da conduta praticada pelo 
apelante, já que o documento que forjara possuía potencialidade de, caso conhecido, 
vir a lesar o direito do reclamante. Para a caracterização do crime basta o dano po-
tencial, o que restou demonstrado nos autos.
6. Dosimetria bem mensurada, que se mantém em (um) ano e 2 (dois) meses de 
reclusão, em regime aberto, 11 (onze|) dias-multa no piso legal e substituída a pena 
privativa de liberdade por uma restritiva de direito e multa, limitação de fim de se-
mana pelo prazo da condenação e 1 (um) salário mínimo a instituição beneficente 
designada pelo Juízo das Execuções. 
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7. Apelação a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Décima Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do 
presente julgado.

São Paulo, 09 de setembro de 2014.
Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI (Relator):
Trata-se de apelação interposta pelo réu ANTÔNIO CARLOS DA SILVA contra a sentença 

que o condenou pela prática do delito descrito no artigo 304 Código Penal.
De acordo com a denúncia, em julho de 2007 Rosimeire da Silva Pereira Falcone e 

Valmir Falcone ajuizaram reclamação trabalhista em face de Olga Letícia Escamila da Silva e 
seu marido, o denunciado ANTONIO CARLOS DA SILVA, alegando terem prestado serviço de 
caráter permanente, com subordinação, requerendo o reconhecimento do vínculo trabalhista, 
com condenação dos reclamados ao pagamento das verbas daí decorrentes.

Os reclamados alegaram que Rosimeire da Silva Pereira Falcone e Valmir Falcone não 
foram seus empregados, mas que adquiriam seus produtos em consignação e os vendiam a 
terceiros, arcando assim com os riscos da atividade e custos dela decorrentes.

A fim de fazer prova de sua versão, ANTONIO CARLOS pretendia evidenciar que Ro-
simeire da Silva Pereira Falcone e Valmir Falcone compravam produtos de outras empresas, 
concomitantemente, para revenda, não trabalhando exclusivamente com os produtos que lhes 
eram entregues por si e sua esposa.

Relata a exordial que, com tal desiderato, ANTONIO CARLOS, entre julho e outubro de 
2007, ciente de que Valmir jamais tinha sido cliente da pessoa jurídica Luíza Bijouterias, ela-
borou declaração falsa, subscrita pela corré TATIANA OLIVEIRA MARCHETTI, representante 
legal da empresa, declarando que Valmir Falcone seria seu cliente, comprando bijouterias de 
sua fabricação.

Ressalta a peça acusatória que TATIANA tinha ciência de que o conteúdo da declaração 
que assinava não correspondia à verdade, embora não soubesse que seria usada em demanda 
trabalhista.

Narram os autos que o réu fez com que o documento fosse juntado aos autos da demanda 
trabalhista como prova da inexistência de vínculo empregatício entre si e o reclamante Valmir, 
junto com a contestação, em data não precisada nos autos, mas entre julho e outubro de 2007.

ANTONIO CARLOS DA SILVA foi denunciado como incurso no artigo 304, c.c. 299 e 
TATIANA OLIVEIRA MARCHETTI no artigo 299, todos do Código Penal.

A denúncia foi recebida em 20 de outubro de 2010 (fl. 146).
Decisão proferida na ação penal nº 0006094-97.2009.403.6120 (fl. 180) determinou o 
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desmembramento daqueles autos para a instauração destes, onde se apura exclusivamente a 
conduta do denunciado.

Regulamente processado o feito, sobreveio sentença (fls. 315/323) que julgou procedente 
a denúncia para condenar ANTONIO CARLOS DA SILVA como incurso no artigo 304 do Có-
digo Penal à pena de 01 (um) ano e 02 (dois) meses de reclusão, em regime aberto, e 11 (onze) 
dias-multa no piso legal.

A pena privativa de liberdade foi substituída por uma restritiva de direitos consistente 
em limitação de fim de semana e multa de 1 (um) salário mínimo a instituição beneficente 
designada pelo Juízo das Execuções.

Inconformado, apela o réu. Postula a absolvição sob os seguintes fundamentos (fls. 
332/337):

1. atipicidade da conduta, pois não teve o condão de prejudicar direito, criar obrigação 
ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante, mas fazer valer o direito do réu, o qual 
foi expressamente reconhecido pela sentença trabalhista, que sequer considerou o documento 
e reconheceu a improcedência da pretensão trabalhista.

2. ausência de dolo, pois desprovido da intenção de prejudicar terceiro, mas agiu no 
intuito de defender seus direitos;

3. ausência de objeto material a comprovar a crime, pois o documento não foi submetido 
a perícia criminal.

O Ministério Público Federal, em contrarrazões, manifesta-se no sentido de ser negado 
provimento ao apelo da defesa (fls. 340/341).

Parecer da Procuradoria Regional da República (fls. 344/348) em prol de ser desprovido 
o recurso da defesa.

É o Relatório.
À revisão.
Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI (Relator):
A apelação não comporta provimento.
Não merece prosperar a alegação da necessidade de perícia, nos termos do artigo 158 

do Código de Processo Penal, para comprovação do delito imputado ao apelante, porque se 
trata de falsidade ideológica, cuja falsidade incide sobre o conteúdo da declaração que deveria 
refletir a verdade, e não sobre o forma ou objeto material no qual se substancia a informação 
inverídica. Daí por que se afigura desnecessária a prova pericial para aferir se o documento 
contém informação que não corresponde à verdade. A falsidade ideológica cinge-se a veracidade 
do contido no documento, não a sua autenticidade formal.

Nesse sentido, jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: “Afigura-se desnecessária 
a prova pericial para demonstração da falsidade ideológica , tendo em vista recair o falso sobre 
o conteúdo das ideias, que pode ser demonstrado através de outros meios de prova. Preceden-
tes” (Resp 200400688463, Rel. Ministra Laurita Vaz, DJ 28.11.05) grifei.

A falsidade ideológica do documento restou comprovada pelos demais elementos dos 
autos, quais sejam, declarações do apelante e demais relatos testemunhais.
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A testemunha Eliane Cristina da Silva Olandin afirmou, tanto na fase indiciária (fl. 25), 
quanto em audiência judicial (mídia audiovisual de fls. 227/228), que foi empregada de Tatiana 
que, por sua vez, era proprietária de uma fábrica de joias. Recorda-se de que em determinado 
dia o réu, ANTONIO CARLOS DA SILVA, chegou ao estabelecimento e se dirigiu a ela, dizen-
do que precisava de uma declaração de que era cliente da empresa de Tatiana, pois pretendia 
utilizá-la como referência para comprar em outros estabelecimentos. Como a testemunha disse 
que estava sem impressora naquele dia, ANTONIO CARLOS DA SILVA perguntou se pode-
ria redigir e apresentar posteriormente apenas para colher a assinatura, tendo, então, saído 
e retornado mais tarde com a declaração pronta. A testemunha afirmou que apenas pegou 
a declaração e levou para Tatiane, que se encontrava em outro local do estabelecimento, e, 
rapidamente, Tatiana retornou e entregou o papel ao réu. A depoente não leu e também não 
sabe dizer se Tatiana leu a declaração. Confirmou que ANTONIO CARLOS DA SILVA e esposa 
eram clientes há vários meses do estabelecimento de Tatiana.

Valmir Falconi (fl. 16), testemunha de acusação e autor da reclamação trabalhista, afirmou 
que ele e sua mulher trabalharam com vendas externas para o réu na ocasião dos fatos, e disse 
que o acusado tinha uma empresa de folheados e uma loja na avenida Sete de Setembro, onde a 
testemunha retirava as mercadorias para vender a lojas e sacoleiros na região. Em determina-
do momento, a testemunha ingressou com ação trabalhista pleiteando direitos de empregado, 
pois não tinha registro em carteira de trabalho, segundo contou em Juízo. Indagado sobre a 
declaração objeto da discussão nesta ação penal, afirmou que o réu “para tentar descaracteri-
zar o vínculo empregatício que eu tentava justificar, ele procurou essa empresa na cidade de 
Limeira, uma pessoa que eu nunca tinha visto na frente, nunca tinha tido nem contado (...) 
e pegou um documento dele que eu comprava dela a mercadoria”. Afirmou que não conhece 
Tatiana e que nunca teve relacionamento comercial com a Luiza Bijuterias. Disse saber que o 
réu comprava em Limeira e afirmava que também fabricava algumas peças. Segundo asseverou, 
as mercadorias que vendia eram fornecidas pelo réu, porém a testemunha não as comprava.

Rosimeire Motta (fl. 243), testemunha arrolada pela defesa, atuou como advogada do 
acusado no processo trabalhista no qual foi juntada a declaração apontada como falsa. Afirmou 
que o réu apresentou a declaração em comento no escritório em que a testemunha atua, com a 
finalidade de provar que os reclamantes não eram funcionários dele. Como a declaração não 
estava em papel timbrado, o escritório de advocacia solicitou ao acusado que providenciasse 
um documento com timbre e, assim, a testemunha foi designada a acompanhar o réu a Limei-
ra para tal fim. Segundo a testemunha, “chegando lá, fomos atendidos pela senhora Tatiana 
mesmo, que é a proprietária, e pedimos que ela colocasse a declaração num papel timbrado, e 
ela falou que não ia modificar”. Esclareceu que o contador consultado por Tatiana orientou-a 
a não modificar a declaração. Reconheceu a declaração de fls. 118 dos autos. Asseverou que 
não perguntou a Tatiana se o conteúdo do documento era verdadeiro, pois não havia motivo 
para isso. Pensa que o contador negou a alteração por questão contábil.

Daniele de Oliveira (fl. 254), testemunha de defesa, afirmou na audiência criminal que 
trabalhava há cerca de um ano em Limeira, na “Bosco Jóias”, e recebeu um pedido do réu para 
que telefonasse para diversas empresas da cidade, anotadas em uma lista, com a finalidade de 
confirmar se determinada pessoa, de cujo nome não se recorda, era cliente da pessoa física 
consultada e, caso fosse, indagar sobre a possibilidade de emissão de uma declaração a res-
peito. A testemunha se recorda de que a empresa “Luiza” confirmou que a pessoa era cliente e 
concordou em declarar o fato. Segundo a testemunha, quando o réu dirigiu-se à empresa Luiza, 
“o computador não estava funcionando; ele voltou para a empresa Bosco e pediu pra eu fazer 
uma carta. Fui eu realmente que fiz a carta e ele levou pra pessoa assinar e a pessoa assinou”. 
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Não sabe o nome do cliente que constou da declaração. Disse que a consulta resultou positiva 
também em outras empresas e, conforme assegurou “teve algumas que até elas mesmas fize-
ram as cartas”. Indagada sobre se o réu justificou o pedido, disse apenas que, salvo engano, a 
pessoa “era funcionária (...) parece que era vendedor de Antonio Carlos”.

Tatiana Oliveira Marchetti, proprietária da loja Luiza Indústria e Comércio de Bijuterias 
Ltda. ME, declarou na fase indiciária (fl. 23):

Foi em 2007, mas não me recordo data. Antônio Carlos compareceu em meu estabelecimento 
e conversou comigo e com minha funcionária de nome Eliane Cristina Olandin, oportunidade 
que disse que Valmir Falcone era vendedor externo da loja dele e que se assinássemos uma 
declaração dizendo que ele efetuava compra em meu estabelecimento, estaríamos ajudando 
Valmir a conseguir outros clientes, uma vez que ligariam para perguntar se ele realmente 
comprava produtos de minha empresa. Com essa declaração, segundo Antonio Carlos, esta-
ríamos ajudando Valmir a conseguir grandes empresas para vender seus produtos. A decla-
ração preenchida pelo próprio Antonio Carlos, mencionava que Valmir Falcone comprava em 
minha empresa há mais de dois anos. Portanto eu assinei uma declaração não verdadeira, 
visto que somente o fiz porque acreditava estar ajudando uma pessoa, no caso, o vendedor 
de Antonio Carlos. Informo por fim que também fui enganada por Antonio Carlos, e este a 
partir daí não mais comprou produtos em minha loja...

Por sua vez, o réu, na fase judicial, nega os fatos a si imputados (fl. 292), afirmando que 
o documento apresentado ao Juízo do Trabalho não é falso. Assegurou que a proprietária da 
Luiza Bijuterias, Tatiana, entregou-lhe a declaração espontaneamente e não sabe por que razão 
ela teria falado que eles não eram clientes, bem como não sabe se foi erro da secretária dela 
ou se venderam sem nota fiscal e assim não teriam cadastro da Rosimeire. Segundo narrou, 
Rosimeire da Silva Pereira Falcone e Valmir Falcone, que ajuizaram a reclamação trabalhista, 
tinham relação com sua empresa, mas eram o que popularmente se denomina “sacoleiros”, 
pois pegavam mercadorias para vender e no final do mês acertavam só o que tinham vendido. 
Confirmou que na época dos fatos pediu a uma funcionária da “Bosco Jóias”, em Limeira, 
onde banha suas mercadorias, que conhece por Dani, que pesquisasse via telefone sobre se 
Rosimeire era cliente de empresas do ramo de semijóias estabelecidas naquela cidade. Disse 
ter recebido confirmação de que Rosimeire e Valmir eram clientes de 4 ou 5 empresas e Luiza 
Bijuterias e Europa Star me forneceram esses documentos declarando a relação de compra e 
venda. Ainda com referência a Rosimeire e Valmir, que ajuizaram a reclamação trabalhista 
descrita na denúncia, o réu disse que eles agiram de má-fé e com mentiras, parece que levando 
para o lado pessoal. Asseverou que Valmir “começou a comprar de mim e depois começou a 
comprar direto, sustou os cheques que ele me devia e entrou com essa ação” trabalhista. Disse 
que a Justiça do Trabalho reconheceu que não havia vínculo empregatício.

As assertivas do apelante não foram comprovadas por nenhum elemento probatório. Des-
toam, ademais, das declarações prestadas pelas testemunhas, restando, assim, inverossímeis.

Logo, está devidamente comprovado nos autos que o apelante fez inserir na declaração 
de fl. 118, com o fim de alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante, declaração falsa, 
conscientemente, e assim prejudicar direito. Para tal, ditou a sua secretária a seguinte decla-
ração, verbis:

Declaramos para os devidos fins que VALMIR FALCONE, CPF nº 042.423.688-52, residente 
na R; Professor Jorge Borges Corrêa, 611 - Centro na cidade de Araraquara/SP.
É nosso cliente a mais de 3 anos comprando bijuterias de nossa fabricação, sem mais.
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Ressalte-se, ainda, que o objetivo do apelante era justamente produzir prova perante 
a Justiça do Trabalho, no bojo da reclamação trabalhista movida contra si, com o intuito de 
descaracterizar o vínculo trabalhista que o reclamante sustentava existir. Com isso o potencial 
lesivo e o dolo estão indubitavelmente demonstrados.

O fato de o Juízo Laboral não ter conhecido o documento, já que acostado aos autos em 
momento processual inapropriado, e não ter reconhecido o vínculo trabalhista por fundamentos 
diversos, não retira a potencialidade lesiva da conduta praticada pelo apelante, já que o docu-
mento que forjara possuía potencialidade de, caso conhecido, vir a lesar o direito do reclamante. 
Para a caracterização do crime basta o dano potencial, o que restou demonstrado nos autos.

Como cediço, o delito de falsidade ideológica é crime formal, não exigindo a ocorrência 
do resultado, bastando o potencial lesivo. Consuma-se no momento da conduta.

Posto isso, deve ser mantida a condenação do apelante.
A dosimetria da pena esteve bem mensurada. Na primeira fase, foi estabelecida a pena-

base em 1 (um) ano e 2 (dois) meses de reclusão, por conta da personalidade do agente, que 
teria, no curso de uma mesma reclamação trabalhista, coagido testemunha e feito uso de 
documento falso (fl. 322).

A pena tornou-se definitiva, à míngua de outras circunstâncias nas fases subsequentes, 
sendo estabelecido o regime aberto, 11 (onze|) dias-multa no piso legal e substituída a pena 
privativa de liberdade por uma restritiva de direito e multa, limitação de fim de semana pelo 
prazo da condenação e 1 (um) salário mínimo a instituição beneficente designada pelo Juízo 
das Execuções.

Com tais considerações, nego provimento ao recurso.
É o voto.
Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI - Relator
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APELAÇÃO CRIMINAL
0012459-05.2011.4.03.6119

(2011.61.19.012459-2)

Apelante: FÁBIO ROGÉRIO DA CONCEIÇÃO (réu preso)
Apelada: JUSTIÇA PÚBLICA
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE GUARULHOS - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL PEIXOTO JUNIOR
Revisor: DESEMBARGADOR FEDERAL COTRIM GUIMARÃES
Classe do Processo: ACr 53498 
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 30/10/2014

EMENTA

PENAL. DELITOS DOS ARTIGOS 289, § 1º, 180, DO CÓDIGO PENAL, E 16, PARÁ-
GRAFO ÚNICO, INCISO I, DA LEI 10.826/03. PROVA. PENA. REGIME PRISIONAL. 
MULTA. CUSTAS. 
- Caso que é imputação de condutas do réu adquirindo um automóvel e uma moto-
cicleta sabendo serem produtos de crime, e mantendo sob sua guarda cédulas falsas 
e um revólver municiado.
- Quanto ao delito do artigo 180 do Código Penal tendo como objeto material referi-
do automóvel, materialidade e autoria dolosa comprovadas no conjunto processual. 
Condenação mantida. Pena-base mantida na quantidade fixada na sentença.
- Ilicitude da prova que se reconhece em diligências de busca e apreensão na residên-
cia do réu à falta de autorização judicial. Absolvição decretada quanto aos delitos dos 
artigos 180 do Código Penal tendo como objeto material indicada motocicleta, 289, § 
1º, do Código Penal, e 16 da Lei 10.826/03.
- Fixado o regime semiaberto. Inteligência do artigo 33, § 3º, do Código Penal.
- Alegações da defesa sobre a sanção pecuniária rejeitadas porquanto as condições 
econômicas do acusado somente devem ser consideradas no momento de fixação do 
valor unitário do dia-multa, que no caso vertente já foi aplicado pela sentença no 
mínimo legal. Precedente da Turma.
- Pedido de isenção do pagamento de custas descabido, não havendo prova de con-
cessão da assistência judiciária gratuita ou da ausência de condições econômicas do 
acusado para arcar com as custas, destarte não se enquadrando a hipótese dos autos 
no disposto no artigo 4º, inciso II, da Lei 9.289/96.
- Recurso parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Segunda Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial pro-
vimento ao recurso para absolver o acusado quanto aos delitos dos artigos 16 da Lei 10.826/03, 
289, § 1º e 180, do Código Penal, com fundamento no artigo 386, inciso II, do Código de Pro-
cesso Penal, quanto ao delito de receptação apenas pela conduta tendo como objeto material a 
motocicleta, e para fixar o regime semiaberto para início de cumprimento da pena pelo delito 
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de receptação do automóvel, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante 
do presente julgado.

São Paulo, 21 de outubro de 2014.
Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR (Relator): Fábio Rogério da 
Conceição foi denunciado como incurso nos artigos 180, 289, § 1º, ambos do Código Penal, e 
16 da Lei 10.826/2003, em concurso material, descritos os fatos nestes termos pela denúncia 
que como apresentada se transcreve:

FABIO ROGERIO DA CONCEIÇÃO consciente de seus atos e intencionalmente adquiriu um 
automóvel VW/GOL, placa BHK-6179/Guarulhos, e uma motocicleta Honda / CBX 250 Twister, 
placas DTJ-3303/Sumaré, com o conhecimento de serem produtos de crime.
Ademais, FABIO ROGERIO mantinha dolosamente sob sua guarda, no interior de sua resi-
dência, os seguintes bens:
a) 55 (cinquenta e cinco) cédulas no valor de R$ 5,00 (cinco reais) todas de série nº 
B2578077272C, 54 (cinquenta e quatro) cédulas no valor de R$ 5,00 (cinco) reais todas de 
série nº B2578077275C, 49 (quarenta e nove) cédulas no valor de R$ 5,00 reais todas de série 
número 82578077277C e 50 (cinquenta) cédulas no valor de R$ 5,00 (cinco) reais todas de 
série número B257807728C, num total de 208 (duzentos e oito) cédulas falsas;
b) um revólver calibre 32 (trinta e dois), marca Taurus, com numeração suprimida, municiado 
com 03 (três) cartuchos íntegros e 01 (um) picotado (f. 20 e 30).
HISTÓRICO DOS FATOS RELEVANTES
No dia foi 24 de novembro de 2011, por volta das 18h27min, FABIO ROGERIO DA CONCEIÇÃO 
foi surpreendido em flagrante pelos policiais civis do Estado de São Paulo, Roberto Paliares 
Passos e Marcos Alberto Oliveira Cavalcanti, quando estava na posse de um veículo furtado, 
que o adquiriu dolosamente. 
O denunciado foi abordado quando estava na companhia de três indivíduos reunidos em 
uma praça, localizada entre as ruas Cinquenta e Oito e João Genuíno Sobral, na cidade de 
Guarulhos,
Neste contexto, constatou-se que próximo ao grupo estava estacionado um veículo VW/GOL, 
de cor cinza, ostentando as placas BHK-6179/Guarulhos, sendo que o denunciado FABIO 
ROGERIO DA CONCEIÇÃO assumiu a sua propriedade.
Ao consultar o chassi do automóvel, a saber, 9BWZZZ30ZMT021837, o policial civil Roberto 
verificou pertencer ao veículo VW/GOL, de cor azul, placas CAO-1788/SP, com queixa de 
furto, conforme BO nº 3723/2011 do 90DP - Pq. Novo Mundo, datado de 10 de novembro de 
2011, pertencente a Evilasio Jorge da Silva (f. 24).
Desta feita, ao ser indagado, o indiciado informou ter comprado o automóvel na “feira do rolo” 
do bairro Vila Rio de Janeiro, pagando R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais).
Logo em seguida, os policiais civis se dirigiram a residência do denunciado, que autorizou a 
entrada. No seu interior, descobriu-se que mantinha dolosamente em seu poder 55 (cinquenta 
e cinco) cédulas no valor de R$ 5,00 (cinco reais) todas de série nº B2578077272C, 54 (cin-
quenta e quatro) cédulas no valor de R$ 5,00 (cinco) reais todas de série nº B2578077275C, 49 
(quarenta e nove) cédulas no valor de R$ 5,00 reais todas de série número B2578077277C e 
50 (cinquenta) cédulas no valor de R$ 5,00 (cinco) reais todas de série número B257807728C, 
num total de 208 (duzentos e oito) cédulas falsas.
Ademais, ainda no interior da residência, constatou-se que o denunciado também mantinha 
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dolosamente em seu poder, na cômoda do quarto, um revólver calibre 32 (trinta e dois), 
marca Taurus, com numeração suprimida, municiado com 03 (três) cartuchos íntegros e 01 
(um) picotado (f. 20 e 30). Não apenas isso, na garagem da casa, também foi descoberto outro
veículo com indícios de adulteração do motor e do chassi, que o denunciado também adquiriu 
dolosamente. Trata-se de um motociclo Honda/CBX 250 Twister, placas DTJ-3303/Sumaré, 
em nome de Alexandre da Silva Soares (f. 25).
Cumpre acrescentar que também foram encontrados no interior da residência documentos 
em nome de Juvenir Aparecido Pinheiro. Questionado sobre tais documentos, o denunciado 
afirmou que os encontrou num forro, situado na Av. Jamil Zarif, denominado “Balaio do 
Gato” (f. 11).
Ao ser interrogado perante à autoridade policial (f. 10-11), o averiguado confirmou os fatos 
e reiterou a versão apresentada sobre a aquisição do veículo VW/GOL. Acrescentou que o 
adquiriu há cerca de duas semanas na “feira do rolo”, localizada em frente ao supermercado 
Sonda, no bairro Vila Rio de Janeiro, na cidade de Guarulhos. Junto com o automóvel, infor-
mou que recebeu toda a documentação, o CRL V e o recibo de compra e venda, que a pessoa 
que o vendeu se chama Isaias, de vulgo Baiano, que pode ser encontrado na “feira do rolo”.
Sobre a arma encontrada em sua residência, o denunciado respondeu pertencer ao seu finado 
pai e que a manteve em seu poder.
Acerca das cédulas falsas, respondeu que as recebeu de um desconhecido e somente em se-
guida percebeu ser falso. Que o dinheiro estava em seu poder há três dias.
Posteriormente, diante da suspeita de adulteração do motor e do chassi da motocicleta encon-
trada na garagem do denunciado, que apresentavam sinais visíveis de adulteração, a polícia 
civil entrou em contato com o proprietário constante da documentação do veículo, Alexandre 
da Silva Soares, RG 33.799.419, que informou que a motocicleta foi vendida há muito tempo 
(f. 59).
Desta feita, Alexandre contou que o comprador não efetuou a transferência da moto e que por 
isso registrou a comunicação de venda do veículo na Ciretran da Cidade de Sumaré. Acrescen-
tou que recebeu uma notificação da Ciretran da Cidade de Santana do Parnaíba, que o infor-
mou que a motocicleta se encontrava apreendida e seria leiloada nos próximos dias. A Polícia 
Civil de São Paulo entrou em contato com Rose Mota, RG 20.115.930 (f. 59), responsável pelo 
setor de leilão, que confirmou a realização do leilão, que estava previsto para o dia 09/11/2011, 
na cidade de Santana do Parnaíba, e informou que a motocicleta realmente se encontrava no 
rol do leilão 614 que ali ocorrera, no pátio de veículos apreendidos daquela cidade.
Decerto, a informação supra deixou evidente que a motocicleta apreendida com o denunciado 
teve seu chassi e motor adulterados, sendo a placa um “duble”.
Também foi ouvido o proprietário do veículo VW/GOL apreendido, Evilasio Jorge da Silva, 
que confirmou ter sido vítima de furto (f. 65).
A materialidade do crime restou demonstrada diante do auto de apreensão (f. 18-23). Pri-
meiro, cumpre destacar a divergência encontrada no chassi do automóvel modelo VW/GOL 
apreendido, gravado com numeração 9BWZZZ30ZMT021837, que apontou estar relacionado a 
objeto de furto, fato que pode ser confirmado pelo BO 289/2011 (f. 53-54). Em segundo lugar, 
estão as cédulas apreendidas em poder do denunciado, com número de série idênticas, que 
não deixam dúvidas acerca da falsidade existente. Em terceiro lugar, está o revólver calibre 
32, marca Taurus, municiado com três cartuchos íntegros e um picotado, com numeração 
suprimida. Sabe-se que o denunciado não tem porte de arma, portanto, trata-se de posse 
irregular de arma de fogo. Por último, há ainda a moto apreendida na garagem da residência, 
com fortes sinais de adulteração do motor e do chassi, que revelam que o denunciado adquiriu 
o veículo tendo a plena consciência de ser fruto de objeto de crime.
Da mesma forma, restou demonstrada a autoria. A atuação do denunciado na empreitada 
criminosa ficou evidente, pois confirmou que a aquisição do veículo foi por um preço vil em 
um feira denominada “feira do rolo”. Ora, a maneira como o denunciado declarou ter adquirido 
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o automóvel traduz na certeza de seu comportamento doloso, pois a aquisição de um veículo 
a preço vil gera, por si só, a certeza de que a mercadoria é fruto de atividade ilícita.
Ademais, quanto as 208 (duzentos e oito) cédulas falsas, o denunciado afirmou que tomou 
conhecimento da falsidade material existente, todavia, mesmo assim, manteve as cédulas em 
seu poder, fato que revela o seu dolo em permanecer com a posse do objeto ilícito.
No tocante a arma com numeração suprimida e as munições encontradas no interior de sua 
residência, o denunciado se restringiu a dizer que pertencia ao seu finado pai. Ainda que fosse 
verdadeira a versão apresentada, o fato não exclui a tipicidade da conduta do denunciado. 
Isso porque apesar do pai ter falecido, o denunciado revelou que permaneceu, de forma livre 
e consciente, com a arma em seu poder.
Por fim, conforme já mencionado, está o fato do denunciado manter dolosamente em seu 
poder, na garagem de sua residência, uma motocicleta fruto de crime. Fato que ficará com-
provado após análise pericial, que confirmará a adulteração do motor e do chassi. Há fortes 
indícios neste sentido, pois conforme relatório de f. 59, a verdadeira moto com o número de 
placa DTJ-3303-Sumaré-SP, na realidade, estava localizada no pátio de veículo apreendidos 
na cidade de Santana de Parnaíba e, portanto, a moto apreendida com o denunciado não 
passa de um “duble” de placa.
Tais fatos, analisados em seu conjunto, revelam que o denunciado faz do crime um meio de 
vida.
Neste aspecto, importante ressaltar que FABIO ROGÉRIO DA CONCEIÇÃO não é neófito 
na vida criminosa, conforme pesquisa superficial de antecedentes criminais (v. f. 35-37) da 
Vara de Execuções Criminais do Tribunal de Justiça de São Paulo. Apesar das certidões não 
registrarem condenação criminal transitada em julgado contra o denunciado, há reiterados 
registros de passagem pela polícia e processos instaurados por crimes cometidos contra o 
patrimônio, que revelam que tem conduta social desabonadora e personalidade voltada a 
prática de delitos desta natureza.
Como a vítima do crime de moeda falsa é a União, a Justiça do Estado de São Paulo declinou 
a competência para a Justiça Federal de Guarulhos (f. 24 do auto de prisão em flagrante).
Os autos foram recebidos pela 1ª Vara Federal de Guarulhos (f. 39-40 do auto de prisão em 
flagrante), que homologou a prisão em flagrante e a converteu em preventiva.

A sentença proferida é condenação do acusado como incurso nos artigos 289, § 1º, e 180 
do Código Penal, por duas vezes em concurso material, e 16, parágrafo único, inciso I, da Lei 
10.826/03, a doze anos e seis meses de reclusão, em regime inicial fechado, e cento e vinte e 
cinco dias-multa, no valor unitário mínimo.

Recorre a defesa alegando direito de recorrer em liberdade, no mérito postulando a 
absolvição do acusado ao argumento de que a sentença não considerou as provas produzidas 
pela defesa, subsidiariamente pleiteando a redução da pena-base ao mínimo legal e a fixação 
do regime aberto para início de cumprimento da pena, também requerendo o afastamento ou 
a redução da pena de multa com alegações de que o acusado é pessoa humilde e não possui 
condições financeiras, bem como a isenção do pagamento das custas judiciais.

Com contrarrazões subiram os autos.
O parecer ministerial é pelo desprovimento do recurso.
É o relatório.
À revisão.
Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR - Relator
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VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR (Relator):
Ao início, aprecio o pedido de soltura formulado, que comporta sumária rejeição. Não 

tendo o acusado obtido a liberdade provisória e mantida a custódia cautelar com o decreto 
condenatório que concluiu estarem preenchidos os requisitos legais, não há direito de respon-
der ao processo em liberdade a pretexto da interposição de qualquer recurso. Neste sentido:

HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 1. RÉU PRE-
SO CAUTELARMENTE DURANTE A INSTRUÇÃO CRIMINAL. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. INEXISTÊNCIA. 2. PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP. 3. OR-
DEM DENEGADA.
1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não se concede o direito de 
recorrer em liberdade a réu que permaneceu preso durante a instrução do processo, pois 
a manutenção da segregação constitui um dos efeitos da respectiva condenação, mormente 
quando persistem os motivos ensejadores da custódia cautelar.
........................................................................................................................................................
3. Ordem denegada.
(STJ, HC 238657, Quinta Turma, Ministro Marco Aurélio Belizze, j. em 12/06/2012, DJe 
25/06/2012)

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. CRIMES DE TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO ILÍCITO DE DROGA S. CONDENAÇÃO. DIREITO DE RECORRER EM LI-
BERDADE. ACUSADO REINCIDENTE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR VALIDAMENTE JUSTIFICADA. TESES DE INOCÊNCIA E DE NULIDADE DO 
FEITO POR VIOLAÇÃO AO DEVIDO PROCESSO LEGAL. MATÉRIAS NÃO EXAMINADAS 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. HABEAS CORPUS PARCIAL-
MENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DENEGADO. PREJUDICADA A ANÁLISE 
DO PEDIDO LIMINAR.
........................................................................................................................................................
2. A despeito do princípio da presunção de inocência, não tem direito de recorrer em liberda-
de o acusado que permaneceu justificadamente preso durante toda a instrução criminal, em 
razão do entendimento de que “não há lógica em permitir que o réu, preso preventivamente 
durante toda a instrução criminal, aguarde em liberdade o trânsito em julgado da causa, 
se mantidos os motivos da segregação cautelar” (STF, HC 89.824/MS, 1ª Turma, Rel. Min. 
CARLOS BRITTO, DJe de 28/08/2008). 
........................................................................................................................................................
4. Habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa extensão, denegado.
Prejudicada a análise do pedido liminar
(STJ, HC 230803, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, j. em 17/04/2012, DJe 27/04/2012).

O caso vertente é de condenação do acusado como incurso nos artigos 180, por duas 
vezes, 289, § 1º, do Código Penal, e 16 da Lei 10.826/03, por condutas do réu adquirindo um 
automóvel VW/GOL, placa BHK-6179/Guarulhos, e uma motocicleta Honda/BX 250 Twister, 
placa DTJ-3303/Sumaré, sabendo serem produtos de crime, e mantendo sob sua guarda no 
interior de sua residência duzentos e oito cédulas falsas, no valor de cinco reais cada, e um 
revólver calibre 32, marca Taurus, com numeração suprimida, municiado com três cartuchos 
íntegros e um picotado.
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Compulsados os autos, verifica-se que o acusado foi preso em flagrante em posse do 
referido automóvel que era furtado, tendo os policiais se dirigido até sua residência e nela 
ingressado com autorização que o réu teria conferido, sobrevindo a apreensão de uma mo-
tocicleta com chassi e motor adulterados, além das mencionadas cédulas falsas e arma com 
numeração raspada e municiada.

Em relação ao delito do artigo 180 do Código Penal tendo como objeto material o auto-
móvel VW/GOL, placa BHK6179/Guarulhos, a materialidade restou devidamente comprovada 
pelo auto de exibição e apreensão de fls. 22/23, e pelo laudo de fls. 182/183 que apurou que 
o chassi constante do automóvel corresponde, na verdade, à placa CAO1788, bem como pelo 
extrato de pesquisa do DETRAN de fl. 42 informando que se trata de veículo furtado.

A autoria é outra verdade devidamente estabelecida nos autos pelas evidências do fla-
grante, corroboradas pelos depoimentos em juízo das testemunhas Marcos Alberto Oliveira 
Cavalcanti e Roberto Pallares Passos - policiais participantes da diligência -, declarando que 
constataram em consulta ao sistema que o veículo que estava com o réu era produto de furto.

Quanto às alegações da defesa técnica de que a sentença apenas valorou a prova produ-
zida pela acusação consistente em depoimentos de policiais que, segundo o arrazoado, teriam 
sido responsáveis por falso flagrante e que o juiz ignorou as provas produzidas pela defesa, 
devem ser prontamente afastadas.

Anoto que a mera condição da testemunha como policial participante das diligências 
não opera qualquer desfalque na credibilidade do depoimento.

E também não haveria que se cogitar de qualquer declaração falsa, afinal que interesse 
tão forte poderia ter o agente policial para alterar a verdade sobre delito ou qualquer de suas 
circunstâncias envolvendo alguém que lhe é totalmente estranho?

Outro não tem sido o entendimento do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal 
de Justiça e desta Corte, destacando-se os seguintes julgados:

Habeas corpus. 2. Paciente condenado como incurso no art. 12, da Lei nº 6.368, de 1976, a 3 
anos e 6 meses de reclusão, em regime fechado, além de 50 dias-multa. 3. Alegação de o réu ter 
sido condenado com base exclusiva em depoimento policial. 4. Nada existe nos autos que possa 
desabonar os depoimentos dos policiais, invocados na sentença, confirmada no acórdão. Além 
da comprovação da materialidade do delito, a prova testemunhal decorrente de declarações 
dos policiais foi colhida, em juízo, assegurado o contraditório, inexistindo qualquer elemento 
a indicar pretendessem os policiais incriminar inocentes. 5. Habeas Corpus indeferido.
(STF, HC 77565, Segunda Turma, Relator: Ministro Neri da Silveira, DJ 02/02/2001)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. FRAGILIDADE DO CONJUNTO 
PROBATÓRIO. TESTEMUNHO DE POLICIAIS. VALIDADE DA PROVA, MORMENTE QUAN-
DO CONFIRMADA SOB O CRIVO DO CONTRADITÓRIO. CONTESTAÇÃO DO EXAME 
PERICIAL QUE AFASTOU A DEPENDÊNCIA QUÍMICA DO ACUSADO. INVIABILIDADE 
DA VIA ELEITA.
........................................................................................................................................................
2. De se ver, ainda, os depoimentos dos policiais que efetuaram a prisão em flagrante cons-
tituem prova idônea, como a de qualquer outra testemunha que não esteja impedida ou sus-
peita, notadamente quando prestados em juízo sob o crivo do contraditório, aliado ao fato de 
estarem em consonância com o conjunto probatório dos autos.
........................................................................................................................................................
5. Ordem denegada.
(STJ, HC 98766, Sexta Turma, Relator: Ministro Og Fernandes, DJe 23/11/2009)
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CRIMINAL. HC. CONDENAÇÃO EM PORTE ILEGAL DE ARMAS E USO DE ENTORPE-
CENTES. APELAÇÃO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO NO DEPOIMENTO DE POLICIAIS. POSSIBILIDADE. DECISÃO MO-
TIVADA TAMBÉM EM OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. IMPROPRIEDADE DO HABEAS 
CORPUS. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. ORDEM DENEGADA.
........................................................................................................................................................
II. O depoimento de policiais pode ser meio de prova idôneo para embasar a condenação, 
principalmente quando tomados em juízo, sob o crivo do contraditório. Precedentes do STF 
e desta Corte.
........................................................................................................................................................
IV. Ordem denegada.
(STJ, HC 40162, Quinta Turma, Relator: Ministro Gilson Dipp, DJ 28/03/2005)

PENAL. MOEDA FALSA. ARTIGO 289, § 1º, DO CÓDIGO PENAL. AUTORIA E MATE-
RIALIDADE DEMONSTRADAS. PROVA TESTEMUNHAL. DEPOIMENTO DE POLICIAIS. 
VALIDADE. DOLO. DOSIMETRIA DA PENA. RECURSO IMPROVIDO.
........................................................................................................................................................
3. Os depoimentos dos agentes policiais que efetuaram o flagrante são válidos e merecem 
credibilidade, uma vez que não se vislumbra nos autos motivos concretos a justificar incrimi-
nação do apelante, por parte dos policiais. A condição de policial não torna as testemunhas 
impedidas ou suspeitas.
........................................................................................................................................................
7. Apelação a que se nega provimento.
(TRF3, ACR 1001039-56.1997.4.03.6125, Primeira Turma, Relatora: Desembargadora Federal 
Vesna Kolmar, e-DJF3 Judicial 1 DATA: 27/10/2011)

Anoto ainda que os depoimentos são uníssonos quanto a estar o réu em poder de veículo 
que se constatou ser furtado e quanto à posse do automóvel sequer foi negada pelo réu em 
juízo, tampouco sendo o caso de sentença que ignora provas da defesa que, aliás, inexistem 
nos autos, ao fim e ao cabo tratando-se de meras e vazias alegações da defesa.

Em seu interrogatório judicial, o acusado alegou que não sabia se tratar de produto de 
crime, vez que o veículo estava licenciado e com documentação regular, também aduzindo que 
o adquiriu de pessoa de alcunha “Mané” por R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) e que 
não possuía o documento de transferência.

A versão apresentada desvela-se inverossímil e é amplamente infirmada pelos elemen-
tos do conjunto probatório. Compulsados os autos, verifica-se que o acusado sequer possuía 
a documentação do veículo apreendido e conforme se constata nas fotografias de fls. 46/47 o 
referido automóvel estava com a placa BHK6179, tendo o laudo pericial constatado que o chassi 
constante do automóvel corresponde, na verdade, à placa CAO1788, a qual consta do Certi-
ficado de Registro e Licenciamento de Veículo posteriormente apresentado pelo proprietário 
do carro e acostado à fl. 58. Vale dizer, o caso é de negociação realizada sem apresentação da 
documentação exigida pela legislação e apreensão do veículo com placa pertencente a outro, 
desacreditando cabalmente a hipótese de prática do fato sem ânimo doloso.

Quanto às alegações da defesa de que restou comprovado ser o acusado primário e pos-
suir residência fixa, assevero que são impertinentes e se revelam como uma inútil tentativa de 
afastar as provas produzidas que são robustas e não deixam a mais ligeira dúvida da autoria 
dolosa.

Em relação ao delito do artigo 180 do Código Penal tendo como objeto material a moto-
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cicleta Honda/BX 250 Twister, placa DTJ-3303/Sumaré, e aos delitos do artigo 289, § 1º, do 
Código Penal, e 16 da Lei 10.826/03, observo que se referem a bens apreendidos na residência 
do acusado após ter sido preso em flagrante com o referido automóvel furtado.

A meu juízo pode-se estabelecer como presunção hominis que não seria vontade de nin-
guém que se encontra preso, sofre abordagem ou de qualquer forma se encontra sob o poder 
de agentes da polícia, que ingressem e deem buscas em sua residência e qualquer gesto ou 
palavras da pessoa ainda que com sua assinatura não terá o caráter de efetiva volição porque 
não pode em tal situação sentir-se inteiramente livre para não acatar o que verdadeiramente 
leva a uma manifestação extorquida; a cena é de alguém que só na aparência exercita sua 
vontade, na verdade ausente, e que é, não importa se tacitamente, compelida a dar o “sim”, 
que então se distorce apresentando-o como se contrária não fosse a vontade da pessoa.

Neste quadro, qualquer suposto consentimento o que expressa é precisamente a capi-
tulação diante dos homens da polícia, sendo claro e óbvio que não há nisso espontaneidade e 
sequer voluntariedade.

Em suma, pressuposto que se tratando de uma garantia individual e que a ressalva da 
hipótese de consentimento do morador não pode ser tratada como mera formalidade, de ne-
nhum valor no caso a suposta autorização do réu.

Ressalvo que não consta tivessem os policiais obtido junto ao réu qualquer informação 
representativa da ocorrência de flagrante delito na casa e o que se impunha no caso era a 
condução do réu para a delegacia com possibilidade de representação visando a autorização 
judicial, todavia atuando irregularmente os policiais e assim prejudicando a prova que sem a 
mácula da ilicitude poderia ter sido obtida se não se adiantassem os policiais e no lugar das au-
toridades competentes não se pusessem sob o inidôneo pretexto de consentimento do morador.

Assim, não há prova apta a alicerçar a manutenção do decreto condenatório quanto aos 
referidos delitos.

Concluo, destarte, pela condenação do acusado por crime único do artigo 180 do Código 
Penal.

Passo, então, ao exame da dosimetria das penas.
Em relação ao delito do artigo 180 do Código Penal tendo como objeto material o au-

tomóvel furtado, a pena-base foi fixada em dois anos de reclusão e vinte dias-multa, nesta 
quantidade ficando definidas as penas.

Na primeira fase, as circunstâncias judiciais foram nestes termos avaliadas na sentença:

As circunstâncias judiciais demonstram que a culpabilidade do réu se insere no grau médio. 
O réu não possui antecedentes, pois apesar de ter sido processado anteriormente, não possui 
condenação com trânsito em julgado. As consequências foram normais. As circunstâncias
pesam em desfavor do réu, pois, além de estar na posse de veículo furtado, havia adulteração 
da numeração do chassi, motor e placas, com o claro intuito de dificultar a fiscalização e a 
vinculação ao crime precedente. A personalidade do réu é voltada para a prática de delitos, 
pois confessou em audiência envolvimento com duas ocorrências anteriores, ambas envolven-
do furto de aparelho de som de veículos. O motivo do crime era, ainda que indiretamente, a 
obtenção de proveito econômico, que é elementar dos crimes contra o patrimônio e não pode 
ser considerado em desfavor do réu. Não há elementos que permitam aferir a conduta social
do réu.

Em relação à personalidade, observo que a referida circunstância judicial foi referida 
na sentença sob a perspectiva dos antecedentes, todavia, não havendo nos autos registro de 



241

Revista do TRF3 - Ano XXV - n. 123 - Out./Dez. 2014

condenação com trânsito em julgado, não se possibilita avaliação desfavorável em vista do 
disposto na súmula 444 do E. STJ, segundo a qual “é vedada a utilização de inquéritos e ações 
penais em curso para agravar a pena-base”. Neste sentido:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. IMPRO-
PRIEDADE DA VIA ELEITA. ILEGALIDADE FLAGRANTE. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
CONDENAÇÃO. PENA-BASE ACRESCIDA. CONDENAÇÃO SEM TRÂNSITO EM JULGADO. 
SÚMULA Nº 444/STJ. REGIME PRISIONAL ABERTO. POSSIBILIDADE. NÃO CONHECI-
MENTO. ORDEM DE OFÍCIO.
1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do habeas corpus, em prestígio 
ao âmbito de cognição da garantia constitucional, e, em louvor à lógica do sistema recursal. 
In casu, foi impetrada indevidamente a ordem como substitutiva de recurso especial.
2. Há constrangimento ilegal a ser sanado se a pena-base do paciente foi fixada acima do mí-
nimo legal com base em condenação não transitada em julgado. Incidência da Súmula nº 444 
desta Corte. Em consequência, cabível a fixação do regime aberto, tendo em vista o quantum 
da pena e a ausência de motivos a autorizar o regime mais gravoso.
3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para reduzir a reprimenda a 4 
(quatro) anos de reclusão, em regime aberto, e 10 (dez) dias-multa.
(STJ, HC 217310, Sexta Turma, Relatora: Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe 
01/03/2013, grifo nosso).

Já as circunstâncias do crime justificam a avaliação desfavorável feita na sentença ao 
aduzir sobre as adulterações constatadas, a revelarem maior gravidade do delito.

Trata-se de circunstância que compõe um quadro em considerável medida desfavorável 
e que, por si só, diante de sua gravidade, autoriza a graduação da pena na quantidade aplicada 
na sentença (dobro do mínimo legal).

Ressalvo que havendo recurso exclusivo da defesa o que não se possibilita ao Tribunal é a 
elevação da pena, por aplicação da vedação da reformatio in pejus, pressuposto que motivação 
não gera preclusão não havendo impossibilidade de manutenção da pena na quantidade fixada 
na sentença apenas com diferente valoração.

Com efeito, se o excogitado princípio tem por escopo impedir a ocorrência de prejuízo 
ao acusado na hipótese de recurso exclusivo da defesa, e se no âmbito do julgamento de um 
recurso manter a decisão que é objeto de impugnação não significa reformá-la - seja para 
melhor seja para pior - mas preservar o resultado nela previsto, que seria o mesmo alcançado 
pelo réu caso não houvesse recorrido, não há como se cogitar de gravame algum ao acusado 
na hipótese de o Tribunal alcançar a mesma conclusão da sentença, o que é corroborado pelo 
disposto no artigo 617 do Código de Processo Penal que veda o agravamento da pena em caso 
de recurso exclusivo do acusado, mas nenhum obstáculo impondo à manutenção da pena por 
motivo diverso, para melhor compreensão transcrevendo-se:

O tribunal, câmara ou turma atenderá nas suas decisões ao disposto nos arts. 383, 386 e 
387, no que for aplicável, não podendo, porém, ser agravada a pena, quando somente o réu 
houver apelado da sentença.

Já por estas razões nenhuma dúvida restaria quanto à inexistência de afronta ao referido 
princípio mas ainda há se considerar, alicerçando o entendimento ora sustentando, que o efeito 
devolutivo dos recursos possui dupla dimensão, a horizontal delimitando a matéria devolvida 
ao Tribunal e a vertical permitindo ao colegiado considerá-la em sua profundidade, vale dizer, 
todos os aspectos que em torno dela gravitam.
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A título ilustrativo, interessante observar que não se vê na doutrina ou na jurisprudência 
objeção à possibilidade de manutenção de um veredicto condenatório em segunda instância 
ainda que por ordem de fundamentação diversa da sentença e, a meu juízo, não haveria lógica 
em adotar outro raciocínio quanto às penas aplicadas.

Assevero, ainda, que entendimento em sentido contrário - de configuração de “reformatio 
in pejus” no caso vertente - levaria à conclusão de que o Ministério Público Federal teria que 
recorrer, ainda que acolhida sua pretensão, caso discordasse dos fundamentos adotados na 
decisão, o que, porém, seria impor ao parquet uma tarefa fadada ao insucesso, vez que, sendo 
orientação consolidada que apenas o dispositivo da decisão transita em julgado, fatalmente 
seu recurso sequer seria conhecido por falta de interesse de agir.

Com a devida vênia entendo que a tese contrária assenta em considerações de tipo ge-
nérico que, como tal, levam a solução fundada só em pequena parte da verdade - que estará 
no fato de em recurso exclusivo da defesa estar sendo reconhecida como desfavorável circuns-
tância que não fora ou a maior gravidade de qualquer uma - extraviando-se do todo, onde 
esta parcela da verdade à outra decretando a impossibilidade de agravamento da pena do réu 
se reúne. É disposição literal de lei preceituando que o que é vedado é “ser agravada a pena, 
quando somente o réu houver apelado da sentença”.

A noção da reformatio in pejus, enfim, resulta modificada, já não descreve uma situa-
ção onde em recurso exclusivo da defesa a reação penal em qualquer aspecto é agravada mas 
com independência desse efeito qualquer hipótese em que qualquer elemento que como tal 
não fora passa a ser considerado em desfavor do réu, reduzindo-se o conceito ao que dele é 
apenas uma parte.

Concluo, enfim, não haver nenhum óbice no ordenamento jurídico à manutenção das 
penas aplicadas na sentença, em caso de recurso exclusivo da defesa, com outra ordem de 
fundamentação.

Destaco os seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal de interesse na questão:

HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. REFORMATIO IN PEJUS. CONCURSO DE ATENUANTE E AGRA-
VANTE. EFEITO DEVOLUTIVO DO RECURSO DE APELAÇÃO. CORRETA ANÁLISE DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS NA SEGUNDA INSTÂNCIA. ALEGAÇÃO DE QUE A CONFIS-
SÃO ESPONTÂNEA É CIRCUNSTÂNCIA PREPONDERANTE. PEDIDO DE COMPENSAÇÃO 
COM A REINCIDÊNCIA: IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA. 1. Não se comprova a 
presença de constrangimento ilegal a ferir direito do Paciente nem ilegalidade ou abuso de 
poder a ensejar a concessão da presente ordem de habeas corpus. 2. Ainda que em recurso 
exclusivo da defesa, o efeito devolutivo da apelação autoriza o Tribunal a rever os critérios 
de individualização definidos na sentença penal condenatória para manter ou reduzir a 
pena, limitado tão-somente pelo teor da acusação e pela prova produzida. 3. Inexistência de 
reformatio in pejus. 4. A reincidência é uma circunstância agravante que prepondera sobre 
as atenuantes, com exceção daquelas que resultam dos motivos determinantes do crime ou 
da personalidade do agente, o que não é o caso da confissão espontânea. Precedentes. 5. A 
confissão espontânea é ato posterior ao cometimento do crime e não tem nenhuma relação 
com ele, mas, tão somente, com o interesse pessoal e a conveniência do réu durante o desen-
volvimento do processo penal, motivo pelo qual não se inclui no caráter subjetivo dos motivos 
determinantes do crime ou na personalidade do agente. 6. Ordem denegada.
(STF, HC 106113, Primeira Turma, Relatora: Ministra Carmen Lúcia, j. em 18.10.2011, grifo 
nosso)
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I. Habeas corpus e recurso especial. Não impede o conhecimento pelo STF de habeas corpus
contra decisão de segundo grau, que o STJ não haja conhecido de recurso especial interposto 
do mesmo acórdão, se diversos os fundamentos suscitados em cada uma das duas vias simul-
tâneas de impugnação do julgado. II. Apelação criminal: individualização da pena: devolução 
ampla. A apelação da defesa devolve integralmente o conhecimento da causa ao Tribunal, que 
a julga de novo, reafirmando, infirmando ou alterando os motivos da sentença apelada, com 
as únicas limitações de adstringir-se à imputação que tenha sido objeto dela (cf. Súmula 453) 
e de não agravar a pena aplicada em primeiro grau ou, segundo a jurisprudência consolidada, 
piorar de qualquer modo a situação do réu apelante. Insurgindo-se a apelação do réu contra 
a individualização da pena, não está, pois, o Tribunal circunscrito ao reexame dos motivos 
da sentença: reexamina a causa, à luz do art. 59 e seguintes do Código, e pode, para manter 
a mesma pena, substituir por outras as circunstâncias judiciais ou legais de exasperação a 
que a decisão de primeiro grau haja dado relevo.
(STF, HC 76156, Primeira Turma, Relator: Ministro Sepúlveda Pertence, j. em 31.03.1998, 
grifo nosso)

Também de utilidade os seguintes julgados do Superior Tribunal de Justiça:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO-CABIMENTO. RES-
SALVA DO ENTENDIMENTO PESSOAL DA RELATORA. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
EXISTÊNCIA DE TRÊS MAJORANTES. AUMENTO DE 5/12. RECURSO EXCLUSIVO DA 
DEFESA. NOVA FUNDAMENTAÇÃO TRAZIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA MAN-
TER O AUMENTO FIXADO NA SENTENÇA CONDENATÓRIA. POSSIBILIDADE. USO DE 
ARMA DE FOGO. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA.
........................................................................................................................................................
4. O princípio da ne reformatio in pejus não vincula o juízo ad quem aos fundamentos adota-
dos pelo juízo a quo, somente representando obstáculo ao agravamento da pena, inadmissível 
em face de recurso apenas da Defesa. Inteligência do art. 617 do Código de Processo Penal. 
Precedentes.
5. Ordem de habeas corpus não conhecida.
(STJ, HC 284640, Quinta Turma, Relatora: Ministra Laurita Vaz, DJe 28/03/2014)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 1. JULGAMENTO POR DECISÃO MO-
NOCRÁTICA DE RELATOR. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCOR-
RÊNCIA. ART. 557 DO CPC E ART. 34, XVIII, DO RISTJ. 2. MANDAMUS IMPETRADO 
EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO 
REMÉDIO CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA 
DEFESA E O DEVIDO PROCESSO LEGAL. 3. TRÁFICO DE DROGAS. CONDENAÇÃO. NOVA 
FUNDAMENTAÇÃO EM RECURSO EXCLUSIVO DA DEFESA. REFORMATIO IN PEJUS.
NÃO OCORRÊNCIA. 4. REGIME PRISIONAL MENOS RIGOROSO E SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. NÃO SATISFAÇÃO 
DOS REQUISITOS LEGAIS. 5. AGRAVO IMPROVIDO.
........................................................................................................................................................
3. O efeito devolutivo da apelação autoriza o Tribunal, quando instado a se manifestar sobre 
algum critério da dosimetria, analisar as circunstâncias judiciais e rever todos os termos da 
individualização da pena definidos na sentença condenatória, com nova ponderação dos fatos 
e circunstâncias em que ocorreu o delito, mesmo em recurso unicamente da defesa, sem que 
incorra necessariamente em reformatio in pejus, desde que não seja agravada a situação do 
apenado.
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........................................................................................................................................................
(STJ, AgRg no HC 251057, Quinta Turma, Relator: Ministro Marco Aurélio Belizze, DJe 
15/02/2013)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 33, CAPUT, C.C ART. 4º, I, DA 
LEI 11.343/2006. TRÁFICO INTERNACIONAL DE ENTORPECENTES. MINORANTE DO 
ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/06. INCIDÊNCIA NA FRAÇÃO MÍNIMA DE 1/6 (UM SEXTO). 
ALEGAÇÃO DE REFORMATIO IN PEJUS. INOCORRÊNCIA. APONTADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. REDUÇÃO EM PATAMAR ADEQUADO. NATUREZA E QUANTI-
DADE DA DROGA APREENDIDA. COLABORAÇÃO COM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
EXPRESSA VEDAÇÃO LEGAL. ART. 44 DA LEI 11.343/2006. PLEITO DE APELAR EM 
LIBERDADE. RÉ QUE PERMANECEU CUSTODIADA AO LONGO DO PROCESSO EM 
DECORRÊNCIA DE PRISÃO EM FLAGRANTE. LIBERDADE PROVISÓRIA. PROIBIÇÃO 
DECORRENTE DE TEXTO LEGAL E DE NORMA CONSTITUCIONAL. REGIME DE PENA. 
CRIME EQUIPARADO À HEDIONDO PRATICADO SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 11.464/07. 
REGIME INICIAL FECHADO.
........................................................................................................................................................
II - “O princípio da ne reformatio in pejus não vincula o Tribunal aos critérios e fundamentos 
adotados pelo Juízo monocrático, mas apenas o impede de agravar a situação do réu” (HC 
88.952, 5ª Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJ de 10/12/2007).
III - Na espécie, o fato do e. Tribunal a quo ter se valido de fundamentos diversos para manter 
a r. sentença condenatória quanto à fração de 1/6 (um sexto), relativa à minorante do art. 33, 
§ 4º da Lei 11.343/06, não implica ofensa ao princípio da ne reformatio in pejus, porquanto 
não houve agravamento na situação do réu.
(STJ, HC 133127, Quinta Turma, Relator: Ministro Felix Fischer, DJe 13/10/2009)

Assim, ficam as penas mantidas em dois anos de reclusão e vinte dias-multa.
Quanto aos questionamentos da defesa em relação à sanção pecuniária, alegando que o 

acusado não possui “condições financeiras para arcar com o pagamento”, assevero que as con-
dições econômicas do acusado somente devem ser consideradas pelo magistrado no momento 
de fixação do valor unitário do dia-multa, que no caso vertente já foi aplicado pela sentença 
no mínimo legal, ao fim e ao cabo nada respaldando a pretensão da defesa que fica rejeitada.

Destaco o seguinte precedente da Turma de utilidade na questão:

APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO TRANSNACIONAL DE DROGAS. ART. 33, CAPUT, C/C 
ART. 4º, INCISO I, DA LEI 11.343/06. MATERIALIDADE, AUTORIA E DOLO COMPRO-
VADOS. CRIME CONSUMADO. DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE. CRITÉRIOS DE 
FIXAÇÃO. REDUÇÃO DE OFÍCIO. TRANSNACIONALIDADE. CAUSA ESPECIAL DE MA-
JORAÇÃO DA PENA. FRAÇÃO DE AUMENTO. MINORANTE ESPECIAL DO ART. 33, § 4º, 
DA LEI 11.343/06. REQUISITOS DE APLICABILIDADE PREENCHIDOS. PENA DE MULTA. 
APELOS MINISTERIAL E DA DEFESA DESPROVIDOS. PENA REDUZIDA DE OFÍCIO.
9. As condições econômicas do acusado não influem na fixação do número de dias-multa, 
que deve se pautar pelo procedimento de individualização previsto no Código Penal. A aná-
lise financeira deve ser feita apenas por conta do estabelecimento do valor unitário da pena 
pecuniária, que, no caso, já foi fixado no mínimo. Portanto, em nada aproveita ao acusado 
o argumento de que não dispõe de condições financeiras para liquidar a pena de multa. 10. 
Apelo da defesa não conhecido quanto ao pleito de aplicação da causa de diminuição do § 4º 
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do artigo 33 da Lei nº 11.343/06 e, na parte conhecida, desprovido. Apelo ministerial des-
provido. Pena-base reduzida de ofício.
(TRF3, ACR 00049084220094036119, SEGUNDA TURMA, Relator: Desembargador Federal 
Cotrim Guimarães, e-DJF3 Judicial 1 DATA: 02/09/2010)

Observo ainda que inexiste nos autos qualquer elemento comprobatório acerca da situa-
ção econômica do apelante que aponte a impossibilidade de cumprimento integral da sanção 
pecuniária aplicada e também sendo esta uma questão a depender da execução da pena com 
eventual comprovação de real impossibilidade e cabíveis postulações perante o juízo das exe-
cuções com possibilidade de recurso ao Tribunal.

Não se tratando de réu reincidente e não sendo a pena privativa de liberdade superior a 
quatro anos, caberia, em tese, o regime inicial aberto, mas não é esse o único critério previsto 
no Código Penal e, no caso, havendo circunstância judicial em considerável medida desfavorá-
vel, deve ser fixado o regime inicial semiaberto, nos termos do artigo 33, § 3º, do CP, verbis:

§ 3º - A determinação do regime inicial de cumprimento da pena far-se-á com observância 
dos critérios previstos no art. 59 deste Código.

Anoto, por oportuno, não haver incompatibilidade do regime semiaberto com a custódia 
cautelar que fora mantida na sentença. Destaco os seguintes precedentes do Superior Tribunal 
de Justiça de utilidade na questão:

........................................................................................................................................................
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. EMPREGO DE ARMA DE FOGO E CONCURSO DE AGEN-
TES. CONDENAÇÃO. PROIBIÇÃO DE RECORRER EM LIBERDADE. PACIENTE QUE 
PERMANECEU SOLTO DURANTE PARTE DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. SEGREGAÇÃO 
FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. AMEAÇAS AO CORRÉU DURANTE O PERÍODO DA 
LIBERDADE PROVISÓRIA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. NECESSIDADE DE ACAUTE-
LAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA FUNDAMENTADA. REGIME SEMIABERTO. 
VIABILIDADE DA VEDAÇÃO IMPOSTA. COMPATIBILIZAÇÃO DA MANUTENÇÃO DA 
CUSTÓDIA COM O REGIME FIXADO. CONSTRANGIMENTO EM PARTE EVIDENCIADO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
........................................................................................................................................................
3. não há incompatibilidade entre a negativa de recorrer em liberdade e a fixação de regime 
semiaberto, caso preenchidos os requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal.
(STJ, HC 268816, Quinta Turma, Relator: Ministro Jorge Mussi, DJe 17/10/2013)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. CRIME 
CONTRA A PAZ PÚBLICA. QUADRILHA. ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
PLEITO PELA REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA CON-
DENATÓRIA. CIRCUNSTÂNCIAS AUTORIZADORAS PRESENTES. COMPATIBILIDADE 
ENTRE A PRISÃO PREVENTIVA E REGIME SEMIABERTO, CUJO CUMPRIMENTO DEVE 
SER EM ESTABELECIMENTO ADEQUADO. PRECEDENTES.
........................................................................................................................................................
3. Esta Corte Superior orienta que há compatibilidade entre a prisão cautelar e o regime 
inicial semiaberto, fixado na sentença condenatória recorrível, pois plenamente válidos e 
harmônicos, devendo, contudo, cumprir a respectiva medida em estabelecimento prisional 
compatível com o regime inicial definido.
4. Habeas corpus não conhecido, por ser substitutivo do recurso cabível.
(STJ, HC 265053, Quinta Turma, Relator: Ministro Moura Ribeiro, DJe 30/09/2013)
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HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. CRIME DO ART. 180, § 1º, DO CÓDIGO PENAL. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE NEGADO. MA-
NUTENÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR EM SEGUNDA INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE CONS-
TRANGIMENTO ILEGAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. NECESSIDADE DE 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. VIA ELEITA INADEQUADA. HABEAS CORPUS DENEGADO.
........................................................................................................................................................
2. A negativa do direito de recorrer em liberdade não é incompatível, em si, com a fixação do 
regime inicial semiaberto, sobretudo quando presentes os requisitos do art. 312 do Código 
de Processo Penal.
........................................................................................................................................................
 (STJ, HC 228010, Quinta Turma, Relatora: Ministra Laurita Vaz, DJe 28/05/2013)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. CONDENAÇÃO. PRETENSÃO DE RECORRER EM LIBERDADE. IM-
POSSIBILIDADE. PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. POSIÇÃO
DE DESTAQUE NA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. FINANCIADOR. PROGRESSÃO DE RE-
GIME. PEDIDO PREJUDICADO.
1. Não há constrangimento ilegal a ser reconhecido se foi negado ao paciente o direito de re-
correr em liberdade em razão de persistirem os motivos que levaram à decretação da prisão 
preventiva. Esta, por sua vez, foi adequadamente fundamentada na necessidade de resguardar 
a ordem pública, notadamente pela suposta posição de destaque do paciente na organização 
criminosa, apontado como financiador do negócio envolvendo tráfico de entorpecentes.
2. Fica prejudicado o pedido de progressão de regime prisional se o paciente já progrediu 
para o regime semiaberto.
3. Habeas corpus julgado parcialmente prejudicado e, no mais, denegado.
(STJ, HC 88240, Sexta Turma, Relatora: Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe 
21/09/2009)

Outro não tem sido o entendimento desta Corte:

HABEAS CORPUS. ROUBO. DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. SENTENÇA CON-
DENATÓRIA. MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. PRESENÇA DOS REQUISITOS 
PREVISTOS NO ARTIGO 312 DO CPP. ORDEM DENEGADA.
........................................................................................................................................................
2. Não há qualquer incompatibilidade entre a fixação do regime semiaberto e a negativa do 
direito de recorrer em liberdade, uma vez que a custódia provisória do paciente encontra 
fundamento nas hipóteses do artigo 312 do CPP. Nesse sentido recente julgado desta Primeira 
Turma, de relatoria do Des. Fed. Johonsom Di Salvo (HC nº 2011.03.00.003375-0, julgado 
12.04.2011, por unanimidade).
3. Ordem denegada.
(TRF3, HC 0034344-02.2011.4.03.0000, Primeira Turma, Relatora: Desembargadora Federal 
Vesna Kolmar, e-DJF3 Judicial 1 DATA: 31/01/2012)

HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSO PENAL. CRIME DE MOEDA FALSA. PRISÃO 
PREVENTIVA DECRETADA EM SENTENÇA CONDENATÓRIA. REGIME INICIAL SE-
MIABERTO. COMPATIBILIDADE. FUMUS COMISSI DELICTI. PERICULUM LIBERTATIS.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA. ORDEM DENEGADA.
........................................................................................................................................................
2. Inexiste incompatibilidade entre o regime inicial de cumprimento da pena com a decretação 
de prisão preventiva, desde que presentes os requisitos descritos no artigo 312, do Código de 
Processo Penal. Precedentes do STJ.
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........................................................................................................................................................
8. Ordem denegada.
(HC 0007718-72.2013.4.03.0000, Quinta Turma, Relator: Desembargador Federal Antônio 
Cedenho, e-DJF3 Judicial 1 DATA: 22/05/2013)

Em vista da existência de circunstância judicial desfavorável que se revela de considerá-
vel gravidade, descabe a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos 
porquanto não preenchido o requisito do artigo 44, inciso III, do Código Penal.

Sobre a pretensão de isenção do pagamento de custas processuais assevero que a con-
denação é imperativo legal que se comporta derrogações no caso é nos termos do artigo 4º, 
inciso II, da Lei 9.289/86, que isenta do pagamento “os que provarem insuficiência de recursos 
e os beneficiários da assistência judiciária gratuita”.

Compulsando os autos, verifico que não há prova de concessão da assistência judiciária 
gratuita ou da ausência de condições econômicas do acusado para arcar com as custas, pelo 
que fica rejeitado o pedido.

Diante do exposto, dou parcial provimento ao recurso para absolver o acusado quanto 
aos delitos dos artigos 16 da Lei 10.826/03, 289, § 1º e 180, do Código Penal, com fundamento 
no artigo 386, inciso II, do Código de Processo Penal, quanto ao delito de receptação apenas 
pela conduta tendo como objeto material a motocicleta, e para fixar o regime semiaberto para 
início de cumprimento da pena pelo delito de receptação do automóvel, nos termos supra.

É o voto. 
Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR - Relator
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EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE
0013338-12.2011.4.03.6119

(2011.61.19.013338-6)

Embargante: ARIEL VALBUENA DIAZ
Embargada: JUSTIÇA PÚBLICA
Corréus: ANA KAREN ROMAN MERCADO, DAVID LEOPOLDO RODRIGUEZ E 
ETTEBINI BECHIR
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 5ª VARA DE GUARULHOS - SP
Relator Originário: JUIZ FEDERAL CONVOCADO MÁRCIO MESQUITA
Relator para o Acórdão: DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI
Revisor: DESEMBARGADOR FEDERAL PEIXOTO JUNIOR
Classe do Processo: EIfNu 52976
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 14/10/2014

EMENTA

PENAL - PROCESSUAL PENAL - EMBARGOS INFRINGENTES EM APELAÇÃO 
CRIMINAL - TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS - CONSIDERAÇÃO DA 
NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA NA FIXAÇÃO DA PENA-BASE E DA 
ESPECIFICIDADE DO ENTORPECENTE NA DETERMINAÇÃO DO PATAMAR DA 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO PREVISTA PELO § 4º DO ART. 33 DA LEI Nº 11.343/06 
- POSSIBILIDADE - PREVALÊNCIA DO VOTO VENCIDO QUANTO AO PATAMAR 
DE DIMINUIÇÃO - MANUTENÇÃO DO REGIME INICIAL FECHADO FIXADO 
PELO VOTO VENCEDOR - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. A divergência restringe-se ao patamar da causa de diminuição de pena prevista no 
art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06, fixado na terceira fase da dosimetria da pena em 
1/6, e ao regime inicial de cumprimento da pena, estabelecido no fechado.
2. Entendimento pessoal do Relator no sentido de que a natureza e a quantidade da 
droga devem ser consideradas pelo Juiz na primeira e na terceira fase da dosimetria 
da pena, ou seja, na determinação da pena-base e do quantum da diminuição da pena, 
em razão da aplicação da causa de diminuição do § 3° do art. 33 da Lei de Drogas, 
sem que tal proceder constitua indevido bis in idem.
3. Ressalva de que a questão encontrou solução diversa pelo Plenário do Supremo 
Tribunal Federal, inclusive em regime de repercussão geral: STF, ARE 666334 RG, 
Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 03/04/2014, ACÓRDÃO ELETRÔ-
NICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-084 DIVULG 05-05-2014 PUBLIC 
06-05-2014.
4. De acordo com o posicionamento do STF, uma vez que se considerou a natureza e 
a quantidade da droga para fixação da pena-base, inviável o seu cômputo na fixação 
do patamar da causa de diminuição do § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343/2006, sob 
pena de se incorrer em bis in idem.
5. Nos estritos limites da divergência, afigura-se razoável a fixação do quantum da 
causa de diminuição de pena relativa ao tráfico ocasional no patamar de 5/12 - média 
entre os patamares mínimo e máximo, tal como consta do voto vencido, e não no 
patamar de 1/6, entendimento esposado no voto condutor.
6. Distinção entre a natureza de cada substância e a especificidade contida intrinse-



249

Revista do TRF3 - Ano XXV - n. 123 - Out./Dez. 2014

camente também nas várias substâncias existentes.
7. Da natureza da droga extrai-se sua identidade objetiva, isto é, o estado constitutivo 
de sua matéria elementar, no caso o entorpecente: maconha, cocaína, LSD, haxixe etc. 
Da especificidade conhece-se as variações das qualidades intrínsecas de cada droga: 
no caso, sua qualidade como substância pura, misturada, com pouco ou aperfeiçoado 
refinamento, mais tóxica ou menos tóxica etc.
8. De acordo com a Lei, quando examinamos exclusivamente as identidades das drogas 
e suas quantidades, cada uma destas realidades propiciam uma dosimetria a ser feita 
pelo julgador conforme o art. 42. Por exemplo, os efeitos danosos que pode acarretar 
a droga cocaína por um juízo e a droga cannabis sativa, por outro, fixando-se, as-
sim, determinada pena base (art. 42). Daí porque este dispositivo da Lei de Tóxico, 
compele, à vista das distinções das referidas naturezas, tão somente, um aumento da 
pena base a ser aplicada.
9. De outro vértice, e ultrapassada a fixação do art. 42, quando a consideração se 
relativiza ao parágrafo 4º do art. 33 da mesma Lei, ao se aplicar os redutores deste 
parágrafo, o julgador opera a fixação da pena entre os parâmetros dos indicativos de 
1/6 a 2/3. Nesta dosimetria última, porém, não há um guia legal recostando-se apenas 
nos elementos disponíveis nos autos.
10. Com efeito, no que diz respeito à quantidade de substância entorpecente, esta é, 
conforme observado, uma constatação objetiva, um elementar juízo de grandeza; de 
ser pequena, média ou grande quantidade da droga. Esta apreensão se exaure na ideia 
insétil que serve aos requisitos exclusivos da fase da aplicação da pena base (art. 42 
da Lei nº 11.343/06).
11. Nestes fundamentos estruturantes, a rigor, quando o julgador na terceira fase 
utiliza a especificidade da natureza da droga apreendida (já considerada a sua iden-
tidade no artigo 42), ou seja, analisa a cocaína (v.g.) com específico valor agregado, 
evidentemente, ainda que este réu não integre a organização criminosa a diminuição 
da pena deverá ser em patamar menor. Tal fundamentação não desafia o julgado do 
STF no ARE 666334, posto que disto não tratou.
12. Nos presentes embargos infringentes, aplica-se a recente jurisprudência do Supre-
mo (bis in idem) apenas em relação ao item quantidade da droga.
13. Quanto ao início da pena, mantem-se o regime fechado porque a pena a ser apli-
cada ao tráfico deve servir como uma punição adequada e efetiva ao crime praticado.
14. Embargos infringentes parcialmente providos.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os 
integrantes da Primeira Seção do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar 
provimento parcial aos embargos infringentes e de nulidade para acolher o percentual da causa 
de diminuição de pena de 5/12, fixando o regime inicial fechado para o cumprimento da pena, 
nos termos do voto médio do Desembargador Federal Luiz Stefanini. Votaram acolhendo o 
percentual da causa de diminuição de pena o Juiz Federal Convocado Marcio Mesquita (Re-
lator), os Desembargadores Federais Luiz Stefanini (com redução de fundamento) e Marcelo 
Saraiva (com redução de fundamento). Quanto ao regime inicial de cumprimento da pena, os 
Desembargadores Federais Peixoto Junior, Luiz Stefanini, Antonio Cedenho e Marcelo Saraiva 
votaram pela fixação do regime inicial fechado. O Juiz Federal Convocado (Relator) Marcio 
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Mesquita e o Desembargador Federal Cotrim Guimarães votaram pela fixação de regime ini-
cial semiaberto para o cumprimento da pena. Ausente, justificadamente, a Desembargadora 
Federal Cecilia Marcondes (presidente da Seção), por encontrar-se em gozo de férias.

São Paulo, 02 de outubro de 2014.
Desembargador Federal LUIZ STEFANINI - Relator para o Acórdão

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado MÁRCIO MESQUITA (Relator):
Trata-se de embargos infringentes opostos por ARIEL VALBUENA DIAZ, contra o 

acórdão da C. Quinta Turma deste Tribunal que, por maioria, negou provimento à apelação da 
Defesa, nos termos do voto do E. Desembargador Federal Luiz Stefanini, acompanhado pelo E. 
Desembargador Federal Antonio Cedenho; e nos termos do voto médio do E. Desembargador 
Federal Luiz Stefanini, deu parcial provimento ao recurso da Acusação para aumentar a pena 
para 05 anos e 22 dias de reclusão, em regime inicial fechado, e 500 dias-multa, bem como 
para afastar a substituição da pena pro restritivas de direitos, sendo que o E. Desembargador 
Federal Antonio Cedenho dava parcial provimento ao recurso da Acusação, não aplicando a 
causa de diminuição prevista no artigo 33, § 4º da Lei 11.343/2006, tornando a pena definiti-
va em 06 anos e 27 dias de reclusão, e 606 dias-multa, no regime inicial fechado, bem como 
para afastar a substituição da pena por restritivas de direitos; e a E. Relatora Juíza Federal 
Convocada Louise Filgueiras dava parcial provimento ao recurso da Defesa, para tornar a 
pena definitiva em 03 anos, 06 meses e 15 dias de reclusão, e 353 dias-multa, no valor uni-
tário mínimo, rejeitava a preliminar argüida pela Acusação e dava parcial provimento ao seu 
recurso para negar ao réu o direito à conversão da pena privativa de liberdade por restritivas 
de direitos, fixando o regime inicial semiaberto, assim assim ementado:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGA. MATERIALIDADE E AUTORIA 
COMPROVADAS. ESTADO DE NECESSIDADE. INADMISSIBILIDADE. DOSIMETRIA. 
PENA-BASE. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO § 4º DO ART. 33 DA LEI Nº 11.343/06. TRANS-
NACIONALIDADE. BIS IN IDEM. INEXISTÊNCIA. REGIME INICIAL. CÓDIGO PENAL. 
APLICABILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRI-
TIVA DE DIREITO. AFASTAMENTO
1. Materialidade e autoria do delito de tráfico transnacional de drogas comprovadas.
2. No caso dos autos, tanto o laudo preliminar quanto o definitivo constataram que a subs-
tância, impregnada nos tecidos ocultados dentro do forro da jaqueta encontrada, era cocaína. 
O requinte para ocultação do entorpecente inviabilizou a depuração, pelos peritos, de todo 
material que embebia os tecidos apreendidos. Era ônus da defesa questionar e solicitar o 
aprofundamento do laudo, com o intuito de se apurar com exatidão o quantum de droga que 
o acusado transportava, o que o beneficiaria, em especial, por ocasião da dosimetria da pena 
que lhe fosse imposta. É, pois, de rigor a manutenção da sentença condenatória, em obser-
vância ao art. 565 do Código de Processo Penal.
3. Para que se reconheça o estado de necessidade exculpante ou justificante, é obrigatória 
a comprovação do preenchimento dos requisitos do art. 24 do Código Penal para o reco-
nhecimento dessa excludente de ilicitude ou de culpabilidade, sendo ônus da defesa fazê-lo, 
nos termos do art. 156 do Código de Processo Penal (ACr nº 2007.61.19.007015-4, Rel. Des. 
Fed. Luiz Stefanini, j. 11.01.10; ACr nº 2007.61.19.009691-0, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, 
j. 05.04.10 e ACr nº 2008.60.05.002173-2, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 27.04.10).
4. Nos termos do art. 42 da Lei nº 11.343/06, a natureza (cocaína) e a quantidade da droga 
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apreendida na posse do acusado são circunstâncias preponderantes na graduação da pena-
base, sendo preciso aquilatar o maior desvalor da conduta em função da quantidade e qua-
lidade do entorpecente, nesta fase, pois diz com as consequências potenciais do crime, com 
os motivos, pois demonstra maior ganância do agente que visa ao lucro com sua conduta, 
circunstâncias essas próprias da graduação da pena-base, nos termos do art. 59 do Código 
Penal e do citado art. 42 da Lei nº 11.343/06.
5. Como não se apurou o peso líquido da droga apreendida, como acima já se aludiu, na há 
que se falar em graduação da pena-base quanto à quantidade, considerando-se tão somente 
a massa bruta apreendida.
6. A qualidade da droga é de ser levada em consideração. A cocaína é altamente lesiva ao 
cérebro, pode causar morte e induz facilmente à dependência. Aplico o percentual de 1/4 (um 
quarto) por se tratar de tráfico de cocaína.
7. Pelo que se infere dos precedentes do Superior Tribunal de Justiça, a atenuante da confissão 
(CP, art. 65, III, d) incide sempre que fundamentar a condenação do acusado, pouco relevando 
se extrajudicial ou parcial, mitigando-se ademais a sua espontaneidade (STJ, HC nº 154544, 
Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, j. 23.03.10; HC nº 151745, Rel. Min. Felix Fischer, j. 16.03.10; 
HC nº 126108, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, j. 30.06.10; HC nº 146825, Rel. Min. 
Jorge Mussi, j. 17.06.10; HC nº 154617, Rel. Min. Laurita Vaz, j. 29.04.10; HC nº 164758, Rel. 
Min. Og Fernandes, j. 19.08.10).
8. A jurisprudência considera não haver bis in idem entre o caput do art. 33 da Lei nº 11.343/06 
e o inciso I do art. 40 da mesma Lei na hipótese de o agente “exportar” entorpecente, pois se 
trata de delito de ação múltipla (TRF da 3ª Região, ACR nº 00090947420104036119, Rel. Des. 
Fed. Cotrim Guimarães, j. 12.06.12; ACR nº 00113940920104036119, Rel. Des. Fed. Nelton 
dos Santos, j. 15.05.12; ACR nº 00054696620094036119, Rel. Juiz Fed. Conv. Alessandro 
Diaféria, j. 20.03.12).
9. Ao tratar da causa de diminuição do § 4º do art. 33, o legislador não se utilizou da mesma 
técnica e estabeleceu tão somente a possibilidade de graduação entre o mínimo de 1/6 (um 
sexto) e o máximo de 2/3 (dois terços) de diminuição. Fixou requisitos cumulativos que, se 
preenchidos, dão direito à diminuição, naqueles termos. O acusado é primário e de bons 
antecedentes.
10. No presente caso, não há qualquer prova de envolvimento do acusado com organização 
criminosa. Não é dado presumir-se em desfavor do direito de liberdade, destarte, entendo 
deva ficar provado, ainda que por um conjunto indiciário, que o réu pertencia, integrava um 
grupo voltado para a prática de crimes, com um mínimo de estabilidade, para negar-se a 
diminuição, o que implica dizer que o julgador deve poder concluir da prova dos autos que 
houve ação prévia junto ao grupo, não sendo possível presumi-lo do fato isolado do transporte 
aqui julgado, ainda que isso viesse a trazer um benefício a suposto grupo organizado.
11. Aplico referida minorante no patamar mínimo legal de 1/6 (um sexto), tendo em vista a 
grande quantidade de droga encontrada na posse do apelante - 5.024g (cinco mil e vinte e 
quatro gramas) de cocaína, massa bruta, cuja natureza e quantidade teria o condão de causar 
consequências gravíssimas a relevante número de pessoas, devendo, assim, a pena ser aplicada 
com a devida proporcionalidade ao resguardo do bem jurídico tutelado pela norma penal.
12. Com relação ao regime inicial, pelas mesmas razões supra destacadas, deve ser fixado o 
inicial fechado, único compatível com a prática de crimes extremamente gravosos à sociedade, 
tal como o verificado no caso presente, tratando-se de apreensão de grande quantidade de 
cocaína, droga com potencial de causar consequências gravíssimas à saúde e à vida de número 
indeterminado de pessoas, sendo, pois, desfavoráveis ao acusado as circunstâncias judiciais 
previstas no artigo 59, c.c o art. 33, § 3º, ambos do Código Penal.
13. O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade da vedação à conversão 
das penas privativas de liberdade em restritivas de direitos contida no § 4º do art. 33 e no 
art. 44 da Lei nº 11.343/06 (STF, Pleno, HC nº 97256, Rel. Min. Ayres Britto, j. 01.09.10), 
de modo que, nos delitos de tráfico transnacional de entorpecentes cumpre resolver sobre a 
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substituição à luz do disposto no art. 44 do Código Penal.
14. Não prospera o pleito da defesa para a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos, à míngua do preenchimento dos requisitos legais (CP, art. 44, § 4º), 
na medida em que não é adequado e suficiente para o réu, pelo seu comportamento. Desde 
dezembro de 2012, não vem cumprido com as medidas acautelatórias a ele determinadas em 
sentença, como se vê de fls. 791/792, 800/805, 828/836 e 878/952: Carta Precatória Criminal 
expedida pela 5ª Vara Federal de Guarulhos, para intimação de Ariel referente ao cumprimento 
das medidas cautelares impostas na sentença, com certidão negativa de intimação datada de 
08.03.13. Intimado seu defensor a fornecer o endereço atualizado, informou, em petição de 
03.04.13, a impossibilidade de fazê-lo sob o argumento de que o réu tem morado de favor 
em casas de amigos e necessitado de auxílio financeiro de familiares. Em nova petição, de 
17.04.13, o defensor de Ariel informa o seu atual endereço. Em 28.06.13, nova certidão nega-
tiva de intimação, com a notícia de que se mudara do local sem deixar endereço conhecido.
15. O regime aberto, segundo o art. 36 do Código Penal, baseia-se na “autodisciplina e senso 
de responsabilidade do condenado” qualidades que o acusado tem demonstrado não possuir, 
conforme o exposto. Além disso, pesa contra ele circunstância judicial objetiva desfavorável, 
que enseja o aumento da pena-base, a qualidade da droga, o que, somado às suas circuns-
tâncias subjetivas desautorizam o regime mais brando, nos termos dos artigos 36, caput, e 
33, § 3º, ambos do Código Penal.
16. Em relação à substituição da pena por restritivas de direitos, as mesmas circunstâncias 
a impedem, agora com fulcro no art. 44, III, do Código Penal.
17. Recurso da defesa desprovido.
18. Rejeitada a preliminar arguida pela acusação e dado parcial provimento ao seu recurso.

Pretende o embargante a prevalência do voto vencido, aplicou o causa de diminuição 
prevista no artigo 33, parágrafo 4º da Lei nº 11.343/2006 no patamar de 5/12, bem como 
estabeleceu o regime inicial semiaberto de cumprimento de pena.

Sustenta o embargante que o patamar da causa de diminuição de pena fixado pela ilustre 
Relatora encontra amparo nas provas produzidas nos autos. Quanto ao regime prisional, aduz 
que o Supremo Tribunal declarou a inconstitucionalidade do artigo 2º, parágrafo 1º, da Lei nº 
8.072/90, permitindo, por conseguinte, a fixação do regime semiaberto.

Os embargos foram admitidos pela decisão de fls. 998.
A Procuradoria Regional da República, em parecer da lavra do Dr. Osvaldo Capelari 

Júnior, opinou pelo desprovimento dos embargos infringentes (fls. 1001/1025).
É o relatório.
Ao MM. Revisor.
Juiz Federal Convocado MÁRCIO MESQUITA - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado MÁRCIO MESQUITA (Relator):
A divergência restringe-se ao patamar da causa de diminuição de pena prevista no artigo 

33, parágrafo 4º da Lei nº 11.343/2006, fixado na terceira fase da dosimetria da pena em 1/6 
(um sexto), e ao regime inicial de cumprimento da pena, estabelecido no fechado, como se 
verifica do voto médio condutor do E. Desembargador Federal Luiz Stefanini (fls. 984/985):

Acompanho integralmente o voto da eminente Relatora, dela divergindo tão somente quanto 
ao regime prisional inicial e ao patamar da causa de diminuição de pena prevista no § 4º do 
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artigo 33 da Lei nº 11.343/2006, fixada por Sua Excelência em 5/12 (cinco doze avos).
Por primeiro, quanto à aplicação da minorante supracitada, aplico-a no patamar mínimo le-
gal de 1/6 (um sexto), tendo em vista a grande quantidade de droga encontrada na posse do 
apelante - 5.024g (cinco mil e vinte e quatro gramas) de cocaína, massa bruta, cuja natureza 
e quantidade teria o condão de causar consequências gravíssimas a relevante número de 
pessoas, devendo, assim, a pena ser aplicada com a devida proporcionalidade ao resguardo 
do bem jurídico tutelado pela norma penal.
(...)
Assim, considerando as penas alcançadas na terceira fase - seis anos e vinte e sete dias de 
reclusão e 606 dias-multa -, diminuo-as em 1/6, resultando nas penas definitivas de cinco 
anos e vinte e dois dias de reclusão e multa de 500 (quinhentos) dias-multa.
Com relação ao regime inicial, pelas mesmas razões supra destacadas, deve ser fixado o inicial 
fechado, único compatível com a prática de crimes extremamente gravosos à sociedade, tal 
como o verificado no caso presente, tratando-se de apreensão de grande quantidade de co-
caína, droga com potencial de causar consequências gravíssimas à saúde e à vida de número 
indeterminado de pessoas, sendo, pois, desfavoráveis ao acusado as circunstâncias judiciais 
previstas no artigo 59, c.c o art. 33, § 3º, ambos do Código Penal.
(...)
No que se refere à substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, 
ausentes estão os pressupostos objetivos à concessão, tendo em vista que fixada reprimenda 
privativa de liberdade superior a quatro anos de reclusão.
Ainda que assim não fosse, ausentes também estão os pressupostos subjetivos previstos no 
artigo 44 do Código Penal, porquanto a grande quantidade e a natureza da droga teriam o 
condão de causar consequências gravíssimas a número relevante de pessoas, não sendo, assim, 
tal conduta compatível com os escopos da substituição.

Por sua vez, o voto da E. Juíza Federal Convocada Louise Filgueiras, aplicava a causa 
de diminuição de pena prevista no artigo 33, § 4º da Lei nº 11.343/2006, no patamar de 5/12 
(cinco doze avos), fixando a pena definitiva em 03 anos, 06 meses e 15 dias de reclusão, no 
regime inicial semiaberto, e 353 dias-multa, pelo seguintes fundamentos:

... Nos termos do art. 42 da Lei nº 11.343/06, a natureza (cocaína) e a quantidade da droga 
apreendida na posse do acusado são circunstâncias preponderantes na graduação da pena-
base, sendo preciso aquilatar o maior desvalor da conduta em função da quantidade e qua-
lidade do entorpecente, nesta fase, pois diz com as consequências potenciais do crime, com 
os motivos, pois demonstra maior ganância do agente que visa ao lucro com sua conduta, 
circunstâncias essas próprias da graduação da pena-base, nos termos do art. 59 do Código 
Penal e do citado art. 42 da Lei nº 11.343/06.
Contudo, como não se apurou o peso líquido da droga apreendida, como acima já se aludiu, 
na há que se falar em graduação da pena-base quanto à quantidade, considerando-se tão 
somente a massa bruta apreendida.
Por outro lado, a qualidade da droga é de ser levada em consideração. A cocaína é altamente 
lesiva ao cérebro, pode causar morte e induz facilmente à dependência. Aplico o percentual 
de 1/4 (um quarto) por se tratar de tráfico de cocaína.
De acordo com esse entendimento, o transporte de cocaína enseja maior aumento da pena-
base em 1/4 (um quarto) acima do mínimo legal, perfazendo 6 (seis) anos e 3 (três) meses de 
reclusão, e 625 (seiscentos e vinte e cinco) dias-multa.
O MM. Magistrado a quo fundamentou a condenação na confissão do acusado Ariel. Pelo 
que se infere dos precedentes do Superior Tribunal de Justiça, a atenuante da confissão (CP, 
art. 65, III, d) incide sempre que fundamentar a condenação do acusado, pouco relevando 
se extrajudicial ou parcial, mitigando-se ademais a sua espontaneidade (STJ, HC nº 154544, 
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Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, j. 23.03.10; HC nº 151745, Rel. Min. Felix Fischer, j. 16.03.10; 
HC nº 126108, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, j. 30.06.10; HC nº 146825, Rel. Min. 
Jorge Mussi, j. 17.06.10; HC nº 154617, Rel. Min. Laurita Vaz, j. 29.04.10; HC nº 164758, Rel. 
Min. Og Fernandes, j. 19.08.10).
Mantida a aplicação da atenuante da confissão, reduzo, pois, a pena em 1/6 (um sexto), re-
sultando 5 (cinco) anos, 2 (dois) meses e 15 (quinze) dias de reclusão, e 520 (quinhentos e 
vinte) dias-multa.
Aplico a causa de aumento do art. 40, I, da Lei nº 11.343/06, em 1/6 (um sexto), perfazendo 
6 (seis) anos e 27 (vinte e sete) dias de reclusão, e 606 (seiscentos e seis) dias-multa.
Ao tratar da causa de diminuição do § 4º do art. 33, o legislador não se utilizou da mesma 
técnica e estabeleceu tão somente a possibilidade de graduação entre o mínimo de 1/6 (um 
sexto) e o máximo de 2/3 (dois terços) de diminuição, verbis:
(...) Fixou requisitos cumulativos que, se preenchidos, dão direito à diminuição, naqueles 
termos. O acusado é primário e de bons antecedentes.
No presente caso, não há qualquer prova de envolvimento do acusado com organização cri-
minosa. Não é dado presumir-se em desfavor do direito de liberdade, destarte, entendo deva 
ficar provado, ainda que por um conjunto indiciário, que o réu pertencia, integrava um grupo 
voltado para a prática de crimes, com um mínimo de estabilidade, para negar-se a diminui-
ção, o que implica dizer que o julgador deve poder concluir da prova dos autos que houve 
ação prévia junto ao grupo, não sendo possível presumi-lo do fato isolado do transporte aqui 
julgado, ainda que isso viesse a trazer um benefício a suposto grupo organizado.
Devida a diminuição, passo ao problema de sua graduação.
Segundo o critério trifásico de aplicação da pena, encampado pelo Código Penal Brasileiro 
em seu art. 68, verbis:
(...)
A quantidade da droga, por sua vez, é critério aferível no momento de se avaliar as circuns-
tâncias judiciais do art. 59 do Código Penal, dizendo a lei textualmente que:
(...)
Refere-se, portanto, claramente às circunstâncias do art. 59, indicando ao intérprete, quais 
as de maior dentre aquelas ali previstas, portanto, nos termos do art. 68 do Código Penal - 
dentre aquelas aplicáveis na dosagem da pena base.
O art. 59 do Código Penal diz, por sua vez que:
(...)
Portanto, o legislador ao inserir o art. 42 na Lei nº 11.343/06, nada mais fez que ressaltar 
que a quantidade da droga deveria ser levada em consideração na graduação da pena base, 
ressaltar, por que a título de conseqüência do crime e de motivos - considerando que quanto 
mais droga, maior o lucro visado - tais circunstâncias já constavam do rol do art. 59, e mesmo 
antes da lei poderiam, e deveriam ser avaliadas nesta fase.
Preocupou-se, quiçá, em evitar o costume de fixação de pena mínima mesmo diante da maior 
reprovabilidade da conduta e nesse passo, vê-se que também a quantidade se relaciona com a 
culpabilidade, circunstância judicial, a ser avaliada na primeira fase da dosimetria, na forma 
do art. 68 do Código Penal.
Portanto, dosar a diminuição entre mínimo e máximo levando em consideração quaisquer 
das circunstâncias judiciais seria evidente bis in idem. Diminuir menos é agravar, tanto assim 
é que é preciso fundamentar, motivar explicar porque não se defere a diminuição máxima 
prevista na lei. Se o agente não tiver nada de negativo que possa ser considerado nessa fase, 
faria jus à máxima diminuição.
Vale aqui me socorrer dos ensinamentos dos renomados professores Ada Pelegrini Grinover, 
Antonio Scarance Fernandes e Antonio de Magalhães Gomes Filho em sua notória obra “As 
Nulidades do Processo Penal”, Malheiros 2ª ed., pg 163/164:
(...)
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Note-se que os autores afirmam a impossibilidade de avaliação dupla de circunstância própria 
de fases distintas, tanto para agravar como para atenuar a pena, e logo de início, nos alertam 
de que o princípio da individualização da pena decorre do princípio da isonomia.
Portanto, não é demasiado concluir que a preservação do critério trifásico e a vedação ao bis 
in idem pretende garantir que indivíduos em situação semelhante não venham a ser tratados 
diferentemente, ou que indivíduos em situação desigual sejam tratados da mesma forma, 
em função da apreciação subjetiva de circunstâncias por parte do judiciário. O subjetivismo 
decorrente disso é também evitado por meio do princípio da reserva legal.
Sobre a vedação ao bis in idem na aplicação da pena, colaciono alguma jurisprudência:
(...)
O princípio do ne bis in idem decorre também, logicamente do princípio da reserva legal, pois 
realiza a sua aplicação nas diversas fases da dosimetria da pena, exigindo do julgador que 
puna mais, ou puna menos, pela circunstância fática prevista previamente em lei, de acordo 
com a sanção previamente estatuída para aquele fato, o que não ocorrerá se for aplicada a 
sanção duplamente, pelo mesmo fato.
Sobre o princípio da reserva legal, vale uma incursão nas palavras sempre atuais de Aníbal 
Bruno:
(...)
Nesse sentido ainda, a doutrina de Assis Toledo:
(...)
Trouxe essa doutrina para demonstrar que o § 4º do art. 33 da Lei de drogas traz possibilidade 
de agravamento incerto, a critério do julgador, e só por isso incide em violação ao princípio 
da reserva legal, pois não traça nenhum critério para a graduação da benesse.
Ainda que se pudesse criar meios de graduação, violando-se o princípio da lei estrita, ao 
dosá-la utilizando-se das circunstâncias do crime, motivos, quantidade e qualidade da droga, 
conduta social, internacionalidade, ou outras, já previstas em lei, a decisão incidirá em bis 
in idem vedado.
Não é possível negar a diminuição da lei a quem faz jus, mas também não é possível aplicar 
o parágrafo como está sem incidir em bis in idem, concluo.
Nesse sentido, ao tratar da dupla consideração do critério quantidade e qualidade, já se pro-
nunciou o E. Supremo Tribunal Federal, pela existência de bis in idem, confira-se:
(...)
Porém, em que pese a Suprema Corte ter declarado que “O magistrado não está obrigado a 
aplicar a causa de diminuição prevista no § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343/06 em seu patamar 
máximo quando presentes os requisitos para a concessão de tal benefício, tendo plena autono-
mia para aplicar a redução no ‘quantum’ reputado adequado de acordo com as peculiaridades 
do caso concreto” (HC 99.440/SP, Rel. Min. Joaquim Barbosa, DJe-090 de 16.05.2011), resta 
saber que critério seria esse, que já não tenha sido avaliado, ou que já não devesse ter sido 
avaliado nas operações anteriores e possa, portanto, ser utilizado pelo juiz nesta fase.
Ora nesse cenário, desde que devida a redução, só será cabível no patamar máximo de 2/3 (dois 
terços), pois a única consentânea com o princípio da reserva legal e presunção de inocência, 
que indicam que na dúvida, no impasse, a solução deve ser em favor do direito de liberdade.
Esse foi o meu posicionamento por algum tempo.
Porém, tive que revê-lo, pois é inegável que essa solução também deixa a desejar.
Ocorre que na prática, a solução acaba por provocar um excesso em favor do réu que aniquila 
o intuito punitivo da norma, e torna a pena aplicável, incompatível com a gravidade da con-
duta que é tida por hedionda pela Constituição Federal, o que torna a essa solução também 
contrária ao Direito.
O afastamento da graduação com aplicação em 2/3 (dois terços) da diminuição faz resultar 
evidentemente desproporcional a pena, e obriga o juiz a praticar excesso em favor do réu, ao 
solapar, por exemplo, uma grave pena de 6 (seis) anos de reclusão a apenas 2 (dois), muitas vezes, 
pena inferior à que resulta de muitos crimes de gravidade infinitamente menor que o tráfico.
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O legislador quis privilegiar a primariedade, em senso lato, sem dúvida. Porém, não a ponto 
de tornar impune aquele que pratica a conduta pela primeira vez, sem vínculo com grupo 
criminoso organizado.
Reconheço que desconsiderar a gravidade da conduta já fixada com a pena-base e nas fases 
seguintes da dosimetria em nome da primariedade solapando a punição pela redução de 2/3 
(dois terços) é de fato praticar o excesso, em favor do réu, o que a lei não poderia fazer, nem 
pretendeu fazer, pois fixou um redutor variável.
Portanto, a interpretação conforme a Constituição, ao princípio da isonomia que norteia o 
sistema e aos demais princípios de direito penal, como a individualização da pena e reserva 
legal deve afastar também o excesso em favor do réu, privilegiando o princípio da proporcio-
nalidade razoável na aplicação da pena, que decorre da equidade e proibição do excesso, que 
norteia o legislador e o juiz, seja em favor da sociedade, seja em favor do réu.
Note-se que aqui não se trata de criar reprimenda onde não existe lei para punir, com base no 
excesso em favor do direito de liberdade, não se trata de legislar, criar preceito, mas adequar 
uma reprimenda existente a limites proporcionais.
No sentido da proibição do excesso no exercício do poder legislativo, já discorremos ao tratar 
do art. 273 do Código Penal, porém neste caso, apontamos excesso em desfavor do direito 
de liberdade:
(...)
Vê-se do exposto, que nada impede que a doutrina acima se aplique também em favor da 
sociedade, quando se afirma que as punições devem ser proporcionais e razoáveis.
Na verdade, o Estado é titular do direito de punir, limitado pela lei, porém esse direito se 
traduz também num dever, o dever de punir as condutas contrárias a ordem vigente. Não 
se olvida que o Estado Brasileiro se propôs a punir efetivamente o tráfico de drogas, já que 
consta da lei maior que “XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça 
ou anistia a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo 
e os definidos como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e 
os que, podendo evitá-los, se omitirem.”
Portanto, é dever do legislador punir adequadamente o tráfico.
Nesse sentido, Manuel Pedro Pimentel, verbis:
Reconheço, por essas razões, que é preciso realizar o intento da norma, que é efetivamente 
punir o delinquente, o que não ocorrerá se a pena fracassar em quaisquer de suas funções, 
repressivas, intimidatórias ou de reinserção social e prevenção, pois a pena deve funcionar 
como instrumento de prevenção geral e especial, e assim a resposta penal precisa ser ade-
quada ao delito praticado.
Desbordaria os limites da discricionariedade do legislador abrandar de tal maneira o trata-
mento de um delito hediondo, assim considerado pela Constituição de modo que a pena reste 
inócua para os fins a que se destina, assim como não poderá agravar de forma evidentemente 
excessiva a reprimenda de delito de gravidade notadamente inferior.
Portanto, após muito desassossego com esse assunto, pois a solução que encontrei para não 
incidir em bis in idem, aplicar o redutor sempre em 2/3 (dois terços) nunca me pareceu 
plenamente satisfatória - ainda que a aplicasse por tratar-se da solução em prol do direito 
de liberdade, com base na presunção de inocência - reconheço que é preciso coibir excessos 
também em favor desse direito, sob pena de sacrificar-se a ordem constitucional vigente e os 
objetivos de pacificação social do Direito.
Na verdade, a falta de técnica do legislador, ao prever diminuição em patamar elástico e sem 
critérios para o seu estabelecimento, não deve levar o julgador a resultado evidentemente 
desproporcional em face da conduta já dosada nas fases anteriores e do sistema repressivo 
como um todo.
Portanto, uma interpretação conforme a Constituição Federal desse inquietante § 4º da Lei nº 
11.343/06 DEVE AFASTAR A IMPOSSÍVEL GRADUAÇÃO, EVITANDO-SE O BIS IN IDEM, E 
POR ISSO ESTIPULAR O REDUTOR EM PATAMAR FIXO, SEMPRE QUE PRESENTES OS 
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REQUISITOS CUMULATIVOS DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO, sob pena de negar-se vigência 
ao dispositivo, que não é de ser declarado inconstitucional por esse defeito, mas interpretado 
conforme os princípios constitucionais.
O patamar, pelo exposto, não deve ser o máximo. Entendo que, para atender, dentro da me-
dida do possível a mens legis, procurando situar o julgamento mais proximamente à vontade 
do legislador (punir o tráfico adequadamente), sem incidir em bis in idem, nem em excesso 
permissivo, passo a fixar a diminuição, quando devida, sempre no patamar fixo corresponden-
te à MÉDIA do intervalo pela lei estabelecido que vem a ser “5/12” (cinco doze avos) (fração 
média entre 1/6 e 2/3 fixada pelo legislador).
Concluo que, aplicada a diminuição em 5/12 (cinco doze avos), as restam definitivamente 
fixadas em 3 (três) anos, 6 (seis) meses e 15 (quinze) dias de reclusão, e o pagamento de 353 
(trezentos e cinquenta e três) dias-multa.

Observo que, em meu entendimento pessoal, o réu sequer faria jus à causa de diminuição 
de pena do § 4º do artigo 33 da Lei nº 11.343/2006, posto que confessou que transportava a 
droga, a serviço de organização criminosa, mediante pagamento. Contudo, no julgamento da 
apelação, essa tese foi esposada no voto vencido do E. Desembargador Federal Antonio Cedenho.

Em sede de embargos infringentes, o recurso é limitado à divergência, e apenas naquilo 
que for desfavorável ao réu. E, no julgamento da apelação, houve maioria quanto à aplicação da 
referida causa de diminuição, sendo o dissenso, como assinalado, entre o voto médio vencedor 
do E. Desembargador Federal Luiz Stefanini e o voto vencido da E. Juíza Federal Convocada 
Louise Filgueiras, limitado ao seu respectivo patamar.

Isto posto, observo que cabe inicialmente perquirir se o critério utilizado no voto ven-
cedor para determinação do quantum da referida causa de diminuição de pena - a natureza e 
quantidade da droga - que também foi utilizado para fixação da pena-base, constitui ou não 
ilegalidade, por consubstanciar indevido bis in idem.

Vinha sustentando o entendimento, na esteira de precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral, do Superior Tribunal de Justiça e desta Primeira Seção deste Tribunal Regional Federal da 
3a Região, inclusive de minha relatoria, no sentido de que a natureza e a quantidade da droga 
devem ser consideradas pelo Juiz na primeira e na terceira fase da dosimetria da pena, ou seja, 
na determinação da pena-base e do quantum da diminuição da pena, em razão da aplicação 
da causa de diminuição do § 3° do artigo 33 da Lei de Drogas, sem que tal proceder constitua 
indevido bis in idem: STF, 1ª Turma, HC 106377/MG, Rel. Min. Rosa Weber, j. 21/08/2012, 
DJe 06/09/2012; STF, 2ª Turma, HC 110487/RS, Rel. Min. Cármen Lúcia, j. 14/02/2012, DJe 
13/03/2012; STF, 2ª Turma, HC 106611/MG, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, j. 15/02/2011, DJe 
02/03/2011; STJ, 5ª Turma, HC 174335, Rel. Min. Laurita Vaz, j. 08/05/2012, DJe 21/05/2012; 
STJ, 6ª Turma, HC 228592, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, j. 24/04/2012, DJe 
07/05/2012; TRF 3ª Região, PRIMEIRA SEÇÃO, EIFNU 0010555-81.2010.4.03.6119, Rel. 
JUIZ CONVOCADO MÁRCIO MESQUITA, julgado em 17/10/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA: 
31/10/2013.

Contudo, não me é dado desconhecer que a questão encontrou solução diversa pelo Ple-
nário do Supremo Tribunal Federal, inclusive em regime de repercussão geral:

Recurso extraordinário com agravo. Repercussão Geral. 2. Tráfico de Drogas. 3. Valoração da 
natureza e da quantidade da droga apreendida em apenas uma das fases do cálculo da pena. 
Vedação ao bis in idem. Precedentes. 4. Agravo conhecido e recurso extraordinário provido 
para determinar ao Juízo da 3ª VECUTE da Comarca de Manaus/AM que proceda a nova 
dosimetria da pena. 5. Reafirmação de jurisprudência.
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(STF, ARE 666334 RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 03/04/2014, ACÓR-
DÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-084 DIVULG 05-05-2014 
PUBLIC 06-05-2014 ) 

Assim, com a ressalva de meu entendimento pessoal, e de acordo com o posicionamento 
do STF, uma vez que se considerou a natureza e a quantidade da droga para fixação da pena-
base, inviável o seu cômputo na fixação do patamar da causa de diminuição do § 4º do artigo 
33 da Lei nº 11.343/2006, sob pena de se incorrer em bis in idem, entendo deva prevalecer o 
voto vencido da e. Juíza Federal Convocada Louise Filgueiras.

Com efeito, não houve divergência no acórdão embargado quanto ao fato de que a natu-
reza da droga apreendida - 5.024 g de cocaína - justificam a fixação da pena-base acima do 
mínimo legal, em 06 anos e 03 meses de reclusão e 625 dias-multa.

Assim, nos estritos limites da divergência, afigura-se razoável a fixação do quantum da 
causa de diminuição de pena relativa ao tráfico ocasional no patamar de 5/12 - média entre os 
patamar mínimo e máximo, tal como consta do voto vencido, e não no patamar de 1/6, enten-
dimento esposado no voto condutor, considerada novamente a natureza e quantidade da droga.

Por conseguinte, quanto ao regime inicial de cumprimento da pena, tendo em vista que 
a pena definitiva foi fixada em 03 anos 06 meses e 15 dias de reclusão, bem como que a pena-
base foi fixada acima do mínimo legal, justifica-se a fixação do regime semiaberto, tal como 
estabelecido no voto vencido, nos termos do artigo 33, § 3º, do Código Penal.

Pelo exposto, dou provimento aos embargos infringentes.
É como voto.
Juiz Federal Convocado MARCIO MESQUITA - Relator

VOTO CONDUTOR

O Exmo. Sr. Desembargador Federal LUIZ STEFANINI (Relator para o Acórdão):
As disposições do artigo 42 da Lei nº 11.343, de 23.08.2006, ao serem aplicadas na fi-

xação da pena base, então considerando a natureza e a quantidade da droga, e, em um passo 
a frente, na terceira fase, ao serem aplicadas às reduções do parágrafo 4º, do artigo 33 da 
mesma Lei - com vista à observação da ARE 666334, de 14.03.2014 - tenho que é imperativo 
a apartação de ideias que se encontram em comistão.

Penso que, a rigor, deve-se distinguir a natureza de cada substância e a especificidade
contida intrinsecamente também nas várias substâncias existentes. Da natureza da droga 
extrai-se sua identidade objetiva, isto é, o estado constitutivo de sua matéria elementar, no 
caso o entorpecente: maconha, cocaína, LSD, haxixe etc. Da especificidade conhece-se as 
variações das qualidades intrínsecas de cada droga: no caso, sua qualidade como substância 
pura, misturada, com pouco ou aperfeiçoado refinamento, mais tóxica ou menos tóxica etc. 
De acordo com a Lei, quando examinamos exclusivamente as identidades das drogas e suas 
quantidades, cada uma destas realidades propiciam uma dosimetria a ser feita pelo julgador 
conforme o art. 42. Por exemplo, os efeitos danosos que pode acarretar a droga cocaína por um 
juízo e a droga cannabis sativa, por outro, fixando-se, assim, determinada pena base (artigo 
42). Daí porque este dispositivo da Lei de Tóxico, compele, à vista das distinções das referidas 
naturezas, tão somente, a meu ver, um aumento da pena base a ser aplicada.

De outro vértice, e ultrapassada a fixação do artigo 42, quando a consideração se relati-
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viza ao parágrafo 4º, do artigo 33 da mesma Lei, ao se aplicar os redutores deste parágrafo, o 
julgador opera a fixação da pena entre os parâmetros dos indicativos de 1/6 (um sexto) a 2/3 
(dois terços). Nesta dosimetria última, porém, não há um guia legal recostando-se apenas nos 
elementos disponíveis nos autos.

Com efeito, no que diz respeito à quantidade de substância entorpecente, esta é, con-
forme observado, uma constatação objetiva, um elementar juízo de grandeza; de ser pequena, 
média ou grande quantidade da droga. Esta apreensão se exaure na ideia insétil que serve 
aos requisitos exclusivos da fase da aplicação da pena base (artigo 42 da Lei nº 11.343/2006).

Nestes fundamentos estruturantes estou convencido de que, a rigor, quando o julgador 
na terceira fase utiliza a especificidade da natureza da droga apreendida (já considerada a 
sua identidade no artigo 42), ou seja, analisa a cocaína (v.g.) com específico valor agregado, 
evidentemente, ainda que este réu não integre a organização criminosa a diminuição da pena 
deverá ser em patamar menor. Tal fundamentação, estou certo, não desafia o julgado do Su-
premo Tribunal Federal no ARE 666334, de 14 de Março de 2014, posto que disto não tratou.

No caso em tela foi aplicado o percentual mínimo de 1/6 em razão de não existir infor-
mações que pudessem beneficiar o embargante à vista de uma qualidade ou não da cocaína.

Nos presentes embargos infringentes, aplica-se a recente jurisprudência do Supremo (bis 
in idem) apenas em relação ao item quantidade da droga.

Assim, acompanho o E. Reator nesta parte com redução de fundamentos pela funda-
mentação retro. Quanto ao início da pena, mantenho o regime fechado porque a pena a ser 
aplicada ao tráfico deve servir como uma punição adequada e efetiva ao crime praticado.

É certo, todavia, no que diz respeito à impunidade, que para o homem sem honra, de-
gradado em seus valores individuais, a punição pelo cárcere não representa com certeza uma 
punição, mas um mero azar no curso da sua vida criminosa.

Na parte divergente, mantenho o meu voto pelo regime inicial fechado.
É como voto.
Desembargador Federal LUIZ STEFANINI - Relator para o Acórdão
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APELAÇÃO CRIMINAL
0002343-21.2012.4.03.6113

(2012.61.13.002343-0)

Apelante: DEIVID WILLIANS MIRANDA
Apelada: JUSTIÇA PÚBLICA
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 2ª VARA DE FRANCA - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL COTRIM GUIMARÃES
Revisor: DESEMBARGADOR FEDERAL ANTONIO CEDENHO
Classe do Processo: ACr 56331
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 30/10/2014

EMENTA

DIREITO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. MOEDA FALSA. ART. 289, § 1º, DO CP. 
DOLO. INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. RECURSO DEFENSIVO PROVIDO. ABSOL-INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. RECURSO DEFENSIVO PROVIDO. ABSOL-
VIÇÃO.
1. Materialidade e autoria delitivas, referentes à cédula de R$ 50,00 (cinquenta reais) 
falsa apreendida, comprovadas por laudo pericial, testemunhos e interrogatório do réu.
2. Insuficiência de provas sobre o dolo que exige a absolvição do réu. A guarda de 
uma única cédula falsa entre muitas outras verdadeiras é fato indicativo de que o 
acusado pode ter recebido a cédula de boa-fé e a versão apresentada em interrogatório 
não revela informações que permitam a dedução de que realmente soubesse de sua 
inidoneidade no momento em que a recebeu.
3. Recurso provido, para absolver o réu com fulcro no art. 386, VII, do Código de 
Processo Penal.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Segunda Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento
ao recurso, para absolver Deivid Willians Miranda com fulcro no art. 386, VII, do Código de 
Processo Penal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente 
julgado.

São Paulo, 21 de outubro de 2014.
Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES (Relator):
Descrição fática: consta da denúncia (recebida em 17 de agosto de 2012, fls. 57/58) que, 

no dia 16 de março de 2011, Deivid Willians Miranda tinha sob sua guarda moeda falsa, com 
conhecimento da falsidade.

Narra a peça acusatória que, na data dos fatos, policiais militares, em cumprimento de man-
dado de busca domiciliar expedido pela 2ª Vara Federal de Franca/SP, objetivando a apreensão 
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de drogas, encontraram, na residência do acusado, uma cédula de R$ 50,00 (cinquenta reais), a 
qual constatou-se ser falsa.

Imputação: art. 289, § 1º, do Código Penal.
Sentença (fls. 205/210): o MM. Juiz da 2ª Vara Federal de Franca/SP, em sentença 

publicada em 28 de junho de 2013 (fls. 211), julgou procedente a denúncia para, condenar 
Deivid Willians Miranda à pena de 4 (quatro) anos e 8 (oito) meses de reclusão, em regime 
inicial fechado, e 56 (cinquenta e seis) dias-multa, fixados no valor de 1/30 (um trigésimo) 
do salário mínimo vigente à época dos fatos, atualizado pelos índices de correção monetária 
estabelecidos no Provimento COGE nº 64, pela incursão no art. 289, § 1º, do Código Penal.

Apelação interposta por Deivid Willians Miranda (fls. 225/227): alega a defesa:
a) a inexistência de provas de que o acusado soubesse da falsidade da cédula;
b) que o fato de o recorrente possuir antecedentes e condenações por outros delitos não 

pode ser utilizado para embasar um decreto condenatório.
Requer a absolvição do réu, com fulcro no art. 386, VII, do Código de Processo Penal, 

e, subsidiariamente, a redução da pena para o mínimo legal, inclusive a pena de multa, bem 
como a substituição da pena privativa de liberdade por penas restritivas de direito, em especial 
prestação de serviços à comunidade.

Contrarrazões de apelação apresentadas às fls. 232/238.
Parecer da Procuradoria Regional da República (Dr. Osvaldo Capelari Junior, fls. 

240/250): opina pelo não provimento da apelação.
É o relatório.
À revisão.
Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES (Relator):
O recurso deve ser provido.
Primeiramente, constata-se a materialidade delitiva pela cédula apreendida, acostada à 

fl. 21 dos autos (número de série B88170567640A) e pelo Laudo Pericial de fls. 18/20, o qual 
atesta a falsidade da nota e sua capacidade de iludir a pessoa de discernimento comum.

A autoria é inconteste, visto que a cédula em questão foi encontrada na residência do 
acusado Deivid Willians Miranda, por ocasião de diligência investigativa realizada pela Polícia 
Civil, acerca de tráfico de drogas.

Não há provas suficientes, contudo, quanto ao dolo do réu em cometer o crime denun-
ciado.

A única cédula falsa em questão foi encontrada pela polícia em meio a um maço de 
cédulas verdadeiras, que somavam R$ 543,00 (quinhentos e quarenta e três reais), em um 
armário na casa do acusado.

O acusado afirmou em seu interrogatório judicial que recebeu a cédula por ter prestado 
o serviço de intermediador em uma venda e compra de automóvel em um “feirão”. Relatou ter 
percebido posteriormente a falsidade da cédula, que estava mais “gasta” e que a guardou com 
as demais cédulas verdadeiras.
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De fato, a guarda de uma única cédula falsa entre tantas outras verdadeiras é fato indi-
cativo de que o acusado pode ter recebido a cédula de boa-fé. A versão apresentada pelo réu, 
retrate ou não a verdadeira origem da nota, não revela informações que permitam a dedução 
de que realmente soubesse de sua inidoneidade no momento em que a recebeu.

Por sua vez, os policiais civis responsáveis pela apreensão do dinheiro afirmaram que 
não havia ninguém na residência em que foi realizada a diligência e, portanto, inexistem provas 
sobre a reação do acusado naquele momento.

Ante o exposto, dou provimento à apelação da defesa, para absolver Deivid Willians 
Miranda, com fulcro no art. 386, inc. VII, do Código de Processo Penal.

É o voto. 
Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES - Relator
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RECURSO EM SENTIDO ESTRITO
0000296-34.2014.4.03.6136

(2014.61.36.000296-1)

Recorrente: JUSTIÇA PÚBLICA
Recorridos: ALMIR PEDRO DA SILVA E OUTROS
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE CATANDUVA - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRÉ NEKATSCHALOW
Classe do Processo: RSE 7069
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 10/11/2014

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. ART. 272, § 1º-A, 
§ 1º, DO CÓDIGO PENAL. CRIME FORMAL E DE PERIGO ABSTRATO. FALTA DE 
JUSTA CAUSA. PROVA DA MATERIALIDADE DELITIVA E INDÍCIOS DE AUTORIA. 
RECEBIMENTO. IN DUBIO PRO SOCIETATE. APLICABILIDADE. 
1. Há prova da materialidade delitiva e indícios suficientes de autoria.
2. Conforme se constata do ofício e do respectivo laudo, há início suficiente de prova 
quanto à nocividade dos produtos apreendidos, na medida em que submetidos a exame 
pericial, conclusivo de que estavam fora dos padrões oficiais. As bebidas encontravam-
se, portanto, adulteradas.
3. O delito do art. 272 § 1º-A e § 1º do Código Penal é formal e de perigo abstrato, 
vale dizer, basta a prova da adulteração do alimento ou da bebida, independente da 
efetiva possibilidade de atingir a saúde de alguém. Por essa razão, a destruição da 
mercadoria não implica a falta de justa causa para a rejeição da denúncia.
4. A denúncia descreve de forma clara e suficiente a conduta delituosa, apontando 
as circunstâncias necessárias à configuração do delito, a materialidade delitiva e os 
indícios de autoria, viabilizando ao acusado o exercício da ampla defesa, propiciando-
lhe o conhecimento da acusação que sobre ele recai, bem como, qual a medida de 
sua participação na prática criminosa, atendendo ao disposto no art. 41, do Código 
de Processo Penal (STF, HC nº 90.479, Rel. Min. Cezar Peluso, j. 07.08.07; STF, HC 
nº 89.433, Rel. Min. Joaquim Barbosa, j. 26.09.06 e STJ, 5a Turma - HC nº 55.770, 
Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, j. 17.11.05).
5. O juiz, ao apreciar a denúncia, deve analisar o seu aspecto formal e a presença das 
condições genéricas da ação (condições da ação) e as condições específicas (condições 
de procedibilidade) porventura cabíveis (TOURINHO FILHO, Fernando da Costa, 
Processo penal, 25a ed., São Paulo, Saraiva, 2003, v. 1, p. 530). Em casos duvido-
sos, a regra geral é de que se instaure a ação penal para, de um lado, não cercear a 
acusação no exercício de sua função e, de outro, ensejar ao acusado a oportunidade 
de se defender, mediante a aplicação do princípio in dubio pro societate (TRF da 3a 
Região, 5ª Turma, RcCr nº 2002.61.81.003874-0-SP, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, 
unânime, j. 20.10.03, DJ 18.11.03, p. 374).
6. Salvo quando nula a decisão de primeiro grau, o acórdão que provê o recurso contra 
a rejeição da denúncia vale, desde logo, pelo recebimento dela (STF, Súmula nº 709).
7. Recurso em sentido estrito parcialmente provido e denúncia integralmente recebida.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Quinta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial pro-
vimento ao recurso em sentido estrito para receber integralmente a denúncia e determinar o 
prosseguimento do feito, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante 
do presente julgado.

São Paulo, 03 de novembro de 2014.
Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW (Relator):
Trata-se de recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério Público Federal contra 

a decisão de fls. 73/74 que recebeu em parte a denúncia contra Almir Pedro da Silva, Jefferson 
Paulatti e Almir Pedro da Silva Júnior e a rejeitou com relação ao delito do art. 272, § 1º-A e 
§ 1º, por três vezes, c. c. o art. 71, todos do Código Penal, com fundamento no art. 395, III, do 
Código de Processo Penal, em razão da falta de justa causa.

Alega-se, em síntese, o quanto segue:
a) há elementos suficientes nos autos a embasar a propositura da ação penal, sendo 

necessário, outrossim, o deferimento dos requerimentos formulados quando do oferecimento 
da denúncia;

b) o fato de haver certificado oficial de análise (fls. 96/97), que comprove a adulteração das 
bebidas alcóolicas, é suficiente para afirmar sua nocividade à saúde, a qual, aliás, é intrínseca;

c) a nocividade exigida pelo Código Penal se refere, tão somente, à possibilidade de pre-
judicar a saúde humana;

d) basta que haja divergência com relação ao padrão na composição química e na con-
centração dos componentes da bebida para a configuração do tipo penal cuja acusação não 
foi recebida;

e) as partes têm direito à produção de provas, sendo garantido à acusação, em igualdade 
de condições, os requerimentos que entender necessários (fls. 2/12).

Contrarrazões às fls. 36/39, 43/52 e 58/61.
A decisão foi mantida à fl. 62
A Procuradoria Regional da República manifestou-se pelo provimento parcial do recurso 

(fls. 80/81).
É o relatório.
Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW (Relator):
Denúncia. Consta que nos dias 03.04.09, 13.05.09 e 23.06.09, Almir Pedro da Silva, 
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Jefferson Paulatti e Almir Pedro da Silva Júnior, com unidade de desígnios, no exercício de 
atividade comercial valendo-se da pessoa jurídica Almir Pedro da Silva & Cia Ltda. (nome 
fantasia Atacado Monges), após importarem e manterem em depósito, venderam bebidas com 
teor alcoólico falsificado e adulterado (93 garrafas supostamente da marca Johnnie Walker Red 
Label e 44 garrafas supostamente da marca Johnnie Walker Black Label) ao Supermercado 
Tauste Ltda., em Bauru (SP), afetando diretamente a sáude pública.

Com a mesma conduta, nas mesmas datas e com os mesmos produtos, os denunciados, 
após importarem e manterem em depósito, venderam e forneceram, em proveito próprio, no 
exercício de atividade comercial, produtos em que foram aplicados selos destinados a controle 
tributário que sabiam ser falsificados.

Auditores Fiscais da Receita Federal, em cumprimento ao Mandado de Procedimento 
Fiscal 0810.300.2009-00880-0, compareceram no Supermercado Tauste Ltda. com o intuito 
de averiguar a legitimidade dos selos de controle do Imposto sobre Produto Industrializados - 
IPI, ocasião em que foram apreendidos 137 (cento e trinta e sete) litros de whisky das marcas 
Johnnie Walker Red Label e Johnnie Walker Black Label com os respectivos selos de controle 
de legitimidade falsificados (conforme laudo pericial de fls. 17/18).

Verificou-se que as mercadorias que continham os selos de controle tributário falsificados 
foram vendidas ao Supermercado Tauste Ltda. nas datas de 03.04.09, 13.05.09 e 23.06.09 pela 
empresa Atacado Monges, cujos sócios constantes da Ficha Cadastral emitida pela JUCESP 
são Almir Pedro da Silva e Jefferson Paulatti.

O documento enviado pelo Supermercado Tauste (fl. 56) noticiou que o “contato” na em-
presa para venda era o filho do primeiro denunciado, qual seja, Almir Pedro da Silva Junior.

Afirmou a acusação que Almir Pedro da Silva realizou a constituição fraudulenta da 
empresa ATACADO MONGES, com a finalidade exclusiva de realizar a venda de produtos 
contrabandeados e falsificados, contando com a participação decisiva de Jefferson Paulatti 
para a abertura da empresa e de seu filho Almir Pedro da Silva Júnior para a operacionali-
zação das vendas.

A materialidade delitiva restou provada pela Representação Fiscal para Fins Penais, (fls. 
1/5 do apenso I), pelo laudo pericial nº 01/2009 (fls. 17/18 do apenso I) e pelo Certificado de 
Análise de Orientação nº 2/2012/0070 (fls. 96/97).

Em razão desses fatos, os acusados foram denunciados pelos crimes dos arts. 272, § 1º-A, 
c. c. o § 1º, por três vezes, c. c. o art. 71, todos do Código Penal, bem como pelo delito do art. 
293, § 1º, III, “a”, também por três vezes, todos do Código Penal (fls. 69/72).

Para maior clareza, transcrevo a denúncia:

Consta dos autos que Almir Pedro da Silva, Jefferson Paulatti e Almir Pedro da Silva Júnior,
com unidade de desígnios e após prévio ajuste, no exercício de atividade comercial valendo-
se da pessoa jurídica Almir Pedro da Silva & Cia Ltda. (nome fantasia Atacado Monges), nas 
datas de 03.04.2009, 13.05.2009 e 23.06.2009, desde a sede da referida empresa na cidade 
de Catanduva/SP e tendo como destinatário o Supermercado Tauste Ltda., situado na cidade 
de Bauru/SP, após importarem e manterem em depósito, venderam bebidas com teor alcóo-
lico que sabiam ser produto falsificado e adulterado, quais sejam, um total de 93 garrafas 
supostamente da marca Johnnie Walker Red Label e 44 garrafas supostamente da marca 
Johnnie Walker Black Label, afetando diretamente a saúde pública.
Além disso, com a mesma conduta, nas mesmas datas e através das mesmas garrafas de bebi-
das descritas acima, os denunciados, após importarem e manterem em depósito, venderam 
e forneceram, em proveito próprio, no exercício de atividade comercial, produtos em que 
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foram aplicados selos destinados a controle tributário que sabiam ser falsificados.
No dia 06 de agosto de 2009, Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil, em cumpri-
mento ao Mandado de Procedimento Fiscal 0810.300.2009-00880-0, compareceram no 
Supermercado Tauste Ltda a fim de averiguar a legitimidade de selos de controle do Imposto 
sobre Produtos Industrializados, ocasião em que foram apreendidos 137 litros de whisky das 
marcas Johnnie Walker Red Label e Johnnie Walker Black Label com os respectivos selos 
de controle de legitimidade falsificados (conforme laudo pericial de fls. 17/18 do apenso I).
Verificou-se que as mercadorias que continham os selos de controle tributário (IPI) falsifi-
cados foram vendidas ao Supermercado Tauste Ltda. nas datas de 03.04.2009, 13.05.2009 e 
23.06.2009 pela empresa ATACADO MONGES (Almir Pedro da Silva & Cia Ltda), cujos sócios 
constantes da Ficha Cadastral emitida pela JUCESP são Almir Pedro da Silva e Jefferson 
Paulatti (fls. 117/118).
Além disso, o documento enviado pelo Supermercado Tauste Ltda e juntado à fl. 56 noticiou 
que o “contato” na empresa para venda era o filho do primeiro denunciado, qual seja, Almir 
Pedro da Silva Júnior.
Cumpre ressaltar, que a empresa Almir Pedro da Silva & Cia Ltda. teve sua inscrição estadual 
declarada nula desde o início de suas atividades, ou seja, desde 08/04/2008, por inexistência 
de estabelecimentos para o qual foi efetuada a inscrição (fls. 137 e 142/152).
Consta ainda dos autos reportagem acerca da prisão, em 2008, de uma quadrilha de contra-
bandistas que traziam mercadorias do Paraguai, por meio de um avião e realizava pousos em 
uma pista clandestina na cidade de Tabapuã, sendo que o denunciado Almir Pedro da Silva
foi preso em flagrante por envolvimento no referido crime (fls. 61/62).
Anote-se, ademais, haver ação penal em curso na Subseção Judiciária de Marília/SP que tem 
por objeto conduta idêntica à presente, com a diferença de que se tratou de supermercado-
vítima diferente.
Da análise dos autos é possível afirmar que Almir Pedro da Silva realizou a constituição 
fraudulenta da empresa ATACADO MONGES, com a finalidade exclusiva de realizar a venda 
de produtos contrabandeados e falsificados, para o que contou com a participação decisiva 
de Jefferson Paulatti para a abertura de empresa e de seu filho Almir Pedro da Silva Júnior
para a operacionalização das vendas.
A materialidade delitiva restou devidamente comprovada pela Representação Fiscal para Fins 
Penais (fls. 01/05 do apenso I), pelo laudo pericial nº 01/2009 (fls. 17/18 do apenso I) e pelo 
Certificado de Análise de Orientação nº 2/2012/0070 (fls. 96/97). 

Sentença. O Juízo a quo rejeitou a denúncia por falta de justa causa para o exercício da 
ação penal com fundamento no art. 395, III, do Código de Processo Penal, no que se refere 
à imputação relacionada ao delito do art. 272, § 1º-A e § 1º do Código Penal, por três vezes, 
em continuidade delitiva, dada a ausência de prova inicial a respeito da nocividade do uísque 
falsificado ou adulterado. Salientou que as garrafas foram destruídas durante a fiscalização, 
antes de serem periciadas, o que obsta conclusão segura quanto a essa elementar do delito.

Foram indeferidos, também, requerimentos do Ministério Público Federal para a reali-
zação de provas, ao entendimento de que poderiam ter sido produzidas na fase do inquérito 
policial sem intervenção judicial (fl. 73v.) Confira-se:

Outrossim, indefiro o requerido, à folha 158, itens 1, 2, e 4, pelo MPF, já que as medidas ali 
relacionadas, além de poderem ter sido realizadas durante a fase do inquérito, não dependem, 
seguramente, da intervenção judicial para a sua consecução. Indefiro, também o pretendido, 
no item 5, à folha 159, já que o acesso aos dados cadastrais dos terminais telefônicos indicados 
à folha 56, também não depende de autorização judicial. 
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O Ministério Público Federal recorre da decisão e argumenta, em síntese, que a existência 
de laudo que comprove a alteração dos padrões normais do produto constitui meio suficiente 
para evidenciar sua nocividade à saúde pública, exigida pelo tipo penal. Sustenta, ainda, que 
deve ser garantido o direito à produção de provas em juízo, em igualdade de condições (fls. 
02/12).

Assiste razão em parte ao Órgão Ministerial.
Há prova da materialidade delitiva e indícios suficientes de autoria.
Conforme se constata do Ofício nº 280/2012 e do respectivo laudo (fls. 64/68), há iní-

cio suficiente de prova quanto à nocividade dos produtos apreendidos, na medida em que 
submetidos a exame pericial, conclusivo de que estavam fora dos padrões oficiais. As bebidas 
encontravam-se, portanto, adulteradas.

Consta, outrossim, do ofício a informação da Autoridade Policial, que após a realização 
do exame pericial, realizou-se a destruição da mercadoria, não havendo à época ordem judicial 
que determinasse o armazenamento do produto.

Cabe salientar que o delito do art. 272 § 1º-A e § 1º do Código Penal é formal e de perigo 
abstrato, vale dizer, basta a prova da adulteração do alimento ou da bebida, independente da 
efetiva possibilidade de ofender a saúde de alguém. Por essa razão, a destruição da mercadoria 
não implica a falta de justa causa para a rejeição da denúncia.

Ademais, o juiz, ao apreciar a denúncia, deve analisar o seu aspecto formal e a presença 
das condições genéricas da ação (condições da ação) e as condições específicas (condições de 
procedibilidade) porventura cabíveis. Em casos duvidosos, a regra geral é de que se instaure 
a ação penal para, de um lado, não cercear a acusação no exercício de sua função e, de outro, 
ensejar ao acusado a oportunidade de se defender, mediante a aplicação do princípio in dubio 
pro societate.

No caso, considerando os fatos mencionados, verifica-se que há justa causa para embasar 
a ação penal.

A denúncia descreve de forma clara e suficiente a conduta delituosa, apontando as 
circunstâncias necessárias à configuração do delito, a materialidade delitiva e os indícios de 
autoria, viabilizando aos acusados o exercício da ampla defesa, propiciando-lhe o conhecimen-
to da acusação que sobre ele recai, bem como, qual a medida de sua participação na prática 
criminosa, atendendo ao disposto no art. 41, do Código de Processo Penal.

Assim, presentes os requisitos legais para o recebimento da denúncia, não sendo caso 
de absolvição sumária, é caso de prover o recurso e receber a denúncia, com fundamento na 
Súmula nº 709 do Supremo Tribunal Federal.

Por fim, não prospera o pleito da acusação em relação aos requerimentos de produção 
de provas. Não consta nos autos quais os pedidos formulados ao Juízo a quo e que foram in-
deferidos à fl. 73v.. Ademais, o rol do art. 581 do Código de Processo Penal é taxativo quanto 
às hipóteses de cabimento do recurso em sentido estrito, não sendo o meio apropriado para 
impugnar a decisão judicial, nessa parte.

Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso em sentido estrito tão somente 
para RECEBER a denúncia contra Almir Pedro da Silva, Jefferson Paulatti e Almir Pedro da 
Silva Júnior pelo delito do art. 272, § 1º-A e § 1º, c. c. o art. 71, ambos do Código Penal, por 
três vezes, e determinar o prosseguimento do feito.

É o voto.
Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW - Relator
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APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIo
0008761-71.2003.4.03.6183

(2003.61.83.008761-0)

Apelante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Apelado: JOSÉ JERÔNIMO ALVES
Remetente: JUÍZO FEDERAL DA 5ª VARA PREVIDENCIÁRIA DE SÃO PAULO - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA RIBEIRO
Classe do Processo: ApelReex 1251924
Disponibilização da Decisão: DIÁRIO ELETRÔNICO 17/09/2014

DECISÃO

Trata-se de remessa oficial e de apelação interposta pelo INSS - Instituto Nacional do 
Seguro Social - contra a sentença de procedência do pedido de pensão por morte ajuizado 
por José Jerônimo Alves, em razão do óbito de seu companheiro, Ademir Cassiano da Cunha, 
ocorrido em 12/02/1999 (fls. 02/25).

A decisão apelada está fundamentada na comprovação, pela parte autora, dos requisitos 
da qualidade de segurado do falecido e de dependência econômica do demandante em relação 
ao finado, haja vista a comprovação de união estável entre eles. Vencida, a autarquia previden-
ciária foi condenada à implantação do benefício previdenciário desde a data do requerimento 
administrativo formulado pelo demandante, bem como ao pagamento da verba sucumbencial 
(fls. 264/269).

Em sua apelação, o INSS sustenta, em síntese, que não estão preenchidos os requisitos 
à concessão do benefício ora pleiteado, razão pela qual pleiteia a reforma da sentença atacada 
e inversão dos ônus da sucumbência (fls. 273/282).

Com as contrarrazões da parte autora (fls. 288/290), os autos subiram a este C. TRF da 
3ª Região.

É o relatório.
Decido.
A questão comporta julgamento monocrático, nos termos do art. 557 do Código de Pro-

cesso Civil.
Sobre o benefício de pensão por morte, dispõe o art. 201,V, da Constituição Federal:

Art. 201. A Previdência Social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter con-
tributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro 
e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
20, de 1998)
(...)
V - pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro e dependen-
tes, observado o disposto no § 2º (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

Os artigos 74 e 16 da Lei nº 8.213/91, por sua vez, estão assim redigidos, respectivamente:

Art. 74. A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, 
aposentado ou não, a contar da data: (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997)
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I - do óbito, quando requerida até trinta dias depois deste; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997)
II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso anterior; (Incluído 
pela Lei nº 9.528, de 1997)
III - da decisão judicial, no caso de morte presumida. (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997)

Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes 
do segurado:
I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, 
menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido; (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)
II - os pais;
III - o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou invá-
lido; (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)
IV - (Revogado pela Lei nº 9.032/1995)

Assim, os requisitos para obtenção da pensão por morte são: a) o óbito; b) a qualidade 
de segurado daquele que faleceu; c) a dependência econômica em relação ao segurado falecido.

No caso em análise, o óbito do companheiro do autor, Ademir Cassiano da Cunha, ocorreu 
em 12/02/1999 (fl. 52), houve requerimento administrativo formulado ao INSS em 07/12/2001 
(fl. 53) e a ação foi proposta em 22/10/2003.

A qualidade de segurado do falecido restou comprovada nos autos, porquanto o extinto, 
conforme cadastro DATAPREV-CNIS de fl. 55, era aposentado por invalidez desde 01/11/1996.

No que se refere ao reconhecimento de união estável homoafetiva, ou seja, entre pessoas 
do mesmo sexo, para fins de equiparação desse tipo de união à união familiar heterossexual, 
bem como para fins de concessão de direitos, considerados iguais aos companheiros de quais-
quer dessas relações estáveis, o tema não comporta mais qualquer debate jurídico, tendo em 
vista decisão do Plenário do E. Supremo Tribunal Federal na ADI nº 4.277, em 05/5/2011, e, 
no esteio do julgado da Magna Corte, firmou-se a jurisprudência daquele Tribunal Superior e 
deste C. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. UNIÃO HOMOAFETIVA. LE-
GITIMIDADE CONSTITUCIONAL DO RECONHECIMENTO E QUALIFICAÇÃO DA UNIÃO 
CIVIL ENTRE PESSOAS DO MESMO SEXO COMO ENTIDADE FAMILIAR. DIREITO À 
PERCEPÇÃO DO BENEFÍCIO DA PENSÃO POR MORTE. RECONHECIMENTO. APLICA-
ÇÃO DAS REGRAS E CONSEQUÊNCIAS JURÍDICAS VÁLIDAS PARA A UNIÃO ESTÁVEL 
HETEROAFETIVA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO 
DO PLENÁRIO DESTA CORTE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOS-
SIBILIDADE. SÚMULA Nº 279 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
1. O preceito constante do art. 1.723 do Código Civil - “é reconhecida como entidade familiar 
a união estável entre o homem e a mulher, configurada na convivência pública, contínua e 
duradoura e estabelecida com o objetivo de constituição de família” - não obsta que a união 
de pessoas do mesmo sexo possa ser reconhecida como entidade familiar apta a merecer 
proteção estatal. O Pleno do Supremo Tribunal Federal, proferiu esse entendimento no julga-
mento da ADI 4.277 e da ADPF 132, ambas da Relatoria do Ministro Ayres Britto, Sessão de 
5.5.11, utilizando a técnica da interpretação conforme a Constituição do referido preceito do 
Código Civil, para excluir qualquer significado que impeça o reconhecimento da união con-
tínua, pública e duradoura entre pessoas do mesmo sexo como entidade familiar, entendida 
esta como sinônimo perfeito de família. Reconhecimento este, que deve ser feito segundo as 
mesmas regras e com idênticas consequências da união estável heteroafetiva.
2. Em recente pronunciamento, a Segunda Turma desta Corte, ao julgar caso análogo ao 
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presente, o RE nº 477.554-AgR, Relator o Ministro Celso de Mello, DJe de 26.08.11, em que 
se discutia o direito do companheiro, na união estável homoafetiva, à percepção do benefício 
da pensão por morte de seu parceiro, enfatizou que “ninguém, absolutamente ninguém, pode 
ser privado de direitos nem sofrer quaisquer r estrições de ordem jurídica por motivo de sua 
orientação sexual. Os homossexuais, por tal razão, têm direito de receber a igual proteção 
tanto das leis quanto do sistema político-jurídico instituído pela Constituição da República, 
mostrando-se arbitrário e inaceitável qualquer estatuto que puna, que exclua, que discrimine, 
que fomente a intolerância, que estimule o desrespeito e que desiguale as pessoas em razão 
de sua orientação sexual. (...) A família resultante da união homoafetiva não pode sofrer 
discriminação, cabendo-lhe os mesmos direitos, prerrogativas, benefícios e obrigações que 
se mostrem acessíveis a parceiros de sexo distinto que integrem uniões heteroafetivas.” (Pre-
cedentes: RE nº 552.802, Relator o Ministro Dias Toffoli, DJe de 24.10.11; RE nº 643.229, 
Relator o Ministro Luiz Fux, DJe de 08.09.11; RE nº 607.182, Relator o Ministro Ricardo 
Lewandowski, DJe de 15.08.11; RE nº 590.989, Relatora a Ministra Carmen Lúcia, DJe de 
24.06.11; RE nº 437.100, Relator o Ministro Gilmar Mendes, DJe de 26.05.11, entre outros).
3. (...).
4. In casu, o acórdão originariamente recorrido assentou: “EMENTA: ADMINISTRATIVO. 
CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DECLARATÓRIA. BENEFÍCIO DE PENSÃO 
PREVIDENCIÁRIA. PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. REJEI-
TADA DIANTE DO INFORMATIVO Nº 0366, DO STJ. MÉRITO. RELAÇÃO HOMOAFETIVA. 
RECONHECIMENTO COMO BENEFÍCIO DE PENSÃO POS MORTEM. POSSIBILIDADE. 
REEXAME NECESSÁRIO IMPROVIDO, APELO VOLUNTÁRIO PREJUDICADO. DECI-
SÃO UNÂNIME. 1 - Ineficácia da prejudicial de impossibilidade jurídica do pedido, união 
homoafetiva é reconhecida pelos Tribunais Pátrios, apesar de inexistir ordenamento legal. 
Possibilidade de ser concedido o benefício previdenciário nos casos de relação homoafeti-
va. Informativo de nº 0366, da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça reconhece a 
Possibilidade Jurídica do Pedido. 2 - Faz jus apelada à percepção do benefício de pensão por 
morte o autor logrou êxito em comprovar, efetivamente, sua vida em comum com o falecido 
segurado, como se more uxório, mantendo residência conjunta, partilhando despesas, além 
da aquisição de bens, tais como um imóvel que foi adquirido por ambos, e deixado ao autor. 
3 - Pleito do apelado em conformidade com o Princípio Constitucional da Igualdade, da dig-
nidade da pessoa humana e da promoção do bem de todos, sem preconceitos ou quaisquer 
outras formas de discriminação, previsto no inciso I, do Art. 5º da Carta Magna, posto que a 
união homoafetiva merece ser tratada como uniões heterossexuais. 4 - Incontestável direito 
do apelado à percepção de pensão por morte nos termos assegurados pela Constituição da 
República de 1988 e a própria IN/INSS nº 025/2000, vez que presentes os requisitos necessá-
rios ao gozo desse direito. 5 - Reexame necessário improvido, prejudicado o apelo voluntário 
para manter incólume a decisão recorrida. 6 - Decisão unânime.”
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(STF, 1ª Turma, Ag no RE nº 607.562, Rel. Min. Luiz Fux, j. 18/9/2012)

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. (...). UNIÃO ESTÁVEL HOMOAFETIVA. STATUS
JURÍDICO DE ENTIDADE FAMILIAR. QUALIDADE DE SEGURADO. CONDIÇÃO DE
DEPENDENTE. COMPANHEIRO. TERMO INICIAL.
I - (...).
III - O Supremo Tribunal Federal - na Ação Declaratória de Inconstitucionalidade nº 4277 
julgada em 05/05/2001 - reconheceu o status jurídico de entidades familiares às relações 
homoafetivas. Diante desse quadro, a concessão de benefícios previdenciários aos casais ho-
moafetivos dar-se-á nos mesmos moldes para com os casais heteroafetivos, devendo-se exigir 
dos primeiros o mesmo que se exige dos segundos. No caso de pensão por morte, a qualidade 
de segurado do de cujus, o vínculo de afetividade e a dependência econômica presumida.
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IV - O autor logrou comprovar nos autos, tanto documental quanto testemunhalmente, a 
união estável homoafetiva entre ele e o falecido, sendo que, na condição de companheiro, a 
dependência econômica é presumida, nos termos do § 4º, do artigo 16, da Lei nº 8.213/91.
V - O termo inicial do benefício é a data do óbito, ou seja, 11.12.2008 uma vez que o pedido 
foi efetuado dentro do prazo de trinta dias antes do óbito, nos termos do art. 74, inciso I, da 
Lei nº 8.213/91 (v. fl. 34). VI - Preliminares rejeitadas. Apelação dos réus improvidas.
(TRF 3ª Região, 10ª Turma, AC nº 1.636.871, Rel. Juiz Fed. Conv. David Diniz, j. 31/01/2012)

PREVIDENCIÁRIO. (...). PENSÃO POR MORTE. ART. 74 DA LEI 8.213/91. UNIÃO HOMO-
AFETIVA. REQUISITOS PRESENTES. BENEFÍCIO DEVIDO.
1. (...).
2. A união afetiva estabelecida entre homossexuais merece tratamento isonômico aos dispen-
sado às uniões heterossexuais em respeito ao princípio da igualdade, da dignidade da pessoa 
humana e o da promoção do bem de todos sem preconceito ou discriminação.
3. É totalmente compatível com o sistema previdenciário o reconhecimento do direito à pensão 
por morte à companheira homossexual nos termos do artigo 74 da Lei 8.213/91.
4. Não há motivos técnicos, jurídicos ou quaisquer outros para se exigir, no caso da união 
homoafetiva, a dependência econômica exclusiva da companheira sobrevivente, eis que a si-
tuação se subsume na regra do § 4º do artigo 16 da Lei nº 8.213/91. O tratamento da questão, 
portanto, deve ser idêntico ao do concubinato heterossexual: a dependência não necessita ser 
exclusiva, sendo, portanto, presumida.
5. Comprovada a união homoafetiva, presume-se a dependência econômica da autora em 
relação a “de cujus”, nos termos do § 4º do artigo 16 da Lei nº 8.213/91, bem como presentes 
os demais requisitos previstos no artigo 74, “caput”, da mesma lei, é devido o benefício de 
pensão por morte.
6. (...) Tutela antecipada concedida.
(TRF 3ª Região, 9ª Turma, AC nº 971.499, Rel. Juiz Fed. Conv. Leonel Ferreira, j. 30/3/2009)

CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. (...). PENSÃO POR MORTE. COMPANHEIRO. 
HOMOSSEXUAIS. TRABALHADOR URBANO. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. 
CONCESSÃO. ARTS. 74 A 79 DA LEI Nº 8.213/91. UNIÃO ESTÁVEL COMPROVADA. DE-
PENDÊNCIA ECONÔMICA PRESUMIDA. QUALIDADE DE SEGURADO.
1 - (...).
3 - Companheiro do segurado, que teve por comprovada a vida em comum, tem a sua depen-
dência econômica presumida em relação a ele, por lhe serem assegurados, face ao princípio 
da igualdade, os mesmos direitos previdenciários atribuídos aos heterossexuais e a mesma 
prerrogativa de concorrência em relação aos demais dependentes elencados no inciso I do 
art. 16 da Lei de Benefícios.
4 - O direito de acesso dos homossexuais aos benefícios previdenciários em face de seus compa-
nheiros segurados é questão já decidida em sede da Ação Civil Pública nº 2000.71.00.009347-
0/RS, de abrangência nacional, conforme decisão proferida pelo mesmo TRF4 (Ag nº 
2000.04.01.044144-0).
5 - Diversas correspondências particulares, postadas e enviadas ao mesmo endereço, não 
deixam dúvidas de que ali coabitavam o autor e o de cujus. Além disso, as provas carreadas 
aos autos demonstram que ambos frequentavam os mesmos clubes sociais, com relação de 
dependência.
6 - Comprovada a existência de relação homoafetiva por mais de 25 anos, da qual decorre a 
união estável entre o autor e o de cujus até a data do óbito, através do conjunto probatório 
acostado aos autos, a dependência econômica é presumida, nos termos do art. 16, I, § 4º, da 
Lei de Benefícios.
7 - Comprovada a qualidade de segurado e demonstrada a condição de dependência, é de se 
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conceder o benefício, nos termos do art. 201, V, da Constituição Federal e da Lei nº 8.213/91.
7 - (...).
(TRF 3ª Região, 9ª Turma, ApelReex nº 1.263.988, Rel. Des. Fed. Nelson Bernardes, j. 
14/4/2008)

Assim, o fato de a união estável alegada na exordial ser homoafetiva não é fundamento 
jurídico para a improcedência do pedido inicial nem descaracteriza a relação de dependência 
entre os companheiros, que têm reconhecido pelos Tribunais Superiores a igualdade de tra-
tamento às relações heteroafetivas, sendo mister, se comprovado pela parte autora o relacio-
namento estável, ainda que entre pessoas do mesmo sexo, o reconhecimento da dependência 
econômica presumida nos termos do art. 16, § 4º, da Lei nº 8.213/91.

No caso dos autos, a união estável entre o segurado e o demandante se comprovou por 
farto início de prova material, corroborada por robusta prova testemunhal, as quais demons-
tram que o relacionamento mantido pelo casal era afetivo, estável, público e notório e com 
intenção de convívio marital e de constituir família.

Conforme se vê dos documentos de fls. 30/49, 58/60, 62/73 e 221/221v., o autor demons-
trou que, entre os anos de 1993 e 1999, conviveu maritalmente com o segurado, porquanto 
com ele tinha vida diária em comum, cujas fotografias, cartas, comprovantes de residência, 
manutenção de conta corrente conjunta, relatórios médicos e recibos de aluguel demonstram 
à saciedade que o relacionamento dos casal não era apenas afetivo, mas de convivência sob o 
mesmo teto e de interdependência inclusive econômica, o que prova de forma eficiente a união 
estável homoafetiva alegada na inicial.

Referido início de prova material foi corroborado sob o crivo do contraditório, cujos 
depoimentos de fls. 257/262 reafirmam a convivência pública e notória do casal, porquanto 
as testemunham asseveram que tinham conhecimento de que autor e segurado viviam sob o 
mesmo teto e se apresentavam como companheiros no círculo social por eles frequentado, bem 
como que o relacionamento estável, iniciado em 1993, permaneceu até o óbito do segurado, 
que foi devidamente assistido por seu companheiro durante toda a fase em que esteve doente 
até a sua morte.

Impende destacar, para o reconhecimento da união estável, seja homo ou heterofetiva, a 
importância da prova testemunhal acerca do convívio marital entre o casal, para que se carac-
terize o requisito legal em debate, haja vista que a jurisprudência deste C. Tribunal Regional 
Federal atribui tal relevância à prova oral, mesmo realizada de forma exclusiva, conforme se 
vê dos seguintes julgados:

(...). PREVIDENCIÁRIO. (...). PENSÃO POR MORTE. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. PROVA 
TESTEMUNHAL. SUFICIÊNCIA. BENEFÍCIO DEVIDO. (...).
1. (...).
2. O reconhecimento da união estável e a relação de dependência econômica, para fins de 
pensão por morte, pode ser realizado mediante prova exclusivamente testemunhal, desde que 
os depoimentos sejam coerentes e idôneos.
3. (...).
(TRF 3ª Região, 9ª Turma, AC nº 1.166.848, Rel. Des. Fed. Lucia Ursaia, j. 17/10/ 2011)

PREVIDENCIÁRIO - RECONHECIMENTO DE SOCIEDADE DE FATO - UNIÃO ESTÁVEL 
- COMPROVAÇÃO - PROVA EXCLUSIVAMENTE TESTEMUNHAL - POSSIBILIDADE.
I - Para a caracterização da união estável não é necessário que se comprove a convivência sob 
o mesmo teto (Súmula 382 do STF), bastando a demonstração de estabilidade e aparência de 
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casamento. Precedentes do STJ.
II - A prova exclusivamente testemunhal é suficiente à comprovação da relação estável e 
duradoura. Precedentes do STJ.
III - Remessa oficial e apelação do INSS improvidas.
(TRF 3ª Região, 10ª Turma, AC nº 1.182.393, Rel. Des. Fed. Sergio Nascimento, j. 04/9/2007)

Considero, pois, as provas dos autos suficientes à demonstração de existência da união 
estável homoafetiva alegada na inicial, sendo a dependência econômica presumida, nos termos 
do art. 16, I e § 4º, da Lei nº 8.213/91, garantido o tratamento equânime entre os casais do 
mesmo sexo ou de sexos diferentes, nos termos da interpretação constitucional dada ao tema 
pelo E. Supremo Tribunal Federal, nos termos da fundamentação.

Comprovados os requisitos legais mencionados, é de rigor a manutenção da sentença de 
concessão do benefício de pensão por morte em favor da parte autora.

A data de início do benefício deve ser a do pedido administrativo formulado ao INSS, 
porquanto o requerimento superou 30 (trinta) dias do falecimento do segurado (fl. 53).

Visando à futura execução do julgado, observo que sobre as prestações vencidas incidirá 
correção monetária, nos termos da Lei nº 6.899, de 08/4/1981 (Súmula nº 148 do C. STJ), 
incidente a partir de cada vencimento (Súmula nº 08 do E. TRF da 3ª Região), e pelo mesmo 
critério de atualização dos benefícios previdenciários previsto na legislação respectiva, o qual 
está resumido no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, a 
prova do pela Resolução nº 267, de 02 de dezembro de 2013, do C. Conselho da Justiça Federal.

Sobre esses valores incidirão juros de mora à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, a 
partir da citação, por força do art. 1.062 do Código Civil anterior e art. 219 do Código de Pro-
cesso Civil. A partir do novo Código Civil, serão devidos no percentual de 1% (um por cento) 
ao mês, nos termos do art. 406 deste último diploma, e do art. 161, § 1º, do Código Tributário 
Nacional. Após a Lei nº 11.960, de 29 de junho de 2009, deve ser utilizada a taxa aplicada aos 
depósitos da caderneta de poupança, conforme seu art. 5º, que deu nova redação ao art. 1º-F 
da Lei nº 9.494/97, conforme o julgado do C. STJ, 6ª Turma, REsp nº 1.099.134/RS, Rel. Min. 
Maria Thereza de Assis Moura, j. em 08/11/2011.

Os honorários advocatícios devem incidir no percentual de 10% (dez por cento) sobre o 
valor da condenação, à luz do que dispõe o art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil, enten-
dida esta como a somatória das prestações vencidas até a data da sentença, nos termos da 
Súmula nº 111 do C. STJ, cujo enunciado foi modificado pela C. 3ª Seção daquela E. Corte em 
27/9/2006, para que constasse expressamente que, nas ações previdenciárias, os honorários 
advocatícios não incidem sobre as prestações vencidas após a sentença, seguindo, ainda, pre-
cedentes desta Turma Julgadora.

Ante o exposto, com fundamento no art. 557 do Código de Processo Civil, DOU PARCIAL 
PROVIMENTO à remessa oficial e à apelação do INSS, apenas para adequar os consectários 
legais incidentes sobre os valores devidos aos termos da legislação e jurisprudência mencio-
nadas na fundamentação, mantida, no mais, a sentença apelada tal como lançada pelo MM. 
Juízo a quo.

Depois de ultimadas as providências necessárias, baixem os autos à Vara de origem.
Publique-se e intimem-se.
São Paulo, 25 de agosto de 2014.
Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO - Relator
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AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL
0000552-07.2004.4.03.6110

(2004.61.10.000552-0)

Agravante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Agravada: R. DECISÃO DE FLS. 127/130
Apelante: JOSÉ VALENTIM CORREA
Apelado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 2ª VARA DE SOROCABA - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL LUCIA URSAIA
Classe do Processo: AC 1365228
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 15/10/2014

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL (ART. 557, § 1º, DO CPC). 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. PEDÁGIO. REQUISITO ETÁRIO NÃO 
CUMPRIDO. REQUISITOS PARA APOSENTADORIA INTEGRAL POR TEMPO DE 
SERVIÇO CUMPRIDOS NO CURSO DA DEMANDA. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 
CÉLERE, ADEQUADA E EFETIVA.
1. Incluindo-se o tempo de serviço posterior a 15/12/1998, verifica-se que a parte au-
tora cumpriu o acréscimo previsto pela Emenda Constitucional nº 20/98, de maneira 
que, à época, embora a parte autora tenha cumprido o tempo de serviço necessário à 
concessão de aposentadoria proporcional por tempo de serviço, não fazia jus à con-
cessão do benefício, uma vez que não possuía a idade de 53 (cinquenta e três) anos.
2. Entretanto, considerando que o último vínculo empregatício anotado na CTPS da 
autora está em aberto, foi realizada consulta ao Cadastro Nacional de Informações 
Sociais - CNIS, em terminal instalado no gabinete desta Relatora, o que revelou a 
continuidade do referido contrato de trabalho posteriormente ao ajuizamento da pre-
sente demanda. Assim, computado tal registro, verifica-se que a autora implementou 
o tempo de serviço de 36 (trinta e seis) anos, 06 (seis) meses e 15 (quinze) dias, na 
data da citação, o que autoriza a concessão da aposentadoria integral por tempo de 
contribuição desde então, devendo ser observado o disposto nos artigos 53, inciso II, 
28 e 29 da Lei nº 8.213/91.
3. A Lei Processual Civil pátria orienta-se no sentido de conferir a máxima efetividade 
ao processo e adequada prestação jurisdicional, com relevo também para a economia 
processual. Daí a possibilidade de se considerar quando se dá por preenchido o re-
quisito legal do tempo de serviço. Precedente desta eg. Corte.
4. Agravo legal parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Décima Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial 
provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do 
presente julgado.
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São Paulo, 07 de outubro de 2014.
Desembargadora Federal LUCIA URSAIA - Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal LUCIA URSAIA (Relatora): Trata-se de agravo 
legal interposto pelo INSS contra a r. decisão monocrática de fls. 127/130.

Sustenta a Autarquia, em síntese, a impossibilidade o reconhecimento da atividade es-
pecial no período de 07/10/1977 a 23/09/1985. Aduz, ainda, o reconhecimento da incidência 
da prescrição quinquenal. Requer o provimento do presente agravo, em juízo de retratação, 
ou, caso assim não entenda, sua apresentação em mesa para julgamento.

Constatada a sua tempestividade, apresento o feito em Mesa para julgamento, a teor do 
que preceitua o artigo 80, I, do RI/TRF, 3ª Região.

É o relatório.
Desembargadora Federal LUCIA URSAIA - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal LUCIA URSAIA (Relatora): Em sede de agravo 
legal a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante ilegalidade ou abuso 
de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO. RFFSA. EXCLUSÃO 
DA UNIÃO FEDERAL DA LIDE. JULGAMENTO NOS TERMOS DO ART. 557, 
§ 1º-A, DO CPC. POSSIBILIDADE. ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER 
INEXISTENTES. I - Decisão proferida com fundamento na faculdade dada 
ao relator pelo art. 557, § 1º-A, do CPC, não havendo necessidade de dar-se à 
parte a oportunidade de apresentação de contrarrazões, providência que iria de 
encontro com a intenção do legislador de dar celeridade ao processo. II - Em 
sede de agravo legal, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, 
de flagrante ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil 
reparação para a parte, vícios inexistentes na decisão que deu provimento ao 
agravo de instrumento, que objetivava a reforma daquela proferida em primeira 
instância que determinou a exclusão da União Federal, como sucessora da 
RFFSA. III - Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto 
de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento 
visando a rediscussão da matéria nele decidida. IV - agravo legal a que se nega 
provimento.
(AI 200903000380673, Relatora Desembargadora Federal MARISA SANTOS, 
9ª TURMA, DJF3 CJ1 13/05/2010, p. 449, Data da Decisão 03/05/2010, Data 
da Publicação 13/05/2010).
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No caso concreto, assiste parcial razão à agravante.
Com efeito, não prospera o reconhecimento da atividade urbana, como de natureza espe-

cial, no que tange ao período de trabalho de 07/10/1977 a 23/09/1985, pois embora conste nos 
autos informação no sentido de que no mencionado período a parte autora estava submetida 
aos agentes agressivos gases emanados de tintas e vernizes, os quais eram a base de solven-
tes, tais como: xilol, dowanol, toluol, butanol, solvessos, paratolueno sulfônico, nitroceluloses 
e catalisadores no exercício da atividade profissional, é certo que o laudo técnico elaborado 
por profissional competente indica que esses agentes agressivos não superavam os limites de 
tolerância previstos pelos regulamentos que disciplinam a saúde e a segurança do trabalho, 
conforme conclusão ao asseverar que o segurado permanecia em áreas onde o agente agres-
sivo (gases emanados das substâncias acima citadas) estão controladas conforme o limite 
máximo de tolerância permitido pela legislação vigente (fls. 30/34).

Por outro lado, computando-se o tempo de atividade especial desenvolvida nos períodos 
de 19/09/1972 a 30/04/1973 e 15/04/1986 a 01/06/1993, com o tempo de atividade comum 
reconhecido administrativamente, o somatório do tempo de serviço da parte autora, na data 
da publicação da EC 20/98, é inferior a 30 (trinta) anos, totalizando 29 (vinte e nove) anos, 
04 (quatro) meses e 23 (vinte e três) dias de tempo de serviço, de maneira que é aplicável ao 
caso dos autos a regra de transição prevista no artigo 9º da referida Emenda Constitucional, 
pois a parte autora não possuía direito adquirido ao benefício de aposentadoria por tempo de 
serviço na data da sua publicação, em 16/12/1998.

Observo, ainda, que a Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, exige 
um acréscimo de tempo de serviço, que perfaz 30 (trinta) anos, 02 (dois) meses e 25 (vinte e 
cinco) dias, no presente caso.

De outra parte, incluindo-se o tempo de serviço posterior a 15/12/1998, verifica-se que a 
parte autora cumpriu o acréscimo previsto pela Emenda Constitucional nº 20/98 totalizando, 
na data do requerimento administrativo, 32 (trinta e dois) anos, 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias, 
de maneira que, à época, embora a parte autora tenha cumprido o tempo de serviço necessário 
à concessão de aposentadoria proporcional por tempo de serviço, não fazia jus à concessão do 
benefício, uma vez que não possuía a idade de 53 (cinqüenta e três) anos.

Entretanto, considerando que o último vínculo empregatício anotado na CTPS da autora 
está em aberto (fl. 85), foi realizada consulta ao Cadastro Nacional de Informações Sociais 
- CNIS, em terminal instalado no gabinete desta Relatora, o que revelou a continuidade do 
referido contrato de trabalho posteriormente ao ajuizamento da presente demanda. Assim, 
computado tal registro, verifica-se que a autora implementou o tempo de serviço de 36 (trinta 
e seis) anos, 06 (seis) meses e 15 (quinze) dias, na data da citação, o que autoriza a concessão 
da aposentadoria integral por tempo de contribuição desde então, devendo ser observado o 
disposto nos artigos 53, inciso II, 28 e 29 da Lei nº 8.213/91.

Ressalte-se que a imposição da regra de transição para a aposentadoria integral por 
tempo de serviço é inócua, não possuindo qualquer eficácia, uma vez que é mais gravosa do 
que a regra permanente. Inclusive, a Instrução Normativa INSS/PR nº 11, de 20/09/2006, 
que sucedeu a Instrução Normativa INSS/DC nº 118, de 14/04/2005, deixa claro que tanto os 
segurados que já se encontravam filiados ao R.G.P.S até 16/12/1998 quanto os que ingressaram 
posteriormente no sistema poderão obter o benefício mediante a comprovação de tempo de 
contribuição, sem qualquer exigência de “pedágio” ou idade mínima.

Na hipótese, essa egrégia Corte Regional enfrentando a matéria decidiu que 
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Não se exige para a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição in-
tegral, idade mínima ou pedágio, que incidem somente na aposentadoria proporcional, nos 
termos da EC 20/98, sendo este, inclusive, o entendimento adotado pela própria Autarquia 
Previdenciária, expresso em seus atos administrativos (IN 57/2001, IN 84/2002, IN 95/2003 
e, mais recentemente, IN 118/2005).
(TRF - 3ª Região; AC nº 908063/SP, Relator Desembargador Federal Santos Neves, j. 
08/08/2005, DJU 25/08/2005, p. 542).

 No mesmo sentido: 

Afastada a incidência do requisito idade instituído no artigo 9º da Emenda Constitucional 
nº 20, de 15 de dezembro de 1998, na concessão do benefício de aposentadoria integral por 
tempo de contribuição postulado, cabível sua incidência somente na concessão dos benefícios 
de aposentadoria proporcional, já que a Emenda Constitucional nº 20, na alteração introdu-
zida no corpo permanente da Constituição, não fez incluir no inciso I do § 7º do artigo 201 o 
requisito idade para a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de serviço.
(TRF - 3ª Região; AI nº 216632/SP, Relatora Desembargadora Federal Marisa Santos, j. 
28/03/2005, DJU 22/03/2005, p. 448)

A Lei Processual Civil pátria orienta-se no sentido de conferir a máxima efetividade ao 
processo e adequada prestação jurisdicional, com relevo também para a economia processual. 
Daí a possibilidade de se considerar quando se dá por preenchido o requisito legal do tempo 
de serviço.

Com isso, propicia-se à parte uma definição, mediante uma prestação jurisdicional célere, 
adequada e efetiva, uma vez que os requisitos idade e tempo de serviço aperfeiçoaram-se no 
curso da demanda.

A propósito, quanto à implementação de todos os requisitos legais exigidos à concessão 
do benefício postulado no curso do processo, traz-se à colação trecho de ementa de aresto:

Implementada a idade mínima para a concessão de aposentadoria por idade no curso da ação, 
concede-se esta na impossibilidade da concessão da aposentadoria por tempo de serviço.
(1ª Turma, AC 2001.03.99.004994-4, Rel. Juiz Walter do Amaral, j. 24.06.2002, DJU 
21.10.2002, p. 302)

Visando à efetividade, o art. 462 do Código de Processo Civil ao tratar do fato superve-
niente, legitima o entendimento trazido à baila, devendo ser o mesmo considerado pelo juiz 
no momento da prolação da sentença.

O termo inicial do benefício deve ser fixado na data da citação (07/02/2006).
É importante salientar que a prescrição quinquenal somente alcança as prestações não 

pagas nem reclamadas na época própria, não atingindo o fundo de direito, devendo ser ob-
servada no presente caso. Neste sentido já decidiu o Superior Tribunal de Justiça, conforme 
se verifica a seguir:

Em se tratando de ação proposta com o fito de obter revisão de benefício previdenciário, 
relação de trato sucessivo e natureza alimentar, a prescrição que incide é aquela prevista na 
Súmula 85/STJ: “Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure 
como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge 
apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação.”. Inocor-
rência da chamada prescrição do fundo de direito. 
(REsp 544324/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, j. 25/05/2004, DJ 21/06/2004, p. 242)
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Neste caso, não há falar em parcelas prescritas, considerando-se o lapso temporal de-
corrido entre o termo inicial do benefício e a data do ajuizamento da demanda.

No mais, mantenho a r. decisão recorrida, pois inexiste ilegalidade ou abuso de poder 
na decisão questionada que justifique sua reforma, sendo que os seus fundamentos estão em 
consonância com a jurisprudência pertinente à matéria.

Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL para limitar o 
reconhecimento da atividade especial aos períodos de 19/09/1972 a 30/04/1973, 15/04/1986 a 
01/06/1993 e 15/11/1994 a 28/04/1995, bem assim condenar o INSS a conceder a aposentadoria 
integral por tempo de serviço, desde a citação, nos termos da fundamentação.

É o voto.
Desembargadora Federal LUCIA URSAIA - Relatora
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AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL
0015611-95.2010.4.03.9999

(2010.03.99.015611-7)

Agravante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Agravada: R. DECISÃO DE FLS.
Apelante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Apelada: MARIA DE FATIMA ENGRE
Origem: JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA ITARARÉ - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL THEREZINHA CAZERTA
Classe do Processo: AC 1507792
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 12/09/2014

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL. SALÁRIO-MATERNIDADE. TRABALHADO-
RA RURAL. AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL. POSSIBILIDADE DE 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO.
- O salário-maternidade é benefício previdenciário devido a segurada gestante durante 
120 dias, com início no período entre 28 dias antes do parto e a data de sua ocorrên-
cia ou, ainda, à mãe adotiva ou guardiã para fins de adoção, durante 120 dias em se 
tratando de criança de até 1 ano de idade, 60 dias, se entre 1 e 4 anos e 30 dias, de 4 
a 8 anos (inovação introduzida pela Lei nº 10.421/02).
- Comprovada a qualidade de segurada, o benefício de salário-maternidade é devido, 
competindo, à entidade autárquica, fiscalizar e, se o caso, cobrar os valores sonegados 
pelo empregador, responsável pelo pagamento do benefício.
- Agravo legal a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oi-
tava Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 18 de agosto de 2014.
Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA - Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA (Relatora):
Cuida-se de agravo interposto pelo INSS de decisão que, em ação objetivando a con-

cessão de salário-maternidade a trabalhadora rural, negou seguimento à apelação, porque 
manifestamente improcedente, com fulcro no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil.

Aduz, o agravante, que os dados extraídos do CNIS gozam de presunção legal e veracidade 
juris tantum, nos termos do art.19, do Decreto nº 3.048/99, e não podem ser simplesmente 
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desprezados. Afirma, ainda, que o benefício deveria ter sido pago diretamente pelo empregador.
Requer a retratação da decisão para que seja julgado procedente o pedido ou, caso man-

tida, seja o feito levado em mesa para julgamento.
É o relatório.
Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA (Relatora):
Corolário do princípio da celeridade processual, os poderes conferidos ao relator, pelo 

artigo 557, do Código de Processo Civil, permitem o julgamento singular do próprio mérito 
do recurso, in verbis:

Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, 
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.
§ 1º-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurispru-
dência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá 
dar provimento ao recurso.

In casu, cuida-se de agravo interposto pela autora de decisão que, em ação objetivando 
a concessão de salário-maternidade a trabalhadora rural, negou seguimento à apelação, com 
fulcro no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil.

Às fls. 64/65, assim foi decidido:

Demanda objetivando a concessão de salário-maternidade a trabalhadora rural.
Não produzida prova oral.
Pedido julgado procedente no primeiro grau de jurisdição.
Apelou, o INSS, pleiteando reforma total da sentença.
Com contrarrazões.
É o relatório.
Decido.
Corolário do princípio da celeridade processual, os poderes conferidos ao relator, pelo arti-
go 557, do Código de Processo Civil, permitem o julgamento singular do próprio mérito do 
recurso, in verbis:
“Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, 
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.
§ 1º-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurispru-
dência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá 
dar provimento ao recurso.”
O salário-maternidade surgiu como benefício previdenciário após o advento da Lei nº 6.136, 
de 01 de novembro de 1974, editada em atendimento ao comando da Constituição de 1967, 
reiterado pela Emenda Constitucional nº 01 de 1969, que atribuía à Previdência Social a 
proteção à maternidade.
A Constituição de 1988 conferiu à licença-maternidade, bem como ao salário-maternidade - 
substitutivo da remuneração no período de gozo da licença - status de direito fundamental, 
com todas as garantias que lhe são inerentes. Assim dispõe:
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“Artigo 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à me-
lhoria de sua condição social:
(...)
XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de cento e 
vinte dias;”
No plano infraconstitucional, encontra-se disciplinado nos artigos 71 a 73 da Lei nº 8.213/91, 
consistindo em remuneração devida a qualquer segurada gestante durante 120 dias, com início 
no período entre 28 dias antes do parto e a data de ocorrência deste ou, ainda, à mãe adotiva 
ou guardiã para fins de adoção, durante 120 dias, em se tratando de criança de até 1 ano de 
idade, 60 dias, se entre 1 e 4 anos e 30 dias, de 4 a 8 anos. O direito da adotante ao salário-
maternidade foi importante inovação introduzida pela Lei nº 10.421, de 15 de abril de 2002.
Na redação originária do artigo 26 da Lei nº 8.213/91, sua concessão independia de carên-
cia. Com as alterações promovidas pela Lei nº 9.876/99, a carência passou a ser dispensada 
apenas para as empregadas, trabalhadoras avulsas e domésticas, e exigidas 10 contribuições 
mensais das contribuintes individuais e facultativas. No que se refere à segurada especial, o 
parágrafo único do artigo 39 do referido diploma legal, incluído pela Lei nº 8.861/94, exige a 
comprovação do exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, nos 12 (doze) 
meses imediatamente anteriores ao do início do benefício.
Feitas estas considerações, cumpre analisar a presença dos requisitos legais necessários à 
concessão do benefício vindicado.
A autora pleiteia o salário-maternidade na qualidade de trabalhadora rural, em virtude da 
gravidez e nascimento da filha Maely Vitória Engre, no dia 13.08.2004 (fls. 07).
Nos termos do artigo 11, inciso I, da Lei nº 8.213/91, a trabalhadora rural, cuja atividade é 
caracterizada pela subordinação e habitualidade, ainda que de forma descontínua, tendo em 
vista as particularidades do trabalho no campo, é qualificada como empregada, portanto, 
segurada obrigatória.
Este é, inclusive, o tratamento dispensado pelo próprio INSS que, pela Instrução Normativa 
INSS/DC nº 118, de 14.04.2005, considera como segurado, na categoria de empregado, o 
trabalhador volante.
Por outro lado, para a obtenção de benefícios previdenciários, necessária a demonstração da 
atividade rural e, conseqüentemente, o vínculo de segurada. Neste sentido, o § 3º do artigo 
55 c/c o parágrafo único do artigo 106, ambos da Lei nº 8.213/91, admitem a comprovação 
de tempo de serviço em atividade rural desde que baseada em início de prova documental, 
sendo vedada a prova exclusivamente testemunhal.
No caso dos autos, para confirmar a condição de trabalhadora rural, a autora apresentou, 
como início de prova material, cópia de sua CTPS com registros rurais nos seguintes períodos: 
11.02.1999 a 26.04.1999, 01.03.2001 a 16.10.2002, 10.09.2003 a 11.08.2006 e 02.07.2007 a 
25.06.2008.
Foram acostadas, ainda, às fls. 20, pela Autarquia Federal, pesquisas realizadas junto ao 
CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais, comprovando os vínculos em nome da 
autora e a natureza rural da atividade desempenhada.
É inconteste o valor probatório de carteira de trabalho na qual é possível inferir a profissão 
exercida pelo autor, à época dos fatos que pretende comprovar, de acordo com o artigo 106, 
inciso I, da Lei nº 8.213/91.
Verifica-se, portanto, que a autora manteve vínculo empregatício rural no período de 
10.09.2003 a 10.08.2006, o que comprova o exercício de atividade rurícola pelo período 
exigido em lei.
Injusto, assim, indeferir-lhe o pleito de benefício porque não realizada a produção de prova 
oral.
Frise-se que o fato de a autora ter exercido atividade urbana, no período de 01.06.1997 a 
22.21.1998, conforme CNIS de fls. 20-21, não afasta seu direito ao benefício vindicado, eis 
que restou comprovado o desempenho de atividade rural durante o período de gestação.
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De rigor, portanto, a manutenção da sentença, concedendo-se o benefício vindicado.
Posto isso, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento à 
apelação, porque manifestamente improcedente.

Conforme exposto, o conjunto probatório é mostrou-se suficiente à concessão do benefício.
Ao segurado não pode ser imputada a responsabilidade em cobrar o benefício diretamen-

te do empregador, competindo à entidade autárquica fiscalizar e, se o caso, cobrar os valores 
sonegados.

Cuidando-se, como visto, de apelação manifestamente improcedente, cabível acionar 
o disposto no artigo 557, caput, do CPC, que permite ao relator julgar monocraticamente o 
recurso, sendo, pois, caso de se negar provimento ao agravo legal.

Ante o exposto, mantendo as razões da decisão supra, nego provimento ao agravo inter-
posto com fulcro no artigo 557, § 1º, do Código de Processo Civil.

É o voto.
Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA - Relatora
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AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL
0005144-29.2011.4.03.6311

(2011.63.11.005144-3)

Agravante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Agravada: R. DECISÃO DE FLS.
Interessado: JOÃO RICARDO AFONSO NUNES
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 2ª VARA DE SANTOS - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL BAPTISTA PEREIRA
Classe do Processo: AC 1903079
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 29/10/2014

EMENTA

DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. READE-
QUAÇÃO DE BENEFÍCIO. EC 41/03. CONSTITUCIONALIDADE DA LIMITAÇÃO AO 
TETO. DESPROVIMENTO.
1. O E. Supremo Tribunal Federal assentou a constitucionalidade da retroatividade 
dos tetos previstos nas EC’s 20/98 e 41/03 aos benefícios previdenciários concedidos 
anteriormente a tais normas.
2. A questão não se traduz como aumento da renda na mesma proporção do reajuste 
do valor do teto dos salários-de-contribuição; não se tratando de reajuste do benefício, 
mas de readequação aos novos tetos, ou seja, absorção do valor resultante do redutor 
pelos novos tetos.
3. Incidência, à época, do teto máximo sobre o salário-de-benefício; sendo de rigor a 
readequação dos valores do benefício pleiteados a fim de cumprir o decidido pelo E. 
STF, no RE 564.354/SE, aplicando-se o novo teto previsto na EC 41/03, respeitada a 
prescrição quinquenal e descontados eventuais valores já pagos administrativamente.
4. Agravo desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Dé-
cima Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 21 de outubro de 2014.
Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA (Relator):
Trata-se de agravo legal, contra decisão que negou seguimento à apelação, interposta em 

face da sentença que julgou extinto o feito sem resolução do mérito quanto ao pedido relativo 
à EC 20/98 e julgou procedente o pedido quanto à EC 41/03, condenando o INSS a pagar as 
diferenças, respeitada a prescrição quinquenal, corrigidas monetariamente pela Resolução 
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134/10 do CJF.
Sustenta o agravante, em suma, que “não haverá diferenças a serem pagas, pois no primei-

ro reajustamento houve proveito integral do índice do artigo 21 da Lei 8.880/94 correspondente 
a 1,14229 para o benefício NB 068.484.217-3”; ressaltando que, observado o disposto no Art. 
29, § 2º, da Lei 8.213/91, o salário-de-benefício não pode ser inferior ao salário mínimo nem 
superior ao maior salário de contribuição.

Destaca a aplicação do fator previdenciário no cálculo da RMI inclusive nos benefícios 
limitados ao teto; pleiteando que “seja utilizado o salário de benefício para apuração do índice 
teto, incluindo o fator previdenciário, ou seja, que o referido índice seja apurado pela diferen-
ça percentual entre o SB e o limite do salário-de-contribuição a ser incorporada ao valor do 
benefício juntamente com o primeiro reajuste do mesmo após sua concessão”.

Aduz que só poderão ter direito à revisão os segurados cujos benefícios em manutenção 
tiveram suas rendas mensais limitadas aos tetos dos salários-de-contribuição, respectiva-
mente, nos valores de R$ 1.081,50, de 06/98 a 12/98, e de R$ 1.869/34, de 06/03 a 01/04; 
alegando que os segurados com benefícios concedidos sem redução da média dos salários de 
contribuição corrigidos não terão direito ao aproveitamento dos novos tetos das EC’s 20/98 
e 41/03, em conformidade com a decisão do STF no RE 564.354/SE, pelo que não faz jus a 
parte autora à revisão pleiteada.

Requer, por fim, o prequestionamento do Art. 26 da Lei 8.870/94, Art. 21, § 3º, da Lei 
8.880/94, Art. 29 da Lei 8.213/91 e Art. 3º da Lei 9.876/99.

É o relatório.
Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA (Relator):
A decisão agravada (fls. 116/117 vº) foi proferida nos seguintes termos:

Trata-se de recurso de apelação nos autos em se objetiva a revisão de benefício previdenciário 
mediante sua adequação aos tetos impostos pelas EC 20/98 e EC 41/03.
O MM. Juízo a quo julgou extinto o feito sem resolução do mérito quanto ao pedido relativo 
à EC 20/98 e julgou procedente o pedido quanto à EC 41/03, condenando o INSS a pagar 
as diferenças, respeitada a prescrição quinquenal, corrigidas monetariamente pela Resolu-
ção 134/10 do CJF. Os juros de mora são devidos a partir da citação pela SELIC. A partir 
de 30.6.2009, os juros são devidos com base na Lei 11.960/09. Sucumbência recíproca das 
partes. A sentença não foi submetida ao reexame necessário em razão do disposto no Art. 
475, § 3º, do CPC.
Apela o INSS, alegando o cabimento do reexame necessário. No mérito, pleiteia a reforma 
da r. sentença. 
Com contrarrazões, subiram os autos a esta E. Corte.
É o relatório. Decido.
Preliminarmente, é aplicável o disposto no § 3º do art. 475 do CPC, pois a sentença está 
fundada em jurisprudência do plenário do Supremo Tribunal Federal (RE 56435). Assim, é 
inadmissível a remessa oficial.
Passo à análise da matéria de fundo.
O Art. 29, § 2º, da Lei 8.213/91 estabeleceu como teto ao salário-de-benefício o limite máximo 
do salário-de-contribuição na data de início do benefício.
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O Art. 33 da mesma lei prevê também um limitador para a renda mensal, que não pode 
ter valor inferior ao do salário-mínimo, nem superior ao do limite máximo do salário-de-
contribuição, ressalvado o disposto no art. 45.
Após exaustiva discussão nos Tribunais Superiores pátrios, o Supremo Tribunal Federal fulmi-
nou a controvérsia a cerca do limite legalmente imposto, decidindo por sua constitucionalidade.
Nos anos de 1998 e 2003, o teto máximo de pagamento da Previdência foi alterado, respec-
tivamente, pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 (Art. 14) e nº 41/03 (Art. 5º).
O Egrégio Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no sentido de que a aplicação do 
novo valor teto aos benefícios já concedidos não viola o ato jurídico perfeito. É o que se vê 
no julgamento que segue:
“DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTE-
RAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS 
NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIO-
NAIS Nº 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. 
NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁ-
RIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a 
atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda 
interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de 
constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstituciona-
lidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia 
constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de 
controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito 
e determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade 
constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 
14 da Emenda Constitucional nº 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional nº 41/2003 
aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido 
antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 
3. Negado provimento ao recurso extraordinário”.
(RE 564354, Relatora: Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 08/09/2010, DJe 
14-02-2011) 
A divergência naquela E. Corte, manifestada no voto proferido pelo Exmo. Ministro Dias 
Tóffoli, entendia que o cálculo do benefício é ato único, não passível de recálculo mensal 
para adequação aos novos tetos, de modo que a parte excedente ao salário-de-benefício não 
poderia ser reincorporada quando das modificações dos tetos, sob pena de violação ao ato 
jurídico perfeito.
Os Ministros que acompanharam a Exma. Relatora assentaram posicionamento no sentido de 
que o redutor é elemento externo ao cálculo do benefício, pelo que, sempre que o teto máximo 
de pagamento de benefícios for modificado, fará jus o segurado ao novo teto , considerando-se 
o cálculo originário, ou seja, as contribuições corrigidas do PBC.
Considerando que o benefício está sujeito, não apenas ao redutor quando do pagamento do 
benefício, mas também ao redutor quando da definição do SB (média dos salários-de-con-
tribuição corrigidos), tem-se, pelo precedente do Excelso Pretório, que aqueles que tiveram 
o salário-de-benefício limitado pelo teto vigente na data da concessão do benefício são os 
destinatários do julgado em questão.
Esclareça-se, ademais, que há casos em que o INSS fez incidir o valor máximo do salário-de-
contribuição da Previdência Social sobre as contribuições que integraram o período básico 
de cálculo, razão pela qual os segurados enquadrados nesta situação, também devem ser 
contemplados por aquele julgado.
Ressalte-se, portanto, que a questão não se traduz como aumento da renda na mesma pro-
porção do reajuste do valor do teto dos salários de contribuição. Não se trata de reajuste 
do benefício, mas de readequação aos novos tetos, ou seja, absorção do valor resultante do 
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redutor pelos novos tetos.
Quanto à questão do benefício do autor superar ou não os tetos, há casos em que poderia re-
sultar em prejuízo ao segurado, especialmente naquelas situações em que se está postulando 
revisão diversa em outro feito, o que permitiria a alteração do cálculo do salário-de-benefício. 
Diante disso, creio que assegurar a revisão ora pretendida, mesmo que na fase de execução 
não se encontre diferenças em favor do demandante, constitui a medida mais justa. Assim, 
ainda que, inicialmente, o segurado não tenha tido o benefício limitado pelo teto , tem direito 
à prestação jurisdicional que assegure a efetivação deste direito em vista da possibilidade de 
ter os seus salários-de-contribuição, integrantes do período básico de cálculo do benefício, 
majorados ou alterados por força de revisão administrativa ou judicial. 
Em análise à carta de concessão do benefício/memória de cálculo, verifico a incidência, à 
época, do teto máximo sobre o salário-de-benefício.
De rigor, portanto, a readequação dos valores do benefício pleiteados a fim de cumprir o 
decidido pelo E. STF, no RE 564.354/SE, aplicando-se o novo teto previsto na Emenda Cons-
titucional nº 41/03, respeitada a prescrição quinquenal e descontados eventuais valores já 
pagos administrativamente.
Ante o exposto, com fulcro no Art. 557, caput, do CPC, nego seguimento à apelação, nos 
termos supra explicitados.
Dê-se ciência e, após, observadas as formalidades legais, baixem-se os autos à Vara de origem.

O Egrégio Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 564.354/SE, assentou a constitu-
cionalidade da retroatividade dos tetos previstos nas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/03 
aos benefícios previdenciários concedidos anteriormente a tais normas.

Ressalte-se que a questão não se traduz como aumento da renda na mesma proporção 
do reajuste do valor do teto dos salários-de-contribuição; não se tratando de reajuste do be-
nefício, mas de readequação aos novos tetos, ou seja, absorção do valor resultante do redutor 
pelos novos tetos.

Quanto à questão do benefício do autor superar ou não os tetos, há casos em que poderia 
resultar em prejuízo ao segurado, especialmente naquelas situações em que se está postulando 
revisão diversa em outro feito, o que permitiria a alteração do cálculo do salário-de-benefício. 
Diante disso, assegurar a revisão ora pretendida, mesmo que na fase de execução não se en-
contre diferenças em favor do demandante, constitui a medida mais justa. Assim, ainda que, 
inicialmente, o segurado não tenha tido o benefício limitado pelo teto, tem direito à prestação 
jurisdicional que assegure a efetivação deste direito em vista da possibilidade de ter os seus 
salários-de-contribuição, integrantes do período básico de cálculo do benefício, majorados ou 
alterados por força de revisão administrativa ou judicial.

In casu, em análise à carta de concessão do benefício/memória de cálculo, verificou-se a 
incidência, à época, do teto máximo sobre o salário-de-benefício; sendo de rigor a readequação 
dos valores do benefício pleiteados a fim de cumprir o decidido pelo E. STF, no RE 564.354/
SE, aplicando-se o novo teto previsto na EC 41/03, respeitada a prescrição quinquenal e des-
contados eventuais valores já pagos administrativamente.

Portanto, não se mostra razoável desconstituir a autoridade dos precedentes que orientam 
a conclusão que adotou a decisão agravada.

Por derradeiro, quanto ao prequestionamento da matéria para fins recursais, não há que 
se falar em afronta a dispositivos legais e constitucionais, porquanto o recurso foi analisado 
em todos os seus aspectos.

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo.
Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL
0006629-58.2011.4.03.6119

(2011.61.19.006629-4)

Apelante: JULIANA CASARINI DOS SANTOS
Apelado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 4ª VARA DE GUARULHOS - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL SÉRGIO NASCIMENTO
Classe do Processo: AC 1786441
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 29/10/2014

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. INCIDENTE DE JUÍZO DE RETRATAÇÃO. 
ART. 543-C, § 7º, INCISO II, DO C.P.C. PENSÃO POR MORTE. ESTUDANTE UNI-
VERSITÁRIO. TAXATIVIDADE DA LEI PREVIDENCIÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
VALORES RECEBIDOS POR FORÇA DE TUTELA ANTECIPADA. RESTITUIÇÃO 
INDEVIDA. JUSTIÇA GRATUITA.
I - No julgamento do Recurso Especial Repetitivo nº 1.369.832/SP (Relator Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, julgado em 12.06.2013, Dje de 07.08.2013), o E. STJ consoli-
dou o entendimento no sentido de que não é possível falar-se “... em restabelecimen-
to da pensão por morte ao beneficiário, maior de 21 anos e não inválido, diante da 
taxatividade da lei previdenciária, porquanto não é dado ao Poder Judiciário legislar 
positivamente, usurpando função do Poder Legislativo ...”
II - Em face do julgado acima reportado, é possível concluir que não é admissível o 
enquadramento do filho maior de 21 anos de idade, que esteja cursando universidade, 
como dependente, tendo em vista a inexistência de previsão legal acerca dessa condição 
especial (estudante universitário) na lei previdenciária.
III - Os valores recebidos por força de tutela antecipada concedida em sede de agra-
vo de instrumento não se sujeitam à restituição, pois possuem natureza claramente 
alimentar, tendo como destinação o atendimento de necessidades básicas da parte 
autora. De outra parte, a percepção do benefício decorreu de decisão judicial, ainda 
que sem o trânsito em julgado, não se vislumbrando, no caso concreto, qualquer ardil 
ou manobra da parte autora com o escopo de atingir tal desiderato, evidenciando-se, 
daí, a boa-fé, consagrada no art. 113 do Código Civil.
IV - Tendo em vista ser a parte autora beneficiária da justiça gratuita, não há verbas 
de sucumbência a suportar.
V - Apelo da parte autora improvido (art. 543-C, § 7º, II, do CPC).

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Décima Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em juízo de 
retratação (art. 543-C, § 7º, II, do CPC), negar provimento à apelação da parte autora, nos 
termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 21 de outubro de 2014.
Desembargador Federal SÉRGIO NASCIMENTO - Relator
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RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal SÉRGIO NASCIMENTO (Relator): Trata-se de ree-
xame previsto art. 543-C, § 7º, II, do CPC, de acórdão da 10ª Turma, que deu provimento à 
apelação da autora, para julgar procedente o pedido formulado pela parte autora, condenando 
o INSS a restabelecer-lhe o benefício de pensão por morte (NB 068.016.951-2) desde a data da 
cessação (19.02.2011) até a data em que completar 24 anos de idade ou da data de conclusão 
do curso superior, o que vier primeiro.

Opostos embargos de declaração pela autarquia previdenciária (fls. 130/133), estes foram 
rejeitados pelo acórdão de fls. 138.

Ao v. acórdão proferido pela 10ª Turma, o INSS interpôs recurso especial que perma-
neceu sobrestado em razão da existência de recurso repetitivo pendente de julgamento no 
Colendo Superior Tribunal de Justiça (RESP nº 2008.61.25.000944-4), em que se discutiu a 
possibilidade de restabelecimento de pensão por morte em favor de filho maior de 21 anos de 
idade e não inválido.

Após o julgamento do recurso repetitivo, os autos retornaram a esta 10ª Turma, para os 
fins do disposto no art. 543-C, § 7º, inciso II, do CPC.

Dispensada a revisão, nos termos regimentais.
É o relatório.
Desembargador Federal SÉRGIO NASCIMENTO - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal SÉRGIO NASCIMENTO (Relator): Relembre-se que 
da sentença que julgou improcedente o pedido da parte autora, que objetivava o restabelecimento 
de benefício de pensão por morte desde a data em que completou 21 anos de idade, esta interpôs 
recurso de apelação, aduzindo, em suas razões, que a Constituição da República, em seu artigo 
6º, estabelece que “... são direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, o lazer, a segurança, 
a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na 
forma desta Constituição ...”, salientando, ainda, que o jovem no período dos 18 aos 24 anos de 
idade deve dar prioridade à sua formação intelectual para poder melhor enfrentar o mercado 
de trabalho. Sustenta, por fim, violação material do disposto no art. 205 da Constituição da 
República, que estatui que a educação é direito de todos e deverá ser promovida e incentivada 
pelo Estado, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da ci-
dadania e sua qualificação para o trabalho.

Deu-se provimento ao referido apelo, ao argumento de que o fator preponderante para 
qualificar alguém como dependente do segurado instituidor não é a idade ou o grau de paren-
tesco, mas sim a dependência econômica. Além disso, o v. acórdão explicita que “... no direito 
de família a jurisprudência é pacifica no sentido de que a pensão alimentícia é devida ao ali-
mentando universitário até que ele complete 24 anos de idade ou conclua seu curso superior, 
não se justificando, assim, que o filho universitário de um segurado do INSS seja considerado 
dependente no âmbito cível e até tributário (depende do imposto de renda), mas não seja con-
siderado dependente para fins previdenciários ...”.

Interposto recurso especial pela autarquia previdenciária, este teve a admissibilidade 
examinada pela Vice-Presidência desta Corte, tendo sido determinado o retorno dos autos ao 
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Relator para nova apreciação, por força do art. 543-C, § 7º, inciso II, do Código de Processo 
Civil, sob o fundamento de que o E. STJ, no julgamento do Recurso Especial nº 1.369.832/SP 
(Relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, julgado em 12.06.2013, Dje de 07.08.2013), esposou 
o entendimento no sentido de que não é possível falar-se “... em restabelecimento da pensão 
por morte ao beneficiário, maior de 21 anos e não inválido, diante da taxatividade da lei 
previdenciária, porquanto não é dado ao Poder Judiciário legislar positivamente, usurpando 
função do Poder Legislativo ...”.

Assim sendo, é possível concluir, pelo julgado acima reportado, que não é admissível o 
enquadramento do filho maior de 21 anos de idade, que esteja cursando universidade, como 
dependente, tendo em vista a inexistência de previsão legal acerca dessa condição especial 
(estudante universitário) na lei previdenciária.

Por outro lado, cabe ressalvar que os valores recebidos por força de tutela antecipada 
concedida em sede de agravo de instrumento (fls. 52/53 e 76/77) não se sujeitam à restituição, 
pois possuem natureza claramente alimentar, tendo como destinação o atendimento de neces-
sidades básicas da parte autora. De outra parte, a percepção do benefício decorreu de decisão 
judicial, ainda que sem o trânsito em julgado, não se vislumbrando, no caso concreto, qualquer 
ardil ou manobra da parte autora com o escopo de atingir tal desiderato, evidenciando-se, daí, 
a boa-fé, consagrada no art. 113 do Código Civil.

Diante do exposto, em juízo de retratação, nos termos do art. 543-C, § 7º, II, do C.P.C., 
nego provimento à apelação da parte autora, para manter a r. sentença recorrida, que julgou 
improcedente o pedido, cabendo consignar que os valores por ela auferidos não são passíveis 
de restituição. Não há verbas de sucumbência a suportar, tendo em vista ser a parte autora 
beneficiária da justiça gratuita.

É como voto.
Desembargador Federal SÉRGIO NASCIMENTO - Relator
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL
0006871-47.2011.4.03.6109

(2011.61.09.006871-2)

Embargante: EMILIA REGINA DORIGAN
Embargado: V. ACÓRDÃO DE FLS. 139/141
Interessado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 3ª VARA DE PIRACICABA - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL TÂNIA MARANGONI
Classe do Processo: AC 1865704
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 14/11/2014

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO LEGAL. PENSÃO 
POR MORTE. AUSENTES OS REQUISITOS PARA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. 
OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. INTUITO DE PRE-
QUESTIONAMENTO.
I - A parte autora opõe embargos de declaração do v. acórdão que negou provimento 
ao agravo legal por ela interposto.
II - Inexistência de obscuridade, contradição ou omissão no Julgado.
III - Sustenta, em síntese, que há omissão na decisão, pois as contribuições vertidas 
post mortem estão de acordo com o contido na INSS/ PRES nº 11, artigo 282, caput
e § 1º.
IV - Constam dos autos: certidão de casamento da autora com o falecido, em 
18.01.1985; certidão de óbito do marido da autora, ocorrido em 21.05.2006, em razão 
de asfixia mecânica/enforcamento; o falecido foi qualificado como comerciante, com 
quarenta e três anos de idade; comunicado de decisão que indeferiu o pedido admi-
nistrativo, formulado em 08.06.2006; CTPS do de cujus, com anotações de vínculos 
empregatícios mantidos em períodos descontínuos, compreendidos entre 02.01.1978 e 
31.08.2001; guias de recolhimento previdenciário relativas à inscrição nº 11158193089 
(na capa do carnê, consta o nome do falecido), referentes às competências de 04.1984 
a 12.1986, 06.1987 a 01.1988; guias de recolhimento previdenciário relativas à ins-
crição nº 11282915686 (na capa do carnê, consta o nome do falecido), relativas às 
competências de 06.1990 a 12.1991, 06.1994 a 06.1996; extratos do sistema CNIS da 
Previdência Social, indicando que o falecido possuiu vínculos empregatícios em perío-
dos descontínuos, compreendidos entre 02.01.1978 e 09.2002, recolheu contribuições 
previdenciárias de maneira intermitente entre 01.1985 e 06.1996 e em abril e maio 
de 2006. Consta, a fls. 87, extrato do referido sistema indicando que as duas últimas 
contribuições mencionadas foram recolhidas em 31.05.2006.
V - A requerente comprova ser esposa do de cujus, através da certidão de casamento, 
sendo, nesse caso, dispensável a prova da dependência econômica, que é presumida.
VI - Foi demonstrado nos autos o recolhimento de contribuições previdenciárias post 
mortem, relativas às competências de abril e maio de 2006, em 31.05.2006.
VII - Faz-se mister verificar se recolhimentos posteriores ao óbito conferem ao falecido 
a qualidade de segurado.
VIII - A Instrução Normativa INSS/PRES Nº 11, de 20.09.2006, bem como algumas 
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instruções normativas que a precederam, admitiam o deferimento da pensão por mor-
te, ainda que verificado débito relativo à contribuição devida pelo segurado falecido, 
mediante regularização espontânea do débito por parte dos dependentes, segundo o 
disposto no artigo 282, caput e § 1º, inciso III.
IX - Referida Instrução Normativa foi revogada pela INSS/PRES Nº 20, de 10.10.2007, 
e o procedimento deixou de ser admitido desde então.
X - Não podem mais ser consideradas, para fins de verificação da qualidade de segu-
rado do falecido, eventuais contribuições vertidas após o óbito.
XI - A contribuição anterior refere-se à competência de 09.2002 (última remuneração 
disponibilizada para o vínculo empregatício então vigente, junto a Papris Ind. E Com. 
de Bijou Ltda, sendo que a CTPS aponta que tal vínculo teria cessado, na realidade, 
em 31.08.2001 - fls. 24). Não há notícia de que, após tal data, o falecido tenha man-
tido vínculo empregatício, recolhido contribuição previdenciária válida ou recebido 
de benefício previdenciário. Assim, ele não mais ostentava a qualidade de segurado 
por ocasião de seu óbito, em 21.05.2006.
XII - Não se aplicam ao caso em tela as disposições do art. 102 da Lei nº 8.213/91, 
segundo o qual a perda da qualidade de segurado depois de preenchidos os requisitos 
exigidos para a concessão de aposentadoria ou pensão não importa em extinção do 
direito a esses benefícios.
XIII - O de cujus, na data da sua morte, contava com 43 (quarenta e três) anos de 
idade e há, nos autos, comprovação de que esteve vinculado ao Regime Geral de Pre-
vidência Social por cerca de 15 (quinze) anos e 07 (sete) meses, condições que não lhe 
confeririam o direito à aposentadoria.
XIV - Não comprovado o preenchimento dos requisitos legais para concessão de 
pensão por morte, previstos na Lei nº 8.213/91, o direito que persegue a autora não 
merece ser reconhecido.
XV - Esta Egrégia 8ª Turma, por unanimidade, entendeu não merecer reparos a 
decisão recorrida.
XVI - O Recurso de Embargos de Declaração não é meio hábil ao reexame da causa.
XVII - A explanação de matérias com finalidade única de estabelecer prequestiona-
mento a justificar cabimento de eventual recurso não elide a inadmissibilidade dos 
embargos declaratórios quando ausentes os requisitos do artigo 535, do CPC.
XVIII - Embargos de declaração improvidos.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Oitava Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento 
aos embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante 
do presente julgado.

São Paulo, 03 de novembro de 2014.
Desembargadora Federal TÂNIA MARANGONI - Relatora
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RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal TÂNIA MARANGONI (Relatora): A parte au-
tora opõe embargos de declaração do acórdão de fls. 139/141 que, por unanimidade, negou 
provimento ao agravo legal por ela interposto, confirmando a decisão de fls. 128/131 que, nos 
termos do art. 557, caput, do CPC, negou seguimento ao seu apelo.

Sustenta, em síntese, que há omissão na decisão, pois as contribuições vertidas post 
mortem estão de acordo com o contido na INSS/ PRES nº 11, artigo 282, caput e § 1º. Requer 
sejam supridas as falhas apontadas e ressalta a pretensão de estabelecer prequestionamento 
da matéria suscitada.

É o relatório.
Desembargadora Federal TÂNIA MARANGONI - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal TÂNIA MARANGONI (Relatora): Não merece 
acolhida o recurso interposto pela parte autora, por inocorrência das falhas apontadas.

Conquanto sejam os embargos declaratórios meio específico para escoimar o acórdão 
dos vícios que possam ser danosos ao cumprimento do julgado, não se constata a presença de 
contradições, obscuridades ou omissões a serem supridas, uma vez que o v. acórdão embargado 
motivadamente desacolheu a pretensão deduzida pela parte autora.

Verifico que as provas e alegações constantes dos autos foram devidamente analisadas, 
bem como a legislação pertinente. O julgado dispõe expressamente:

O pedido inicial é de concessão de pensão por morte, uma vez que a autora era dependente 
do falecido marido que, ao tempo do óbito (21.05.2006), possuía a qualidade de segurado.
A r. sentença de fls. 113/114, proferida em 10.09.2012, julgou improcedente o pedido. Sem 
custas nem honorários, por ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita.
Inconformada, apela a autora, sustentando, em síntese, que o falecido já possuía tempo de 
contribuição suficiente para aposentar-se por idade, o que torna irrelevante a perda da qua-
lidade de segurado. Justifica-se, portanto, a concessão do benefício.
Regularmente processados, subiram os autos a este E. Tribunal.
É o relatório.
Com fundamento no art. 557, do CPC e, de acordo com o entendimento firmado nesta Egrégia 
Corte, decido:
O benefício de pensão por morte encontra-se disciplinado pelos arts. 74 a 79 da Lei nº 8.213/91 
e é devido ao conjunto de dependentes do segurado que falecer ou tiver morte presumida 
declarada.
O seu termo inicial, na redação original do preceito do art. 74, não continha exceções, sendo 
computado da data do óbito, ou da declaração judicial, no caso de ausência.
A Lei nº 9.528 de 10/12/97 introduziu alterações nessa regra, estabelecendo que o deferimento 
contar-se-á do óbito, quando o benefício for requerido até trinta dias do evento; do pedido, 
quando requerido após esse prazo e da decisão judicial no caso de morte presumida.
Por sua vez, o artigo 16, da Lei nº 8213/91 relaciona os dependentes do segurado, indicando 
no inciso I: o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho, de qualquer condição me-
nor de 21 anos ou inválido. No II - os pais; e no III - o irmão, não emancipado de qualquer 
condição, menor de 21 anos ou inválido. Na redação original, alterada pela Lei nº 9.032 de 
28/04/95, ainda eram contemplados a pessoa designada, menor de 21 anos ou maior de 60 
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anos ou inválida.
Pressupõe ainda o parágrafo 4º do dispositivo acima referido que a “dependência econômica 
das pessoas indicadas no inciso I é presumida e, das demais, deve ser comprovada”.
As regras subsequentes ao referido art. 74 dizem respeito ao percentual do benefício, possi-
bilidade de convivência entre pensionistas, casos de extinção da pensão e condições de sua 
concessão, quando se tratar de morte presumida.
Dessas normas, a que se submeteu às modificações de maior relevância, desde a vigência 
do Plano de Benefícios, foi a relativa ao valor da pensão, que passou a 100% do valor da 
aposentadoria que recebia o segurado, ou da por invalidez a que tivesse direito, na data do 
falecimento (redação dada pela Lei nº 9.528 de 10/12/97).
É hoje prestação que independe de carência - de um número mínimo de contribuições por 
parte do segurado -, segundo o disposto no art. 26 da lei nº 8.213/91 que, com isso, trouxe 
uma novidade ao sistema anterior, da antiga CLPS, que não a dispensava (art. 18).
Aliás, na legislação revogada - a antiga CLPS - vinha expressa no art.47, devida aos depen-
dentes descritos no art. 10, em percentual a partir de 50%.
Destaque-se, por oportuno, que é vedada a concessão da pensão aos dependentes do segurado 
que perder essa qualidade, nos termos do art. 15 da Lei nº 8.213/91, salvo se preenchidos 
todos os requisitos para a concessão da aposentadoria.
Essas condições, com pequenas modificações, vêm se repetindo desde a antiga CLPS.
Bem, na hipótese dos autos, a inicial é instruída com: certidão de casamento da autora com o 
falecido, em 18.01.1985; certidão de óbito do marido da autora, ocorrido em 21.05.2006, em 
razão de asfixia mecânica/enforcamento; o falecido foi qualificado como comerciante, com 
quarenta e três anos de idade; comunicado de decisão que indeferiu o pedido administrati-
vo, formulado em 08.06.2006; CTPS do de cujus, com anotações de vínculos empregatícios 
mantidos em períodos descontínuos, compreendidos entre 02.01.1978 e 31.08.2001; guias de 
recolhimento previdenciário relativas à inscrição nº 11158193089 (na capa do carnê, consta 
o nome do falecido), referentes às competências de 04.1984 a 12.1986, 06.1987 a 01.1988; 
guias de recolhimento previdenciário relativas à inscrição nº 11282915686 (na capa do carnê, 
consta o nome do falecido), relativas às competências de 06.1990 a 12.1991, 06.1994 a 06.1996; 
extratos do sistema CNIS da Previdência Social, indicando que o falecido possuiu vínculos 
empregatícios em períodos descontínuos, compreendidos entre 02.01.1978 e 09.2002, recolheu 
contribuições previdenciárias de maneira intermitente entre 01.1985 e 06.1996 e em abril e 
maio de 2006. Consta, a fls. 87, extrato do referido sistema indicando que as duas últimas 
contribuições mencionadas foram recolhidas em 31.05.2006.
A requerente comprova ser esposa do de cujus, através da certidão de casamento, sendo, nesse 
caso, dispensável a prova da dependência econômica, que é presumida.
De outro lado, foi demonstrado nos autos o recolhimento de contribuições previdenciárias 
post mortem, relativas às competências de abril e maio de 2006, em 31.05.2006.
Faz-se mister verificar se recolhimentos posteriores ao óbito conferem ao falecido a qualidade 
de segurado.
Com efeito, a Instrução Normativa INSS/PRES Nº 11, de 20.09.2006, bem como algumas 
instruções normativas que a precederam, admitiam o deferimento da pensão por morte, 
ainda que verificado débito relativo à contribuição devida pelo segurado falecido, mediante 
regularização espontânea do débito por parte dos dependentes, segundo o disposto no artigo 
282, caput e § 1º, inciso III.
Todavia, referida Instrução Normativa foi revogada pela INSS/PRES Nº 20, de 10.10.2007, e 
o procedimento deixou de ser admitido desde então.
Diz o artigo 282, § 2º, da referida instrução normativa:
“Art. 282. Caberá a concessão nas solicitações de pensão por morte em que haja débito decor-
rente do exercício de atividade do segurado contribuinte individual, desde que comprovada a 
manutenção da qualidade de segurado perante o RGPS, na data do óbito.
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(...)
§ 2º Não será considerada a inscrição realizada após a morte do segurado pelos dependentes, 
bem como não serão consideradas as contribuições vertidas após a extemporânea inscrição 
para efeito de manutenção da qualidade de segurado” (g.n.)
A Instrução Normativa estatui, ainda, que seu teor se aplica a todos os processos pendentes 
de análise e decisão:
“Art. 664. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação, devendo ser 
aplicada em todos os processos pendentes de análise e decisão, e revoga a Instrução Normativa 
INSS/DC nº 25, de 7 de junho de 2000; a Instrução Normativa nº 23/INSS/PRES, de 13 de 
dezembro de 2007; a Instrução Normativa nº 42/INSS/PRES, de 3 de dezembro de 2009; e os 
arts. 1º ao 622 e Anexos da Instrução Normativa nº 20/INSS/PRES, de 10 de outubro de 2007”.
As disposições, em sua essência, foram mantidas pela instrução normativa subseqüente.
Em conseqüência, não podem mais ser consideradas, para fins de verificação da qualidade 
de segurado do falecido, eventuais contribuições vertidas após o óbito.
Nesse sentido:
“PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. TEMPUS REGIT ACTUM. RECOLHIMENTO 
POST MORTEM. IMPOSSIBILIDADE. PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADO. - Necessário 
o prévio requerimento administrativo de benefícios outros que não o de aposentadoria por 
idade a trabalhador rural e amparo social, salvo se oferecida contestação de mérito, hipótese 
em que restam configurados a lide e o interesse de agir. - Aplicação da lei vigente à época 
do óbito, consoante o princípio tempus regit actum. - Para a obtenção da pensão por morte, 
mister o preenchimento de dois requisitos: qualidade de segurado do falecido e dependência 
econômica. - Qualidade de segurado do falecido não comprovada. - Não tem amparo legal o 
recolhimento extemporâneo de contribuições previdenciárias, após o óbito do de cujus, ante 
a vedação do art. 282, § 2º, da Instrução Normativa nº 20/2007 do INSS. - Beneficiárias 
da assistência judiciária gratuita, descabe a condenação das autoras ao pagamento da verba 
honorária e custas processuais, consoante entendimento firmado pela 3ª Seção desta Corte. 
- Agravo retido desprovido. Apelação provida para reformar a sentença e julgar improcedente 
o pedido. Revogada a tutela antecipada”. 
(TRF 3. Processo 00197696720084039999. AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1305429. Relator: JUÍZA 
CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN. OITAVA TURMA. Data da Decisão: 11/04/2011. Data da 
Publicação: 18/04/2011) 
O posicionamento do E.STJ também vem se firmando nesse sentido. Sobre o assunto, confira-
se:
“PREVIDENCIÁRIO - PROCESSUAL CIVIL - PENSÃO POR MORTE AOS DEPENDENTES 
- CONTRIBUINTE INDIVIDUAL - PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADO - RECOLHI-
MENTO POST MORTEM - IMPOSSIBILIDADE. 
1. A jurisprudência do STJ vem se firmando no sentido de que não é possível a concessão do 
benefício da pensão por morte aos dependentes do segurado falecido, contribuinte individual, 
que não efetuou o recolhimento das contribuições respectivas à época, não havendo amparo 
legal para que este seja feito post mortem. 2. Agravo regimental não provido.”
(STJ. AgRg no AREsp 339676 / RS. Proc. 2013/0135952-9 Segunda Turma. Rel: Min. Eliana 
Calmon. Data do Julgamento: 03/12/2013. Data da Publicação/Fonte: DJe 10/12/2013)
Na hipótese dos autos, a contribuição anterior refere-se à competência de 09.2002 (última 
remuneração disponibilizada para o vínculo empregatício então vigente, junto a Papris Ind. 
E Com. de Bijou Ltda, sendo que a CTPS aponta que tal vínculo teria cessado, na realida-
de, em 31.08.2001 - fls. 24). Não há notícia de que, após tal data, o falecido tenha mantido 
vínculo empregatício, recolhido contribuição previdenciária válida ou recebido de benefício 
previdenciário. Assim, ele não mais ostentava a qualidade de segurado por ocasião de seu 
óbito, em 21.05.2006.
Acrescente-se que não se aplicam ao caso em tela as disposições do art. 102 da Lei nº 8.213/91, 
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segundo o qual a perda da qualidade de segurado depois de preenchidos os requisitos exigi-
dos para a concessão de aposentadoria ou pensão não importa em extinção do direito a esses 
benefícios.
Isso porque o de cujus, na data da sua morte, contava com 43 (quarenta e três) anos de idade 
e há, nos autos, comprovação de que esteve vinculado ao Regime Geral de Previdência Social 
por cerca de 15 (quinze) anos e 07 (sete) meses, condições que não lhe confeririam o direito 
à aposentadoria.
Esse é o entendimento firmado por esta E. Corte, cujos arestos destaco:
“PREVIDENCIÁRIO - PEDIDO DE PENSÃO POR MORTE DE MARIDO E PAI - PERDA 
DA QUALIDADE DE SEGURADO MUITO TEMPO ANTES DA MORTE - SENTENÇA DE 
IMPROCEDÊNCIA MANTIDA.
1. Não é possível a concessão de pensão por morte quando o de cujus perdeu a qualidade de 
segurado por não estar contribuindo para a Previdência Social desde há vários anos antes 
do seu óbito.
2. Inconcebível conceder pensão por morte pleiteada sob o argumento de que o de cuius tenha 
deixado de contribuir para a Previdência Social em razão de doença que o acometia, quando 
a autora não trouxe aos autos nenhuma prova sobre tal fato.
3. Apelação improvida”.
(TRF 3ª REGIÃO; AC: 714580 - SP (200103990352525); Data da decisão: 15/04/2003; Relator: 
JUIZ JOHONSOM DI SALVO).
“PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. PENSÃO POR MORTE. REMESSA OFICIAL. PERDA 
DA QUALIDADE DE SEGURADO. FALTA DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS.
I - Remessa oficial tida por interposta, nos termos do artigo 475, caput e inciso II, do CPC, 
com a redação dada pela Lei nº 9.469/97.
II - No caso em tela não se revela aplicável o art. 102 da Lei nº 8.213/91, tendo em vista que 
à época em que o falecido marido da apelada perdeu a qualidade de segurado o mesmo não 
contava com o recolhimento do número mínimo de contribuições exigido para a aposenta-
doria por idade.
III - Apelação e remessa oficial providas”.
(TRF 3ª REGIÃO; AC: 430510 - SP (98030630130); Data da decisão: 10/06/2002; Relator: 
JUIZ SERGIO NASCIMENTO).
Também neste sentido decidiu o E.STJ, por ocasião do Recurso Representativo de Contro-
vérsia, verbis:
“RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO AOS DITAMES DO ART. 543-C DO CPC E DA RE-
SOLUÇÃO Nº 8/STJ. PENSÃO POR MORTE. PERDA PELO DE CUJUS DA CONDIÇÃO DE 
SEGURADO. REQUISITO INDISPENSÁVEL AO DEFERIMENTO DO BENEFÍCIO. EXCE-
ÇÃO. PREENCHIMENTO EM VIDA DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS À APOSENTAÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. RECURSO PROVIDO.
I - A condição de segurado do de cujus é requisito necessário ao deferimento do benefício de 
pensão por morte ao(s) seu(s) dependente(s). Excepciona-se essa regra, porém, na hipótese de 
o falecido ter preenchido, ainda em vida, os requisitos necessários à concessão de uma das 
espécies de aposentadoria do Regime Geral de Previdência Social - RGPS. Precedentes. II - In 
casu, não detendo a de cujus, quando do evento morte, a condição de segurada, nem tendo 
preenchido em vida os requisitos necessários à sua aposentação, incabível o deferimento do 
benefício de pensão por morte aos seus dependentes. Recurso especial provido.”
(STJ. REsp 1110565 / SE - Proc. 2009/0001382-8. Relator: Ministro Felix Fischer. Órgão 
Julgador: Terceira Seção. Data do Julgamento: 27/05/2009. Data da Publicação/Fonte: DJe 
03/08/2009).
Em suma, não comprovado o preenchimento dos requisitos legais para concessão de pensão 
por morte, previstos na Lei nº 8.213/91, o direito que persegue a autora não merece ser re-
conhecido.
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Pelas razões expostas, nos termos do art. 557, do CPC, nego seguimento ao apelo da parte 
autora.

Desta forma, esta Egrégia 8ª Turma, por unanimidade, entendeu não merecer reparos 
a decisão recorrida.

Portanto, o acórdão é claro, não havendo qualquer omissão, obscuridade ou contradição 
a ser suprida.

Nesta esteira, agasalhado o v. acórdão recorrido em fundamento consistente, não se en-
contra o magistrado obrigado a exaustivamente responder a todas as alegações das partes, nem 
tampouco ater-se aos fundamentos por elas indicados ou, ainda, a explanar acerca de todos os 
textos normativos propostos, não havendo, portanto, qualquer violação ao artigo 535, do CPC.

Logo, a argumentação se revela de caráter infringente, para modificação do Julgado, não 
sendo esta a sede adequada para acolhimento de pretensão, produto de inconformismo com 
o resultado desfavorável da demanda.

Confira-se:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO E OMISSÃO INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO 
DIRIGIDA À REDISCUSSÃO DA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE.
I - Os embargos de declaração constituem recurso de natureza excepcional. São vocacionados 
ao esclarecimento do julgado e destinam-se dele expurgar vícios que lhe prejudiquem a com-
preensão, mas não são instrumento próprio a viabilizar a rediscussão da causa. Embargos 
declaratórios rejeitados.
Embargos de Declaração no Recurso Especial nº 232.906 - Maranhão (1999/0088139-7). 
Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça. Relatora: Min. NANCY ANDRIGHI - D.J.U. 
25/09/00, PÁG. 95, j. EM 22/08/2000.

Outrossim, a pretensão da parte embargante de apreciação detalhada das razões expen-
didas para fins de prequestionamento, visando justificar a interposição de eventual recurso, 
do mesmo modo merece ser afastada.

A finalidade do prequestionamento não elide a inadmissibilidade dos embargos decla-
ratórios quando ausentes os requisitos do artigo 535, do CPC.

Neste sentido, orienta-se a jurisprudência, consoante decisão emanada do E. Superior 
Tribunal de Justiça, transcrita a seguir:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. FINALIDADE ÚNICA DE PREQUES-
TIONAMENTO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.
1. O STF firmou entendimento no sentido da impossibilidade de se acolherem embargos de-
claratórios, que, à guisa de omissão, têm o único propósito de prequestionar a matéria objeto 
de recurso extraordinário a ser interposto.
2. Em sede de embargos declaratórios, apenas é possível a modificação do julgado mediante 
o saneamento de algum dos vícios previstos no artigo 535, do CPC.
3. embargos de declaração aos quais se nega provimento.
(STJ, 1ª Turma, EEDAGA422743, rel. Min. Luiz Fux, j. 07/11/2002).

Ante o exposto, nego provimento aos embargos de declaração.
É o voto.
Desembargadora Federal TÂNIA MARANGONI - Relatora
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APELAÇÃO CÍVEL
0006349-92.2012.4.03.6106

(2012.61.06.006349-2)

Apelante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Apelada: FATIMA APARECIDA DOS SANTOS
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 4ª VARA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL DALDICE SANTANA
Classe do Processo: AC 1989518
Disponibilização da Decisão: DIÁRIO ELETRÔNICO 24/09/2014

DECISÃO

Trata-se de ação de conhecimento proposta em face do INSS, na qual a parte autora busca 
o enquadramento de atividade especial, com vistas à revisão de aposentadoria por tempo de 
contribuição.

A r. sentença julgou parcialmente procedente o pedido, para determinar a revisão per-
seguida, desde a data da citação (19/10/2012), com correção monetária, acrescido de juros de 
mora e sucumbência recíproca.

Inconformada, a autarquia apela. Alega, em síntese, a impossibilidade do enquadramento 
efetuado. Ao final, prequestiona a matéria para fins recursais.

Por seu turno, a parte autora recorre adesivamente. Suscita a alteração do termo inicial 
da revisão em contenda para a data do requerimento administrativo (1º/3/2008).

Com contrarrazões, subiram os autos a esta E. Corte.
É o relatório.
Decido.
Nos termos do disposto no artigo 557 do Código de Processo Civil, estão presentes os 

requisitos para a prolação de decisão monocrática.
Apesar de ter sido proferida a sentença depois vigência da alteração do artigo 475, § 2º, 

do Código de Processo Civil pela Lei nº 10.352/2001, que afasta a exigência do duplo grau 
de jurisdição quando a condenação for inferior a 60 (sessenta) salários mínimos, conheço da 
remessa oficial, por não haver valor certo a ser considerado.

Do enquadramento de período especial
Editado em 3 de setembro de 2003, o Decreto nº 4.827 alterou o artigo 70 do Regula-

mento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, o qual 
passou a ter a seguinte redação:

Art. 70. A conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade 
comum dar-se-á de acordo com a seguinte tabela:
(...)
§ 1º. A caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obede-
cerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação do serviço.
§ 2º. As regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de ati-
vidade comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período.
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Por conseguinte, o tempo de trabalho sob condições especiais poderá ser convertido 
em comum, observada a legislação aplicada à época na qual o trabalho foi prestado. Além 
disso, os trabalhadores assim enquadrados poderão fazer a conversão dos anos trabalhados a 
“qualquer tempo”, independentemente do preenchimento, ou não, dos requisitos necessários 
à concessão da aposentadoria.

Ademais, em razão do novo regramento, encontram-se superadas a limitação temporal, 
prevista no artigo 28 da Lei nº 9.711/98, e qualquer alegação quanto à impossibilidade de 
enquadramento e conversão dos lapsos anteriores à vigência da Lei nº 6.887/80.

Nesse sentido, reporto-me à jurisprudência firmada pelo Colendo STJ:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPE-
CIAL EM COMUM. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO AO PERÍODO TRABALHADO.
1. Com as modificações legislativas acerca da possibilidade de conversão do tempo exercido 
em atividades insalubres, perigosas ou penosas, em atividade comum, infere-se que não há 
mais qualquer tipo de limitação quanto ao período laborado, ou seja, as regras aplicam-se ao 
trabalho prestado em qualquer período, inclusive após 28/05/1998. Precedente desta 5ª Turma.
2. Recurso especial desprovido.
(STJ; REsp 1010028/RN; 5ª Turma; Rel. Ministra Laurita Vaz; v.u; J. 28.02.2008; DJe 
07.04.2008)

Cumpre observar que antes da entrada em vigor do Decreto nº 2.172, de 5 de março de 
1997, regulamentador da Lei nº 9.032/95, de 28 de abril de 1995, não se exigia (exceto em 
algumas hipóteses) a apresentação de laudo técnico para a comprovação do tempo de serviço 
especial, pois bastava o formulário preenchido pelo empregador (SB-40 ou DSS-8030), para 
atestar a existência das condições prejudiciais.

Contudo, tem-se que, para a demonstração do exercício de atividade especial cujo agente 
agressivo seja o ruído, sempre houve a necessidade da apresentação de laudo pericial, inde-
pendentemente da época de prestação do serviço.

Nesse contexto, a exposição superior a 80 decibéis era considerada atividade insalubre 
até a edição do Decreto nº 2.172/97, que majorou o nível para 90 decibéis. Isso porque os De-
cretos nº 83.080/79 e nº 53.831/64 vigoraram concomitantemente até o advento do Decreto 
nº 2.172/97.

Com a edição do Decreto nº 4.882, de 18/11/2003, o limite mínimo de ruído para reconhe-
cimento da atividade especial foi reduzido para 85 decibéis (art. 2º do Decreto nº 4.882/2003, 
que deu nova redação aos itens 2.01, 3.01 e 4.00 do Anexo IV do Regulamento da Previdência 
Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048/99).

Quanto a esse ponto, à míngua de expressa previsão legal, não há como conferir efeito 
retroativo à norma regulamentadora que reduziu o limite de exposição para 85 dB(A) a partir 
de novembro de 2003.

Nesse sentido, o STJ, ao julgar o Recurso Especial repetitivo nº 1.398.260, consolidou 
o entendimento de ser inviável a aplicação retroativa do decreto que reduziu de 90 para 85 
dB o limite de ruído no ambiente de trabalho para configuração do tempo de serviço especial 
(julgamento em 14/05/2014).

Destaco, ainda, o fato de que possível uso de equipamento de proteção individual 
não descaracteriza a natureza especial da atividade a ser considerada (TRF 3ª R, AC nº 
2003.03.99.024358-7/SP, 9ª Turma, Rel. Des. Federal Marisa Santos, julgado em 25/6/2007, 
DJU 13/9/2007, p. 507).
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No caso em tela, no tocante ao intervalo controvertido (13/6/1995 a 1º/3/2008), há ano-
tação em carteira de trabalho, “Perfil Profissiográfico Previdenciário” (PPP) e laudo técnico, 
os quais informam o trabalho como “auxiliar de banco de sangue” em ambiente hospitalar 
(“Fundação Faculdade Regional de Medicina” - São José do Rio Preto - no setor HEMOCENTRO 
FUNFARME - COLETA) e a exposição, habitual e permanente, a agentes biológicos.

Dessa forma, o lapso acima deve ser enquadrado como atividade especial, convertido em 
comum e somado aos demais períodos incontroversos, restando mantida a r. sentença neste 
ponto.

Por conseguinte, é devida a revisão da renda mensal inicial do benefício, para que a 
autarquia compute o tempo de serviço reconhecido e o resultado da conversão dos períodos 
enquadrados, vedada a eventual contagem concomitante com lapsos já homologados ou con-
siderados como atividade especial pela autarquia.

Ademais, o termo inicial da revisão deve ser mantido na data da citação, tendo em vista 
que a comprovação da atividade especial somente foi possível nestes autos, mormente com a 
juntada dos documentos de fls. 19/21 e 103/115.

Desse modo, deve ser mantida a bem lançada sentença.
No que concerne ao prequestionamento suscitado, assinalo não ter havido contrariedade 

alguma à legislação federal ou a dispositivos constitucionais.
Diante do exposto, nego seguimento às apelações e à remessa oficial, tida por interposta, 

nos termos da fundamentação desta decisão.
Intimem-se. 
São Paulo, 10 de setembro de 2014.
Desembargadora Federal DALDICE SANTANA - Relatora
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AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL
0025025-49.2012.4.03.9999

(2012.03.99.025025-8)

Agravante: MARILENE VANINI CAMARGO DOS SANTOS
Agravada: R. DECISÃO DE FLS.
Apelante: MARILENE VANINI CAMARGO DOS SANTOS
Apelado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Origem: JUÍZO DE DIREITO DA 3ª VARA DE RIO CLARO - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL TORU YAMAMOTO
Classe do Processo: AC 1760740
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 28/10/2014

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO REPETITIVO. ARTIGO 543-B, § 3º E 543-C, § 7º, 
INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO 
ASSISTENCIAL. PRESSUPOSTO DE MISERABILIDADE. REFORMA DO JULGADO 
ANTERIORMENTE PROFERIDO. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO.
1. O benefício de prestação continuada, de um salário mínimo mensal, previsto no art. 
203, V, da Constituição Federal e regulamentado pelo art. 20 e parágrafos da Lei nº 
8.742/93, é devido à pessoa portadora de deficiência (sem limite de idade) e ao idoso, 
com mais de 65 anos, que comprovem não ter condições econômicas de se manter e 
nem de ter sua subsistência mantida pela família.
2. Com relação ao benefício devido ao idoso, presume-se a necessidade social a partir 
de determinada idade. A idade mínima exigida pela Lei nº 8.742/93, na sua redação 
original, era de 70 anos. Esta idade foi reduzida para 67 anos, a contar de 01.01.1998, 
pela Lei nº 9.720/98. Com a superveniência do Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741 de 
01.10.2003) a idade foi novamente reduzida para 65 anos (art. 34), idade esta constan-
te do caput do art. 20 da Lei nº 8.742/93, na redação dada pela Lei nº 12.435/2011.
3. No tocante ao benefício devido à pessoa portadora de deficiência, a redação origi-
nal da Lei nº 8.742/93 trazia como requisito a existência de incapacidade para a vida 
independente e para o trabalho. Esta exigência, de que o portador de deficiência seja 
também incapaz para a vida independente, não se encontra prevista no art. 203 da 
Constituição Federal. E cuidando o benefício previsto pela LOAS da proteção social 
de atendimento a pessoas incapazes de sobreviver sem a ação do Estado, a incapaci-
dade para a vida independente há de ser entendida em consonância com o princípio 
da dignidade humana e com os objetivos da assistência social: esta incapacidade se 
revela com a impossibilidade do necessitado, sem o amparo de alguém, de prover ao 
próprio sustento.
4. Para efeito de concessão do benefício, a Lei nº 8.742/93 contém no § 3º do art. 20 
a previsão do critério de verificação objetiva da condição de miserabilidade, conside-
rando incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa a 
família cuja renda mensal per capita seja inferior a ¼ (um quarto) do salário mínimo.
5. O Superior Tribunal de Justiça, interpretando o referido dispositivo legal, ao apre-
ciar o REsp nº 1.112.557/MG, submetido à sistemática do art. 543-C do CPC, firmou 
entendimento de que o critério objetivo de renda per capita mensal inferior a ¼ (um 
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quarto) do salário mínimo - previsto no art. 20, § 3º, da Lei 8.742/93 - não é o único 
parâmetro para se aferir a hipossuficiência da pessoa, podendo tal condição ser cons-
tatada por outros meios de prova. Outrossim, ainda na aferição da hipossuficiência a 
Terceira Seção do C. Superior Tribunal de Justiça, nos autos do incidente de uniformi-
zação de jurisprudência na Petição nº 7.203, firmou compreensão de que, em respeito 
aos princípios da igualdade e da razoabilidade, deve ser excluído do cálculo da renda 
familiar per capita qualquer benefício de valor mínimo recebido por maior de 65 anos, 
independentemente se assistencial ou previdenciário, aplicando-se, analogicamente, o 
disposto no parágrafo único do art. 34 do Estatuto do Idoso.
6. Aponta o recente julgamento proferido pelo Supremo Tribunal Federal nos Recursos 
Extraordinários nºs. 580.963/PR e 567.985/MT, nos quais prevaleceu o entendimento 
acerca da inconstitucionalidade do § 3º do art. 20 da Lei nº 8.742/93 (LOAS) e do 
parágrafo único do art. 34 da Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), ao fundamento 
de que o critério de ¼ do salário mínimo não esgota a aferição da miserabilidade, 
bem como que benefícios previdenciários de valor mínimo concedido a idosos ou 
benefício assistencial titularizados por pessoas com deficiência devem ser excluídos 
do cálculo da renda per capita familiar.
7. Quanto ao termo inicial do benefício, o C. Superior Tribunal de Justiça firmou en-
tendimento no sentido de que o benefício deve ser concedido a partir do requerimento 
administrativo e, na sua ausência, na data da citação (v.g. AgRg no AREsp nº 298.910/
PB, Rel. Min. Humberto Martins, 2ª T., j. 23.04.2013, DJe 02.05.2013).
8. A correção monetária e os juros de mora devem ser aplicados de acordo com os 
critérios fixados no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Jus-
tiça Federal, aprovado pela Resolução nº 134/2010, do Conselho da Justiça Federal, 
observada a aplicação imediata da Lei nº 11.960/2009, a partir da sua vigência (STJ, 
REsp nº 1.205.946/SP). Os juros de mora incidem até a data da conta de liquidação 
que der origem ao precatório ou à requisição de pequeno valor - RPV (STF - AI-AgR 
nº 713.551/PR; STJ - Resp 1.143.677/RS).
9. No que se refere à verba honorária, esta deve ser fixada em 10% (dez por cento) so-
bre o valor das parcelas vencidas até a data da r. sentença (Súmula nº 111 do Superior 
Tribunal de Justiça), posto que de forma a remunerar adequadamente o profissional 
e em consonância com o disposto no art. 20, §§ 3º e 4º, do Código de Processo Civil 
(v.g. AgRg no Ag nº 1409885/RJ, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 1ª T., j. 27.03.2012, 
DJe 30.03.2012; EDcl no AgRg no REsp nº 1334414/PR, Rel. Min. Humberto Martins, 
2ª T., j. 28.05.2013, DJe 05.06.2013).
10. Agravo legal a que se dá parcial provimento para, reformando-se o julgamento 
anteriormente proferido, nos termos do art. 543-B, § 3º e 543-C, § 7º, inciso II, do 
CPC, conceder à parte autora o benefício assistencial (LOAS), limitado, contudo, à 
data em que a renda familiar passou a ser autossuficiente à sua manutenção.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Sétima Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial pro-
vimento ao agravo legal da parte autora para, reconsiderando a decisão agravada, dar parcial 
provimento à apelação interposta pela autora, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 
parte integrante do presente julgado.
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São Paulo, 20 de outubro de 2014.
Desembargador Federal TORU YAMAMOTO - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal TORU YAMAMOTO (Relator):
Cuida-se de processo devolvido a esta Sétima Turma pela Vice-Presidência desta Corte, 

que determinou a aplicação do disposto nos artigos 543-B, § 3º, e 543-C, § 7º, inciso II, do 
Código de Processo Civil (fls. 214/216), com vistas à possível retratação, em razão de Recur-
so Especial interposto pela parte autora e em face da apreciação da questão de mérito pelo 
Colendo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE nº 567.985/MT e RE 580.963/PR, 
e pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do RESP 1.112.557/MG, estes dois 
últimos julgamentos com repercussão geral, para apreciação de eventual dissonância da decisão 
recorrida com o entendimento consolidado desses Tribunais Superiores.

A parte autora propôs ação em face do INSS, pleiteando a concessão do benefício assis-
tencial de prestação continuada (LOAS). Sobreveio sentença que julgou improcedente o pedido 
inicial.

A parte autora interpôs apelação sustentando o preenchimento dos requisitos necessários 
à concessão do benefício.

O órgão do Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso.
O decisum foi mantido por decisão singular do Exmo. Juiz Federal Convocado Carlos 

Francisco, a qual negou provimento à apelação.
Inconformada, a parte autora interpôs agravo interno que, julgado pela Sétima Turma 

desta E. Corte, por unanimidade, foi desprovido. Interpôs, então, recurso especial, sendo que 
os autos foram remetidos a esta Relatoria para os fins do disposto nos artigos 543-B, § 3º e 
543-C, § 7º, inciso II, do Código de Processo Civil.

É o relatório.
Apresento o feito em mesa para julgamento.
Desembargador Federal TORU YAMAMOTO - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal TORU YAMAMOTO (Relator):
Em face dos critérios de direito intertemporal, e tendo em vista a legislação vigente à data 

da formulação do pedido, que provoca a presente análise recursal, os requisitos (independen-
tes de carência ou contribuição, por força do art. 203, caput, do ordenamento constitucional 
vigente) a serem observados para a concessão do benefício assistencial são os previstos no art. 
203, V, da Constituição Federal, versado na Lei nº 8.742/1993. Por força desses diplomas, a 
concessão do benefício de prestação continuada depende de, cumulativamente: a) idade igual 
ou superior a 65 anos (art. 34 da Lei 10.741/2003) ou invalidez para o exercício de atividade 
remunerada (comprovada mediante exame pericial); b) não ter outro meio de prover o próprio 
sustento; c) família (ou pessoa de quem dependa obrigatoriamente, desde que vivam sob o 
mesmo teto) impossibilitada de promover o sustento do requerente, devendo apresentar renda 
mensal per capita não superior a ¼ (um quarto) do salário mínimo. A ausência de prova de 
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qualquer um dos requisitos implica o indeferimento do pleito.
Observe-se que o Supremo Tribunal Federal, na Reclamação (RCL) 4374 e, sobretudo, 

nos Recursos Extraordinários (REs) 567985 e 580963 (ambos com repercussão geral), em 17 
e 18 de abril de 2013, reconheceu superado o decidido na ADI 1.232-DF, de tal modo que o 
critério de renda per capita de ¼ do salário mínimo não é mais aplicável, motivo pelo qual 
a miserabilidade deverá ser aferida pela análise das circunstâncias concretas do caso ana-
lisado (à míngua de novo critério normativo). Aliás, esse já era o entendimento que vinha 
sendo consagrado pela jurisprudência, como se pode notar no julgamento do REsp 314264/
SP pelo Superior Tribunal de Justiça, 5ª Turma, Rel. Min. Félix Fischer, j. 15/05/2001, v.u., DJ 
18/06/2001, p. 185, afirmando que “o preceito contido no art. 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93 não 
é o único critério válido para comprovar a condição de miserabilidade preceituada no artigo 
203, V, da Constituição Federal. A renda familiar per capita inferior a ¼ do salário-mínimo 
deve ser considerada como um limite mínimo, um quantum objetivamente considerado insu-
ficiente à subsistência do portador de deficiência e do idoso, o que não impede que o julgador 
faça uso de outros fatores que tenham o condão de comprovar a condição de miserabilidade 
da família do autor”. No mesmo sentido, também no STJ, vale mencionar o decidido nos EDcl 
no AgRg no REsp 658705/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, j. 08/03/2005, v.u., DJ 
04/04/2005, p. 342, e ainda o teor do REsp 308711/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Hamilton 
Carvalhido, j. 19/09/2002, v.u., DJ 10/03/2003, p. 323.

No presente caso, pleiteia a parte autora a concessão de benefício de assistência social 
ao portador de deficiência.

Nesse passo, o laudo médico-pericial de fls. 55/56, realizado em 30/05/2007, concluiu que 
a autora é portadora de “transtornos mentais especificados decorrentes de lesão ou disfunção 
cerebrais e de doença física CID10: F06.8”, que a torna inapta para as atividades da vida civil.

Resta perquirir se a demandante pode ter a subsistência provida pela família.
A propósito, não incumbe investigar, aqui, se a proteção social seria supletiva à prestação 

de alimentos pela família. É bastante analisar, por ora, se o demandante poderia ter a subsis-
tência provida pelos seus (art. 20 da Lei 8.742/1993). Só então, evidenciada a impossibilidade, 
buscar-se-ia o amparo do Estado.

Nessa seara, colhe-se do relatório social realizado em 27/11/2009 (fls. 90/91), que a 
requerente residia em casa própria, composta por 06 (seis) cômodos, em bom estado de con-
servação, em companhia de 02 (duas) pessoas: seu marido Sr. João Camargo dos Santos, 64 
anos, aposentado, e seu filho Mauro Sérgio Camargo dos Santos, 26 anos, serviços gerais.

Relata, ainda, a Assistente Social que a renda familiar é proveniente do trabalho espo-
rádico exercido pela autora como catadora de reciclagem, no valor de R$ 50,00 ao mês, da 
aposentadoria de seu marido, no valor de R$ 675,00, do trabalho esporádico de jardineiro 
exercido por ele, no valor mensal de R$ 150,00, e do trabalho de seu filho na empresa Bras-
cabos, no valor de R$ 350,00.

Por outro lado, os extratos de tela obtidos junto ao sistema DATAPREV/CNIS, juntados 
às fls. 159/165 dos autos, demonstram que a autora possui um único registro no período de 
01/10/1987 a 12/02/1988, o marido da autora está aposentado desde 01/11/1996, recebendo o 
valor de R$ 873,38, e o filho da autora possui diversos registros, sendo o último com admissão 
em 17/08/2010 sem data de rescisão, com salários bem superiores ao mínimo legal.

Entendo, dessa forma, que restou satisfatoriamente demonstrada a situação de misera-
bilidade em que se encontrava a família da requerente até data da admissão do seu filho no 
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último emprego, fazendo jus, portanto, ao benefício ora pleiteado, a partir da data da citação 
(25/08/2006 - fls. 30), nos termos do disposto no art. 219 do Código de Processo Civil, limi-
tado, contudo, a 17/08/2010, data da admissão do seu filho no último emprego.

No tocante aos juros e à correção monetária, note-se que suas incidências são de trato 
sucessivo e, observados os termos do art. 293 e do art. 462 do CPC, devem ser considerados 
no julgamento do feito. Assim, corrigem-se as parcelas vencidas na forma do Manual de Orien-
tação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, Resolução nº 134/2010 do CJF e 
ainda de acordo com a Súmula nº 148 do E. STJ e nº 08 desta Corte.

Quanto aos juros moratórios, incidem à taxa de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do 
disposto no art. 406 do Código Civil e no art. 161, § 1º, do Código Tributário Nacional e, a partir 
de 30/06/2009, incidirão de uma única vez e pelo mesmo percentual aplicado à caderneta de 
poupança (0,5%), consoante o preconizado no art. 5º da Lei nº 11.960/2009. Acresça-se que a 
fluência respectiva dar-se-á de forma decrescente, a partir da citação, termo inicial da mora 
autárquica (art. 219 do CPC), até a data de elaboração da conta de liquidação.

No que tange aos honorários advocatícios, em observância ao disposto no art. 20, § 3º, 
do Código de Processo Civil e no enunciado da Súmula nº 111 do Colendo Superior Tribunal de 
Justiça, esta Turma firmou o entendimento no sentido de que devem ser fixados em 10% (dez 
por cento) sobre a soma das parcelas devidas até a data da prolação da sentença de primeiro 
grau, ainda que improcedente ou anulada.

Anote-se, na espécie, a obrigatoriedade da dedução, na fase de liquidação, dos valores 
eventualmente pagos à parte autora após o termo inicial assinalado à benesse outorgada, ao 
mesmo título ou cuja cumulação seja vedada por lei (art. 124 da Lei 8.213/1991 e art. 20, § 4º, 
da Lei 8.742/1993).

Ante tais considerações, à vista do posicionamento do C. Supremo Tribunal Federal e 
do C. Superior Tribunal de Justiça, em juízo de retratação, nos termos dos artigos 543-B, § 
3º e 543-C, § 7º, II, do Código de Processo Civil, procedo à reforma do julgamento anterior-
mente proferido às fls. 184/188vº para DAR PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL 
da parte autora para, reconsiderando a r. decisão agravada de fls. 157/158vº, DAR PARCIAL 
PROVIMENTO à apelação interposta pela autora, nos termos acima expostos.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de origem.
Intimem-se.
Dê-se ciência ao Ministério Público Federal.
Desembargador Federal TORU YAMAMOTO - Relator
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL
0031447-40.2012.4.03.9999

(2012.03.99.031447-9)

Embargante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Embargado: V. ACÓRDÃO DE FLS. 152/156
Interessado: JOSÉ RODRIGUES DA ROSA
Origem: JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE JACUPIRANGA - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL DAVID DANTAS
Classe do Processo: AC 1772722
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 24/10/2014

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PREVIDÊNCIA SOCIAL. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. SEGURADO FACULTATIVO. PERDA DA QUALIDADE. RECOLHIMEN-
TO COM ATRASO. AUSÊNCIA DE CARÊNCIA. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROVIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES.
- Há equívoco de interpretação da normatização que rege a espécie, motivo pelo qual 
é viável emprestar ao recurso, excepcionalmente, caráter infringente.
- A Lei nº 8.213/91, Lei de Benefícios da Previdência Social, garante a aposentadoria 
por invalidez aos segurados que, estando ou não percebendo auxílio-doença, forem 
considerados definitivamente incapazes para o exercício de atividade que lhes garanta 
a subsistência, por meio de perícia médica, observada a carência legalmente estipulada 
(arts. 25, 26, 42 e 43, lei cit.). 
- No caso, houve a perda da qualidade de segurado entre os recolhimentos efetuados 
como segurado facultativo entre as competências de 04/2002 e 05/2003, visto que 
passados 12 (doze) meses. Destaque-se, ainda, que as contribuições recolhidas para 
as competências de 03/2002, 04/2002 e 05/2003 se deram com atraso.
- Assim, no ano de 2003, época em que o perito atestou a incapacidade, o autor não 
possuía qualidade de segurado nem carência, vez que a contribuição efetuada em 
05/2003 se deu com atraso, não podendo ser computada para efeito de carência (inc. 
II, art. 27 da Lei 8.213/91). Ademais, não cumpriu a exigência do parágrafo único do 
art. 24 da Lei 8.213/91.
- Consigne-se, finalmente, que os males que acometem a parte autora não são isentos 
de carência.
- Consoante entendimento firmado pela Terceira Seção desta Corte, deixo de condenar 
a parte autora ao pagamento de custas, despesas processuais e honorários advoca-
tícios, pois que beneficiária da assistência judiciária gratuita (TRF - 3ª Seção, AR 
nº 2002.03.00.014510-0/SP, Rel. Des. Fed. Marisa Santos, j. 10.05.2006, v.u., DJU 
23.06.06, p. 460).
- Embargos de declaração providos, com efeitos infringentes, para dar provimento 
à apelação do INSS para julgar improcedente o pedido. Tutela antecipada revogada. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Oitava Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento 
aos embargos de declaração, emprestando-lhes efeitos infringentes, para dar provimento à 
apelação do INSS e revogar a tutela antecipada, nos termos do relatório e voto que ficam 
fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 13 de outubro de 2014.
Desembargador Federal DAVID DANTAS - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal DAVID DANTAS (Relator):
Cuida-se de embargos de declaração opostos pelo INSS, contra acórdão que negou provi-

mento ao seu agravo legal, em autos de ação de rito ordinário, proposta com vistas à concessão 
de aposentadoria por invalidez (fls. 152-156).

Aduz o INSS, em breve síntese, que a parte autora contribuiu como empregado doméstico 
no período de 05/1997 a 02/2000. Perdeu a condição de segurado e voltou a efetuar recolhi-
mentos previdenciários, na condição de segurado facultativo, para as competências de 02/2002 
a 04/2002 e 05/2003. Sustenta o INSS que os recolhimentos como segurado facultativo foram 
realizados com atraso, motivo pelo qual não cumpriu a carência para concessão do benefício 
(fls. 158-160).

Desembargador Federal DAVID DANTAS - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal DAVID DANTAS (Relator):
Inicialmente, dadas as peculiaridades do presente caso, notadamente no que concerne 

ao evidente equívoco de interpretação da normatização que rege a espécie, entendo ser viável 
emprestar ao recurso, excepcionalmente, caráter infringente. A propósito, a jurisprudência não 
destoa de tal posicionamento, verbis:

Doutrina e jurisprudência têm admitido o uso de embargos declaratórios com efeito infringente 
do julgado, mas apenas em caráter excepcional, quando manifesto o equívoco e não existindo 
no sistema legal outro recurso para a correção do erro cometido (STJ - 4ª Turma, REsp 1.757-
SP, rel. Min. Sálvio de Figueiredo, j. 13.3.90, deram provimento, v.u., DJU 9.4.90, p.2745).

Cabem embargos de declaração com efeitos modificativos, para correção de erro relativo:
- a uma premissa de que haja partido a decisão embargada, atribuindo-se-lhes efeito modi-
ficativo quando tal premissa seja influente no resultado do julgamento (STF  -1ª Turma, RE 
207.928-6-SP-Edcl, rel. Min. Sepúlveda Pertence, j. 14.4.98, receberam os embs., v.u., DJU 
15.5.98, seç. 1e, p. 54); no mesmo sentido: RSTJ 39/289 e STJ-RJ 185/554, marioria; RSTJ 
47/275, maioria.)

Os embargos declaratórios do INSS devem ser acolhidos.
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A Lei nº 8.213/91, Lei de Benefícios da Previdência Social, garante a aposentadoria por 
invalidez aos segurados que, estando ou não percebendo auxílio-doença, forem considerados 
definitivamente incapazes para o exercício de atividade que lhes garanta a subsistência, por 
meio de perícia médica, observada a carência legalmente estipulada (arts. 25, 26, 42 e 43, lei cit). 

Assim, para a concessão do benefício pleiteado, faz-se necessário o preenchimento dos 
seguintes requisitos: a qualidade de segurado, o cumprimento do período de carência de 12 
(doze) contribuições mensais, exceto nos casos legalmente previstos, e a constatação de inca-
pacidade total e definitiva que impeça o exercício de atividade profissional.

No que tange à incapacidade, realizada perícia médica, concluiu o expert que a parte 
autora sofre de osteoartrose generalizada, obesidade, hipertensão arterial e diabetes, estando 
incapacitado de forma parcial e permanente, impedido de realizar atividades que exijam es-
forços físicos. Em resposta aos quesitos, asseverou o expert que a incapacidade data de 2003, 
quando houve agravamento.

Contudo, não faz jus ao benefício pleiteado, porque o v. Acórdão não examinou a questão 
da perda da qualidade de segurado e do recolhimento de contribuições, como facultativo, com 
atraso.

Destarte, no tocante a qualidade de segurado e cumprimento da carência, o autor de-
monstrou que manteve vínculos empregatícios, nos períodos de 13.03.83 a 01.08.83, 06.10.83 
a 30.01.85, 23.05.85 a 29.05.85, 01.12.85 a 29.05.86, 25.06.86 a 19.09.86, 08.12.86 a 24.08.87, 
24.09.91 a 01.04.92 e de 01.10.92 a 01.09.93. Efetuou recolhimentos como contribuinte indi-
vidual para a função de empregado doméstico, para as competências de 05/1997 a 02/2000. 
Posteriormente, efetuou recolhimentos como contribuinte facultativo, para as competências 
de 02/2002 a 04/2002 e 05/2003. 

Destarte, nos termos do inc. VI do art. 15 da Lei 8.213/91, o segurado facultativo mantém 
a qualidade de segurado até 6 (seis) meses após a cessação das contribuições.

No caso, houve a perda da qualidade de segurado entre os recolhimentos efetuados en-
tre as competências de 04/2002 e 05/2003, visto que passados 12 (doze) meses. Destaque-se, 
ainda, que as contribuições recolhidas para as competências de 03/2002, 04/2002 e 05/2003 
se deram com atraso.

Assim, no ano de 2003, época em que o perito atestou a incapacidade, o autor não pos-
suía qualidade de segurado nem carência.

De fato, nos termos do parágrafo único do art. 24 da Lei 8.213/91:

Parágrafo único. Havendo a perda da qualidade de segurado, as contribuições anteriores a 
essa data só serão computadas para efeito de carência depois que o segurado contar, a partir 
da nova filiação à Previdência Social, com, no mínimo, 1/3 (um terço) do número de contri-
buições exigidas para o cumprimento da carência definida para o benefício a ser requerido.

No mais, dispõe o inc. II do art. 27 da mesma Lei:

Art. 27. Para cômputo do período de carência, serão consideradas as contribuições:
I - (...).
II - realizadas a contar da data do efetivo pagamento da primeira contribuição sem atraso, 
não sendo consideradas para este fim as contribuições recolhidas com atraso, referentes a 
competências anteriores, no caso dos segurados empregado doméstico, contribuinte individual, 
especial e facultativo, referidos respectivamente, nos incisos II, V e VII do art. 11 e no art. 13.
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Desta forma, apesar do laudo atestar a incapacidade parcial desde 2003, na condição de 
segurado facultativo o autor já havia perdido a condição de segurado, motivo pelo qual deveria 
contribuir com o mínimo de 1/3 da carência para readquirir tal condição.

Na hipótese, o autor, no ano de 2003, recolheu apenas uma contribuição, para a com-
petência de 05/2003, sendo que tal recolhimento se deu com atraso, somente foi efetivado no 
dia 14.07.03 (fls. 106).

Consigne-se, finalmente, que os males que acometem a parte autora não são isentos de 
carência.

Destarte, a parte autora não faz jus ao benefício.
Outrossim, revogo a tutela antecipada anteriormente concedida na r. sentença. Expeça-se 

ofício ao INSS, instruindo-o com cópia da íntegra do acórdão. 
Consoante entendimento firmado pela Terceira Seção desta Corte, deixo de condenar a 

parte autora ao pagamento de custas, despesas processuais e honorários advocatícios, pois que 
beneficiária da assistência judiciária gratuita (TRF - 3ª Seção, AR nº 2002.03.00.014510-0/
SP, Rel. Des. Fed. Marisa Santos, j. 10.05.2006, v.u., DJU 23.06.06, p. 460).

Posto isso, voto no sentido de ACOLHER OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO E, EX-
CEPCIONALMENTE, EMPRESTAR-LHES EFEITOS INFRINGENTES, PARA DAR PROVI-
MENTO À APELAÇÃO DO INSS A FIM DE JULGAR IMPROCEDENTE O PEDIDO. Verbas 
sucumbenciais na forma acima explicitada. REVOGO A TUTELA ANTECIPADA. Oficie-se. 

É como voto.
Desembargador Federal DAVID DANTAS - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL
0000651-57.2013.4.03.6143

(2013.61.43.000651-9)

Apelante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Apelado: JOSÉ BUENO DE OLIVEIRA (= ou > de 60 anos)
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 2ª VARA DE LIMEIRA - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL MARISA SANTOS
Classe do Processo: AC 1986733
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 10/10/2014

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO - DESAPOSENTAÇÃO - DECADÊNCIA - DEVOLUÇÃO DOS 
VALORES - IMPOSSIBILIDADE - CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 18, § 2º, DA 
LEI Nº 8.213/91 - RENÚNCIA NÃO CONFIGURADA.
I - O pedido é de renúncia a benefício previdenciário e não de revisão de sua renda 
mensal inicial, não havendo que se falar em decadência. O STJ já decidiu a matéria 
em sede de recurso repetitivo, julgamento em 27/11/2013 (RESP 1348301).
II - Os arts. 194 e 195 da Constituição, desde sua redação original, comprovam a 
opção constitucional por um regime de previdência baseado na solidariedade, onde 
as contribuições são destinadas à composição de fundo de custeio geral do sistema, 
e não a compor fundo privado com contas individuais.
III - O art. 18 da Lei 8213/91, mesmo nas redações anteriores, sempre proibiu a con-
cessão de qualquer outro benefício que não aqueles que expressamente relaciona. O 
§ 2º proíbe a concessão de benefício ao aposentado que permanecer em atividade 
sujeita ao RGPS ou a ele retornar, exceto salário-família e reabilitação profissional, 
quando empregado. Impossibilidade de utilização do período contributivo posterior à 
aposentadoria para a concessão de outro benefício no mesmo regime previdenciário. 
Alegação de inconstitucionalidade rejeitada.
IV - As contribuições pagas após a aposentação não se destinam a compor um fundo 
próprio e exclusivo do segurado, mas todo o sistema, sendo impróprio falar em desa-
posentação e aproveitamento de tais contribuições para obter benefício mais vantajoso.
V - Não se trata de renúncia, uma vez que o(a) apelante não pretende deixar de receber 
benefício previdenciário. Pelo contrário, pretende trocar o que recebe por outro mais 
vantajoso, o que fere o disposto no art. 18, § 2º, da Lei nº 8.213/91.
VI - A desaposentação não se legitima com a devolução dos valores recebidos porque 
não há critério para a apuração do quantum a ser devolvido, impedindo a preservação 
do equilíbrio financeiro e atuarial do sistema.
VII - Pendente de análise pelo STF a questão constitucional, em sede de repercussão 
geral.
VIII - Providas a apelação do INSS e remessa oficial, tida por interposta, para julgar 
improcedente o pedido. Sem honorários advocatícios e custas processuais, por ser 
o(a) autor(a) beneficiário (a) da assistência judiciária gratuita.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Nona Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento 
à apelação e à remessa oficial, tida por interposta, nos termos do relatório e voto que ficam 
fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 29 de setembro de 2014.
Desembargadora Federal MARISA SANTOS - Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal MARISA SANTOS (Relatora):
Ação de desaposentação para obtenção de benefício mais vantajoso, de procedimento 

ordinário, movida contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, em que 
o(a) autor(a) requer seja o réu condenado a reconhecer seu direito à renúncia ao benefício 
088.442.676-4, espécie 42 (aposentadoria por tempo de contribuição), bem como a recalcular 
o novo benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, considerando no cálculo o tempo 
de contribuição posterior à aposentadoria que atualmente recebe.

A sentença julgou parcialmente procedente o pedido, reconhecendo o direito à desaposen-
tação, sem a restituição dos valores recebidos da aposentadoria anterior. Fixada sucumbência 
recíproca, uma vez que o(a) autor(a) decaiu do pedido de retroagir os efeitos da sentença ao 
ajuizamento da ação.

Sentença não submetida ao reexame necessário, prolatada em 22/10/2012.
Apelou o(a) INSS, alegando a decadência do direito e pugnando pelo decreto de impro-

cedência do pedido.
Com contrarrazões, subiram os autos.
É o relatório.
Desembargadora Federal MARISA SANTOS - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal MARISA SANTOS (Relatora):
A sentença ilíquida está sujeita ao reexame necessário, nos termos do entendimento 

firmado pelo STJ no julgamento do REsp 1.101.727 (DJ 03.12.2009). Tenho por interposta a 
remessa oficial.

Não há que se falar em decadência ou em prescrição na desaposentação. O prazo de-
cadencial previsto no art. 103 da Lei 8.213/91 (redação dada pelas Leis 9.528/97, 9.711/98 e 
10.839/2004), incide somente para os pedidos de revisão do ato de concessão do benefício, o 
que não é o caso dos autos. A prescrição, nas relações jurídicas de natureza continuativa, não 
atinge o fundo do direito, mas apenas as prestações compreendidas no quinquênio anterior 
à propositura da ação (Súmula 85 do STJ). O STJ já decidiu a matéria em sede de recurso 
repetitivo, julgamento em 27/11/2013 (RESP 1348301).

O raciocínio desenvolvido pelo(a) apelante é simples e assim pode ser resumido: como 
venho contribuindo para o sistema, mesmo depois de aposentado, tenho o direito a considerar 
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essas novas contribuições, ainda que, para isso, tenha de renunciar ao benefício atual com 
posterior requerimento de outro perante o RGPS.

Talvez o raciocínio pudesse ser empregado se estivéssemos diante de regime de previ-
dência de capitalização, em que o segurado financia o próprio benefício para uma espécie de 
fundo de administração, cuja finalidade seria a concessão de um benefício futuro com base 
em tais contribuições.

Contudo, não foi esse o sistema de previdência adotado pelo constituinte de 1988, pois 
que optou por um regime de previdência baseado na solidariedade, onde as contribuições são 
destinadas à composição de fundo de custeio geral do sistema, e não a compor fundo privado 
com contas individuais. Basta constatar as disposições dos arts. 194 e 195 da Constituição 
desde sua redação original.

Não há espaço para imaginar que as contribuições vertidas pelos segurados seriam desti-
nadas à composição de cotas a serem utilizadas posteriormente em uma eventual aposentadoria.

O fato de o sistema prever o cálculo do benefício segundo a média salarial percebida 
pelo segurado (salário-de-benefício) no período anterior ao do requerimento do benefício ou 
do afastamento da atividade (art. 29 da Lei 8213/91) reflete mera escolha do legislador. Para 
tanto, basta observar que, para os servidores públicos, foi prevista sistemática diversa, com 
base na última remuneração, se observados os pressupostos.

Nesse contexto é que se insere o art. 18, § 2º, da Lei 8213/91, que, em todas as suas 
redações, sempre proibiu a concessão de qualquer outro benefício que não aqueles expressa-
mente relacionados:

Art. 18. O Regime Geral de Previdência Social compreende as seguintes prestações, devidas 
inclusive em razão de eventos decorrentes de acidente do trabalho, expressas em benefícios 
e serviços:
§ 2 O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em ativi-
dade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência 
Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação 
profissional, quando empregado. 

Por isso, não se pode nem mesmo cogitar do pagamento de qualquer benefício que não 
os ali elencados, e, muito menos, de levar o período laboral utilizado para a concessão do be-
nefício no RGPS para um outro regime.

O tema relativo às contribuições vertidas ao sistema após a aposentação foi levado à 
apreciação do STF por ocasião do julgamento da ADI 3105-DF, em que se apreciou a constitu-
cionalidade da incidência de contribuição previdenciária sobre os proventos de aposentadoria 
e pensões dos servidores públicos de que tratou a EC 41/2003. Segue a ementa:

1. Inconstitucionalidade. Seguridade social. Servidor público. Vencimentos. Proventos de apo-
sentadoria e pensões. Sujeição à incidência de contribuição previdenciária. Ofensa a direito 
adquirido no ato de aposentadoria. Não ocorrência. Contribuição social. Exigência patrimo-
nial de natureza tributária. Inexistência de norma de imunidade tributária absoluta. Emenda 
Constitucional nº 41/2003 (art. 4º, caput). Regra não retroativa. Incidência sobre fatos gera-
dores ocorridos depois do início de sua vigência. Precedentes da Corte. Inteligência dos arts. 
5º, XXXVI, 146, III, 149, 150, I e III, 194, 195, caput, II e § 6º, da CF, e art. 4º, caput, da EC 
nº 41/2003. No ordenamento jurídico vigente, não há norma, expressa nem sistemática, que 
atribua à condição jurídico-subjetiva da aposentadoria de servidor público o efeito de lhe gerar 
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direito subjetivo como poder de subtrair ad aeternum a percepção dos respectivos proventos 
e pensões à incidência de lei tributária que, anterior ou ulterior, os submeta à incidência de 
contribuição previdencial. Noutras palavras, não há, em nosso ordenamento, nenhuma norma 
jurídica válida que, como efeito específico do fato jurídico da aposentadoria, lhe imunize os 
proventos e as pensões, de modo absoluto, à tributação de ordem constitucional, qualquer 
que seja a modalidade do tributo eleito, donde não haver, a respeito, direito adquirido com 
o aposentamento. 
2. Inconstitucionalidade. Ação direta. Seguridade social. Servidor público. Vencimentos. 
Proventos de aposentadoria e pensões. Sujeição à incidência de contribuição previdenciária, 
por força de Emenda Constitucional. Ofensa a outros direitos e garantias individuais. Não 
ocorrência. Contribuição social. Exigência patrimonial de natureza tributária. Inexistência 
de norma de imunidade tributária absoluta. Regra não retroativa. Instrumento de atuação 
do Estado na área da previdência social. Obediência aos princípios da solidariedade e do 
equilíbrio financeiro e atuarial, bem como aos objetivos constitucionais de universalidade, 
equidade na forma de participação no custeio e diversidade da base de financiamento. Ação 
julgada improcedente em relação ao art. 4º, caput, da EC nº 41/2003. Votos vencidos. Apli-
cação dos arts. 149, caput, 150, I e III, 194, 195, caput, II e § 6º, e 201, caput, da CF. Não é 
inconstitucional o art. 4º, caput, da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, 
que instituiu contribuição previdenciária sobre os proventos de aposentadoria e as pensões 
dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas 
suas autarquias e fundações. 
3. Inconstitucionalidade. Ação direta. Emenda Constitucional (EC nº 41/2003, art. 4º, § 
único, I e II). Servidor público. Vencimentos. Proventos de aposentadoria e pensões. Sujeição 
à incidência de contribuição previdenciária. Bases de cálculo diferenciadas. Arbitrariedade. 
Tratamento discriminatório entre servidores e pensionistas da União, de um lado, e servi-
dores e pensionistas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de outro. Ofensa ao 
princípio constitucional da isonomia tributária, que é particularização do princípio funda-
mental da igualdade. Ação julgada procedente para declarar inconstitucionais as expressões 
“cinquenta por cento do” e “sessenta por cento do”, constante do art. 4º, § único, I e II, da EC 
nº 41/2003. Aplicação dos arts. 145, § 1º, e 150, II, cc. art. 5º, caput e § 1º, e 60, § 4º, IV, da 
CF, com restabelecimento do caráter geral da regra do art. 40, § 18. São inconstitucionais as 
expressões “cinquenta por cento do” e “sessenta por cento do”, constantes do § único, incisos 
I e II, do art. 4º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, e tal pronún-
cia restabelece o caráter geral da regra do art. 40, § 18, da Constituição da República, com a 
redação dada por essa mesma Emenda. 
(Tribunal Pleno, ADI 3105 / DF, Relatora Min. ELLEN GRACIE, Relator p/ o Acórdão Min. 
CEZAR PELUSO, julgamento 18/08/2004, DJ 18-02-2005) 

O que se questionava, dentre outros pontos, era a possibilidade de instituição de contri-
buições previdenciárias sobre os proventos de aposentadoria e pensões dos servidores públicos 
se tais servidores jamais seriam beneficiados por elas - nas palavras do Min. Marco Aurélio: 
contribuições para o ALÉM.

Concluiu-se que, dentro do sistema previdenciário eleito pelo constituinte, os servidores 
inativos, por integrarem a sociedade, não poderiam invocar o direito de não contribuir, pois 
suas contribuições destinavam-se, também, a financiar todo o sistema, razão pela qual a exa-
ção foi tida por constitucional.

Embora não se trate, aqui, de contribuições incidentes sobre aposentadorias, o raciocínio 
a ser empregado é o mesmo, pois que, no passado, após a jubilação, o aposentado por tempo 
de serviço que permanecesse em atividade sujeita ao RGPS só tinha direito à reabilitação pro-
fissional, ao auxílio-acidente e aos pecúlios (arts. 18 e 81, II, da Lei 8213/91). Com a extinção 
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de tal benefício, pela Lei 8870/94, passou a ter direito somente ao salário-família e à reabili-
tação profissional. De modo que, com o seu retorno à atividade, suas contribuições passaram 
a financiar todo o sistema, não se destinando ao incremento de sua aposentadoria no RGPS 
ou ao acréscimo de tempo de serviço a ser levado a outro regime de previdência.

Pela clareza do posicionamento, transcrevo parte do voto do Min. Cezar Peluso, relator 
designado para o acórdão:

... 
Sem avançar compromisso quanto à constitucionalidade ou inconstitucionalidade das mo-
dificações impostas, sublinho mais uma vez que, com o advento da Emenda nº 41/2003, o 
regime previdencial deixou de ser eminentemente contributivo para se tornar contributivo e 
solidário, como se infere límpido à redação que emprestou ao art. 40, caput, da Constituição 
da República. 
15. Ditaram essa transmutação do regime previdencial, entre outros fatores político-legis-
lativos, o aumento da expectativa de vida do brasileiro e, consequentemente, do período de 
percepção do beneficio, bem como a preocupação permanente com o dito equilíbrio finan-
ceiro e atuarial do sistema, tudo isso aliado à queda da taxa de natalidade e à diminuição do 
acesso a inexorável desproporção entre servidores em atividade e aposentados, tendendo ao 
colapso de todo o regime. 
Essa mesma tendência, observada já à época das Emendas nº 3/93 e nº 20/98, é que esteve 
à raiz das transformações do regime eminentemente solidário, em vigor antes da EC nº 3/93, 
para outro que, como regime contributivo e solidário, adotava a contribuição dos servidores 
ativos (art. 40, § 6º, acrescido pela EC nº 3/93), e, depois, para regime predominantemente 
contributivo, o da EC nº 20/98. 
A crise estrutural dos sistemas previdenciários estatais não é fenômeno recente, nem cir-
cunscrito ao país. Relatório do Banco Mundial, sob o título de “Averting the Old Age Crisis, 
Policies to Protect the Old and Promote Growth”, de 1994, já revelava tratar-se de persistente 
problema global. São patentes a atualidade e a pertinência do diagnóstico: 
“O aumento da insegurança na velhice é um problema mundial, mas suas manifestações são 
diferentes nas diversas partes do mundo. Na África e em regiões da Ásia, os idosos compõem 
pequena parcela da população e há muito têm sido amparados por largas medidas familiares, 
cooperativas de ajuda mútua e outros mecanismos informais. Planos formais que envolvem 
o mercado ou o governo são rudimentares. 
Mas, assim como a urbanização, mobilidade, guerras e a miséria enfraquecem a assistência 
familiar e os laços comunitários, os sistemas informais sentem-lhes o impacto. E este impacto 
é tanto maior onde a proporção da população dos idosos cresce rapidamente, em consequência 
dos progressos da medicina e do declínio da fertilidade. Para atender a essas novas necessi-
dades, vários países asiáticos e africanos estudam mudanças fundamentais no modo com que 
provêm à seguridade social do idoso. O desafio é mudar para um sistema formal baseado na 
chamada garantia de renda, sem acelerar o declínio dos sistemas informais e sem trazer ao 
governo mais responsabilidades do que possa suportar. 
Na América Latina, Leste Europeu e na ex-União Soviética, que já não podem sustentar os 
programas formais de seguridade social ao idoso, introduzidos há muito tempo, é ainda mais 
urgente a necessidade de reavaliar políticas. 
Aposentadorias precoces e benefícios generosos têm exigido elevadas cargas de contribuições, 
acarretando difusa evasão fiscal. 
O amplo setor informal da economia em muitos países da América Latina, por exemplo, re-
flete, em parte, os esforços de trabalhadores e empregadores para escaparem às contribuições 
sobre os salários. As consequentes distorções no mercado de trabalho, nesses países e em 
outras regiões, reduzem a produtividade, empurrando a carga das contribuições e o índice de 
evasão para níveis mais elevados, da mesma forma que a redução dos investimentos de longo 
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prazo e da acumulação de capital refreiam o crescimento econômico. Não surpreende, então, 
que tais países não têm sido capazes de pagar os benefícios prometidos. A maioria diminuiu 
o custo dos benefícios, ao permitir que a inflação lhes corroesse os valores reais. Quando o 
Chile enfrentou tais problemas há quinze anos, reformou a estrutura de seu sistema. Outros 
países latino-americanos estão passando por mudanças estruturais similares, e alguns países 
do Leste Europeu os estão observando. O desafio é encontrar um novo sistema e um caminho 
de transição que seja aceitável pelo idoso, que foi induzido a esperar mais, e que ao mesmo 
tempo seja sustentável e estimule o progresso para os jovens. Países membros da Organização 
para Cooperação Econômica e Desenvolvimento (OECD) enfrentam problemas semelhantes, 
estagnadas, que se encontram, a idade de suas populações e sua produtividade. Programas 
públicos de seguridade social que cobrem praticamente toda a população têm pago elevados 
proventos de aposentadorias durante as últimas três décadas de prosperidade, enquanto a 
pobreza se reduziu mais rápido entre os idosos que entre os jovens. Mas, através das próximas 
duas décadas, a carga dos tributos tende a aumentar em muitos pontos percentuais, ao passo 
que o valor dos benefícios tende a cair. Isso intensificará o conflito entre as gerações de apo-
sentados (alguns dos quais ricos), que recebem pensões públicas, e os jovens trabalhadores 
(alguns dos quais pobres), que estão pagando altas taxas para financiar esses benefícios, mas 
que nunca poderão reembolsar-se. 
Tais modelos de seguridade social podem, ademais, desencorajar o emprego, a poupança, e o 
capital produtivo, contribuindo desse modo para estagnação da economia. Muitos países da 
OECD parecem inclinar-se para adoção de sistema que combine planos de pensão públicos, 
- destinados a atender às necessidades básicas, com planos privados de pensão ou programas 
pessoais de poupança, para satisfazer às cada vez mais elevadas exigências das classes média 
e alta. O desafio é introduzir reformas que sejam boas para o país, a longo prazo, ainda que 
isso implique subtração de benefícios esperados por alguns grupos, em curto prazo. 
Este inquietante quadro social, econômico e político, em que, sob juízo isento e desapaixonado, 
não se pode deixar de situar o país, interessa ao Direito, porque subjaz como fonte da razão 
normativa (ratio iuris) à aprovação da EC nº 41/2003, que estendeu aos servidores públicos 
inativos o ônus de compartilhar o custeio do sistema previdenciário. 
16. Conforme já notamos, a vigente Constituição da República, moldou um sistema de segu-
ridade social baseado nos objetivos ou princípios capitulados no art. 194, § único, que reza: 
“I - universalidade da cobertura e do atendimento; 
II - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais; 
III- seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços; 
IV - irredutibilidade do valor dos benefícios; 
V - equidade na forma de participação no custeio; 
VI - diversidade da base de financiamento; 
VII - caráter democrático e descentralizado da administração, mediante a gestão quadripar-
tite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do Governo 
nos órgãos colegiados”. 
O art. 195, caput, firmou outro principio sistemático fundamental, agora para definição do 
alcance das fontes de custeio, preceituando que “a seguridade social será financiada por toda 
a sociedade, de forma direta e indireta”, e, no § 5º, editou a chamada regra de contrapartida, 
que dispõe: “nenhum beneficio ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado 
ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total.” 
O art. 40, caput, com a redação dada pela EC nº 41/2003, assegura aos servidores titulares 
de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas as 
autarquias e fundações, regime previdenciário de “caráter contributivo e solidário, mediante 
contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, 
observados os critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial”. 
E o art. 4º da EC nº41/2003 impôs aos inativos e pensionistas, em gozo de benefícios à data de 



318

Revista do TRF3 - Ano XXV - n. 123 - Out./Dez. 2014

sua publicação, a obrigação de contribuir para o custeio do regime de que trata aquele art. 40. 
Mas argúem, em suma, os requerentes que seria inválida tal imposição, e sua invalidez decor-
reria da ausência de causa suficiente para a contribuição (i), de ofensa ao direito adquirido (ii) 
e ao princípio da irredutibilidade dos vencimentos (iii), de bitributação em relação ao imposto 
de renda (iv) e de lesão ao principio da isonomia (v). 
17. Abstraída a demonstração, anterior e exaustiva, da sua substancial fraqueza retórica, os 
três primeiros argumentos (i, ii e iii) enganam-se ainda ao pressupor ao regime previdenciário 
constitucional, como premissa indisfarçável do raciocínio, um cunho eminentemente capi-
talizador e contributivo, entendido segundo a matriz da relação jurídica de direito privado, 
de perfil negocial ou contratual, que é domínio dos interesses patrimoniais particulares e 
disponíveis.
Sua lógica está em que, se o servidor contribuiu durante certo período, sob hipotética promessa 
constitucional de contraprestação pecuniária no valor dos vencimentos durante a aposentado-
ria, teria então, ao aposentar-se, direito adquirido, ou adquirido direito subjetivo a perceber 
proventos integrais. Desconto da contribuição, pelo outro contraente, tipificaria aí redução, 
sem causa jurídica, do valor da contraprestação pré-acordada. 
Ninguém tem dúvida, porém, de que o sistema previdenciário, objeto do art. 40 da Constitui-
ção da República, não é nem nunca foi de natureza jurídico-contratual, regido por normas de 
direito privado, e, tampouco de que o valor pago pelo servidor a título de contribuição pre-
videnciária nunca foi nem é prestação sinalagmática, mas tributo predestinado ao custeio da 
atuação do Estado na área da previdência social, que é terreno privilegiado de transcendentes 
interesses públicos ou coletivos. 
18. O regime previdenciário público tem por escopo garantir condições de subsistência, in-
dependência e dignidade pessoais ao servidor idoso, mediante o pagamento de proventos da 
aposentadoria durante a velhice, e, conforme o art. 195 da Constituição da República, deve 
ser custeado por toda a sociedade, de forma direta e indireta, o que bem poderia chamar-se 
princípio estrutural da solidariedade. 
Diferentemente do Chile, cujo ordenamento optou por regime essencialmente contributivo e 
capitalizador, em que cada cidadão financia a própria aposentadoria contribuindo para uma 
espécie de fundo de capitalização, administrado por empresas privadas, com fins lucrativos, 
nosso constituinte adotou um regime público de solidariedade, em cuja organização as con-
tribuições são destinadas ao custeio geral do sistema, e não, a compor fundo privado com 
contas individuais. 
Os servidores públicos em atividade financiavam os inativos e, até a EC nº 3/93 os servidores 
ativos não contribuíam, apesar de se aposentarem com vencimentos integrais, implementadas 
certas condições. A EC nº 20/98 estabeleceu regime contributivo e, com coerência, obrigou 
à observância do equilíbrio financeiro e atuarial, enquanto princípios mantidos pela EC nº 
41/2003. 
Teria, com isso, a Emenda instituído regime semelhante ou análogo ao chileno? A resposta 
é imediatamente negativa. 
O regime previdenciário assumiu caráter contributivo para efeito de custeio equitativo e 
equilibrado dos benefícios, mas sem prejuízo do respeito aos objetivos ou princípios cons-
tantes do art. 194, § único, quais sejam: i) universalidade; ii) uniformidade; iii) seletividade 
e distributividade; iv) irredutibilidade; v) equidade no custeio; vi) diversidade da base de 
financiamento. Noutras palavras, forjou-se aqui um regime híbrido, submisso a normas de 
direito público e caracterizado, em substância, por garantia de pagamento de aposentadoria 
mediante contribuição compulsória durante certo período, o que lhe define o predicado con-
tributivo, sem perda do caráter universal, seletivo e distributivo. 
Os elementos sistêmicos figurados no “tempo de contribuição”, no equilíbrio financeiro e 
atuarial e na regra de contrapartida não podem interpretar-se de forma isolada, senão em 
congruência com os princípios enunciados no art. 194, § único, da Constituição. 
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Da perspectiva apenas contributiva (capitalização), seria inconcebível concessão de benefício 
previdenciário a quem nunca haja contribuído (universalidade e distributividade) e, muito 
menos, preservação do valor real da prestação (irredutibilidade do valor) e sua revisão au-
tomática proporcional à modificação da remuneração dos servidores em atividade (art. 7º 
da EC nº 41/2003), o que, na aguda percepção do Min. OCTÁVIO GALLOTTI, importa, não 
mera atualização, mas elevação do valor intrínseco da moeda. 
Não é esse o perfil de nosso sistema previdenciário. 
19. O art. 3º da Constituição tem por objetivos fundamentais da República: “i) construir uma 
sociedade livre, justa e solidária; ... iii) erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 
desigualdades sociais e regionais”. 
A previdência social, como conjunto de prestações sociais (art. 7º, XXIV), exerce relevante 
papel no cumprimento desses objetivos e, nos claros termos do art. 195, caput, deve ser finan-
ciada por toda a sociedade, de forma equitativa (art. 194, § único, V). De modo que, quando o 
sujeito passivo paga a contribuição previdenciária, não está apenas subvencionando, em parte, 
a própria aposentadoria, senão concorrendo também, como membro da sociedade, para a 
alimentação do sistema, só cuja subsistência, aliás, permitirá que, preenchidas as condições, 
venha a receber proventos vitalícios ao aposentar-se. 
Não quero com isso, é óbvio, sugerir que o valor da contribuição seja de todo alheio à dimensão 
do benefício, pois, o caráter contributivo, o equilíbrio atuarial, a regra de contrapartida e a 
equidade na repartição dos custos do sistema impedem se exijam ao sujeito passivo valores 
desarrazoados ou desproporcionais ao benefício por receber, enfim de qualquer modo con-
fiscatórios. Os limites estão postos no sistema e devem analisados em conjunto. 
20. No caso, relevam apenas os limites quanto à sujeição passiva. 
Quanto aos impostos, às taxas e às contribuições de melhoria, a Constituição delimita-lhes, 
ainda que de forma indireta, os fatos geradores e os sujeitos passivos possíveis, ao predefinir 
as respectivas materialidades nos arts. 145, II, III, 153, 155 e 156. 
Em relação aos empréstimos compulsórios e às outras contribuições, traça-lhes apenas fi-
nalidades vinculantes, mediante outorga de competência à União para instituir os primeiros 
com o fito de “atender a despesas extraordinárias” (art. 148, I) e a “investimento público de 
caráter urgente e de relevante interesse nacional” (art. 148, II), e, as segundas, para fins “de 
intervenção no domínio econômico e de interesse de categorias profissionais ou econômicas, 
como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas” (art. 149, caput). 
E, no que concerne às contribuições sociais, em cuja classe entram as contribuições previ-
denciárias, a Constituição lhes predefine algumas materialidades, com especificação do fato 
gerador, da base de cálculo e do sujeito passivo, reservando competência à União para instituir 
“outras fontes destinadas a garantir a manutenção ou expansão da seguridade social, obede-
cido o disposto no art. 154, I” (art. 195, § 4º). Às demais contribuições limita-se a apontar a 
finalidade, a destinação e o regime jurídico, sem explicitar os fatos geradores nem os sujeitos 
passivos, os quais serão, pois, identificados dentre aqueles que guardem nexo lógico-jurídico 
com a finalidade constitucional do tributo. 
21. Como se vê, o singular regime constitucional das contribuições responde a variantes axio-
lógicas diversas daquelas que inspiram e orientam o dos impostos e das taxas. 
O sujeito passivo não se define como tal na relação jurídico-tributária da contribuição por 
manifestar capacidade contributiva, como se dá nos impostos, nem por auferir beneficio ou 
contraprestação do Estado, como se passa com as taxas, mas apenas por pertencer a um de-
terminado grupo social ou econômico, identificável em função da finalidade constitucional 
específica do tributo de que se cuide. Ao propósito, acentua a doutrina: 
“Um segundo conceito vai definir a estrutura das contribuições. Para os impostos, este se-
gundo conceito é o de manifestação de capacidade contributiva; para as taxas é a fruição 
individual da atividade estatal e, para as contribuições, é a qualificação de uma finalidade a 
partir da qual é possível identificar quem se encontra numa situação diferenciada pelo fato 
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de o contribuinte pertencer ou participar de um certo grupo (social, econômico, profissional). 
Isto leva à identificação de uma razão de ser diferente para cada uma das figuras. 
Se alguém perguntar: por que pagam-se impostos? Eu responderia que pagam-se impostos 
porque alguém manifesta capacidade contributiva e, por isso, pode arcar com o ônus fiscal. 
Por que paga-se taxa? Paga-se taxa porque o contribuinte usufrui de certa atividade estatal 
ou recebe certa prestação, daí a idéia de contraprestação. E, por que paga-se contribuição? 
Paga-se contribuição porque o contribuinte faz parte de algum grupo, de alguma classe, de 
alguma categoria identificada, a partir de certa finalidade qualificada constitucionalmente, 
e assim por diante. Alguém ‘faz parte’, alguém ‘participa de’ uma determinada coletividade, 
encontrando-se em situação diferenciada, sendo que, desta participação, pode haurir, even-
tualmente (não necessariamente), determinada vantagem. 
O critério apóia-se numa qualidade (fazer parte) e não numa essência (fato determinado) ou 
utilidade (beneficio/vantagem)”. (MARCO AURÉLIO GRECO, Contribuições, ..., p. 83).
Com as mudanças introduzidas pela EC nº 41/2003, tem-se a existência teórica de três 
grupos de sujeitos passivos da contribuição previdenciária: i) os aposentados até a data da 
publicação da Emenda; ii) os que se aposentarão após a data da sua edição, tendo ingressado 
antes no serviço público; iii) os que ingressaram, ingressarão e se aposentarão, tudo após a 
publicação da Emenda.
Os do primeiro grupo aposentaram-se, de regra, com vencimentos integrais; os do segundo 
grupo, numa fase de transição, também poderão aposentar-se com proventos integrais, obser-
vadas as normas do art. 6º da EC nº 41/2003; e os componentes do terceiro grupo poderão, 
no caso do § 14 do art. 40 da Constituição, sujeitar-se ao limite atribuído ao regime geral da 
previdência (art. 201) e equivalente a dez salários mínimos. 
Os servidores aposentados antes da edição da EC nº 41/2003 não estão à margem do grupo 
sócio-econômico, conexo à finalidade da previdência social; antes, porque sua subsistência 
pessoal depende diretamente dos benefícios pagos, interessa-lhes sobremodo a manutenção 
do sistema. 
A circunstância de estarem aposentados não lhes retira de per si a responsabilidade social 
pelo custeio, senão que antes a acentua e agrava, à medida que seu tratamento previdenciário 
é diverso do reservado aos servidores da ativa. Enquanto os primeiros se aposentaram com 
os vencimentos integrais, os que ingressarem após a edição da Emenda poderão, pelo regime 
público (art. 40, § 14) receber, no máximo, o valor correspondente a dez salários mínimos, 
com abstração do montante dos vencimentos percebidos à época da aposentadoria. E, porque 
os servidores só entraram a contribuir desde a Emenda Constitucional nº 3/93, existem, ou 
podem existir, servidores agora inativos com proventos equivalentes à última remuneração, 
sem nunca terem contribuído para o custeio do sistema. 
Esse tratamento tributário diferenciado encontra justificação no conjunto de elementos 
político-normativos representados pelo caráter contributivo do sistema, pela obrigatoriedade 
de equilíbrio atuarial e financeiro, pelo imperativo de solidariedade social, pela distribuição 
eqüitativa dos encargos do custeio e pela diversidade da base de financiamento. Seria des-
proporcional e, até injusto, sobrecarregar o valor da contribuição dos servidores ativos para 
concorrerem à manutenção dos benefícios integrais dos inativos, sabendo-se que os servidores 
ora em atividade (grupo iii) poderão, à aposentadoria, receber, no máximo, proventos cujo 
valor não ultrapassará dez salários mínimos, de modo que, fosse outro o tratamento, con-
tribuiriam, para manter benefícios equivalentes a proventos integrais, mas receberiam até o 
limite do regime geral da previdência.
O caráter contributivo e solidário da previdência social impede tal distorção, que afrontaria 
ainda o princípio da “equidade na forma de participação de custeio”, objeto do art. 194, § 
único, IV, da Constituição da República.

Conforme se vê, as contribuições vertidas após a aposentação não se destinam a com-



321

Revista do TRF3 - Ano XXV - n. 123 - Out./Dez. 2014

por um fundo próprio e exclusivo do segurado, mas todo o sistema, sendo impróprio falar em 
desaposentação e aproveitamento de tais contribuições para obter benefício mais vantajoso.

“Renúncia”, no caso, é a denominação utilizada para contornar o que é expressamente 
proibido pelo ordenamento jurídico. A ausência de previsão legal reflete, precisamente, a proi-
bição, e não a permissão de contagem do tempo, pois que, em termos de sistema, o aposentado 
por tempo de serviço que retorna ou permanece em atividade contribui para o regime como 
um todo.

Todavia, não se trata de renúncia, uma vez que o(a) apelante não pretende deixar de 
receber benefício previdenciário. Pelo contrário, pretende, em verdade, trocar o que recebe 
por outro mais vantajoso.

Ademais, que renúncia é essa em que não se cogita de devolução de tudo o que foi rece-
bido a título de aposentadoria por tempo de serviço?

Ainda que o(a) autor(a) manifeste interesse em devolver os valores dos proventos da 
aposentadoria que vem recebendo, o pedido não poderia ser atendido. A ausência de previsão 
legal obsta a referida devolução. Isso porque não há critério para a apuração do quantum a 
ser devolvido, impedindo a preservação do equilíbrio financeiro e atuarial do sistema. O(a) 
apelante fez as opções erradas - ou certas, segundo o raciocínio que empreendeu à época em 
que requereu a aposentadoria. Não pode, agora, pleitear que toda a coletividade arque com 
o pagamento de benefício para o qual não há suporte legal e, muito menos, fonte de custeio.

A adoção da tese defendida pelo(a) apelante poderá levar a situações em que todo segura-
do do RGPS, potencialmente, todos os anos comparecerá ao Judiciário para pleitear a revisão 
de seu benefício, pois com a incidência do fator previdenciário sobre a média salarial, a cada 
ano trabalhado poderá fazer incidir sobre o mesmo a sua idade - mais avançada - e o novo 
tempo de contribuição - mais um ano.

O sistema previdenciário brasileiro tem se orientado no sentido de evitar a aposentadoria 
precoce, pois que isso vem exigindo enorme carga de contribuições da sociedade.

No caso das aposentadorias por tempo de serviço, a alternativa encontrada foi a de di-
minuir, drasticamente, o valor do benefício, pois isso põe o segurado a pensar se vale a pena 
pleitear o benefício prematuramente em troca de uma inatividade com poucos recursos.

Ora, se o objetivo sempre foi esse, qual seria a lógica da desaposentação? Conceder a 
desaposentação equivaleria a permitir exatamente o contrário, estimulando o aproveitamento 
do tempo de serviço laborado após a aposentação, para fins de incremento do valor do bene-
fício, ao argumento de ausência de proibição legal/constitucional.

A se admitir tal tese, estaria consolidada, definitivamente, a autorização para a apo-
sentadoria precoce, pois que nenhum trabalhador abriria mão de se aposentar mais cedo, 
recebendo de duas fontes - uma, pública: a aposentadoria; e a outra, privada: os salários da 
empresa; ou, no caso de servidor público, da remuneração do cargo ocupado -, pois que teria 
direito de acrescentar mais tempo de serviço àquele que considerou por ocasião da concessão 
do benefício originário.

E isso funcionaria em qualquer regime. No RPPS, com o cancelamento do benefício ori-
ginário (aposentadoria por tempo de serviço proporcional ou integral), concedido no âmbito 
do RGPS, e expedição de certidão de tempo de serviço laborado em tal regime para averbá-lo 
junto ao ente público estatal. No RGPS, afastando o coeficiente de cálculo da aposentadoria 
proporcional ou, mesmo o fator previdenciário, importantes limitadores do salário de benefí-
cio e, consequentemente, do valor da renda mensal da aposentadoria. Tudo isso com enorme 
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aumento do passivo do sistema sem qualquer autorização legal, em manifesta contrariedade 
ao que dispõe o art. 195, § 5º, da CF.

Dir-se-á que a norma é destinada aos legisladores, mas como extrair da legislação au-
torização de novo cálculo do benefício, com nova contagem de tempo de serviço posterior ao 
jubilamento sem qualquer previsão legal, mínima que seja?

Ou se dirá, ainda, que tal interpretação decorre do sistema. Mas, é precisamente a inter-
pretação sistemática do ordenamento jurídico que conduz à conclusão da impossibilidade de 
majoração do valor do benefício por conta de um tempo de serviço laborado posteriormente 
à concessão da aposentadoria, pois que o único benefício pecuniário que era permitido - o 
pecúlio - foi revogado, e os coeficientes de cálculo das aposentadorias por tempo de serviço 
concedidas prematuramente têm sido cada vez menores por conta da incidência do fator pre-
videnciário, que levam em conta o tempo de contribuição, a idade e a expectativa de vida do 
segurado ao se aposentar.

Por outro lado, se a desaposentação é permitida por nosso sistema previdenciário, qual 
o número de vezes em que o obreiro poderá pleiteá-la?

Sim, porque quem pleiteia uma vez, poderá fazê-lo um sem número de vezes até se 
aposentar compulsoriamente. E com amplo interesse, pois com a incidência, hoje, do fator 
previdenciário - que, como ressaltado, leva em conta, na sua fixação, fatores como o tempo de 
contribuição, a idade e a expectativa de vida, -, a cada mês que passa, o obreiro poderá pleitear 
novo recálculo do valor do benefício, objetivando, sempre, a melhor prestação. Tudo isso sem 
nenhuma disciplina legal, ocasionando ampla insegurança jurídica ao ente previdenciário que, 
quando pensava ter, finalmente, cumprido a sua missão constitucional - atender à contingência 
constitucionalmente protegida - nova contingência (!?) é reclamada.

Nem se alegue que houve contribuição para isso, pois que o sistema é projetado para 
funcionar de forma solidária, uma vez que, se somarmos, rigorosamente, as contribuições ver-
tidas somente pelo segurado, veremos que elas não serão suficientes para custear nem mesmo 
o seu benefício, sendo necessário o aporte de outros recursos, que vêm de outras fontes de 
financiamento.

Façamos uma conta rápida - sem considerar a inflação presente no sistema -, de um 
indivíduo que começa a contribuir aos 18 anos de idade, por 35 anos, sobre R$ 1.000,00, a 
uma alíquota de 11%. Veremos que, ao final do período terá acumulado uma reserva de R$ 
46.200,00, que será suficiente à cobertura de pouco mais de 46 meses de aposentadoria pelo 
mesmo valor do referido salário-de-contribuição (R$ 1.000,00). E o restante do período, quem 
irá custeá-lo? Daí a importância das demais fontes de financiamento - dentre elas as contri-
buições vertidas após a jubilação.

Antes da Lei nº 8.870/94, para estimular a formalização do emprego para os aposen-
tados que retornavam à atividade, era prevista a devolução das contribuições sob a forma de 
um pecúlio. Contudo, tal benefício foi extinto sem que se previsse, legalmente, qualquer ou-
tra forma de compensação em decorrência de tal extinção, tudo a demonstrar que o sistema 
está cada vez mais necessitando de recursos para financiar o pagamento dos necessitados de 
proteção social. Daí a instituição do fator previdenciário, cujo principal objetivo é retardar o 
momento da aposentadoria.

Ora, se, para a instituição de um fator inibidor da aposentação foi necessária a interven-
ção do legislador, o que se dizer de um fator estimulador? Sim, porque, permitida a desapo-
sentação, sem a exigência de idade mínima, permissão para a contagem de tempo de serviço 
desde tenra idade, dentre outros fatores estimuladores, não haverá espaço - administrativa e 
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judicialmente - para tantos pedidos de desaposentação.
Tem-se sustentado que não se pode admitir contribuições por parte do segurado sem 

uma contraprestação por parte do ente segurador. O tema foi analisado no julgamento acima 
mencionado, agora nas palavras do Min. Eros Grau:

...
18. O que há, na hipótese, é relação institucional, adstrita a normas cogentes de Direito Ad-
ministrativo, sendo perfeitamente possível a revisão de suas regras, a fim de resguardar-se 
o interesse público e a continuidade da prestação por parte do Estado.
É no quadro desta relação que haveria de ser considerada a referibilidade direta da contri-
buição a uma atuação concreta-atual ou potencial do Estado. 
19. O segundo aspecto diz com a afirmação de que, embora a contribuição seja um tributo, 
sua incidência sobre aposentadorias e pensões importaria quebra de sinalagma.
Não é porém correta a suposição de que a relação previdenciária seja dotada de caráter 
sinalagmático.
O sinalagma é, na síntese de TRABUCCHI, o liame recíproco que existe em alguns contratos, 
entre a prestação e a contraprestação (obligatio ultro citroque).
Contratos sinalagmáticos caracterizam-se pela circunstância de a prestação de cada uma das 
partes encontrar sua justificativa e seu fundamento na prestação da contraparte [do ut des, 
do ut facias, facio ut facias, facio ut des). 
...
O sinalagma é, na síntese de TRABUCCHI, o liame recíproco que existe em alguns contratos, 
entre a prestação e contraprestação (obligatio ultro citroque).
Contratos sinalagmáticos caracterizam-se pela circunstância de a prestação de cada uma 
das partes encontrar sua justificativa e seu fundamento na prestação da contraparte [do 
ut des, do ut facias, facio ut facias, facio ut des).
Essa ligação funcional entre as duas prestações - que assume relevância tanto no momento 
da conclusão do contrato [sinalagma genético) quanto no momento da sua execução [sinalagma 
funcional] - é típica dos contratos onerosos, nos quais, na dicção de MOTA PINTO, “cada 
uma das prestações ou atribuições patrimoniais é o correspectivo (a contrapartida) da outra, 
pelo que, se cada parte obtém da outra uma vantagem, está a pagá-la com um sacrifício que 
é visto pelos sujeitos do negócio como correspondente”.
Mas o sinalagma não significa real e objetiva equivalência entre prestação e contraprestação, 
sendo possível - ainda a dicção de MOTA PINTO - a “falta de equivalência objetiva ou usual 
das atribuições patrimoniais”. E prossegue: “no negócio oneroso as partes estão de acordo em 
que a vantagem que cada uma visa obter é contrabalançada por um sacrifício que está numa 
relação de estrita causalidade com aquela vantagem”.
Efetivamente como observa SERPA LOPES “nos contratos bilaterais, o que prepondera é a vin-
culação de uma prestação a outra, característico do sinalagma, genético para uns (vinculação 
originária das prestações), funcional para outros (vinculação na execução das obrigações)”.
Não há sinalagma no caso, visto inexistir, nele, relação contratual, menos ainda contrato 
bilateral oneroso que o tenha estabelecido.
20. Pois é certo que o Estado, no caso da relação previdenciária, encontra-se em situação de 
dever. Não é titular de quaisquer direitos no bojo dessa relação, cujo outro pólo é ocupado 
pelo aposentado ou pelo pensionista.
A relação previdenciária decorre da lei, sem querer [=vontade] a caracterizá-la, ainda que 
nela sejam apontados traços similares aos de um contrato. Mas não há sinalagma a justificá-
la. Sinalagma é liame entre obrigação e obrigação. Não há, nem pode haver, sinalagma 
entre dever e obrigação.
O Estado, nessa relação, está vinculado pelo dever de pagar aposentadorias e pensões, nos 
termos da lei. Não cumpre prestação, no sentido obrigacional, próprio à teoria geral dos 
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contratos. O conteúdo das prestações, na relação previdenciária, é conformado pela lei.
Sem penetrar considerações atuariais - cuja veracidade, de resto, é de ser presumida - anoto 
que o Estado está vinculado pelo dever de pagar aquelas aposentadorias e pensões, dele não 
sendo possível exigir-se o impossível.
21. Além de tudo, a atribuirmos caráter contratual à relação previdenciária - e o faço ape-
nas para argumentar, visto que ela, relação previdenciária, não decorre de nenhum ato de 
vontade, mas da lei - seriamos compelidos a, nas circunstâncias de fato presentes, cogitar 
da sua revisão, o que nos conduziria a indagar do rompimento ou não rompimento do 
equilíbrio econômico da relação.
Isso não seria, no entanto, admissível em ADI.
Ainda assim lembro aqui voto do Ministro PAULO BROSSARD na ADI 493 -- o ato jurídico 
perfeito cederia diante da teoria da imprevisão. Palavras do Ministro BROSSARD: “É interes-
sante que a velha cláusula medieval da ‘rebus sic stantibus’ tivesse sido, ‘redescoberta’ em 1.912, 
por um jovem jurista italiano, OSTI (...)”, cuja evolução autoriza a modificação substancial de 
cláusulas de contratos em pleno vigor, de atos jurídicos perfeitos.
Ademais, como observa FRANZ NEUMANN, nenhum sistema social, nem mesmo o mais 
conservador, no sentido literal do termo, pode apenas conservar, pois até mesmo para tanto 
será preciso mudar.
22. Vê-se para logo, assim, que a tese da quebra de sinalagma na relação previdenciária 
não é sustentável.
Estamos diante de tributo cujo fato gerador é a percepção de determinada parcela de pro-
ventos e pensões. E, vimos acima, a percepção do beneficio pode perfeitamente ser eleita 
pelo direito como sua hipótese de incidência.
O paralelo entre sistema estatutário [ativos versus inativos] e sistema previdenciário [con-
tribuintes versus beneficiários) não me parece adequado, salvo se o regime do segundo não 
pudesse ter sido alterado. Como isso pode se dar - pois não há direito adquirido a regime 
jurídico - o paralelismo perece. 
A contribuição tem de ser considerada no quadro dessa relação, à qual a lei - e mais ainda 
emenda constitucional - aplica-se imediatamente. 
A propósito, retornando a CELSO ANTÔNIO, diz ele ser nítida a “imediata aplicação das mo-
dificações [inclusive de ordem tributária, completo eu, na linha de pensamento do eminente 
professor da PUC de São Paulo] que incidam sobre as situações gerais”.
23. - Passo a outro capítulo, no qual a afirmação de que o § 5º do artigo 195 da Constituição 
ensejaria a conclusão de que a instituição de nova exação previdenciária apenas se justifi-
caria desde que estabelecido novo benefício. No julgamento da ADI 2.01 foi dito que “[s]em 
causa eficiente, não se justifica a instituição (ou a majoração) da contribuição de seguridade 
social, pois, no regime de previdência de caráter contributivo deve haver, necessariamente, 
correlação entre custo e beneficio”. 
O raciocínio, contudo, não procede no regime instalado pelo artigo 195, caput da Constitui-
ção, de caráter contribuinte [contributivo] e solidário. 
24. - O artigo 195 da Constituição do Brasil dispõe que “a seguridade será financiada por 
toda a sociedade ...” e o § 5º desse artigo apenas impõe ao legislador a vedação de ser criado, 
majorado ou estendido benefício ou serviço da seguridade social sem a correspondente fonte 
de custeio.
Esta não é a hipótese. O benefício (da aposentadoria) já está criado. 
O que se tem - isso poderia ser dito - é a instituição de outra fonte de custeio para garantir 
a manutenção de benefício da seguridade [para o que era exigido apenas lei complementar 
- artigo 195, § 4º).
Os benefícios da previdência social estão previstos no capítulo da Seguridade Social, que - 
repita-se - é financiada por toda a sociedade. Não há, em qualquer das disposições veiculadas 
pelo artigo 201, nenhuma garantia de que, concretizada a percepção de qualquer beneficio 
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previdenciário - auxilio-reclusão, etc. - deixaria de ser exigida qualquer contribuição.
Por outro lado, o fato de ser assegurado o direito à inativação remunerada somente após 
longo período de contribuição não significa exaurimento da obrigação de contribuição para 
a seguridade social, dado que o servidor, por haver se aposentado, não está excluído da 
fruição de outros benefícios previdenciários mantidos pela seguridade social.
O artigo 201, § 7º ao conjugar contribuição e idade, somente deixou assente a partir de que 
momento estava assegurada a aposentadoria - apenas fixou os requisitos a serem atendidos 
para que o servidor possa aposentar-se. Em nenhum momento o preceito assegura que, 
cumpridos esses requisitos, ele seria titular de direito a não mais contribuir. Isso é bem 
nítido também. Ademais, é bem sabido que a aposentadoria é apenas um dos benefícios da 
previdência social.
25. O raciocínio que estou a recusar parte de uma leitura invertida do preceito contido no 
§ 5º do art. 195 da Constituição do Brasil, visto que a correlação presente neste dispositivo 
tem apenas uma via, ou seja, a de que nenhum benefício será instituído sem fonte de custeio.
Insisto em que a interpretação a contrario sensu só teria sentido em um sistema exclusiva-
mente contributivo. E que não há, no texto constitucional, menção à situação inversa, no 
sentido de que a cada contribuição criada deva corresponder um benefício específico. De 
mais a mais e neste passo retorno ao quanto anteriormente observado - não é admissível a 
instalação de sinalagma na relação previdenciária, o que estaria sendo pretendido mediante 
a prática dessa leitura. Isso assim não pode ser, salvo se pretendêssemos voltar ao passado, 
para reproduzir o debate já aquietado na doutrina e na jurisprudência - a propósito da na-
tureza da relação de emprego público, com opção pela teoria contratual, há muito vencida 
pela teoria estatutária [ver, por todos, RE 20.988/SP].
Lembre-se que o servidor, ao aposentar-se, não perde o vínculo que o jungia, enquanto ativo, 
à Administração, eis que é dela (federal, estadual ou municipal) que sairão os recursos para 
pagá-lo.
Essa vinculação é transferida para o pensionista, estando positivada na Constituição de 1.988 
na medida em que ela define que os proventos de aposentadoria e as pensões não poderão 
exceder a remuneração do respectivo servidor no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria 
ou que serviu de referência para a concessão da pensão (Constituição do Brasil, artigo 40, § 
2º; veja-se a EC 20/98). A contribuição exigida do servidor em atividade é condição de sua 
aposentadoria, bem assim da pensão por morte devida aos seus dependentes. Os proventos 
de sua aposentadoria estão sujeitos ao teto de vencimentos fixado para a Administração Pú-
blica em geral (artigo 40, § 11) e a pensão por morte do servidor não poderá ser superior à 
remuneração percebida pelo de cujus (artigo 40, § 2º).
26. - Insisto em que essas relações decorrem da lei e não de qualquer ato de vontade, como ob-
servam os Ministros MOREIRA ALVES e CELSO DE MELLO nos arestos acima mencionados.
(...) 

Adaptando as palavras do ministro ao caso concreto, as contribuições previdenciárias 
vertidas ao sistema após a aposentação são tributos cujo fato gerador é a percepção de salários 
(no caso do RGPS) ou remuneração (no caso do RPPS), não se podendo opor a tal relação jurí-
dica compulsória a ausência de contraprestação - que faria sentido num regime exclusivamente 
contributivo -, por conta, precisamente, do princípio da solidariedade, tantas vezes aqui citado.

Observe-se que o ministro ainda alude a outro fundamento constantemente manejado 
para afastar a incidência de contribuições, qual seja, a ausência de causa eficiente, pois que a 
instituição de nova exação previdenciária só se justificaria desde que estabelecido novo bene-
fício, que, no caso em apreço, seria uma aposentadoria mais encorpada, mediante a aplicação 
da teoria da desaposentação. Contudo, lembra que, no julgamento da ADI 2010, tal fundamento 
foi devidamente afastado, pois, no regime de previdência implantado pelo constituinte de 88, 
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de caráter contributivo e solidário, não se exige, necessariamente, correlação entre custo e 
beneficio.

Aos defensores da teoria da desaposentação impressiona o fato de serem efetuadas 
contribuições sem qualquer possibilidade de contraprestação ao segurado contribuinte. Daí 
defenderem a renúncia ao benefício e imediata concessão de outro, da mesma espécie, com 
acréscimo de tempo de contribuição, idade e novos salários-de-contribuição.

O tema foi exaustivamente apreciado pelo STF, no julgamento acima citado, merecendo 
ser transcrito, aqui - apesar de renovar outros já apresentados -, os fundamentos expostos 
pelo Min. Gilmar Mendes:

Sem dúvida, a redação dada ao caput do art. 40 pela Emenda 20 assegurou aos servidores 
regime de previdência de caráter contributivo, observados critérios que preservassem o equilí-
brio financeiro e atuarial. Essa imposição é reproduzida no caput do art. 201 da Constituição. 
O principio do “equilíbrio financeiro e atuarial” contém basicamente duas exigências. A pri-
meira impõe que as receitas sejam no mínimo equivalentes aos gastos, e aqui temos o deno-
minado equilíbrio financeiro. A segunda exigência, relativa ao equilíbrio atuarial, determina 
a adoção de correlação entre os montantes com que contribuem os segurados e os valores que 
perceberão a título de proventos e pensões. 
No que se refere ao equilíbrio atuarial, portanto, exige-se uma correlação entre os montantes 
relativos à contribuição e ao beneficio. Ocorre que a Constituição já dispõe sobre o valor dos 
benefícios previdenciários dos servidores públicos. Assim, para se cumprir o mandamento 
constitucional de preservação do mencionado equilíbrio, reconhecido inclusive por este Supre-
mo Tribunal Federal (ADIn’s 2.110 e 2.111, Rel. Min. Sydney Sanches, Informativo nº 181), resta 
ao Estado tão-somente disciplinar a questão da contribuição. Todavia, o valor da contribuição 
incidente sobre a remuneração dos servidores em atividade não poderia implicar confisco, 
nem assumir valores exorbitantes, tornando insustentável a vida financeira do indivíduo.
Com efeito, existem evidentes limites factuais e normativos para a elevação das alíquotas das 
contribuições previdenciárias dos servidores em atividade. Destarte, evidencia-se a importân-
cia de que todos os beneficiários do regime de previdência social do servidor público, inclusive 
os servidores inativos, concorram para a solidez e manutenção do sistema previdenciário, 
assegurando-lhe tanto o equilíbrio financeiro entre receitas e despesas quanto o equilíbrio 
atuarial entre contribuições e benefícios. 
...
Outro argumento que se coloca é da chamada “causa suficiente”.
O Ministério Público Federal reproduz, em seu parecer, argumento no sentido de uma ale-
gada ausência de causa suficiente para a instituição da contribuição dos inativos. Para tanto, 
arrima-se em trecho da decisão proferida por esta Corte na ADI 2010, em que se teria assen-
tado que “sem causa suficiente, não se justifica a instituição (ou majoração) da contribuição 
da seguridade social, pois, no regime de previdência de caráter contributivo, deve haver, 
necessariamente, correlação entre custo e beneficio”.
Em primeiro lugar, não se afigura correta simples extensão desse entendimento firmado na 
ADI 2010, dirigido ao legislador infraconstitucional.
Não parece acertado pressupor, desde logo, que o legislador constituinte esteja vinculado, ao 
menos de um modo irrestrito, ao regime contributivo, ou ainda, a um modelo de completa 
correspondência entre contribuição e beneficio. Não se nega, obviamente, que a Constituição 
almeja um sistema baseado especialmente na ideia do regime contributivo, em que os poten-
ciais beneficiários, ao longo de sua vida profissional ativa, depositam recursos em um fundo 
que, no futuro, lhes devolverá tais recursos na forma de proventos de aposentadoria. Essa de 
fato é a ideia básica e o princípio de natureza atuarial concebido para viabilizar a existência 
e a eficiência do sistema previdenciário.
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Mas daí não se pode chegar à conclusão de que qualquer obrigação tributária para fins 
previdenciários deva ter no futuro um beneficio que corresponda de um modo exato àque-
le ônus. Além da evidente inviabilidade prática desse tipo de percepção, não há exigência 
constitucional nesse sentido, e muito menos uma cláusula pétrea a estabelecer tal limitação 
específica. Não estou, obviamente, endossando entendimento no sentido de que qualquer 
ônus a ser estabelecido para os beneficiários da Previdência podem ser livremente fixados 
pelo legislador, ainda que legislador constituinte. Os parâmetros constitucionais de controle 
existem, inclusive as cláusulas pétreas. O que quero afastar desde logo é um argumento que 
com a devida vênia não parece ter esse amparo constitucional. 
Isto porque, a par do caráter contributivo, vigora o princípio da solidariedade. Nesse sentido 
o preciso ensinamento de Luís Roberto Barroso, em parecer juntado aos autos, verbis:
“Uma das principais características do direito constitucional contemporâneo é a ascensão 
normativa dos princípios, tanto como fundamento direto de direitos, como vetor de interpre-
tação das regras do sistema. Dentre os princípios que vêm merecendo distinção na quadra 
mais recente está o principio da solidariedade, cuja matriz constitucional se encontra no 
art. 3º, I. O termo já não está mais associado apenas ao direito civil obrigacional (pelo qual 
alguém tem direito ou obrigação à integralidade do crédito ou da dívida), mas também, e 
principalmente, à ideia de justiça distributiva. Traduz-se na divisão de ônus e bônus na 
busca de dignidade para todos. A solidariedade ultrapassa a dimensão puramente ética da 
fraternidade, para tornar-se uma norma jurídica: o dever de ajudar o próximo. Conceitos 
importantes da atualidade, em matéria de responsabilidade civil, de desenvolvimento sus-
tentado e de proteção ambiental fundam-se sobre este princípio, inclusive no reconhecimento 
de obrigações com as gerações futuras.
Pois bem: o sistema de previdência social é fundado, essencialmente, na ideia de solidarieda-
de, especialmente quando se trata do regime próprio dos servidores públicos. Em primeiro 
lugar, existe solidariedade entre aqueles que integram o sistema em um dado momento, 
como contribuintes e beneficiários contemporâneos entre si. Além disso, no entanto, existe 
solidariedade entre as gerações, um pacto de confiança entre elas. O modelo de repartição 
simples constitui um regime de financiamento solidário, no qual os servidores em atividade 
financiam os inativos e comungam da crença de que o mesmo será feito por eles em algum 
lugar do futuro, pela geração seguinte. 
A vista de tais premissas, a contribuição previdenciária de ativos e inativos não está cor-
relacionada a benefícios próprios de uns e de outros, mas à solvabilidade do sistema. Como 
bem captou o Ministro Sepúlveda Pertence: Assim como não aceito considerações puramente 
atuariais na discussão dos direitos previdenciários, também não as aceito para fundamentar 
o argumento básico, contra a contribuição dos inativos, ou seja, a de que cumpriram o quanto 
lhes competia para obter o beneficio da aposentadoria. 
‘Contribuição social é um tributo fundado solidariedade social de todos para financiar ati-
vidade estatal complexa e universal, como é a seguridade’.” 
Em suma, o compromisso do contribuinte inativo ou pensionista, ao pagar esse especifi-
co tributo, é com o sistema como um todo, e não apenas com a sua conta junto ao órgão 
previdenciário. Daí não haver qualquer incoerência na inclusão dos inativos e pensionistas 
entre os contribuintes do sistema. Tal fato obviamente sequer desnatura o que é peculiar à 
contribuição previdenciária, qual seja a vinculação dos seus recursos à manutenção do regi-
me de previdência, com a solvabilidade do sistema e, em última instância, com a capacidade 
econômica do sistema em honrar os benefícios previdenciários. Tal situação, por certo, jamais 
poderia ser confundida com a do imposto de renda. 
Não vejo, portanto, qualquer razão para que seja estabelecida uma restrição absoluta à ins-
tituição para a contribuição dos inativos, tendo em vista esta alegada inexistência de causa 
suficiente.
(...).
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Conforme se extrai dos fundamentos, o sistema previdenciário brasileiro é contributivo, 
mas se baseia na solidariedade, cujo motor principal é a participação de toda a coletividade 
no financiamento do sistema, o que afasta a necessidade de correspondência entre custeio e 
benefício, próprio dos sistemas eminentemente contributivos.

O STJ, em sede de recurso repetitivo, julgou o REsp 1334488, em 08/05/2013:

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 
8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. DESAPOSENTAÇÃO E
REAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA A APOSENTADORIA. CONCESSÃO DE NOVO E POSTE-
RIOR JUBILAMENTO. DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE.
1. Trata-se de Recursos Especiais com intuito, por parte do INSS, de declarar impossibilidade 
de renúncia a aposentadoria e, por parte do segurado, de dispensa de devolução de valores 
recebidos de aposentadoria a que pretende abdicar.
2. A pretensão do segurado consiste em renunciar à aposentadoria concedida para computar 
período contributivo utilizado, conjuntamente com os salários de contribuição da atividade 
em que permaneceu trabalhando, para a concessão de posterior e nova aposentação.
3. Os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis 
de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da 
aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubila-
mento. Precedentes do STJ.
4. Ressalva do entendimento pessoal do Relator quanto à necessidade de devolução dos va-
lores para a reaposentação, conforme votos vencidos proferidos no REsp 1.298.391/RS; nos 
Agravos Regimentais nos REsps 1.321.667/PR, 1.305.351/RS, 1.321.667/PR, 1.323.464/RS, 
1.324.193/PR, 1.324.603/RS, 1.325.300/SC, 1.305.738/RS; e no AgRg no AREsp 103.509/PE.
5. No caso concreto, o Tribunal de origem reconheceu o direito à desaposentação, mas condi-
cionou posterior aposentadoria ao ressarcimento dos valores recebidos do benefício anterior, 
razão por que deve ser afastada a imposição de devolução.
6. Recurso Especial do INSS não provido, e Recurso Especial do segurado provido. Acórdão 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.

Após a oposição de dois embargos de declaração do julgado, a questão restou assim 
assentada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ART. 535 DO CPC. DESAPOSENTAÇÃO E REAPOSENTAÇÃO. VÍCIO INEXISTENTE. ANÁ-
LISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE.
1. Trata-se de segundos Embargos de Declaração contra decisão proferida em Recurso Especial 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008, que estabeleceu que 
“os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis 
de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da 
aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamen-
to”, ocasião em que o Relator, Min. Herman Benjamin, ressalvou seu entendimento pessoal.
2. A Primeira Seção acolheu parcialmente os primeiros Embargos de Declaração para de-
terminar que “a nova aposentadoria, a ser concedida a contar do ajuizamento da ação, há 
de computar os salários de contribuição subsequentes à aposentadoria a que se renunciou”.
3. Esta Seção desproveu o recurso da autarquia com fundamento claro e suficiente, inexistindo 
omissão, contradição ou obscuridade no acórdão embargado.
4. Sob pena de invasão da competência do STF, descabe analisar questão constitucional (arts. 
5º, XXXVI; 195, caput e § 5º; e 201 da CF) em Recurso Especial, mesmo que para viabilizar 
a interposição de Recurso Extraordinário.
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5. Embargos de Declaração rejeitados.
Como se verifica à simples leitura do acórdão relativo aos segundos embargos de declaração 
opostos (item 4), resta ainda analisar a questão constitucional, pendente de julgamento no 
STF, em sede de repercussão geral. Referida analise é pressuposto de aplicabilidade do jul-
gamento do recurso repetitivo que, ademais, não transitou em julgado.

DOU PROVIMENTO à apelação e à remessa oficial, tida por interposta, para julgar im-
procedente o pedido. Sem honorários advocatícios e custas processuais, por ser o(a) autor(a) 
beneficiário (a) da assistência judiciária gratuita.

É o voto.
Desembargadora Federal MARISA SANTOS - Relatora
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AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL
0002912-82.2013.4.03.6114

(2013.61.14.002912-2)

Agravante: VALDECI PIRES DE ALMEIDA
Agravada: R. DECISÃO DE FLS.
Apelante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Apelado: VALDECI PIRES DE ALMEIDA
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO - SP
Relator: JUIZ FEDERAL CONVOCADO VALDECI DOS SANTOS
Classe do Processo: AMS 348364
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 28/10/2014

EMENTA

AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT
DO CPC. APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. AUXÍLIO-ACIDENTE E 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO CONCEDIDA APÓS A ENTRA-
DA EM VIGOR DA LEI Nº 9.528/97. PERCEPÇÃO CUMULADA. IMPOSSIBILIDADE.
1. A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas 
Relator do recurso pela Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código 
de Processo Civil, ampliando seus poderes para não só para indeferir o processamento 
de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar provimento a 
recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais 
Superiores (juízo de mérito - § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.
2. O mandado de segurança é remédio constitucional, previsto no artigo 5º, inciso 
LXIX, da Constituição Federal de 1988, cabível somente em casos de violação a direito 
líquido e certo, conforme disposição legal: “conceder-se-á mandado de segurança para 
proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, 
quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou 
agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público”.
3. O direito líquido e certo é aquele que pode ser comprovado de plano. Portanto, dada 
a natureza estreita do mandamus, não é possível dilação probatória, ou seja, os fatos 
em que se fundam o pedido devem provados de forma inequívoca.
4. In casu, pretende a parte autora ver restabelecida seu auxílio-acidentário cessado 
pelo INSS, sob a alegação de impossibilidade da cumulação deste benefício com o 
recebimento de aposentadoria por tempo de contribuição, deferida administrativa-
mente. Requer o impetrante a cessão do ato administrativo considerado arbitrário e 
o restabelecimento do auxílio-acidente para percebimento cumulado com a aposen-
tadoria por tempo de contribuição.
5. Observa-se pelos autos que o impetrante percebe auxílio-acidente desde 05.12.1995, 
sendo assim, o benefício foi concedido antes da entrada em vigor da Lei nº 9.528/97. 
Contudo, não prospera o alegado pelo autor, sobre a possibilidade da cumulação de 
benefícios previdenciários, justificando-se a cessação do benefício de auxílio-acidente 
por parte da autarquia impetrada, uma vez ter sido concedida aposentadoria por 
tempo de contribuição, bem depois da implantação do auxílio-acidente, ocorrida em 
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novembro de 2006.
6. O § 2º do artigo 86 da Lei nº 8.213/91, com a redação dada pela Lei nº 9.528 de 
10.12.1997 veda a cumulação do benefício de auxílio-acidente com qualquer aposen-
tadoria.
7. O Superior Tribunal de Justiça já decidiu que a legislação em vigor impede que o 
benefício do auxílio-acidente seja pago em conjunto com a aposentadoria, caso um 
desses benefícios tenha sido concedido após a entrada em vigor da Lei nº 9.528/97.
8. No caso, verifica-se dos documentos juntados aos autos que, apesar do auxílio-
acidente ter sido deferido ao impetrante em 05/12/1995, a aposentadoria por tempo de 
contribuição (NB 138.000.957-7 ) foi concedida em 11/2006, ou seja, posteriormente à 
edição da Medida Provisória nº 1.596-14, de 10/11/1997, convertida na Lei nº 9.528/97, 
que alterou a redação original do artigo 86 da Lei nº 8.213/91.
9. Ainda que o fato gerador do auxílio-acidente tenha ocorrido em data anterior à 
vigência da Lei nº 9.528/97 (10/12/1997), não é permitido sua percepção cumulada ao 
da aposentadoria por tempo de contribuição, vez que o termo inicial desta é posterior 
à alteração ocorrida no diploma legal (11/2006).
10. Impõe-se a reforma do decisum, para que seja cessado o benefício de auxílio-
acidente (NB 111.279.238-1) e mantida a concessão da aposentadoria por tempo de 
contribuição (NB 138.000.957-7 ) ao impetrante.
11. Agravo legal desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Sétima Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente 
julgado.

São Paulo, 20 de outubro de 2014.
Juiz Federal Convocado VALDECI DOS SANTOS - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado VALDECI DOS SANTOS (Relator):
Trata-se de agravo legal interposto pelo impetrante em face de decisão monocrática termi-

nativa (art. 557 do CPC) contrária a seus interesses e que, no seu entender, deve ser reformada.
Sustenta a parte agravante, em síntese, que o relator, ao decidir monocraticamente, não o 

fez com acerto. Pretende ser reapreciada a matéria probatória ensejadora do benefício almejado.
Este o relatório.
Juiz Federal Convocado VALDECI DOS SANTOS - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado VALDECI DOS SANTOS (Relator):
O julgamento monocrático se deu segundo as atribuições conferidas ao Relator do re-

curso pela Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, 
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ampliando seus poderes para não só indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de 
admissibilidade-caput), como para dar provimento a recurso quando a decisão se fizer em 
confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo de mérito-§ 1º-A).

A compatibilidade constitucional das novas atribuições conferidas ao Relator decorre da 
impugnabilidade da decisão monocrática mediante recurso para o órgão colegiado, nos termos 
do § 1º do art. 557 do CPC, e da conformidade com os primados da economia e celeridade 
processuais.

Assim, com a interposição do presente recurso, ocorre a submissão da matéria ao órgão 
colegiado.

Observo que a decisão ora agravada encontra-se fundamentada nos seguintes termos:

O artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 
de dezembro de 1998, estabelece que o relator “negará seguimento a recurso manifestamente 
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência 
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior”. Da 
mesma forma, o § 1º-A do referido artigo prevê que o relator poderá dar provimento ao recurso 
se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com a súmula ou com jurisprudência 
dominante do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. Tendo em conta a jurispru-
dência dominante, tornam-se desnecessárias maiores digressões a respeito, configurando-se, 
pois, hipótese de apreciação do recurso com base no aludido artigo.
O mandado de segurança é remédio constitucional, previsto no artigo 5º, inciso LXIX, da 
Constituição Federal de 1988, cabível somente em casos de violação a direito líquido e cer-
to, conforme disposição legal: “conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito 
líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela 
ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício 
de atribuições do Poder Público”.
O direito líquido e certo é aquele que pode ser comprovado de plano. Portanto, dada a natureza 
estreita do mandamus, não é possível dilação probatória, ou seja, os fatos em que se fundam 
o pedido devem provados de forma inequívoca.
No caso em tela, verifico que o writ veio instruído com a prova pré-constituída.
In casu, pretende a parte autora ver restabelecida seu auxílio-acidentário cessado pelo INSS, 
sob a alegação de impossibilidade da cumulação deste benefício com o recebimento de apo-
sentadoria por tempo de contribuição, deferida administrativamente.
Requer o impetrante a cessão do ato administrativo considerado arbitrário e o restabeleci-
mento do auxílio-acidente para percebimento cumulado com a aposentadoria por tempo de 
contribuição.
Observa-se pelos autos que o impetrante percebe auxílio-acidente desde 05.12.1995 (fls. 48), 
sendo assim, o benefício foi concedido antes da entrada em vigor da Lei nº 9.528/97.
Contudo, entendo que não merece prosperar o alegado pelo autor, sobre a possibilidade da 
cumulação de benefícios previdenciários, justificando-se a cessação do benefício de auxílio-
acidente por parte da autarquia impetrada, uma vez ter sido concedida aposentadoria por 
tempo de contribuição, bem depois da implantação do auxílio-acidente, ocorrida em novembro 
de 2006, conforme fls. 18 dos autos.
Isto porque o artigo 86 da Lei nº 8.213/91, com a redação dada pela Lei nº 9.528 de 10.12.1997 
determina no seu § 2º, in verbis:
“Art. 86. O auxílio-acidente será concedido, como indenização, ao segurado quando, após 
consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem sequelas 
que impliquem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia.
(...)
§ 2º O auxílio-acidente será devido a partir do dia seguinte ao da cessação do auxílio-doença. 
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Independentemente de qualquer remuneração ou rendimento auferido pelo acidentado, vedada 
sua a cumulação com qualquer aposentadoria.”
Por sua vez, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que a legislação em vigor impede que 
o benefício do auxílio-acidente seja pago em conjunto com a aposentadoria, caso um desses 
benefícios tenha sido concedido após a entrada em vigor da Lei nº 9.528/97.
Nesse sentido foram proferidos os julgados: REsp 1244257/RS, Rel. Min. Humberto Martins, 
DJE de 19.03.2012, STJ; 3ª Seção; AgRg nos EAg 1375680/MS; Relator: Ministro Jorge Mussi; 
DJe 22/08/2012 e STJ; 3ª Seção; EREsp 586704/SP; Relator: Ministra Alderita Ramos de 
Oliveira (Des. Conv. do TJ/PE);DJe 20/02/2013. (g.n.)
No caso concreto, verifica-se dos documentos juntados aos autos que, apesar do auxílio-
acidente ter sido deferido ao impetrante em 05/12/1995, a aposentadoria por tempo de con-
tribuição (NB 138.000.957-7 - fls. 18) foi concedida em 11/2006, ou seja, posteriormente à 
edição da Medida Provisória nº 1.596-14, de 10/11/1997, convertida na Lei nº 9.528/97, que 
alterou a redação original do artigo 86 da Lei nº 8.213/91.
Ademais, ainda que o fato gerador do auxílio-acidente tenha ocorrido em data anterior à 
vigência da Lei nº 9.528/97 (10/12/1997), não é permitido sua percepção cumulada ao da 
aposentadoria por tempo de contribuição, vez que o termo inicial desta é posterior à alteração 
ocorrida no diploma legal (11/2006).
Dessa forma, impõe-se a reforma do decisum, para que seja cessado o benefício de auxílio-
acidente (NB 111.279.238-1 - fls. 16) e mantida a concessão da aposentadoria por tempo de 
contribuição (NB 138.000.957-7 - fls. 18) ao impetrante.
Diante do exposto, nos termos do artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, DOU PROVI-
MENTO À APELAÇÃO DO INSS, para determinar a cessação do benefício de auxílio-acidente, 
mantendo, no mais, a r. sentença, nos termos da fundamentação.
Decorrido in albis o prazo recursal, encaminhem-se os autos à Vara de Origem.

Como se vê, a decisão agravada resolveu de maneira fundamentada as questões discu-
tidas na sede recursal, na esteira da orientação jurisprudencial já consolidada no âmbito dos 
tribunais. O recurso ora interposto não tem, em seu conteúdo, razões que impugnem com 
suficiência a motivação exposta na decisão monocrática, que merece ser sustentada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL.
É como voto.
Juiz Federal Convocado VALDECI DOS SANTOS - Relator
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AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL
0006405-03.2013.4.03.6103

(2013.61.03.006405-0)

Agravante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Agravada: R. DECISÃO DE FLS. 88/96v
Apelante: DIMAS APARECIDO DA SILVA
Apelado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 2ª VARA DE SÃO JOSE DOS CAMPOS - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FAUSTO DE SANCTIS
Classe do Processo: AC 1972188
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 30/10/2014

EMENTA

PROCESSUAL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. DESNECESSIDADE DE SO-
BRESTAMENTO. DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA. RENÚNCIA E CONCESSÃO 
DE OUTRA APOSENTADORIA MAIS VANTAJOSA. DESAPOSENTAÇÃO. POSSI-
BILIDADE. DESNECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DOS VALORES JÁ RECEBIDOS. 
ADOTADAS AS RAZÕES DECLINADAS NA DECISÃO AGRAVADA. RECURSO 
IMPROVIDO.
- O reconhecimento pelo Supremo Tribunal Federal de que o tema sob análise possui 
repercussão geral, nos termos do art. 543-B do Código de Processo Civil, não implica 
sobrestamento de outros processos que tratem da mesma matéria, sendo aplicável 
apenas aos recursos extraordinários eventualmente interpostos.
- O pedido inicial é de renúncia a benefício previdenciário e não de revisão de sua 
renda mensal inicial, não havendo que se falar em decadência.
- A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter patrimonial, portanto 
renunciável, não se podendo impor a ninguém, a não ser que lei disponha em sentido 
contrário, que permaneça usufruindo de benefício que não mais deseja.
- O C. Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.334.488/SC, submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC, firmou entendimento de que os benefícios previdenciários 
são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus 
titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o 
segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento.
- Visando prestigiar a segurança jurídica, deve-se acompanhar a orientação do Tribu-
nal Superior reconhecendo-se o direito da parte autora à renúncia do atual benefício, 
devendo a autarquia conceder nova aposentadoria a contar do ajuizamento da ação, 
compensando-se o benefício em manutenção.
- O pagamento das diferenças deve ser acrescido de juros de mora a contar da citação 
(Súmula 204/STJ).
- A correção monetária e os juros de mora devem ser aplicados de acordo com os 
critérios fixados no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na 
Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 134/2010, do Conselho da Justiça Fede-
ral, observada a aplicação imediata da Lei nº 11.960/2009, a partir da sua vigência.
- A autarquia previdenciária está isenta de custas e emolumentos, nos termos do 
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art. 4º, I, da Lei 9.289/96, do art. 24-A da MP 2.180-35/01, e do art. 8º, § 1º da Lei 
8.620/92.
- Os honorários advocatícios devem ser fixados no importe de 10% (dez por cento) so-
bre o valor das parcelas vencidas até a data da prolação da sentença de primeiro grau, 
em estrita e literal observância à Súmula nº 111 do STJ (Os honorários advocatícios, 
nas ações previdenciárias, não incidem sobre prestações vencidas após a sentença).
- Agravo a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Sétima Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, REJEITAR A 
MATÉRIA PRELIMINAR E NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos do 
relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 20 de outubro de 2014.
Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS (Relator):
Trata-se de Agravo previsto no artigo 557, § 1º, do Código de Processo Civil, interposto 

pelo Instituto Nacional do Seguro Social em face de decisão monocrática que deu provimento 
à Apelação (fls. 88/96v.), para reconhecer o direito à desaposentação, mediante a cessação do 
benefício anterior e implantação de novo benefício, considerando-se o tempo e as contribuições 
anteriores e posteriores à aposentadoria ora renunciada, sendo desnecessária a devolução do 
que foi pago a título do benefício anterior.

Em suas razões, em síntese, a autarquia alega decadência, pugna pelo sobrestamento do 
feito e requer a reforma integral da r. decisão recorrida (fls. 99/106v.).

Em mesa.
Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS (Relator):
O agravo não merece provimento.
A decisão recorrida enfrentou os pedidos e julgou-os de forma fundamentada, embasada 

na legislação pertinente e em entendimentos jurisprudenciais.
Desta decisão foi interposto o presente agravo legal, com amparo no artigo 557, § 1º, do 

Código de Processo Civil.
O reconhecimento pelo Supremo Tribunal Federal de que o tema sob análise possui re-

percussão geral, nos termos do art. 543-B do Código de Processo Civil, não implica sobresta-
mento de outros processos que tratem da mesma matéria, sendo aplicável apenas aos recursos 
extraordinários eventualmente interpostos.
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A questão da decadência e do mérito propriamente dito foram devidamente enfrentadas 
na decisão agravada, cujas razões adoto na íntegra:

O instituto da decadência não estava contemplado na redação original da Lei nº 8.213/91, que 
previa, em seu art. 103, somente a prescrição das prestações não pagas em sua época própria. 
Por sua vez, o aludido art. 103 teve, por diversas vezes, a sua redação alterada, de modo a 
estabelecer, a partir da MP nº 1.523/97, um prazo decadencial, ora de 10 anos, ora de 05 anos, 
para a revisão do ato de concessão de benefício. Depreende-se, portanto, que a decadência 
refere-se apenas e tão-somente ao direito à revisão do ato de concessão de benefício, e não 
ao ato de concessão em si, daí não ser aplicável ao caso em exame.
Veja, nesse sentido, os julgados a seguir:
“PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL (ART. 557, § 1º DO CPC). 
DESAPOSENTAÇÃO. DIREITO DE RENÚNCIA À APOSENTADORIA. CABIMENTO. DE-
CADÊNCIA. TERMO INICIAL. JUROS DE MORA DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. 
ART. 1º-F DA LEI Nº 9.494/97 COM REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 11.960/09. APLICAÇÃO 
IMEDIATA AOS PROCESSOS EM CURSO A PARTIR DE SUA VIGÊNCIA.
(...)
6. Não há se falar em decadência, pois o pedido inicial é de renúncia a benefício previdenciário 
e não de revisão de sua renda mensal inicial. 
(...)
9. Agravo legal parcialmente provido, em novo julgamento, reexame necessário e apelação 
do INSS parcialmente providos.”
(TRF/3ª Região, AC 0000869-62.2010.4.03.6120, Relatora Des. Fed. Lucia Ursaia, Décima 
Turma, julgado em 20.03.2012, publicado no CJ1 em 28.03.2012, unânime).
“PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA AO BENEFÍCIO 
PARA RECEBIMENTO DE NOVA APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. DIREITO DISPO-
NÍVEL. ARTIGO 181-B DO DECRETO Nº 3.048/99. NORMA REGULAMENTADORA QUE 
OBSTACULIZA O DIREITO À DESAPOSENTAÇÃO. ART. 18, § 2º, DA LEI Nº 8.213/91. 
EFEITOS EX NUNC DA RENÚNCIA. DESNECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DOS VALORES 
PERCEBIDOS A TÍTULO DO BENEFÍCIO ANTERIOR. AUSÊNCIA DE ENRIQUECIMEN-
TO SEM CAUSA. VIABILIDADE ATUARIAL. EFETIVIDADE SUBSTANTIVA DA TUTELA 
JURISDICIONAL. 
1. O prazo decadencial aplica-se nas situações em que o segurado visa à revisão do ato de 
concessão do benefício. A desaposentação, por sua vez, não consiste na revisão desse ato, 
mas no seu desfazimento, não havendo, portanto, prazo decadencial para que seja postulado 
pela parte interessada. 
(...)”
(TRF/4ª Região, AC 5009587302114047112, Relator Des. Fed. Rogério Favreto, Quinta Turma, 
julgado em 07.02.2012, publicado no D.E. 14.02.2012, unânime).
Tratando-se de matéria exclusivamente de direito, é possível seu julgamento de forma ante-
cipada, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil. Ainda que o juízo 
a quo tenha decidido a lide valendo-se da sistemática prevista no artigo 285-A do Estatuto 
processual Civil, não há que se alegar violação à ampla defesa ou inconstitucionalidade do 
procedimento adotado se a decisão atendeu aos requisitos estampados no dispositivo legal 
em comento.
Passo à análise da matéria de fundo.
Cuida-se de situação em que a parte autora é titular de benefício previdenciário e, em que pese 
a concessão da aposentadoria, continuou a desempenhar atividades laborativas, entendendo 
fazer jus ao direito de renunciar a aposentadoria atual e ter deferida outra mais vantajosa.
A respeito da possibilidade de renúncia ao benefício previdenciário o Egrégio Superior Tribunal 
de Justiça já se posicionou, a exemplo da seguinte ementa:
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“AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. DIREITO DE RENÚN-
CIA. CABIMENTO. POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DE CERTIDÃO DE TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO PARA NOVA APOSENTADORIA. 
1. Não compete ao relator determinar o sobrestamento de recurso especial em virtude do 
reconhecimento de repercussão geral da matéria pelo Supremo Tribunal Federal, tratando-
se de providência a ser avaliada quando do exame de eventual recurso extraordinário a ser 
interposto, nos termos previstos no artigo 543-B do Código de Processo Civil.
2. O entendimento desta Corte Superior de Justiça é no sentido de se admitir a renúncia à 
aposentadoria objetivando o aproveitamento do tempo de contribuição e posterior concessão 
de novo benefício, independentemente do regime previdenciário que se encontra o segurado. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.”
(STJ, AgRg no Resp 1196222, Rel. Desembargador Convocado Haroldo Rodrigues, Dje 
11/10/10).
O tema que se propõe analisar está longe de obter uma solução unânime, embora a Justiça 
tenha sido reiteradamente instada a se manifestar, o que deve ser feito o mais rápido possível, 
dada a progressão elevada de demandas pleiteando o que os interessados acreditam constituir 
verdadeiro direito subjetivo. A tentativa de enfrentar este desafio visa trazer argumentos que 
partem de uma pessoal reflexão porquanto não foi possível verificar, até o momento, análise 
com ângulo semelhante.
A desaposentação é qualificada por Marisa Ferreira dos Santos como a desconstituição do 
ato de concessão da aposentadoria, que depende da manifestação de vontade do segurado.
O seu conceito pressupõe a renúncia a uma aposentadoria já existente, visando o aproveita-
mento do tempo de contribuição ou de serviço para uma nova ou uma melhor aposentadoria, 
em regime idêntico ou diverso.
Cabe destacar que, ao se realizar uma interpretação sistemática dos princípios e normas que 
estruturam o ordenamento jurídico brasileiro, haveria fundamento legal para a adoção do 
instituto.
Nessa tarefa não se poderia adentrar no tema sem, é claro, levar em conta os princípios, os 
fundamentos e objetivos da República Federativa do Brasil consignados na Carta Magna desde 
o seu Preâmbulo, não se podendo deixar de bem observar os artigos 1º a 3º, numa análise, 
inclusive, topográfica.
Importante sublinhar que os preceitos alinhavados no texto constitucional (não apenas nos 
artigos 1º a 3º) encontram gênese e destino no Preâmbulo da Constituição Federal, que foi 
extraordinariamente capaz de condensar valores legítimos que se tornam vetores de inter-
pretação de todo o ordenamento jurídico brasileiro.
À medida que é feita a análise do tema proposto, leva-se, necessariamente, em consideração 
esses elementos axiológicos acima referidos.
Pois bem. O Brasil adotou e prestigia o positivismo-normativista com base na legalidade, 
inspirando-se certamente nos ensinamentos de Miguel Reale, em cuja escola positiva o Di-
reito por excelência revela-se pelas leis. A norma passa a ser de fato a principal regedora da 
convivência social. Isto é praticamente aceito como verdade por conta do escólio de Hans 
Kelsen que, com genialidade, via na lei o elemento estabilizador social no qual a legalidade 
representa o princípio fundamental de segurança.
Entretanto, a rigidez do que se convencionou chamar de “jurisprudência de conceitos” mostrou-
se insuficiente, parte em razão das exigências do mundo moderno, parte pelos fundamentos, 
princípios e objetivos ora imperantes na sociedade brasileira, de tal forma que acabou sendo 
ultrapassada cientificamente, obrigando a um temperamento, que, por vezes, já pode ser 
constatado de decisões das mais altas Cortes de Justiça.
Veja que Kelsen, o grande mestre positivista, ao tratar e prestigiar a Escola que acabou con-
cebendo (juspositivismo), enaltece o Direito Natural. Em seu sábio entendimento, acima do 
imperfeito Direito Positivo, existe um outro, perfeito, o Direito Natural, este sim, absoluta-



338

Revista do TRF3 - Ano XXV - n. 123 - Out./Dez. 2014

mente justo, e que torna o Direito Positivo legítimo à medida que o corresponda.
Portanto, qualquer análise que se faça do Direito Positivo, o intérprete deve inspirar-se naque-
les valores constitucionais, que nada mais representam que expressões da dignidade humana 
em um regime que valoriza a igualdade e os valores democráticos.
O STF reconheceu a repercussão geral da matéria em debate no RE 661256, ainda pendente 
de julgamento.
Contudo, o C. Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.334.488/SC, submetido 
ao regime do art. 543-C do CPC, firmou entendimento de que os benefícios previdenciários são 
direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares, 
prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o segurado deseja 
preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento, consoante acórdão assim ementado:
“RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO 
STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. DESAPOSENTAÇÃO E
REAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA A APOSENTADORIA. CONCESSÃO DE NOVO E POSTE-
RIOR JUBILAMENTO. DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE.
1. Trata-se de Recursos Especiais com intuito, por parte do INSS, de declarar impossibilidade 
de renúncia a aposentadoria e, por parte do segurado, de dispensa de devolução de valores 
recebidos de aposentadoria a que pretende abdicar.
2. A pretensão do segurado consiste em renunciar à aposentadoria concedida para computar 
período contributivo utilizado, conjuntamente com os salários de contribuição da atividade 
em que permaneceu trabalhando, para a concessão de posterior e nova aposentação.
3. Os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis 
de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da 
aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubila-
mento. Precedentes do STJ.
4. Ressalva do entendimento pessoal do Relator quanto à necessidade de devolução dos va-
lores para a reaposentação, conforme votos vencidos proferidos no REsp 1.298.391/RS; nos 
Agravos Regimentais nos REsps 1.321.667/PR, 1.305.351/RS, 1.321.667/PR, 1.323.464/RS, 
1.324.193/PR, 1.324.603/RS, 1.325.300/SC, 1.305.738/RS; e no AgRg no AREsp 103.509/PE.
5. No caso concreto, o Tribunal de origem reconheceu o direito à desaposentação, mas condi-
cionou posterior aposentadoria ao ressarcimento dos valores recebidos do benefício anterior, 
razão por que deve ser afastada a imposição de devolução.
6. Recurso Especial do INSS não provido, e Recurso Especial do segurado provido. Acórdão 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.”
(REsp 1334488/SC, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, j. 
08/05/2013, DJe 14/05/2013).
A Décima Turma desta Egrégia Corte pacificou seu entendimento no mesmo sentido:
“PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA AO BENEFÍCIO DE APOSENTADO-
RIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO OBJETIVANDO A CONCESSÃO DE OUTRO MAIS 
VANTAJOSO. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE. TERMO 
INICIAL DA NOVA JUBILAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. TUTELA ANTECIPADA. 
DESCABIMENTO. I - É pacífico o entendimento esposado por nossos Tribunais no sentido 
de que o direito ao benefício de aposentadoria possui nítida natureza patrimonial e, por 
conseguinte, pode ser objeto de renúncia. II - Caracterizada a disponibilidade do direito, 
a aceitação da outra pessoa envolvida na relação jurídica (no caso o INSS) é despicienda e 
apenas a existência de vedação legal poderia impedir aquele de exercer seu direito de gozar 
ou não do benefício. III - Somente a lei pode criar, modificar ou restringir direitos, pois assim 
estatui o inciso II do art. 5º da Constituição da República. O art. 181-B do Dec. nº 3.048/99, 
acrescentado pelo Decreto nº 3.265/99, que previu a irrenunciabilidade e a irreversibilidade 
das aposentadorias por idade, tempo de contribuição/serviço e especial, como norma regu-
lamentadora que é, acabou por extrapolar os limites a que está sujeita. IV - Esta 10ª Turma 
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consolidou entendimento no sentido de que o ato de renunciar ao benefício não envolve a 
obrigação de devolução de parcelas, pois, enquanto perdurou a aposentadoria, o segurado 
fez jus aos proventos, sendo a verba alimentar indiscutivelmente devida. V - A desaposenta-
ção não representa desequilíbrio atuarial ou financeiro ao sistema protetivo. Com efeito, as 
contribuições posteriores à aquisição do primeiro benefício são atuarialmente imprevistas 
e não foram levadas em conta quando da verificação dos requisitos de elegibilidade para a 
concessão da primeira aposentadoria. Continuando a contribuir para a Previdência Social 
após a jubilação, não subsiste vedação atuarial ou financeira à revisão do valor do benefício. 
VI - O novo benefício é devido a partir da data da citação, quando o INSS tomou ciência da 
pretensão da parte autora. VII - A verba honorária fica arbitrada em 15% sobre o valor das 
diferenças vencidas até a presente data, tendo em vista que o pedido foi julgado improcedente 
pelo Juízo a quo. VIII - Indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, ante a ausên-
cia de fundado receio de dano irreparável e de perigo da demora, haja vista que o autor está 
recebendo mensalmente seu benefício. IX - Apelação da parte autora parcialmente provida.”
(AC 0000265-04.2013.4.03.6183, Rel. Des. Federal Sérgio Nascimento, e-DJF3 de 18.09.2013).
“DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. DESAPOSENTA-
ÇÃO. RENÚNCIA AO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 
OBJETIVANDO A CONCESSÃO DE OUTRO MAIS VANTAJOSO. POSSIBILIDADE.
1. Segundo entendimento pacificado em nossos Tribunais, fundado na ausência de vedação 
no ordenamento jurídico brasileiro, ao segurado é conferida a possibilidade de renunciar à 
aposentadoria recebida, haja vista tratar-se de um direito patrimonial de caráter disponível, 
não podendo a instituição previdenciária oferecer resistência a tal ato para compeli-lo a con-
tinuar aposentado, visto carecer de interesse.
2. A renúncia à aposentadoria, para fins de concessão de novo benefício, seja no mesmo regi-
me ou em regime diverso, não implica em devolução dos valores percebidos, pois, enquanto 
esteve aposentado, o segurado fez jus aos seus proventos.
3. Os argumentos trazidos na irresignação da parte agravante foram devidamente analisados 
pela r. decisão hostilizada, a qual se encontra alicerçada na legislação vigente e na jurispru-
dência dominante do C. Superior Tribunal de Justiça.
4. Matéria preliminar rejeitada. Recurso desprovido.”
(AC 2009.61.83.009488-3, Rel. Des. Federal Walter do Amaral, D.E. de 15.03.2012).
“DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS LEGAIS. POSSIBILIDADE. 
DEVOLUÇÃO DOS VALORES PERCEBIDOS. DESNECESSIDADE. TERMO INICIAL. CITA-
ÇÃO. AGRAVOS DESPROVIDOS. 1. Não se aplica ao caso o disposto no Art. 461, do CPC, por 
se tratar de título judicial de natureza declaratória. 2. Alinhando sua jurisprudência à do E. 
STJ, a C. 10ª Turma desta Corte reformulou seu entendimento acerca da matéria, de acordo 
com o precedente Ag em AP 00067443120104036114, de relatoria do Desembargador Federal 
Walter do Amaral, julgado em 06/03/12 e acórdão publicado em 07/03/12. 3. A 1ª Seção, do 
E. STJ, em julgamento de recurso repetitivo (REsp 1334488), na sessão de 08/05/13, à una-
nimidade, decidiu que ‘o aposentado tem direito de renunciar ao benefício para requerer nova 
aposentadoria em condição mais vantajosa, e que para isso ele não precisa devolver o dinheiro 
que recebeu da Previdência.’. 4. Reconhecimento do direito da parte autora à renúncia ao be-
nefício de aposentadoria de que é titular, ao recálculo e à percepção de nova aposentadoria, 
sem solução de continuidade ao cancelamento da anterior, desde a citação, aproveitando-se as 
respectivas contribuições e as posteriormente acrescidas pelo exercício de atividade, dispensa-
da a devolução dos valores recebidos por força da aposentadoria renunciada. 5. Não havendo 
prévio requerimento administrativo, a DIB deve ser fixada na data de citação da autarquia. 
6. O pedido condenatório não deve ser acolhido, porque a certeza da vantagem do benefício 
pleiteado em relação ao atual, ainda que afirmada em inicial, depende de cálculos do INSS, 
e ao Judiciário é vedado proferir decisões condicionais, razão pela qual o interessado deverá 
requerer a desaposentação administrativamente, instruindo seu requerimento com o presente 
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título judicial, âmbito no qual serão concretizados os direitos aqui reconhecidos, após cálculos 
pelo INSS. 7. Agravos desprovidos.”
(AC 0011544-21.2012.4.03.6183, Rel. Des. Federal Baptista Pereira, D.E. de 21.08.2013).
“PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO (RENÚNCIA) À APOSENTADORIA. CABIMEN-
TO. IMPLANTAÇÃO DO NOVO BENEFÍCIO. DECISÃO DEFINITIVA. DESNECESSIDADE 
DE RESTITUIÇÃO DOS PROVENTOS. IMPLANTAÇÃO DA NOVA APOSENTADORIA. 1. 
Entendo que a falta de previsão legal para o desfazimento do ato de aposentação impede que 
a Autarquia Previdenciária, subordinada ao regime jurídico de direito público, desfaça refe-
rido ato. Reconheço, todavia, que este posicionamento é minoritário, e que as duas Turmas 
do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, com competência para decidir questões previdenciá-
rias - Quinta e Sexta Turmas - são favoráveis à possibilidade de o aposentado que retorna à 
atividade laborativa ter computadas as novas contribuições para efeito de concessão de nova 
aposentadoria. 2. Observo não desconhecer que a matéria encontra-se em debate junto ao 
Colendo Supremo Tribunal Federal (Recurso Extraordinário nº 661256), com submissão à 
repercussão geral, nos termos da Lei nº 11.418/2006. 3. Pendente de decisão definitiva pelo 
Pretório Excelso, curvo-me, por prudência, ao entendimento de meus pares na 10ª E. Turma 
deste Tribunal, com vistas a prestigiar a respeitável orientação emanada do STJ, e adiro, com 
a ressalva já formulada, ao seu posicionamento, diante da hodierna homenagem rendida à 
força da jurisprudência na resolução dos conflitos trazidos ao Poder Judiciário, aguardando o 
final julgamento em nossa Suprema Corte de Justiça. 4. A compreensão desta Décima Turma, 
em conformidade com a orientação firmada pela PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal 
de Justiça, no julgamento do REsp 1334488/SC, em 08/05/2013, publicado em 14/05/2013, 
de Relatoria do Ministro HERMAN BENJAMIN, submetido ao regime do art. 543-C do CPC 
e da Resolução nº 8/2008 do STJ, é no sentido de que o desfazimento (renúncia) da aposen-
tadoria, com o aproveitamento de todo o tempo de contribuição, com vistas à concessão de 
novo benefício, seja no mesmo regime ou em regime diverso, não implica em devolução dos 
valores percebidos, pois enquanto esteve aposentado o segurado fez jus aos seus proventos. 
5. Quanto à implantação, por sua complexidade, não se justifica seja feita provisoriamente 
devendo aguardar decisão definitiva, além do que a parte autora já vem recebendo benefício 
de aposentadoria por tempo de contribuição. 6. Reexame necessário e apelação do INSS des-
providos. Apelação da parte autora provida.”
(AC 0001659-80.2012.4.03.6183, Rel. Des. Federal Lucia Ursaia, e-DJF3 26.06.2013).
Preteritamente este magistrado vinha decidindo ser necessária a devolução dos valores para 
a obtenção da desaposentação, conforme abaixo ementado:
“PROCESSUAL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVOS LEGAIS. DECADÊNCIA NÃO CONFIGU-
RADA. RENÚNCIA E CONCESSÃO DE OUTRA APOSENTADORIA MAIS VANTAJOSA. 
DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 18, § 2º, DA LEI 
8.213/91. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DOS VALORES JÁ RECEBIDOS. ADOTADAS AS 
RAZÕES DECLINADAS NA DECISÃO AGRAVADA. RECURSOS IMPROVIDOS.
- O pedido inicial é de renúncia a benefício previdenciário e não de revisão de sua renda 
mensal inicial, não havendo que se falar em decadência.
- A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter patrimonial, portanto renun-
ciável, não se podendo impor a ninguém, a não ser que lei disponha em sentido contrário, que 
permaneça usufruindo de benefício que não mais deseja.
- Os arts. 194 e 195 da Constituição, desde sua redação original, comprovam a opção consti-
tucional por um regime de previdência baseado na solidariedade, onde as contribuições são 
destinadas à composição de fundo de custeio geral do sistema, e não a compor fundo privado 
com contas individuais.
- O artigo 18, § 2º, da Lei nº 8.213/1991 proíbe a concessão de novo benefício previdenciário 
em acréscimo àquele já recebido, ou seja, impede o recebimento de dois benefícios de forma 
concomitante, com exceção do salário-família e reabilitação profissional.
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- A desaposentação enaltece a igualdade, o valor social do trabalho, o sistema previdenciário 
e outros valores decorrentes da dignidade humana, devendo haver devolução da importância 
recebida por conta do gozo da aposentadoria anterior, com a devida correção monetária pelos 
índices oficiais de inflação, sob pena de violar o princípio da isonomia e acarretar desequi-
líbrio financeiro e atuarial.
- Em face da natureza alimentar o desconto deverá ser de 30% do valor do novo benefício ou 
a diferença entre este e o benefício anterior, optando-se sempre pela operação que resultar 
em menor valor.
- A correção monetária deve ser calculada com base no Manual de Orientação de Procedi-
mentos para os Cálculos na Justiça Federal.
- Incabível a incidência de juros de mora, pois não verificada a hipótese de inadimplemento 
de qualquer prestação por parte do segurado.
- Sucumbência recíproca quanto aos honorários advocatícios.
- Agravos a que se nega provimento.”
(AC 0001639-94.2009.4.03.6183/SP, Rel. Des. Fed. Fausto De Sanctis, e-DJF3 29.08.2013).
Não obstante, faz-se necessário prestigiar a segurança jurídica, razão pela qual passo a acom-
panhar a orientação do Superior Tribunal de Justiça e o recente entendimento esposado por 
esta 7ª Turma, no sentido de que o ato de renunciar ao benefício não envolve a obrigação 
de devolução de parcelas, pois, enquanto perdurou a aposentadoria, o segurado fez jus aos 
proventos, sendo a verba alimentar indiscutivelmente devida.
O assunto já está sendo julgado no âmbito da 7ª Turma por meio de decisão monocrática, 
conforme se verifica a seguir:
“DECISÃO
Vistos.
Trata-se de apelação interposta por EDUARDO PERILLO, em face da r. sentença proferida 
em ação previdenciária de desaposentação para obtenção de benefício mais vantajoso.
A r. sentença julgou improcedente o pedido. Condenou a parte autora no pagamento dos 
honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor da causa, observada a gratuidade con-
cedida. Custas indevidas.
Em razões recursais, sustenta a parte autora, em síntese, a constitucionalidade do instituto 
da desaposentação , inexistindo qualquer vedação legal à opção do segurado em renunciar 
ao beneficio de origem, com intuito de obtenção de beneficio mais vantajoso. Alega a desne-
cessidade de devolução de valores percebidos, ante o caráter alimentar dos benefícios previ-
denciários. Requer o provimento do apelo.
Com contrarrazões, subiram os autos a esta E. Corte.
É o relatório.
Decido.
Cabível na espécie o art. 557 do Código de Processo Civil.
Pretende a parte autora a renúncia à aposentadoria por tempo de contribuição com DIB 
12.05.1995 (fls. 18), e a concessão de posterior benefício da mesma natureza, mediante côm-
puto das contribuições realizadas após o primeiro jubilamento.
De início, não há que se falar em decadência no caso de desaposentação, uma que vez que 
não se trata de revisão de ato de concessão do benefício, ou mesmo de seu valor, sendo, pois, 
indevida a extensão do disposto no art. 103 da Lei nº 8.213/91.
Nesse sentido, precedente da E. Terceira Seção desta Corte, in verbis:
‘PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. “DESAPOSENTAÇÃO”. DECADÊNCIA. 
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA ALEGADA EM SEDE DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA NA ESPÉCIE. 
I. Conheço dos embargos de declaração, vez que o Tribunal deve apreciar matéria de ordem 
pública, como o caso de decadência, ainda que tenha sido suscitada pela parte interessada 
somente em sede de embargos declaratórios, consoante orientação firmada no E. STJ. 
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II. Na espécie, a parte autora pleiteia a “desaposentação” e o cômputo do tempo de contribuição 
laborado após a jubilação. Cuida-se de pedido de desfazimento de ato em razão de circuns-
tâncias motivadoras não preexistentes, uma vez que pretende a parte autora a renúncia da 
aposentadoria que vem recebendo cumulada com o requerimento de outra mais favorável. 
III. Não se trata de revisão de ato de concessão do benefício, ou mesmo de seu valor, sendo, 
pois, indevida a extensão do disposto no art. 103 da Lei nº 8.213/91. 
IV. Não há que se falar em decadência no caso de “desaposentação”. 
V. Embargos de declaração acolhidos para aclarar o v. acórdão quanto à não ocorrência de 
decadência na espécie.’
(EI 0011986-55.2010.4.03.6183, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL BAPTISTA PEREI-
RA, Rel. p/ Acórdão JUIZ CONVOCADO DOUGLAS GONZALES, TERCEIRA SEÇÃO, j. 
09.05.2013, DJe 20.05.2013)
Com efeito, o C. Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.334.488/SC, submetido 
ao regime do art. 543-C do CPC, firmou entendimento de que os benefícios previdenciários são 
direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares, 
prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o segurado deseja 
preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento, consoante acórdão assim ementado:
‘RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 
8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. DESAPOSENTAÇÃO E
REAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA A APOSENTADORIA. CONCESSÃO DE NOVO E POSTE-
RIOR JUBILAMENTO. DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE.
1. Trata-se de Recursos Especiais com intuito, por parte do INSS, de declarar impossibilidade 
de renúncia a aposentadoria e, por parte do segurado, de dispensa de devolução de valores 
recebidos de aposentadoria a que pretende abdicar.
2. A pretensão do segurado consiste em renunciar à aposentadoria concedida para computar 
período contributivo utilizado, conjuntamente com os salários de contribuição da atividade 
em que permaneceu trabalhando, para a concessão de posterior e nova aposentação.
3. Os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis 
de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da 
aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubila-
mento. Precedentes do STJ.
4. Ressalva do entendimento pessoal do Relator quanto à necessidade de devolução dos va-
lores para a reaposentação, conforme votos vencidos proferidos no REsp 1.298.391/RS; nos 
Agravos Regimentais nos REsps 1.321.667/PR, 1.305.351/RS, 1.321.667/PR, 1.323.464/RS, 
1.324.193/PR, 1.324.603/RS, 1.325.300/SC, 1.305.738/RS; e no AgRg no AREsp 103.509/PE.
5. No caso concreto, o Tribunal de origem reconheceu o direito à desaposentação, mas condi-
cionou posterior aposentadoria ao ressarcimento dos valores recebidos do benefício anterior, 
razão por que deve ser afastada a imposição de devolução.
6. Recurso Especial do INSS não provido, e Recurso Especial do segurado provido. Acórdão 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ’.
(REsp 1334488/SC, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, j. 
08/05/2013, DJe 14/05/2013)
Seguindo a orientação adotada pela Corte Superior, precedentes deste Tribunal Regional:
‘DIREITO PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA AO BENEFÍCIO DE 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO OBJETIVANDO A CONCESSÃO DE 
OUTRO MAIS VANTAJOSO. POSSIBILIDADE. 
1. Remessa oficial conhecida, nos termos do § 2º do artigo 475 do Código de Processo Civil. 
2. Segundo entendimento pacificado em nossos Tribunais, fundado na ausência de vedação 
no ordenamento jurídico brasileiro, ao segurado é conferida a possibilidade de renunciar à 
aposentadoria recebida, haja vista tratar-se de um direito patrimonial de caráter disponível, 
não podendo a instituição previdenciária oferecer resistência a tal ato para compeli-lo a con-
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tinuar aposentado, visto carecer de interesse. 
3. A renúncia à aposentadoria, para fins de concessão de novo benefício, seja no mesmo regi-
me ou em regime diverso, não implica em devolução dos valores percebidos, pois, enquanto 
esteve aposentado, o segurado fez jus aos seus proventos. 
4. O termo inicial do novo benefício a ser implantado é a data da citação, a teor do disposto 
no art. 219 do Código de Processo Civil. 
5. A incidência de correção monetária e juros de mora sobre os valores em atraso deve seguir 
o disposto no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, 
aprovado pela Resolução nº 134/2010, do Conselho da Justiça Federal, observada a aplicação 
imediata da Lei nº 11.960/09, a partir da sua vigência, independentemente da data do ajui-
zamento da ação (ERESP 1.207.197/RS; RESP 1.205.946/SP), sendo que os juros de mora são 
devidos a partir da citação, de forma global para as parcelas anteriores a tal ato processual e de 
forma decrescente para as parcelas posteriores, e incidem até a data da conta de liquidação que 
der origem ao precatório ou à requisição de pequeno valor - RPV (STF - AI-AGR 492.779/DF). 
6. Os honorários advocatícios devem ser mantidos em 10% (dez por cento) do valor atualiza-
do das prestações vencidas até a data em que foi proferida a sentença objeto do recurso, nos 
termos da Súmula 111 do E. STJ. 
7. O INSS é isento do pagamento de custas processuais, nos termos do art. 4º, inc. I, da Lei 
Federal nº 9.289/96, devendo reembolsar, quando vencido, as despesas judiciais feitas pela 
parte vencedora devidamente comprovadas nos autos. 
8. Remessa oficial parcialmente provida.’
(AC 0011611-83.2009.4.03.6120, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL WALTER DO AMARAL, 
10ª T., j. 16.07.2013, DJe 24.07.2013)
‘PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. JULGAMENTO 
EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À APOSENTADO-
RIA. DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
1. Não há julgamento extra petita quando o acórdão, aplicando o direito à espécie, decide a 
matéria dentro dos limites propostos pelas partes. 
2. Entendo que a falta de previsão legal para o desfazimento do ato de aposentação impede 
que a Autarquia Previdenciária, subordinada ao regime jurídico de direito público, desfaça 
referido ato. Reconheço, todavia, que este posicionamento é minoritário, e que as duas Turmas 
do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, com competência para decidir questões previden-
ciárias - Quinta e Sexta Turmas - são favoráveis à possibilidade de o aposentado que retorna 
à atividade laborativa ter computadas as novas contribuições para efeito de concessão de 
nova aposentadoria. 
3. Observo não desconhecer que a matéria encontra-se em debate junto ao Colendo Supremo 
Tribunal Federal (Recurso Extraordinário nº 661256), com submissão à repercussão geral, 
nos termos da Lei nº 11.418/2006. 
4. Pendente de decisão definitiva pelo Pretório Excelso, curvo-me, por prudência, ao enten-
dimento de meus pares na 10ª E. Turma deste Tribunal, com vistas a prestigiar a respeitável 
orientação emanada do STJ, e adiro, com a ressalva já formulada, ao seu posicionamento, 
diante da hodierna homenagem rendida à força da jurisprudência na resolução dos conflitos 
trazidos ao Poder Judiciário, aguardando o final julgamento em nossa Suprema Corte de 
Justiça. 
5. A compreensão desta Décima Turma, em conformidade com a orientação firmada pela 
PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1334488/SC, 
em 08/05/2013, publicado em 14/05/2013, de Relatoria do Ministro HERMAN BENJAMIN, 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução nº 8/2008 do STJ, é no sentido de 
que o desfazimento (renúncia) da aposentadoria, com o aproveitamento de todo o tempo de 
contribuição, com vistas à concessão de novo benefício, seja no mesmo regime ou em regime 
diverso, não implica em devolução dos valores percebidos, pois enquanto esteve aposentado 
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o segurado fez jus aos seus proventos. 
6. Quanto à verba honorária fixada em 10% é certo que incide sobre o valor atualizado da 
causa, desde a data do ajuizamento da ação, conforme o Manual de Orientações e Procedi-
mentos para os Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 134, de 21/12/2010, 
do Conselho da Justiça Federal. 
7. Preliminar e embargos de declaração opostos pelo INSS rejeitados. Embargos de declaração 
opostos pelo autor acolhidos.’
(AC 0001699-14.2002.4.03.6183, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL LUCIA URSAIA, 10ª 
T., j. 18.06.2013, DJe 26.06.2013)
‘PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA AO BENEFÍCIO DE APOSENTADO-
RIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO OBJETIVANDO A CONCESSÃO DE OUTRO MAIS 
VANTAJOSO. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE. CUSTAS. 
ISENÇÃO. 
I - É pacífico o entendimento esposado por nossos Tribunais no sentido de que o direito ao 
benefício de aposentadoria possui nítida natureza patrimonial e, por conseguinte, pode ser 
objeto de renúncia. 
II - Caracterizada a disponibilidade do direito, a aceitação da outra pessoa envolvida na re-
lação jurídica (no caso o INSS) é despicienda e apenas a existência de vedação legal poderia 
impedir aquele de exercer seu direito de gozar ou não do benefício. 
III - Somente a lei pode criar, modificar ou restringir direitos, pois assim estatui o inciso II 
do art. 5º da Constituição da República. O art. 181-B do Dec. nº 3.048/99, acrescentado pelo 
Decreto nº 3.265/99, que previu a irrenunciabilidade e a irreversibilidade das aposentadorias 
por idade, tempo de contribuição/serviço e especial, como norma regulamentadora que é, 
acabou por extrapolar os limites a que está sujeita. 
IV - Esta 10ª Turma consolidou entendimento no sentido de que o ato de renunciar ao benefício 
não envolve a obrigação de devolução de parcelas, pois, enquanto perdurou a aposentadoria, 
o segurado fez jus aos proventos, sendo a verba alimentar indiscutivelmente devida. 
V - A desaposentação não representa desequilíbrio atuarial ou financeiro ao sistema prote-
tivo. Com efeito, as contribuições posteriores à aquisição do primeiro benefício são atuarial-
mente imprevistas e não foram levadas em conta quando da verificação dos requisitos de 
elegibilidade para a concessão da primeira aposentadoria. Continuando a contribuir para a 
Previdência Social após a jubilação, não subsiste vedação atuarial ou financeira à revisão do 
valor do benefício. 
VI - A autarquia previdenciária está isenta de custas e emolumentos, nos termos do art. 4º, 
I, da Lei 9.289/96, do art. 24-A da MP 2.180-35/01, e do art. 8º, § 1º da Lei 8.620/92. 
VII - Apelação da parte autora parcialmente provida.’
(AC 0011332-61.2013.4.03.9999, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, 
10ª T., 18.06.2013, DJe 26.06.2013)
Assim, na esteira do quanto decidido no REsp 1.334.488/SC, é de ser reconhecido o direito 
da parte autora à desaposentação, declarando-se a desnecessidade de devolução dos valores 
da aposentadoria renunciada, condenando a autarquia à concessão de nova aposentadoria a 
contar do ajuizamento da ação, compensando-se o benefício em manutenção, e ao pagamento 
das diferenças de juros de mora a partir da citação.
A correção monetária e os juros de mora devem ser aplicados de acordo com os critérios 
fixados no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, 
aprovado pela Resolução nº 134/2010, do Conselho da Justiça Federal, observada a aplicação 
imediata da Lei nº 11.960/2009, a partir da sua vigência (STJ, REsp nº 1.205.946/SP). Os 
juros de mora incidem até a data da conta de liquidação que der origem ao precatório ou à 
requisição de pequeno valor - RPV (STF - AI-AgR nº 713.551/PR; STJ - Resp 1.143.677/RS).
No que se refere à verba honorária, esta deve ser fixada em 10% (dez por cento) sobre o valor 
das parcelas vencidas até a data da r. sentença (Súmula nº 111 do Superior Tribunal de Jus-
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tiça), posto que de forma a remunerar adequadamente o profissional e em consonância com 
o disposto no art. 20, §§ 3º e 4º, do Código de Processo Civil (v.g. EDcl no REsp nº 984.287/
SP, Rel. Min. Og Fernandes, 6ª T., j. 24.11.2009, DJe 14.12.2009).
Indevidas custas e despesas processuais, ante a isenção de que goza a autarquia (art. 4º, inciso 
I, da Lei 9.289/96) e da justiça gratuita deferida.
Indefiro o pedido de antecipação de tutela, ante a ausência de fundado receio de dano irre-
parável e de perigo de demora, haja vista que a parte autora está recebendo mensalmente 
seu benefício.
Ante o exposto, com fundamento no artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, dou 
provimento à apelação da parte autora, nos termos acima consignados.
Decorrido o prazo legal, baixem os autos ao juízo de origem.
Intime-se.
São Paulo, 05 de agosto de 2013.”
(AC 0008700-34.2009.4.03.6109/SP, rel. Des. Fed. Diva Malerbi, DJ 09.08.2013).
Por fim, alguns argumentam que o artigo 18, § 2º, da Lei nº 8.213, de 24.07.1991, com a re-
dação conferida pela Lei nº 9.528, de 10.12.1997, vedaria a desaposentação ao não permitir a 
concessão de prestação da Previdência Social ao aposentado pelo RGPS que permanecer em 
atividade sujeita a este regime ou a ele retornar. Acredito que esta não é a melhor exegese 
deste dispositivo legal.
A interpretação sistemática dos princípios constitucionais aliados às normas previdenciárias 
não permite, com todo respeito, esta conclusão. O que seria proibido é a concessão de novo 
benefício previdenciário em acréscimo àquele já percebido pelo aposentado. A vedação existe 
quanto ao recebimento concomitante de dois benefícios previdenciários, exceto o salário-
família, quando empregado. Todavia, no caso da desaposentação, não existiria o percebimento 
simultâneo de duas prestações previdenciárias de cunho pecuniário, mas o recebimento de 
um único benefício previdenciário que seria sucedido por outro, mediante novo recálculo.
Assim, conforme orientação do STJ, há que se reconhecer o direito da parte autora à renúncia 
do atual benefício, devendo a autarquia conceder nova aposentadoria a contar do ajuizamento 
da ação, compensando-se o benefício em manutenção.
O pagamento das diferenças deve ser acrescido de juros de mora a contar da citação (Súmula 
204/STJ).
A correção monetária e os juros de mora devem ser aplicados de acordo com os critérios fixados 
no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado 
pela Resolução nº 134/2010, do Conselho da Justiça Federal, observada a aplicação imediata 
da Lei nº 11.960/2009, a partir da sua vigência.
A autarquia previdenciária está isenta de custas e emolumentos, nos termos do art. 4º, I, da 
Lei 9.289/96, do art. 24-A da MP 2.180-35/01, e do art. 8º, § 1º da Lei 8.620/92.
No tocante aos honorários advocatícios, estes devem ser fixados no importe de 10% (dez por 
cento) sobre o valor das parcelas vencidas até a data da prolação da sentença de primeiro 
grau, em estrita e literal observância à Súmula nº 111 do STJ (Os honorários advocatícios, nas 
ações previdenciárias, não incidem sobre prestações vencidas após a sentença).

Dessa sorte, verifica-se que os argumentos trazidos não se prestam a uma reforma da 
decisão.

Com tais considerações, REJEITO A MATÉRIA PRELIMINAR E NEGO PROVIMENTO 
AO AGRAVO LEGAL interposto.

É o voto.
Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS - Relator
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AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL
0030216-41.2013.4.03.9999

(2013.03.99.030216-0)

Agravante: JORGE LUIZ CASIMIRO
Agravada: R. DECISÃO DE FLS.
Interessado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Origem: JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE DIADEMA - SP
Relatora: JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DENISE AVELAR
Classe do Processo: AC 1894599
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 10/10/2014

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL APELAÇÃO CÍVEL. APLICAÇÃO DO ARTIGO 
557, DO CPC. REVISÃO DE BENEFÍCIO. AFASTAMENTO DO FATOR PREVIDEN-
CIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. REITERAÇÃO DE ALEGAÇÕES.
1. Hipótese em que a decisão impugnada foi proferida em consonância com o disposto 
no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil.
2. A mera reiteração das alegações impõe a manutenção da decisão agravada. Prece-
dente do e. STJ.
3. A Emenda Constitucional nº 20/98, dando nova redação ao art. 201 da CF, permitiu 
que a legislação previdenciária fosse alterada (Lei nº 9876/99), modificando o critério 
de cálculo da renda mensal inicial do benefício.
4. No julgamento da Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 
2.111, a Suprema Corte acenou no sentido da constitucionalidade do artigo 2º da Lei 
nº 9.876/99, que alterou o artigo 29 e seus parágrafos.
5. O INSS procedeu em conformidade à Lei nº 8.213/91, com as alterações da Lei 
nº 9876/99 no cálculo da renda mensal inicial do benefício da parte autora, tendo 
utilizado os critérios legalmente previstos.
6. Não merece revisão o cálculo do benefício se não demonstrado o descumprimento 
da legislação previdenciária.
7. Agravo legal desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Sétima Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PRO-
VIMENTO AO AGRAVO, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante 
do presente julgado.

São Paulo, 06 de outubro de 2014.
Juíza Federal Convocada DENISE AVELAR - Relatora
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RELATÓRIO

A Exma. Sra. Juíza Federal Convocada DENISE AVELAR (Relatora):
Trata-se de agravo legal interposto contra r. decisão monocrática proferida nos moldes 

autorizados pelo artigo 557, caput, do Código de Processo Civil.
Requer a parte agravante a reforma da r. decisão agravada sob o argumento, em síntese, 

de que é inconstitucional a aplicação do fator previdenciário no cálculo do benefício previden-
ciário a que tem direito.

Não verificando razão para a reconsideração da r. decisão apresento o recurso em mesa 
a fim de que seja analisado pelo Colegiado.

É o relatório.
Juíza Federal Convocada DENISE AVELAR - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Juíza Federal Convocada DENISE AVELAR (Relatora):
Não assiste razão à parte agravante.
Depreende-se dos autos que a r. decisão monocrática ora impugnada foi proferida em 

consonância com o disposto no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil.
Destaca-se que a parte agravante apenas reitera as alegações trazidas anteriormente, não 

apresentando argumentos relevantes para reforma da r. decisão agravada.
Com efeito, a utilização do agravo previsto no artigo 557, § 1º, do CPC, deve necessa-

riamente enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou seja, deve demonstrar que não 
é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto 
com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal 
Federal, ou de Tribunal Superior. Por tal razão, mostra-se inviável a alteração do julgado quando 
o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada.

Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL - FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.
1. Carece de fundamento o agravo do art. 557, § 1º, do CPC, cujas razões não enfrentam di-
retamente os argumentos que respaldaram a decisão agravada.
2. Agravo regimental improvido.
(STJ, 2ª Turma, AgRg no REsp 622488/SC, Rel. Min. Eliana Calmon, j. em 14.11.2006, DJ 
de 23.11.2006, p. 00238).

Assim sendo, impõe-se a manutenção da r. decisão proferida nos seguintes termos:

Trata-se de feito previdenciário ajuizado em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL - INSS, no qual combate-se o denominado “fator previdenciário”, aplicado aos cálculos 
da aposentadoria por tempo de contribuição da parte autora.
Processado o feito, sobreveio sentença pela improcedência do pedido. O demandante foi con-
denado ao pagamento de custas e honorários advocatícios fixados em R$ 700,00 (setecentos 
reais), cuja execução fica suspensa enquanto perdurar o estado de miserabilidade jurídica.
A parte autora interpôs apelação, aduzindo a inconstitucionalidade da Lei nº 9.876/1999 por 
afronta aos princípios da isonomia e da reciprocidade das contribuições, bem como invalidade 
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dos cálculos feitos pelo INSS.
Não foram apresentadas contrarrazões.
Decido.
O art. 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 
de dezembro de 1998, estabelece que o relator “negará seguimento a recurso manifestamente 
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência 
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior”. Da 
mesma forma, o § 1º-A do referido artigo prevê que o relator poderá dar provimento ao recurso 
se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com a súmula ou com jurisprudência 
dominante do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. Tendo em conta a jurispru-
dência dominante, tornam-se desnecessárias maiores digressões a respeito, configurando-se, 
pois, hipótese de apreciação do recurso com base no aludido artigo.
A pretensão deduzida não tem fundamento.
Em relação ao fator previdenciário, o Supremo Tribunal Federal, na Medida Cautelar na Ação 
Direta de Inconstitucionalidade nº 2.111, acenou no sentido da constitucionalidade do artigo 2º 
da Lei nº 9.876/1999, que alterou o artigo 29 e seus parágrafos da Lei nº 8.213/1991, in verbis:
“DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO 
DO BENEFÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDA-
DE DA LEI Nº 9.876, DE 26.11.1999, OU, AO MENOS, DO RESPECTIVO ART. 2º (NA PARTE 
EM QUE ALTEROU A REDAÇÃO DO ART. 29, ‘CAPUT’, INCISOS E PARÁGRAFOS DA LEI 
Nº 8.213/91, BEM COMO DE SEU ART. 3º. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 
FORMAL DA LEI, POR VIOLAÇÃO AO ART. 65, PARÁGRAFO ÚNICO, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL, E DE QUE SEUS ARTIGOS 2º (NA PARTE REFERIDA) E 3º IMPLICAM IN-
CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL, POR AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, XXXVI, E 201, 
§§ 1º E 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E AO ART. 3º DA EMENDA CONSTITUCIONAL 
Nº 20, DE 15.12.1998. MEDIDA CAUTELAR.
1. Na inicial, ao sustentar a inconstitucionalidade formal da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, por 
inobservância do parágrafo único do art. 65 da Constituição Federal, segundo o qual ‘sendo 
o projeto emendado, voltará à Casa iniciadora’, não chegou a autora a explicitar em que con-
sistiram as alterações efetuadas pelo Senado Federal, sem retorno à Câmara dos Deputados. 
Deixou de cumprir, pois, o inciso I do art. 3o da Lei nº 9.868, de 10.11.1999, segundo o qual 
a petição inicial da A.D.I. deve indicar ‘os fundamentos jurídicos do pedido em relação a 
cada uma das impugnações’. Enfim, não satisfeito esse requisito, no que concerne à alega-
ção de inconstitucionalidade formal de toda a Lei nº 9.868, de 10.11.1999, a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade não é conhecida, nesse ponto, ficando, a esse respeito, prejudicada a 
medida cautelar.
2. Quanto à alegação de inconstitucionalidade material do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na 
parte em que deu nova redação ao art. 29, ‘caput’, incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91, 
a um primeiro exame, parecem corretas as objeções da Presidência da República e do Con-
gresso Nacional. É que o art. 201, §§ 1o e 7o, da C.F., com a redação dada pela E.C. nº 20, de 
15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa, dos requisitos para a obtenção do benefício 
da aposentadoria. No que tange ao montante do benefício, ou seja, quanto aos proventos da 
aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição Federal de 5.10.1988, em seu texto origi-
nário, dele cuidava no art. 202. O texto atual da Constituição, porém, com o advento da E.C. 
nº 20/98, já não trata dessa matéria, que, assim, fica remetida ‘aos termos da lei’, a que se 
referem o ‘caput’ e o § 7o do novo art. 201. Ora, se a Constituição, em seu texto em vigor, já 
não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou melhor, dos respectivos 
proventos, não pode ter sido violada pelo art. 2o da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, que, dando 
nova redação ao art. 29 da Lei nº 8.213/91, cuidou exatamente disso. E em cumprimento, 
aliás, ao ‘caput’ e ao parágrafo 7o do novo art. 201.
3. Aliás, com essa nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios destinados 
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a preservar o equilíbrio financeiro e atuarial, como determinado no ‘caput’ do novo art. 201. 
O equilíbrio financeiro é o previsto no orçamento geral da União. E o equilíbrio atuarial foi 
buscado, pela Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no momento da 
aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com 
a alíquota de contribuição correspondente a 0,31.
4. Fica, pois, indeferida a medida cautelar de suspensão do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na 
parte em que deu nova redação ao art. 29, ‘caput’, incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91.
5. Também não parece caracterizada violação do inciso XXXVI do art. 5o da C.F., pelo art. 3o 
da Lei impugnada. É que se trata, aí, de norma de transição, para os que, filiados à Previdência 
Social até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois vieram ou vierem a cumprir as 
condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social.
6. Enfim, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto em que impugna 
toda a Lei nº 9.876/99, ao argumento de inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo 
único, da Constituição Federal). É conhecida, porém, quanto à impugnação dos artigos 2o 
(na parte em que deu nova redação ao art. 29, seus incisos e parágrafos da Lei nº 8.213/91) 
e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida cautelar.”
(STF, Pleno, ADI-MC 2.111/DF, Rel. Min. Sydney Sanches, J. 16/03/2000, DJU 05/12/2003, 
p. 17).
Diante da referida decisão, deve-se ressaltar que a parte autora, apesar de ser filiada à pre-
vidência social anteriormente à promulgação da EC nº 20/1998, quando da sua entrada em 
vigor, ainda não havia implementado os requisitos necessários à concessão da benesse, não 
se podendo falar em direito adquirido.
Por fim, com relação à metodologia aplicada pelo IBGE, é de se considerar que se trata de 
critério objetivo, adotado por entidade que, conforme Decreto nº 3.266/1999, detém compe-
tência exclusiva para elaborar e divulgar a expectativa de sobrevida da população brasileira, 
não cabendo ao Poder Judiciário intervir em seus métodos quando pautados dentro de limites 
razoáveis e com amparo científico. A propósito, confiram-se os seguintes julgados desta Corte:
“AGRAVO LEGAL. REVISÃO. FATOR PREVIDENCIÁRIO. ART. 285-A DO CPC. TÁBUA 
COMPLETA DE MORTALIDADE. CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. DECISÃO 
DO STF NA ADIN-MC 2111-DF. - Discussão a respeito da aplicação do fator previdenciário 
no cálculo da renda mensal inicial de benefício, a significar a predominância de questão de 
direito sobre questões de fato, autorizando o emprego da faculdade prevista do artigo 285-A 
do Código de Processo Civil. Precedentes. - A Tábua de Mortalidade elaborada pelo IBGE 
compõe a fórmula para o cálculo do fator previdenciário. - Aplicação da Tábua de Mortalidade 
vigente à época da concessão do benefício. - Inconstitucionalidade material do artigo 2º da 
Lei nº 9.876/99 afastada, a um primeiro exame, pelo Supremo Tribunal Federal quando do 
julgamento da ADInMC 2111-DF, legitimando a conduta do INSS em incluir a fórmula do fator 
previdenciário no cálculo da renda mensal inicial de aposentadorias concedidas a partir de 
29.11.1999. - Agravo legal a que se nega provimento.”
(AC nº 0002988-61.2008.4.03.6121, 8ª T., Rel. Juíza Conv. Márcia Hoffmann, j. 16/01/2012, 
DJF3 26/01/2012).
“PREVIDENCIARIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - RENDA MENSAL INICIAL - FATOR 
PREVIDENCIÁRIO - TÁBUA DE MORTALIDADE.
I - O cálculo das aposentadorias previdenciárias deve obedecer aos critérios estabelecidos na 
legislação vigente quando de sua concessão, salvo na hipótese de direito adquirido, pelo que 
indevida a utilização de tábua de mortalidade de 2001 ou 2002 para o benefício concedido 
em 2005.
II - O Decreto nº 3.266/99 conferiu ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE 
a responsabilidade pela elaboração anual das tábuas de mortalidade, não cabendo ao Poder 
Judiciário modificar os seus dados.
III - Apelação da parte autora improvida.”
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(AC nº 1447845, 10ª T., Rel. Des. Fed. Sérgio Nascimento, j. 10/11/2009, DJF3 18/11/2009, 
p. 2684).
“PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. EXTINÇÃO SEM JUL-
GAMENTO DO MÉRITO. INADEQUAÇÃO DA VIA PROCESSUAL. CONCESSÃO DE BENE-
FÍCIO. REGRAS DE TRANSIÇÃO. EC Nº 20/98. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. APELAÇÃO 
IMPROVIDA.
(...)
4. O ramo previdenciário está sujeito ao amoldamento natural das normas jurídicas às novas 
realidades. A nova tábua de vida do IBGE mostra que os brasileiros estão vivendo mais, e o 
dado relevante ao sistema previdenciário é o tempo estimado de vida do segurado no momento 
que ele se aposenta e não a expectativa de vida ao nascer.
5. Embora muitos se considerem injustiçados, não há perdas para o segurado com a nova 
expectativa de vida, pois a alteração do ‘fator previdenciário’ tem como correspondente ime-
diato o aumento do período médio de recebimento da aposentadoria, sendo justa a fixação do 
limite etário mínimo, bem como do chamado ‘pedágio’ como regra de transição.
6. Devem ser observadas todas as regras de transição previstas na EC nº 20/98 em respeito 
ao princípio de legalidade.”
(AMS nº 244066, 7ª T., Rel. Des. Fed. Walter do Amaral, j. 21/03/2005, DJU 28/04/2005, 
p. 430).
Na espécie, a parte requerente teve o benefício concedido nos termos acima aludidos, mas 
pleiteia sua revisão, ao argumento de que teria sido prejudicada com a nova metodologia 
utilizada pelo IBGE para o cálculo da expectativa de vida. Todavia, o INSS procedeu ao cál-
culo do benefício em conformidade com as normas vigentes à época de sua concessão (Lei 
8.213/1991, em consonância com a EC nº 20/1998 e a Lei 9.876/1999), não havendo qualquer 
infração aos critérios legalmente estabelecidos.
Ante o exposto, enfrentadas as questões pertinentes à matéria em debate, com fulcro no art. 
557, caput, do CPC, NEGO PROVIMENTO à apelação, mantendo a sentença recorrida.
Respeitadas as cautelas legais, tornem os autos à origem.
P. I. C.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo legal.
É como voto.
Juíza Federal Convocada DENISE AVELAR - Relatora
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APELAÇÃO CÍVEL
0041984-81.2001.4.03.9999

(2001.03.99.041984-0)

Apelante: UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Apelado: BADIH NASSIF AIDAR (espólio)
Origem: JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE OLIMPIA - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO
Classe do Processo: AC 726464
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 28/10/2014

EMENTA

CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO, PROCESSUAL CIVIL E TRABALHISTA. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. REEXAME NECESSÁRIO. MULTA POR IN-
FRAÇÃO À CLT. TRABALHADORES SEM REGISTRO EM CTPS. CONTRATAÇÃO 
POR MEIO DE COOPERATIVA. LEI 5.764/71. ARTIGO 442, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DA CLT. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO. NULIDADE DA 
AUTUAÇÃO EM RELAÇÃO AOS MENORES DE IDADE. ARTS. 403 E 434 DA CLT. 
PRESUNÇÃO DE CERTEZA E LIQUIDEZ DA CDA ILIDIDA. AUTUAÇÃO AFASTA-
DA. HONORÁRIOS.
I. Trata-se de hipótese de cabimento do reexame necessário, nos termos do artigo 
475 do CPC.
II. Versam os presentes embargos à execução fiscal sobre a autuação e aplicação de 
multa por violação à legislação trabalhista, consistente em contratação de trabalha-
dores sem o devido registro do contrato de trabalho e descumprimento das correlatas 
obrigações acessórias.
III. Constando do título executivo a dívida ser decorrente de imposição de multa por 
ausência de registro do contrato de trabalho, em infração ao art. 41, c/c arts. 3º e 4º 
da CLT, consoante os critérios específicos do art. 47 do mesmo diploma, torna-se nula 
a autuação em relação aos trabalhadores menores de dezesseis anos de idade, pois tal 
situação espelharia afronta ao art. 403 da CLT e aplicação dos critérios insculpidos 
no art. 434 da CLT, revelando-se a completa ausência de correlação fática na atuação, 
atingindo de modo contundente a higidez do título executivo.
IV. No tocante aos demais trabalhadores, para a caracterização da relação jurídica 
empregatícia, torna-se necessário o preenchimento simultâneo de todos os elemen-
tos constantes do art. 3º da CLT, considerando-se empregado toda pessoa física que 
prestar serviços de natureza não eventual a empregador, sob a dependência deste e 
mediante salário.
V. A contratação de trabalhador por meio de cooperativa configura vínculo cooperativo 
entre o contratante e os profissionais cooperados autônomos, afastando a aplicação 
dos regramentos da legislação trabalhista face à inexistência de vínculo empregatício 
(L. 5.764/71). Inteligência do artigo 442, parágrafo único, da CLT.
VI. O embargante logrou comprovar nos autos a regular contratação da prestação de 
serviços através de Cooperativa, tornando inaplicável o Direito do Trabalho à espécie, 
restando, em decorrência, ilidida a presunção de legitimidade da CDA.
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VII. Afastada a presunção de legitimidade que milita em favor da Administração, e não 
tendo a União se desincumbido do ônus de comprovar sua tese de fraude ou simulação 
na contratação por meio da cooperativa fictícia, torna-se imperiosa a procedência dos 
embargos e a extinção da execução fiscal.
VIII. Considerando o valor da causa, R$ 31.469,94 em junho de 1998, aproxima-
damente R$ 85.177,00 em abril de 2014, bem como o trabalho despendido pelos 
procuradores e a complexidade da lide, afigura-se razoável a fixação dos honorários 
sucumbenciais no importe de R$2.500,00, na linha de entendimento desta E. Quarta 
Turma, nos termos do artigo 20, § 4º, do CPC, a cargo exclusivo da União, único ponto 
a ser reformado na sentença recorrida, por força do reexame necessário.
IX. Apelação da União desprovida. Remessa oficial, tida por submetida, parcialmente 
provida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Quarta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimen-
to à apelação e dar parcial provimento à remessa oficial, tida por submetida, nos termos do 
relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 25 de setembro de 2014.
Desembargadora Federal ALDA BASTO - Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal ALDA BASTO (Relatora):
Trata-se de embargos à execução fiscal opostos por BADIH NASSIF AIDAR, objetivando 

a desconstituição da dívida concernente à imposição de multa por infração ao artigo 41, caput,
c/c artigos 3º e 4º da CLT. Sustentou, preliminarmente, a nulidade da CDA face à inobservân-
cia dos requisitos do artigo 2º, § 5º, inciso II, da LEF, devendo ser extinto o feito executivo 
nos termos do artigo 267, VI, do CPC. No mérito, aduziu a inexistência da aludida violação à 
legislação trabalhista, pois a contratação de mão-de-obra para colheita de laranja, na fazenda 
de sua propriedade, foi operada por meio de cooperativa, daí restando não configurado o vín-
culo empregatício. Impugnados, ainda, os critérios de correção monetária e os juros de mora, 
bem como requerida a apresentação do processo administrativo nº 46252000859/97-27 e a 
produção de prova documental, pericial e testemunhal. Pugnou pela procedência dos embar-
gos e condenação da União aos ônus sucumbenciais. Atribuído à causa o valor do débito, R$ 
31.469,94 em junho de 1998 (equivalente a aproximadamente R$ 85.177,00 em abril de 2014, 
com atualização pelo Manual de Orientação e Procedimentos para os Cálculos na Justiça Fe-
deral, aprovado pela Resolução nº 267/2013 do CJF).

Impugnação da União às fls. 161/166, aduzindo inicialmente a legitimidade da CDA e da 
forma de incidência da correção monetária e juros, sustentando, quanto ao mérito, a ilegalidade 
da contratação por meio de “cooperativa de gato”, em burla transversa à legislação trabalhista. 
Argumentou o embargante não ter comprovado o “efetivo benefício aos trabalhadores-asso-
ciados”, restando não demonstrada a legítima constituição da cooperativa em comento, a qual 
seria irregular no seu aspecto substancial. Pugnou pela improcedência dos embargos, uma vez 
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não ilidida a presunção de veracidade da autuação.
Determinada pelo Juízo a quo a especificação de provas (fl. 167), apresentou o embargante 

novos documentos, atinentes a sentenças exaradas pela Justiça do Trabalho, reconhecendo a 
inexistência de vínculo trabalhista na hipótese de contratação via cooperativa, reiterando a 
requisição do processo administrativo nº 46252000859/97-27, além da produção de prova 
pericial, testemunhal e expedição de ofícios (fls. 168/180). A União, a seu turno, pugnou pelo 
julgamento antecipado da lide e se manifestou sobre os documentos colacionados pelo autor 
(fls. 181,182v). Por determinação do magistrado de 1º grau (fl. 184), veio aos autos, ainda, o 
processo administrativo nº 46252000859/97-27 (em apenso).

Conclusos os autos, sobreveio sentença de procedência dos embargos à execução, decla-
rando extinta a ação executiva, condenando a União a arcar com as custas, despesas processuais 
e honorários advocatícios na base de 10% sobre o valor discutido (fls. 191/192). Sentença não 
submetida ao reexame necessário.

Apelou a União (fls. 194/200), repisando os termos da contestação apresentada, arguindo 
não ter o embargante efetivamente se desincumbido do onus probandi quanto às suas alegações 
e ter sido indevida a inversão de tal ônus no bojo da sentença, frisando, ademais, a ilegitimidade 
da constituição da cooperativa, de modo a restar inaplicável à espécie a Lei nº 5.764/71 e o 
artigo 442, parágrafo único, da CLT, pugnando pela integral reforma do provimento recorrido 
e pela manutenção da cobrança.

Com contrarrazões (fls. 208/215), subiram os autos a esta E. Corte Regional.
Às fls. 225/230, foi informado o falecimento do embargante e regularizada a represen-

tação do polo ativo para constar o Espólio de Badih Nassif Aidar.
Foi reconhecida a incompetência absoluta deste Tribunal para apreciação de lides atinen-

tes às relações de trabalho, a teor da EC nº 45/2004, e remetidos os autos ao Tribunal Regional 
do Trabalho. Este, por sua vez, declarou-se igualmente incompetente para o julgamento da 
demanda e suscitou conflito negativo de competência (fls. 232, 253/257), vindo o conflito a 
ser processado sob nº 84179 perante o E. STJ, o qual declarou a competência deste Tribunal 
Regional Federal para o feito (fls. 261/264).

Diante disso, baixaram os autos a esta E. Corte para a apreciação da apelação.
Dispensada a remessa ao Ministério Público Federal, nos termos regimentais.
É o relatório. À douta Revisão.
Desembargadora Federal ALDA BASTO - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal ALDA BASTO (Relatora):
De início, consigne-se ser hipótese de cabimento do reexame necessário, nos termos do 

artigo 475 do CPC.
Versam os presentes embargos à execução fiscal sobre a autuação e aplicação de multa 

por violação à legislação trabalhista, consistente em contratação de trabalhadores sem o de-
vido registro do contrato de trabalho e descumprimento das correlatas obrigações acessórias 
(artigo 41, caput, c/c artigos 3º e 4º da CLT).

Em sua prefacial, o embargante sustenta a legitimidade da contratação e a desnecessidade 
do registro, uma vez ter ocorrido por meio de Cooperativa, donde impende discorrer, inicial-
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mente, sobre a regência da matéria atinente à indigitada forma de contratação, interpretando-a 
de forma sistemática e teleológica.

Para a caracterização da relação jurídica empregatícia, torna-se necessário o preen-
chimento simultâneo de todos os elementos constantes do caput do artigo 3º da CLT, con-
siderando-se empregado toda pessoa física que prestar serviços de natureza não eventual a 
empregador, sob a dependência deste e mediante salário.

No tocante especificamente ao empregado rural, a Lei nº 5.889/73 repete em seu artigo 
2º a previsão do indigitado artigo 3º da CLT, prescrevendo ser empregado rural toda pessoa 
física que, em propriedade rural ou prédio rústico, preste serviços de natureza não eventual 
a empregador rural, sob a dependência deste e mediante salário. O citado diploma disciplina, 
ainda, contratação especial por pequeno prazo, para atividades de natureza temporária ou 
de mera prestação de serviços (artigos 14-A e 17), determinando expressamente a aplicação 
subsidiária da CLT, no que com ele não conflitar (artigo 1º).

O trabalho cooperado, por sua vez, está contemplado e estimulado no âmbito da própria 
Carta Magna, consoante o disposto nos artigos 5º, XVIII, 174, § 2º e 187, VI, estando regulada 
a matéria precipuamente pela Lei nº 5.764/71, a qual instituiu o regime jurídico das Sociedades 
Cooperativas, bem como pelo parágrafo único do artigo 442 da CLT, acrescentado pela Lei nº 
8.949/94. Confira-se:

Lei nº 5.764/71:
Art. 3º. Celebram contrato de sociedade cooperativa as pessoas que reciprocamente 
se obrigam a contribuir com bens ou serviços para o exercício de uma atividade eco-
nômica, de proveito comum, sem objetivo de lucro.
(...)
Art. 29. O ingresso nas cooperativas é livre a todos que desejarem utilizar os serviços 
prestados pela sociedade, desde que adiram aos propósitos sociais e preencham as con-
dições estabelecidas no estatuto, ressalvado o disposto no artigo 4º, item I, desta Lei.
(...)
Art. 86. As cooperativas poderão fornecer bens e serviços a não associados, desde que 
tal faculdade atenda aos objetivos sociais e estejam de conformidade com a presente lei.
(...)
Art. 90. Qualquer que seja o tipo de cooperativa, não existe vínculo empregatício 
entre ela e seus associados.

CLT
Art. 442. Contrato individual de trabalho é o acordo tácito ou expresso, correspon-
dente à relação de emprego.
Parágrafo único. Qualquer que seja o ramo de atividade da sociedade cooperativa, 
não existe vínculo empregatício entre ela e seus associados, nem entre estes e os 
tomadores de serviços daquela.

Na forma do artigo 3º da Lei nº 5.764/71, ora transcrito, as sociedades cooperativas são 
formadas por profissionais autônomos que se obrigam reciprocamente a contribuir com bens 
ou serviços para o exercício de uma determinada atividade econômica, mediante a combinação 
de esforços ou recursos para o proveito comum. O cooperativismo detém status constitucional 
e sua recepção pela nova ordem não foi concebida em substituição à relação trabalhista, mas 
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como alternativa à busca de melhores condições e remuneração na esfera do trabalho autô-
nomo. No âmbito rural, objetivou-se, ainda, a redução do desemprego e do êxodo campeiro.

A adesão dos associados é voluntária, garantindo-se a eles direito de voto em todas as 
deliberações e divisão proporcional do resultado de suas atividades, ou seja, assumem a posição 
de sócios e de destinatários dos benefícios alcançados pela cooperativa, situação que afasta a 
figura da subordinação, elemento essencial para a configuração da relação de trabalho.

Todavia, se na hipótese concreta restar verificada a subordinação na prestação de ser-
viço não eventual, tal fato revela, em verdade, relação típica de emprego, apenas travestida 
mediante fraude ou simulação, a ensejar o reconhecimento do vínculo nos termos trabalhistas 
e a inaplicabilidade do transcrito artigo 442, parágrafo único, da CLT, dada a inobservância 
da finalidade legal do instituto.

De se anotar, ainda, a doutrina e a jurisprudência admitirem a contratação de mão-de-
obra, mediante interposta empresa, abarcadas aqui as cooperativas, para o desempenho de 
atividade-meio da sociedade, possibilitando-se a contratação relativamente à atividade-fim 
somente nos casos de trabalho temporário, nos termos da Súmula 331 do TST:

I. A contratação de trabalhadores por empresa interposta é ilegal, formando-se o vínculo 
diretamente com o tomador dos serviços, salvo no caso de trabalho temporário. (...) III - Não 
forma vínculo de emprego com o tomador a contratação de serviços de vigilância (Lei nº 7.102, 
de 20.06.1983) e de conservação e limpeza, bem como a de serviços especializados ligados 
à atividade-meio do tomador, desde que inexistente a pessoalidade e a subordinação direta.

Portanto, a partir das proposições ora delineadas, caso a situação se coadune à efetiva 
e legítima contratação de mão-de-obra autônoma por meio de cooperativa, tal realidade não 
será regulada pelas normas trabalhistas, pois haverá vínculo cooperativo entre os envolvidos, 
e não empregatício.

Entretanto, como dito, deve a análise ser detalhadamente apurada, verificando-se o seu 
efetivo enquadramento no disposto pela Lei nº 5.764/71, examinando-se inclusive a atividade 
desenvolvida, evitando-se que, sob o manto de uma cooperativa fictícia, oculte-se uma verda-
deira relação de emprego. Acaso reste assim constatado, deverá ser descaracterizado o vínculo 
cooperativo, reconhecendo-se que os profissionais não são cooperados autônomos, tornando 
aplicáveis os regramentos da legislação trabalhista, excluindo-se inclusive a incidência do 
regime de tributação diferenciado concernente às cooperativas, face à existência de vínculo 
empregatício entre o contratante e os trabalhadores.

Ressalte-se, ainda, não ser possível contestar a fiscalização por parte dos Agentes Fiscais, 
ao argumento de não deterem “poder normativo”, ou sob a alegação de que tal atuação feriria 
a competência da Justiça do Trabalho quanto à “configuração ou não de relação empregatí-
cia”. Isso porque a imposição de multa por violação aos regramentos da CLT não depende de 
prévia declaração da existência de relação de emprego pela Justiça do Trabalho, pois o vínculo 
empregatício, em tal caso, pode ser constatado pelos fiscais do trabalho, na posse do poder de 
polícia a eles atribuído.

Nesse sentido, trago a lume o julgado a seguir:

MULTA ADMINISTRATIVA - AUSÊNCIA DE REGISTRO DE EMPREGADOS - ALEGAÇÃO 
DE CONTRATAÇÃO POR MEIO DE COOPERATIVA - RECONHECIMENTO DE VÍNCULO 
DE EMPREGO - INEXISTÊNCIA DE INVASÃO DE COMPETÊNCIA MATERIAL DA JUSTIÇA 
DO TRABALHO. I - Trata-se de recurso de revista interposto nos autos de ação anulatória, na 
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qual a recorrente formulou pretensão de desconstituição da multa administrativa que lhe fora 
aplicada pela fiscalização do trabalho, em razão da irregularidade no registro de empregados. 
II - Ao verificar, durante a inspeção do trabalho, o descumprimento da determinação legal de 
manutenção de registro de empregados, a autoridade competente do Ministério do Trabalho 
deve proceder à lavratura do auto infracional, sob pena de responder administrativamente. 
III - Isso na esteira do poder de polícia que lhe é atribuído para fiscalizar as pretensas dis-
simulações das relações de emprego, a partir da análise, ainda que perfunctória, da situação 
ensejadora da aplicação da multa, facultada à parte interessada a possibilidade de reexame da 
decisão mediante recurso administrativo e, ao final, por meio de intervenção do Judiciário, ou, 
se preferir, diretamente pela via judicial. IV - Daí não se revelar juridicamente consistente a 
tese de que a ação administrativa acarretaria invasão da competência da Justiça do Trabalho, 
na medida em que ela levaria à absurda conclusão de, aprioristicamente, vedar-se o exercício 
da ação fiscalizadora do Ministério do Trabalho e seus agentes, salientando, mais uma vez, 
que eventuais irregularidades que possam redundar em anulação do auto de infração, caso 
não sejam reconhecidas no âmbito administrativo, podem sê-lo por meio da intervenção do 
Judiciário. V - Por conta dessa singularidade jurídica da interpretação finalística do conjunto 
normativo acima mencionado, não se vislumbra violação aos artigos 2º e 114, IX, da Consti-
tuição, bem como ileso está o artigo 39, caput, da CLT, por inaplicável, já que diz respeito à 
reclamação apresentada pelo empregado ou sindicato respectivo diretamente à DRT, em caso 
de negativa de registro do contrato de trabalho.
(Omissis)
(TST, RR- 51600-32.2005.5.10.0018, Rel. Min. Antônio José de Barros Levenhagen, Quarta 
Turma, Data de Julgamento: 04/11/2009).

Postas tais ponderações, passo à análise do presente caso.
Consta dos autos a imposição de multa por infração à legislação trabalhista ter derivado 

de autuação do embargante na fazenda de sua propriedade, Fazenda Santa Amélia, constatando 
o fiscal estarem à frente de trabalho, colheita de citrus (laranja), “empregados” sem o devido 
registro nas Carteiras de Trabalho (CTPS), além da ausência dos pertinentes documentos.

O embargante aduziu não ter procedido à contratação direta da mão-de-obra para a co-
lheita, pois havia sido ajustada por meio da Cooperativa dos Trabalhadores Rurais de Bebedouro 
e Região - COOPERAGRI, devidamente inscrita no CNPJ sob nº 00.714.714/0001-61, com sede 
à Rua Paul Harris, 179, Bebedouro/SP (fl. 27), consoante os termos do contrato firmado, cuja 
cópia foi colacionada às fls. 23/26.

Sustentou inexistir qualquer vínculo empregatício entre o embargante e os trabalhado-
res participantes da colheita, pois não estavam subordinados às suas ordens, mas às ordens 
dos Coordenadores das Equipes, sendo inclusive de inteira responsabilidade da Cooperativa 
o transporte dos cooperados até a fazenda. Eram, assim, profissionais autônomos vinculados 
à citada Cooperativa e estavam devidamente identificados quando da fiscalização. Ressaltou 
ter em mãos, à época, os documentos comprobatórios de tal realidade, os quais não foram 
analisados pelos fiscais do Ministério do Trabalho, desconhecendo o embargante o motivo de 
tal proceder por parte dos fiscais.

Afere-se, do auto de infração (fls. 116 e autos em apenso), o fiscal do Ministério do 
Trabalho ter constatado, relativamente à frente de trabalho, a presença de 64 colhedores de 
laranja (fls. 17/22), os quais estariam em plena atividade irregular. Teria sido confirmado, por 
meio de entrevista aos trabalhadores, a ausência de registro do contrato de trabalho na CTPS, 
com intermediação de mão-de-obra por terceiros, além da habitualidade e subordinação dos 
serviços prestados aos empreiteiros e fiscais de turma do embargante.
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Inicialmente, anote-se não ter sido comprovado pelo embargante que a “ausência de 
relação trabalhista” foi “reconhecida no âmbito da Justiça do Trabalho”, pois os julgados 
colacionados às fls. 170/180 e 216/218 concernem a outras cooperativas e outros supostos 
empregadores, não podendo ser aplicados in casu senão como mero referencial do direito, e 
não do fato em si.

Todavia, o embargante fez prova de suas alegações trazendo à colação todos os documen-
tos relativos à contratação da prestação de serviços por meio da Cooperativa dos Trabalhadores 
Rurais de Bebedouro e Região - COOPERAGRI, verificando-se o respectivo instrumento ter 
sido firmado em 23/06/1997, em cujos termos se afere a contratação dos serviços de colheita 
de citrus na Fazenda Santa Amélia, a ser executado pelos trabalhadores autônomos associados 
à Cooperativa, sem exclusividade, cuja determinação de contingente era de incumbência da 
Cooperativa, vedada a presença de menores. Foi estipulado o pagamento pela quantidade de 
caixas de frutas colhidas, cujo valor abarcava todos os encargos incidentes, inclusive a contri-
buição devida por força da LC nº 84/96, à época vigente (fls. 23/26).

A parte colacionou, ainda, as fichas de adesão relativas a todos os trabalhadores, con-
soante os documentos de fls. 27/159, à exceção de dois deles, menores de idade, cuja situação 
será adiante analisada.

Sustentou a União em seu apelo a presunção de veracidade da autuação e decorrente 
inscrição em dívida ativa, pois a fiscalização teria constatado, na fazenda de propriedade do 
embargante, a presença física inclusive de adolescentes trabalhando sob as ordens de fun-
cionários do apelado. Portanto, dotada a autuação de fé pública e presunção juris tantum de 
legitimidade, somente poderia ter sido ilidida por prova cabal em sentido contrário, a qual 
não ocorreu na espécie, ônus que caberia ao embargante suportar (artigo 334, IV, do CPC), 
em especial quanto à prova da efetiva prestação de assistência técnica, educacional e social 
aos associados para se atestar a existência não só formal, como material da cooperativa, nos 
termos dos artigos 4º, X, 7º, 28, II e 87 da Lei nº 5.764/71, não sendo hábeis a comprovar as 
alegações da prefacial os documentos apresentados. Desse modo, estaria correto o entendi-
mento do magistrado quanto ao julgamento antecipado da lide, equivocando-se este, todavia, 
no tocante à distribuição do ônus de prova e procedência dos embargos.

Aduziu, ainda, a ratio essendi da legislação inovadora do tema ter sido criar condições 
mais favoráveis aos cooperados, em “contrapartida à perda dos direitos que seriam oriundos 
da relação de trabalho convencional”, pois se assim não fosse redundaria em ofensa ao ordena-
mento jurídico e inclusive à Lei Maior (artigo 7º). Discorreu sobre a realidade do trabalho rural, 
onde o trabalhador é coagido, daí decorrendo, portanto, inexistir qualquer voluntariedade no 
ato de sua associação, a implicar inexistência da cooperativa para fins trabalhistas e tributários.

No entanto, não procedem os argumentos apresentados pelo Ente Federal. Como bem 
anotado na sentença, a União se limitou a argüir genericamente a impossibilidade de contrata-
ção dos trabalhadores por meio da “cooperativa fictícia”, sem no entanto demonstrar a efetiva 
existência de vício em sua formação ou na adesão dos associados, ônus que lhe cabia. E, de 
fato, ao invés de atuar para a devida produção de provas, a Fazenda pleiteou o julgamento 
antecipado do feito, deixando de evidenciar a tese de que “substancialmente não se tratou de 
um contrato de prestação de serviços”.

Consoante mencionado, está documentalmente demonstrada a regular constituição da 
Cooperativa, tendo o embargante apresentado o documento de registro da pessoa jurídica 
perante o Cadastro Geral de Contribuintes (fl. 27), o instrumento particular de contratação 
do trabalhado cooperado (fls. 23/26) e as fichas de adesão das pessoas físicas à Cooperativa, 
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acompanhadas das escrituras de emancipação, quando o caso (fls. 28/159). Assim, restou 
rebatida a realidade retratada na autuação, donde não mais se fala na presunção que milita 
em favor da Administração e, de igual modo, na dispensa da produção de provas preconizada 
pelo artigo 334, IV, do CPC.

Portanto, a arguição da União no sentido de vício material na formação da Cooperativa, 
seja ao fundamento de não ter havido a livre adesão dos trabalhadores, seja pela eventual exis-
tência de fraude, deveria ter sido por esta cabalmente comprovada, em consonância ao artigo 
333, inciso II, do CPC, pois trazendo em sua impugnação fato impeditivo e modificativo do 
direito posto na prefacial, a ela caberia produzir tal prova, possibilitando-se confirmar a tese 
arguida.

A comprovação quanto à tese de cooperativa fictícia, abarcada a demonstração da efe-
tiva percepção dos “benefícios” pelos associados e divisão dos resultados auferidos, na forma 
inicialmente mencionada, era prova a ser promovida pela embargada, e não pelo embargante. 
A União equivocadamente entendeu não ser ônus a ela imputável, escorando-se numa presun-
ção que não mais existia em seu favor, em razão dos documentos colacionados, quedando-se 
inerte durante toda a instrução probatória, mantendo a adução abstrata de fraude, sem nada 
demonstrar concretamente, daí advindo dever arcar com seu insucesso processual.

Consigne-se, em complemento, o preceito contido na Portaria nº 925/95, do Ministério 
do Trabalho, no sentido de que, constatada a contratação por cooperativa, e havendo suspei-
ta de fraude ou simulação, nasce para a Administração a obrigação quanto à fiscalização da 
cooperativa apontada, ou seja, para a verificação in loco da regularidade ou não na relação 
cooperativa-cooperados, consoante os critérios nela previstos. Nesse passo, confirmada a
inobservância aos mandamentos legais e a ausência das características da sociedade coopera-
tiva, deverá o Agente da Inspeção do Trabalho comunicar o fato, por escrito, à chefia imediata, 
a qual, recebendo a comunicação, se o caso, apresentará denúncia à Procuradoria Regional do 
Trabalho, para os fins do art. 6º da Lei nº 7.347, de 05 de julho de 1985, e incisos I, III e IV 
do art. 83 da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993. Confira-se:

Art. 1º. O Agente da Inspeção do Trabalho, quando da fiscalização na empresa tomadora de 
serviços de sociedade cooperativa, no meio urbano ou rural, procederá ao levantamento fí-
sico, objetivando detectar a existência dos requisitos da relação de emprego entre a empresa 
tomadora e os cooperados, nos termos do art. 3º da CLT.
§ 1º. Presentes os requisitos do art. 3º da CLT, ensejará a lavratura de Auto de Infração.
§ 2º. Sem prejuízo do disposto neste artigo e seu § 1º, o Agente da Inspeção do Trabalho 
verificará junto à sociedade cooperativa se a mesma se enquadra no regime jurídico es-
tabelecido pela Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, mediante a análise das seguintes 
características:
a) número mínimo de vinte associados;
b) capital variável, representado por quotas-partes, para cada associado, inacessíveis a ter-
ceiros, estranhos à sociedade;
c) limitação do número de quotas-partes para cada associado;
d) singularidade de voto, podendo as cooperativas centrais, federações e confederações de 
cooperativas, exceção feita às de crédito, optarem pelo critério de proporcionalidade;
e) quorum para as assembleias, baseado no número de associados e não no capital;
f) retorno das sobras líquidas do exercício, proporcionalmente às operações realizadas pelo 
associado;
g) prestação de assistência ao associado;
h) fornecimento de serviços a terceiros atendendo a seus objetivos sociais.
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Art. 2º. Constatada a ausência das características da sociedade cooperativa, deverá o Agente 
da Inspeção do Trabalho comunicar o fato, por escrito, à chefia imediata.
Parágrafo único. Recebida a comunicação, a chefia imediata, quando for o caso, apresentará 
denúncia à Procuradoria Regional do Trabalho, conforme previsto no art. 6º da Lei nº 7.347, 
de 05 de julho de 1985, e incisos I, III e IV do art. 83 da Lei Complementar nº 75, de 20 de 
maio de 1993.
Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
(destaques aditados)

Assim, era prova que competia à própria União, sendo que nesse sentido já decidiu esta 
E. Corte Regional, inclusive em demandas nas quais a contratação havia sido operada por 
meio da Cooperativa dos Trabalhadores Rurais de Bebedouro e Região - COOPERAGRI, tal 
qual nestes autos. Colaciono os seguintes precedentes:

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - TRABALHISMO - COLHEITA DE LARANJA RE-
ALIZADA POR TRABALHADORES VINCULADOS À COOPERATIVA DE TRABALHO - 
UNIÃO A NÃO LOGRAR DESCARACTERIZAR O COOPERATIVISMO, INSUBSISTINDO A
AUTUAÇÃO PARA NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE EXAME MÉDICO (ARTIGO 168, 
CLT) - PROCEDÊNCIA AOS EMBARGOS 1. Consoante o Auto-de-Infração, o próprio Fiscal a 
reconhecer que a colheita de laranjas estava sendo realizada por intermédio da Cooperagri, 
ao passo que nenhum elemento a descaracterizar aquele trabalho cooperado a ter sido coligi-
do aos autos, levando-se em consideração que a parte executada carreou o contrato de serviços 
assinado com a Cooperativa, com expedição de notas fiscais, esta a possuir CNPJ, bem assim 
reconhecida pela Organização das Cooperativas do Estado de São Paulo, outrossim carreadas 
as fichas de cadastro dos obreiros (flagrados na autuação) junto ao ente cooperativo, presentes 
inclusive guias de recolhimento de previdenciária contribuição/filiação. 2. Destaque-se que 
o Auto-de-Infração de fls. 48 mencionou a caracterização de relação empregatícia no lavor 
prestado, todavia inexistem aos autos elementos evidenciadores de quais convicções enseja-
ram aquela constatação, tendo sido a impugnação fazendária puramente teórica, em nenhum 
momento elucidando detalhes a respeito da infração em pauta. 3. Não prospera a angulação 
unicamente formal adotada pelo Fisco em face do conjunto apresentando pelo embargante, 
no tocante ao trabalho que lhe foi prestado, assim não havendo de se falar na constatação de 
vínculo empregatício, então desincumbido o contratante aos ditames do implicado artigo 168, 
CLT, alvo destes embargos. 4. Tivesse a União logrado demonstrar a presença dos elementos 
previstos no artigo 3º, CLT, bem assim evidenciasse qualquer mácula na relação cooperativa 
em cena, poderia o desfecho desta lide ser-lhe favorável, contudo não é o que se descortina 
dos autos, com efeito. Precedente. 5. Provimento à apelação, reformada a r. sentença, para 
julgamento de procedência aos embargos, sujeitando-se a União ao pagamento de honorários 
advocatícios, no importe de 10% sobre o valor da execução (R$ 2.063,98, fls. 352), atualizada 
monetariamente até o efetivo desembolso, artigo 20, CPC.
(TRF3, AC 00206228120054039999, Rel. Juiz Conv. SILVA NETO, JUDICIÁRIO EM DIA - 
TURMA C, v.u., DJe 03/10/2011);

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. MULTA TRA-
BALHISTA - INFRAÇÃO AO ARTIGO 157, I, CLT. PRODUTOR RURAL. COOPERATIVA 
- FINALIDADE PRINCIPAL: PRESTAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA RURAL - GARANTIR ME-
LHORES CONDIÇÕES DE TRABALHO AOS SEUS ASSOCIADOS RURAIS. AUSENCIA DE 
RELAÇÃO DE EMPREGO. 1. Impertinência entre o alegado pela apelante em suas razões de 
apelação com a matéria discutida nestes autos, visto que não há regulamentação ou exigência 
de requisitos que devam ser respeitados para que um tomador possa contratar os serviços de 
uma cooperativa. 2. Primeiramente, trata-se o embargante de um produtor rural que contratou 
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serviços de uma cooperativa para realizar a colheita de laranjas. A citricultura, assim como 
qualquer outra produção agrícola, é sazonal e influenciada por fatores externos ao controle 
do produtor rural, circunstâncias estas que fazem variar os períodos em que produtor rural 
necessitará de mão-de-obra para a realização da colheita, sendo, na maioria das vezes, em 
apenas determinadas épocas do ano. 3. A cooperativa contratada pelo embargante “COOPE-
RAGRI - Cooperativa de Trabalho dos Trabalhadores Rurais de Bebedouro e Região Ltda.” foi 
fundada com a finalidade de “construir uma sociedade cooperativa de trabalho para prestação 
de serviços de características rurais, tendo sempre em vista obter melhores remunerações e 
condições de trabalhos aos seus associados” (fls. 75). 4. Cooperativa sólida no ramo e local 
em que atua, visto que possui sede própria, expede regularmente editais de convocação seja 
para realização de Assembleias Gerais Ordinárias ou Extraordinárias (fls. 124/128) e emite 
notas fiscais ao receber os pagamentos efetuados pelos respectivos tomadores de serviço (fls. 
33/34), bem como é a própria cooperativa que repassa os valores recebidos aos associados, 
emitindo recibos de pagamento autônomo (fls. 177/182). 5. Não há que falar em fraude na 
contratação de cooperativa a fim de se ver o embargante livre dos encargos trabalhistas, pois 
todos os documentos trazidos aos autos comprovam a legitimidade da sociedade cooperativa e 
de sua contratação, sendo que cabia à embargada rebater e afastar todas as alegações deduzidas 
pelo embargante, ora apelado, não tendo aquela se desincumbido do referido encargo. 6. A 
verba honorária foi fixada moderadamente, nos termos do art. 20, § 4º, do Código Processual 
Civil. 7. Desprovimento à apelação.
(TRF3, AC 00441077620064039999, Rel. Des. Fed. CECILIA MARCONDES, Terceira Turma, 
v.u., DJe 10/11/2009).

Destaque-se, ainda, que mesmo sendo a colheita considerada uma das “atividades-fim” 
de uma fazenda, consiste esta em atividade sazonal por decorrência de sua própria nature-
za, atrelada à variação estacional, e não habitual, revelando-se estar a contratação voltada à 
consecução de trabalho temporário, cuja hipótese de “intermediação” é admitida pela já citada 
Súmula 331 do TST e pelo Estatuto do Trabalho Rural, mediante as condições ali fixadas.

Portanto, permitida a priori tal contratação, somente poderia ser desconsiderada para 
fins de caracterização de relação empregatícia se demonstrada fraude ou simulação na formação 
do vínculo cooperativo. E, quanto ao tema, lembre-se a fraude ao Direito do Trabalho somente 
se configurar diante de atos praticados com a intenção efetiva de desvirtuar ou impedir a apli-
cação da CLT (artigo 9º), situação não demonstrada in casu, uma vez derivar dos elementos 
dos autos a plena aplicabilidade do parágrafo único do artigo 442 da CLT à hipótese, daí não 
mais prevalecendo a presunção de veracidade da inscrição em dívida ativa, como já dito.

Portanto, não restou demonstrada a presença dos elementos necessários à caracteriza-
ção do vínculo empregatício, insculpidos no artigo 3º da CLT, hábeis a embasar a autuação 
procedida.

Consigne-se, ademais, não se desconhecer, de fato, haver inúmeras cooperativas de 
fachada, cuja contratação da prestação de serviços se faz pela via da fraude aos direitos dos 
trabalhadores, gerando grande número de demandas perante a Justiça de Trabalho, prática 
ainda mais recalcitrante no âmbito do trabalho rural. Entretanto, tal linha de raciocínio não 
pode ser adotada a toda e qualquer contratação de trabalho cooperado, sob pena de se gene-
ralizar indevidamente a tese de que a negociação através de cooperativa sempre traduz fraude 
para travestir o vínculo empregatício, inviabilizando o próprio instituto constitucionalmente 
contemplado. Torna-se imperiosa, portanto, a comprovação cabal da roupagem ou utilização 
meramente simulatória e fraudulenta da figura jurídica da cooperativa, evidenciando-se, as-
sim, o desvirtuamento do real cooperativismo e caracterização da relação de emprego, o que 
não ocorreu in casu.
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Não se pode conceber vir a União, em todos os procedimentos de fiscalização vinculados 
à aferição das reais condições de trabalho, e nos correlatos processos judiciais concernentes a 
tais autuações, em especial no âmbito rural, arguir que toda e qualquer contratação via coope-
rativa está inevitavelmente fadada à fraude, por presunção juris et de jure. Isso implicaria em 
se admitir a completa falência legislativa no tratamento do tema, ceifando-se prematuramente 
a existência do instituto da cooperação no bojo da própria letra da lei.

Em outras palavras, instituiu o Ente Federal um sistema para fomentar a contratação 
pela via do cooperativismo. Estaria ele plenamente válido apenas para fins de arrecadação 
exacional e não para a consecução de sua ratio essendi, concernente a remediar, dentre outros, 
o desemprego e o êxodo rural?

Corroborando o teor ora aduzido, colaciono, ainda, o aresto a seguir, desta E. Quarta 
Turma:

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. MULTA. CLT. TRABALHADORES SEM O DEVIDO 
REGISTRO. VÍNCULO EMPREGATÍCIO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. AUTUAÇÃO AFASTA-
DA. 1. Para a caracterização da relação jurídica empregatícia é necessário, o preenchimento 
simultâneo dos elementos dispostos no caput do referido artigo 3º da CLT. 2. A autuação 
fiscal baseou-se na narrativa firmada pelo fiscal do trabalho quando da fiscalização, na 
qual foi constatada a existência de empregados sem o devido registro. Entretanto, não foi 
apresentado nenhum elemento de prova capaz de confirmar tal assertiva. Sequer uma prova 
documental ou testemunhal. 3. Quando da instrução, a Fazenda Nacional sequer pediu a 
produção de qualquer prova, limitando-se a informar que não teria provas a produzir. 4. 
A prova documental produzida com a inicial é farta, demonstrando a existência de uma coo-
perativa de mão-de-obra de trabalhadores rurais, tendo sido juntados os devidos contratos, 
recibos de pagamentos, dentre outros documentos que corroboram a tese de inexistência de 
relação de emprego. 5. Embora a autuação fiscal constituiu-se em ato administrativo e este 
goza da presunção de legalidade e veracidade que somente pode ser afastada mediante prova 
robusta a cargo do particular, o que no caso dos autos, a embargante conseguiu demonstrar. 
6. Remessa oficial e apelação improvidas.
(TRF3, APELREEX 00204810420014039999, Rel. LEONEL FERREIRA, Quarta Turma, 
v.u., DJe 12/01/2012).

Impende anotar, ainda, uma ressalva quanto aos termos da autuação, os quais contem-
plaram situação peculiar da qual se descurou a própria União.

Os nomes dos trabalhadores que se encontravam à frente de trabalho na fazenda do 
embargante, no momento da fiscalização, estão discriminados no levantamento físico de fls. 
17/22, estando os documentos de adesão à Cooperativa relativamente a tais trabalhadores 
colacionados às fls. 28/159.

Da meticulosa análise dos elementos dos autos é possível verificar inexistir qualquer do-
cumentação atinente aos trabalhadores IVAN CARLOS TOFAGLIERI e FABIO LUIZ BATISTA 
(fl. 17). Em verdade, consta do relatório da fiscalização tais trabalhadores contarem, à época, 
com 15 e 14 anos, respectivamente, situação irregular não só frente ao direito trabalhista, como 
ao próprio direito cooperativista e ao contrato celebrado entre o embargante e a Cooperativa, 
o qual contempla expressamente a vedação à contratação de menores de idade, consoante a 
Cláusula 5.5 do Contrato de Prestação de Serviços (fl. 24).

Portanto, a arguição do embargante quanto à regular contratação dos trabalhadores por 
meio da Cooperativa não se aplica a IVAN CARLOS TOFAGLIERI e FABIO LUIZ BATISTA, 
pois a esta não eram associados, nem poderiam ser, em razão da sua condição de menoridade. 
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Destarte, uma vez constatada a presença de ambos na frente de trabalho, e a eles não sendo 
aplicável o vínculo cooperativo, incumbia investigar se estavam ou não efetivamente traba-
lhando, ou se a situação deles era, e.g., a de aprendizes, a fim de se aferir possível violação 
ao artigo 403 da CLT, o qual veda qualquer trabalho aos menores de dezesseis anos de idade, 
salvo na condição de aprendizes, a partir dos quatorze anos, já que com efeito em relação a 
eles não se pode perquirir acerca de “registro do contrato de trabalho”, dada a vedação legal.

A própria União se mostrou ciente de tal realidade não só no bojo do procedimento 
administrativo, como em suas manifestações nos presentes autos, frisando a “presença de me-
nores” por ocasião da fiscalização, donde admitiu por via indireta a incorreção da autuação.
Isso porque, constatada tal afronta à legislação do trabalho pela fiscalização, seria imperioso o 
desdobramento da autuação, pois em relação à situação daqueles restaria a priori configurada 
a infração ao citado artigo 403 da CLT, aplicando-se a multa consoante os critérios do artigo 
434 do mesmo diploma.

Entretanto, constando do título executivo a dívida ser decorrente de imposição de multa 
por infração ao artigo 41, c/c artigos 3º e 4º da CLT, consoante os critérios específicos do arti-
go 47 do mesmo diploma legal quanto à fixação dos valores, não se pode de tal forma manter 
a imposição da penalidade, dada a ausência de coadunação da situação fática à tipificação 
procedida.

Ainda que se entenda defender-se o autuado “de fatos” e não “da capitulação” constante 
do auto de infração, para fins de direcionamento da dilação probatória, a discrepância entre 
ambos in casu revela a sua nulidade, dada a completa ausência de correlação fática na atuação, 
atingindo de modo contundente a higidez do próprio título executivo.

Diante disso, por fundamento diverso, consoante os termos ora esposados, não pode 
subsistir a autuação em relação aos trabalhadores menores, supramencionados.

Por derradeiro, de se analisar a verba honorária sucumbencial, a qual não deve ser ar-
bitrada de maneira desproporcional, seja em valor manifestamente exagerado, seja em valor 
irrisório, distanciando-se, assim, das finalidades da lei. Sua fixação deve ser justa e adequada 
à circunstância de fato (TRF3, AC 00081683820104036105, Rel. Des. Fed. Marli Ferreira, 
Quarta Turma, v.u., DJe 12/04/2012).

Logo, o valor arbitrado a título de condenação em honorários advocatícios deve atender 
às finalidades da lei, de modo a fixá-lo em patamar justo e adequado à circunstância de fato, 
segundo o princípio da razoabilidade e os contornos fáticos da demanda, não estando o ma-
gistrado adstrito aos percentuais apontados no artigo 20 do CPC.

Na hipótese, atribuiu-se à causa o valor de R$ 31.469,94 em junho de 1998, aproxima-
damente R$ 85.177,00 em abril de 2014, com atualização pelo Manual de Orientação e Proce-
dimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 267/2013 do CJF.

Portanto, considerando o valor da causa, bem como o trabalho despendido pelos procu-
radores e a complexidade da lide, afigura-se razoável a fixação dos honorários sucumbenciais 
no importe de R$2.500,00, na linha de entendimento desta E. Quarta Turma, nos termos do 
artigo 20, § 4º, do CPC, a cargo exclusivo da União, único ponto a ser reformado na sentença 
recorrida, por força do reexame necessário, dada a omissão da Fazenda quanto ao tema.

Diante do expendido, a presunção de liquidez e certeza do título executivo restou ilidi-
da pelo embargante, pois revelada a ineficácia do título que aparelha a execução, tornando 
imperiosa a procedência dos embargos à execução, consoante os termos e fundamentos su-
pradeclinados, determinando-se a extinção do executivo fiscal, cabendo à União arcar com as 
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custas e despesas processuais, reformando-se a sentença tão somente quanto à verba honorária 
sucumbencial, fixada em R$ 2.500,00.

Oportunamente, proceda-se ao levantamento da penhora.
Face ao exposto, nego provimento à apelação da União e dou parcial provimento à re-

messa oficial, tida por submetida.
É o voto.
Desembargadora Federal ALDA BASTO - Relatora
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AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL
0001690-58.2008.4.03.6113

(2008.61.13.001690-1)

Agravante: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
Agravada: R. DECISÃO DE FLS.
Apelante: JOUBERTI LUIZ JACOBINI
Apelada: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 2ª VARA DE FRANCA - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL ANTONIO CEDENHO
Classe do Processo: AC 1564471
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 30/10/2014

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º, CPC. DECISÃO MONO-
CRÁTICA. VIA ADEQUADA. AUSÊNCIA DE ANÁLISE DE PROVAS. FIES. FIANÇA. 
LIMITAÇÃO DA GARANTIA AOS INSTRUMENTOS ASSINADOS PELO FIADOR. 
AGRAVO LEGAL IMPROVIDO.
I - O recorrente não trouxe nenhum elemento capaz de ensejar a reforma da decisão 
guerreada, limitando-se à mera reiteração do quanto já alegado.
II - Registre-se que a análise do contrato trazido à inicial em nada se relaciona com 
análise acurada de prova, mas, unicamente, do instrumento que embasa a propositura 
da ação e a questão de direito que dali decorre. A ação, ademais, foi julgada antecipa-
damente, o que só corrobora a ausência de provas alheias àquelas necessárias para o 
ajuizamento da demanda e para a análise da matéria de direito. A via monocrática, 
portanto, é adequada.
III - Em que pese a regularidade da exigência de apresentação de fiador, pelo estu-
dante, para concessão do crédito estudantil ofertado pelo FIES, bem como exigência 
de comprovação de idoneidade do garante, a fiança há de ser escrita e não admite 
interpretação extensiva, conforme preconiza o artigo 819, do Código Civil. 
IV - Ressalte-se que interpretação contrária, segundo a qual o fiador se responsabili-
za por dívida firmada por “aditamento simplificado” sem a sua anuência, implicaria 
na possibilidade de aumentar o seu ônus de maneira indeterminada, contrariando a 
natureza do negócio jurídico em questão e as normas contidas no Código Civil e, no 
limite, minando a própria efetividade do instituto.
V - A decisão proferida foi devidamente fundamentada, sendo demonstradas, à exaus-
tão, as razões de convicção do Julgador e os motivos pelos quais não se vislumbra 
violação aos dispositivos legais invocados.
VI - Agravo legal improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Segunda Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provi-
mento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do 
presente julgado.
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São Paulo, 21 de outubro de 2014.
Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO (Relator):
Trata-se de agravo legal, previsto no artigo 557, § 1º, do Código de Processo Civil, inter-

posto contra decisão monocrática que deu provimento à apelação.
A decisão agravada deu provimento à apelação para limitar a garantia da fiança apenas 

ao instrumento devidamente assinado pelo fiador. 
Inconformada, a ora agravante aduz que a situação em apreço não comportaria julga-

mento pela via monocrática sob o fundamento de que a matéria requer análise de prova, bem 
como que o provimento do apelo não se sustenta uma vez que a previsão da fiança no contrato 
assinado estende-se a todos os seus aditamentos. 

Apresentado o feito em mesa para julgamento, a teor do que preceitua o artigo 80, inciso 
I, do Regimento Interno desta Egrégia Corte.

É o relatório.
Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO (Relator):
De início, observa-se que o artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação 

dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, trouxe inovações ao sistema recursal, com 
a finalidade de permitir maior celeridade à tramitação dos feitos, vindo a autorizar o relator, 
por mera decisão monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do 
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Da mesma forma, 
o parágrafo 1º-A do referido artigo prevê que o relator poderá dar provimento ao recurso se a 
decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência domi-
nante do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. 

Justificada, portanto, a decisão solitária do Relator. Ademais, registre-se, a análise do 
contrato trazido à inicial em nada se relaciona com análise acurada de prova, mas, unicamente, 
do instrumento que embasa a propositura da ação e a questão de direito que dali decorre. A 
ação, ademais, foi julgada antecipadamente, o que só corrobora a ausência de provas alheias 
àquelas necessárias para o ajuizamento da demanda e para a análise da matéria de direito. 

No mais, de maneira geral, a decisão, quanto ao objeto do inconformismo, decidiu a 
questão ao afirmar que:

É pacífico o entendimento segundo o qual é legítima a exigência de prestação de garantia 
pessoal para celebração de contratos que versam sobre financiamento estudantil vinculado 
ao FIES. A Lei 10.260/01, ao instituir o programa, prevê expressamente, em seu artigo 9º, 
a fiança como a garantia principal nesses tipos de contrato, seguida do fiador solidário e da 
“autorização para desconto em folha de pagamento”, além das modalidades previstas pelas 
Portarias nº 1.725/2001 e nº 2.729/2005 do MEC.
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Ainda quanto à fiança, já se assentou, ademais, o entendimento da regularidade do artigo 5º, 
VI, da Lei 10.260/01, que permite a exigência de comprovação de idoneidade do fiador apre-
sentado pelo estudante para a assinatura do contrato de financiamento vinculado ao FIES, a 
qual será aferida pelos critérios estabelecidos na Portaria MEC 1.716/2006.
Em que pese a regularidade da exigência de apresentação de fiador, pelo estudante, para 
concessão do crédito estudantil ofertado pelo FIES, bem como exigência de comprovação 
de idoneidade do garante, a fiança há de ser escrita e não admite interpretação extensiva, 
conforme preconiza o artigo 819, do Código Civil:
“Art. 819. A fiança dar-se-á por escrito, e não admite interpretação extensiva”.
Ademais, em se tratando de negócio jurídico benéfico, ou seja, aquele que traz obrigação para 
apenas uma das partes, incide a regra do artigo 114, do Código Civil, a qual, por expressa 
disposição, determina estrita interpretação, verbis:
“Art. 114. Os negócios jurídicos benéficos e a renúncia interpretam-se estritamente.”
No mais, além de não admitir interpretação extensiva, a fiança pode ter sua extensão limitada 
à parte da dívida, conforme a literalidade do artigo 823, do Código Civil:
“Art. 823. A fiança pode ser de valor inferior ao da obrigação principal e contraída em condi-
ções menos onerosas, e, quando exceder o valor da dívida, ou for mais onerosa que ela, não 
valerá senão até o limite da obrigação afiançada.”
Ora, considerando-se a natureza de negócio jurídico benéfico da fiança, depreende-se que as 
normas citadas têm natureza cogente, não sendo razoável onerar ainda mais, e por interpre-
tação extensiva, o sujeito de direito que, de boa fé, figura no polo passivo da fiança, obrigação 
unilateral e acessória, sem qualquer contraprestação do credor da obrigação ou do afiançado.
Ressalte-se que interpretação contrária, segundo a qual o fiador se responsabiliza por dívida 
firmada por “aditamento simplificado” sem a sua anuência, implicaria na possibilidade de 
aumentar o seu ônus de maneira indeterminada, contrariando a natureza do negócio jurídico 
em questão e as normas contidas no Código Civil e, no limite, minando a própria efetividade 
do instituto.
No caso dos autos, o apelante anuiu, expressamente, apenas ao aditamento do contrato no 
que se referia ao 2º semestre de 2006 (fls. 17/18). É, portanto, responsável apenas ao período. 
Saliente-se que o fato de constar na cláusula quarta do termo de aditamento de fl. 17 a rati-
ficação dos termos do contrato originário por evidente não implica em assunção, pelo fiador, 
da dívida dantes contraída pela corréi Thatiane Jacobini Batarra. 
Do exposto, considerando o teor dos artigos 114, 819 e 823, do Código Civil, entendo que os 
fiador se obrigou pelos valores efetivamente liberados no aditamento que assinou (fls. 17/18), 
não se responsabilizando pelos valores relativos ao contrato original e demais aditamentos 
que não assinou.
Neste sentido, já decidiu este Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com precedentes do 
E. Superior Tribunal de Justiça:
“AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. CPC, ART. 557. MONITÓRIA. FINANCIA-
MENTO ESTUDANTIL. JUNTADA DE DOCUMENTOS NOVOS EM SEDE RECURSAL. 
INADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPEDIMENTO DE PRODUÇÃO DA PROVA NO 
MOMENTO OPORTUNO. RESPONSABILIDADE DO FIADOR. IMPOSSIBILIDADE DE IN-
TERPRETAÇÃO EXTENSIVA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. DESCABIMENTO. AGRAVOS 
DESPROVIDOS.
1 - Não se conhece de documentos trazidos aos autos apenas em sede de recurso, quando 
inexiste demonstração da impossibilidade de sua produção no momento oportuno (instrução 
processual).
2 - O autor, que mantinha em seu poder as informações tidas por relevantes, não se desin-
cumbiu de apresentá-las aos autos em data anterior ao julgamento que pretende reverter, sem 
que houvesse qualquer dificuldade de fazê-lo.
3 - Nos termos da Lei Civil: ‘A fiança dar-se-á por escrito, e não admite interpretação ex-
tensiva’ (redação do art. 1.483 do Código Civil de 1916, vigente à época da formalização do 
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instrumento, e repetida no art. 819 do atual Código Civil).
4 - No caso dos autos, o instrumento de financiamento estudantil firmado pelo fiador tem por 
objeto um financiamento em valor fixo, referente ao 2º- semestre letivo de 1999.
5 - Ainda que exista previsão contratual no sentido da possibilidade de prorrogação no pra-
zo de utilização do financiamento, fato é que tal intenção deveria ter sido formalizada, por 
escrito, mediante aditamento.
6 - Se inexiste nos autos qualquer demonstração de que tais aditamentos foram sequer for-
malizados, de rigor reconhecer a limitação da responsabilidade do fiador e co-réu Ricardo, 
exclusivamente, pelo valor financiado no segundo semestre de 1999, com os encargos con-
tratualmente previstos.
7 - Se a decisão agravada apreciou e decidiu a questão de conformidade com a lei processual, 
nada autoriza a sua reforma.
8 - Agravos desprovidos.”
(TRF3, AC 0015774-11.2005.4.03.6100, Primeira Turma, Rel. José Lunardelli, 02/04/2012)
“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. APLICABILIDADE. PEDIDO 
DE REFORMA DE DECISÃO. FIES . CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. FIANÇA. INTERPRE-
TAÇÃO EXTENSIVA . INADMISSIBILIDADE.
1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação 
da decisão agravada, ou seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente 
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência 
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Por 
isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada. Precedentes do STJ.
2. O Superior Tribunal Justiça, em decisão submetida ao procedimento do art. 543-C do 
Código de Processo Civil, pacificou o entendimento de que não se admitia a capitalização de 
juros em contrato de crédito educativo, tendo em vista a inexistência de previsão expressa em 
norma específica (STJ, REsp nº 1155684, Rel. Min. Benedito Gonçalves, j. 12.05.10; REsp nº 
880360, Rel. Min. Luiz Fux, j. 5.05.08 e REsp nº 630404, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 
j. 6.02.07). Desse modo, aplicava-se aos contratos em questão a Súmula nº 121 do Supremo 
Tribunal Federal. No entanto, a Medida Provisória nº 517, publicada em 31.12.10, alterou a 
redação do art. 5º da Lei nº 10.260/01, autorizando a cobrança de juros capitalizados men-
salmente, a serem estipulados pelo Conselho Monetário Nacional, nos contratos submetidos 
ao Programa de Financiamento Estudantil. Por conseguinte, para os contratos de crédito 
educativo firmados até 30.12.10, é vedada a cobrança de juros sobre juros, sendo autorizada 
a capitalização mensal em relação àqueles celebrados após essa data.
3. Conforme estabelece o art. 819 do Código Civil, a fiança não admite interpretação extensiva, 
de maneira que a cláusula genérica de ratificação da dívida pelas partes não pode alcançar 
a fiador a, que se obrigou apenas pelos aditivos por ela assinados (STJ, REsp nº 594.502, 
Rel. Min. Aldir Passarinho Júnior, j. 10.02.09; REsp nº 594.178, Rel. Min. Paulo Gallorri, j. 
09.03.04; AgRg no Ag nº 521.978, Rel. Min. Felix Fischer, j. 04.11.03).
4. Agravo legal não provido.”
(TRF3, AC 0008805-70.2007.4.03.6112, Quinta Turma, Rel. Juíza Federal Convocada Louise 
Filgueiras, 26/02/2011)
Merece, pois, provimento o recurso. 
À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput e § 1º-A, do Código de Processo Civil e 
inciso XII, do artigo 33 do Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, dou provimento 
à apelação para limitar a fiança ao instrumento devidamente assinado pelo fiador, na forma 
da fundamentação acima.

O juiz não está adstrito a examinar todas as normas legais trazidas pelas partes, bastando 
que, in casu, decline os fundamentos suficientes para lastrear sua decisão.
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Das alegações trazidas no presente, salta evidente que não almeja a agravante suprir 
vícios no julgado, buscando, em verdade, externar seu inconformismo com a solução adotada, 
que lhe foi desfavorável, pretendendo vê-la alterada.

A decisão proferida foi devidamente fundamentada, sendo demonstradas, à exaustão, 
as razões de convicção do Julgador e os motivos pelos quais não se vislumbra violação aos 
dispositivos legais invocados.

Conclui-se, das linhas antes destacadas, que a decisão monocrática observou os limites 
objetivamente definidos nos dispositivos processuais que a embasam.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL.
É o voto.
Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO - Relator
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AGRAVO REGIMENTAL EM APELAÇÃO CÍVEL
0019659-97.2010.4.03.9999

(2010.03.99.019659-0)

Agravante: CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO - 
CRF/SP
Agravada: R. DECISÃO DE FLS.
Apelante: CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO - 
CRF/SP
Apelado: MUNICÍPIO DE SERRA NEGRA - SP
Origem: JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE SERRA NEGRA - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL CECÍLIA MARCONDES (Vice-Presidente) 
Classe do Processo: AC 1514445
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 28/10/2014

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA DECISÃO QUE 
NEGOU SEGUIMENTO A RECURSO EXCEPCIONAL COM BASE NO ART. 543-C, 
§ 7º, INCISO I, DO CPC. CABIMENTO. REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 
ART. 543-C DO CPC. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. DISPENSÁRIO DE 
MEDICAMENTOS. PRESENÇA DE FARMACÊUTICO. DESNECESSIDADE. ROL 
TAXATIVO NO ART. 15 DA LEI Nº 5.991/73. APLICAÇÃO ADEQUADA DO PARA-
DIGMA AO CASO CONCRETO. RECURSO MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIO. 
MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. AGRAVO IMPROVIDO.
I - Cabimento do agravo regimental perante o Tribunal a quo contra decisão que nega 
seguimento a recurso excepcional, com fulcro no artigo 543-C, § 7º, inciso I, do CPC, 
firmado pelo Pleno do E. STF em Questão de Ordem no Agravo de Instrumento nº 
760.358, sob a relatoria do E. Ministro Gilmar Mendes, DJe 19/02/2010, bem como 
na Questão de Ordem no AG nº 1.154.599/SP., de relatoria do Ministro César Asfor 
Rocha, DJe 15/02/2011.
II - O agravante se insurge contra a adequação do seu recurso especial ao paradigma 
julgado pelo E. STJ sob o rito dos repetitivos (REsp nº 1.110.906/SP), nos moldes 
estabelecidos pelo artigo 543-C, § 7º, inciso I, do CPC.
III - O recurso especial interposto pelo agravante trata exatamente do mesmo tema 
solucionado pelo paradigma indicado, qual seja exigência de permanência de profis-
sional farmacêutico em dispensário de medicamentos - de forma que a decisão hosti-
lizada, que lhe negou seguimento ao aplicar o julgado parelho em sede de repetitivo, 
não merece qualquer reparo.
IV - Recurso manifestamente protelatório. Litigância de má-fé caracterizada. Incidên-
cia da multa prevista no artigo 17, incisos IV, V e VII, c.c. 18, caput, todos do CPC.
V - Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide o Egrégio 
Órgão Especial do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto da Desembargadora Federal CECÍLIA MARCON-
DES (Relatora). Votaram os Desembargadores Federais MAIRAN MAIA, JOHONSOM DI 
SALVO (com ressalva do entendimento pessoal), LUIZ STEFANINI, COTRIM GUIMARÃES, 
CARLOS MUTA (convocado para compor quórum), NELTON DOS SANTOS (convocado para 
compor quórum), ANTÔNIO CEDENHO (convocado para compor quórum), PAULO FONTES 
(convocado para compor quórum), NINO TOLDO (convocado para compor quórum), TORU 
YAMAMOTO (convocado para compor quórum), MARCELO SARAIVA (convocado para com-
por quórum), BAPTISTA PEREIRA, ANDRÉ NABARRETE, MARLI FERREIRA e PEIXOTO 
JÚNIOR.

E, por maioria, condenar o agravante ao pagamento de multa por litigância de má-fé, 
nos termos do voto da Desembargadora Federal CECÍLIA MARCONDES (Relatora), com 
quem votaram os Desembargadores Federais MAIRAN MAIA, JOHONSOM DI SALVO, LUIZ 
STEFANINI, COTRIM GUIMARÃES, CARLOS MUTA (convocado para compor quórum), 
NELTON DOS SANTOS (convocado para compor quórum), ANTÔNIO CEDENHO (convocado 
para compor quórum), PAULO FONTES (convocado para compor quórum), NINO TOLDO 
(convocado para compor quórum), TORU YAMAMOTO (convocado para compor quórum), 
MARCELO SARAIVA (convocado para compor quórum), ANDRÉ NABARRETE, MARLI 
FERREIRA e PEIXOTO JÚNIOR. Vencido o Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA, 
que não aplicava a pena de multa.

São Paulo, 08 de outubro de 2014.
Desembargadora Federal CECÍLIA MARCONDES – Vice-Presidente

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal CECÍLIA MARCONDES (Vice-Presidente):
Trata-se de agravo interposto pelo Conselho Regional de Farmácia do Estado de São 

Paulo contra decisão desta Vice-Presidência que negou admissibilidade a recurso especial por 
constatar que o v. acórdão por ele hostilizado está em consonância com entendimento firmado 
pelo E. Superior Tribunal de Justiça no âmbito dos recursos repetitivos (REsp nº 1.110.906/
SP), nos moldes do artigo 543-C, § 7º, inciso I, do CPC.

Sustenta o agravante que a matéria vertida em seu recurso especial - exigência de profis-
sional farmacêutico em dispensário de medicamentos das Unidades Básicas de Saúde - UBS - é 
diversa do paradigma indicado (REsp nº 1.110.906/SP), apreciado pelo E. Superior Tribunal 
de Justiça segundo o rito do artigo 543-C, do CPC, representativo de controvérsia, no qual a 
questão de direito é diversa, porquanto se discutiu o cancelamento das multas impostas a um 
hospital em razão de sua farmácia popular não possuir profissional farmacêutico.

Diz que nas Unidades Básicas de Saúde os medicamentos prescritos pelos médicos são 
retirados gratuitamente, mediante apresentação do receituário médico pelo paciente, que o leva 
para sua residência para dar início ou continuidade ao tratamento, assemelhando-se, assim, 
o dispensário de uma UBS a uma drogaria.

Contraminuta ao agravo apresentada às fls.
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Diante do julgamento do AgRg no REsp nº 515.890/SP, de relatoria do E. Ministro 
Humberto Martins (2ª Turma - DJe 26/05/2014), no qual firmado o entendimento no sentido 
de que o paradigma resolvido (REsp nº 1.110.906/SP) se aplica aos dispensários das Unidades 
Básicas de Saúde - UBS, o recorrente, instado a se manifestar sobre seu interesse no julgamento 
deste agravo regimental, afirmou remanescer interesse.

Em mesa para julgamento.
É o relatório.
Desembargadora Federal CECÍLIA MARCONDES – Vice-Presidente

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal CECÍLIA MARCONDES (Vice-Presidente):
Consigno, inicialmente, que recebo o agravo interposto com fulcro no artigo 557, do 

CPC, como agravo regimental em observância ao princípio da fungibilidade recursal, por não 
considerar a existência de erro grosseiro.

O entendimento acerca do cabimento do agravo regimental perante o Tribunal a quo
contra decisão que nega seguimento a recurso excepcional aplicando o disposto no artigo 
543-B, § 3º, do CPC, restou firmado pelo Pleno do E. STF em Questão de Ordem no Agravo 
de Instrumento nº 760.358, sob a relatoria do E. Ministro Gilmar Mendes, DJe 19/02/2010, 
em julgado assim ementado:

Questão de Ordem. Repercussão Geral. Inadmissibilidade de agravo de instrumento ou recla-
mação da decisão que aplica entendimento desta Corte aos processos múltiplos. Competência 
do Tribunal de origem. Conversão do agravo de instrumento em agravo regimental. 1. Não 
é cabível agravo de instrumento da decisão do tribunal de origem que, em cumprimento do 
disposto no § 3º do art. 543-B, do CPC, aplica decisão de mérito do STF em questão de reper-
cussão geral. 2. Ao decretar o prejuízo de recurso ou exercer o juízo de retratação no processo 
em que interposto o recurso extraordinário, o tribunal de origem não está exercendo compe-
tência do STF, mas atribuição própria, de forma que a remessa dos autos individualmente ao 
STF apenas se justificará, nos termos da lei, na hipótese em que houver expressa negativa de 
retratação. 3. A maior ou menor aplicabilidade aos processos múltiplos do quanto assentado 
pela Suprema Corte ao julgar o mérito das matérias com repercussão geral dependerá da 
abrangência da questão constitucional decidida. 4. Agravo de instrumento que se converte 
em agravo regimental, a ser decidido pelo tribunal de origem.

Com escora nesse precedente, igualmente o E. STJ no julgamento de Questão de Ordem 
no AG nº 1.154.599/SP., sob a relatoria do Ministro César Asfor Rocha (DJe 15/02/2011) aplicou 
o mesmo entendimento. Veja-se:

QUESTÃO DE ORDEM. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. 
EXEGESE DOS ARTS. 543 E 544 DO CPC. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
- Não cabe agravo de instrumento contra decisão que nega seguimento a recurso especial com 
base no art. 543, § 7º, inciso I, do CPC.
- Agravo não conhecido.

Do voto condutor, extraio os seguintes excertos, in verbis:
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...
cabe aqui discutir uma terceira questão. Poderá haver hipóteses em que, de fato, o recurso 
especial terá seguimento negado indevidamente, por equívoco do órgão julgador na origem. 
Nesse caso, caberá apenas agravo regimental no Tribunal a quo.
Observo que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Questão de Ordem no Agravo 
de Instrumento nº 760.358-7, decidiu de forma semelhante. Considerando inadequada a 
utilização da reclamação para correção de equívocos na aplicação da jurisprudência daquele 
Tribunal aos processos sobrestados na origem pela repercussão geral, entendeu que o único 
instrumento possível a tal impugnação seria o agravo interno.
...

Neste colegiado, o cabimento do agravo regimental foi discutido à exaustão no julgamento 
do Mandado de Segurança nº 2013.03.00.005141-3, de relatoria da E. Desembargadora Federal 
Therezinha Cazerta, ocasião em que, na esteira do entendimento consolidado pelos Tribunais 
Superiores, restou assentado o cabimento do agravo regimental contra decisão de negativa de 
seguimento de recurso especial com base no artigo 543-C, § 7º, inciso I, do CPC.

Do v. acórdão, extraio os seguintes excertos, in verbis:

MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA DECISÃO DA VICE-PRESIDÊNCIA QUE NEGOU 
ADMISSIBILIDADE A RECURSO ESPECIAL NOS TERMOS DO ARTIGO 543-C, § 7º, INCISO 
I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, E RECEBEU COMO EMBARGOS DE DECLARAÇÃO O 
AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO CONTRA O TRANCAMENTO. ADMISSIBILIDADE 
DA IMPETRAÇÃO.
- Após as alterações trazidas pela Lei 11.672/2008, que introduziu o artigo 543-C no Código 
de Processo Civil, estabelecendo o procedimento para julgamento de recursos repetitivos no 
âmbito do Superior Tribunal de Justiça, notadamente a previsão contida no inciso I do § 7º do 
dispositivo em questão, segundo o qual os especiais, tomando-se em consideração decisão pro-
ferida no recurso representativo da controvérsia tomado como paradigma, “terão seguimento 
denegado na hipótese de o acórdão recorrido coincidir com a orientação do Superior Tribunal 
de Justiça”, a orientação consolidada tanto no Supremo Tribunal Federal (Questão de Ordem 
no Agravo de Instrumento 760.358, Pleno, rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe de 12.2.2010) 
quanto no Superior Tribunal de Justiça (Questão de Ordem no Agravo de Instrumento nº 
1.154.599, Corte Especial, rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, DJe de 12.5.2011) é de que, em se 
tratando de recurso trancado na origem por estar o acórdão hostilizado em consonância com 
o julgado tirado sob a aludida sistemática do artigo 543-C, o agravo previsto no artigo 544 
apresenta-se incabível para corrigir eventuais equívocos porventura cometidos pela instância 
a quo no aludido enquadramento, infirmando-se o emprego de medida cautelar ou mesmo 
de reclamação, restando como meio de insurgência contra essa negativa de admissibilidade 
apenas a interposição de agravo regimental perante o respectivo tribunal. (destaquei)
- Embora possível, na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a utilização de recla-
mação contra a decisão de presidente ou vice-presidente de corte local de não conhecimento 
do agravo interno interposto contra a negativa de recurso especial com base no artigo 543-
C, § 7º, I, do CPC - a que se equipara o ato impetrado, de recebimento do regimental como 
embargos de declaração e consequente rejeição, já que em ambas as situações o controle dos 
fundamentos acerca da não viabilidade do recurso especial em desarmonia com a orientação 
do precedente específico fica circunscrito ao juízo do prolator da decisão, escapando do crivo 
do colegiado -, a fim de que não reste prejuízo algum ao jurisdicionado em decorrência da 
inadequada aplicação do leading case referente às causas repetitivas, ausente a identidade da 
questão de direito analisada no julgado tido como representativo e aquela posta em debate no 
caso concreto, o próprio mandado de segurança tem sido aceito para esse propósito.
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- Vencida a oportunidade de correção, em juízo de retratação, de engano possivelmente 
cometido na decisão denegatória tomada nos moldes do artigo 543-C, § 7º, I, do CPC, so-
bra apenas o mandado de segurança (inciso II do artigo 5º da Lei 12.016/2009), sobretudo 
diante da inexistência, no Regimento Interno do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, de 
previsão de cabimento de agravo contra pronunciamento da Vice-Presidência no exercício de 
atividade própria.
(...)

Acerca da competência deste colegiado para julgamento do agravo regimental interposto 
em casos como o presente, à míngua de previsão regimental, destaco a declaração de voto do 
E. Desembargador Federal Márcio Moraes, proferido no julgamento do já citado Mandado de 
Segurança, do qual extraio os seguintes excertos, in verbis:

...
Nem nos impressiona o argumento de que nosso Regimento não contempla expressamente a 
previsão de oferta de agravo regimental nessas situações. Primeiro que o texto regimental é 
anterior às mudanças legislativas, de sorte tal que nem admissível seria esperar que regulasse 
tais especificidades. Segundo que empeço algum existe, a nosso ver, na aplicação extensiva do 
disposto no art. 250 do RITRF-3ªRegião, disciplinador dos agravos internos. E. por derradeiro, 
este Órgão Especial já se pronunciou no sentido de que decisões da Vice-Presidência desafiam, 
verdadeiramente, o recurso de que se cuida, como se verifica, claramente, do aresto que segue:
“PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO DA VICE-PRESIDÊNCIA EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. - Hipótese de indeferimento de anulação de atos processuais praticados após 
publicação de decisão de inadmissibilidade de recurso especial. Decisão recorrível por meio 
de agravo regimental ou cumprindo a parte postular na forma que entender cabível perante 
a Corte Superior. Aplicação na espécie da Súmula nº 267 do Supremo Tribunal Federal. Pre-
cedentes. - Agravo regimental desprovido”.
(MS 00376270920064030000, Relator DESEMBARGADOR FEDERAL PEIXOTO JUNIOR, 
j. 10/04/2013, e-DJF3 12/08/2013).
Ante o exposto, no mérito, divergindo da douta relatoria, concedo a ordem, para assegurar o 
recebimento do agravo regimental pela ilustrada Vice-Presidente, sem embargo de eventual 
averiguação por Sua Excelência de pressupostos outros para seu regular processamento.
...

No mesmo sentido a declaração de voto da E. Desembargadora Federal Diva Malerbi, 
proferida no mesmo feito:

...
Assim, na esteira do entendimento sufragado nos Tribunais Superiores concedo parcialmente 
a ordem para que o agravo regimental interposto contra a decisão denegatória do recurso 
especial, proferida nos termos do art. 543-C, § 7º, I, do CPC, seja devidamente processado e 
julgado por esta Corte.
Proponho, ainda, a teor do contido no § 9º do art. 543-C do CPC, que referido agravo regi-
mental obedeça ao rito previsto no art. 250 e seguintes do Regimento Interno deste TRF-3ª 
Região, sendo competente para seu julgamento este Órgão Especial, procedendo-se as devidas 
anotações através de assento regimental. (destaquei)
...

Superadas as questões de cabimento deste recurso e de competência deste Órgão Especial 
para seu julgamento, passo ao exame do agravo regimental por meio do qual o agravante se 
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insurge tão-somente quanto à adequação do seu recurso especial ao paradigma julgado pelo E. 
STJ sob o rito dos repetitivos, nos moldes estabelecidos pelo artigo 543-C, § 7º, inciso I, do CPC.

Pois bem, pela decisão objurgada por este agravo regimental, , houve por bem esta Vice-
Presidência negar seguimento ao recurso especial porque a matéria nele discutida - exigência 
de profissional farmacêutico em dispensário de medicamentos em hospitais e clínicas - não 
comportava discussão, diante da orientação pretoriana firmada no julgamento do REsp Repre-
sentativo de Controvérsia nº 1.110.906/SP., no sentido de ser taxativo o rol do artigo 15, da Lei 
nº 5.991/73, vedada a interpretação sistemática tendente a incluir hipótese não contemplada, 
bem assim instituir obrigação decorrente de regulamento, desbordando dos limites legais.

Nesse passo, concluiu o decisum hostilizado pela inexistência de determinação legal para 
a exigência de farmacêutico em dispensários de medicamentos de pequenos hospitais e de clíni-
cas, aplicando-se, adicionalmente, o entendimento sufragado pela Súmula 140 do extinto TFR.

O leading case julgado em sede de repetitivo, no qual se escorou a decisão objurgada, é 
oriundo da E. 6ª Turma deste Regional, e está assim ementado:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 
543-C DO CPC. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. DISPENSÁRIO DE MEDICAMEN-
TOS. PRESENÇA DE FARMACÊUTICO. DESNECESSIDADE. ROL TAXATIVO NO ART. 15 
DA LEI Nº 5.991/73. OBRIGAÇÃO POR REGULAMENTO. DESBORDO DOS LIMITES LE-
GAIS. ILEGALIDADE. SÚMULA 140 DO EXTINTO TFR. MATÉRIA PACIFICADA NO STJ.
Cuida-se de recurso especial representativo da controvérsia, fundado no art. 543-C do Código 
de Processo Civil sobre a obrigatoriedade, ou não, da presença de farmacêutico responsável 
em dispensário de medicamentos de hospitais e clínicas públicos, ou privados, por força da 
Lei nº 5.991/73. 2. Não é obrigatória a presença de farmacêutico em dispensário de medica-
mentos, conforme o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 5.991/73, pois não é possível criar a pos-
tulada obrigação por meio da interpretação sistemática dos arts. 15 e 19 do referido diploma 
legal. 3. Ademais, se eventual dispositivo regulamentar, tal como o Decreto nº 793, de 5 de 
abril de 1993 (que alterou o Decreto nº 74.170, de 10 de junho de 1974), fixar tal obrigação 
ultrapassará os limites da lei, porquanto desbordará o evidente rol taxativo fixado na Lei nº 
5.991/73. 4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que não 
é obrigatória a presença de farmacêutico em dispensário de medicamentos de hospital ou de 
clínica, prestigiando - inclusive - a aplicação da Súmula 140 do extinto Tribunal Federal de 
Recursos. Precedentes. 5. O teor da Súmula 140/TFR - e a desobrigação de manter profissional 
farmacêutico - deve ser entendido a partir da regulamentação existente, pela qual o conceito 
de dispensário atinge somente “pequena unidade hospitalar ou equivalente” (art. 4º, XV, da 
Lei nº 5.991/73); atualmente, é considerada como pequena a unidade hospitalar com até 50 
(cinqüenta) leitos, ao teor da regulamentação específica do Ministério da Saúde; os hospitais 
e equivalentes, com mais de 50 (cinqüenta) leitos, realizam a dispensação de medicamentos 
por meio de farmácias e drogarias e, portanto, são obrigados a manter farmacêutico creden-
ciado pelo Conselho Profissional, como bem indicado no voto-vista do Min. Teori Zavascki, 
incorporado aos presentes fundamentos. 6. Recurso sujeito ao regime do art. 543-C do CPC, 
combinado com a Resolução STJ 08/2008. Recurso especial improvido. (destaquei)
(REsp 1.110.906/SP. Rel. Min. Humberto Martins, 1ª Seção, DJe 07.08.2012)

No recurso especial interposto sustenta o agravante, em linhas gerais que tratando-se 
de dispensário de medicamentos, obrigatória a manutenção de assistência farmacêutica, a 
teor do disposto no artigo 15, da Lei nº 5.991/73 e, assim, passível da penalidade imposta 
nos termos do artigo 24, da Lei nº 3.820/60. Diz que os artigos 4º e 19, da Lei nº 5.991/73, 
ao excepcionarem os estabelecimentos que não dependerão de assistência técnica farmacêu-
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tica, não relacionou o dispensário de medicamentos e, ainda, que a análise sistemática dos 
artigos 15 e 19, da Lei nº 5.991/73 resultará no entendimento da manutenção obrigatória de 
responsável farmacêutico no dispensário de medicamentos pertencente à recorrida. Afirma a 
inaplicabilidade da Súmula 140 do extinto TFR.

Vê-se que o recurso especial interposto pelo agravante trata exatamente do mesmo 
tema solucionado pelo paradigma indicado, de forma que a decisão hostilizada, que lhe negou 
seguimento ao aplicar o julgado parelho em sede de repetitivo, não merece qualquer reparo.

Insta notar que o fato de se tratar de Unidade Básica de Saúde - UBS, em nada altera a 
aplicação do paradigma, porquanto tais unidades se equiparam ao antigo posto de saúde e nelas 
é desenvolvido atendimento básico de saúde, inclusive de caráter preventivo, tratando-se de 
pequena unidade hospitalar ou equivalente, assim considerada aquela com até cinquenta leitos. 
Ademais, nos dispensários de medicamentos em tais unidades são fornecidos os medicamentos 
tão-somente a pacientes diretamente assistidos por médicos da unidade, dispensando-se, à luz 
do paradigma resolvido, a exigência de farmacêutico em seus dispensários.

Nesse sentido, decidiu o E. STJ em julgado assim ementado:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA SOBRE A NECESSIDADE 
DE PROFISSIONAL FARMACÊUTICO EM UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE. QUESTÃO 
ANÁLOGA À DECIDIDA PELA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ, NA SISTEMÁTICA DO ART. 
543-C DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A Corte Especial do STJ entendeu não ser cabível agravo contra decisão que nega segui-
mento ao recurso especial com apoio no art. 543-C, § 7º, I, do CPC (QO no Ag 1.154.599/SP, 
Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, Corte Especial, julgado em 16.2.2011, DJe 12.5.2011). 
2. Conforme entendimento sedimentado pela Primeira Seção no julgamento do REsp 1.110.906/
SP, realizado na sistemática do art. 543-C do CPC, a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça é firme no sentido de que não é obrigatória a presença de farmacêutico em dispensário 
de medicamentos de hospital ou de clínica, prestigiando - inclusive - a aplicação da Súmula 
140 do extinto Tribunal Federal de Recursos. O teor da Súmula 140/TFR - e a desobrigação de 
manter profissional farmacêutico - deve ser entendido a partir da regulamentação existente, 
pela qual o conceito de dispensário atinge somente “pequena unidade hospitalar ou equiva-
lente” (art. 4º, XV, da Lei nº 5.991/73); atualmente, é considerada como pequena a unidade 
hospitalar com até 50 (cinquenta) leitos, ao teor da regulamentação específica do Ministério 
da Saúde; os hospitais e equivalentes, com mais de 50 (cinquenta) leitos, realizam a dispensa-
ção de medicamentos por meio de farmácias e drogarias e, portanto, são obrigados a manter 
farmacêutico credenciado pelo Conselho Profissional, como bem indicado no voto-vista do 
Min. Teori Zavascki, incorporado aos presentes fundamentos.
3. No caso dos autos, observando o teor do acórdão a quo, nota-se que houve decisão em 
sintonia com o entendimento sedimentado pelo STJ, na sistemática do art. 543-C do CPC. O
Conselho recorrente pretende reavivar a discussão da necessidade de técnico farmacêutico 
em dispensário de medicamentos, tentando fazer crer que as Unidades Básicas de Saúde 
mereceriam outro entendimento a respeito da matéria. Contudo, suas alegações não con-
vencem e está nítido que sua pretensão é rediscutir tema que já foi apreciado pelo STJ, no 
julgamento do recurso repetitivo.
Agravo regimental improvido (destaquei)
(STJ, AgRg no AREsp 515890/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, j. 19.08.2014, DJe 
26.08.2014)

Em verdade, a interposição deste recurso e de outros 1500, aproximadamente, do mes-
mo recorrente com o mesmo teor que deverão ser trazidos a este colegiado, bem demonstra a 
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indisposição da parte recorrente em acatar qualquer decisão que ponha termo à controvérsia, 
o que conspira contra a rápida solução do litígio e agride flagrantemente o princípio constitu-
cional da duração razoável do processo. A conduta assim perpetrada viola, outrossim, dever 
inescusável das partes e de todos aqueles que participam do processo, consistente em proceder 
com lealdade e boa-fé, não formulando pretensões destituídas de fundamento nem criando 
embaraços à efetivação de provimentos judiciais (CPC, artigo 14, II, III e V).

A insistência do agravante em sua pretensão de afastar a aplicação do paradigma re-
solvido pelo E. STJ, mesmo após ter sido declarado por aquele tribunal a aplicação daquele 
julgado às Unidades Básicas de Saúde, obriga, finalmente, ao reconhecimento de que se trata 
de expediente manifestamente protelatório, configurador de litigância de má-fé, ex vi do artigo 
17, IV, V e VII, do CPC.

De se consignar que em casos análogos, nos quais a parte se insurge contra a adequação 
do caso concreto ao paradigma resolvido no âmbito dos repetitivos ou de repercussão geral, os 
Tribunais Superiores têm, reiteradamente, aplicado multa, de forma a coibir a conduta temerária 
do recorrente, que insiste em obstar o trânsito em julgado de decisão que lhe é desfavorável. 

Ex-vi do seguinte julgado, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. HONORÁRIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. EXE-
CUÇÃO FISCAL PROPOSTA ANTES DO PAGAMENTO. CULPA DO CONTRIBUINTE. EN-
TENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. RESP PARADIGMA 1.111.002/SP.
1. Iterativa jurisprudência desta Corte reconhece que a condenação da verba honorária deve 
ser suportada por quem dá causa à propositura da ação (princípio da causalidade). Exegese 
que se extrai do REsp 1.111.002/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado sob o rito 
dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC).
2. No presente caso, verificada a existência de crédito tributário, a execução fiscal foi proposta 
antes de sua quitação, conforme reconhece a própria recorrente. Assim, fica evidente a culpa 
do executado na instauração da demanda, dando causa a que o Fisco estadual promovesse 
o feito executivo.
3. A Primeira Seção entende que deve ser aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC 
nos casos em que a parte insurgir-se quanto a mérito já decidido em julgado submetido à 
sistemática do art. 543-C do CPC.
Agravo regimental improvido, com aplicação de multa. (destaquei)
(STJ-AgRg no AREsp 399385/ES, Rel. Ministro Humberto Martins - Segunda Turma, DJe 
20/11/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental e, com fundamento nos artigos 
17, IV, V e VII, c.c. 18, caput, todos do CPC, condeno o agravante ao pagamento de multa por 
litigância de má-fé, em favor da parte contrária e por valor equivalente a 1% (um por cento) 
do valor da causa atualizado.

É como voto.
Desembargadora Federal CECÍLIA MARCONDES – Vice-Presidente
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AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO
0016313-60.2013.4.03.0000

(2013.03.00.016313-6)

Agravante: INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 
INCRA
Agravada: R. DECISÃO DE FOLHAS 230/231
Interessada: ANFER PARTICIPAÇÕES LTDA.
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE BAURU - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MELLO
Classe do Processo: AI 508334
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 17/09/2014

EMENTA

PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO CPC. DECISÃO TERMI-
NATIVA. DESAPROPRIAÇÃO. REFORMA AGRÁRIA. DECRETO DE INTERESSE 
PÚBLICO. DECURSO DE PRAZO. ART. 3º DA LC 76/1993. ÓBICE DO JUDICIÁRIO. 
EXTINÇÃO DO FEITO. IMPOSSIBILIDADE. INTERESSE NA DEMANDA RECO-
NHECIDO. RECURSO IMPROVIDO.
I - O agravo em exame não reúne condições de acolhimento, visto desafiar decisão 
que, após exauriente análise dos elementos constantes dos autos, alcançou conclusão 
no sentido do não acolhimento da insurgência aviada através do recurso interposto 
contra a r. decisão de primeiro grau.
II - O grupo de trabalho do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
- INCRA esteve na Fazenda Retiro do Turvo no período de 25/09/06 a 25/10/06 e 
constatou que o imóvel se tratava de uma grande propriedade improdutiva, pelos as-
pectos técnicos elencados no laudo agronômico de fiscalização. Diante de tal situação, 
a proprietária da Fazenda Retiro do Turvo propôs no dia 24/09/08 a ação cautelar de 
produção antecipada de prova pericial na expectativa de obter um parecer favorável 
do perito judicial de que o imóvel não pode ser objeto de desapropriação por interesse 
social para fins de reforma agrária. 
III - Determinada a realização de perícia, o perito indicado pelo Juízo elaborou o laudo 
e constatou que a Fazenda Retiro do Turvo é uma grande propriedade produtiva, con-
trariando o laudo do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA.
IV - Em que pese a fiscalização do Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária - INCRA ter comparecido à Fazenda Retiro do Turvo no segundo semestre 
de 2006 e a perícia judicial ter sido realizada nos dias 17/12/08, 25/03 e 24/04 de 
2009, não dá para ignorar que temos conclusões altamente antagônicas a respeito da 
mesma área num curto espaço de tempo, se imaginarmos as dimensões do imóvel e, 
especialmente, se levarmos em conta que o grande motivo que ensejou a classificação 
da propriedade em improdutiva foi considerar as áreas de pastagem e de eucalipto 
com pastagem como área aproveitável e não utilizada. Nem se diga que o Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA interpôs agravo de instrumento 
diante da decisão que concedeu a antecipação dos efeitos da tutela para determinar 
a sustação do procedimento administrativo e não logrou êxito em reverter a decisão. 
Posteriormente, interpôs agravo legal e a decisão desta Relatora nos autos do agravo 
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nº 0022266-10.2010.4.03.0000 foi mantida pela Colenda 2ª Turma, assim como os 
embargos de declaração opostos foram rejeitados também pelo Colegiado.
V - Fato é que o procedimento administrativo de desapropriação por interesse social 
para fins de reforma agrária de imóvel considerado grande propriedade improdutiva 
deve ser observado sob o mais alto rigor e com a segurança de que expropriações 
equivocadas não acontecerão.
VI - Na incerteza da produtividade ou não de uma área, em razão de laudos de profis-
sionais especializados que contemplam soluções antagônicas, o direito de propriedade 
assegurado pela Constituição Federal deve prevalecer e, portanto, a proprietária da 
Fazenda Retiro do Turvo não deve ter o seu bem desapropriado pelo menos enquanto 
não houver uma decisão definitiva nos autos da declaratória de produtividade. Nessa 
linha o julgado do C. STJ: (STJ, REsp 779965, Relator Ministro Herman Benjamin, 
2ª Turma, j. 22/02/11, v.u., DJe 16/05/11).
VII - O recorrente não trouxe nenhum elemento capaz de ensejar a reforma da deci-
são guerreada, limitando-se a mera reiteração do quanto já expendido nos autos. Na 
verdade, o agravante busca reabrir discussão sobre a questão de mérito, não atacando 
os fundamentos da decisão, lastreada em jurisprudência dominante.
VIII - Agravo improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Décima Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar 
provimento ao presente agravo legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte 
integrante do presente julgado.

São Paulo, 09 de setembro de 2014.
Desembargadora Federal CECILIA MELLO - Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal CECILIA MELLO (Relatora):
Trata-se de agravo legal (art. 557, § 1º, do CPC) interposto contra r. decisão monocrática 

proferida às fls. 230/231, na forma do art. 557 do CPC.
Em suma, o recorrente alega que a r. decisão agravada não pode prevalecer em face de 

normas constitucionais e legais, bem como de precedentes jurisprudenciais que foram indi-
cados. Ao final, postula a reforma do r. provimento hostilizado.

É o relatório.
Desembargadora Federal CECILIA MELLO - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal CECILIA MELLO (Relatora): 
O agravo em exame não reúne condições de acolhimento, visto desafiar decisão mono-

crática, que, após exauriente análise dos elementos constantes dos autos, alcançou conclusão 
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no sentido do não acolhimento da insurgência aviada através do recurso interposto contra a 
r. decisão de primeiro grau.

Observo que o r. provimento hostilizado foi prolatado em precisa aplicação das normas de 
regência e está adequado ao entendimento jurisprudencial predominante, em cognição harmô-
nica e pertinente a que, ao meu sentir, seria acolhida por esta Colenda Turma, encontrando-se 
a espécie bem amoldada ao permissivo contido no art. 557 do CPC.

Confira-se:

Vistos, nesta data.
Cuida-se de agravo de instrumento interposto por ANFER Participações Ltda contra a r. de-
cisão da MMª Juíza Federal da 1ª Vara de Bauru/SP, reproduzida à fl. 30, que nos autos da 
ação declaratória de produtividade de imóvel rural proposta em face do Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, recebeu o recurso de apelação interposto pela 
ora recorrente somente no efeito devolutivo, especificamente no que se refere à revogação da 
decisão que deferiu a antecipação dos efeitos da tutela.
Alega a agravante que no período de 25/09/06 a 25/10/06 uma equipe técnica do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA esteve no imóvel denominado Fazenda 
Retiro do Turvo, no município de Agudos, no Estado de São Paulo, e ali realizou uma inspeção 
na qual culminou com a elaboração de um laudo agronômico que apontou se tratar a área de 
grande propriedade improdutiva, situação que não se amolda à realidade dos fatos, uma vez 
que nos autos da ação cautelar de produção antecipada de provas o perito designado pelo Juízo 
concluiu que a Fazenda Retiro do Turvo é uma grande propriedade produtiva e, portanto, não 
passível de desapropriação por interesse social para fins de reforma agrária.
Sustenta que nos autos da ação declaratória foi concedida a antecipação dos efeitos da tutela 
para suspender o procedimento administrativo de desapropriação por interesse social para fins 
de reforma agrária, decisão esta que foi mantida por esta Egrégia Corte nos autos do agravo 
de instrumento nº 0022266-10.2010.4.03.0000, cujo andamento aponta para pendência de 
análise de aceitação de Recursos Especial e Extraordinário.
Aduz que o laudo elaborado pelo perito judicial é imparcial e relata exatamente as condições 
da Fazenda Retiro do Curvo, o que deve ser levado em consideração para tomada de decisão 
do Poder Judiciário, afinal de contas o perito é auxiliar de confiança do Juízo.
Pugna pelo provimento do agravo, a fim de que seja determinado o recebimento do apelo no 
duplo efeito no que se refere à revogação da decisão que concedeu a tutela antecipada.
O pedido de atribuição de efeito suspensivo foi deferido (fls. 179/180). Diante dessa decisão, 
o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA formulou pedido de recon-
sideração.
Resposta (fls. 190/196).
Parecer do Ministério Público Federal pelo provimento do agravo (fls. 199/200).
É o relatório.
DECIDO.
O grupo de trabalho do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA esteve 
na Fazenda Retiro do Turvo no período de 25/09/06 a 25/10/06 e constatou que o imóvel se 
tratava de uma grande propriedade improdutiva, pelos aspectos técnicos elencados no laudo 
agronômico de fiscalização.
Diante de tal situação, a proprietária da Fazenda Retiro do Turvo propôs no dia 24/09/08 
a ação cautelar de produção antecipada de prova pericial na expectativa de obter um pare-
cer favorável do perito judicial de que o imóvel não pode ser objeto de desapropriação por 
interesse social para fins de reforma agrária. Determinada a realização de perícia, o perito 
indicado pelo Juízo elaborou o laudo e constatou que a Fazenda Retiro do Turvo é uma grande 
propriedade produtiva, contrariando o laudo do Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária - INCRA.
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Em que pese a fiscalização do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA 
ter comparecido à Fazenda Retiro do Turvo no segundo semestre de 2006 e a perícia judicial 
ter sido realizada nos dias 17/12/08, 25/03 e 24/04 de 2009, não dá para ignorar que temos 
conclusões altamente antagônicas a respeito da mesma área num curto espaço de tempo, se 
imaginarmos as dimensões do imóvel e, especialmente, se levarmos em conta que o grande 
motivo que ensejou a classificação da propriedade em improdutiva foi considerar as áreas de 
pastagem e de eucalipto com pastagem como área aproveitável e não utilizada.
Nem se diga que o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA interpôs 
agravo de instrumento diante da decisão que concedeu a antecipação dos efeitos da tutela 
para determinar a sustação do procedimento administrativo e não logrou êxito em reverter a 
decisão. Posteriormente, interpôs agravo legal e a decisão desta Relatora nos autos do agravo 
nº 0022266-10.2010.4.03.0000 foi mantida pela Colenda 2ª Turma, assim como os embargos 
de declaração opostos foram rejeitados também pelo Colegiado.
Fato é que o procedimento administrativo de desapropriação por interesse social para fins de 
reforma agrária de imóvel considerado grande propriedade improdutiva deve ser observado 
sob o mais alto rigor e com a segurança de que expropriações equivocadas não acontecerão.
Na incerteza da produtividade ou não de uma área, em razão de laudos de profissionais 
especializados que contemplam soluções antagônicas, o direito de propriedade assegurado 
pela Constituição Federal deve prevalecer e, portanto, a proprietária da Fazenda Retiro do 
Turvo não deve ter o seu bem desapropriado pelo menos enquanto não houver uma decisão 
definitiva nos autos da declaratória de produtividade.
Nessa linha:
“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. REFORMA AGRÁRIA. 
DECRETO DE INTERESSE PÚBLICO. DECURSO DO PRAZO DE DOIS ANOS. ART. 3º DA LC 
76/1993. ÓBICE DO JUDICIÁRIO. EXTINÇÃO DO FEITO. IMPOSSIBILIDADE. INTERESSE 
NA DEMANDA RECONHECIDO. (...) 8. O debate a respeito da produtividade do imóvel - tra-
vado na Ação Declaratória e na Medida Cautelar - interessa às partes, especialmente ao Incra, 
pois a partir da decisão judicial será possível iniciar definitivamente a Ação de Desapropria-
ção ou, caso comprovada a destinação socialmente adequada da área, afastar a pretensão da 
União. 9. Inexiste perda do objeto, razão pela qual o acórdão recorrido deve ser anulado e os 
autos devolvidos à origem para que se decida definitivamente pela produtividade ou não do 
imóvel. 10. Como o pedido de anulação por conta do art. 535 do CPC não foi acolhido, a Tur-
ma entende que o caso é de parcial provimento. 11. Recurso Especial parcialmente provido”.
(STJ, REsp 779965, Relator Ministro Herman Benjamin, 2ª Turma, j. 22/02/11, v.u., DJe 
16/05/11)
Ante o exposto, nos termos do artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, dou provimento 
ao agravo para determinar o recebimento da apelação interposta nos autos de origem nos 
efeitos suspensivo e devolutivo no que se refere a todos os tópicos da r. sentença. (...)

Assevero que o recorrente não trouxe nenhum elemento capaz de ensejar a reforma 
da decisão guerreada, limitando-se a mera reiteração do quanto já expendido nos autos. Na 
verdade, o agravante busca reabrir discussão sobre a questão de mérito, não atacando os fun-
damentos da decisão, lastreada em jurisprudência dominante.

Pelo exposto, nego provimento ao presente agravo.
É o voto.
Desembargadora Federal CECILIA MELLO - Relatora
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AGRAVO DE INSTRUMENTO
0028153-67.2013.4.03.0000

(2013.03.00.028153-4)

Agravante: UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Agravados: CLAUDIO PIGNATARI DE BARROS E OUTROS
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 8ª VARA DE SÃO PAULO - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL MÁRCIO MORAES
Classe do Processo: AI 518489
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 24/09/2014

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RESTITUIÇÃO. LIQUIDAÇÃO POR ARTIGOS. IM-
POSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. COMPROVAÇÃO.
1. Apesar de haver decisão judicial transitada em julgado em outro agravo de instru-
mento determinando que a liquidação se fizesse por artigos, temos que, na prática, 
todas as partes envolvidas sustentam não mais possuir os documentos requeridos 
pela União - cópias de declaração de ajuste anual dos autores e da fonte retentora.
2. Na fase em que o processo se encontra, para haver prosseguimento da execução, 
deve-se considerar como suficiente o termo de rescisão do contrato de trabalho juntado 
aos autos, em obediência aos princípios da efetividade e instrumentalidade das formas.
3. A parte exequente já comprovou o seu direito, mediante juntada de cópias da 
rescisão do contrato de trabalho. O ônus da prova incumbe à parte que alega (artigo 
333, inciso II, do CPC).
4. Exigir que a parte exequente apresente documentos que afirma não mais possuir, 
apenas para corroborar a tese da União, configura a chamada “prova diabólica”.
5. Agravo de instrumento improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante 
do presente julgado.

São Paulo, 18 de setembro de 2014.
Desembargador Federal MÁRCIO MORAES - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal MÁRCIO MORAES (Relator):
Trata-se de agravo de instrumento interposto pela União em face de decisão que, em 

ação ordinária em fase de execução do julgado, considerou suficiente o termo de rescisão de 
contrato de trabalho para cômputo dos valores retidos na fonte a título de imposto de renda. 
Determinou, ainda, a remessa dos autos à Contadoria Judicial, objetivando calcular os valores 
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passíveis de repetição.
Requer a reforma e/ou anulação da decisão agravada.
Foi indeferido o efeito suspensivo.
Sem contraminuta.
É o relatório.
Desembargador Federal MÁRCIO MORAES - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal MÁRCIO MORAES (Relator):
Trata-se de questão relativa a documentos necessários para o cálculo dos valores retidos 

na fonte a título de imposto de renda, em fase de liquidação por artigos.
Quando da apreciação do pedido de efeito suspensivo, assim foi decidido:

Neste primeiro e provisório exame inerente ao momento processual, não vislumbro a presença 
dos requisitos previstos no artigo 558 do CPC.
Compulsando os autos, temos que:
a) na ação ordinária, foi proferida decisão determinado a restituição dos valores indevidamente 
recolhidos a título de imposto de renda sobre as verbas indenizatórias recebidas em razão de 
demissão voluntária (fls. 29/30);
b) após o trânsito em julgado da referida decisão (fls. 74), houve citação nos termos do arti-
go 730 do CPC (fls. 53), tendo a parte autora apresentado cálculos, com base nos termos de 
rescisão de contrato de trabalho juntados aos autos;
c) nos autos dos embargos à execução (nº 2008.61.00.014337-6), foi proferida decisão deter-
minando que a União providenciasse documentos necessários para execução do julgado. Em 
face da referida decisão, a União interpôs agravo de instrumento (nº 2008.03.00.039062-5), 
no qual foi proferida decisão pela Terceira Turma desta Corte determinado que a liquidação 
se fizesse por artigos (fls. 77/78 e 84/86);
d) os embargos à execução foram, então, julgados extintos, determinando-se a instauração 
de liquidação por artigos nos autos principais (fls. 88/89);
e) iniciada a liquidação por artigos (fls. 90/91), a ex-empregadora, devidamente intimada (fls. 
136), informou não mais dispor dos documentos solicitados (fls. 137/140);
f) após a manifestação das partes, foi prolatada a decisão objeto do presente recurso, con-
siderando suficiente o termo de rescisão de contrato de trabalho para cômputo dos valores 
retidos na fonte a título de imposto de renda.
Do exame dos elementos constante dos autos, apesar de haver decisão judicial transitada em 
julgado no agravo de instrumento nº 2008.03.00.039062-5, determinando que a liquidação 
se fizesse por artigos, temos que, na prática, todas as partes envolvidas sustentam não mais 
possuir os documentos requeridos pela União - cópias de declaração de ajuste anual de 1992 
dos autores e da fonte retentora.
De fato, consta dos autos que tanto a parte exequente, Procuradoria da Fazenda Nacional, 
Receita Federal em Osasco e o ex-empregador afirmam não mais possuir cópias de tais do-
cumentos.
Assim, como salientado pela decisão ora agravada, observa-se que, na fase em que o processo 
se encontra, para haver prosseguimento da execução, deve-se considerar como suficiente o 
termo de rescisão do contrato de trabalho juntado aos autos, em obediência aos princípios da 
efetividade e instrumentalidade das formas.
Verifica-se ainda que, nesse tocante, como pretende a União analisar se o ex-empregador 
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teria ou não recolhido o imposto de renda discutido na ação ordinária, bem como verificar 
o impacto da exclusão de determinada verba da base de cálculo do imposto - questões essas 
que, data vênia, ao meu sentir não são objeto da lide - o ônus da prova incumbe à própria 
Procuradoria da Fazenda Nacional, eis que a princípio são fatos modificativos do direito do 
autor, consoante artigo 333, inciso II, do CPC. A parte exequente, por sua vez, já comprovou 
o seu direito, mediante juntada de cópias da rescisão do contrato de trabalho.
Ademais, exigir que a parte exequente apresente documentos que afirma não mais possuir, 
apenas para corroborar a tese da União, configura a chamada “prova diabólica”.
Ante o exposto, indefiro a antecipação da tutela recursal postulada.

Veja-se, em caso análogo, o seguinte julgado:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. MANDADO DE SEGU-
RANÇA. DEMONSTRAÇÃO DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. CLÁUSULA DO EDITAL DO 
CONCURSO. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 
5 E 7/STJ. EXIGÊNCIA DE PROVA DE FATO NEGATIVO. FORMALISMO EXCESSIVO. 
PROVA DIABÓLICA. APLICAÇÃO DAS CLÁUSULAS GERAIS DA RAZOABILIDADE E DA 
PROPORCIONALIDADE. 
1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, via de regra, a apreciação da existência 
ou não de direito líquido e certo amparado por Mandado de Segurança, não tem sido admitida 
em Recurso Especial, pois exige reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado ao STJ 
nos termos da Súmula 7. 
2. Ainda que assim não fosse, vale destacar que o Tribunal a quo entendeu, a partir da análise 
dos fatos constantes dos autos, pela presença de direito líquido e certo apto a ser tutelado em 
sede de mandado de segurança. 
3. Isso porque, em se tratando de fato negativo (ou seja, circunstância que ainda não tinha 
ocorrido) a exigência da produção probatória consistiria, no caso em concreto, num for-
malismo excessivo e levaria à produção do que a doutrina e a jurisprudência denominam 
de “prova diabólica”, exigência que não é tolerada na ordem jurídica brasileira. Precedente: 
AgRg no AgRg no REsp 1187970/SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 05/08/2010, DJe 16/08/2010. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AGARESP 201202502264, MAURO CAMPBELL MARQUES, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE 
DATA:05/02/2013, grifos meus)

Tendo em vista que não trouxe a parte agravante qualquer argumento apto a infirmar o 
entendimento adrede explicitado, mantenho os fundamentos da decisão provisória.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo de instrumento.
É como voto.
Desembargador Federal MÁRCIO MORAES - Relator
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AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO
0007160-66.2014.4.03.0000

(2014.03.00.007160-0)

Agravante: JOÃO SUDATTI E OUTROS
Agravada: R. DECISÃO DE FLS. 105/106
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE SANTO ANDRÉ – SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL NEWTON DE LUCCA 
Classe do Processo: AI 528298
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 24/10/2014

EMENTA

AGRAVO (ART. 557, § 1º, DO CPC). EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO EM NOME DE 
SOCIEDADE DE ADVOGADOS. CESSÃO DE CRÉDITO. INSTRUMENTO PARTI-
CULAR. AUSÊNCIA DE REGISTRO. INEFICÁCIA EM RELAÇÃO A TERCEIROS. 
RECURSO IMPROVIDO.
I- O entendimento consignado na decisão recorrida, no sentido de que a cessão de 
crédito formalizada por instrumento particular - sem ter sido levada a Registro Público 
- não possui eficácia em relação a terceiros, não destoa do posicionamento adotado 
pelo C. Superior Tribunal de Justiça. Precedentes jurisprudenciais.
II- O art. 557, caput, do CPC confere poderes ao Relator para, monocraticamente, negar 
seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, 
do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. Considerando que, no agravo, 
não foi apresentado nenhum fundamento apto a alterar a decisão impugnada, forçoso 
manter-se o posicionamento adotado.
III - Agravo improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oi-
tava Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 13 de outubro de 2014.
Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA (Relator): Trata-se de agravo, 
previsto no art. 557, § 1º, do CPC, interposto por João Sudatti e outros contra a decisão que 
negou seguimento ao presente agravo de instrumento, nos termos do art. 557, caput, do CPC, 
para manter o indeferimento de pedido de expedição de precatório em nome de sociedade de 
advogados favorecida por cessão de crédito, em razão de o ato não ter sido levado a registro 
público.
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Transcrevo, abaixo, o inteiro teor do decisum impugnado (fls. 105/107):

Cuida-se de agravo de instrumento interposto por João Sudatti, Aldeni Martins e Sudatti e 
Martins Advogados Associados contra a R. decisão proferida pelo Juízo Federal da 1ª Vara 
de Santo André/SP que, nos autos do processo nº 0004271-65.2012.4.03.6126, indeferiu o 
pedido de expedição de precatório em nome de sociedade de advogados.
Requer a concessão de efeito suspensivo para “QUE SEJA EXPEDIDO NORMALMENTE O 
PRECATÓRIO DO PRINCIPAL EM NOME DOS AUTORES” (fls. 8), suspendendo-se, porém, 
o precatório relativo aos honorários. Postula, ainda, o provimento do recurso para que seja 
expedido precatório em nome da sociedade de advogados, relativamente aos honorários ad-
vocatícios.
É o breve relatório.
Primeiramente, não conheço do pedido de efeito suspensivo, relacionado à expedição imediata 
de precatório em relação ao valor principal, por ausência de interesse recursal, uma vez que 
constou expressamente do decisum que, após cumpridas providências preliminares, deverão 
ser requisitadas “as importâncias apuradas às fls. 307” (fls. 97).
No tocante ao indeferimento do precatório em nome da sociedade de advogados, razão não 
assiste aos agravantes.
Consoante precedentes do C. Superior Tribunal de Justiça, a sociedade de advogados só detém 
legitimidade para postular o levantamento de honorários em precatório nos casos em que 
o nome desta for expressamente indicado na procuração outorgada para a defesa da causa. 
Neste sentido:
“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MANDATO OUTORGADO AO ADVOGADO. 
EXECUÇÃO EM NOME DA SOCIEDADE DE ADVOGADOS. IMPOSSIBILIDADE. FUNDA-
MENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO INATACADO. SÚMULA 283 DO STF.
1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que se a sociedade de advogados não 
for expressamente designada no instrumento de mandato, não tem ela legitimidade para a 
execução da verba honorária. Precedente: AgRg no AREsp nº 23.031/RS, Relator Ministro 
Jorge Mussi, Quinta Turma, DJ 11/11/2011; AgRg nos EREsp 1.114.785/SP, Rel. Ministro Luiz 
Fux, Corte Especial, DJe 19/11/2010; AgRg no REsp 1.251.408/PR, Rel. Ministra Maria Thereza 
de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 1/10/2012.
(...)
3. Agravo regimental não provido.”
(AgRg no REsp nº 1.326.913, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, v.u., j. 18/12/12, 
DJe 04/02/13, grifos meus)
“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SOCIE-
DADE DE ADVOGADOS. LEGITIMIDADE PARA LEVANTAMENTO DE HONORÁRIOS. 
NOVEL ENTENDIMENTO DESTA C. CORTE.
A e. Corte Especial deste c. STJ, no julgamento do Precatório nº 769/DF, firmou novel enten-
dimento no sentido de que, se o instrumento de procuração não indica o nome da sociedade 
à qual integra o profissional, subentende-se que a causa tenha sido aceita em nome próprio e, 
nessa hipótese, a sociedade de advogados não possui legitimidade para levantar ou executar 
a verba honorária.
Agravo regimental desprovido.”
(AgRg no AgRg no REsp nº 1.147.615, Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, v.u., j. 02/09/10, 
DJe 04/10/10, grifos meus)
In casu, observa-se que a sociedade de advogados agravante não constou das procurações 
outorgadas no momento da propositura da ação (fls. 50/56), o que impossibilita a expedição 
de precatório em nome da pessoa jurídica para fins de pagamento da verba honorária.
Outrossim, embora se alegue que os honorários foram transferidos à sociedade por cessão 
de crédito (cópia do instrumento a fls. 88), observa-se que o documento apresentado como 
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prova da cessão não atende às exigências legais, sendo, portanto, impossível reconhecer a sua 
eficácia em relação a terceiros.
Conforme se extrai do art. 221, do Código Civil, bem com do art. 129, 9º, da Lei dos Registros 
Públicos, a cessão de crédito celebrada por instrumento particular só produz efeitos perante 
terceiros após o devido registro do documento em Registro Público, in verbis:
“Código Civil - Art. 221. O instrumento particular, feito e assinado, ou somente assinado por 
quem esteja na livre disposição e administração de seus bens, prova as obrigações convencio-
nais de qualquer valor; mas os seus efeitos, bem como os da cessão, não se operam, a respeito 
de terceiros, antes de registrado no registro público.”
“Lei dos Registros Públicos - Art. 129. Estão sujeitos a registro, no Registro de Títulos e Do-
cumentos, para surtir efeitos em relação a terceiros:
(...)
9º) os instrumentos de cessão de direitos e de créditos, de sub-rogação e de dação em paga-
mento.”
Sobre o tema, explicam Nelson Nery Junior e Rosa Maria de Andrade Nery:
“Eficácia do negócio de cessão (CC 288). Embora não esteja no texto do CC 654 § 1º a exigência 
de registro do título, o texto do CC 221 autoriza afirmar que a eficácia do negócio de cessão 
(CC 288) na esfera jurídica de terceiro desafia, também, que o escrito particular, confeccionado 
em atendimento às exigências do CC 654 § 1º, seja levado a registro (LRP 129 9º). O registro 
é um elemento exterior ao negócio que funciona como fator de sua eficácia.”
(Código Civil comentado, 10 ed. rev. ampl. atual., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013, p. 
798, grifos meus)
No mesmo sentido, o escólio de Carlos Roberto Gonçalves:
“Em regra, a cessão convencional não exige forma especial para valer entre as partes, salvo 
se tiver por objeto direitos em que a escritura pública seja da substância do ato (...)
Para valer contra terceiros, entretanto, o art. 288 do Código Civil exige ‘instrumento público, 
ou instrumento particular revestido das solenidades do § 1º do art. 654’. O instrumento par-
ticular deve conter, assim, a indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do cedente 
e do cessionário, a data e o objetivo da cessão com a designação e a extensão dos direitos 
cedidos, e ser registrado no Cartório de Títulos e Documentos (CC, art. 221; Lei nº 6.015/73, 
art. 129, § 9º).
Tais formalidades somente são exigidas para a cessão valer contra terceiros, sendo desne-
cessárias, porém, em relação ao devedor cedido. A sua inobservância torna o ato ineficaz em 
relação àqueles (CC, art. 288).”
(Direito Civil brasileiro, vol. 2, 9ª ed., São Paulo: Saraiva, 2012, p. 223, grifos meus) 
Ainda a respeito, trago precedente do C. Superior Tribunal de Justiça:
“RECURSO ESPECIAL. CESSÃO DE CRÉDITO POR INSTRUMENTO PARTICULAR. AU-
SÊNCIA DE REGISTRO. INEFICÁCIA EM RELAÇÃO A TERCEIROS. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
(...)
2. Porém, há óbice intransponível consistente na ilegitimidade passiva dos devedores para 
responder pela dívida ora em testilha. Isso porque, como preceitua o art. 1.067 do Código 
Civil de 1916, a cessão de crédito realizada por instrumento particular deve-se revestir das 
solenidades previstas no art. 135 do mesmo Diploma, notadamente do registro público no 
cartório competente. No mesmo sentido, o art. 129, 9º, da Lei de Registros Públicos.
3. Com efeito, uma vez que o documento relativo à cessão não produz efeitos em relação 
aos devedores, porque terceiros, é imperioso reconhecer a ilegitimidade passiva destes no 
presente feito.
4. Recurso especial não conhecido.”
(REsp nº 301.981, Quarta Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, v.u., j. 18/08/09, DJe 
02/09/09, grifos meus)
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No caso dos autos, a cessão de crédito foi formalizada por meio de instrumento particular 
(fls. 88), nada indicando que o mesmo tenha sido registrado em Registro Público. Trata-se, 
portanto, de negócio que só é eficaz inter partes, não o sendo para os fins ora pretendidos.
Logo, diante do contexto que ora se apresenta, não merece reparos a decisão agravada, 
motivo pelo qual nego seguimento ao recurso, com fundamento no art. 557, caput, do CPC. 
Comunique-se. Int. Decorrido in albis o prazo recursal, promova-se a respectiva baixa.

Alegam os agravantes que a sociedade de advogados apenas não integrou a procuração 
“porque foi constituída após o ingresso da ação” (fls. 110). Aduzem que “a cessão de crédito, 
bem ao contrário do decidido, está perfeitamente formalizada” (fls. 110), e que, no presente 
caso, inexistem “terceiros” que pudessem ser prejudicados pelo fato de a cessão ter sido aper-
feiçoada por instrumento particular.

É o breve relatório.
À mesa.
Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA (Relator): Razão não assiste 
aos agravantes.

Em que pesem os argumentos trazidos pelos recorrentes, o entendimento consignado na 
decisão recorrida não destoa do posicionamento adotado pelo C. Superior Tribunal de Justiça, 
a exemplo dos precedentes que ora colaciono:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. CESSÃO DE CRÉDITO. HONORÁRIOS AD-
VOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. DIREITO AUTÔNOMO DO CAUSÍDICO. PRECATÓRIO. 
HABILITAÇÃO DO CESSIONÁRIO. POSSIBILIDADE. REQUISITOS. MATÉRIA DECIDIDA 
SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. No julgamento do REsp 1.102.473/RS, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, a Corte 
Especial do STJ assentou a possibilidade de habilitação do cessionário de honorários advoca-
tícios, desde que comprovada a validade do ato de cessão, por escritura pública, bem como 
discriminado, no precatório, o valor devido, a título de verba honorária.
(...)
III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AgRg no REsp nº 1.247.116, Segunda Turma, Rel. Min. Assusete Magalhães, v.u., j. 
01/04/14, DJe 11/04/14, grifos meus)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. PRECATÓRIO JUDICIAL. CESSÃO DE CRÉDITO. 
HABILITAÇÃO. POSSIBILIDADE. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. AGRAVO IM-
PROVIDO.
1. É possível a cessão de créditos de honorários advocatícios sucumbenciais, sendo o cessioná-
rio detentor de interesse e legitimidade para prosseguir na execução, desde que comprovada 
a validade do ato, realizado por escritura pública.
2. Cabe ao juízo da execução verificar os requisitos do ato de cessão conforme o estabelecido 
no REsp nº 1.102.473/RS, julgado sob o rito do art. 543-B do CPC (Rel. Min. Maria Thereza 
de Assis Moura, Corte Especial, julgado em 7.5.2012).
3. Recurso a que se nega provimento.
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(AgRg no REsp 1.100.788, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, v.u., j. 20/03/14, DJe 
28/03/14, grifos meus)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PRECATÓRIO. HONORÁRIOS ADVO-
CATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. CESSÃO DE CRÉDITO. HABILITAÇÃO DO CESSIONÁRIO. 
POSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS PREVISTOS NO 
RESP Nº 1102.473/RS, JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC.
1. A teor do disposto no REsp nº 1.102.473/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Mou-
ra, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ nº 08/2008, em 16/5/2012 
(DJe 27/8/2013), o fato de o precatório ter sido expedido em nome da parte não repercute 
na disponibilidade do crédito referente aos honorários advocatícios sucumbenciais, tendo o 
advogado o direito de executá-lo ou cedê-lo a terceiro, se: (a) comprovada a validade do ato 
de cessão dos honorários advocatícios sucumbenciais, realizado por escritura pública; e (b) 
discriminado no precatório o valor devido a título da respectiva verba advocatícia.
(...)
4. Agravo regimental provido, a fim de negar provimento ao recurso especial.
(AgRg no REsp nº 1.103.947, Quinta Turma, Rel. Min. Campos Marques, v.u., j. 11/06/13, DJe 
14/06/13, grifos meus)

Observo, ainda, que o art. 557, caput, do CPC confere poderes ao Relator para, monocra-
ticamente, negar seguimento “a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudi-
cado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, 
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior”. Considerando que, no agravo, não 
foi apresentado nenhum fundamento apto a alterar a decisão impugnada, forçoso manter-se 
o posicionamento adotado.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.
É o meu voto.
Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA - Relator
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AGRAVO DE INSTRUMENTO 
0007543-44.2014.4.03.0000

(2014.03.00.007543-4)

Agravante: TECHINT ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO S/A
Agravada: UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 5ª VARA DE SÃO PAULO - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL WALTER DO AMARAL
Classe do Processo: AI 528251
Disponibilização da Decisão: DIÁRIO ELETRÔNICO 24/06/2014

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão proferida pelo MD. 
Juízo da 5ª Vara Cível Federal, que reconheceu a sua incompetência para o julgamento da 
ação anulatória de ato administrativo de concessão de benefício de auxílio-doença acidentário, 
proposta pela parte agravante em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, tendo 
determinado a remessa daqueles autos a uma das Varas Previdenciárias da Justiça Federal.

Irresignada, a parte agravante interpõe o presente recurso, inclusive para se valer da 
possibilidade de suspensão dos efeitos da r. decisão agravada, à luz da atual disciplina traçada 
no inciso III do artigo 527 do Código de Processo Civil.

Sustenta a parte agravante, em síntese, a incompetência da Vara Previdenciária para 
apreciar e julgar ação anulatória de atos administrativos do INSS, supostamente viciados, 
com fulcro no Provimento nº 186/1999. Assevera, ainda, que o pedido formulado na petição 
inicial da demanda principal não consiste na nulidade de benefício previdenciário, mas sim 
na anulação de decisão administrativa emanada pelo INSS, o que, segundo alega, justificaria 
a manutenção da competência da Justiça Federal Cível da Subseção de São Paulo.

O recurso de agravo, a teor da Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005, que alterou o 
Código de Processo Civil, é cabível em face de decisões interlocutórias e será interposto na 
forma retida, podendo ser interposto por instrumento somente quando se tratar de decisão 
suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil reparação, bem como nos casos de inadmis-
são da apelação e nos casos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida (art. 522, CPC).

Além disso, a norma é clara no sentido de autorizar o magistrado a converter o agravo 
de instrumento em retido, caso não ocorram as hipóteses acima descritas (art. 527, II, CPC), 
ou apreciá-lo, nos casos em que, efetivamente, for constatada a possibilidade de perecimento 
de direitos.

Com efeito, verificadas as condições impostas pela novel legislação, dispõe o inciso III 
artigo 527 do CPC que, recebido o agravo de instrumento, o relator poderá conceder efeito 
suspensivo ao recurso, ou deferir, em antecipação de tutela, total ou parcialmente, a pretensão 
recursal.

Assim, constatada a urgência que emerge do caso em tela, passo ao exame da possibilida-
de da concessão de provimento liminar a este recurso, tal como requerido pela parte recorrente.

Inicialmente, convém traçar um breve relato do feito principal.
A parte agravante, TECHINT ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO S/A ajuizou ação anu-

latória de decisão administrativa contra o INSS, distribuindo-a a uma das Varas de Acidente 
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do Trabalho da Justiça do Estado de São Paulo/SP.
Na exordial, alega, em suma, que a concessão do benefício de auxílio-doença de natureza 

acidentária a Sra. Rosineide Moura da Silva, uma de suas empregadas, repercutiu na esfera 
jurídica da empresa, por lhe gerar diversos encargos, tais como, majoração da contribuição 
previdenciária SAT sobre a folha de pagamento, obrigação de recolhimento de FGTS sobre 
o benefício, possibilidade de sofrer ação de regresso do órgão previdenciário pelos valores 
gastos com o acidentado e estabilidade (...) no emprego por 12 meses após a alta médica - fl. 37.

Requer, assim, a procedência do pedido de anulação da decisão proferida pelo INSS, por 
violação aos princípios constitucionais da finalidade, devido processo legal, contraditório e 
ampla defesa ou, se assim não se entender, pleiteia a anulação da decisão administrativa em
virtude da inexistência de nexo causal que concedeu o benefício acidentário ou, não sendo 
considerada nula a decisão administrativa, que seja declarada a inexistência de nexo causal 
entre a doença e o trabalho, afastando-se a natureza acidentária do benefício (...)- fl. 50.

Após a contestação (fls. 62/86), o MD. Juízo da 6ª Vara de Acidentes do Trabalho pro-
feriu decisão (fl. 87) declinando a competência para o processamento e o julgamento do feito 
à Justiça Federal, por versar a lide sobre responsabilidade de entidade autárquica federal 
(INSS) no trato com o segurado.

Contra tal orientação, insurgiu-se a MD. Juíza a quo, na r. decisão agravada (fls. 91/92), 
reconhecendo a incompetência da 5ª Vara Cível Federal e determinando a remessa dos autos 
a uma das Varas Previdenciárias.

Com efeito, assiste razão à parte agravante, no que se refere à incompetência das Varas 
Previdenciárias para processar e julgar feitos em que se discute a anulação de atos adminis-
trativos de concessão de benefícios de índole acidentária.

Isto porque a estas varas compete exclusivamente dirimir lides que envolvam benefí-
cios previdenciários, conforme se verifica do disposto no artigo 2º do Provimento nº 186, de 
28/10/1999, da Presidência do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, in verbis:

Art. 2º - As varas federais implantadas terão competência exclusiva para processos que ver-
sem sobre benefícios previdenciários, recebendo, por redistribuição, o acervo dessa matéria 
existente nas varas cíveis da Subseção Judiciária da Capital, do Fórum Pedro Lessa (g.n).

Por outro lado, é certo que a atual Carta Republicana exclui da competência da Justiça 
Federal as causas que envolvam acidente do trabalho, ainda que ajuizadas em face da União, 
autarquias federais ou empresas públicas federal, consoante o disposto no inciso I do artigo 
109 do texto constitucional, a seguir transcrito:

Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar: 
I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessa-
das na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidente 
do trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho (g.n). 

Assim sendo, o processamento e o julgamento das causas que envolvam acidente do 
trabalho competem à Justiça Estadual.

Nesse sentido, ainda, explicitam as Súmulas 235 e 501 do Egrégio Supremo Tribunal 
Federal descritas abaixo:
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Súmula 235. É competente para a ação de acidente do trabalho a Justiça Cível Comum,
inclusive em segunda Instância, ainda que seja parte autarquia seguradora.

Súmula 501. Compete à Justiça Ordinária Estadual o processo e o julgamento, em ambas as 
instâncias, das causas de acidente do trabalho ainda que promovidas contra a União, suas 
Autarquias, Empresas Públicas ou Sociedades de Economia Mista. 

Também é esta a orientação sumulada do Colendo Superior Tribunal de Justiça:

Súmula 15. Compete à Justiça Estadual processar e julgar os litígios decorrentes de acidente 
do trabalho.

No caso em tela, muito embora a parte agravante assevere em suas razões recursais que 
não questiona a existência ou não de acidente, ou então o benefício propriamente dito, mas 
sim o próprio ato administrativo em si, que reconheceu, indevidamente, benefício previden-
ciário sob a espécie acidentária (fl. 9), não é o que se verifica na peça vestibular da ação por 
ela proposta em face do INSS, segundo se observa nos seguintes trechos:

(...) Fl. 39
Aliás, o reconhecimento de nexo causal entre as atividades que o segurado desempenha da 
Autora e a doença que pretensamente lhe acomete, impõe, de cara, as seguintes conseqüências 
para a Autora:
a) Estabilidade provisória da Segurada de 12 (doze) meses a contar da cessão do benefício, 
conforme prevê o artigo 118 da Lei nº 8.213/91;
b) Obrigatoriedade no recolhimento das contribuições previdenciárias, bem como contagem 
de tempo para fins de concessão de férias e demais reflexos trabalhistas;
c) Necessidade, a teor do disposto na Lei nº 8.036/90, de depósito da parcela do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS;
d) Poderá o Réu apresentar ação de regresso em face da autora, se o benefício tiver origem 
acidentária;
e) Majoração da alíquota do SAT, em razão do aumento do FAP (Fator Acidentário Previden-
ciário)
Como se vê, diante da complexidade de consequências, não há dúvidas sobre o interesse pro-
cessual da autora em anular a decisão administrativa proferida pelo Réu, que erradamente 
considerou a asma da Sra. Rosineide como decorrente das relações laborais que ela mantém 
com a Autora, quando ela própria atestou que fuma um maço de cigarro por dia (...) - fl. 39
(...) A doença, cuja causa foi indevidamente atribuída ao contrato de trabalho, conforme 
será demonstrado a seguir, decorre essencialmente de outra causa: predisposição genética 
e tabagismo. A responsabilidade pela doença não pode ser atribuída a Autora. A única ma-
neira de se evitar essa injustiça é por meio da presente ação judicial (...) - fl. 40.
(...) A asma é uma doença inflamatória crônica das vias áreas. Em indivíduos susceptíveis esta 
inflamação causa episódios recorrentes de tosse, chiado, aperto no peito, e dificuldade para 
reparar. A inflamação torna as vias aéreas sensíveis a estímulos tais como alérgenos, irritantes 
químicos, fumaça de cigarro, ar frio ou exercícios. Frise-se: a Sra. Rosineide confessou a na 
admissão que é fumante de um maço de cigarro por dia (...)- fl. 46.
(...) no caso concreto, é evidenciado que a asma não decorre das condições de trabalho.
Importante mencionar que a Sra. Roseli é soldadora na autora, mas utiliza, como será devi-
damente comprovado na perícia, máscaras e trabalha em local devidamente ventilado e tem 
exposição leve a gases produzidas pela solda. Por outro lado, ela é tabagista declarada de um 
maço de cigarros (...) - fl. 47
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(...) A autora entende, em função de todo o exposto acima, que (...) inexiste nexo causal que 
possa atribuir a autora responsabilidade pela doença que acomete a Sra. Rosineide.
Não obstante isso, por se tratar de matéria cujo conhecimento técnico pode fornecer mais 
elementos para a formação da convicção desse D. Juízo, requer desde já a produção de prova 
pericial (...) - fl. 48.

Constata-se, assim, a partir do teor da peça inaugural da ação proposta em face do INSS, 
que, não obstante a parte autora, ora agravante, alegue a ausência de motivação, de violação 
ao contraditório e à ampla defesa, a principal mácula do ato administrativo, no seu entender, 
não é um vício formal do ato, mas sim a própria constatação pela Autarquia Previdenciária 
de que a causa da doença supostamente incapacitante, no caso em tela, foi o labor prestado 
na referida empresa.

Ou seja, a questão de fundo discutida nos autos principais consiste exatamente na con-
figuração ou não do acidente de trabalho. E nem poderia ser diferente, pois, caso contrário, 
não se justificariam o interesse e a legitimidade ativa da empresa TECHINT ENGENHARIA 
E CONSTRUÇÃO SA., ora agravante, para a propositura daquela ação.

Referida conclusão torna-se ainda mais evidente ao se observar que os pedidos elencados 
na petição inicial são:

a) anulação da decisão proferida pelo Réu, tendo em vista a violação aos princípios consti-
tucionais da finalidade, devido processo legal, contraditório e ampla defesa ou, se assim não 
se entender, anular a decisão administrativa em virtude da inexistência de nexo causal que 
concedeu o benefício acidentário acima mencionado;
b) Não sendo considerada nula a decisão administrativa, que seja declarada a inexistência de 
nexo causal entre a doença e o trabalho, afastando-se a natureza acidentária do benefício 
5446911527; 
(...)

Destarte, como se verifica, o principal fim colimado pela parte agravante consiste na 
descaracterização da natureza acidentária do benefício concedido, em razão da suposta ine-
xistência do nexo de causalidade entre a moléstia sofrida pela sua titular e o trabalho por ela 
exercido na condição de empregada da referida empresa, seja este pedido atendido mediante 
a anulação do ato administrativo ou não.

E ainda que o pedido da parte autora não tivesse sido estruturado da maneira acima 
exposta, é evidente que a prolação de decisão judicial no sentido da necessidade ou não de 
anulação do ato administrativo dependeria, de qualquer forma, de prévio exame do preen-
chimento dos requisitos para a concessão do benefício acidentário, dentre eles, o nexo causal 
entre a suposta doença e o trabalho exercido na referida empresa, ora agravante.

Ademais, mesmo que, em uma eventual hipótese, o eminente magistrado da Primeira 
Instância venha a entender que o ato administrativo de concessão do benefício deveria ter 
sido precedido da participação da empresa autora, ora agravante, e ainda que supostamente 
entenda que a decisão administrativa não foi suficientemente motivada, não haverá razão para 
a anulação do ato, caso se conclua, nos autos principais, que a Sra. Rosineide, de fato, faz jus 
ao benefício acidentário. De outro modo, somente se poderá chegar à conclusão inversa, isto 
é, de procedência do pedido de anulação do ato, em caso de eventual comprovação, inclusive 
mediante a perícia requerida na exordial, de ausência de nexo causal entre a moléstia e o labor 
exercido.
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Assim sendo, uma vez que o cerne da matéria a ser apreciada e julgada, por qualquer 
ângulo que se analise a questão, é a própria natureza acidentária ou não do benefício con-
cedido, é evidente que a competência para o feito principal só pode ser da Justiça Estadual, 
especificamente, de uma das varas especializadas em acidente do trabalho, com fulcro no 
inciso I do artigo 109 da CF/88.

Saliente-se, ainda, que segundo entendimento jurisprudencial consolidado, a exceção à 
competência federal prevista no citado inciso I do artigo 109 da CF/88, abrange não somente a 
concessão do benefício, mas sim amplamente todas as causas envolvendo acidente do trabalho, 
inclusive revisão do ato de concessão do benefício, conforme se infere dos seguintes julgados:

PREVIDENCIÁRIO. CONFLITO NEGATIVO, JUÍZO DA 2ª VARA DO TRABALHO DE 
CUBATÃO - SP E JUÍZO DA 2ª VARA CÍVEL DE CUBATÃO - SP. AÇÃO ACIDENTÁRIA. 
CONCESSÃO/REVISÃO DE BENEFÍCIO. EMENDA CONSTITUCIONAL 45/2004. AUSÊNCIA 
DA ALTERAÇÃO DO ART. 109, I DA CF. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM. JUSTIÇA 
DO TRABALHO. DESLOCAMENTO DE COMPETÊNCIA. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTE 
DO STF. INTERPRETAÇÃO À LUZ DA CF. CONFLITO CONHECIDO PARA DECLARAR 
COMPETENTE O JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DE CUBATÃO - SP.
I - Mesmo após a Emenda Constitucional 45/2004, manteve-se intacto o artigo 109, inciso 
I da Constituição Federal, no tocante à competência para processar e julgar as ações de aci-
dente do trabalho.
II - A ausência de modificação do artigo 109, inciso I da Constituição Federal, no tocante 
às ações de acidente de trabalho, não permite outro entendimento que não seja o de que 
permanece a Justiça Estadual como a única competente para julgar demandas acidentárias, 
não tendo havido deslocamento desta competência para a Justiça do Trabalho (artigo 114 da 
Constituição Federal).
III - Em recente julgado, realizado em Plenário, o Supremo Tribunal Federal entendeu que as 
ações de indenização propostas por empregado ou ex-empregado contra empregador, quando 
fundadas em acidente do trabalho, continuam a ser da competência da justiça comum esta-
dual, a fim de se evitar decisões contraditórias, quando o mesmo fato gere, ao mesmo tempo, 
pretensões diversas.
IV - Constata-se que o Supremo Tribunal Federal analisou a questão relativa à competência 
para julgar e processar ações de indenização por danos decorrentes de acidente do trabalho 
à luz da Constituição Federal. Cumpre lembrar que, por ser o guardião da Carta Magna, a ele 
cabe a última palavra em matéria constitucional.
V - Acrescente-se, ainda, que, em recente julgado, o Tribunal Superior do Trabalho manifestou-
se sobre o tema em debate, filiando-se à jurisprudência da Suprema Corte.
VI - Segundo entendimento consolidado pelo Col. Supremo Tribunal Federal e por este Eg. 
Superior Tribunal de Justiça, a Justiça Estadual é competente para processar e julgar litígios 
decorrentes de acidente do trabalho, tanto para conceder o benefício quanto para proceder 
sua revisão. Sobre o tema, há precedentes recentes da Eg. Segunda Seção reiterando este 
entendimento.
VII - Conflito conhecido para declarar competente o Juízo de Direito da 2ª Vara Cível de 
Cubatão - SP.
(STJ, CC47811, Terceira Seção, Relator Min. GILSON DIPP, v.u., DJ 11/05/2005, pág. 161)

Nesta mesma linha de raciocínio, também é interpretação consolidada na Súmula 15 do 
C. STJ, a qual, conforme já anteriormente mencionado, esclarece que é da Justiça Estadual 
a competência “para processar e julgar os litígios decorrentes de acidente do trabalho”, do 
que se conclui que não somente a concessão do benefício acidentário, mas todos os atos que 
dela sejam consequentes, como a revisão e até mesmo a anulação do ato administrativo de 



396

Revista do TRF3 - Ano XXV - n. 123 - Out./Dez. 2014

concessão devam ser processados e julgados perante a Justiça Estadual.
Ressalto, outrossim, que, recentemente (DJ: 14/08/2013), já houve o julgamento, no Ór-

gão Especial deste Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, do Agravo Regimental em 
Conflito de Competência nº 2013.03.00.013173-1/SP, de Relatora da Eminente Desembargadora 
Federal Therezinha Cazerta, em que a ora agravante é parte Suscitante. No referido caso, à 
unanimidade, foi negado provimento ao agravo para manter a decisão que não conheceu do 
conflito de competência. Muito embora a discussão travada naquela ocasião dissesse respeito 
ao conhecimento ou não do conflito de competência, em consequência do não provimento do 
agravo, foi mantida a decisão do MD. Juízo a quo, da 2ª Vara Federal Previdenciária de São 
Paulo, no feito nº 00048245920134036100, em que este declinava em favor de uma das Varas 
de Acidente do Trabalho da Justiça Estadual, a sua competência para o julgamento de “ação 
anulatória de ato administrativo com pedido de tutela antecipada em face do INSS em função 
de concessão indevida do benefício previdenciário sob a espécie acidentária (...)”, com funda-
mento também na ampla interpretação jurisprudencial dada à exceção prevista no inciso I do 
artigo 109 da Constituição Federal, conforme a seguir colacionado:

“(...) A exceção do preceito constitucional deve ser interpretada de forma extensiva, cabendo 
à Justiça Estadual não apenas o julgamento de pedido relativo a acidente de trabalho, mas 
também de todos reflexos que possam advir dessa decisão, vale dizer, concessão, reajuste, 
revisão e/ou extinção de benefício acidentário.
Nessa linha, aliás, já se manifestou o egrégio Supremo Tribunal Federal: “Há pouco, ao julgar 
o RE 176.532, o Plenário desta Corte reafirmou o entendimento de ambas as turmas (assim, 
no RE 169632, 1ª Turma, e no AGRG 154938, 2ª Turma) no sentido de que a competência 
para julgar causa relativa a reajuste de benefício oriundo de acidente de trabalho é a Justiça 
Comum, porquanto, se essa Justiça é competente para julgar as causas de acidente de trabalho 
por força do disposto na parte final do inciso I do artigo 109 da Constituição será igualmente 
competente para julgar o pedido de reajuste desse benefício que é objeto de causa que não deixa 
de ser relativa a acidente dessa natureza, até porque o acessório segue a sorte do principal. 
Dessa orientação divergiu o acórdão recorrido. Recurso extraordinário conhecido e provido” 
(RE 205.886-6/SP, Rel. Min. Moreira Alves, 1ª Turma do STF, unânime, in DJU de 17/04/98, 
pág. 19). No mesmo sentido, a jurisprudência mais recente do colendo Supremo Tribunal 
Federal (RE nº 168772-0/SC; RE nº 168773-8/SC; RE nº 168774-6/SC; RE nº 169223-5/SC).
Diante do acima exposto, dada a incompetência absoluta desta Justiça Federal para a 
causa em que se pleiteia cancelamento de benefício acidentário, determino, nos termos do 
que dispõem os artigos 111 e 113, ambos do Código de Processo Civil, que estes autos sejam 
remetidos à Justiça Estadual, mais especificadamente a uma das Varas de Acidente do 
Trabalho desta Capital (...)” 
Assim sendo, por todos os fundamentos expostos na presente decisão, merece ser reformada 
a r. decisão agravada, uma vez que, ao contrário do que decidiu o MD. Juízo a quo, a Justi-
ça Federal Previdenciária não é competente para o processamento e o julgamento da ação 
proposta pela parte agravante em face do INSS, devendo-se encaminhar os autos principais 
a uma das Varas de Acidente do Trabalho da Justiça Estadual, cuja competência decorre do 
disposto no inciso I do artigo 109 da Constituição Federal.

Diante do exposto, estando presentes os requisitos previstos no § 1º-A do artigo 557 do 
CPC, dou parcial provimento ao presente recurso, para declarar a incompetência da Justiça 
Federal Previdenciária para apreciar e julgar a ação anulatória proposta pela parte agravante 
em face do INSS, e de ofício, determinar a sua redistribuição a uma das Varas de Acidente do 
Trabalho da Justiça Estadual, nos termos da fundamentação.
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Comunique-se ao D. Juízo a quo.
Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem do feito 

principal.
Intimem-se.
São Paulo, 29 de maio de 2014.
Desembargador Federal WALTER DO AMARAL - Relator
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AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO
0019840-83.2014.4.03.0000

(2014.03.00.019840-4)

Agravante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Agravada: R. DECISÃO DE FLS.
Interessado: JOAQUIM LUIZ DA SILVA
Origem: JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE CAJAMAR - SP
Relator: JUIZ FEDERAL CONVOCADO CARLOS DELGADO
Classe do Processo: AI 537787
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 24/10/2014

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - LEI Nº 11.187/05 - CONVER-
SÃO EM RETIDO (ART. 527, II, DO CPC) - REFORMA DA DECISÃO PROFERIDA 
PELO RELATOR - IMPOSSIBILIDADE - AGRAVO REGIMENTAL DESCABIDO.
1 - O art. 527, II, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 11.187/05, 
excetua o agravo de instrumento como regra geral, determinando liminarmente sua 
conversão em retido, ressalvadas as decisões suscetíveis de causar à parte dano irre-
parável e de difícil reparação e, ainda, relativas às hipóteses de inadmissibilidade da 
apelação ou sobre os efeitos em que esta é recebida.
2 - Excetuado o juízo de reconsideração facultado ao Relator, a decisão liminar que 
converte o agravo de instrumento em retido não se sujeita a ulterior modificação, 
frustrando, por consequência, o manejo do recurso previsto em regimento interno 
para os provimentos monocráticos, uma vez que este não teria qualquer utilidade 
prática diante da vedação legal (art. 527, parágrafo único, do CPC).
3 - Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Nona Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do 
agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 13 de outubro de 2014.
Juiz Federal Convocado CARLOS DELGADO - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado CARLOS DELGADO (Relator):
Trata-se de agravo regimental oposto contra a decisão monocrática que converteu em 

retido o agravo de instrumento, na forma da Lei nº 11.187/05.
Em suas razões, insurge-se a parte agravante reportando-se aos fundamentos articulados 

na inicial. Requer a reforma da decisão.
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É o relatório.
Juiz Federal Convocado CARLOS DELGADO - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado CARLOS DELGADO (Relator):
Inicialmente, cumpre esclarecer que este Relator negou o processamento do agravo sob 

a forma de instrumento, convertendo-o em retido, com respaldo nas inovações processuais 
introduzidas pela Lei nº 11.187/05, vigente à época da interposição do recurso, tendo em vista 
a ausência concomitante das possibilidades de dano irreparável e de difícil reparação no caso 
concreto.

A atual redação do art. 527, II, do Código de Processo Civil excetua o agravo de instru-
mento como regra geral, determinando liminarmente sua conversão em retido, ressalvadas as 
decisões suscetíveis de causar à parte dano irreparável e de difícil reparação e, ainda, relativas 
às hipóteses de inadmissibilidade da apelação ou sobre os efeitos em que esta é recebida.

O parágrafo único do dispositivo acima estabelece que “A decisão liminar, proferida nos 
caso dos incisos II e III do ‘caput’ deste artigo, somente é passível de reforma no momento do 
julgamento do agravo, salvo se o próprio relator a reconsiderar.” 

A possibilidade de reforma quando do julgamento do agravo, pelo Tribunal, destina-se 
unicamente às decisões que tenham deferido o efeito suspensivo ou a antecipação da tutela 
recursal, a par do mérito, pois, se retido fosse, a cognição oportunizada não seria outra senão 
exauriente, vale dizer, da própria questão de fundo.

Dessa forma, excetuado o juízo de reconsideração facultado ao Relator - o que não é o 
caso dos autos -, a decisão liminar que converte o agravo de instrumento em retido não se 
sujeita a ulterior modificação, frustrando, por consequência, o manejo do recurso previsto em 
regimento interno para os provimentos monocráticos, uma vez que este não teria qualquer 
utilidade prática diante da vedação legal.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.
É o voto.
Juiz Federal Convocado CARLOS DELGADO - Relator
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SUSPENSÃO DE LIMINAR OU ANTECIPAÇÃO DE TUTELA
0026249-75.2014.4.03.0000

(2014.03.00.026249-0)

Requerentes: ESTADO DE SÃO PAULO E CIA. DE SANEAMENTO BÁSICO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP
Requerido: JUÍZO FEDERAL DA 3ª VARA DE PIRACICABA - SP
Interessados: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, MINISTÉRIO PÚBLICO DO ES-
TADO DE SÃO PAULO E AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS - ANA
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FÁBIO PRIETO - PRESIDENTE
Classe do Processo: SLAT 2992
Disponibilização da Decisão: DIÁRIO ELETRÔNICO 17/10/2014

DECISÃO

Trata-se de pedido de suspensão de tutela antecipada concedida em ação civil pública.
É uma síntese do necessário.
“Compete ao presidente do tribunal, ao qual couber o conhecimento do respectivo recur-

so, suspender, em despacho fundamentado, a execução da liminar nas ações movidas contra 
o Poder Público ou seus agentes, a requerimento do Ministério Público ou da pessoa jurídica 
de direito público interessada, em caso de manifesto interesse público ou de flagrante ilegiti-
midade, e para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas”, diz o 
artigo 4º, da Lei Federal nº 8.437/92.

No caso concreto, há “manifesto interesse público” e “grave lesão à ordem”, a justificar 
o deferimento do pedido de suspensão.

As requerentes, no exercício de suas atribuições administrativas, estão submetidas a 
juízo manifestamente incompetente.

A petição inicial da ação civil pública, sob o título “Caracterização do Sistema Cantareira” 
(fls. 98 verso), esclarece o caráter regional do suposto dano:

O Sistema Cantareira é um dos maiores sistemas de abastecimento público do mundo, alcança 
uma área total de aproximadamente 227.950 hectares (2.279,5 Km²) e abrange 12 municípios:
Camanducaia, Extrema, Itapeva e Sapucaí - Mirim, Bragança Paulista, Caieiras, Franco da 
Rocha, Joanópolis, Nazaré Paulista, Mairiporã, Piracaia e Vargem.
Atualmente, o Sistema Cantareira contribui com o abastecimento de 9,75 milhões de pessoas 
na Região Metropolitana de São Paulo (zonas norte, central, parte da leste e oeste da Capital 
e nos municípios de Franco da Rocha, Francisco Morato, Caieiras, Guarulhos (parte), Osasco, 
Carapicuíba, Barueri (parte), Taboão da Serra (parte), Santo André (parte) e São Caetano do 
Sul), onde situada a Bacia Hidrográfica do Alto Tietê.
Em relação às Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí - PCJ, dependem 
de tal sistema mais de 05 milhões de pessoas, apresentando como tendência de crescimento 
demográfico para ano de 2020, cerca de 06 (seis) milhões de habitantes representando cerca 
de 7% do Produto Interno Bruto (PIB) Nacional. Os Municípios da Bacia do Piracicaba que 
têm captações de água bruta nos rios que sofrem influência direta das barragens do Sistema 
Cantareira, são os seguintes: Rio Jaguari: Bragança Paulista, Pedreira, Jaguariúna, Hortolân-
dia, Monte Mor, Paulínia e Limeira; Rio Cachoeira: Piracaia; Rio Atibaia: Atibaia, Jundiaí, 
Itatiba, Valinhos, Campinas e Sumaré; todos os demais Municípios à jusante, que sofrem 
influência das operações das barragens do Sistema Cantareira nas captações dos sistemas de 
abastecimento público, como é o caso de Piracicaba.
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As cidades, as populações, os sistemas ambientais e os interesses jurídicos correlatos 
abrangidos pelo Sistema Cantareira estão submetidos, em tese, à jurisdição de mais de um 
juízo federal, inclusive o sediado na Capital deste Estado.

Em casos tais, o legislador procurou evitar a solução da controvérsia a partir da perspec-
tiva localista. Se, em tese, é regional, o suposto dano, a demanda deve se julgada na Capital 
do Estado ou no Distrito Federal.

A lei é literal. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica.
No REsp 1101057/MT, a Ministra NANCY ANDRIGHI esclareceu a questão. A ementa 

e, depois, a fundamentação do v. Acórdão:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO DE ÂMBITO 
REGIONAL. COMPETÊNCIA DA VARA DA CAPITAL PARA O JULGAMENTO DA DEMAN-
DA. ART. 93 DO CDC.
1. O art. 93 do CDC estabeleceu que, para as hipóteses em que as lesões ocorram apenas em 
âmbito local, será competente o foro do lugar onde se produziu o dano ou se devesse produzir 
(inciso I), mesmo critério já fixado pelo art. 2º da LACP. Por outro lado, tomando a lesão di-
mensões geograficamente maiores, produzindo efeitos em âmbito regional ou nacional, serão 
competentes os foros da capital do Estado ou do Distrito Federal (inciso II).
2. Na espécie, o dano que atinge um vasto grupo de consumidores, espalhados na grande 
maioria dos municípios do estado do Mato Grosso, atrai ao foro da capital do Estado a com-
petência para julgar a presente demanda.
3. Recurso especial não provido.

O legislador consumerista, além de definir a extensão do dano como critério determinante do 
foro competente, nos moldes do previsto no art. 2º da Lei 7.347/85 (LACP), trouxe resposta 
para as indagações que versavam sobre situações em que o dano é nacional ou regional, para 
as quais a Lei de Ação Civil Pública não havia atentado.
Dessa forma, estabeleceu o art. 93 do CDC que, para as hipóteses nas quais as lesões ocor-
ram apenas em âmbito local, será competente o foro do lugar onde se produziu o dano ou se 
devesse produzir (inciso I), mesmo critério já fixado pelo art. 2º da LACP. Por outro lado, 
tomando a lesão dimensões geograficamente maiores, produzindo efeitos em âmbito regional 
ou nacional, serão competentes os foros da capital do Estado ou do Distrito Federal (inciso 
II). Eis o inteiro teor do mencionado dispositivo de lei:
“Art. 93 - Ressalvada a competência da Justiça Federal, é competente para a causa a Justiça 
local:
I - no foro do lugar onde ocorreu ou deva ocorrer o dano, quando de âmbito local;
II - no foro da Capital do Estado ou no do Distrito Federal, para os danos de âmbito nacional 
ou regional, aplicando-se as regras do Código de Processo Civil aos casos de competência 
concorrente.”
Nesse contexto, merece consignar-se que, ainda que o mencionado dispositivo de lei esteja 
localizado no capítulo do CDC referente às ações coletivas para a defesa dos interesses in-
dividuais homogêneos, a mais abalizada doutrina vem partilhando do entendimento de que 
sua aplicação se dá de forma mais ampla, como regra de fixação de competência a todas as 
ações coletivas para defesas de direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos, não so-
mente aos relativos às relações de consumo (REsp 448.470/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Herman 
Benjamin, DJe de 15/12/2009). Nesse sentido as lições de Ada Pellegrini Grinover (Código 
Brasileiro de Defesa do Consumidor Comentado pelos Autores do Anteprojeto. Rio de Janeiro: 
Forense Universitária, 2007, p. 894).
Na hipótese em apreço, a ação civil pública foi ajuizada na Comarca de Poconé/MT, tendo o 
Juízo da Vara única dessa Comarca declinado da competência para uma das Varas da Fazenda 
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Pública da Comarca de Cuiabá, o que foi mantido pelo TJ/MT em grau de apelação. Compul-
sando-se os autos, verifica-se que o recorrente insurge-se contra o atual sistema de cobrança 
do financiamento do projeto de eletrificação rural mantido pela recorrida, que abrange, como 
consignou o acórdão recorrido, em torno de 95 municípios do Estado do Mato Grosso.
Nessas circunstâncias o suposto dano não é, à evidência, meramente local, pois viola direitos 
de um vasto grupo de consumidores, espalhados em 95 dos 141 municípios do estado do Mato 
Grosso (http://www.ibge.gov.br/estadosat/perfil.php?sigla=mt), o que traduz o vulto do dano e 
por consequência a necessidade de se concentrar os atos processuais, em especial a produção 
probatória, no juízo da Capital.
Sublinhe-se, por oportuno, ser certo que um dano regional também será local, contudo, em 
se tratando de lesão que atinge várias comarcas de um mesmo estado, o legislador optou por 
atribuir competência absoluta ao juízo do foro da Capital, evitando-se assim a fragmentação 
da tutela coletiva que seria ocasionada com a possibilidade de ajuizamento de diversas ações 
tantas quantas forem as comarcas envolvidas.
Nesse contexto, salutar são as considerações de Cândido Rangel Dinamarco (Instituições de 
Direito Processual Civil. Vol I. São Paulo: Malheiros, 2005, p. 561):
“Apesar da pouca explicitude do texto, entende-se que a competência só será da Capital do 
Estado quando os danos a evitar ou reparar extrapolem os limites de uma comarca e cheguem 
a atingir toda uma região significativa pelo ponto de vista econômico, social ou cultural; seria 
insensato deslocar a competência para a Capital quando se tratasse de danos bem localizados 
em poucas comarcas, sem atingir verdadeiramente uma região - caso em que prevalecerão 
as regras ordinárias.”
Por fim, cumpre pontuar que esta Corte - não obstante ter enfrentado diversas vezes a questão 
relativa à competência para julgar as ações civis coletivas que tratem de dano de âmbito nacio-
nal, tendo firmado, para essas hipóteses, o entendimento no sentido de possuírem competência 
concorrente para processar e julgar ações coletivas o foro das capitais dos Estados-membros e 
do Distrito Federal (CC 17.533/DF, 2ª Seção. Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, DJe de 
30/10/2000; REsp 944.464/RJ, 3ª Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJe de 11/02/2009; REsp 
712.006/DF, 4ª Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 24/08/2010; REsp 218.492/ES, 
2ª Turma, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, DJ de 18/02/2002) - teve a oportunidade de 
se manifestar acerca do tema trazido pelo presente recurso especial somente em um precedente 
da 2ª Turma, de relatoria do e. Min. Herman Benjamin, que adotou o mesmo entendimento 
do qual compartilho. Por elucidativa, transcreve-se a ementa do mencionado julgado:
“PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF. SERVIÇO DE TELEFONIA. COMPETÊNCIA DA VARA DA CAPITAL 
PARA O JULGAMENTO DA DEMANDA. ART. 2º DA LEI 7.347/1985. POTENCIAL LESÃO 
A DIREITO SUPRA-INDIVIDUAL DE CONSUMIDORES DE ÂMBITO REGIONAL. APLI-
CAÇÃO DO ART. 93 DO CDC.
1. Não se conhece de Recurso Especial quanto a matéria não especificamente enfrentada 
pelo Tribunal de origem, dada a ausência de prequestionamento. Incidência, por analogia, 
da Súmula 282/STF.
2. Trata a hipótese de Ação Civil Pública ajuizada com a finalidade de discutir a prestação de 
serviço de telefonia para a defesa de consumidores de todo o Estado do Rio Grande do Sul.
3. O art. 2º da Lei 7.347/1985 estabelece que a competência para o julgamento das ações 
coletivas para tutela de interesses supra-individuais seja definida pelo critério do lugar do 
dano ou do risco.
4. O CDC traz vários critérios de definição do foro competente, segundo a extensão do pre-
juízo. Será competente o foro do lugar onde ocorreu - ou possa ocorrer - o dano, se este for 
apenas de âmbito local (art. 93, I). Na hipótese de o prejuízo tomar dimensões maiores - dano 
regional ou dano nacional-, serão competentes, respectivamente, os foros da capital do Estado 
ou do Distrito Federal (art. 93, II).
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5. Ainda que localizado no capítulo do CDC relativo à tutela dos interesses individuais homo-
gêneos, o art. 93, como regra de determinação de competência, aplica-se de modo amplo a 
todas as ações coletivas para defesa de direitos difusos, coletivos, ou individuais homogêneos, 
tanto no campo das relações de consumo, como no vasto e multifacetário universo dos direitos 
e interesses de natureza supraindividual.
6. Como, in casu, a potencial lesão ao direito dos consumidores ocorre em âmbito regional, 
à presente demanda deve ser aplicado o inciso II do art. 93 do CDC, mantido o aresto recor-
rido que determinou a competência da Vara da Capital - Porto Alegre - para o julgamento da 
demanda. Precedente do STJ.
7. Recurso Especial não provido.” (REsp 448.470/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, 
DJe de 15/12/2009).

Não obstante a afetação de milhões de consumidores, em cidades distintas, inclusive 
em uma das maiores metrópoles do mundo, a petição inicial da ação civil pública põe grande 
ênfase no argumento localista:

Os rios Jaguari e Atibaia, que abastecem diversos municípios das bacias PCJ, ficarão, neste 
caso, com suas vazões restritas àquelas dos tributários, sem qualquer contribuição da calha 
principal, afetando o abastecimento público dos municípios e mais de 2.884.757 habitantes. 
Isso significa o inimaginável: COLAPSO DE ABASTECIMENTO.
Desde o início da transposição do Sistema Cantareira, ou seja, há 44 anos, é relevante frisar, 
tem sido flagrante o tratamento desproporcional entre as duas Bacias envolvidas (PCJ e 
ALTO TIETÊ), SENDO IMPOSTO REGIME MUITO MAIS SEVERO E PENOSO ÀS BACIAS 
PCJ, EM NOME DE UMA SUPOSTA SOLIDARIEDADE HÍDRICA EM RELAÇÃO À REGIÃO 
METROPOLITANA DE SÃO PAULO.
A fim de manter o desenfreado crescimento populacional da RMSP, que para tanto, lança 
mão das águas das Bacias PCJ, esta região têm suportado incomensuráveis prejuízos na 
manutenção de sua sustentabilidade ambiental e em seu desenvolvimento.
E, mesmo nesta crise hídrica severa, que tem recebido o título da pior dos últimos 84 anos, 
bens e valores têm sido colocados em risco iminente, tais como a qualidade ambiental e de 
vida da população das Bacias PCJ, que têm que manter o atendimento de sua demanda com 
míseros 3 m³/s advindos do Sistema Cantareira, sendo evidente que esta vazão descarre-
gada à jusante é absolutamente insuficiente para o atendimento de necessidades mínimas, 
impondo regime de penúria para esta região.
Constata-se, ainda, que recentemente os órgãos gestores REDUZIRAM AINDA MAIS A VA-
ZÃO QUE TEM SIDO LIBERADA PARA A BACIA DO PIRACICABA, descarregando apenas 
l,5m³/s, agravando o já crítico cenário de comprometimento da captação, da qualidade da 
água para abastecimento público e para a manutenção dos ecossistemas aquáticos.
Vale repetir, como já mencionado no item II - 5 (Vazão de Referência), que esta vazão para 
a BACIA DOADORA É ABSURDA à medida que desconsidera integralmente as demandas 
existentes, impondo impraticáveis restrições a todos os usos, desrespeitando a vazão má-
xima outorgável.
Vale lembrar que, além do não atendimento da vazão de referência, mencionada no item II, 5, 
a Nota Técnica da Resolução ANA/DAEE nº 428/2004 (DOC. 13-A) já reconhecia há mais de 
10 (dez) anos que “...No documento ‘Recomendações para o estabelecimento das condições para 
concessão da outorga’, aprovado através da Deliberação Conjunta dos Comitês PCJ nº 007/04, 
de primeiro de junho de 2004, que é apresentado no Anexo A-III, É RECOMENDADO QUE 
AS VAZÕES MÍNIMAS LIBERADAS PELO SISTEMA CANTAREIRA PARA A BACIA DO RIO 
PIRACICABA VARIEM ENTRE 4 M3/S, EM 2004, ATÉ 7M3/S, EM 2010 ...” (destacamos).
Conforme tem sido noticiado na Câmara Técnica de Monitoramento Hidrológico - CT-MH dos 
Comitês PCJ, pelo Consórcio PCJ, bem como por toda a imprensa regional, são inúmeras as 
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dificuldades de captação enfrentadas nas Bacias PCJ para o abastecimento da população. Para 
demonstrar com mais clareza os inúmeros problemas enfrentados pelos usuários, apresenta-se 
em anexo, cópia das ocorrências encaminhadas à Coordenação da CT-MH relativas apenas ao 
mês de setembro de 2014, na 137ª Reunião Ordinária da Câmara Técnica de Monitoramento 
Hidrológico e do GT - Cantareira ocorrida em 30 de setembro de 2014 (DOC. 18-B).
Ademais, é inafastável a conclusão de que AS VAZÕES OUTORGADAS À SABESP EM 2004 
NÃO SÃO MAIS POSSÍVEIS DE SEREM ASSEGURADAS, SEM PREJUÍZO DA DISPONI-
BILIDADE E DO CONTROLE QUALITATIVO DAS ÁGUAS DAS BACIAS PCJ, IMPONDO A 
SUSPENSÃO DA OUTORGA ATÉ O LIMITE QUE NÃO PREJUDIQUE A BACIA DOADORA 
(PCJ)
A Agência Reguladora ARES - PCJ informou no Ofício DE nº 284/2014 (DOC. 08), que:
“Os prestadores dos serviços de saneamento de todos os municípios regulados pela ARES-PCJ, 
principalmente os que possuem mananciais superficiais, tiveram problemas e dificuldade 
de captação de água, decorrentes das baixas vazões verificadas nos rios das bacias PCJ.
(...) A baixa vazão dos rios tem causado vários problemas aos prestadores dos serviços de 
saneamento, principalmente para realizar a captação e a tratabilidade da água, em face ao 
baixo nível dos mananciais. Os usuários também sofrem com a descontinuidade no forneci-
mento de água tratada.”
O RACIONAMENTO, TAMBÉM É UMA REALIDADE EM MUITOS MUNICÍPIOS DAS 
BACIAS PCJ:
“Dentre os municípios regulados pela ARES-PCJ, os que adotaram medidas de racionamento 
de água tratada foram: Cosmópolis, São Pedro, Valinhos, Vinhedo, Cordeirópolis e Rio da 
Pedras”
AS MEDIDAS TARIFÁRIAS TAMBÉM TÊM SIDO APLICADAS.
Muitos Municípios aprovaram leis municipais que autorizam multa por desperdício são: Artur 
Nogueira, Araras, Campinas, Iracemápolis, Leme, São Pedro, Vinhedo, Santa Bárbara d’Oeste, 
Nova Odessa, Louveira e Valinhos. Em Sumaré existe uma proposta de Lei nesse sentido que 
ainda não foi votada.
Diante do baixo nível de vazão dos rios nas Bacias PCJ, tem sido verificado o AUMENTO A 
CONCENTRAÇÃO DE POLUENTES, PIORANDO, PORTANTO, A QUALIDADE DA ÁGUA 
A SER FORNECIDA À POPULAÇÃO.
Tal prejuízo da qualidade acarreta, por conseguinte, maiores gastos e prejuízos financeiros 
com o tratamento da água, demandando ainda, a necessidade de intenso monitoramento e 
constante fiscalização para assegurar o atendimento da potabilidade de água, nos termos da 
Portaria MS 2914/11 que não ocorram riscos à saúde pública, muitos deles sequer dimensio-
nados, decorrentes da grande quantidade de produtos químicos para tratamento necessário.
Sucessivos eventos de mortandades de peixes em diversos locais, com o ocorrido no Rio 
Piracicaba em 12 de fevereiro de 2014, amplamente noticiado pela imprensa, em virtude do 
não atendimento de padrões mínimos para a sobrevivência da vida aquática.
Buscando constatar as causas do evento, dentre outras diligências realizadas pelo Grupo de 
Atuação Especial de Defesa do Meio Ambiente (GAEMA), Núcleo PCJ-Piracicaba, foram ouvi-
das a Professora Doutora DEJANIRA DE FRANCESCHI DE ANGELIS, Professora Adjunta e 
Livre Docente pela UNESP-Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (Instituto 
de Biociências de Rio Claro - IB) e a Professora Doutora, MARIA APARECIDA MARIN MO-
RALES, Professora Adjunta e Livre Docentes pela UNESP - Universidade Estadual Paulista 
Júlio de Mesquita Filho (Instituto de Biociências de Rio Claro - IB) e Pesquisadora Nível l do 
CNPq, nos autos do Inquérito Civil 06/2013-9 (DOC. 22), as quais informaram que:
“... Nas pesquisas que vêm sendo desenvolvidas pelos laboratórios de ecotoxicologia dos De-
partamentos de Biologia e de Bioquímica e Microbiologia do IB-UNESP - RIO CLARO, nos 
sistemas hidrológicos das Bacias PCJ, tem sido verificado que, nos períodos de estiagem, há 
um maior comprometimento do IQA - índice de Qualidade da Água, que pode colocar em 
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risco, tanto a diversidade biológica da região como a saúde pública.
Muitos dos poluentes que contaminam os nossos rios apresentam uma potencialidade de al-
terar o material genético dos organismos expostos, incluindo o homem, e, consequentemente 
desencadear problemas de saúde crônicas (tais como, alterações nas funções da tireóide, do 
fígado, d), agudas (tais como intoxicações, alergias, diarreias), degenerativas (Parkinson, 
Alzheimer etc) e o câncer.
Como amplamente divulgado pela mídia regional, tal impacto foi verificado na última semana, 
onde foi registrada uma grande mortandade de peixes no Rio Piracicaba. Esta mortandade 
é um dos aspectos deste colapso, que revela a extrema urgência de tomada de decisões que 
levem a ações que revertam esta situação de criticidade estamos vivenciando atualmente. 
Estas ações devem ser praticadas com consciência, responsabilidade e planejamento ade-
quado. Devem, ainda, ser contínuas e, não somente adotadas em caráter emergencial, em 
momentos de crise.
A mortandade é apenas um dos primeiros indicadores visuais da gravidade da situação, que, 
se persistir, poderá acarretar em impactos gravíssimos, muitas vezes irreversíveis, inclusive 
para a qualidade de vida do homem.
Em relação às causas de tal evento (mortandade), infere-se que, certamente decorreu de uma 
associação de fatores físicos e químicos da água, tais como, alta condutividade, alteração de 
temperaturas, baixa oxigenação, baixa vazão do Rio Piracicaba e a alta poluição do corpo 
hídrico.
Este cenário crítico traz implicações, ademais, de ordem econômica, social, pública, de saúde, 
de abastecimento e, principalmente ambiental. (...)
Em relação ao Sistema Cantareira, o qual é sustentado por represas pertencentes ao sistema 
hidrográfico da Bacia PCJ, vale mencionar que possui captação privilegiada, oriunda de locais 
onde predominam rios de boa qualidade hídrica. Entretanto, nos cursos destes rios, vão sendo 
incorporadas cargas poluidoras, que comprometem a qualidade das captações a jusante. (...)
A degradação dos corpos d’água por poluentes pode levar também a contaminação dos sedi-
mentos aquáticos. Uma vez que os poluentes atinjam os sedimentos, eles podem ficar retidos 
nestes compartimentos, que passam a servir como reservatórios dos poluentes lançados na 
coluna da água.
Os contaminantes presentes nos sedimentos podem permanecer ligados a estes, apresentan-
do concentrações muitas vezes mais altas que as originalmente presentes na coluna d’água.
Os sistemas convencionais não estão sequer preparados para este tratamento diferenciado, 
principalmente porque os sedimentos podem conter uma grande porcentagem de metais 
pesados e outros contaminantes perigosos. (...)
Apesar das águas que abastecem os reservatórios do Sistema Cantareira ser consideradas 
de boa qualidade, elas não estão totalmente isentas de contaminantes” (os grifos foram todos 
nossos)
No mesmo sentido, as abalizadas declarações da Professora Doutora SILVIA REGINA GOBBO, 
graduada em Ecologia pela Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (1992), 
mestre em Geologia Regional pela Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho 
(2001) e doutora em CIÊNCIAS BIOLÓGICAS (ZOOLOGIA) - Museu Nacional UFRJ (2006), 
sendo docente na UNIVERSIDADE METODISTA DE PIRACICABA, nos cursos de Biologia - 
Licenciatura e Bacharelado, Química - Licenciatura e Engenharia Civil (DOC. 22-B).
Em razão de requisição do Ministério Público nos autos do Inquérito Civil Nº 006/13, buscando 
apurar as causas da mortandade de peixes ocorrida na zona urbana de Piracicaba, a CETESB 
realizou, em 25 de abril de 2014, verificação das “condições da água do Rio Piracicaba, quanto 
à vazão, temperatura, pH e oxigénio dissolvido” e, a final, constatou que “considerando que 
na última ocorrência de mortandade de peixes, a vazão registrada foi de cerca de 14 m3/s, o 
oxigênio dissolvido permaneceu por mais de 12 horas com valor inferior a l mg/L e a tempe-
ratura atingiu 31ºC, poderão ocorrer novos episódios de mortandade, caso ocorra piora nas 
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condições do rio diante do prolongamento do período de estiagem.” (destacamos) (DOC. 19)
Muitas outras peças de informação, extraídas dos autos do Inquérito Civil nº 06/13, se encon-
tram anexas na íntegra dos autos, em mídia digital (DOC. 01), a fim de demonstrar como a área 
à jusante do Sistema Cantareira (e sua área de influência), têm sido afetadas na preservação 
e recuperação ecossistemas envolvidos, que estão sendo severamente atingidos com a escas-
sez hídrica nas Bacias do PCJ, além do crítico do abastecimento público e da saúde pública.
Foram encaminhadas, inclusive ao Ministério Público, REPRESENTAÇÕES, MOÇÕES DE 
APELO, FOTOS DOS IMPACTOS pelos Municípios afetados e outros, solicitando providências.
2. Dos danos ao patrimônio turístico e paisagístico
Devem ser mencionados, neste extenso rol, além dos impactos já mencionados, prejuízos tam-
bém ao patrimônio turístico e paisagístico, como os que vêm sendo verificados nas cidades 
de Piracaia e Joanópolis, que são graves, públicos e notórios.
Tais impactos ao patrimônio turístico e paisagístico, bem como aos ecossistemas, em especial 
à flora e à fauna têm sido denunciados por entidades daquela região, como a Associação de 
Amigos de Bairros da Represa do Jaguary - AAREJA, que reivindicou providências no tocante 
ao indiscriminado esgotamento dos reservatórios do Sistema Cantareira.
Segundo notícia tal Associação, em razão da construção do Sistema Cantareira em 1966 e dos 
reservatórios de Jaguari/Jacareí a partir de 1976, as cidades de Piracaia e Joanópolis passa-
ram por profundas modificações paisagísticas e de suas atividades econômicas, difundidas 
pelo turismo.
Todavia, o avanço na utilização do volume morto, inclusive por meio de bombas de sucção 
para captar a água do fundo das represas, tem provocado drástica alteração na atual paisagem 
dos municípios de Piracaia e Joanópolis, aniquilando sua principal atividade econômica: o 
turismo. Assim, são reivindicadas providências imediatas para que, turismo, que se tornou 
uma atividade econômica diretamente relacionada às condições geográficas daquela região e 
depende das características da paisagem para se desenvolver, sofra prejuízos incontornáveis.
Tais danos ao meio ambiente, aos ecossistemas, em especial à flora e à fauna avançarão à 
medida que houver a progressiva redução dos níveis dos reservatórios do Sistema Cantareira, 
assim como ensejar impactos na vida, na saúde e na qualidade de vida das pessoas das regiões 
envolvidas, motivo pela qual resta evidenciada a necessidade de restrição ao uso do volume 
morto das represas do Jacareí/Jaguarí e Cachoeira.
3. Dos danos à economia e ao desenvolvimento da região.
Inúmeros usuários privados, públicos e outros segmentos já sentem também os efeitos da 
redução drástica, sobretudo durante este período crítico de estiagem, das vazões do Sistema 
Cantareira, podendo gerar conflitos pelo uso dos recursos hídricos entre os diversos setores 
usuários que tentam garantir, tanto quanto possível, os níveis d’água para retirada atual.
Os diversos setores sentem, ainda, as pressões das potenciais restrições a serem aplicadas, 
que começam a ser anunciadas e que repercutirão nas BACIAS PCJ.

De outro lado, a r. decisão recorrida, ao analisar todo o Sistema Cantareira, firma, ape-
nas, “Conclusão sobre os prejuízos causados ao PCJ” (fls. 188 verso), nos seguintes termos:

3.3.1. Conclusão sobre os prejuízos causados ao PCJ
Com o devido respeito às opiniões em contrário, a mim resta bastante claro que o gerencia-
mento do sistema hídrico paulista vem ocasionando um prejuízo vultoso à BACIA DO PCJ.
O quadro de f. 48 demonstra, à saciedade, que o SISTEMA EQUIVALENTE vem sofrendo 
uma redução drástica no volume acumulado nos últimos anos.
Como consta da petição inicial dos Demandantes:
Tais impactos ao patrimônio turístico e paisagístico, bem como aos ecossistemas, em especial 
à flora e à fauna têm sido denunciados por entidades daquela região, como a Associação de 
Amigos de Bairros da Represa do Jaguary - AAREJA, que reivindicou providências no tocante 
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ao indiscriminado esgotamento dos reservatórios do Sistema Cantareira.
Segundo noticia tal Associação, em razão da construção do Sistema Cantareira em 1966 e dos 
reservatórios de aguari acareí a partir de 1976, as cidades de Piracaia e Joanópolis passaram 
por profundas modificações paisagísticas e de suas atividades econômicas, difundidas pelo 
turismo.
Todavia, o avanço na utilização do volume morto, inclusive por meio de bombas de sucção 
para captar a água do fundo das represas, tem provocado drástica alteração na atual paisagem 
dos municípios de Piracaia e Joanópolis, aniquilando sua principal atividade econômica: o 
turismo. Assim, são reivindicadas providências imediatas para que, turismo, que se tornou 
uma atividade econômica diretamente relacionada às condições geográficas daquela região e 
depende das características da paisagem para se desenvolver, sofra prejuízos incontornáveis. 
(f. 100 - grifos no original).
Não é necessária qualquer expertise para se ponderar que a condução da política hídrica 
paulista causa prejuízos de toda a sorte para a região. Neste sentido, aliás:
Um dos grandes desafios atuais é o de garantir a sustentabilidade do crescimento das cidades, 
conciliando o desenvolvimento econômico e social, com o processo de urbanização desor-
denado que atinge as cidades do Brasil. Devido a este processo de crescimento desenfreado 
surge uma maior necessidade de serem adotadas políticas públicas em consonância com o 
princípio constitucional do desenvolvimento sustentável, notadamente quanto à concretiza-
ção de direitos humanos básicos de infra-estrutura, como saneamento básico ou ambiental 
e obras de drenagens.
A ausência de políticas públicas de infra-estrutura faz com que os recursos naturais, princi-
palmente, os hídricos sejam degradados, pela poluição dos lençóis freáticos, causando sérios 
transtornos para toda a coletividade, com danos à saúde pública de uma maneira generalizada.
Essa preferência em preservar a economia paulistana em detrimento do interior do próprio 
estado, com todas as vênias, não se coaduna com o primado da isonomia que deve servir de 
norte ao administrador público.

Houve violação à norma especial de competência, com a adoção de perspectiva herme-
nêutica que ela procura evitar.

Em 28 de agosto último, pelo mesmo fundamento, a pedido da União - com base nas 
informações do Ministério de Minas e Energia e do Operador Nacional do Sistema Elétrico 
-, determinei a suspensão de tutela antecipada concedida em ação civil pública instaura-
da para obter a paralisação das atividades da Usina Hidrelétrica de Ilha Solteira (SLAT nº 
2014.03.00.021214-0).

As decisões da Presidência - esta e a do último dia 28 de agosto, acima citada - estão 
alinhadas com a jurisprudência deste Tribunal Federal, cujo veto ao ilegal processamento de 
ações civis públicas fundadas em perspectiva localista, direcionadas a juízos manifestamente 
incompetentes - inclusive em ato de usurpação da competência do próprio Plenário do Su-
premo Tribunal Federal -, tem sido afirmado, sempre e reiteradamente, por unanimidade.
Confira-se: 

MEDIDA CAUTELAR DE BUSCA E APREENSÃO DE DOCUMENTOS RELACIONADOS AO 
CONTROLE DO TRÁFEGO AÉREO - CONCESSÃO E EXECUÇÃO DE MEDIDA LIMINAR, 
PELO JUÍZO FEDERAL DE GUARULHOS, NAS UNIDADES AEROPORTUÁRIAS DE CUM-
BICA (GUARULHOS - SP), CONGONHAS (SÃO PAULO - SP) E CINDACTA 1 (BRASÍLIA - 
DF): INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA - PROVIDÊNCIA REQUERIDA PARA A INSTRUÇÃO 
DE INQUÉRITO CIVIL INSTAURADO SOB ALEGAÇÕES INVÁLIDAS, EM PARTE, E, NO 
MAIS, CONTRARIADAS PELA PROVA DOCUMENTAL, COM OBJETO ILÍCITO - REVO-
GAÇÃO DA MEDIDA LIMINAR.
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1. No juízo incidental e provisório, próprio ao exame de medida liminar, em Medida Caute-
lar, cumpre anotar que, ao Juízo Federal local, de Guarulhos (SP), parece faltar competência 
para a busca e apreensão liminar de documentos, nas unidades aeroportuárias de Cumbica 
(Guarulhos - SP), Congonhas (São Paulo - SP) e CINDACTA 1 (Brasília - DF).
2. Se é nacional a projeção do suposto dano, é absoluta a incompetência do juízo local. 
Circunstância que, em se tratando de tema sujeito ao regime da ação civil pública, pode 
impedir, inclusive, a remessa dos autos ao juízo competente, pois a subscrição de petição 
inicial, neste assunto, por Membro do Ministério Público desprovido de atribuição legal, é 
ato ilegal, cuja gravidade, na perspectiva da Procuradoria-Geral da República (cf. Proc. PGR 
nº 1.00.000.007452/2004-07), pode configurar, em tese, infração funcional.
3. Medida cautelar destinada à instrução de inquérito civil, cuja ilicitude é representada pelo 
objeto vago, largo e indeterminado, defeitos demonstrativos da potencial operacionalização 
de instrumento genérico de supervisão geral de atribuições imputadas a órgãos e entidades 
estranhos ao Ministério Público Federal.
4. Os Ministérios Públicos, ciosos da responsabilidade própria ao manuseio das ações civis 
públicas, têm zelado pela exigência da especificação do fato determinado, como medida neces-
sária para a legitimação do inquérito civil. Entre outros: Ato Normativo nº 484-CPJ, de 5 de 
outubro de 2006, do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado de São Paulo
5. A invocação de fundamento fático relacionado à “omissão de informações claras”, por par-
te da Aeronáutica, não guarda simetria com a verdade documentada, pois, provocado pela 
Procuradoria da República de Guarulhos, o Comandante da Força, pessoalmente, apresentou 
esclarecimentos objetivos e circunstanciados - documento de fls. 81/84.
6. Em nome da Nação - ausente uma única reclamação documentada por algum de seus 
milhões de cidadãos -, a invocação de genérica situação caótica - como simples expressão 
do discurso de pânico, de emergência, de terror psicológico ou de intimidação coletiva -, não 
autoriza qualquer agente político, nos Poderes da República - inclusive no Judiciário, com a 
coadjuvação, ou não, de partes estatais, privadas ou públicas, como é o caso dos Ministérios 
Públicos -, a fazer intervenção ilegítima - declarada ou dissimulada -, sem limites, nas ativi-
dades circunscritas à competência constitucional de outrem.
7. É de nenhuma relevância jurídica, se o suposto “caos aéreo” encontra ressonância nos noti-
ciosos - ainda quando não sejam patrocinados por setores interessados na difusão da própria 
informação, nem sempre coincidente com o fato certo e documentado.
8. Ciente da grave realidade representada pela “plantação de fatos”, nos meios de comuni-
cação - e de sua reiteração -, o Supremo Tribunal Federal foi ao patamar da solução radical 
do veto à instauração de procedimento de investigação fundado em matéria noticiosa - ou 
publicada em noticiosos. STF, Plenário, PET 2805-Agr, Ministro Nelson Jobim: “Estamos 
sendo instrumento político. Precisamos colocar os pés no chão, isto é um jogo político. E não 
podemos nos submeter a ele”.
9. A Magistratura não está constitucionalmente autorizada a abrir mão do alto grau de civi-
lidade representado pela institucionalização do Poder Judiciário, nos limites do Estado De-
mocrático de Direito, cujo modelo de responsabilidade é incompatível com o bonapartismo, 
o messianismo, o sebastianismo, o “xerifismo” dos fronteiriços e outros delírios de poder 
oportunista, autoritário, jactancioso ou de manicômio.
10. Agravo de instrumento provido.
(TRF 3ª Região, QUARTA TURMA, AI 0021751-43.2008.4.03.0000, Rel. DESEMBARGA-
DOR FEDERAL FABIO PRIETO, julgado em 05/05/2011, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/06/2011 
PÁGINA: 855).

DIREITO CONSTITUCIONAL - “APAGÃO” - ENCARGOS TARIFÁRIOS - MEDIDAS PROVI-
SÓRIAS Nº 2148-1 E 14/01, COM A LEI DE CONVERSÃO Nº 10.438/02 - JULGAMENTO DAS 
QUESTÕES NO PLENÁRIO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL: ADC 9, COM EFICÁCIA 



409

Revista do TRF3 - Ano XXV - n. 123 - Out./Dez. 2014

VINCULANTE, E RE 576189, NO SISTEMA DA REPERCUSSÃO GERAL - AJUIZAMENTO 
SUCESSIVO DE AÇÕES CIVIS PÚBLICAS, COM FUNDAMENTAÇÃO CONTRÁRIA AO 
ENTENDIMENTO DO STF - EFICÁCIA VINCULANTE TRANSCENDENTE DA MOTIVA-
ÇÃO NO CONTROLE DA CONSTITUCIONALIDADE PELO STF - TERCEIRA AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA, CUJO OBJETO EMBARAÇA OU DIFICULTA A EXECUÇÃO DAS DECISÕES DO 
STF - EXTINÇÃO, DE OFÍCIO, PELO RELATOR, NO TRIBUNAL, POR FORÇA DO EFEITO 
TRANSLATIVO DE RECURSO.
1. As decisões do Plenário do Supremo Tribunal Federal, com eficácia vinculante e repercus-
são geral, não podem ser embaraçadas ou dificultadas pelo ajuizamento sucessivo de ações 
civis públicas.
2. É de nenhuma relevância, para tal efeito, que os fundamentos aceitos, no Plenário do Su-
premo Tribunal Federal, constituam, para a Procuradoria da República, “decisão mais política 
que jurídica”, avaliação operada, em uma das três ações civis públicas, em nota de rodapé.
3. A fundamentação exposta em decisão adotada no âmbito do controle de constitucionalidade, 
no Supremo Tribunal Federal, tem eficácia vinculante. Precedentes do STF.
4. Extinção sumária da terceira ação civil pública, diretamente no Tribunal, por decisão 
monocrática do Relator, de ofício, no âmbito do efeito translativo de recurso, cujo exame fica 
prejudicado.
5. Agravo improvido pelo Colegiado.
(TRF 3ª Região, QUARTA TURMA, AI 0004747-22.2010.4.03.0000, Rel. DESEMBARGA-
DOR FEDERAL FABIO PRIETO, julgado em 04/08/2011, e-DJF3 Judicial 1 DATA:12/08/2011 
PÁGINA: 587).

SISTEMA CANTAREIRA - AGRAVO DE INSTRUMENTO TIRADO DE AÇÃO CIVIL PÚBLI-
CA (ACP), CUJA PETIÇÃO INICIAL, EM 137 LAUDAS, COM FUNDAMENTO NA BÍBLIA, 
EM POESIA E EM DEZENAS DE DISPOSITIVOS LEGAIS, FORMULA, EM 30 PÁGINAS, 
DEZENAS DE PEDIDOS TUMULTUÁRIOS, IMPOSSÍVEIS OU CATASTRÓFICOS - INÉPCIA 
MÚLTIPLA, AMPLA E RADICAL: INSANÁVEL - AUTORA DA ACP QUE TEM A PRETENSÃO 
DE REPRESENTAR A TUDO E A TODOS, DENTRO E FORA DO MUNICÍPIO, INCLUSIVE O 
PRÓPRIO PODER JUDICIÁRIO, POR SIMPLES COOPTAÇÃO ESTATUTÁRIA: OFENSA AO 
ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO - PRETENSÃO DE REPRESENTAÇÃO DE OUTROS 
57 MUNICÍPIOS: ABUSO DE REPRESENTAÇÃO - EXTINÇÃO, DE OFÍCIO, DA AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA, PELA APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO TRANSLATIVO.
1. José Carlos Barbosa Moreira aponta, entre as “disfunções do mecanismo judiciário”, “no 
tocante à condução do processo”, “a sobrevivência de feitos manifestamente inviáveis até etapas 
avançadas do iter processual, em vez do respectivo trancamento no próprio nascedouro (pelo 
indeferimento da petição inicial) ou em ponto tão próximo daquele quanto possível” (“Sobre 
a ‘participação’ do Juiz no processo civil”, em “Participação e Processo”, pág. 383, Edit. RT, 
edição 1.988).
2. O sistema processual determina a pronta extinção de feitos manifestamente inviáveis. A 
questão é de interesse geral e os Juízes, em qualquer tempo e grau de jurisdição, são convo-
cados ao exercício desta prerrogativa. Artigo 267, § 3º, do Código de Processo Civil.
3. No caso dos Tribunais, em particular, se a inviabilidade da ação é absoluta e, assim, está 
vinculada às questões de ordem pública, a exigência do chamado efeito devolutivo do recurso 
é dispensada. Nesta circunstância excepcional, opera o efeito translativo. Precedente do STJ: 
REsp 609144 - Ministro Teori Albino Zavascki, Relator.
4. Entidade autora da ação civil pública que tem a pretensão de representar a tudo e a todos, 
na área de sua “jurisdição”, integrada, inclusive, pelo próprio Poder Judiciário, através de 
simples cooptação estatutária, em ato de manifesta afronta ao Estado Democrático de Direito.
5. O Supremo Tribunal Federal tem advertido para a necessária fiscalização que o Poder 
Judiciário deve realizar no plano da representação coletiva, pois, se é certo que as ações 
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correlatas, na acepção mais ampla, são instrumentos de grande valia para a Sociedade, não 
podem ser desvirtuadas para atingir situações ou objetivos desconformes com o sistema 
jurídico. Precedente: ADI 4366, Ministra Ellen Gracie, Relatora.
6. Ação civil pública aparelhada em dezenas de pedidos tumultuários, desconexos, laudatórios 
e, até, catastróficos, como é o caso da “não abertura das comportas do Sistema Cantareira 
quando da época das cheias”, com potencial repercussão trágica sobre uma das maiores con-
centrações populacionais do mundo.
7. Extinção da ação civil pública, de ofício, pela via do efeito translativo, prejudicado o agravo 
de instrumento.
(TRF 3ª Região, QUARTA TURMA, AI 0080242-48.2005.4.03.0000, Rel. DESEMBARGA-
DOR FEDERAL FABIO PRIETO, julgado em 09/06/2011, e-DJF3 Judicial 1 DATA:15/07/2011 
PÁGINA: 714).

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - PRETENSÃO DE ALTERAÇÃO, 
PELA VIA JUDICIAL, DE REGULAMENTO DO BANCO CENTRAL DO BRASIL SOBRE 
CUSTÓDIA DE VALORES - ÂMBITO NACIONAL - INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO LOCAL - 
FALTA DE CAPACIDADE POSTULATÓRIA DO ÓRGÃO DE EXECUÇÃO SUBSCRITOR DA 
PETIÇÃO INICIAL - EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM A RESOLUÇÃO DO MÉRITO, DE 
OFÍCIO.
1. A ação civil pública tem, por objeto, no âmbito do Banco Central do Brasil, a superação do 
Título 4, Capítulo 3, do Regulamento BACEN, sobre custódia de valores e a imposição, via 
decisão judicial, de nova sistemática, nos termos da proposta do subscritor da petição inicial.
2. O dano descrito na petição inicial é nacional, porque o procedimento de custódia de va-
lores é aplicável a bens apreendidos em todo o território brasileiro, sendo certo, ainda, que 
as normas disciplinadoras correlatas são válidas para todas as unidades administrativas do 
Banco Central do Brasil.
3. Se é nacional a projeção do suposto dano, é absoluta a incompetência do juízo local. 
Circunstância que, em se tratando de tema sujeito ao regime da ação civil pública, impede, 
inclusive, a remessa dos autos ao juízo competente, pois a subscrição de petição inicial, neste 
assunto, por Membro do Ministério Público desprovido de atribuição legal, é ato ilegal, cuja 
gravidade, na perspectiva radical da Procuradoria-Geral da República (cf. Proc. PGR nº 
1.00.000.007452/2004-07), pode configurar, em tese, infração funcional.
4. Aparente legalidade do Regulamento do BACEN, cuja sujeição a incidentes não autoriza a 
extração de cópias, para o órgão de execução do Ministério Público dotado de atribuição legal.
5. Reconhecimento da incompetência absoluta do digno Juízo de 1º grau, de ofício. Processo 
extinto sem a resolução do mérito. Agravo de instrumento prejudicado. Agravo regimental 
da Procuradoria Regional da República não conhecido.
(TRF 3ª Região, QUARTA TURMA, AI 0001167-47.2011.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR 
FEDERAL FABIO PRIETO, julgado em 04/08/2011, e-DJF3 Judicial 1 DATA:19/08/2011 
PÁGINA: 854).

Por estes fundamentos, determino a suspensão da tutela antecipada concedida na ação 
civil pública mencionada na petição inicial.

Comunique-se. Intimem-se. Publique-se.
Depois, à PRR.
São Paulo, 16 de outubro de 2014.
Desembargador Federal FÁBIO PRIETO - Presidente
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APELAÇÃO CRIMINAL
0009515-45.2006.4.03.6106

(2006.61.06.009515-8)

Apelantes: ARIOVALDO JOSE CHRISTOFOLETTI E OUTROS (réus presos)
Apelada: JUSTIÇA PÚBLICA
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL NINO TOLDO
Revisora: DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MELLO
Classe do Processo: ACr 30996
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 15/10/2014

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AUDIÊNCIA DE OITIVA DA VÍTIMA PERANTE O 
JUÍZO DE ORIGEM SEM A PRESENÇA DOS RÉUS PRESOS. NULIDADE. RECO-
NHECIMENTO DE OFÍCIO.
1. A ação penal tramitou, inicialmente, perante o Juízo de Direito do Foro Distrital de 
Macaubal, tendo havido, na Justiça Federal, a ratificação de todos os atos praticados 
perante referido Juízo.
2. Tratando-se de atos praticados por juízo absolutamente incompetente, a jurispru-
dência do Supremo Tribunal Federal fixou-se no sentido de que é possível a ratificação 
inclusive dos atos decisórios (HC nº 83.006/SP, Pleno, maioria, Rel. Min. Ellen Gracie, 
j. 18.06.2003, DJU 29.08.2003, p. 20). Precedentes também do STJ.
3. A possibilidade de convalidação dos atos praticados perante Juízo incompetente 
ratione materiae depende, necessariamente, de que tenham sido realizados em per-
feita consonância com as garantias do contraditório e da ampla defesa, elementares 
ao devido processo legal.
4. No caso dos autos, os réus - presos preventivamente - não foram apresentados na 
audiência de oitiva da vítima, embora intimados e requisitados. Alegação de insufi-
ciência de transporte por parte do estabelecimento prisional.
5. A deficiência estatal não poderia prejudicar o exercício do legítimo direito de defesa 
dos acusados.
6. O reconhecimento de vício insanável decorrente do cerceamento do direito de defesa 
impõe a declaração, de ofício, da nulidade do feito. Inteligência do art. 563, c.c. o art. 
564, IV, ambos do Código de Processo Penal.
7. Reconhecimento, de ofício, de nulidade.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Décima Pri-
meira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, declarar, de ofício, 
a nulidade da audiência de oitiva da vítima Cleusa Gui Martins e da sentença de fls. 1011/1024, 
nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 07 de outubro de 2014.
Desembargador Federal NINO TOLDO - Relator
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RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NINO TOLDO (Relator):
Trata-se de apelações interpostas por ARIOVALDO JOSÉ CHRISTOFOLETTI, AGUI-

NALDO BONILHA (vulgo Neutrox) e DANIEL CARDOSO DE ALMEIDA (vulgo Pescoço e 
Amendoim), em face da sentença proferida pela 1ª Vara Federal de São José do Rio Preto/SP 
(fls. 1011/1024).

Os réus foram denunciados e condenados pela prática do crime de roubo triplamente 
majorado (CP, art. 157, § 2º, I, II e V), à pena privativa de liberdade de 6 (seis) anos e 8 (oito) 
meses de reclusão, a ser cumprida em regime inicial fechado, e ao pagamento de 16 (dezesseis) 
dias-multa, cada qual à razão de 1/20 (um vinte avos) do valor do salário-mínimo vigente à 
época dos fatos.

A denúncia foi recebida em 12 de maio de 2006 (fls. 135/136).
A ação penal tramitou, inicialmente, perante o Juízo de Direito do Foro Distrital de Ma-

caubal, tendo esse juízo declinado da competência para a Justiça Federal em 10 de novembro de 
2006 (fls. 627), oportunidade em que a instrução criminal estava em fase bastante avançada.

O Ministério Público Federal ratificou “os atos praticados pelo Ilustre representante do 
Ministério Público do Estado de São Paulo” (fls. 639/642), tendo a 1ª Vara Federal de São José 
do Rio Preto/SP “convalidado os atos praticados pelo Juízo Estadual” (fls. 649).

Encerrada a instrução, foi prolatada a sentença condenatória de fls. 1011/1024, publicada 
em 20 de agosto de 2007 (fls. 1025), motivando a interposição das apelações acima noticiadas.

Em suas razões recursais, a defesa de ARIOVALDO JOSÉ CHRISTOFOLETTI pleiteia sua 
absolvição, sustentando que não praticou o crime do qual é acusado, apontando a insuficiência 
das provas colhidas nos autos para justificar a sua condenação. Requer, subsidiariamente, a 
fixação da pena mínima, sem aplicação de dias-multa ou “qualificadoras”. Além disso, postula 
o direito de aguardar o julgamento da apelação em liberdade (fls. 1045/1050).

A defesa do réu AGUINALDO BONILHA requer sua absolvição, sustentando que não 
há nos autos provas suficientes para a condenação. Subsidiariamente, pleiteia a retificação da 
dosimetria para que a pena-base seja reduzida ao mínimo legal, excluídas as causas de aumento 
da pena, vez que não foram comprovados o uso de arma e o concurso de agentes, bem como 
a redução do valor dos dias-multa (fls. 1051/1054).

Por sua vez, a defesa de DANIEL CARDOSO DE ALMEIDA requer sua absolvição, “por 
não existir prova de ter o réu concorrido para a infração penal e por não existir prova suficiente 
para a sua condenação” (fls. 1215/1219).

O Ministério Público Federal apresentou contrarrazões, pugnando pelo desprovimento 
dos recursos dos réus e a consequente manutenção da sentença por seus próprios fundamentos 
(fls. 1229/1237, fls. 1238/1246 e fls. 1247/1254).

 Procuradoria Regional da República opinou pelo desprovimento dos recursos de DANIEL 
CARDOSO DE ALMEIDA e ARIOVALDO JOSÉ CHISTOFOLETTI, bem como pelo parcial 
provimento do recurso de AGUINALDO BONILHA, “apenas para que seja reduzido ao míni-
mo legal o valor unitário dos dias-multa atinente à penalidade pecuniária que lhe foi imposta, 
mantendo-se, no mais, incólume a sentença de primeiro grau” (fls. 1256/1263).

Não houve deliberação acerca do pedido de expedição de guia de recolhimento provisória 
em favor do réu ARIOVALDO, pois esta providência já havia sido tomada pelo Juízo de origem 
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(fls. 1267/1273, 1275 e 1277).
Em 28.11.2008, o Juízo das Execuções Criminais concedeu ao réu ARIOVALDO o bene-

fício do livramento condicional, conforme informação anexada a fls. 1302/1308.
É o relatório.
À revisão.
Desembargador Federal NINO TOLDO - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NINO TOLDO (Relator):
A ação penal tramitou, inicialmente, perante o Juízo de Direito do Foro Distrital de Ma-

caubal, tendo a declinação da competência para a Justiça Federal ocorrido em fase bastante 
avançada da instrução criminal.

Na Justiça Federal, houve a ratificação de todos os atos praticados perante a Justiça 
Estadual, conforme manifestação do Ministério Público Federal (fls. 639/642) integralmente 
acolhida pela 1ª Vara Federal de São José do Rio Preto (fls. 649).

Anoto que, tratando-se de atos praticados por juízo absolutamente incompetente, a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal fixou-se no sentido de que é possível a ratifica-
ção inclusive dos atos decisórios (HC nº 83.006/SP, Pleno, maioria, Rel. Min. Ellen Gracie, j. 
18.06.2003, DJU 29.08.2003, p. 20). A partir desse julgamento, “a jurisprudência do Tribunal 
evoluiu para admitir a possibilidade de ratificação pelo juízo competente inclusive quanto 
aos atos decisórios” (HC nº 88.262/SP, Segunda Turma, v.u., Rel. Min. Gilmar Mendes, j. 
18.12.2006, DJ 30.03.2007, RTJ 201/682), orientação que passou a ser acolhida também pelo 
Superior Tribunal de Justiça (HC nº 76.946/SP, Quinta Turma, v.u., Rel. Min. Laurita Vaz, j. 
17.02.2009, DJe 16.03.2009; RHC nº 23.500/SP, Quinta Turma, v.u., Rel. Min. Jorge Mussi, 
j. 05.05.2011, DJe 24.06.2011).

Evidentemente, a possibilidade de convalidação dos atos praticados perante Juízo in-
competente ratione materiae depende, necessariamente, de que tenham sido realizados em 
perfeita consonância com as garantias do contraditório e da ampla defesa, elementares ao 
devido processo legal. No caso dos autos, todavia, verifico flagrante cerceamento do direito 
de defesa dos acusados, que foram impedidos de participar de sucessivas audiências de oitiva 
de vítimas e testemunhas perante o Juízo processante.

Com efeito, o Juízo de Direito do Foro Distrital de Macaubal designou os dias 31 de agosto 
e 5 de setembro de 2006 para a realização de audiências de instrução, tendo sido expedidas 
cartas precatórias para a Comarca de São José do Rio Preto para a intimação dos réus, presos 
preventivamente no Centro de Detenção Provisória daquela cidade, bem como ofícios solici-
tando suas requisições junto ao estabelecimento prisional (fls. 336/339, 389/392).

Apesar da adoção de tais providências, o Juízo processante foi comunicado previamente 
pelo CDP de São José do Rio Preto de que os réus não seriam apresentados às audiências por 
“insuficiência em nossos meios operacionais de transporte” (sic), conforme ofícios anexados 
a fls. 382 e 408. Não obstante isso, ambas audiências foram realizadas sem a presença dos 
acusados, tendo sido colhidos depoimentos, dentre outros, da vítima Cleusa Gui Martins (fls. 
383/388, 395/398).

Ora, os réus tinham o direito de acompanhar as provas produzidas no Juízo de origem 
e foram impedidos de fazê-lo por circunstâncias alheias à sua vontade. Noutras palavras, a 
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ausência dos acusados nas audiências de instrução realizadas perante o Juízo de Direito do 
Foro Distrital de Macaubal não decorreu de culpa dos mesmos ou de suas defesas, sendo que 
a deficiência estatal não poderia, obviamente, prejudicar o exercício de seu legítimo direito 
de defesa.

Anote-se que parte das vítimas e testemunhas foi ouvida por carta precatória, perante 
o Juízo da Comarca de São José do Rio Preto, sendo que também nessas audiências os réus 
não compareceram por idêntico motivo.

É certo que eles foram intimados da realização do ato, o que, segundo o Supremo Tribunal 
Federal, bastaria para se evitar eventual nulidade. No julgamento da Repercussão Geral por 
Questão de Ordem em Recurso Extraordinário nº 602.543/RS, o STF, em sessão plenária e 
por maioria de votos, reconheceu a existência de repercussão geral, reafirmando “a jurispru-
dência da Corte acerca da inexistência de nulidade pela ausência, em oitiva de testemunha 
por carta precatória, de réu preso que não manifestou expressamente intenção de participar 
da audiência” (Rel. Min. Cezar Peluso, j. 19.11.2009, DJe 25.02.2010).

Esse entendimento, todavia, alcança apenas as audiências realizadas por meio de carta 
precatória, restando preservada a necessidade de que, perante o Juízo de origem, sejam asse-
guradas aos réus presos sua requisição e presença nas audiências ali realizadas.

Assim, conquanto os acusados não tenham participado da oitiva das testemunhas da 
defesa perante o Juízo de Direito do Foro Distrital de Macaubal, e disso não decorreu nenhum 
prejuízo, verifico que o efetivo prejuízo ao pleno exercício do direito de defesa ocorreu, espe-
cificamente, na audiência que colheu o depoimento da vítima Cleusa Gui Martins, pessoa que 
teve contato direto com os agentes do delito e cujo depoimento foi textualmente utilizado pelo 
magistrado a quo na prolação da sentença condenatória.

O reconhecimento de vício insanável decorrente do cerceamento de defesa impõe a de-
claração, de ofício, da nulidade do feito, mais especificamente da audiência de oitiva da vítima 
Cleusa Gui Martins e, consequentemente, da sentença, com fundamento no art. 563, c.c. o art. 
564, IV, ambos do Código de Processo Penal.

Posto isso, declaro, de ofício, a nulidade da audiência de oitiva da vítima Cleusa Gui 
Martins e da sentença de fls. 1011/1024, devendo os autos ser remetidos à 1ª Vara Federal de 
São José do Rio Preto para que seja assegurado aos réus, na hipótese de ainda estarem presos, 
sua presença na audiência de oitiva da vítima Cleusa Gui Martins que deverá ser novamente 
realizada.

Se os réus estiverem soltos, deverão ser devidamente intimados para comparecer ao 
novo ato. Finda a instrução, observe-se o disposto nos arts. 402 e 403 do Código de Processo 
Penal, proferindo o Juízo de origem nova sentença.

É o voto.
Desembargador Federal NINO TOLDO - Relator
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RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
0001358-60.2013.4.03.6002

(2013.60.02.001358-3)

Recorrente: JUSTIÇA PÚBLICA
Recorrido: WALTER PARAISO RIBEIRO DE NAVARRO FILHO
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 2ª VARA DE DOURADOS - MS
Relator: JUIZ FEDERAL CONVOCADO MÁRCIO MESQUITA
Classe do Processo: RSE 6856
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 29/09/2014

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. CRIME DO ARTIGO 
20, § 2º DA LEI 7.716/1989. CONSUMAÇÃO NO MOMENTO EM QUE PUBLICADA 
A MATÉRIA. COMPETÊNCIA FIXADA EM RAZÃO DO LUGAR EM QUE A ETNIA 
OFENDIDA TOMOU CONHECIMENTO DO ARTIGO VEICULADO: DESCABIMEN-
TO. RECURSO IMPROVIDO.
1. Recurso em sentido estrito interposto contra a decisão que declarou a incompetên-
cia do Juízo da 2ª Vara Federal de Dourados/MS para processar e julgar denúncia 
oferecida pelo MPF dando o réu como incurso no artigo 20, § 2º, da Lei 7.716/1989.
2. A prática que se apura, publicação de conteúdo preconceituoso contra toda uma 
etnia, constitui crime de mera conduta e, portanto, teria se consumado no momento 
em que publicada a matéria, sendo irrelevante que o grupo étnico ofendido tome 
conhecimento de seu conteúdo ou veiculação.
3. A interpretação pretendida pelo Ministério Público Federal somente teria sentido 
se a imputação fosse de injúria racial, previsto no artigo 140, § 3º do Código Penal, 
que se consuma quando o ofendido toma conhecimento da declaração ofensiva.
4. O conhecimento do grupo étnico ofendido acerca da matéria veiculada é irrelevante 
para a consumação do tipo penal e, por conseguinte, para a fixação da competência.
5. Caso se admitisse a tese esposada pelo Ministério Público Federal, eventuais ofensas 
contra os índios Guarani-Kaiowás perpetradas em qualquer lugar do país, já teriam 
a competência previamente fixada tão-somente em virtude da região habitada pela 
etnia, o que é desarrazoado.
6. Recurso improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os in-
tegrantes da Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso em sentido estrito, nos termos do relatório e voto que ficam 
fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 16 de setembro de 2014.
Juiz Federal Convocado MÁRCIO MESQUITA - Relator
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RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado MÁRCIO MESQUITA (Relator):
Trata-se de recurso em sentido estrito interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

contra a decisão, da lavra do MM. Juiz Federal Substituto Ricardo Damasceno de Almeida, 
que declarou a incompetência do Juízo da 2ª Vara Federal de Dourados/MS para processar 
e julgar denúncia oferecida pelo MPF contra Walter Paraiso Ribeiro Navarro Filho, dando-o 
como incurso no artigo 20, § 2º, da Lei 7.716/1989 (fls. 24).

Consta da denúncia que, em 08/11/2012, Walter Paraíso Navarro, qualificado nos autos, 
publicou um artigo em sua coluna no site do jornal “O Tempo”, referindo-se à população indí-
gena de maneira pejorativa, utilizando-se de termos impróprios e ofensivos.

Entendeu o MM. Juízo de primeiro grau que, “nos crimes de ofensas publicadas na 
internet a competência territorial se firma pelo local em que se localize o provedor do site 
onde foi publicado o texto calunioso”, fundamentando o decisum com base no entendimento 
consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça sobre a questão (CC 201202148611). E, no caso 
dos autos, uma vez que o site do jornal “O Tempo” é hospedado em servidor localizado no 
município de Belo Horizonte/MG, este seria o local em que o crime teria se consumado, razão 
pela qual declinou da competência e determinou a remessa dos autos à Subseção Judiciária 
de Belo Horizonte/MG, nos termos do artigo 70 do Código de Processo Penal.

O Ministério Público Federal interpôs recurso em sentido estrito (fls. 27/29), ao argumen-
to de que, no caso em tela, deve-se aplicar a teoria do resultado, firmando-se a competência 
do local onde o crime foi consumado. Aduz que a etnia Guarani-Kaiowá que habita a reserva 
da região de Dourados é a mais populosa do Estado de Mato Grosso do Sul, sendo que “neste 
local se consumou o injusto, pois foi em tal região que o conhecimento da conduta criminosa 
causou dano ao grupo vitimado. Assim sendo, a competência territorial deve ser firmada pelo 
local em que o crime se consumou e não pelo local de onde partiu a ação”. 

Contrarrazões do acusado às fls. 39/42.
A Procuradora Regional da República, em parecer da lavra do Dr. João Francisco Bezerra 

de Carvalho, opinou pelo provimento do recurso (fls. 46/48v).
É o relatório.
Dispensada a revisão, nos termos regimentais.
Juiz Federal Convocado MÁRCIO MESQUITA - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado MÁRCIO MESQUITA (Relator):
O recurso não comporta provimento.
A denúncia atribuí ao recorrido a prática de crime capitulado no artigo 20, § 2º da Lei 

7.716/1989:

Art. 20. Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião 
ou procedência nacional:
(...)
§ 2º Se qualquer dos crimes previstos no caput é cometido por intermédio dos meios de co-
municação social ou publicação de qualquer natureza:
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.
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A prática que se apura, “publicação de conteúdo preconceituoso contra toda uma etnia, 
constitui crime de mera conduta e, portanto, teria se consumado no momento em que publicada 
a matéria, sendo irrelevante que o grupo étnico ofendido tome conhecimento de seu conteúdo 
ou veiculação”.

A interpretação pretendida pelo Ministério Público Federal somente teria sentido se a 
imputação fosse de injúria racial, previsto no artigo 140, § 3º do Código Penal, que se consuma 
quando o ofendido toma conhecimento da declaração ofensiva.

Nesse sentido a doutrina de Guilherme de Souza Nucci, in Leis Penais e Processuais 
Penais Comentadas, Volume 1, Editora Revista dos Tribunais, 7ª edição, 2013, em nota ao ar-
tigo 20 da Lei nº 7.716/89, fls. 281, e in Código Penal Comentado, Editora Forense, 14ª edição, 
2014, em nota ao artigo 140 do Código Penal, fls. 755: 

110. Confronto com a injúria racial (art. 140, § 3º, CP): embora tenhamos criticado a constru-
ção do tipo penal, que não respeitou o princípio da taxatividade, evidenciando, nitidamente, 
quais seriam as condutas discriminatórias, é preciso considerar que o art. 20 da Lei 7.716/89 
diz respeito à ofensa a um grupo de pessoas e não somente a um indivíduo, enquanto o art. 
140, § 3º, do Código Penal, ao contrário refere-se a uma pessoa, embora valendo-se de ins-
trumentos relacionados a um grupo de pessoas.

38. Consumação: justifica-se a aplicação integral da pena, portanto, considera-se o delito 
consumado quando a ofensa chega ao conhecimento da vítima. 

Assim, o conhecimento do grupo étnico ofendido acerca da matéria veiculada é irrelevante 
para a consumação do tipo penal em tela e, por conseguinte, para a fixação da competência, 
razão pela qual o recurso interposto não merece provimento.

Ademais, caso se admitisse a tese esposada pelo Ministério Público Federal, eventuais 
ofensas contra os índios Guarani-Kaiowás perpetradas em qualquer lugar do país, já teriam 
a competência previamente fixada tão-somente em virtude da região habitada pela etnia, o 
que é desarrazoado.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso em sentido estrito.
É como voto.
Juiz Federal Convocado MÁRCIO MESQUITA - Relator
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“HABEAS CORPUS” 
0020993-54.2014.4.03.0000

(2014.03.00.020993-1)

Impetrantes: MANOEL CUNHA LACERDA E ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO
Impetrado: JUÍZO FEDERAL DA 10ª VARA CRIMINAL DE SÃO PAULO - SP
Paciente: CLEVERSOM LUIZ BERTELLI (réu preso)
Corréus: ANTONIO BORGES DE OLIVEIRA E OUTROS
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA
Classe do Processo: HC 59580
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 30/10/2014

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. CABÍVEL CONTRA DECISÃO QUE 
REJEITA EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA. INCOMPETÊNCIA DA AUTORIDADE 
IMPETRADA NÃO VERIFICADA. REITERAÇÃO DE ARGUMENTO. IMPOSSIBILI-
DADE. ORDEM DENEGADA.
1. Admite-se a impetração de habeas corpus da decisão que rejeita a exceção de in-
competência, se presentes os requisitos, pois, ainda que de forma reflexa, implica na 
restrição à liberdade de locomoção, considerando o prosseguimento da ação penal 
perante o juízo tido por incompetente. Precedentes dos Tribunais Superiores e desta 
Corte.
2. É possível a simultaneidade de ações penais no Juízo Estadual e em outros Juízos 
Federais, pertinentes ao delito de tráfico internacional de drogas e organização crimi-
nosa, ou mesmo associação, de molde que nada impede o prosseguimento das inves-
tigações, as quais, in casu, redundou na suposta participação do paciente. Destarte, 
não há que se falar em violação à garantia do juiz natural ou afronta ao princípio da 
perpetuatio jurisdictionis.
3. A matéria relativa à competência do Juízo impetrado já fora amplamente debatida 
na exceção de incompetência, bem como em sede do habeas corpus anteriormente 
impetrado (nº 2014.03.00.008533-6). Cuida-se, pois, de mera reiteração de argu-
mentos já apreciados, considerando que não foram apresentados novos fatos novos a 
justificar o presente habeas corpus, o que leva a concluir pretender os impetrantes 
eternizar a discussão acerca da competência do Juízo impetrado.
4. Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, denegar a 
ordem, sendo que o Juiz Federal Convocado Márcio Mesquita acompanhou pela conclusão.

São Paulo, 21 de outubro de 2014.
Desembargador Federal MARCELO SARAIVA - Relator
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RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal MARCELO SARAIVA (Relator):
Trata-se de habeas corpus impetrado por Manoel Cunha Lacerda e Alexandra Berton 

Schiavinato, em favor do paciente CLEVERSON LUIZ BERTELLI, contra ato do MM. Juízo 
Federal da 9ª Vara Criminal de São Paulo, consubstanciado na rejeição da exceção de incom-
petência nº 0007320-75.2014.4.03.6181.

Sustentam os impetrantes, em síntese, que o paciente, em razão de investigação efetuada 
por interceptação telefônica, prorrogada por meio de sucessivas autorizações judiciais, foi de-
nunciado perante o Juízo Federal da 10ª Vara Criminal de São Paulo pela suposta participação 
em delitos de tráfico de drogas e associação (ato de traficância internacional), os quais teriam 
ocorrido na cidade de Santos. Contudo, já tramitam diversas ações penais em juízos estaduais 
e federais para a apuração das condutas imputadas aos autores dos delitos, de forma que o 
coautor ou partícipe, como é o caso do paciente, não pode ser processado em outra jurisdição. 
Desta feita, o paciente arguiu exceção de incompetência.

Aduzem que o juízo impetrado extrapolou a sua competência ao rejeitar a referida 
exceção, assim como pela decisão que decretou a prisão preventiva do paciente, incorrendo 
em violação à garantia constitucional do juiz natural e afronta ao princípio da perpetuatio 
jurisdictionis.

Argumentam não ser na fase policial que se define a competência e, ainda, que a escuta 
telefônica foi autorizada a muito tempo da ocorrência dos delitos, quando, inclusive, já trami-
tavam ações penais em diversos juízos.

Ademais, afirmam que a sentença de rejeição da exceção, desviando-se da essência da 
questão posta, referiu-se, em seu início, à investigação por meio de escuta telefônica autorizada 
judicialmente para investigar “suposta organização criminosa” (Lei nº 12.850/2013), quando 
a denúncia se refere a delito de tráfico e associação.

De outro lado, rejeitam fatos narrados na denúncia, alegando que não se pode acusar 
alguém de ter praticado delito de tráfico de cocaína, sem que tivesse sido apreendido um 
grama da substância.

Informam, outrossim, que fora impetrado anterior habeas corpus (HC nº 0008533-
35.2014.4.03.000) discutindo a prisão preventiva do paciente e a incompetência do Juízo 
impetrado.

Requerem a concessão da ordem para anular o ato coator, decretando-se a incompetência 
do Juízo impetrado, com a anulação da ação penal ab initio e o restabelecimento do status 
libertatis do paciente.

Informações prestadas pela autoridade impetrada às fls. 99/99 vº.
Ausente pedido de liminar (fls. 133).
O d. Ministério Público Federal, em parecer lançado às fls. 135/141, manifestou-se pela 

denegação da ordem de habeas corpus.
É o relatório.
Desembargador Federal MARCELO SARAIVA - Relator
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VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal MARCELO SARAIVA (Relator):

Cabimento de habeas corpus

De início, impende assinalar que o sistema recursal do Processo Penal pátrio não prevê 
recurso próprio a desafiar decisão de juízo de primeira instância que rejeita exceção de in-
competência, sendo cabível recurso em sentido estrito somente contra decisum que conclui 
pela competência do juízo.

Dessa forma, admite-se a impetração de habeas corpus da decisão que rejeita a exceção 
de incompetência, se presentes os requisitos, pois, ainda que de forma reflexa, implica na 
restrição à liberdade de locomoção, considerando o prosseguimento da ação penal perante o 
juízo tido por incompetente.

Nesse sentido, precedentes dos Colendos Tribunais Superiores e desta Egrégia Corte 
Regional:

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF
EMENTA: HABEAS-CORPUS IMPETRADO CONTRA ACÓRDÃO DO SUPERIOR TRI-
BUNAL DE JUSTIÇA, QUE NEGOU PROVIMENTO A RECURSO EM HABEAS- CORPUS
INTERPOSTO CONTRA DECISÃO QUE NÃO CONHECEU DE HABEAS-CORPUS, PROLA-
TADA PELO TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, POR 
ENTENDER QUE NÃO É A SEDE PRÓPRIA PARA DIRIMIR CONFLITO DE JURISDIÇÃO 
INEXISTENTE. CRIMES DE RESISTÊNCIA E DESACATO PRATICADOS POR FUZILEIRO 
NAVAL. CABIMENTO DE HABEAS-CORPUS PARA EXAME DE ALEGAÇÃO DE INCOM-
PETÊNCIA ABSOLUTA.
(...)
2.1 Cabe, também, habeas-corpus para declarar a incompetência absoluta do juiz processante, 
ainda que o paciente não se encontre preso, por se tratar de remédio constitucional contra 
ato que impõe, ainda que por via reflexa, restrição à liberdade de locomoção, tendo em vista 
que o procedimento criminal, pelo séquito de gravames que acarreta ao acusado, importa em 
restrição de sua liberdade de ir e vir. Precedentes do Supremo Tribunal Federal. 
3. Habeas-corpus conhecido e deferido, em parte.
(HC 75578, Relator(a): Min. MAURÍCIO CORRÊA, Segunda Turma, julgado em 25/11/1997, 
DJ 20-02-1998 PP-00014 EMENT VOL-01899-01 PP-00149) 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ
PROCESSUAL PENAL. EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA. REJEIÇÃO NO JUÍZO MONO-
CRÁTICO. INEXISTÊNCIA DE RECURSO PRÓPRIO CABÍVEL. MATÉRIA SUSCITADA EM 
PRELIMINAR DA APELAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECLUSÃO. AUSÊNCIA.
1 - Contra a decisão do juízo monocrático que rejeita a exceção de incompetência, não cabe 
recurso em sentido estrito, podendo, então, o édito ser confrontado por meio de habeas corpus,
se presentes os seus requisitos, ou suscitada a questão nos autos, em preliminar, conforme 
ocorreu in casu.
2 - Na hipótese, por óbvio, não há falar em preclusão da matéria relativa à competência, dado 
que foi suscitada no momento próprio e ainda renovada em alegações finais da defesa e em 
preliminar da apelação.
3 - Ordem concedida para que o Tribunal de origem decida a questão da competência.
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(HC 162.176/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 26/04/2011, DJe 11/05/2011)

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO - TRF3
HABEAS CORPUS. EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA. REJEIÇÃO. CABIMENTO. AÇÕES 
PENAIS. COMPETÊNCIA. PREVENÇÃO.
1. É cabível a impetração de habeas corpus contra decisão que rejeita exceção de incom-
petência, uma vez que se trata de ato que impõe, ainda que de forma indireta, restrição à 
liberdade de locomoção por importar no prosseguimento da ação penal perante juízo tido 
por incompetente.
2. Esta 5ª Turma é competente para processar e julgar o habeas corpus, uma vez que se trata 
de decisão proferida por juiz federal sujeito à jurisdição deste Tribunal. A circunstância de a 
autoridade impetrada não ter se manifestado expressamente sobre a ocorrência de conexão 
entre as demais ações penais ajuizadas em face do paciente não impede o conhecimento deste 
writ, dado que os impetrantes sustentam que, ao receber as denúncias, a autoridade impetrada 
teria reconhecido, de forma implícita, sua competência para o processamento de todos os feitos.
3. A análise da competência para processar e julgar as ações penais deve ser verificada em 
relação à Operação Lince e, posteriormente, à Operação Plata, uma vez que por meios delas 
foram obtidos elementos para a propositura dos feitos em face do paciente.
4. Não é possível a singela aplicação, como critério de fixação de competência, do disposto 
no art. 78, II, a e b, do Código de Processo Penal, bem como na Súmula nº 151 do Superior 
Tribunal de Justiça, dada a complexidade e o grande número de feitos que decorrem das Ope-
rações Lince e Plata. Portanto, não configura constrangimento ilegal a decisão da autoridade 
impetrada que, em face da ocorrência de prevenção (CPP, art. 78, II, c, c. c. o art. 83), rejeitou 
a exceção de incompetência oposta pelos impetrantes.
5. Habeas corpus conhecido. Ordem denegada.
(TRF 3ª Região, QUINTA TURMA, HC 0024651-67.2006.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR 
FEDERAL ANDRÉ NEKATSCHALOW, julgado em 06/11/2006, DJU DATA: 30/01/2007)

Da competência.

A ordem há de ser denegada, pelos fundamentos a seguir expendidos.
O paciente foi denunciado pela prática, por três vezes em concurso material, do crime 

tipificado pelo artigo 33 da Lei nº 11.343/2006, bem como assim pela prática do delito esta-
belecido no artigo 35 desse mesmo diploma legal, conjugadas todas essas imputações com a 
norma do artigo 40, inciso I, da citada lei (fls. 71).

Consta da cópia da denúncia encartada às fls. 29/73, que o paciente, juntamente com 
outro denunciado, seria responsável por adquirir ou importar grandes quantidades de cocaína 
provenientes de países fronteiriços do Brasil (Paraguai ou Bolívia), com o escopo de revender 
a droga para outros que se responsabilizavam por distribuí-la para países europeus (fls. 32).

Infere-se da peça acusatória que o paciente teria se associado a outros indivíduos com o 
fim de praticar crimes, notadamente a traficância internacional de entorpecentes, tendo sido 
evidenciada a sua participação, na qualidade de fornecer, em razão de sucessivas autorizações 
judiciais de interceptação telefônica.

Como bem assinalou o d. Parquet Federal, em parecer de fls. 135/141, a matéria aqui 
versada (incompetência do Juízo impetrado), já fora objeto de impetração anterior de habeas 
corpus, autuado sob o nº 2014.03.00.008533-6, de relatoria da Juíza Federal Convocada Denise 
Avelar, em que pese, em adição, discutir-se também a legitimidade da decretação da prisão pre-
ventiva do paciente. Destaco que sucedi a relatoria do habeas corpus nº 2014.03.00.008533-6.
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Em consulta processual, verifica-se que a então relatora do habeas corpus nº 
2014.03.00.008533-6, a e. Juíza Federal Convocada Denise Avelar, concluiu no sentido de 
que, por se tratar de organização criminosa, é possível a existência de ação penal no Juízo 
Estadual, ou mesmo outros Juízos Federais, não obstando o prosseguimento das investigações.

Por oportuno, colaciono excerto da referida decisão:

Primeiramente, não merece prosperar a alegação de incompetência da autoridade impetrada 
para a decretação da prisão preventiva, bem como de interceptação telefônica e telemática 
em relação ao paciente.
Da análise dos autos, depreende-se que a primeira representação pelo monitoramento e in-
terceptação de sinais telefônicos e dados telemáticos originou-se de apreensão de drogas e 
armamentos ocorrida em 17.05.13, momento no qual não havia sido evidenciada a possível 
participação do paciente nos fatos.
Os impetrantes afirmam que tal fato, ocorrido em 17.05.13, teria resultado na instauração 
de um inquérito policial perante a 4ª Vara Criminal de São Paulo, cujo Juízo declinara de 
sua competência, com a consequente distribuição dos autos para a Vara Criminal do Foro de 
Cotia/SP e que naquela ação o paciente não teria sido denunciado.
Verifica-se que a aludida interceptação foi prorrogada por meio de sucessivas autorizações 
judiciais, sendo que, no decorrer do trabalho policial realizado, chegou-se ao nome do pa-
ciente, bem como a fatos que levam a crer que teria ele participação no tráfico de drogas ora 
apurado na qualidade de fornecedor. Ainda, consoante documentação juntada aos autos pela 
autoridade impetrada, percebe-se que a investigação em questão deparou-se com uma orga-
nização criminosa, atuante em diversos pontos do Brasil e do exterior, mediante a compra de 
drogas em outros países da América Latina e posterior remessa do produto a outros países 
estrangeiros por meio do Porto de Santos, bem como por via aérea com saída em São Paulo.
Ressalte-se que a autoridade policial pugnou, logo naquele primeiro momento, pela utilização 
do instituto da ação controlada, nos termos do art. 53, inciso II da Lei nº 11.343/06 (fl. 269).
Assim, numa análise perfunctória, vê-se que a possível existência de uma ação penal no juízo 
estadual, ou até mesmo em outros juízos federais, relacionados às apreensões de drogas não 
impede o prosseguimento nas investigações em questão, que têm como objeto a organização 
criminosa como um todo, e as práticas de tráfico internacional de drogas como atividade 
habitual dos indivíduos que dela participam ou que com ela se relacionam, o que justifica o 
interesse da União.

Confira-se, ainda, o acórdão proferido nos autos do habeas corpus nº 2014.03.00.008533-6, 
na sessão de julgamento realizada no dia 26 de agosto deste ano:

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVEN-
TIVA. ALEGAÇÃO DE INCOMPETÊNCIA DA AUTORIDADE IMPETRADA. PERSISTÊNCIA 
DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ARTIGO 312 DO CPP.
1. A possível existência de ação penal no Juízo estadual, ou até mesmo em outros Juízos fede-
rais, relacionados às apreensões de drogas não impede o prosseguimento nas investigações, 
que têm por escopo a organização criminosa como um todo.
2. O eminente Juízo de primeiro grau demonstrou a permanência dos requisitos constantes 
do artigo 312 do CPP.
3. Ordem denegada.

De igual forma, entendo ser possível a simultaneidade de ações penais no Juízo Estadual 
e em outros Juízos Federais, pertinentes ao delito de tráfico internacional de drogas e organi-
zação criminosa, ou mesmo associação (como consta da denúncia), de molde que nada impede 
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o prosseguimento das investigações, as quais, in casu, redundou na suposta participação do 
paciente. Destarte, não há que se falar em violação à garantia do juiz natural ou afronta ao 
princípio da perpetuatio jurisdictionis.

Ademais, a matéria aqui versada, como verificado alhures, já fora amplamente debatida na 
exceção de incompetência e, posteriormente, em sede do habeas corpus nº 2014.03.00.008533-6, 
quando restou afastada a alegação de incompetência do Juízo impetrado.

Cuida-se, pois, de mera reiteração de argumentos já apreciados, considerando que não 
foram apresentados novos fatos novos a justificar o presente habeas corpus, o que leva a con-
cluir pretender os impetrantes eternizar a discussão acerca da competência do Juízo impetrado, 
que repiso já fora amplamente debatida e analisada, impondo-se o seu não conhecimento.

Neste sentido, trago julgados da Suprema Corte e deste E. Tribunal:

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 213 DO CÓDIGO PENAL. ESTUPRO. 56 
VEZES. PRISÃO PREVENTIVA. REITERAÇÃO DE IMPETRAÇÃO ANTERIOR. PERDA DE 
OBJETO. SENTENÇA CONDENATÓRIA QUE MANTEVE A SEGREGAÇÃO CAUTELAR. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. DECISÃO FUNDAMENTADA. GRAVIDADE CONCRETA 
DOS CRIMES. PERICULOSIDADE DO RÉU. SUSPENSÃO DO REGISTRO PROFISSIONAL 
QUE NÃO IMPEDE A REITERAÇÃO DA CONDUTA CRIMINOSA. ORDEM NÃO CONHE-
CIDA. REVOGAÇÃO DA LIMINAR CONCEDIDA. 
1. A apontada ilegalidade da prisão preventiva decretada em desfavor do paciente já foi subme-
tida à apreciação por este Tribunal (HC 100.429/SP), até mesmo para evidenciar a inexistência 
de constrangimento ilegal apta a afastar a incidência da Súmula 691/STF.
2. Sendo assim, o pedido formulado neste feito consubstancia mera reiteração dos argumentos 
já apreciados no writ acima apontado, o que, por sua vez, implica o não-conhecimento deste 
HC 102.098/SP.
(...)
(HC 102098, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado em 15/02/2011, DJe-
151 DIVULG 05-08-2011 PUBLIC 08-08-2011 EMENT VOL-02561-01 PP-00098) 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO
AGRAVO REGIMENTAL EM “HABEAS CORPUS” - DECISÃO QUE INDEFERIU LIMI-
NARMENTE UM SEGUNDO HABEAS CORPUS IMPETRADO CONTRA A DENÚNCIA, 
PERSISTINDO EM AFIRMAR A INÉPCIA DA MESMA - REITERAÇÃO DE PEDIDO JÁ 
JULGADO EM IMPETRAÇÃO ANTERIOR, DENEGADA PELA TURMA - ALEGAÇÃO DE 
FUNDAMENTO “NOVO” - DESCABIMENTO NA ESPÉCIE - IMPOSSIBILIDADE DA BA-
NALIZAÇÃO DO “MANDAMUS” - RECURSO IMPROVIDO.
1. Por meio do presente habeas corpus pretende o impetrante viabilizar o reconhecimento 
da inépcia da denúncia pois, segundo alega, a inicial acusatória estaria baseada em meras 
presunções, sem conter a descrição dos diálogos interceptados e sem indicar as folhas onde 
estes se encontram.
2. Em habeas corpus anterior (nº 2009.03.00.027143-4) o impetrante sustentou a tese de 
inépcia da denúncia decorrente da inexistência de descrição da conduta típica imputado ao 
paciente, tendo a C. Primeira Turma, por unanimidade, descartado a existência de qualquer 
vício na inicial acusatória.
3. Segundo habeas corpus indeferido liminarmente. Agravo regimental.
4. Se a Turma examinou a denúncia no âmbito de habeas corpus impetrado pela defesa 
do paciente, perscrutando-a dentro dos limites de cognição possíveis na via angusta do
mandamus, assim concluindo pela aptidão da peça conforme os rigores do artigo 41 do Códi-
go de Processo Penal, não tem qualquer pertinência o mesmo órgão fracionário conhecer de 
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um “segundo” habeas corpus em que a defesa insiste na inépcia da mesma peça acusatória 
afirmando que ela contém um defeito “novo”, não cogitado quando da primeira impetração
5. Admitir-se uma seriação de habeas corpus onde a cada vez se afirma que a mesma de-
núncia ministerial é inepta por uma razão diferente, seria apequenar a posição excelsa do 
habeas corpus, que deve se prestar como veículo de afirmações e argumentos relevantes e ser 
usado com a parcimônia própria das coisas sérias. Agravo regimental desprovido. (Destaquei)
(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, HC 0034726-29.2010.4.03.0000, Rel. DESEM-
BARGADOR FEDERAL JOHONSOM DI SALVO, julgado em 17/05/2011, e-DJF3 Judicial 1 
DATA:25/05/2011 PÁGINA: 296)

E no que se refere à rejeição dos fatos narrados na denúncia, reafirme-se o entendimento 
de não poder ser objeto de habeas corpus, pois demanda exame fático-probatório.

Por derradeiro, conforme louvável registro no parecer ministerial (fls. 138/139), 

... o Tribunal não poderá, sob pena de indevida mutatio libelli, apontar como delito pratica-
do o previsto no artigo 1º, parágrafo único da Lei nº 12.850/2013, até porque demandaria 
revolvimento do substrato fático-probatório, impossível em ação de controle vertical como 
a de habeas corpus. Não se pode dizer, ademais, se se cuida de uma associação de pessoas, 
sem controle geral, ou de uma organização piramidal, sem a certeza de uma sentença, após o 
contraditório em instrução. De resto, a imputação foi feita pelo Ministério Público e, se nem 
corrigenda de libelo (artigo 383, do CPP), pode o juiz fazê-lo, senão quando da prolação da 
sentença, a fortiori, o Tribunal.

Ante o exposto, denego a ordem.
Retifique-se o nome do paciente a fim de constar CLEVERSON LUIZ BERTELLI.
É como voto.
Desembargador Federal MARCELO SARAIVA - Relator



427

Revista do TRF3 - Ano XXV - n. 123 - Out./Dez. 2014

“HABEAS CORPUS” 
0026241-98.2014.4.03.0000

(2014.03.00.026241-6)

Impetrante: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
Impetrado: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE AVARÉ - SP 
Paciente: HIGINUS CHUKWUMA ONWUBIKO (réu preso)
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL PAULO FONTES
Classe do Processo: HC 60235
Disponibilização da Decisão: DIÁRIO ELETRÔNICO 20/10/2014

DECISÃO

Trata-se de ordem de habeas corpus impetrada pela Defensoria Pública da União em 
benefício de HIGINUS CHUKWUMA ONWUBIKO, preso, sob o argumento de que o paciente 
estaria sofrendo constrangimento ilegal por parte do MM. Juízo Federal da 1ª Vara de Avaré/SP.

Consta dos autos que o paciente desde o dia 23.07.2014 encontra-se preso preventiva-
mente até que fosse efetivada sua expulsão pelo Ministro de Estado da Justiça.

Por sua vez, segundo notificação da Policia Federal a expulsão para a Nigéria está prevista 
para o dia 16/10/2014, e o alegado constrangimento ilegal se consubstanciaria no inequívoco 
risco à sua vida e à sua saúde em função do surto do vírus EBOLA que assola aquele país.

Apesar da Defensoria Pública da União ter expedido recomendação ao Ministério da 
Justiça em 18.08.2014 para suspendesse a expulsão dos estrangeiros naturais do país onde há 
a epidemia, o órgão informou que a recomendação seria formalmente apreciada na segunda 
semana de setembro e que seria acatada nos casos concretos, analisando caso a caso.

Ocorre que a Policia Federal em São Paulo expediu oficio com informação da efetiva 
expulsão do paciente em 16.10.2014.

Afirma que a medida é desproporcional, principalmente porque decretada na iminência 
da concessão do livramento condicional ao paciente, que não poderia ser prejudicado pela 
morosidade do Poder Público em dar cumprimento ao decreto expulsório, editado há mais de 
6 (seis) anos.

No mais, alega o impetrante que o artigo 69, da Lei 6.815/80 é inaplicável, uma vez não 
teria sido recepcionado pela Constituição Federal de 1988.

Alega que o artigo 69, da Lei 6.815/80 é inaplicável, uma vez não teria sido recepcionado 
pela Constituição Federal de 1988.

Afirma que a medida é desproporcional, apenas para o fim de assegurar a expulsão do 
país, e aduz, por fim, a incompetência da autoridade que a decretou.

Pede, em sede liminar, a imediata revogação da prisão administrativa imposta ao ora 
paciente, e, no mérito, a concessão da ordem, tornando definitiva a liminar concedida.

Juntou os documentos de fls. 14/33.
É o relatório.
Inicialmente, cumpre ressaltar que a prisão que visa a assegurar a efetividade do proces-

so de expulsão de estrangeiro do Brasil se encontra em pleno vigor e em consonância com o 
ordenamento jurídico pátrio, conforme vem decidindo esta Egrégia Corte Regional, in verbis:
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HABEAS CORPUS. EXPULSÃO. PRISÃO ADMINISTRATIVA. - A prisão administrativa para 
cumprimento de decreto de expulsão é medida que sobrevive no ordenamento jurídico pátrio, 
apenas saindo da esfera de atribuições do Ministério da Justiça para ingressar na competên-
cia da autoridade jurisdicional, por imposição do artigo 5º, LXI, da Constituição Federal de 
1988. Precedentes. - Necessidade da medida que se observa pelo comportamento anterior do 
paciente, que retornou ao país de modo irregular e cometeu novo delito. - Ordem denegada.
(HC 47932 (Proc. 0038978-41.2011.4.03.0000-SP) - 2ª Turma - rel. Des. Fed. PEIXOTO 
JUNIOR, j. 07/02/2012, e-DJF3 Judicial 1 16/02/2012)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ESTATUTO DO ESTRANGEIRO. PRISÃO PRE-
VENTIVA PARA FINS DE EXPULSÃO. COMPETÊNCIA DA AUTORIDADE JUDICIÁRIA 
PARA A SUA DECRETAÇÃO. CONDENAÇÃO PELO CRIME DE REINGRESSO DE ES-
TRANGEIRO EXPULSO. FILHO NASCIDO NO BRASIL. CONVIVÊNCIA SÓCIO-AFETIVA 
E DEPENDÊNCIA ECONÔMICA NÃO DEMONSTRADAS. NECESSIDADE DE EXAME DE 
PROVA, INCABÍVEL EM SEDE DE HABEAS CORPUS. POSSIBILIDADE DE EXPULSÃO NA 
PENDÊNCIA DE PROCESSO. ORDEM DENEGADA. 1. A prisão administrativa de estrangeiro 
submetido a processo de expulsão, prevista na Lei nº 6.815/80, é admitida mediante decisão 
da autoridade judiciária, e não mais da autoridade administrativa, nos termos da ordem 
constitucional vigente.
(...)
4. A teor do artigo 67 da Lei 6.815/80, a expulsão de estrangeiro, desde que conveniente ao 
interesse nacional, poderá efetivar-se, ainda que haja processo ou tenha ocorrido condenação. 
5. Ordem denegada 
(HC 38505 (Proc. 0039990-61.2009.4.03.0000-SP) - 2ª Turma - rel. Des. Fed. HENRIQUE 
HERKENHOFF, j. 15/12/2009, e-DJF3 Judicial 1 14/01/2010)

HABEAS CORPUS - PRISÃO ADMINISTRATIVA PARA EXPULSÃO DE ESTRANGEIRO 
- LEI Nº 6.815/80, ARTIGOS 69 e 73 - LIBERDADE VIGIADA - INEXISTÊNCIA DE CONS-
TRANGIMENTO ILEGAL - ORDEM DENEGADA. 
I - A Lei nº 6.815/80 (Estatuto do Estrangeiro) foi recepcionada pela Constituição Federal 
de 1988, expressamente prevendo a prisão administrativa do estrangeiro para fins de sua 
expulsão do país (artigo 69), a qual pode se dar “a qualquer tempo” e “por 90 (noventa) dias”, 
prorrogável por igual prazo, quando for submetido a processo de expulsão, destinando-se a 
custódia cautelar “para concluir o inquérito ou assegurar a execução da medida”, com a única 
ressalva de que a prisão somente pode ser ordenada, conforme a nova ordem constitucional, 
por ordem escrita e fundamentada e pela autoridade judiciária competente (Constituição 
Federal, artigo 5º, LXI). 
II - A prisão administrativa para fins de expulsão pode ser decretada “a qualquer tempo” e 
“ainda que haja processo ou tenha ocorrido condenação” (art. 67), pelo que não há impedi-
mento legal a que o réu tenha sua expulsão procedida após o cumprimento da pena a que 
foi condenado, muito menos podendo se falar em “prescrição”, que não tem previsão legal, 
bastando que o estrangeiro venha a “de qualquer forma, atentar contra a segurança nacional, 
a ordem política ou social, a tranquilidade ou moralidade pública e a economia popular, ou 
cujo procedimento o torne nocivo à conveniência e aos interesses nacionais” (art. 65). 
III - No caso dos autos, a prisão foi decretada por autoridade judiciária competente (o juiz 
federal da localidade de seu domicílio, onde se encontrava preso em cumprimento da pena), 
mediante representação da autoridade policial em razão da instauração do inquérito destinado 
à expulsão do estrangeiro, em decisão fundamentada com a necessidade da custódia cautelar 
para assegurar a expulsão, à vista do seu estado de estrangeiro em situação irregular no país 
e do prazo necessário à conclusão do procedimento administrativo de expulsão, daí não se 
inferindo qualquer ilegalidade na prisão decretada. 
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IV - Quando da impetração, o prazo da prisão administrativa decretada ainda não havia se 
encerrado, daí não decorrendo também qualquer ilegalidade. 
V - Ante a necessidade da prisão cautelar e o prazo regular da medida, inocorrentes as si-
tuações de concessão de liberdade vigiada do artigo 73 da Lei nº 6.815/80.
(...)
VII - Ordem denegada.
(TRF3 - HC 00375425220084030000 - 2ª Turma - rel. Juiz Fed. Conv. SOUZA RIBEIRO, 
e-DJF3 Judicial 2 12/02/2009)

No caso dos autos, verifica-se que a decisão que determinou a prisão da paciente, pelo 
prazo de 90 (noventa) dias, se encontra devidamente fundamentada no fato de que o paciente 
é estrangeiro sem vínculos com o nosso país, o que ensejaria a necessidade da medida ex-
trema para a garantia da efetividade do decreto de expulsão, nos termos do artigo 69, da Lei 
6.815/80 (fls. 16-vº/18-vº).

Contudo, é de se ressaltar que apesar do processo de expulsão demandar a prática inú-
meras medidas administrativas, a questão em tela diz de perto com os direitos fundamentais 
e se reveste mesmo de caráter humanitário.

A Organização Mundial da Saúde (OMS) já caracterizou a epidemia de ebola como uma 
emergência de saúde severa e aguda, desta sorte não se pode olvidar que é de conhecimento 
público a gravidade do surto desta doença em certos países da África, incluindo a Nigéria, 
país de origem do paciente.

Com efeito, a Constituição Federal de 1988 dispõe em seu artigo 5º, caput, sobre os 
direitos fundamentais assegurados a brasileiros e estrangeiros residentes no país:

Artigo 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-
se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes.

Verifica-se, pois, que um dos direitos ali elencados é o direito à vida e à segurança,
sendo pacífico na doutrina e na jurisprudência que deles gozam também os estrangeiros não 
residentes que se encontrem no país por outra razão.

Apesar de a expulsão ser ato discricionário do Poder Executivo, é certo que no presente 
caso a medida coloca diretamente em risco a vida do paciente, uma vez que a epidemia do 
vírus ebola assume grandes proporções em especial no seu país.

Sendo certo que a principal preocupação refere-se à vida e saúde do paciente, de se 
considerar também que a medida de expulsão pode ocasionar danos à imagem do Brasil no 
cenário internacional, pois signatário de tratados internacionais de direitos humanos.

Verifica-se, ainda, que a prisão do paciente para fins de expulsão vence no próximo dia 
21/10, não podendo ser prorrogada à míngua de previsão legal; por outro lado, tratando-se esta 
decisão de provimento liminar, sujeito a ulterior reforma, não é prudente conceder a liberdade 
ao paciente sem qualquer condicionante, sob pena de frustrar-se eventual cumprimento da 
medida.

ANTE O EXPOSTO, CONCEDO A LIMINAR para colocar o paciente em liberdade, sus-
pendendo incontinenti a sua expulsão do país pelas autoridades administrativas, observando-se 
as seguintes medidas:

1 - Retenção do seu passaporte, lavrando-se o respectivo termo;



430

Revista do TRF3 - Ano XXV - n. 123 - Out./Dez. 2014

2 - O paciente deverá indicar o endereço em que será encontrado (hotel, pensão, casa de 
parente ou de amigo etc.), bem como o telefone de contato, enquanto aguarda o julgamento 
definitivo do feito;

3 - Caso o expulsando não indique os dados do item 2 supra, deverá comparecer sema-
nalmente à sede da Polícia Federal em São Paulo, em dia e horário a serem determinados pela 
autoridade policial, a fim de informar o seu paradeiro e atividades, sob pena de desobediência.

Oficie-se com urgência a Superintendência da Policial Federal de São Paulo.
Após, requisitem-se as informações e dê-se vista ao Ministério Público Federal.
Ulteriormente, tornem conclusos para julgamento.
São Paulo, 15 de outubro de 2014.
Desembargador Federal PAULO FONTES - Relator
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REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL
0049622-49.1993.4.03.9999

(93.03.049622-1)

Parte Autora: UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Parte Ré: COOPERATIVA DE LATICÍNIOS DE BRAGANÇA PAULISTA LTDA.
Remetente: JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE BRAGANÇA PAULISTA - SP
Relator: JUIZ FEDERAL CONVOCADO MIGUEL DI PIERRO
Classe do Processo: REO 113807
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 17/10/2014

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 543-C, § 7º, 
II DO CPC. REMESSA OFICIAL. CONHECIMENTO. INEXISTÊNCIA DE VALOR 
DE ALÇADA. SENTENÇA PROFERIDA ANTES DA ENTRADA EM VIGOR DA LEI 
Nº 10.352/01. IMPOSTO SOBRE A RENDA. COOPERATIVA. EXCESSO DE REMU-
NERAÇÃO DOS DIRIGENTES. NÃO-INCIDÊNCIA.
1. Novo julgamento proferido em juízo de retratação, ante a reapreciação oportunizada 
pela Vice-Presidência desta Corte, conforme previsto no art. 543-C, § 7º, II do CPC.
2. Em sede de recurso representativo de controvérsia, restou consolidado no Superior 
Tribunal de Justiça o entendimento de que a limitação do reexame necessário ao valor 
de alçada somente pode ser aplicada às sentenças proferidas após a entrada em vigor 
da Lei nº 10.352/01, diploma que introduziu o § 2º ao art. 475, do CPC (STJ, REsp 
1144079/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, Corte Especial, julgado em 02/03/2011, DJe 
06/05/2011).
3. A cooperativa é um tipo de sociedade com forma jurídica própria, disciplinada pela 
Lei nº 5.764/71, constituindo-se através da associação de determinadas pessoas que 
se obrigam reciprocamente com bens ou serviços para o exercício de uma atividade 
econômica, de proveito comum, sem objetivo de lucro.
4. A referida lei ainda dispôs sobre as operações realizadas pelas cooperativas, cujos 
resultados submetem-se à tributação, conforme arts. 85, 86, 88 e 111, dispondo no 
mesmo sentido o art. 129 do Regulamento do IR, aprovado pelo Decreto nº 85.450/80, 
vigente à época. Conclui-se, assim, que o excesso de retirada dos dirigentes da socie-
dade cooperativa está fora do âmbito de incidência do imposto sobre a renda.
5. Tal entendimento encontra-se em consonância com a Súmula nº 264 do extinto E. 
TFR e a jurisprudência do E. STJ.
6. Indevido o recolhimento a título de Imposto sobre a Renda, mostrando-se correta a 
procedência dos pedidos da embargante, sendo de rigor a manutenção da r. sentença 
recorrida pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.
7. Juízo de retratação exercido para conhecer da remessa oficial e lhe negar provi-
mento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Sexta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer da re-
messa oficial e lhe negar provimento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte 
integrante do presente julgado.

São Paulo, 09 de outubro de 2014.
Juiz Federal Convocado MIGUEL DI PIERRO - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado MIGUEL DI PIERRO (Relator):
Trata-se de remessa oficial em embargos à execução fiscal, opostos por Cooperativa 

de Laticínios de Bragança Paulista Ltda. com o objetivo de declarar a inexistência de relação 
jurídico-tributária com a União Federal que a obrigue ao pagamento de Imposto de Renda 
sobre o excesso de remuneração de sua Diretoria e Conselho Fiscal, alegando violação do 
princípio da reserva legal, uma vez que inexiste lei exigindo a referida exação das sociedades 
cooperativas que, segundo alega, não possuem renda tributável.

Foi atribuído à causa, em março de 1992, o valor da execução, qual seja, Cr$ 1.559.550,36 
(um milhão quinhentos e cinquenta e nove mil quinhentos e cinquenta cruzeiros e trinta e seis 
centavos), correspondente hoje ao montante de R$ 24.277,88 (vinte e quatro mil duzentos e 
setenta e sete reais e oitenta e oito centavos), segundo planilha de atualização disponível na 
intranet deste Tribunal.

O r. Juízo a quo julgou procedentes os embargos, condenando a embargada ao paga-
mento de custas e honorários advocatícios, arbitrados em 20% (vinte por cento) sobre o valor 
atualizado da execução. A sentença foi submetida ao reexame necessário.

Sem a interposição de recursos voluntários, subiram os autos a este E. Tribunal.
Em 28 de junho de 2007, foi proferida decisão de minha relatoria, negando seguimento 

à remessa oficial, com fulcro no art. 557, caput c/c art. 475, § 2º, ambos do CPC, tendo em 
vista que o valor atribuído à causa era inferior a 60 (sessenta) salários mínimos.

Desta decisão a União Federal interpôs agravo legal, alegando não ser aplicável no caso 
em comento o art. 475, § 2º do CPC, pois no momento da prolação da sentença estava em 
vigor a antiga redação do art. 475 do CPC, ao qual negado provimento por decisão desta C. 
Sexta Turma.

Interpôs recurso especial a União Federal, com fundamento no art. 105, III, alínea “a”, da 
Constituição da República, em face do referido acórdão, alegando que o decisum negou vigência 
ao art. 475 do Código de Processo Civil, com a redação anterior à Lei nº 10.352/01, bem como 
aos arts. 2º e 6º do Decreto-Lei nº 4.657/42 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasilei-
ro), porquanto não conheceu da remessa oficial, por entender descabido o reexame necessário 
nas ações em que a condenação não excede o montante de 60 (sessenta) salários mínimos.

Por estar o v. acórdão em dissonância com o entendimento consolidado no C. Superior 
Tribunal de Justiça, a reapreciação foi oportunizada pelo Exmo. Vice-Presidente desta Corte, 
conforme previsto no art. 543-C, § 7º, II do CPC.

Dispensada a revisão, nos termos do art. 33, VIII do Regimento Interno desta Corte.
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É o relatório.
Juiz Federal Convocado MIGUEL DI PIERRO - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado MIGUEL DI PIERRO (Relator):
Passo a proferir novo julgamento, em juízo de retratação, ante a reapreciação oportuni-

zada pela Vice-Presidência desta Corte, conforme previsto no art. 543-C, § 7º, II do CPC, do 
acórdão proferido por esta C. Sexta Turma.

Em sede de recurso representativo de controvérsia, restou consolidado no Superior Tri-
bunal de Justiça o entendimento de que a limitação do reexame necessário ao valor de alçada 
somente pode ser aplicada às sentenças proferidas após a entrada em vigor da Lei nº 10.352/01, 
diploma que introduziu o § 2º ao art. 475 do CPC. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 
543-C, DO CPC. SENTENÇA DESFAVORÁVEL À FAZENDA PÚBLICA. REMESSA NECES-
SÁRIA. CABIMENTO. LEI 10.352/01 POSTERIOR À DECISÃO DO JUÍZO MONOCRÁTICO.
1. A incidência do duplo grau de jurisdição obrigatório é imperiosa quando a resolução do 
processo cognitivo for anterior à reforma engendrada pela Lei 10.352/2001, porquanto, à épo-
ca, não havia a imposição do mencionado valor de alçada a limitar o cabimento da remessa 
oficial. (Precedentes: EREsp 600.874/SP, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 01/08/2006, DJ 04/09/2006; REsp 714.665/CE, Rel. Ministro HUMBERTO MAR-
TINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/04/2009, DJe 11/05/2009; REsp 1092058/SP, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/05/2009, DJe 01/06/2009; 
REsp 756.417/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 
27/09/2007, DJ 22/10/2007; AgRg no REsp 930.248/PR, Rel. Ministro HAMILTON CAR-
VALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 21/06/2007, DJ 10/09/2007; REsp 625.224/SP, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 29/11/2007, DJ 17/12/2007; REsp 
703.726/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/08/2007, 
DJ 17/09/2007) 2. A adoção do princípio tempus regit actum, pelo art. 1.211 do CPC, impõe 
o respeito aos atos praticados sob o pálio da lei revogada, bem como aos efeitos desses atos, 
impossibilitando a retroação da lei nova. Sob esse enfoque, a lei em vigor à data da sentença 
regula os recursos cabíveis contra o ato decisório e, a fortiori, a sua submissão ao duplo grau 
obrigatório de jurisdição.
3. In casu, a sentença foi proferida em 19/11/1990, anteriormente, portanto, à edição da Lei 
10.352/2001.
4. Recurso especial provido, determinando-se o retorno dos autos ao Tribunal a quo, para 
apreciação da remessa oficial. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Re-
solução STJ 08/2008.
(STJ, REsp nº 1.144.079/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, CORTE ESPECIAL, j. 02/03/2011, DJe 
06/05/2011)

A sentença foi proferida em 08 de fevereiro de 1993, razão pela qual conheço da remessa 
oficial.

Passo à análise do mérito.
A remessa oficial não merece prosperar.
Consoante a lição de Waldírio Bulgarelli, a cooperativa é um tipo de sociedade com forma 

jurídica própria, e tendo em vista essa forma distinta é que deve ser considerada juridicamente. 
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(Regime Jurídico das Sociedades Cooperativas. São Paulo: Pioneira Editora, 1965)
Essa modalidade de sociedade é disciplinada pela Lei nº 5.764/71, constituindo-se 

através da associação de determinadas pessoas que se obrigam reciprocamente com bens ou 
serviços para o exercício de uma atividade econômica, de proveito comum, sem objetivo de 
lucro. Reveste-se de natureza civil e pessoal, não se sujeitando à falência, características que 
a distinguem das demais sociedades.

A referida lei ainda dispôs sobre as operações realizadas pelas cooperativas, cujos resul-
tados submetem-se à tributação, conforme arts. 85, 86, 88 e 111, nesses termos:

Art. 85. As cooperativas agropecuárias e de pesca poderão adquirir produtos de não associa-
dos, agricultores, pecuaristas ou pescadores, para completar lotes destinados ao cumprimento 
de contratos ou suprir capacidade ociosa de instalações industriais das cooperativas que as 
possuem.
Art. 86. As cooperativas poderão fornecer bens e serviços a não associados, desde que tal 
faculdade atenda aos objetivos sociais e estejam de conformidade com a presente lei.
(...)
Art. 88. Mediante prévia e expressa autorização concedida pelo respectivo órgão executivo 
federal, consoante as normas e limites instituídos pelo Conselho Nacional de Cooperativismo, 
poderão as cooperativas participar de sociedades não cooperativas públicas ou privadas, em 
caráter excepcional, para atendimento de objetivos acessórios ou complementares.
(...)
Art. 111. Serão considerados como renda tributável os resultados positivos obtidos pelas
cooperativas nas operações de que tratam os artigos 85, 86 e 88 desta Lei.

Por sua vez, o Decreto nº 85.450, de 04/12/1980, que aprovou o Regulamento do Imposto 
sobre a Renda, vigente à época, fixou em seu art. 129, que as sociedades cooperativas, que 
obedecerem ao disposto na legislação específica, pagarão o imposto calculado unicamente 
sobre os resultados positivos das operações ou atividades indicadas nos arts 85, 86 e 88, 
obedecido o disposto no art. 111 da Lei nº 5.764/71.

Conclui-se, assim, que o excesso de retirada dos dirigentes da sociedade cooperativa está 
fora do âmbito de incidência do referido tributo. Inaplicáveis ao caso vertente as disposições 
dos arts. 196, 236 e 387, I do Regulamento do IR, aprovado pelo Decreto nº 85.450/80.

Tal entendimento encontra-se sumulado pelo extinto E. Tribunal Federal de Recursos, 
conforme Enunciado nº 264, assim expresso:

Cooperativas - Tributação do Imposto de Renda - Excesso de Retirada de Seus Dirigentes.
As cooperativas não estão sujeitas à tributação do Imposto de Renda por excesso de retirada 
de seus dirigentes.

Também nesse sentido a jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça, conforme o 
seguinte julgado:

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SOCIEDADES COOPERATIVAS. 
EXCESSO DE RETIRADA DE DIRIGENTES.
1. “A jurisprudência torrencial deste Sodalício, no âmbito das duas Turmas da Seção de Direito 
Público, é uníssona ao prestigiar os termos da Súmula n. 264 do extinto Tribunal Federal 
de Recursos. Dessarte, é de reconhecer que as cooperativas não se sujeitam à tributação do 
imposto de renda por excesso de retirada de seus dirigentes. Iterativos precedentes” (REsp 
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139154/RS, Rel. Min. Franciulli Netto, DJU de 04.10.04). Súmula 83/STJ.
2. Recurso especial não conhecido.
(STJ, REsp nº 125.462/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, j. 14/06/2005, DJ 
15/08/2005, p. 224)

Dessa forma, indevido o recolhimento a título de Imposto sobre a Renda, mostrando-se 
correta a procedência dos pedidos da embargante, sendo de rigor a manutenção da r. sentença 
recorrida pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Em face de todo o exposto, em juízo de retratação, conheço da remessa oficial e lhe 
nego provimento.

É como voto.
Juiz Federal Convocado MIGUEL DI PIERRO - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL
0028594-62.2005.4.03.6100

(2005.61.00.028594-7)

Apelante: TI BRASIL IND. E COM. LTDA.
Apelada: UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 2ª VARA DE SÃO PAULO - SP
Relator Originário: DESEMBARGADOR FEDERAL NERY JÚNIOR
Relator para o Acórdão: DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA
Classe do Processo: AMS 317675
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 07/10/2014

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. LEIS 9.430/1996 E 9.959/2000. INS-
TRUÇÃO NORMATIVA SRF 243/2002. PREÇO DE TRANSFERÊNCIA. MÉTODO DE 
PREÇO DE REVENDA MENOS LUCRO - PRL 60. PREÇO PARÂMETRO. VALOR 
AGREGADO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO E IMPOSTO DE RENDA 
DA PESSOA JURÍDICA. LEGALIDADE. AGRAVO RETIDO. FALTA DE REITERAÇÃO. 
1. Não se conhece do agravo retido, não reiterado na forma do artigo 523, CPC.
2. A IN 243/2002 foi editada na vigência da Lei 9.959/2000, que alterou a redação 
da Lei 9.430/1996, para distinguir a hipótese de revenda do próprio direito ou bem, 
tratada no item 2, da hipótese de revenda de direito ou bem com valor agregado em 
razão de processo produtivo realizado no país, tratada no item 1, ambos da alínea d
do inciso II do artigo 18 da lei.
3. O cálculo do preço de transferência, pelo Método de Preço de Revenda menos 
Lucro - PRL, no caso de direitos, bens ou serviços, oriundos do exterior e adquiridos 
de pessoa jurídica vinculada, passou, na vigência da Lei 9.959/2000, a considerar a 
margem de lucro de 60% “sobre o preço de revenda após deduzidos os valores referidos 
nas alíneas anteriores e do valor agregado no País, na hipótese de bens importados 
aplicados à produção” (artigo 18, II, “d”, 1).
4. A adoção, na técnica legal, do critério do valor agregado objetivou conferir ade-
quada eficácia ao modelo de controle de preços de transferência, em cumprimento às 
obrigações assumidas pelo Brasil na Convenção Modelo da OCDE, evitando distorções 
e, particularmente, redução da carga fiscal diante da insuficiência das normas origi-
nariamente contidas na Lei 9.430/1996 e refletidas na IN/SRF 32/2001.
5. Com efeito, o cálculo do preço de transferência a partir da margem de lucro sobre o 
preço de revenda é eficaz, no atingimento da finalidade legal e convencional, quando 
se trate de importação de bens, direitos ou serviços finais para revenda interna, não, 
porém, no caso de importação de matérias-primas, insumos, bens, serviços ou direitos 
que não são objeto de revenda direta, mas são incorporados em processo produtivo de 
industrialização, resultando em distintos bens, direitos ou serviços, agregando valor 
ao produto final, com participações variáveis na formação do preço de revenda, que 
devem ser apuradas para que seja alcançado corretamente o preço de transferência, 
de que trata a legislação federal.
6. Assim, a IN 243/2002, ao tratar, nos §§ 10 e 11 do artigo 12, do Método do Preço 
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de Revenda Menos Lucro -, para bens, serviços ou direitos importados aplicados à 
produção, com exclusão do valor agregado e da margem de lucro de 60%, para tanto 
com a apuração da participação de tais bens, serviços ou direitos no custo e preço de 
revenda do produto final industrializado no país, não inovou nem violou o artigo 18, 
II, d, item 1, da Lei 9.430/1996 com a redação dada pela Lei 9.959/2000.
7. Contrariamente ao postulado na inicial, o que se verificou foi a necessária e adequa-
da explicitação, pela instrução normativa impugnada, do conteúdo legal para permitir 
a sua aplicação, considerando que o conceito legal de valor agregado, conducente ao 
conceito normativo de preço parâmetro, leva à necessidade de apurar a sua forma-
ção por decomposição dos respectivos fatores, abrangendo bens, serviços e direitos 
importados, sujeitos à análise do valor da respectiva participação proporcional ou 
ponderada no preço final do produto.
8. O artigo 18, II, da Lei 9.430/1996, alterada pela Lei 9.959/2000, prevê que o preço 
de transferência, no caso de bens e direitos importados para a aplicação no processo 
produtivo, calculado pelo método de preço de revenda menos lucros - PRL - 60, é a 
média aritmética dos preços de revenda de bens ou direitos, apurada mediante a ex-
clusão dos descontos incondicionados, tributos, comissões, corretagens e margem de 
lucro de 60%, esta calculada sobre o preço de revenda depois de deduzidos os custos 
de produção citados e ainda o valor agregado calculado a partir do valor de partici-
pação proporcional de cada bem, serviço ou direito importado na formação do preço 
final, conforme previsto em lei e detalhado na instrução normativa.
9. O preço de transferência, assim apurado e não de outra forma como pretendido neste 
feito, é que pode ser deduzido na determinação do lucro real para efeito de cálculo 
do IRPJ/CSL. Há que se considerar, assim, a ponderação ou participação dos bens, 
serviços ou direitos, importados da empresa vinculada, no preço final do produto 
acabado, conforme planilha de custos de produção, mas sem deixar de considerar os 
preços livres do mercado concorrencial, ou seja os praticados para produtos idênticos 
ou similares entre empresas independentes. A aplicação do método de cálculo com 
base no valor do bem, serviço ou direito em si, sujeito à livre fixação de preço entre 
as partes vinculadas, geraria distorção no valor agregado, majorando indevidamente 
o custo de produção a ser deduzido na determinação do lucro real e, portanto, redu-
zindo ilegalmente a base de cálculo do IRPJ/CSL.
10. Para dar eficácia ao método de cálculo do preço de revenda menos lucro, previsto 
na Lei 9.430/1996 alterada pela Lei 9.959/2000, é que foi editada a IN/SRF 243/2002, 
em substituição à IN/SRF 32/2001, não se tratando, pois, de ato normativo inova-
dor ou ilegal, mas de explicitação de regras concretas para a execução do conteúdo 
normativo abstrato e genérico da lei, prejudicando, pois, a alegação de violação ao 
princípio da legalidade.
11. Precedentes.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer 
do agravo retido e, por maioria, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto 
que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.
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São Paulo, 02 de outubro de 2014.
Desembargador Federal CARLOS MUTA - Relator para o Acórdão

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NERY JÚNIOR (Relator):
Cuida-se de mandado de segurança preventivo, impetrado em 12 de dezembro de 2005, 

contra ato do Delegado da Receita Federal em São Paulo - Delegacia Especial de Assuntos 
Internacionais -, com pedido de liminar inaudita altera pars objetivando seja determinada a 
imediata suspensão da exigibilidade de suposto crédito tributário a título de IRPJ e de CSLL, 
resultante da diferença de cálculo do preço parâmetro de bens importados de empresas vin-
culadas estrangeiras, pela impetrante, e aplicados na produção local de bens pelo método do 
Preço de Revenda menos Lucro de 60% (PRL-60), previsto no art. 18 da Lei nº 9.430/96, e no 
art. 12, § 11, da Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal - IN/SRF nº 243/02, em 
relação aos anos-calendário de 2003/2004 e seguintes, sendo ao final concedida, em definitivo, 
a segurança pleiteada. Atribuído à causa o valor de R$ 4.384.296,00 quando da propositura 
da ação.

A impetrante aduziu, em síntese, que importa de empresas vinculadas estrangeiras, 
componentes para serem utilizados como insumos em sua própria linha de produção, ou ainda 
para simples revenda, estando sujeita às regras de preço de transferência previstas na Lei nº 
9.430/96 para o controle dos preços praticados em tais operações, sendo o método de Preço 
de Revenda menos Lucro (PRL) por ela eleito (art. 18, caput e § 4º da referida lei).

Argumentou que a IN/SRF nº 32/01 nada mais fez do que regulamentar a fórmula vei-
culada na Lei nº 9.430/96, sem lhe alterar a substância. Contudo, em 11/2/2002, revogando a 
aludida instrução normativa, a Secretaria da Receita Federal editou a Instrução Normativa - 
IN/SRF nº 243/02, introduzindo a interpretação de que o preço líquido de revenda para efeito 
de aplicação da margem de 60% não mais seria o preço do produto final vendido, mas, sim, 
o preço de revenda das partes e peças importadas agregadas ao produto final, promovendo a 
majoração de ajustes na base de cálculo do IRPJ e da CSLL que não ocorreriam se a referida 
lei ou a anterior instrução normativa (IN/SRF nº 32/01) fossem aplicadas.

Alegou, em síntese, que a impugnada IN/SRF nº 243/02 padece de ilegalidade, extrapo-
lando os termos da lei, além de violação ao princípio da isonomia e a tratados que visam evitar 
a dupla tributação, firmados pelo Brasil com outros países (Japão, França, Espanha, Bélgica e 
Alemanha), de onde a impetrante venha a importar de suas empresas vinculadas.

O pedido de liminar restou deferido para suspender a exigibilidade dos créditos de-
correntes da aplicação da Lei nº 9.430/96, sem a Instrução Normativa nº 243/02, mas sua 
antecessora, a IN nº 32/01, até o final da demanda (fls. 82/83).

Da aludida decisão, a União interpôs agravo de instrumento com pedido de efeito sus-
pensivo, o qual foi convertido em retido (autos em apenso).

Prestadas as informações pela autoridade impetrada.
O MM. Juiz de primeiro grau julgou improcedente o pedido e denegou a segurança plei-

teada, extinguindo o processo com julgamento de mérito, nos termos do art. 269, inc. I, do 
Código de Processo Civil, bem como cassou a liminar concedida. Sem honorários advocatícios, 
nos termos da Súmula nº 512 do C. STF (fls. 141/145-vº).

Interpostos embargos de declaração pela apelante, o recurso foi parcialmente acolhido 
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apenas para sanar erro material em relação à transposição do texto da Instrução Normativa 
nº 32/01, mantendo o teor da sentença em todos os demais termos (fls. 162/163).

Por sua vez, a impetrante interpôs recurso de apelação, nos termos aduzidos na inicial, 
requerendo a reforma total da sentença para que seja concedida a segurança pleiteada (fls. 
168/189).

Regularmente processado o recurso, e recebido apenas no efeito devolutivo, com con-
trarrazões da União (fls. 195/198), vieram os autos a esta Corte.

O Ministério Público Federal manifestou-se no sentido da baixa dos autos à Vara de 
origem para vista ao Parquet, em primeiro grau, o qual restou ciente (fl. 264-vº) e, quanto ao 
mérito, opinou pelo prosseguimento do feito (fls. 200/210).

É o relatório.
Desembargador Federal NERY JÚNIOR - Relator 

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NERY JÚNIOR (Relator):
Inicialmente, não conheço do agravo retido nos autos porquanto ausente o requerimento 

expresso para sua apreciação, nos termos do art. 523, caput, e § 1º, do Código de Processo Civil.
Passo à apreciação do recurso de apelação.
A ação mandamental em exame tem por escopo o afastamento do disposto no art. 12, § 

11, da Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal - IN/SRF nº 243/02, ao argumento 
de ilegalidade no tocante ao cálculo do preço parâmetro dos bens importados pela impetrante 
de empresas vinculadas estrangeiras, e aplicados na produção local de bens pelo método do 
Preço de Revenda menos Lucro de 60% (PRL-60), tal como previsto no comando legal do art. 
18 da Lei nº 9.430/96.

A matéria em discussão diz respeito aos Preços de Transferência relativos a bens, serviços 
e direitos adquiridos no exterior, por pessoas jurídicas vinculadas, e encontra-se prevista na 
Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que assim dispunha na redação original de seu art. 
18, no que alude ao método do Preço de Revenda menos Lucro (PRL), eleito pela impetrante 
em suas transações comerciais:

Art. 18 - Os custos, despesas e encargos relativos a bens, serviços e direitos, constantes dos 
documentos de importação ou de aquisição, nas operações efetuadas com pessoa vinculada, 
somente serão dedutíveis na determinação do lucro real até o valor que não exceda ao preço 
determinado por um dos seguintes métodos:
(...)
II - Método do Preço de Revenda menos Lucro - PRL: definido como a média aritmética dos 
preços de revenda dos bens ou direitos, diminuídos:
a) dos descontos incondicionais concedidos;
b) dos impostos e contribuições incidentes sobre as vendas;
c) das comissões e corretagens pagas;
d) de margem de lucro de vinte por cento, calculada sobre o preço de revenda.
(...)

Posteriormente, a Lei nº 9.959/00 promoveu alteração na redação da alínea “d”, do inciso 
II, do referido artigo, estabelecendo em seu art. 2º o seguinte:
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Art. 2º - A alínea “d” do inciso II, do art. 18, da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 
passa a vigorar com a seguinte redação:
(d) da margem de lucro de:
1. Sessenta por cento, calculada sobre o preço de revenda após deduzidos os valores referidos 
nas alíneas anteriores e do valor agregado no País, na hipótese de bens importados aplicados 
à produção; (grifos meus)
(...)

Por sua vez, a invocada Instrução Normativa - IN SRF nº 32/2001, que veio a regula-
mentar o referido diploma legal, prescrevia em seu art. 12 que:

Art. 12 - A determinação do custo de bens, serviços ou direitos, adquiridos no exterior, dedu-
tível da determinação do lucro real, poderá, também, ser efetuada pelo método do Preço de 
Revenda menos Lucro (PRL), definido como a média aritmética dos preços de revenda dos 
bens ou direitos, diminuídos:
I - dos descontos incondicionais concedidos;
II - dos impostos e contribuições incidentes sobre as vendas;
III - das comissões e corretagens pagas;
IV - de margem de lucro de:
a) vinte por cento, na hipótese de revenda de bens;
b) sessenta por cento, na hipótese de bens importados aplicados na produção.
§ 1º Os preços de revenda, a serem considerados, serão os praticados pela própria empresa 
importadora, em operações de venda a varejo e no atacado, com compradores, pessoas físicas 
ou jurídicas, que não sejam a ela vinculados.
§ 2º Os preços médios de aquisição e revenda serão ponderados em função das quantidades 
negociadas.
§ 3º Na determinação da média ponderada dos preços, serão computados os valores e as 
quantidades relativos aos estoques existentes no início do período de apuração.
§ 4º Para efeito desse método, a média aritmética ponderada do preço será determinada 
computando-se as operações de revenda praticadas desde a data da aquisição até a data do 
encerramento do período de apuração.
§ 5º Se as operações consideradas para determinação do preço médio contiverem vendas à 
vista e a prazo, os preços relativos a estas últimas deverão ser escoimados dos juros neles 
incluídos, calculados à taxa praticada pela própria empresa, quando comprovada a sua apli-
cação em todas as vendas a prazo, durante o prazo concedido para o pagamento.
§ 6º Na hipótese do parágrafo anterior, não sendo comprovada a aplicação consistente de uma 
taxa, o ajuste será efetuado com base na taxa:
I - referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (Selic), para títulos federais, pro-
porcionalizada para o intervalo, quando comprador e vendedor forem domiciliados no Brasil;
II - Libor, para depósitos em dólares americanos pelo prazo de seis meses, acrescida de três 
por cento anuais a título de spread, proporcionalizada para o intervalo, quando uma das 
partes for domiciliada no exterior.
§ 7º Para efeito deste artigo, serão considerados como:
I - incondicionais, os descontos concedidos que não dependam de eventos futuros, ou seja, os 
que forem concedidos no ato de cada revenda e constar da respectiva nota fiscal;
II - impostos, contribuições e outros encargos cobrados pelo Poder Público, incidentes sobre 
vendas, aqueles integrantes do preço, tais como ICMS, ISS, Pis/Pasep e Cofins;
III - comissões e corretagens, os valores pagos e os que constituírem obrigação de pagar, a 
esse título, relativamente às vendas dos bens, serviços ou direitos objeto de análise.
§ 8º A margem de lucro a que se refere o inciso IV, alínea “a” do caput será aplicada sobre o 
preço de revenda, constante da nota fiscal, excluídos, exclusivamente, os descontos incondi-
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cionais concedidos.
§ 9º O método do Preço de Revenda menos Lucro mediante a utilização da margem de lucro 
de vinte por cento somente será aplicado nas hipóteses em que não haja agregação de valor 
no País ao custo dos bens, serviços ou direitos importados, configurando, assim, simples 
processo de revenda dos mesmos bens, serviços ou direitos importados.
§ 10. O método de que trata a alínea “b” do inciso IV do caput será utilizado na hipótese de 
bens aplicados à produção.
§ 11. Na hipótese do parágrafo anterior, o preço a ser utilizado como parâmetro de comparação 
será a diferença entre o preço líquido de venda e a margem de lucro de sessenta por cento, 
considerando-se, para este fim:
I - preço líquido de venda, a média aritmética dos preços de venda do bem produzido, dimi-
nuídos dos descontos incondicionais concedidos, dos impostos e contribuições sobre as vendas 
e das comissões e corretagens pagas;
II - margem de lucro, o resultado da aplicação do percentual de sessenta por cento sobre a 
média aritmética dos preços de venda do bem produzido, diminuídos dos descontos incondi-
cionais concedidos, dos impostos e contribuições sobre as vendas, das comissões e corretagens 
pagas e do valor agregado ao bem produzido no País (grifos meus).
(...)

Por seu turno, a impugnada Instrução Normativa SRF nº 243/2002, revogando a IN/
SRF nº 32/01, assentou em seu art. 12:

Art. 12. A determinação do custo de bens, serviços ou direitos, adquiridos no exterior, dedutível 
da determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, poderá, também, ser efetuada 
pelo método do Preço de Revenda menos Lucro (PRL), definido como a média aritmética 
ponderada dos preços de revenda dos bens, serviços ou direitos, diminuídos:
I - dos descontos incondicionais concedidos;
II - dos impostos e contribuições incidentes sobre as vendas;
III - das comissões e corretagens pagas;
IV - de margem de lucro de:
a) vinte por cento, na hipótese de revenda de bens, serviços ou direitos;
b) sessenta por cento, na hipótese de bens, serviços ou direitos importados aplicados na 
produção.
§ 1º Os preços de revenda, a serem considerados, serão os praticados pela própria empresa 
importadora, em operações de venda a varejo e no atacado, com compradores, pessoas físicas 
ou jurídicas, que não sejam a ela vinculados.
§ 2º Os preços médios de aquisição e revenda serão ponderados em função das quantidades 
negociadas.
§ 3º Na determinação da média ponderada dos preços, serão computados os valores e as 
quantidades relativos aos estoques existentes no início do período de apuração.
§ 4º Para efeito desse método, a média aritmética ponderada do preço será determinada 
computando-se as operações de revenda praticadas desde a data da aquisição até a data do 
encerramento do período de apuração.
§ 5º Se as operações consideradas para determinação do preço médio contiverem vendas à 
vista e a prazo, os preços relativos a estas últimas deverão ser escoimados dos juros neles 
incluídos, calculados à taxa praticada pela própria empresa, quando comprovada a sua apli-
cação em todas as vendas a prazo, durante o prazo concedido para o pagamento.
§ 6º Na hipótese do § 5º, não sendo comprovada a aplicação consistente de uma taxa, o ajuste 
será efetuado com base na taxa:
I - referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (Selic), para títulos federais, pro-
porcionalizada para o intervalo, quando comprador e vendedor forem domiciliados no Brasil;
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II - Libor, para depósitos em dólares americanos pelo prazo de seis meses, acrescida de três 
por cento anuais a título de spread, proporcionalizada para o intervalo, quando uma das 
partes for domiciliada no exterior.
§ 7º Para efeito deste artigo, serão considerados como:
I - incondicionais, os descontos concedidos que não dependam de eventos futuros, ou seja, os 
que forem concedidos no ato de cada revenda e constar da respectiva nota fiscal;
II - impostos, contribuições e outros encargos cobrados pelo Poder Público, incidentes sobre 
vendas, aqueles integrantes do preço, tais como ICMS, ISS, PIS/Pasep e Cofins;
III - comissões e corretagens, os valores pagos e os que constituírem obrigação a pagar, a esse 
título, relativamente às vendas dos bens, serviços ou direitos objeto de análise.
§ 8º A margem de lucro a que se refere a alínea “a” do inciso IV do caput será aplicada sobre 
o preço de revenda, constante da nota fiscal, excluídos, exclusivamente, os descontos incon-
dicionais concedidos.
§ 9º O método do Preço de Revenda menos Lucro mediante a utilização da margem de lucro 
de vinte por cento somente será aplicado nas hipóteses em que, no País, não haja agregação 
de valor ao custo dos bens, serviços ou direitos importados, configurando, assim, simples 
processo de revenda dos mesmos bens, serviços ou direitos importados.
§ 10. O método de que trata a alínea “b” do inciso IV do caput será utilizado na hipótese de 
bens, serviços ou direitos importados aplicados à produção.
§ 11. Na hipótese do § 10, o preço parâmetro dos bens, serviços ou direitos importados será 
apurado excluindo-se o valor agregado no País e a margem de lucro de sessenta por cento, 
conforme metodologia a seguir:
I - preço líquido de venda: a média aritmética ponderada dos preços de venda do bem pro-
duzido, diminuídos dos descontos incondicionais concedidos, dos impostos e contribuições 
sobre as vendas e das comissões e corretagens pagas;
II - percentual de participação dos bens, serviços ou direitos importados no custo total do 
bem produzido: a relação percentual entre o valor do bem, serviço ou direito importado 
e o custo total do bem produzido, calculada em conformidade com a planilha de custos da 
empresa;
III - participação dos bens, serviços ou direitos importados no preço de venda do bem pro-
duzido: a aplicação do percentual de participação do bem, serviço ou direito importado no 
custo total, apurado conforme o inciso II, sobre o preço líquido de venda calculado de acordo 
com o inciso I;
IV - margem de lucro: a aplicação do percentual de sessenta por cento sobre a “participação 
do bem, serviço ou direito importado no preço de venda do bem produzido”, calculado de 
acordo com o inciso III;
V - preço parâmetro: a diferença entre o valor da “participação do bem, serviço ou direi-
to importado no preço de venda do bem produzido”, calculado conforme o inciso III, e a 
margem de lucro de sessenta por cento, calculada de acordo com o inciso IV (grifos meus).
(...)

No caso em exame, a impetrante pugna pela não aplicação dos dispositivos estabelecidos 
na IN/SRF nº 243/02, alegando que a mesma alterou indevidamente a sistemática de cálculo 
prevista na Lei nº 9.430/96 para fins de apuração do preço parâmetro de insumos importa-
dos, calculado pelo método de Preço de Revenda menos Lucro de 60% (PRL-60), causando 
majoração na base de cálculo do IRPJ e da CSLL, não prevista na Lei de referência.

Desse modo, a contribuinte pretende apurar a base de cálculo dos aludidos tributos, 
em suas demonstrações financeiras relativas aos anos-calendário de 2003/2004 e seguintes, 
pelos critérios dispostos na instrução normativa anterior, qual seja, na IN/SRF nº 32/2001, e 
não com base nos critérios estabelecidos no art. 12, § 11, da IN/SRF nº 243/2002, que reputa 
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ofensivos às disposições contidas no art. 18 da Lei nº 9.430/96, com a redação dada pela Lei 
nº 9.959/00.

Assiste razão ao inconformismo da recorrente.
Verifica-se, no caso dos autos, que IN/SRF nº 243/2002, em seu artigo 12, § 11, está 

a tratar de tema não abrangido pela legislação sobre a qual se fundou - ao estabelecer nova 
metodologia de cálculo para o PRL -, ultrapassando o alcance que lhe emprestou o legislador, 
em confronto com a sistemática prevista no comando legal a que está subordinada.

Com efeito, a Lei nº 9.430/1996, no art. 18, estabelece que o método do Preço de Revenda 
menos Lucro (PRL) consiste na média aritmética dos preços de revenda dos bens ou direitos, 
considerados os descontos legais previstos no inc. II do mesmo artigo e, em relação à margem 
de lucro, prevê a incidência de sessenta por cento, calculada sobre o “preço de revenda”, após 
deduzidos os valores previstos no referido artigo, ao passo que o disposto no art. 12, da Ins-
trução Normativa nº 243/2002, ao dispor sobre o cálculo do PRL, alude à média aritmética 
“ponderada” dos preços de revenda dos bens, serviços ou direitos, diminuídos dos descontos 
legalmente previstos (...) e de: b) sessenta por cento sobre a “participação do bem, serviço ou 
direito importado no preço de venda do bem produzido” (...), a teor do que se depreende do § 
11, inc. IV, do mesmo dispositivo normativo.

Outrossim, a IN/SRF nº 243/2002 trouxe, no § 11, inc. V, de seu art. 12, o conceito do 
“preço parâmetro”, entendendo-se esse como a diferença entre o valor da “participação” do 
bem, serviço ou direito importado no preço de venda do bem produzido, calculado conforme 
o inciso III, e a margem de lucro de sessenta por cento, calculada de acordo com o inciso IV, 
metodologia essa não prevista na lei de regência (Lei nº 9.430/96).

Ademais, a previsão de incidência da margem de lucro de 60%, que nos moldes preco-
nizados no art. 18 da Lei nº 9.430/96, recaía sobre o “preço de revenda” (após as deduções 
legalmente previstas), na hipótese de bens importados aplicados à produção, com o advento 
da IN/SRF nº 243/2002, a incidência da margem de lucro de 60% passou a dar-se sobre a 
“participação do bem, serviço ou direito importado no preço de venda do bem produzido” (art. 
12, § 11, inc. IV), corroborando a assertiva de que a norma infralegal exorbitou de sua função 
meramente regulamentar, inaugurando nova metodologia para o cálculo do Preço de Revenda 
menos Lucro (PRL).

Observa-se, à vista do disposto no § 11, do art. 12 da IN/SRF nº 243/2002, que o mesmo 
não refletiu fielmente a exegese do preceito legal veiculado no comando do art. 18, inc. II, da 
Lei nº 9.430/96 (com redação dada pela Lei nº 9.959/00), por ela regulamentado, extrapolando 
a função meramente regulamentar ao estabelecer alterações na sistemática de cálculo do Pre-
ço de Revenda menos Lucro (PRL), não previstas na lei de regência, conforme se observa da 
dicção do texto legal supracitado, o que, por si só, bastaria para afastar a aplicação do referido 
comando normativo independentemente de sua utilização vir a ensejar, conforme demonstra-
do, na ampliação indevida da base de cálculo da CSLL e do IRPJ, em flagrante violação ao 
princípio da legalidade, insculpido no art. 5º, II da Constituição da Federal, e terminando, por 
conseguinte, em confrontar o único veículo legal a fazer válida a exigência de um tributo: a lei!

Desse modo, conforme restou demonstrado nos autos, o impugnado diploma normativo 
não se coaduna com o mundo legal, não podendo surtir efeitos na esfera fática, sob pena de 
ofensa ao princípio da legalidade, devendo, portanto, ser afastada a aplicabilidade da IN/SRF 
nº 243/2002 para fins de cálculo do PRL-60.

Na esteira desse entendimento, trago à colação julgado desta Corte:
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TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. TRIBUTAÇÃO EM TRAN-
SAÇÕES INTERNACIONAIS ENTRE PESSOAS JURÍDICAS VINCULADAS. METODOLO-
GIA DO PREÇO DE REVENDA MENOS LUCRO - PRL. IN Nº 243/2002. ILEGALIDADE. 
RECURSO PROVIDO. - Tratando-se de transações internacionais entre pessoas jurídicas 
vinculadas, a tributação dá-se através do conceito “preço de transferência”, sob a metodologia, 
no caso da impetrante, do “Preço de Revenda menos Lucro” (art. 18 da Lei nº 9.430/1996). 
- À guisa de complementar a disposição legal regente do assunto, sobrevieram instruções 
normativas da Secretaria da Receita Federal, incluindo a de nº 243/2002, que extrapolou o 
poder regulamentar que lhe é imanente, daí se avistando ofensa ao princípio da reserva da 
lei formal. - Necessidade de se garantir à impetrante a utilização dos critérios de apuração do 
preço de transferência pelo método PRL, conforme art. 18 da Lei nº 9.430/1996, afastadas 
as alterações trazidas pela IN nº 243/2002. -Recurso provido.
(AMS 316016/SP; Relator para o acórdão: Desembargador Federal MÁRCIO MORAES; Terceira 
Turma; v.m.; DJ: 19/8/2010; D.E. de14/9/2010).

Isto posto, não conheço do agravo retido e dou provimento à apelação para afastar a 
aplicação da IN/SRF nº 243/2002.

Desembargador Federal NERY JÚNIOR - Relator

VOTO-VISTA

O Exmo. Sr. Desembargador Federal CARLOS MUTA (Relator para o Acórdão):
Senhores Desembargadores, o presente feito discute o direito de apurar o preço de 

transferência, na hipótese de que trata o artigo 18, II, da Lei 9.430/1996, sem aplicação dos 
critérios do artigo 12, § 11, da IN/SRF 243/2002, para efeito de determinar a base de cálculo 
da CSL e do IRPJ.

O relator concluiu pela ilegalidade da IN/SRF 243/2002, alegando, em síntese, que:

Observa-se, à vista do disposto no § 11, do art. 12 da IN/SRF nº 243/2002, que o mesmo não 
refletiu fielmente a exegese do preceito legal veiculado no comando do art. 18, inc. II, da Lei 
nº 9.430/96 (com redação dada pela Lei nº 9.959/00), por ela regulamentado, extrapolando 
a função meramente regulamentar ao estabelecer alterações na sistemática de cálculo do 
Preço de Revenda menos Lucro (PRL), não previstas na lei de regência, conforme se observa 
da dicção do texto legal supracitado, o que, por si só, bastaria para afastar a aplicação do 
referido comando normativo independentemente de sua utilização vir a ensejar, conforme 
demonstrado, na ampliação indevida da base de cálculo da CSLL e do IRPJ, em flagrante 
violação ao princípio da legalidade, insculpido no art. 5º, II da Constituição da Federal, e 
terminando, por conseguinte, em confrontar o único veículo legal a fazer válida a exigência 
de um tributo: a lei! (f. 274).

Pedi vista dos autos para melhor exame.
Inicialmente, cumpre transcrever a redação original do artigo 18 da Lei 9.430/1996:

Art. 18. Os custos, despesas e encargos relativos a bens, serviços e direitos, constantes dos 
documentos de importação ou de aquisição, nas operações efetuadas com pessoa vinculada, 
somente serão dedutíveis na determinação do lucro real até o valor que não exceda ao preço 
determinado por um dos seguintes métodos:
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(...)
II - Método do Preço de Revenda menos Lucro - PRL: definido como a média aritmética dos 
preços de revenda dos bens ou direitos, diminuídos:
a) dos descontos incondicionais concedidos;
b) dos impostos e contribuições incidentes sobre as vendas;
c) das comissões e corretagens pagas;
d) de margem de lucro de vinte por cento, calculada sobre o preço de revenda;
(...)
§ 1º As médias aritméticas dos preços de que tratam os incisos I e II e o custo médio de pro-
dução de que trata o inciso III serão calculados considerando os preços praticados e os custos 
incorridos durante todo o período de apuração da base de cálculo do imposto de renda a que 
se referirem os custos, despesas ou encargos.
(...)
§ 3º Para efeito do disposto no inciso II, somente serão considerados os preços praticados 
pela empresa com compradores não vinculados.

Na sequência, a MP 2.013-4, de 30/12/1999, convertida na Lei 9.959, de 27/01/2000, 
alterou a alínea “d” do inciso II, do referido artigo, verbis:

d) da margem de lucro de: 
1. sessenta por cento, calculada sobre o preço de revenda após deduzidos os valores refe-
ridos nas alíneas anteriores e do valor agregado no País, na hipótese de bens importados 
aplicados à produção;
2. vinte por cento, calculada sobre o preço de revenda, nas demais hipóteses.

Com o fim de regulamentar a Lei 9.430/1996, a Receita Federal do Brasil editou a IN 
32/2001, de 30/03/2001, a qual manteve a sistemática prevista na referida lei para a apura-
ção do preço parâmetro de bens importados, através do Método do Preço de Revenda menos 
Lucro - PRL60.

O artigo 12 da IN/SRF 32/2001 possuía a seguinte redação:

Art. 12. A determinação do custo de bens, serviços ou direitos, adquiridos no exterior, dedu-
tível da determinação do lucro real, poderá, também, ser efetuada pelo método do Preço de 
Revenda menos Lucro (PRL), definido como a média aritmética dos preços de revenda dos 
bens ou direitos, diminuídos:
I - dos descontos incondicionais concedidos;
II - dos impostos e contribuições incidentes sobre as vendas;
III - das comissões e corretagens pagas;
IV - de margem de lucro de:
a) vinte por cento, na hipótese de revenda de bens;
b) sessenta por cento, na hipótese de bens importados aplicados na produção.
(...)
§ 10. O método de que trata a alínea “b” do inciso IV do caput será utilizado na hipótese de 
bens aplicados à produção.
§ 11. Na hipótese do parágrafo anterior, o preço a ser utilizado como parâmetro de comparação 
será a diferença entre o preço líquido de venda e a margem de lucro de sessenta por cento, 
considerando-se, para este fim:
I - preço líquido de venda, a média aritmética dos preços de venda do bem produzido, dimi-
nuídos dos descontos incondicionais concedidos, dos impostos e contribuições sobre as vendas 
e das comissões e corretagens pagas;
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II - margem de lucro, o resultado da aplicação do percentual de sessenta por cento sobre a 
média aritmética dos preços de venda do bem produzido, diminuídos dos descontos incondi-
cionais concedidos, dos impostos e contribuições sobre as vendas, das comissões e corretagens 
pagas e do valor agregado ao bem produzido no País.

Posteriormente, a Receita Federal editou a IN 243, de 11/11/2002, sendo pertinente a 
transcrição do artigo 12:

Art. 12. A determinação do custo de bens, serviços ou direitos, adquiridos no exterior, dedutível 
da determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, poderá, também, ser efetuada 
pelo método do Preço de Revenda menos Lucro (PRL), definido como a média aritmética 
ponderada dos preços de revenda dos bens, serviços ou direitos, diminuídos:
I - dos descontos incondicionais concedidos;
II - dos impostos e contribuições incidentes sobre as vendas;
III - das comissões e corretagens pagas;
IV - de margem de lucro de:
a) vinte por cento, na hipótese de revenda de bens, serviços ou direitos;
b) sessenta por cento, na hipótese de bens, serviços ou direitos importados aplicados na 
produção.
(...) 
§ 10. O método de que trata a alínea “b” do inciso IV do caput será utilizado na hipótese de 
bens, serviços ou direitos importados aplicados à produção.
§ 11. Na hipótese do § 10, o preço parâmetro dos bens, serviços ou direitos importados será 
apurado excluindo-se o valor agregado no País e a margem de lucro de sessenta por cento, 
conforme metodologia a seguir:
I - preço líquido de venda: a média aritmética ponderada dos preços de venda do bem pro-
duzido, diminuídos dos descontos incondicionais concedidos, dos impostos e contribuições 
sobre as vendas e das comissões e corretagens pagas;
II - percentual de participação dos bens, serviços ou direitos importados no custo total do bem 
produzido: a relação percentual entre o valor do bem, serviço ou direito importado e o custo 
total do bem produzido, calculada em conformidade com a planilha de custos da empresa;
III - participação dos bens, serviços ou direitos importados no preço de venda do bem pro-
duzido: a aplicação do percentual de participação do bem, serviço ou direito importado no 
custo total, apurado conforme o inciso II, sobre o preço líquido de venda calculado de acordo 
com o inciso I;
IV - margem de lucro: a aplicação do percentual de sessenta por cento sobre a “participação 
do bem, serviço ou direito importado no preço de venda do bem produzido”, calculado de 
acordo com o inciso III;
V - preço parâmetro: a diferença entre o valor da “participação do bem, serviço ou direito 
importado no preço de venda do bem produzido”, calculado conforme o inciso III, e a margem 
de lucro de sessenta por cento, calculada de acordo com o inciso IV.

Como se observa, a IN 243/2002 foi editada na vigência da Lei 9.959/2000, que alterou 
a redação da Lei 9.430/1996, para distinguir a hipótese de revenda do próprio direito ou bem, 
tratada no item 2, da hipótese de revenda de direito ou bem com valor agregado em razão 
de processo produtivo realizado no país, tratada no item 1, ambos da alínea d do inciso II do 
artigo 18 da lei.

O cálculo do preço de transferência, pelo Método de Preço de Revenda menos Lucro - 
PRL, no caso de direitos, bens ou serviços, oriundos do exterior e adquiridos de pessoa jurídica 
vinculada, passou, na vigência da Lei 9.959/2000, a considerar a margem de lucro de 60% 
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“sobre o preço de revenda após deduzidos os valores referidos nas alíneas anteriores e do valor 
agregado no País, na hipótese de bens importados aplicados à produção” (artigo 18, II, “d”, 1).

A adoção, na técnica legal, do critério do valor agregado objetivou conferir adequada 
eficácia ao modelo de controle de preços de transferência, em cumprimento às obrigações 
internacionais assumidas pelo Brasil na Convenção Modelo da OCDE, evitando distorções e, 
particularmente, redução da carga fiscal diante da insuficiência das normas originariamente 
contidas na Lei 9.430/1996 e refletidas na IN/SRF 32/2001.

Com efeito, o cálculo do preço de transferência a partir da margem de lucro sobre o 
preço de revenda é eficaz, no atingimento da finalidade legal e convencional, quando se trate 
de importação de bens, direitos ou serviços finais para revenda interna, não, porém, no caso 
de importação de matérias-primas, insumos, bens, serviços ou direitos que não são objeto de 
revenda direta, mas são incorporados em processo produtivo de industrialização, resultando 
em distintos bens, direitos ou serviços, agregando valor ao produto final, com participações 
variáveis na formação do preço de revenda, que devem ser apuradas para que seja alcançado 
corretamente o preço de transferência, de que trata a legislação federal.

Assim, a IN 243/2002, ao tratar, nos §§ 10 e 11 do artigo 12, do Método do Preço de 
Revenda Menos Lucro -, para bens, serviços ou direitos importados aplicados à produção, 
com exclusão do valor agregado e da margem de lucro de 60%, para tanto com a apuração da 
participação de tais bens, serviços ou direitos no custo e preço de revenda do produto final 
industrializado no país, não inovou nem violou o artigo 18, II, d, item 1, da Lei 9.430/1996 
com a redação dada pela Lei 9.959/2000.

Antes e contrariamente ao postulado na inicial, o que se verificou foi a necessária e 
adequada explicitação, pela instrução normativa impugnada, do conteúdo legal para permitir 
a sua aplicação, considerando que o conceito legal de valor agregado, conducente ao conceito 
normativo de preço parâmetro, leva à necessidade de apurar a sua formação por decomposição 
dos respectivos fatores, abrangendo bens, serviços e direitos importados, sujeitos à análise do 
valor da respectiva participação proporcional ou ponderada no preço final do produto.

O artigo 18, II, da Lei 9.430/1996, alterada pela Lei 9.959/2000, prevê que o preço de 
transferência, no caso de bens e direitos importados para a aplicação no processo produtivo, 
calculado pelo método de preço de revenda menos lucros - PRL - 60, é a média aritmética dos 
preços de revenda de bens ou direitos, apurada mediante a exclusão dos descontos incondi-
cionados, tributos, comissões, corretagens e margem de lucro de 60%, esta calculada sobre o 
preço de revenda depois de deduzidos os custos de produção citados e ainda o valor agregado 
calculado a partir do valor de participação proporcional de cada bem, serviço ou direito impor-
tado na formação do preço final, conforme previsto em lei e detalhado na instrução normativa.

O preço de transferência, assim apurado e não de outra forma como pretendido neste 
feito, é que pode ser deduzido na determinação do lucro real para efeito de cálculo do IRPJ/
CSL. Há que se considerar, assim, a ponderação ou participação dos bens, serviços ou direitos, 
importados da empresa vinculada, no preço final do produto acabado, conforme planilha de 
custos de produção, mas sem deixar de considerar os preços livres do mercado concorrencial, 
ou seja os praticados para produtos idênticos ou similares entre empresas independentes. A 
aplicação do método de cálculo com base no valor do bem, serviço ou direito em si, sujeito 
à livre fixação de preço entre as partes vinculadas, geraria distorção no valor agregado, ma-
jorando indevidamente o custo de produção a ser deduzido na determinação do lucro real e, 
portanto, reduzindo ilegalmente a base de cálculo do IRPJ/CSL.

Para dar eficácia ao método de cálculo do preço de revenda menos lucro, previsto na Lei 
9.430/1996 alterada pela Lei 9.959/2000, é que foi editada a IN/SRF 243/2002, em substi-
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tuição à IN/SRF 32/2001, não se tratando, pois, de ato normativo inovador ou ilegal, mas de 
explicitação de regras concretas para a execução do conteúdo normativo abstrato e genérico 
da lei, prejudicando, pois, a alegação de violação ao princípio da legalidade.

Embora esta Turma tenha precedente firmado, por maioria, a favor do contribuinte, outro 
mais recente, com votação unânime, decidiu pela validade da IN SRF 243/2002, conforme 
revela o acórdão assim ementado:

AMS 00173813020034036100, Rel. Juiz Convocado RUBENS CALIXTO, e-DJF3 18/02/2011: 
APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. MÉTODO DE PREÇO DE REVENDA MENOS 
LUCRO - PRL. LEI Nº 9.430/96. INSTRUÇÃO NORMATIVA SRF 243/02. APLICABILI-
DADE. 1. Caso em que a impetrante pretende apurar o Método de Preço de Revenda menos 
Lucro - PRL, estabelecido na Lei nº 9.430/96, sem se submeter às disposições da IN/SRF nº 
243/02. 2. Em que pese sejam menos vantajosos para a impetrante, os critérios da Instrução 
Normativa nº 243/2002 para aplicação do método do Preço de Revenda Menos Lucro (PRL) 
não subvertem os paradigmas do art. 18 da Lei nº 9.430/1996. 3. Ao considerar o percentual 
de participação dos bens, serviços ou direitos importados no custo total do bem produzido, 
a IN 243/2002 nada mais está fazendo do que levar em conta o efetivo custo daqueles bens, 
serviços e direitos na produção do bem, que justificariam a dedução para fins de recolhimento 
do IRPJ e da CSLL.. 4. Apelação improvida.

Posteriormente, a 6ª Turma desta Corte adotou idêntica solução, ao que se vê do acórdão 
assim ementado:

AC 00061259020034036100, Rel. Des. Fed. MAIRAN MAIA, DJE 01/09/2011: TRIBUTÁ-
RIO - TRANSAÇÕES INTERNACIONAIS ENTRE PESSOAS VINCULADAS - MÉTODO DO 
PREÇO DE REVENDA MENOS LUCRO-PRL-60 - APURAÇÃO DAS BASES DE CÁLCULO 
DO IRPJ E DA CSLL - EXERCÍCIO DE 2002 - LEIS NºS. 9.430/96 E 9.959/00 E INSTRU-
ÇÕES NORMATIVAS/SRF NºS. 32/2001 E 243/2002 - PREÇO PARÂMETRO - MARGEM 
DE LUCRO - VALOR AGREGADO - LEGALIDADE - INOCORRÊNCIA DE OFENSA A PRIN-
CÍPIOS CONSTITUCIONAIS - DEPÓSITOS JUDICIAIS. 1. Constitui o preço de transferência 
o controle, pela autoridade fiscal, do preço praticado nas operações comerciais ou financeiras 
realizadas entre pessoas jurídicas vinculadas, sediadas em diferentes jurisdições tributárias, 
com vista a afastar a indevida manipulação dos preços praticados pelas empresas com o obje-
tivo de diminuir sua carga tributária. 2. A apuração do lucro real, base de cálculo do IRPJ, e 
da base de cálculo da CSLL, segundo o Método do Preço de Revenda menos Lucro - PRL, era 
disciplinada pelo art. 18, II e suas alíneas, da Lei nº 9.430/96, com a redação dada pela Lei nº 
9.959/00 e regulamentada pela IN/SRF nº 32/2001, sistemática pretendida pela contribuinte 
para o ajuste de suas contas, no exercício de 2002, afastando-se os critérios previstos pela IN/
SRF nº 243/2002. 3. Contudo, ante à imprecisão metodológica de que padecia a IN/SRF nº 
32/2001, ao dispor sobre o art. 18, II, da Lei nº 9.430/96, com a redação que lhe deu a Lei nº 
9.959/00, a qual não espelhava com fidelidade a exegese do preceito legal por ela regulamenta-
do, baixou a Secretaria da Receita Federal a IN/SRF nº 243/2002, com a finalidade de refletir 
a mens legis da regra-matriz, voltada para coibir a evasão fiscal nas transações comerciais 
com empresas vinculadas sediadas no exterior, envolvendo a aquisição de bens, serviços ou 
direitos importados aplicados na produção. 4. Destarte, a IN/SRF nº 243/2002, sem romper 
os contornos da regra-matriz, estabeleceu critérios e mecanismos que mais fielmente vieram 
traduzir o dizer da lei regulamentada. Deixou de referir-se ao preço líquído de venda, optando 
por utilizar o preço parâmetro daqueles bens, serviços ou direitos importados da coligada 
sediada no exterior, na composição do preço do bem aqui produzido. Tal sistemática passou 
a considerar a participação percentual do bem importado na composição inicial do custo do 
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produto acabado. Quanto à margem de lucro, estabeleceu dever ser apurada com a aplicação 
do percentual de 60% sobre a participação dos bens importados no preço de venda do bem 
produzido, a ser utilizada na apuração do preço parâmetro. Assim, enquanto a IN/SRF nº 
32/2001 considerava o preço líquido de venda do bem produzido, a IN/SRF nº 243/2002, 
considera o preço parâmetro, apurado segundo a metodologia prevista no seu art. 12, §§ 10, e 
11 e seus incisos, consubstanciado na diferença entre o valor da participação do bem, serviço 
ou direito importado no preço de venda do bem produzido, e a margem de lucro de sessenta 
por cento. 5. O aperfeiçoamento fez-se necessário porque o preço final do produto aqui in-
dustrializado não se compõe somente da soma do preço individuado de cada bem, serviço 
ou direito importado. À parcela atinente ao lucro empresarial, são acrescidos, entre outros, 
os custos de produção, da mão de obra empregada no processo produtivo, os tributos, tudo 
passando a compor o valor agregado, o qual, juntamente com a margem de lucro de sessenta 
por cento, mandou a lei expungir. Daí, a necessidade da efetiva apuração do custo desses bens, 
serviços ou direitos importados da empresa vinculada, pena de a distorção, consubstanciada 
no aumento abusivo dos custos de produção, com a consequente redução artificial do lucro 
real, base de cálculo do IRPJ e da base de cálculo da CSLL a patamares inferiores aos que 
efetivamente seriam apurados, redundar em evasão fiscal. 6. Assim, contrariamente ao defen-
dido pela contribuinte, a IN/SRF nº 243/2002, cuidou de aperfeiçoar os procedimentos para 
dar operacionalidade aos comandos emergentes da regra-matriz, com o fito de determinar-se, 
com maior exatidão, o preço parâmetro, pelo método PRL-60, na hipótese da importação de 
bens, serviços ou direitos de coligada sediada no exterior, destinados à produção e, a partir 
daí, comparando-se-o com preços de produtos idênticos ou similares praticados no mercado 
por empresas independentes (princípio arm1s lenght), apurar-se o lucro real e as bases de 
cálculo do IRPJ e da CSLL. 7. Em que pese a incipiente jurisprudência nos Tribunais pátrios 
sobre a matéria, ainda relativamente recente em nosso meio, tem-na decidido o Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, do Ministério da Fazenda, não avistando o Co-
legidado em seus julgados administrativos qualquer eiva na IN/SRF nº 243/2002. Confira-se 
a respeito o Recurso Voluntário nº 153.600 - processo nº 16327.000590/2004-60, julgado 
na sessão de 17/10/2007, pela 5ª Turma/DRJ em São Paulo, relator o conselheiro José Clovis 
Alves. No mesmo sentido, decidiu a r. Terceira Turma desta Corte Regional, no julgamento 
da apelação cível nº 0017381-30.2003.4.03.6100/SP, Relator o e. Juiz Federal Convocado 
RUBENS CALIXTO. 8. Outrossim, impõe-se destacar não ter a IN/SRF nº 243/2002, criado, 
instituido ou aumentado os tributos, apenas aperfeiçoou a sistemática de apuração do lucro 
real e das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, pelo Método PRL-60, nas transações comer-
ciais efetuadas entre a contribuinte e sua coligada sediada no exterior, reproduzindo com 
maior exatidão, o alcance previsto pelo legislador, ao editar a Lei nº 9.430/96, com a redação 
dada pela Lei nº 9.959/2000, visando coibir a elisão fiscal. Referida Instrução Normativa 
encontra-se em perfeita consonância com os comandos emanados da regra-matriz, os quais 
já se prenunciavam na Medida Provisória nº 2158-35, de 24/08/2001, editada originalmente 
sob o nº 1.807, em 28/01/99, ao reportar-se ao método da equivalência patrimonial, e mesmo, 
anteriormente, na Lei nº 6.404/76, quando alude às demonstrações financeiras da sociedade, 
motivo pelo qual também não se há falar ter a mencionada IN/SRF nº 243/2002 ofendido a 
princípios constitucionais, entre eles, os da legalidade, da anterioridade e da irretroatividade. 
9. As questões relativas a eventuais depósitos efetuados nestes autos deverão ser apreciadas 
pelo juízo de origem ao qual se encontram vinculados, após o trânsito em julgado da decisão 
definitiva. 10. Sentença recorrida reformada. Apelação e remessa oficial providas.

Ante o exposto, acompanho o relator no que não conheceu do agravo retido, mas dele 
divirjo para negar provimento à apelação.

É como voto.
Desembargadora Federal CARLOS MUTA – Relator para o Acórdão


